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RELATÓRIO 


OBEDECENDO  ao  preceito  do  art.  51  da  Constituição,  tenho  a 
[.honra  de  apresentar-vos  o  relatório  dos  factos  mais  impor- 
itantes  e  ponderáveis  do  ministério  a  meu  cargo,  apreciados 
á  luz  das  advertências  do  senso  pratico  e  expostos  com  toda  a  leal- 
dade, de  que  são  capazes  a  minha  fé  republicana  c  o  desejo  de  bem 
servir  ao  paiz. 

Ainda  a  grande  e  fnturosa  vida  nacional  sentia-se  profundamente 
perturbada  pelas  funestíssimas  consequências  do  desastre  de  6  de 
setembro,  que  abriu  um  largo  parenthesis  de  dor  e  luto  em  nossa 
historia  politica,  quando  o  dever  me  chamou  ao  trabalho  de  colher 
elementos  para  informar- vos  dos  negócios  da  fazenda  publica  desde  20 
de  alDril  de  1893,  em  que  foi  datada  a  exposição  do  meu  antecessor. 

^  Por  um  lado  a  demora  e  deficiência  das  informações,  porque, 
além  da  difficuldade  e  até  interrupção  de  communicações,  o  mecha- 
nismo  administrativo  soffreu  a  acção  reflexa  do  abalo  social,  e  por 
outro  lado  a  gravidade  das  peripécias  desse  drama  de  sangue, 
convertido  em  núcleo  concêntrico  de  todas  as  attenções,  explicam  e 


justiflcam  de  sobejo  as  lacunas  e  Imperfeições,  de  que  se  resente  este 

documento.  , 
o  momento  6  de  agir  esforçadamente  para  reparar  o  estado 
afflictissimo  de  nossa  vida  economieo-nnanceira.  Esta  missão  salvadora 
cabe  aos  eleitos  da  sol>erania  nacional,  actualmente  reunidos.  A  sabe- 
doria, pois,  do  Poder  Legislativo  dispensa-me  de  relembrar  lheonas, 
que,  sustentadas  ú  saciedade  e  proflcientemente  pelos  economistas 
mais  abalisados,  na  pratica,  não  raro,  tem  mentido  á  espectativa 
entre  nós  ou  ix,r  não  ajustarem-se  ás  condições,  a  que  foram  appli- 
cadas,  ou  por  circumstancias  outras,  que  não  me  proponho  m- 
querir. 

O  equilíbrio  orçamentário,  que  deve  ser  preoccupacão  constante 
de  todo  governo  sensato,  não  é  uma  utopia  entre  nós.  Mas,  desde 
que  não  lográmos  chegar  a  uma  justa  equação  entre  a  receita  e  a 
despesa  durante  quasi  meio  século  de  paz  e  florescimento,  na  phrase 
dos  preconisadores  do  passado  regimen,  depois  das  agitações  san- 
guinolentas, que  precederam  o  advento  do  constitucionalismo  imperial, 
como  espcral-a  já  da  Republica,  ainda  no  seu  periodo  de  organização, 
tão  perturbado  por  elementos  de  uma  conspiração  latente  e  pertinaz, 
cegamente  coadjuvada  por  espíritos  que  esquecem  o  dever  jurado  de 
servir  e  defender  as  instituições,  consagradas  pelo  pacto  fundamental 
de  24  de  fevereiro  de  1891  ? 

Uma  justiça  ao  menos  façam  ás  instituições  vigentes,  aquelles 
que  as  malsinam.  O  lemma  d'ellas  até  agora  tem  sido :-  fugir 
ao  regimen  dos  empréstimos,  que  era  logar  commum  para  as 
administrações  financeiras  da  monarchia,  e-proseguir  no  resgate  dos 
compromissos  successivos,  que  desde  passado  bem  remoto  têm-sè 
accumulado  em  ónus  incalculáveis  a  transmittirem-se  de  gerações 
para  gerações. 


Feitas  estas  considerações  preliminares,  passo  a  informor-vos 
das  operações  da  receita  e  despesa  dos  últimos  exercícios,  a  partir 
de  1891,  do  que  o  relatório  anterior  deu  noticia  l)aseada  em  elementos 
do  balanço  provisório,  dependentes  de  líquidaçXiO  definitiva. 


Exercício  do  1891 


A  respeito  deste  exercício  o  relatório  anterior  apresenta  os  elementos 
do  iDalanço  provisório,  assim  : 

REND.V  ORDINÁRIA   190.723:280,5059 

»    EXTRAORDINÁRIA   37.896:4995101  228.Gi9:779$160 

Liquido  dos  depósitos,  deduzidas  as  importâncias  recolhidas  ao  the- 

souro  para  baso  da  emissão  bancaria   30.801 :584S187 

Total   2õ9.421:363S347 

Despesa  realisada,  não  comprehendida  a  então  desconhecida  da  delega- 
cia em  Londres  no  trimestre  de  jansiro  a  março  de  1892.    .    .    •       221.531 :917?Q79 

Excesso  da  ronda  augmentada  do  recurso  legal  dos  depósitos.    .    .    .  37.889:446§268 

Operações  de  credito : 

Na  receita,  incluido  o  saldo  do  cxercicio  de  1890 
na  importância  de  120.124:311$5G4,  diminuido 
de  3:9SG.$531  de  letras  remettidas  ao  ostincto 
juizo  dos  feitos  da  fazenda,  para  serem  defini- 
tivamente cobradas   133.973:727§702 

Na  despesa,  resgate  do  papel-moeda,  pagamento 
de  bilhetes  do  thesouro  e  compra  de  prata 
para  ser  amoedada   5.õ23:052§497 

DiÊferença  entre  estas  operações   128.450 ;675?205 

Saldo  total  das  operações   166.340: '■21$473 

comprehendida  a  importância  de  14.388:612§583  em  poder  de  respon- 
sáveis, pela  maior  parte  despesa  feita  e  nuo  escripturada  até  então  por 
falta  de  documentos  de  sua  legalidade. 


Não  é  muito  differente  do  resultado  acima  o  que  apresentou  a 
liquidação  definitiva  do  exercício,  como  passo  a  demonstrar : 

RECEITA 

ORDINÁRIA : 

Importação   106.222:054?26S 

Despacho  marítimo   586:172$613 

Exportação   16.725:054$560 

Interior   66.130:448.5898  189.654:730§339 

EXTRAORDINÁRIA   39.280:338$576 

228.915:068$915 

Depósitos  (liquido)   41.866:õ57§384 

270.811:626§299 


-6  - 


Saldo  do  exercício  de  1890.  . 

Diminuindo : 

Importância  que  indebitamente 
figura  nelle  

e  a  de  letras  remettidas  ao 
extincto  juízo  dos  feitos   .  . 


Transporte. 


120.128:328§195 


270.811 :G26$299 


3:452$808 
3:986$G31 


7:439^439  120.120:888$7õ6 


DESPESA 


Pelos  ministérios : 

Do  interior  • 

Da  justiça  

Do  exterior  

Da  marinha  

Da  guerra  

Da  agricultara,  etc.  .  .  . 
Da  instrucção  puWica,  etc. 
Da  fazenda  ...... 


10.527:37Õ§434 
9.066:157§221 
i.488:639$144 
17.310:3485397 
31.443:318§520 
73.294:S92.$382 
13.978:760§9O5 
63.482:  97í§dS1 


Excesso  da  renda,  augmentada  do  liquido  dos  deposites  e  do  saldo, 

sobre  a  despesa  

Excluído  o  recurso  de  receita  proveniente  dos  depósitos  


O  excesso  descerá  a  

Si,  porém,  nilo  for  levado  em  linha  de  conta  o  saldo  liquido  de  1890. 

A  sobra  real,  apresentada  pela  renda  em  relação  á  despesa  realisada, 
será  apenas  de  


390.932:515$055 


220.592:453$õ84 

170.340:051§47l 
4i.866:557$384 

128.473:494^087 
120.120:888$756 

8.352:605$331 


Realisaram-se  no  exercício  as  operações  de  credito  seguintes 


RECEITA 


Rescisão  do  contrato  com  o  Banco  Territorial 

de  Minas  Geraes  -   .    .    .  . 

Emissão  de  nickel  


600:000$00D 
584:0005000 


1.184:0005000 


DESPESA 

Resgate  do  papel-moeda   3.470:016.5500 

Pagamento  de  letras  do  thesouro   4O0:O0O:SOO0 

Compra  de  prata                                                 1.653Ío35$997  5.523:05^5497 

A  differença  destas  sobre  aquellas   .  n~c-.An-r 

deduzida  de   .^ro 

  170.340:051§471 

excesso  acima  demonstrado  da  renda  accrescida  dos  depósitos  e  saldo  '  ' 

líquidos,  reduziu  o  saldo  para  1892  a  .   .  166.000:998$974 


que  contem  a  importância  de  13.828: 287$229  em  poder  de  respon- 
sáveis. 

Na  despesa  demonstrada  de  220.592:463$584  está  comprehendidaa 
realisada  por  meio  de  créditos  supplementares,  extraordinários  e 
especiaes  da  tabeliã  C. 

OBSERVAÇÕES 

A  renda  de  1890   195.253:406$164 

comparada  com  a  de  1891  •   228.945:068$915 

foi-lhe  inferior  em   33.691:662$751 

0  que  equivale  a  um  augmento  de  14,71  Vo  na  2^,  ao  passo  que: 

A  despesa  de  1890   220.645:87W 

confrontada  com  a  de  1891   220.592:463?584 

apresenta  a  differença  de   53:410§873 

ou  seja  0,024  <>/o  a  mais. 

Exercicio  de  1892 

As  referencias,  constantes  do  relatório  de  1893,  limitaram-se  ao 
resultado  da  synopse  deste  exercicio,  organizada  com  os  elementos  de 
então  sem  juizo  exacto  nem  sobre  os  dous  primeiros  semestres,  porque 
faltavam  balanços  da  receita  e  despesa  de  diversos  estados. 

Eram  conhecidas : 

RENDA  ORDINÁRIA   181.996:367$340 

»     EXTRAORDINÁRIA   7.443:240$030  189.439:607$370 

Despesa  dos  diíTereates  ministérios   201.159;362$26t 

A  propósito  do  excesso  desta  contra  açuellas   11.719:754$891 

meu  antecessor  conjecturava : 

lo,  que,  calculada  proporcionalmente  á  conhecida, 
a  renda  dos  balanços,  que  faltavam  para  com- 
pletar os  12  mezes,  na  importância  de.    .    .  18.226:333§992 

e  a  do  trimestre  addicional  como  a  do  mesmo 

periodo  do  exercicio  de  1891   17.300:837$999 

a  renda  de   189.439:607$370 

apresentar-se-hia  elevada  a   224.966:779?361 

2",  que,  tomando-se  a  despesa  fixada  na  lei  de 

orçamento   205.948:254$128 

e  as  auctorizadas  em  diversos  artigos  da  mesma  lei  2.057:329$895 

e  accrescentando-se-lhes :  importância  de  créditos 

extraordinários  e  supplementares  ....  37.286:73'}$036 

24õ.292:328§110 


Transporta  .   .   .       245.292:328§110  224.966:T79$361 
despesa  com  a  recebedoria  e  as  coUectoriaB  niio 

extinctas   1.453:610S000 

pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos  de 

accordo  com  alein.  SC  de  26  de  janeiro  de 

1892,  art.  10,  n.  3    9.601:830S972 

finalmente,  excesso  entra  a  quantia  votada  para 

differenças  de  cambio  e  a  quantia  despendida  11.7iO:024$6S3 

subiria  a  despesa  a   268.057;793$765 

3°,  que  assim  o  deficit  resultante   43.091  :Ui4§404 

abatido  do  liquido  dos  depósitos,  computado  em   18.971 :805$145 

poderia  apresentar-se  reduzido  a   24.119:209§259 

4°  finalmente  que  este  deficit  ainda  seria  menor,  deduzidas  as  soljras 
dos  créditos,  computados  em  sua  totalidade  na  apreciação  acima  re- 
produzida. 

«  Para  fazer  face  a  qualquer  deficiência  de  renda,  escreveu  meu  ante- 
cessor, que  possa  appareccr  na  liquidação  definitiva  do  exercicio,  será 
mais  que  sufficiente  o  saldo  com  que  foi  encerrado  o  exercicio  de  1891, 
abaixo  determinado,  e  no  qual  figuram  sommas  importantíssimas  man- 
dadas depositar  pelos  meus  antecessores  nos  liancos  do  Brazil  c  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  e  reunidas  agora  no  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  que  o])rigou-se  a  restituil-as  ao  thesouro,  por  pre- 
stações em  determinados  prazos.  » 

Depois  de  tratar  das  operações  de  credito  na  receita  e  despesa,  concluiu  dizendo 
calcular-se  o  encerramento  do  exercicio  de  1892  com  o  saldo  de   .    .  89.952:õ87§181 
incluída  a  importância  de  14.165:843§064  em  poder  de  diversos  respon- 
sáveis, em  grande  parte  representando  despesa  já  realisada,  mas  não 
escripturada  por  falta  dos  documentos  justificativos. 


Baseando-me  no  balanço  provisório,  cujos  elementos  dependem  de 

liquidação  definitiva,  posso  informar- vos  agora  do  resultado  das  opera- 
ções, assim : 

RECEITA 

ORDINÁRIA : 

Importação   110.695:6215271 

Despacho  marítimo   573:596§660 

Addicionaes   50.411:8745094 

Exportação   624:329$402 

Interior   57.223: 839$817 

Imposto  de  fumo   252:931$t08       219.782 :19i$352 

EXTRAORDINÁRIA   11.265:720$780 

231.047:9135132 


Trdnsporte  231.017:9i35132 

DESPESA 

Pelos  ministérios: 

Ds  interior   13.113:359$m 

Da  instrucção  publica,  etc   18.060:630§626 

Da  justiça   8.289:234$023 

Das  relações  exteriores   1.838 :513?65õ 

Da  marinha   2l.599:722$327 

Da  guerra   35.J42:948$140 

Da  agricultura,  etc   86.159:3055423 

Da  fazenda   97.033 :634§194  281.237:347§570 

Excesso  da  despesa  em  relação  á  renda   50.189:434$Í38 

que,  levado  em  conta  o  liquido  dos  depósitos   31.083:457S836 

desce  a  •   19.105:976$602 

que  é  menor  do  que  o  deficit  previsto  no  relatório  do  anno  passado.    .  24.119:209$2õ9 

em   5.013 :232$657 

e  justifica-se,  além  de  outros  motivos,  pelos  ónus  accrescidos  ao  exercício 
com  o  pagamento  de  dividas  de  outros  nos  termos  da  lei  n.  36  de  26  de 
janeiro  de  1892  e  o  excesso  das  differenças  de  cambio. 

Realisaram-se  mais  as  seguintes  operações  de  credito,  que  não  devem 
influir  sobre  o  resultado  das  que  são  próprias  do  exercício,  a  saber : 

RECEITA 

Emissão  de  moedas  de  nickel   956:0005000 

»      de  f  1.000.000  em  letras  do  thesouro.    .  8.533:333§333 

Emissão  de  papel-moeda  de  conformidade  com  a 

lei  n.  3263  de  18  de  julho  de  1885   ....  49.9õ6:000$000 

Banco  da  Republica  s/c  do  resgate  de  papel- 

jao&da.   8.931:6725165  68.377:0055498 

Saldo  do  exercício  de  1891   i66.000:993$974 

234.378:004^5472 

DESPESA 

Empréstimo  ao  Banco  da  República  dos  Estados 

Unidos  do  Brazil   12.456:000$000 

Empréstimo  ao  Banco  do  Brazil   37.500;000$000  49.953:000$000 

A  differença  entre  estas  duas  ordens  de  operações   184.422 ;004$472 

diminuído  o  excesso,  antes  demonstrado,  de   19.105:9765602 

da  despesa  sobre  a  receita,  augmentada  com  o  liquido  dos  depósitos, 

desce  a   165.316:027$870 

que  é  precisamente  o  saldo  do  exercício,  sujeito  à  liquidação  definitiva, 
conforme  o  balanço  provisório,  a  que  me  reporto. 
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Exercício  de  1893 

Ainda  niío  é  conhecido  o  resultado  exacto  das  operações  nos  dous 
primeiros  semestres,  visto  como  faltam  balanços  dos  Estados— do 
Amazonas  e  Rio  Grande  do  Sul  (9— cada  um),  de  Pernambuco  (8),  de 
Santa  Catharina  (7),  de  S.  Paulo  (4),  do  Pará  (3),  do  Piauhy  e  Goyaz 
(2— cada  um),  da  Bahia  e  do  Paraná  (1— cada  um). 

Temos  pela  synopse  o  seguinte  resultado,  que  está  longe  do  que 
deve-se  esperar  do  iDalanço  definitivo,  como  adiante  demonstrarei. 

RECEITA 

ORDINÁRIA  : 

Importação   108. 192:429$56l 

Despacho  maritimo   509:979^834 

Direitos  addicionaôs   53.921:673§691 

Sabida    99:97â$017 

Interior   40.103:626$348  202.827:687J451 

EXTRAORDINÁRIA   5.772:9555389 

208.600:6425840 

DESPESA 

Pelos  ministérios : 

Da  justiça  e  negócios  interiores   14.380:8285741 

Das  relações  exteriores   1.8S7:249$064 

Da  marinha   23.519:2105833 

Da  guerra   35.385: 1515295 

Da  industria   56.995:0635315 

Da  fazenda   83.884:494$99i  216.051:998$239 

Excesso  da  despesa  sobre  a  renda   7.451 :355§399 

Si,  porém,  á  renda  já  conhecida   208.600:6425840 

addicionar-se  a  presumível  dos  balanços  que  faltam 
para  completar  os  12  mezes,  calculada  proporcional- 
mente ao  já  arrecadado,  assim : 

Do  Amazonas,  em  nove  mezes   1.917:411§210 

Do  Rio  Grande  do  Sul,  em  igual  periodo  .    .    .  4.952:110$035 

De  Pernambuco,  em  oito  mezes   11.730; 690.j876 

De  Santa  Catharina,  om  sete  mezes   870:8925484 

Do  Pará,  em  tres  mezes   3.128:1785549 

De  S.  Paulo,  em  quatro  mezes   8.419:532$083 

Do  Piauhy,  em  dous  mezes   59:0175834 

De  Goyaz,  em  dous  mezes   5-3935044 

Da  Bahia,  em  um  mez   1.609:3415448 

Do  Paraná,  em  um  mez  192:184$013  32.884:751$581 


Transporte   241.485:394?421 

E  raais  a  do  período  addicional,  segundo  a  de  igual  parte  do  exercício 

^512    17.350 :39Q$964 

ficará  a  renda  elevada  a   258.835: 785S385 

e  incluindo  o  liquido  dos  depósitos   18.691:99-1S397 

o  seu  total  será   277. 53U: 779^782 

A  previsão  da  despesa  deve  assentar  nos  calculoS;  constantes  do 
relatório  de  1893,  com  as  alterações  já  conhecidas. 

Assim,  tomando-se  a  fixada  na  lei  n.  126  B,  de  21  de  novembro 

1292   197.30S:750§4Í6 

e  as  auctorizadas  em  diversos  artigos  da  mesma  lei   591:960§000 

A  importância  dos  créditos  extraordinários  e  supplemen tares  abertos 
para  despesas  não  previstas,  urgentes  e  imprescindíveis,  e  serviços 
só  provisoriamente  custeados  pela  União,  que  tem  de  ser  indem- 

°^sada   87.218:667$576 

28õ.ll9:377§992 

Differenças  de  cambio   32.149:457§731 

Augmenio  de  40  %  no  vencimento  do  pessoal  da  Imprensa  Nacional.  193:800$000 

317.467:635§723 

Calculada  a  renda,  como  já  disse  acima,  em   2d8.835:785$385 

a  despesa  lhe  será  superior  em   õá.631:85U§338 

Mas,  levando-se  em  conta  o  liquido  dos  depósitos,  segundo  a  synopse 

na  importância  de   1S.694:994$397 

o  defieit  ficará  reduzido  a   39.936:8õ5§941 

e  menor  se  tornará  depois  de  deduzidas  as  sobras  dos  créditos  compu- 
tados em  sua  totalidade. 

Excrcicio  de  1894 

No  4°  mez  deste  exercício  não  me  é  dado  prever  o  resultado  de  sua 
liquidação.  Mal  posso  adiantar  conjecturas,  mais  ou  menos  falliveis, 
porquanto  o  thesouro  só  tem  elementos  relativos  ao  1°  trimestre,  obtidos, 
na  maior  parte,  por  telegrammas.  Até  agora  é  conhecida  a  seguinte 


RECEITA 

ORDINÁRIA : 

Importação   27.896:õ71§3õ0 

Despacho  marítimo   155:422.5362 

Addicionaes   13.418: 118§937 

Sabida   29:727$950 

Interior   4.02õ:429§152 

Consumo  (fumo)   66:666S555 

EXTRAORDINÁRIA  


45.591 :935.$806 
462:454$i6í 
46.054:390$967 


Esta  somma,  menor  em  13.025:767$153  do  que  a  de  igual  período 
do  exercido  anterior,  reflecte  a  influencia  funesta  das  graves  circum- 
stancias  que,  desde  setembro  do  anno  próximo  fijido  até  março  do 
corrente,  perturbaram  a  normalidade  da  vida  nacional,  sobretudo 
nesta  capital,  cuja  alfandega,  além  de  nSo  poder  funccionar  com 
regularidade,  soffreu  notavelmente  os  effeitos  das  causas  que  deter- 
minaram  o  retraliimento  do  capital,  a  diminuição  do  consumo  c, 
conseguintemente,  o  menor  commercio  de  longo  curso.  Restal^elecida, 
porém,  a  paz  e  assim  restituída  a  actividade  nacional  a  suas 
expansões  poderosas  e  creadoras,  a  compensação  sem  duvida  virá 
na  renda  mais  avultada  pelo  correr  do  exercício.  Gomquanto,  pois, 
tudo  confie  do  futuro  e  da  grandeza  do  paiz,  so]3  o  influxo  benéfico 
do  regimen  federativo,  sem  excessos  de  optimismo  tão  maus  conse- 
lheiros como  03  exageros  terroristas,  todavia  tirarei  meu  ente  de 
razão  da  renda  conhecida. 

Com  essa  base  é  assaz  moderado  calcular  a 

dos  dous  primeiros  semestres  em   184.217:563§S6S 

a  que  juatando-se  a  provável  no  semestre  addi- 
cional  como  equivalente  á  de  igual  período 
do  exercício  de  1892,  computada  em.   .    .   .  17.350:390$964 

ter-se-ha  a  somma  de   231.567:954íiS32 

como  renda  presumível  no  minimo,  não  contando  com  o  recurso  legal 
do  liquido  dos  depósitos  segundo  o  balanço  provisório  na  impor- 
tância de   31.083 :457$S36  . 

que  elevará  o  total  a   232.651:412$668 

DESPESA 

Monta  em  31.Ò49:709.$224  a  conhecida  até  agora.  Póde-se  calcular 
a  do  exercio  assim : 

Fixada  nas  diversas  rubricas  da  lei  n.  191 B  de 

30  de  setembro  de  1893   250.4õ7:90SS652 

Auctorizadas: 

No  art.  20,  §  4»,  n.  II,  da,.mesma  lei   19:642$933 

>  »    6»,  n.  IX,  lettra  F   60:000$000 

»  »  12    1.426:329§896 

Créditos  extraordinários  abertos  para  serviços 
urgentes  e  imprescindíveis,  alguns  dos  quaes 
só  temporariamente  custeados  pela  União, 

que  será  indemnisada   1.508:932§950  253.472:814$43i 

Orçada  a  renda  em   .   .   .   .    T      232.651  ;412$668 

como  já  ficou  dito,  sobre  a  base  do  1*  trimestre,  augmentada  do  recurso 
legal  do  liquido  dos  depósitos  segundo  a  synopse  de  1893  a  despesa 
lhe  será  superior  em   20.821 :401$763 
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Mas  6  bem  fundada  a  previsão  de  que  o  exercício  nSo  fechará 
com  esse  deficit  a  julgar  pela  renda  conhecida  do  exercicio  de  1893, 
a  qual  oleva-se  a  227.295:637$237  segundo  a  synopse  e  presume-se  que 
attingirá  o  total  de  277.530:779$782,  incluindo  o  liquido  dos  depósitos  na 
importância  dc  i8.694:994§997,  como  está  demonstrado  no  logar  próprio, 
não  olDStanto  terem  tamisem  actuado  desfavoravelmente,  durante  mais 
da  metade  do  2"  semestre,  as  mesmas  causas,  acima  indicadas  e  ora 
extinctas  felizmente.  Pouco  a  pouco  renasce  a  confiança ;  a  victoria  do 
principio  da  auctoridadc  legalmente  constituída  é  penhor  da  estabilidade 
da  ordem ;  ai  )rcm-3e  as  officinas  cujos  operários  juntaram-se  ao  volunta- 
riado dos  batalhões  patrióticos ;  o  capital  e  o  trabalho  voltam  ás  suas 
esplieras  de  acção;  tudo,  portanto,  indica  que  as  rendas  vão  multí- 
plícar-se  com  maior  força  de  expansão,  sobretudo  si  medidas  económicas 
e  financeiras  fortificarem  a  obra  da  consolidação  da  Republica. 
A  ríciucza  incomparável  e  ínexhaurivel  do  paiz,  cujas  forças  vitaes 
acabam  dc  fazer  prodígios  dc  salutar  reacção  com  verdadeiro  assombro 
do  estrangeiro  criterioso  que  sal:)C  mais  perigosa  a  Europa  em  paz 
do  que  esta  parte  da  America  em  guerra,  dissipa  todas  as  apprehen- 
sões  terroristas,  que  o  presente  possa  suggerir  acerca  do  futuro. 

As  taljellas  ns.  1  c  2  demonstram  a  receita  e  despesa  nos  20  exercí- 
cios de  1873-1874  a  1893. 

CRÉDITOS  EXTRAORDINÁRIOS  E  SUPPLEMENTARES 
ABERTOS  PARA  OCCORRER  A  DESPESAS  DOS 
EXERCÍCIOS  ABAIXO  INDICADOS 

exercício  de  1893 
mlxisterio  da  industria,  viação  e  obras  pulicas 

Decreto  n.  i325  de  21  de  março  de  1893: 
Abre  credito  para  pagameato  de  salários  aos  serventes  da  secretaria  ; 

Decreto  n.  1331  de  24  de  março  de  1893: 
Abre  credito  para  as  despesas  com  o  tratado  celebrado  com  a  China.  . 

Decreto  n.  1399  de  18  de  maio  de  1893  : 
Abre  credito  para  despesas  cora  a  illuminação  publica  

Decreto  n.  1469  de  13  de  juUio  de  1893  : 
Abre  credito  para  a  verba  —  obras  publicas  


lG:2O0$00O 

150:000§000 

379:IS5?141 

1.418:345§000 
1.963:7301141 
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Transporte   1.963:730$141 

Decreto  n.  1513  de  10  de  agosto  de  1893 : 
Abre  credito  para  indemnisação  a  D.  Maria  Carolina  Rhingants  do 

valor  de  sua  propriedade  colónia  de  S.  Lourenço,  no  estado  do 

Rio  Grande  do  Sul   114:997$848 

Decreto  n.  1552  de  28  de  setembro  de  1893 : 
Abre  credito  para  despesas  com  a  illuminação  publica   721:590§000 

Decreto  n.  1553  de  30  de  setembro  de  1893 : 
Abre  credito  para  garantia  de  juros  a  «  Ceará  Harbour  Corporation  » 

£  28.875  a  27  d   256:666$665 

Decreto  n.  1572  de  19  de  outubro  de  1893 : 
Abre  credito  ás  seguintes  verbas : 

Secretaria  de  estado   21:2005000 

Eveatuaes   736:150S000 

Terras  publicas  e  colonisação   616:800-5000 

Auxilios  á  agricultura,  etc   23:000§000 

E.  de  P.  Baturité  (trafego  o  prolongamento)  .    .    .  515:000§000 

Prolongamento  da  E.  de  F.  da  Bahia   1.200:000.$000 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro   2T:000:$000  3.134:150$000 

Decreto  n.  1599  de  18  de  novembro  de  1893: 
Abre  credito  para  pagamentos  de  despesas  com  o  serviço  da  fiscalisação 

da  illuminação  desta  capital   36 :  7õ6§660 

Decreto  n.  1600  de  18  de  novembro  de  1893  : 
Abre  credito  paraoccorrer  aos  serviços  dos  correios   930:63i§362 

Decreto  n.  1611  de  18  de  dezembro  de  1893  : 
Abre  credito  para  occorrer  ao  pagamento  de  serviços  a  cargo  da  com- 
panhia «City  Improvements  »    1.274: 156§250 

Decreto  n.  1612  de  19  de  dezembro  de  1893  : 
Abre  credito  para  despesas  da  verba— lelegraplios   150:0005000 

Decreto  n.  1630  de  30  de  dezembro  de  1893: 
Abre  credito  ás  seguintes  verbas  : 

Estrada  de  ferro  central  de  Pernambuco   883:0005000 

Estrada  de  ferro  central  do  Brazil   10.930:0235701 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre 

a  Uruguayana   400:0005000  12.21õ:023§701 

Decreto  n.  1631  de  30  de  dezembro  de  1893 : 
Abre  credito  para  occorrer  ás  obras  do  porto  do  Re- 
cife   150:000$000 

Decreto  n .  1632  de  Z'ò  de  dezembro  de  1893 : 
Abre  credito  para  pagamento  de  despesas  com  a  commissão  explora- 
dora do  planalto  do  Brazil  em  1892    16:000§000 

Decreto  n .  1642  de  30  de  dezembro  de  1893  : 
Abre  credito  para: 
Pagamentos  dc garantias  de  juros  ás  estradas  de  ferro  20:000$000 

Directoria  geral  de  estatística   2:017S979 

Pessoal  da  viação  geral  da  republica   õ:000$000  27:017§97g 

Decreto  n.  1645  A  de  30  de  dezembro  de  1893  : 
Abre  credito  para  pagamentos  dos  serviços  da  inspectoria  geral  dds 

obras  publicas   263:974|725 


21.255:695§331 
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Transporte   21 . 255  .•695$331 

Decreto  n.  1645  B  do  30  de  dezembro  do  1893  : 
Abre  credito  para  pagamento  da  subvenção  devida  á  companhia  de 

viação  férrea  fluvial  do  Tocantins  e  Uruguayana   30':000$000 

Decreto  n.  1645  C  de  30  de  dezembro  de  1893: 
Abre  credito  para  pagamento  de  despesas  excedidas  com  o  serviço  de 

colonisação  no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul   898:486§840 

22.iS4:182$17í 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 


Decreto  n.  1358  de  20  de  abril  de  1893  : 

Abre  credito  para  pagamento  do  pessoal  da  repartição  da  policia  e  iua- 

gistrados  do  estado  da  Parabyba   34:808§25S 

Decreto  n.  1374  de  27  de  abril  de  1893  : 

Abre  credito  á  verba  —  faculdade  de  medicina  da  Bahia  •  5:280$000 

Decreto  n.  1515  de  17  de  agosto  de  1S93  : 
Abre  credito  á  verba  —  secrataria  da  camará  dos  deputados  —  para  pa- 
gamento ao  continuo  Luiz  Ferreira  Barros   2:000$0CK) 

Decreto  n.  1528  de  23  de  agosto  de  1893 : 
Abre  credito  para  : 

Obras  sanitárias   643:29D>17õ 

Camara  dos  Deputados   156:331$930 

Regimento  de  cavallaria  da  brigado,  policial  .    .    .  Iõ5:494§000  955:125$105 
Decreto  n.  1Õ17  A  de  20  de  setembro  de  1893  : 
Abro  credito  para  : 

Subsidio  dos  senadores  ■.    .    .  103:950SOOa 

Idem  dos  deputados   349:SOO$000  453:7õ0$000 

Decreto  n.  15 IS  de  23  de  setembro  de  1893  : 

Abre  credito  á  verba  —  lazaretos  e  hospitaes  maritimos  para  : 

Directoria  sanitária   115:76O$O09 

Hospital  de  S.  Sebastião   61:577$667 

Dito  de  Santa  Barbara   87:G42§333 

Laboratório  de  bactereologia   1:000S0DQ  265:980?00O 

Decreto  n.  1555  de  5  de  outubro  de  1893: 

Abre  credito  á  verba  —  presidio  de  Fernando  de  Noronha   122:493§7u{> 

Decreto  n.  1557  de '7  de  outubro  de  1893  : 
Abre  credito  ás  seguintes  verbas  : 

Secretaria  de  estado.   15:000í00O 

Justiça  do  Districto  Fed:r;il   5:7203000 

Policia  do  Districto  Federal   1GO:GOO$000 

Corpo  de  bombeiros   16:0005000 

Junta  commorcial   2:0005000 

Guarda  nacional   50:000?000 

Faculdade  do  direito  do  S.  Paulo   7:220$000 

Idem  idem  do  Recife   7:4i0§000 

Idem  de  medicina  do  Ilio  do  Janeiro   5:GO0S0OO 

Idem  idem  da  Bahia   5:600§000 

Gymnasio  nacional   41:080$0OO 

Instituto  Benjamin  Constant   3:O00S0O0 

3i9:230S0OO  d[.839:43í§ÍÓS 
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Transporto   319:230$000 

5:060$000 

Idem  dos  8urdos-mudo3  4Õ:837S000 

Palacio  da  presidência   ^ 

Inspectoria  de  saúdo  dos  portos   90*.O00SO0O 

Assistência  dos  alienados  •    •  igoloOOSOOO 

Eventuaes   ,  

Decreto  n.  1575  de  21  de  outubro  de  1893: 
Abre  credito  á  verba  -  soccorros  públicos- o  credito  de  

Decreto  n.  1593  A  de  31  de  outubro  de  1893  : 
Abre  credito  para  pagamento  de  despesas  com  o  hospital  nacional  de 

alienados  em  1891  e  1892  

Decreto  n.  1628  de  30  de  dezembro  de  1893  : 
Abre  credito  á  verba  -  policia  do  Districto  Federal  •  • 

Decreto  n.  1657  de  20  de  janeiro  de  1894 : 

Abre  credito  á  verba- presidio  de  Fernando  de  Noronha  

Decreto  n.  16g9  de  17  de  março  de  1894: 
Abre  credito  para  pagamento  do  aluguel  do  prédio  que  serviu  de  fórum 

na  Bahia  


i.839:437$i08 


643:627$000 
769:6005000 

ÕS:20Í§726 
240:0005000 
122:4935750 

19:6425933 
3.693:005S517 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Decreto  n.  149  C  de  29  de  julho  de  1893  : 
Ure  credito  paraausilioá  associação  denominada  instituto  da  ordem 

dos  advogados,  para  trabalhos  da  exposição  Verba -eventuaes - 

Decreto  n°.  1561  de  9  de  outubro  de  1893 : 
Abre  créditos  supplemen  tares  ás  verbas  : 
"  ....  200:0005000 

Aposentados.   50:000§000 

Ajudas  de  custo   ^  ^ 

Eventuaes   *  

Decreto  n.  1581  de  31  de  outubro  de  1893 : 
Abre  credito  supplementar  á  verba  -  caixa  de  amortização  -  para  en- 

commendas  e  assignaturas  de  notas  

Decreto  n.  1583  de  31  de  outubro  de  1893 : 
Abre  credito  supplementar  á  verba  -  exercícios  findo?  

Decreto  n.  1609  B  de  16  de  dezembro  de  1893 : 
Abre  credito  para  oocorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  dos  1"  e  2» 

adjuntos  do  procurador  da  Republica  e  solicitador  do  Districto 

Federal  ' 


10:000?000 


275:000$O0O 

170:000§000 
600:0005000 

2:8005000 
1.057:8005000 


MINISTÉRIO  D:V  MARLNHA 


fiecreto  Legislativo  n.  140  de  28  de  junho  de  1893  : 
Credito  concedido  para  despender-se  á  proporção  que  se  fòr  tornando 


necessário  

Decreto  n.  1556  de  6  de  outubro  de  1893: 
Abre  credito  extraordinário'  para  occorrer  íis  despesas  de  diversas  ru- 
bricas deficientes  •  •   


12.000:OOOj003 


3*021:113A733 


15.02i:il3573S 
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Transporte  

Decreto  n.  1G13  de  30  do  dezembro  de  1893: 
Abre  credito  para  pagamento  dos  vencimentos  dos  patrões  c  remadores 

das  Capitanias  dos  porto?  .  

Decreto  n.  iG14  de  33  do  dezembro  de  1893  : 
Abre  credito  para  as  despjsas  com  o  pessoal  e  material  dos  pharóes 

que  se  estão  erigindo  em  diversos  estados  

Decreto  n.  1G69  de  S  do  fevereiro  de  18.)4 : 
Abre  credito  para  a  liquidação  da  despesa  do  exercicio  de  1893   .    .  . 


15.021:1135738 
18:4S050J0 

32:1505000 

2.000:000§000 
17.071:743.^738 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Decreto  legislativo  n.  141  de  õ  de  junho  de  1893: 
Credito  extraordinário  para  despen  ler-se  á  proporção  que  se  fòr  tornando 

necessário  com  a  substituição  do  armam3nto  e  compra  de  pretcclios 

bellicos  

Decreto  n.  1550  de  27  de  setembro  de  iS93: 
Abre  credito  para  occorrer  á  deficiência  das  verbas  orçamentarias   .  . 

Decreto  n.  1623  de  26  de  de/.embro  de  1833: 
Abre  credito  para  occorrer  á  deficiência  das  verbas  orçamentarias   .  . 


18.000:0005000 

8.000:0005000 

6.000:0005000 
32.000:0005000 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Decreto  n.  1594  de  4  de  novembro  de  1893: 

Abre  credito;  supplementorej  ás  seguintes  verbas: 

Ajudas  de  custo   80:00ú$000 

Extraordinárias  no  exterior   33:030§00í) 

Decreto  n.  1536  de  10  de  novembro  de  1893: 
Abre  credito  para  a  continuação  e  regresso  da  missão  á  Cliina   .    .  . 

Decreto  n.  1682  A  de  28  de  fevereiro  de  1894: 
Abre  credito  para  pagamento  de  differença  entre  o  antigo  e  novo  aluguel 

do  prédio  onde  funcciona  a  secretaria  de  estado  


110:003.5000 
100:000.5000 

4:191$692 
214:1918692 


RECAPITULAÇAO 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇ.V  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 


Créditos  supplementares  .    r  .  . 

Idem  extraordinários  

Idem  idem  sob  a  responsabilidade 
do  vice-presidente  da  Repu- 
blica • 


2.178:475$106 
572:693$683 


941:831.5726       3.693  ;003$517 
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Transporte   3.693:005.$517 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTllIA,  VIAÇÃ 

Créditos  supplementares  .... 

Idem  extraordinários  

Idem  idem  sob  a  responsabilidade 
do  vice-presidente  da  Repu- 
blica  


E  OBRAS  PtJBLICAS 

930:63iS362 
3.0õG:984SG5l 


18.196:566:ílõ5  22.184:182.$i71 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 


Credito  legislativo   12.000:0005000 

Idem  extraordinário   Õ.071:74S$738      17.071 :743S738 


MIUISTERIO   DA  GUERRA 

Credito  legislativo   18.000:0005000 

Idem  extraordinário  sob  a  respon- 
sabilidade   do  vice-presidente 

da  Republica   14.000:000$000  32.000:000§000 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Credito  supplementar   110:000$000 

Idem  extraordinário  sob  a  res- 
ponsabilidade do  vice-presi- 
dente da  Republica   ....  104:1915692  214:191§692 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Credito  supplemôntar   1.055:CO)§000 

Idem  extraordinário  sob  a  res- 
ponsabilidade do  vice-presi- 
dente da  Republica  ....  2:8005000       1.057:800SOOO  76.220:923§li8 

Importância  já  demonstrada  no  re- 
latório do  anno  passado   10.997 :744S458 

Total   87.218 :667§õ76 

EXERCÍCIO  DE  1894 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NÈGOCIOS  INTiiRI0R.ES 

Decreto  n.  1662  de  30  de  janeiro  de  1894 : 
Abre  credito  á  verba— brigada  policial   136:491$500 

Decreto  n.  1686  de  10  de  março  de  1894: 
Abre  credito  para  auxilio  da  municipalidade  do  Districto  Federal  no 

pagamento  das  despesas  feitas  em  1891  e  1892   1.000:0005000 

1.136:491§õ00 

Decreto  n.  1690  de  31  de  março  de  1894: 
Abre  crédito  para  pagamento  de  despesas  com  o  corpo  de  bombeiros.   .  164:04i$450 

1.300:532$950 
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MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Decreto  n.  1056  de  20  de  janeiro  de  1894: 
Abre  credito  para  a  pacificação  dos  estados  200:000§000 


MINISTÉRIO   DA  FAZENDA 

Decreto  n.  lO^l  de  S  de  fevereiro  de  1S94: 
Abre  credito  para  pagamento  de  vencimentos  aos  lo  e  2"  adjuntos  do 

procurador  da  Republica  e  solicitador  da  Fazenda   8:4O0S00O 


RECAPITULAÇÃO 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Credito  extraordinário  sob  a  responsabilidade  do   vice-presidente  da 

Republica   1.300:532§9õ0 


MINISTÉRIO   DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 

Credito  extraordinário  


200:000S000 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Credito  extraordinário  sob  a  responsabilidade  do  vice-presidente  «la 

^eP^blica   8:400$000 

Tobal  (  até  31  de  março )   1.508:932$950 

DIVIDA  ACTIVA 

JEmprestimos  Feitos  pelo  Brazil  á  Re- 
publica Oriental  do  Uruguay.  —  De 

6.662:307§81õ,  sua  importância  primitiva,  está  ele- 
vada, com  a  accumulação  dos  juros  na  importância 
de  14.811:3655.273  até  31  de  março  ultimo,  ao 

^0'^^  de  .   »   21.473:673§0S8 

Republica  do  Paraguay.  —  O  capital  dessa 
divida  e  os  respèctivos  juros  incluídos  em  tres  let- 
tras  restantes,  já  vencidas  por  ter  sido  protestada 
a  1*  por  falta  de  pagamento,  das  transacções  rela- 
tivas á  compra  da  estrada  de  ferro  de  Assumpção 
pelo  governo  do  Paraguay,  importam  em  67.859,049 
patacões  ou    135:718$980 

Total  (tabeliã  n.  3)     21.G09:392.'506S 

Na  divida  da  Republica  do  Uruguay  não  figuram  as  despesas  feitas 
com  a  divisão  auxiliar  que  esteve  em  Montevideo  nos  annos  de  1854  e 
1855  sob  a  clausula  de  indemnisação  pelo  respectivo  governo,  segundo  o 
tratado  de  alliança  de  12  de  outubro  dc  1851  e  o  accordo  de  5  de  agosto 
de  1854. 

Na  do  Paraguay  não  está  incluída  a  resultante  da  indemnisação  das 
despesas,  feitas  pelo  Brazil,  com  a  guerra  contra  o  governo  da  mesma 
republica,  por  não  ter  sido  ainda  determinada. 


Transporte   21 .609:393$038 

Pagamento,  pelo  governo  geral,  dos  Juros  de  »  "/o, 
garantidos  pelos  administrações  provinclaesús  com- 
panhias das  estradas  do  ferro  da  Bahlo,  Pernam- 
buco e  8.  Paulo.  —  Valor  de  £  1.816.G03-3-1,  pagas  em  Londres, 
pelas  quaej  devem  responder  as  adraiaistraçiJos  desses  Estados  na  espécie 
empregada  no?  pagamentos  ou  em  réis  pela  taxa  de  cambio  que  regulava 
na  occasião  em  que  foi  eíToctuado  cada  um  delles,  a  saber : 

Estrada  de  ferro  da  Bahia   13.172:512.S202 

»  »      de  Pernambuco   6.i48:õl9iS070 

>  >     de  S.  Paulo   1.731:932.?32G 

Total  (tab3lla  a.  4)   21.050:9935593 

Divida  de  impostos.—  A  de  impostos  lançados  por  cobrar  é; 

Pela  Recebedoria,  (tabeliã  n.  5)   22. 917:071§201 

Por  estações  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (conforme 

se  explica  no  artigo— Diuida  activa,)   1.393:430S170  24.310:501$37i 

Reunida  esta  somma  á  de  abonos  e  de  outras  origens  nesta  capital 
e  em  todos  os  Estados  da  Republica  até  31  de  dezembro  ultimo,  segundo 
os  elementos  existentes  no  thesouro,  o  total  da  divida  eleva-se  a 
25.041 :205}905,  de  que  se  considera  incobravel  a  quantia  de  6. 130:579$')73 
( tabeliã  n.  6). 


67.005:S87$037 


DIVIDA  PASSIVA 


.^rJttlvIda  externa.  — O  circulante  nomi;ial  dos  compromissos  do 
thesouro  no  exterior  é  de  £  29.063.830  (tabeliã  n.  7)  que,  ao  cambio 

de  27,  correspondem  a   258.318: 

A  divida  está  representada  deste  modo  : 

Empréstimo  de  1833  a  vencer  em  1892    £  3.871.600 

»         »  1888       »        »  1925    »  5.883.900 

5»         »  1839       »        »  1945    »  19.305.300 

Até  dezembro  do  anno  próximo  passado  a  amortização  foi  de: 

No  empréstimo  de  1883    £  728.000 

»         »        »  1883   .   »  413.400 

>         »        »  1839    »  531.700 

£  1.673.100 

que,  ao  cambio  par,  correspondem  a  14.872:0005002  em  moela  nacional 
(tabeliã  n.  8). 

Desde  abril  de  1893  até  março  ultimo  foram  remettidas  para  Lon- 
dres £  3.758.672,  qug,  a  diversos  câmbios,  custaram  70.332:374$912 
(tabeliã  n.  9). 

Divida  interna.  —  Dioida  interna  fundada,  nos  termos  da  lei 
de  18 27: 

O  total  circulante  de  seus  títulos  (apólices  geraes) 
em  31  de  dezembro  de  1892,  segundo  o  relatório 
anterior,  era  de   383.595:4005030 

Em  31  de  março  ultimo  elevava-se  a  (tabeliã  n.  10).  386.817:4335000 

A  dSíTerença  de   222:000$000  233,318:222|222 


-  21  — 


Transporto  

rosullòu  da  emissão  em  apólices  do  Õ  "/n  conta  Jo  empréstimo  de 
10.000:OOJ.§,  anctorizado  pelo  decreto  n.  823  de  9  de  outubro  de  1800, 
para  o  resgate  das  acções  da  estrada  de  ferro  São  Paulo  e  Rio  de 
Janeiro  (labella  n.  11). 

Do  mesmo  empréstimo  e  para  o  respectivo  fim  já  foi  em- 
pregada em  titules  de  5  o/o  a  importância  de  .    .  4.9G6:400$000 

e  em  outros  convertidos  ao  juro  de  4  "/o,  ouro,  a  de  4.894:400S000 

que  prefazem  o  total  de   9.86):S80§UO0 

As  apólices  em  circulação  a  31  de  marío  próximo  passado  estavam 
i-eprosentadas  por  esta  fórma: 

De  juros  de  4  e  5  %  em  papel  

De  juros  de  4  "/o  em  ouro  (convertidas)  

(Tabeliãs  ns.  10  e  12)  

Reunida  esta  somma  á  de  

di  apólices  compridas  nos  termos  do.art.  lodo 
decreto  n.  823  A  de  6  de  outubro  de  1890  e  reco- 
lhidas á  caixa  de  amortizaçw  para.  cumprimento 
do  disposto  no  art.  62  da  lei  de  15  de  novembro 

de  1827  (tabeliã  n.  10),  ter-se-ha  o  total  de.    .    .  391.D03:900$000 

Empréstimo  nacional  dc  18C^.  —  Deca- 
pitai primitivo  de   30. 000: 000 $000 

já  foi  amortizada  a  importância  án   1G.45S:500$000 

estando,  pois,  reduzido  a   13.541:5005000 

o  circulante  nominal  (tabolla  n.  10). 
Empréstimo  nacional  <le  — Tendo 

sido  amortizada  a  importância  de   27.123:5005000 

  ni.8S5:O00$O0O 


238.318:2225222 


262.175:4003000 
121.612:0005000 

380.817:4005000 
4.636:500§000 


24.7()l:500i)00 


52.003:50050)0 
30.857:0005000 


seu  capital  primitivo  de  

e-.lí  reduzido  a  

(tabeliã  n.  lO)-. 

Empréstimo  nacrnnni  <lo   18í«t5>  —  Estão 

depositados  n  >  tlic^touro,  em  garantia  de  emi3s3es 

l)  uicarias,  títulos  no  valor  de  

qu?,  addicionadoao  de  

em  outros,  adquiridas  com  fundos  tirados  dos  lastro^ 

em  ouro,  feitos  por  diver-sos  bancos,  prefaz  o 

total  de   92.825:5005000 

Deduzindo  esta  somma  da  de   109.694:000-5000 

capital  p.-imitivo,  tem-se   16.8i38:50O?O0O 

que  representa  o  total  circulante  (tabeliã  n.  10). 

Este  eaiprestimo  ainda  não  está  inscripto  no  grande  livro  da  divida 
publica,  por  não  se  achar  approvado  pelo  Po  ler  Legislativo,  convindo  que, 
pira  regilaridade  da  escripturação,  seja  auctorizada  sua  inscripção. 
I>ivida  anterior  n  inST,  não  inscripti» 

e  menor  de  /£00§000  —  Continua  a  ser  de 
Della  está  liquidada  a  quantia  de  

Ha,  portanto,  a  liquidar  a  de  

(tabeliã  n.  13). 


22:1765975 
18:115S>44 

4:0615931  258.318:2225222 
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Transporte  25S.31S:22.3§223 

Divida  Inacripta  no  grande  livro  —  Está 

reduzida  a   135:994.?4G0 


(tabeliã  n.  14). 

Divida  Inacripta  nos  auxUIaros  dos  E^s- 
tndoH,  ainda  nuo  lançada  no  grando 

livro.— E'  de   148:700820) 


(tabeliã  n.  15) 
Resumindo: 

Total  circulante  de  apólices  geraes  em  31  do  mar^o 

deste  anno  

Dito  das  do  empréstimo  nacional  de  1863 
Dito  das  do  empréstimo  nacional  de  1879 
Dito  das  do  empréstimo  nacional  de  1889 

Divida  antôrior  a  1827   

Dita  inscripta  no  grande  livro.  .  .  . 
Dita  inscripta  nos  auxiliares  dos  Estados 


383.817:1005000 
13.õ41:500í!000 
24.701:5005000 
1C.86S:ÕOO§000 
22:17G$975 
135:994§1G0 
■  148:765$26'J  442.295:833,^593 


Bilhetes  do  thesouro  —  Ainda  não  foram  apreseatadas  para  o 

resgate  os  mesmos  de  que  tratou  o  relatório  anterior  na  importância  de  17:50Ú?000 

Empréstimo  do  cofre  de  orphãos  —  O  Estado  é  responsá- 
vel pela  somma  de   17.1Gi:0.já^272 

(tabeliã  n.  16). 

Bens  de  defuntos  e  ausentes  —  A  divida  doesta  origem  está 

«l«^^<ía^  ,   4.033:707$74S 

(tabeliã  n.  17). 

Depósitos  das  caixas  económicas  ~  O  excesso  das  ent.adas 

sobre  as  sabidas  é  de   41. 13i5:451§135 

(tabeliã  n.  18). 

Depósitos  do  monte  de  soccorro  da  capital  —  O  saldo 

que  constitue  a  divida  do  Enado  é  de   1.037:073-^701 

(tabeliã  n.  19). 

Depósitos  públicos  —  A  somma  dos  valores  cos  cofres  de  reserva 

'  ^    5.742:3DS562õ 

(tabeliã  n.  20). 

Depósitos  de  diversas  origens  —  O  excesso  das  entradas  sobre 

as  sabidas  é  de  13> ,438:774=114 

( tabeliã  n.  21) 


902.544:022-5572 


SITUAÇÃO  ECONÓMICA  E  FINANCEIRA 

As  difficiildadcs  económicas  e  fina iice iras,  que  succederam  á  pliose 
de  renascença  da  vida  nacional,  despertada  ao  impulso  audaz  e  vigo- 
roso da  Republica,  foram  a  resultante  necessária  de  diversas  causas 
próximas  e  remotas.  Retrotrahindo  pela  cadeia  histórica  em  que  umas 
ligam-se  ás  outras,  iríamos  encontrar  o  élo  derradeiro  preso  ao  passado 


que  precedeu  a  nossa  defectiva  e  incompleta  emancipação  politica  q 
social  da  tutela  da  metrópole. 

mo  6  fácil  destacar  os  factores  que  preponderaram  desde  muitos 
annos  atrúz  para  o  desequilíbrio  permanente  e  cada  dia  mais  accen- 
tuado  entre  os  termos  da  receita  e  despesa  pul)licas,  o  primeiro  dos 
quaes  nunca  pôde  adquirir  i^astante  força  mechanica  para  arrastar 
o  segundo,  pelo  menos,  até  a  altitude  perpendicular  do  fiel  da  balança 
orçamentaria.  Parallelamente  com  o  desenvolvimento  social  e  a  marcha 
crescente  das  necessidades  do  Estado  nuo  podia  deixar  de  actuar,  cada 
vez  mais  pronunciada,  a  tendência  para  o  alargamento  dos  dispêndios. 
Esta  forçosa  e  justificável  necessidade,  commum  a  todos  os  povos, 
ávidos  dos  confortos  e  seduzidos  pelas  magnificências  da  civiiisação, 
particularmente  no  período  da  primeira  infância,  era  razão  mais  para 
que  as  administrações  cogitassem  dos  meios  asseguradores  da  com- 
pensação, abrindo  largos  horizontes  á  actividade  industrial,  protegendo 
a  iniciativa  particular  e  avigorando  o  espirito  de  associação. 

Tivesse  sido  empregado  com  perseverança  e  largueza  este  processo 
creador  e  previdente,  desde  a  formação  de  nossa  nacionalidade,  fosse  mais 
ampla,  no  descortino  do  futuro,  e  menos  atropliiadora  da  vitalidade  dos 
municípios,  pelo  arròclio  da  centralisação,  a  politica  imperial,  de  certo 
as  presentes  gerações  estariam  immunes  dos  males  que  as  opprimem. 

Entre  as  causas  primordiaes  das  perturijações  económicas,  que 
nos  affligem,  sobreleva  a  instituição,  felizmente  apagada  do  direito 
pátrio,  que  o  egoismo  dos  colonisadores  importou  para  o  solo  virgem 
do  paiz  com  o  trafico  africano.  Na  verdade,  o  elemento  servil,  de 
sua  natureza  aviltante  e  estéril,  teve  influencia  pliysica  e  moral  muito 
perniciosa  e  entorpecedora  do  progresso  social.  A  repercussão  de  seus 
effeitos  irá  ainda  muito  adiante.  Aljolida  a  escravidão  tardiomente 
e  quando  a  corrente  impetuosa  o  ululante  da  propaganda,  vencendo 
todas  as  represas,  galgando  os  ante-muraes  e  rompendo  os  últimos 
diques,  impoz  a  solução  do  pro]}lema  aos  poderes  públicos  como  aspi- 
ração nacional,  que  já  não  admittia  delongas,  o  despertar  da  acti- 
vidade agrícola  e  industrial  foi  agitado  por  accidentes  perigosos,  porque 
o  paiz  não  estava  preparado  para  a  substituição  da  gratuidade  do 
trabalho  pelo  salariado. 


Do  nm  Indo  a  iiisuffioioncia  do  numerário  para  a  ciroiilapiío  poios 
canacs  multiplicados  do  fluxo  c  refluxo  do  elemento  pecuniário,  que  ó 
para  o  org-anismo  social  o  que  o  sanffuo  representa  para  a  economia 
animal,  e  de  outro  lado  o  temor  de  perder  o  apoio  das  classes  conser- 
vadoras suggeriram  á  monarchia,  que  se  sentia  enferma  sem  acreditar-so 
moribunda,  o  alvitre  dadivoso  dos  auxilios  ou  empréstimos  á  lavoura. 
Mas  estes,  destinados  principalmente  a  sustentar  o  tlirono  abalado  em 
seus  mais  fundos  alicerces,  somente  serviram  para  gravar  o  thesouro 
com  a  enorme  responsabilidade  de  86.000:000$,  porque  a  popularidade 
ganha-se  mais  fíicilmcnte  mediante  a  fórmula  immaterial  do  respeito  á 
lei  e  ao  direito  do  que  jungindo  as  liberdades  pu])licas  ao  carro  da  pompa 
cortezã  ou  procurando  corromper  as  consciências  a  peso  de  ouro. 

Anteriormente  ao  advento  da  Republica  aquelle  novo  género  de 
proteccionismo,  que  eu  diria  acto  de  ultima  vontade,  si  não  tivesse  sido 
mera  astúcia  do  instincto  de  conservação  por  parte  do  império,  constl- 
tuira-se  o  plasma  formador  de  asoOciaçOes  bancarias,  que,  operando  sobre 
o  credito,  al^riram  margem  larga  a  aventurosas  emprezas  e  compro- 
missos ruinosos. 

O  ultimo  ministério  da  coròa,  reformando  a  lei  de  24  de  novembro 
de  1888,  offereeeu  opportun  idade  azfida  ás  especulações  sobre  títulos, 
iniciadas  pelo  agio  seductor  das  acções  do  toco  nacional. 

A  revolução  de  15  de  novem])ro  surprelicndeu  o  paiz  no  periodo 
agudo  de  duas  fe])re.^,  qual  delias  mais  perigosa  —  a  do  jogo  na  holf^a  e  a 
dos  empréstimos  (\  lavoura . 

Esta  situação  assaz  melindrosa  estava  pedindo  remédio  beroico. 
O  Sr.  Ruy  Barbosa  descreve-a  nestes  termos : 

«  Entretanto  forçoso  era  acudir  ás  difficuldades  urgentes .  O  pri- 
meiro despertar  da  acticidade  nacional,  estimulada  pela  abolição  do 
captiveiro,  suscitara  na  praça  empiv^as  bancarias,  industriaes, 
commerciaes,  cuja  importância,  em  sós  dc^~oito  mc^es  (13  de  maio 
1888- 15  de  novembro  1880),  igualou  a  de  todos  os  commcttimenios 
aqui  organizados  cm  sessenta  annos  do  regimen  anterior.  Este  movi- 
mento acabaria  por  uma  explosão,  já  immincnte,  si  o  governo  não 
decretasse  remédio  promptoá  escassez  do  meio  circulante .  Os  bancos 
de  circulação  metallica  tinham  confessado  a  impossibilidade  absoluta 
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de  voltar  a  olla,  vindo  soUcilar  ao  ministério  da  fazenda  einprcstinios 
depapel-nioeda,  nos  termos  da  lei  de  JS  da  Julho  de  18S5.  Os  limites 
dessa  lei  foram  preenchidos  e  excedidos,  sem  beneficio  apreciável.  Era, 
pois,  imperiosa  a  urgência  de  uma  solução,  que,  si  não  revestisse  as 
proporções  de  um  stjstenia  coordenado,  pratico  c  immediatamente 
opplicavcl,  não  ojfereceria  a  instantaneidade,  a  permanência  e  a  elas- 
ticidade, reclamados  pela  instanciado  caso,  pela  natureza  estável  das 
necessidades,  pela  variedade  das  circumstancias  em  um  periodo,  cujo 
termo  ninguém  poderá  precisar.  » 

E' certo  qiic  o  governo  da  revolução  oppoz  iim  dique  á  onda  impe- 
is tuosa  e  avolumada  dos  empréstimos  á  lavouro,  systcma  fallnz  e  lesivo, 
assim  para  o  zf/zesowro  como  para  o  trabalho  uacionnl,  suspendendo  a 
execução  de  uns  contratos,  e  rescindindo  logo  outros  de  modo  que  ao 
erário  puljlico  foi  poupada  a  continuação  da  despesa,  na  importância 
de  39.000:000$000. 

Mas  os  instituições  nascentes  nOo  deviam  limitar-se  á  providencia 
-  dessa  represa,  empregada  para  estancar  aquella  fonte  de  perdas  tão 
sensíveis,  que  ameaçavam  fazer  o  esgotamento  do  organismo,  já  muito 
depauperado,  das  finanças  nacionaes  sem  vantagem  real  para  a  agri- 
cultura. A  necessidade,  portanto,  de  agir  para  evitar  uma  catastroplie 
social,  nimunciada  pela  gravidade  das  circumstancias,  si  ;i  alta  pressão 
destas  não  fosse  aberta  válvula  de  segurança,  (\  ainda  definida  e  justi- 
ficada pelo  ministro  da  dictadura  do  seguinte  modo : 

«  As  condições  favoráveis  á  alta  do  cambio  tinham  dcsaj)/)arccido 
com  a  absorpção  dos  empréstimos  externos,  cu/a  corrente  o  elevara 
anómala  e  ephemeramente.  A  circulação  em  ouro  convcrsivel  d  vista 
bem  cedo  experimentou  a  inanidade  das  suas  esperanças,  quando,  ao 
primeiro  rumor  inconsciente  na  praça,  o  banco  nacional  viu-se  amea- 
çado, pelo  começo  de  uma  corrida,  que  a  intervenção  da  palavra  do 
governo  republicano  conseguiu  atalhar.  A  emissão  metallica  rctraJuu- 
se  immediatamente.  Não  podia  continuar,  sem  que  o  governo  a  prote- 
gesse com  o  curso  forçado.» 

A  idóa  da  paridade  de  condições  entre  a  nossa  situação  c  n  dos 
Estados  Unidos  em  1863  aconselhou  ao  primeiro  minisiro  das  finanças 
republicoríis  a  imitação  do  exemplo  da  grande  nação  norte-americana, 
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que  corrigiu  a  oscassoz  do  ospocics  metallicas,  afugentadas  pelos  abusos 
dos  ])ancos  locaes  e  os  offcitos  da  guerra  separatista,  estaljelecendo  a 
circulação  bancaria  sobro  titules  federaes. 

No  seio  daquellG  povo  eminentemente  operoso  a  medida  foi  Ijeneflca, 
produzindo  effcitos  felizes,  immediatos  e  duradouros. 

Entre  nós  a  sua  adopção  com  a  tijpo  cUffereate,  atrevido,  original, 
que  lhe  duplicava  o  merecimento  em.  relação  aos  interesses  do  Estado  í), 
napliraseeno  sentir  do  Sr.  Ruy,  não  mentiu  ú  espectativa  de  ])ons 
resultados.  Os  titiilos  do  empréstimo  de  1889  tiveram  logo  alta,  devido  ú 
procura  que  delles  fizeram  os  novos  liancos  de  emissiio. 

Este  plienomeno,  que  assignalou  a  primeira  phase  da  experiência  da 
pratica  americana,  inspirou  ao  Sr.  Ruy  BarJjosa  esta  íicciio,  que  bem 
retrata  o  seu  entlmsiasmo  pela  reforma  : 

c(  O  mercado  monetário  respirou  então  desassombrado,  e  o  fôlego 
da  renascença  industrial,  incipiente  no  dia  immediato  á  abolição,  dila- 
toU'Se, poderoso  e  crcador,  pelos  amplos  pulmões  da  Republica.  » 

Mas,  ou  porque  a  reforma  não  se  adaptasse  perfeitamente  á  nossa 
situação,  ou  porque  o  oljuso  do  credito  e  a  incontinência  das  ambições 
pertur])assem  o  funccionamento  regular  do  novo  meclianismo  eco- 
nomico-financeiro,  as  vantagens  foram  illusorias  e  temporárias. 

As  emprezas  e  companhias,  como  observou  um  de  meus  antecesso- 
res, «  multiplicar am-sc  em  uma  progressão  espantosa,  de  tal  sorte  que 
ultimamente  Já  escasseavam  ao  génio  inventivo  denominações  para  o 
lançamento  de  empra^as,  tantos  eram  os  incorporadores  e  os  tomado- 
res ávidos. » 

O  íiicto  da  multiplicidade  das  emissões  foi  commentado,  n'uma  rese- 
nha financeira,  com  este  cpigrnmma: 

«  Dentro  em  poucos  dias  teremos  a  estatística  das  nossas  emissões 
aqui  na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  em  1890,  c  o  algarismo  demonstrará 
que  Londres  terá  de  esconder  a  cabeça  humilhada  diante  das  enormes 
sommas  que  a  capital  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra:sil 
pôde  concentrar  nas  suas  magnificentes  emprezas. 

«  Pobre  Londres !  Bem  merece  que  abramos  uma  subscripção  para 
que  se  lhe  dô  uma  manifestação  de  pe::ar,  por  ter  perdido  a prima::ia 
entre  os  grandes  mercados  financeiros  do  mundo,  » 


Dos  Institutos  de  crccUto,  o])rig'ado3  a  fazer  a  emissilQ  soliro  apólices, 
o  banco  dos  Estados  Unidos  foi  o  imico  que  satisfez  o  total  do  seu  com' 
promisso,,  pois  que  os  outros  reclamaram  a  redacção  dos  seus  á  metade. 
Portaiilo,  ao  passo  que  estos  uão  puderam  elevar  suas  emissões  ao 
máximo  dos  limites  e3la])elecidos,  parallelamente  com  a  suspensão 
brusca  do  diluvio  monetário,  falsamente  fecundante  e  creador,  fez-se 
sentir  a  escassez  do  meio  circulante,  avidamente  a])3orvido  pelas  dema- 
sias do  clasterio  e  da  porosidade  do  novo  org-anismo,  engendrado  pelos 
artifícios  da  aventura  e  da  ospecLdacão, 

Dalam  d'alii  a  accontuação  e  a  acuidade  da  crise,  em  que  entrou 
a  vida  económica  e  ílufmceira  do  paiz. 

Os  papeis  depreciados  sul)itamento  desceram  a  preços  vis. 

Baixando  g-radativa  e  constantemente,  o  camhio  foi  no  declínio 
ás  taxas  ínfimas,  de  que  não  tom  sido  possivol  reerguel-o  para  uma 
marciia  ascendente,  a  despeito  de  todas  as  providencias  repressivas  da 
especulação  dos  agiotas. 

Do  capital,  que,  confiante  na  estalnlidade  c  no  prestigio  da  renas- 
cença, caracterisada  pelo  tra])allio  livre  sob  o  influxo  estimulante  da 
democracia  nascente,  scntiu-se  attraliido  pela  perspectiva  de  emprego 
productivo  e  seguro,  o  que  pôde  escapar  á  voracidade  dos  zangões  da 
bolsa  c  ú  seducção  dos  papeis,  retraliiu-se  apavorado  e  emigrou  para 
a  Europa. 

O  meio  circulante  desvalorisou-se  até  ás  raias,  em  que  permanece, 
d'um  aviltamento  inaudito. 

Como  corollarios  lógicos  e  ineluctaveis  manifestou-se  e  perdura 
ainda  hoje  a  carestia  dos  géneros  de  primeira  necessidade  de  par  com 
a  elevação  dos  alug:ueis  e  dos  salários,  que,  por  um  lado,  aggravando  as 
difficuldades  da  vida,  faz  o  supplicio  das  classes  poljres  e,  por  outro  lado, 
entorpece  o  desenvolvimento  da  producção  pela  falta  de  braços  Idóneos, 
o,  pois,  augmenta  o  excesso  da  importação  sobre  a  exportação, 
symptoma  evidente  de  depauperamento  económico  e  financeiro. 

Para  atalhar  a  progressão  dos  males,  que  já  ameaçavam  attingir 
as  proporções  d'um  krack,  foram  empregadas  as  providencias  finan- 
ceiras do  decreto  n.  1167  de  17  de  dezembro  dc  1892,  approvado,  com 
ligeiras  modificações,  pela  lei  n.  183  C,  de  23  de  setembro  de  1893. 
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Mas,  fintes  clc  promulíí-ado  o  neto  Icgislnlívo,  á  espera  do  qual  a 
reforma  l^ancaria  nQo  se  desdo])rúra  cm  todos  os  sentidos  o  para  todos 
os  fins  de  seu  vasto  mecliaiusmo,  sol)rcveiu  a  grave  catastrophc  politica 
de  6  de  setemlíro  do  aiino  passado,  a  que  não  foram  estranhos  interesses 
inconfessáveis  contrariados  pela  tenacidade  da  politica  de  vigilância, 
inaugurada  a  23  de  novem])ro  de  1891. 

Conseguintemente  ainda  não  haviam  mclliorado  os  symptomas  da 
crise  de  esgotamento  e  anemia,  fiuc  succedera  á  pletliora,  apparentada 
pela  viciosa  circularão  do  papcl-l)ancario  inconvcrsivel,  menos  pela 
almndancia  de  sua  massa  do  que  pela  falta  do  garantia  effcctiva, 
quando  surgiram  improvisas,  aggravando  a  situarão,  já  de  si  muito 
inquietadora,  as  complicações  da  revolta  com  todo  o  seu  cortejo  de 

males  e  misérias. 

í^áâ  apertadas  circumstancias  dessa  luta  verdadeiramente  épica 
para  o  patriotismo  nacional  e  as  armas  legaes,  que  defenderam  a 
Republica  por  verem  nella  não  a  idúa  al)Stracta,  mas  a  concretisação 
do  bem  e  da  democracia,  o  baaco  da  Republica  do  Brazil,  apparelliado 
com  a  constituirão  do  decreto  de  1892  e  da  lei  de  1893,  cooperou 

efficazmente  com  o  governo  para  acudir  ás  necessidades  supremas  do 

momento  e  manter  illcso  o  credito  nacional. 

A  paz,  cujas  vantagens  são  tão  incalculáveis,  como  fataes  os 

cíTeitos  da  guerra,  sendo  completa  e  estável,  como  é  dado  esperar, 

nos  compensará  sobejamente  dos  sacriílcios  c  infortúnios  que  nos 

custou. 

Para  que,  porém,  não  transmitíamos  a  remotas  gerações  uma 
herança  de  pesados  encargos  e  indefinidas  esperanças  delDsm  estar,  o  que 
seria  injusto,  cumpre  que,  exonerados  do  trii^uto  de  sangue,  que  outros 
pagaram  tão  caro,  contriluiamos  com  uma  quota  de  nossas  economias 
para  o  lireve  remédio  dos  males  presentes. 

/  Convençamo'-nos  de  ([ue  o  ónus  do  imposto  bem  distribuído  é 
infinitamente  menor  do  que  os  prejuízos  que  nos  advêm  da  Ijaixa  do 
cambio  e  do  consequente  aviltamento  do  papel-moeda. 

Tenliamos,  portanto,  a  coragem  do  sacrifício  computável  e  conhecido 
por  tempo  relativamente  curto,  de  preferencia  ás  perdas  incalculáveis, 
que  sofTremos  minuto  a  minuto  c  passam  de  geração  a  geração  sob  a 
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acção  absorvente,  opppessora  o  insaciável  do  cambio,  que  affecla  o 
consumidor,  a  syntlicse  da  conectividade.  . 

Ajudemos  a  Republica  a  continuar  o  louvável  empenho  do  zelar  o 
credito  nacional,  amortizando  a  divida  externa  sem  recorrer  ao  regimen 
dos  empréstimos  successivos,  logar  commum  onde  se  nivelaram  todas 
as  siimmidades  financeiras  do  império. 

Contra  as  anomalias  da  instabilidade  do  cam])io,  cujas  osciDaçues  em 
nosso  paiz  obedecem  mais  ao  capricho  da  usura  sem  escrúpulos  do  que 
aos  effeitos  das  leis  económicas,  o  remédio  decisivo  é  a  cobrança  em  ouro 
dos  direitos  de  consumo,  não  transitoriamente  como  se  praticou  pela  lei 
n.  1.507  de  26  de  setembro  de  1867  c  recentemente  pelos  decretos  ns.  391  G 
de  10  de  maio  e  804  de  4  de  outubro  de  1890,  mas  perseverantemente  até 
fiue  tenhamos  preparado  a  circulação  metallica  e  poupado  o  thesouro 
ás  surprezas  e  absurdos  das  fluctuações  da  praça,  quando  tem  necessidade 
de  concorrer  na  compra  de  cambiaes  para  as  despczas  no  exterior. 
Mediante  a  adopção  desta  exigência  fiscal,  amenisada  para  o  contribuinte 
pela  suppressão  dos  direitos  addicionaes,  teremos  iniciada  a  corrente 
do  ouro  para  o  nosso  mercado,  de  modo  a  evitar  a  enormidade  dos 
sacrifícios,  que  custam  ao  Estado  as  differencas  de  cambio. 
\  O  imposto  sobre  a  renda  e  o  territorial  se  me  afiguram  necessários 
j  como  medidas  complementares  de  uma  reconstituição  tributaria  para 
I  corrigir  o  desfalque,  que  teve  a  União  com  a  transferencia  para  os 

i 

Estados  de  diversas  fontes  de  receita. 

A  reunião  do  Congresso  alenta-me  a  esperança  de  que,  em 
completa  harmonia  de  vistas  com  o  Poder  Executivo,  cooperará  para 
a  plena  fructificação  da  paz,  irrigada  pelo  sangue  dos  heróes,  mas  devida 
principalmente  á  calma,  tenacidade  e  civismo,  com  (lue,  olhos  fitos 
na  lei,  fazendo  violência  a  impulsos  do  sentimentalismo,  não  trepidastes 
em  cumprir  o  dever  de  fulminar  os  inimigos  da  Republica. 


Abro  aqui  espaço  a  informações  sobre  o  movimento  cambial  e 
providencias  levadas  a  effeito  por  este  ministério  contra  abusos  da 
Usura,  como  mais  detalhadamente  consta  do  relatório  (annexo  a.)  da 
camará  sijadical,  a  cuja  coadjuvação  deve  a  fazenda  publica  reaes  e 
notáveis  serviços. 
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Pelas  talDellas  e  desenhos  graphicos  que  acompanham  o  relatório 
da  camará  s,jndical  já  mencionado,  vô-se  que  o  cambio  no  periodo 
decorrido  de  1  de  abril  de  1893  a  31  de  março  de  1894,  oscillou  pela 
seguinte  fórma : 

Abriu  a  1  de  abril  de  1893  á  taxa  de  12  11/16,  fechando  em  31  de 
março  ú  taxa  de  9 17/32. 

Verifica-se  ainda  pelas  referidas  talDcUas  terem  sido  as  taxas  ex- 
tremas e  medias  mensaes  as  seguintes : 

1893  Máxima  Wéilla  Mínima 

Abril   12  15/,,  12  11  7/,„ 

Maio   li  V.  li  V.  10  «A 

Junho   11  Vs  10  "/i6  10  V. 

julho   12  V«  11  ViG  10  V.6 

Agosto   12  Vs  12  ^/ic  11  'Vi6 

Setembro   12  Vs  H  "  Vs 

Outubro   10  "/t6  10    Vs  10  ViG 

Novembro   10  V»  10  »/«  10  Vi 

Dezembro   10  Vi  10  Vis  10  Vs 

1894 

Janeiro   10  Vs-:  10  9  "/ic 

Fevereiro     9  i3/i„  9  21/32  9  Ví 

Março   10  9  "Ag  9  ^Va» 

1893 

Entrou  a  1  de  abril  a  12  Vis  Sahiu  a  17  Vig 

»     a  1  de  maio  a  11  1/2  »  a  10  1/2 

>     a  1  de  junho  a  10  1/2  »•  a  10  iVia 

»     a  1  de  julho  a  10  "/ig  *  a,  12  Vs 

».     a  Ide  agosto  a  12  Vig  »  a  12  1/8 

»     a  1  de  setembro  a  12  Víg  "  10  'A 

»     a  1  de  outubro  a  10  7/^^,  »  a  10  Vs 

»     a  1  de  novembro  a  10  Vio  »  a  10  1/4, 

»     a  1  de  dezembro  a  10  i/j,  »  a  10  1/4, 

1S94 

*  a  i  de  janeiro  a  10  0/3;!  »  a  9  í/s 

*  a  1  de  fevereiro  a  9  ^*/i6  »  a  9  Vig 
»     a  1  de  março  a  9  "/r  »  a  9  i/j 

As  transacções  sobre  moeda  metallica,  por  serem  realisadas,  na 
mór  parte,  entre  bancos  e  agentes  náo  titulados,  não  cahiam  todae 
sob  o  domínio  official.  A  este  aljilso  e  outros,  inclusive  os  que  se 
davam  em  camjjiaes,  puz  correctivo,  mandando  executar  o  regimento 
interno  dos  auxiliares  de  corretores  de  fundos,  apresèntado  pela  camará 
sijndical,  por  aviso  de  Í4  de  fevereiro,  que  começou  a  ter  cumpri- 
mento em  princípios  de  março  deste  anno.  Os  resultados  iDeneficos 
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dessa  medida  revelam-se  nas  taljellas  annexas  ao  relatório  da  mesma 
camará  syndical,  que  assim  se  expressou  em  oflicio  dirigido  a  este 
ministério,  com  a  data  de  11  de  aljril  suljsequente : 

c<  Antes  desse  aviso,  o  mercado  de  cambio  ojf erecta  o  aspecto 
de  um  verdadeiro  calios  entregue  ao  movimento  livre  e  desregrado 
da  vontade  individual,  obedecendo  a  múltiplas  e  variadas  influencias, 
sem  attençuo  a  alguma  norma,  regra  ou  preceito  que  o  regulasse. 
Nestas  circumstancias,  o  mercado  de  cambio,  que  tão  directamente 
entende  com  o  credito  e  o  estado  financeiro  do  pai::,  achava-se, 
digamol-o  as^im,  entregue  ao  acaso  de  uma  força  cega  e  fatal; 
cega,  porquanto  irresistível,  e  fatal  pelos  ejf eitos  maléficos,  inevi- 
táveis, que  produzia. » 

A  execução  do  aviso  converteu  os  agentes  uuo  titulados  em  adjun- 
ctos  de  corretores,  sol)  cuja  responsabilidade  exercitam  sua  industria. 

Hoje  tem  o  governo  communicação  diária  pelo  syndico  da  camará 
acerca  do  movimento  cambial  e  da  moeda  metallica  na  praça,  de 
modo  que  nenhuma  transacção  escapa  ao  seu  conhecimento. 

A  falta  de  noticias  para  a  bolsa  sobre  03  preços  de  apólices  trans- 
feridas na  caixa  de  amortização,  muitas  vezes  por  agentes  não 
titulados,  sobre  tornar  deficiente  a  cotação  desses  titules,  poderia  dar 
logar  a  operações  clandestinas,  com  prejuízo  para  pessoas  incautas. 
Attendendo  á  reclamação,  neste  sentido,  da  mesma  camará  syndical, 
sujeitei  o  caso  ao  estudo  do  contencioso,  cujo  parecer  aguardo  para  pro- 
ceder no  sentido  das  disposições  vigentes  por  modo  harmónico  e  efficaz. 

Para  obviar  inconvenientes  da  pratica  de  serem  os  pagamentos  em 
ouro,  ou  seu  valor  correspondente  em  papel-moeda,  effectuados  pelo 
thesouro  á  vista  da  certidão  da  cotação  do  dia,  que  os  interessados 
nem  sempre  podem  obter  promptamente,  convém  ser  preestabelecida 
á  camará  syndical  uma  quantia  annual,  mediante  a  qual  se  obrigue  a 
enviar  diariamente  boletins  de  cotação  official  ás  repartições  de  fazenda^ 
que  cobrarão  em  estampilhas  do  sello  adhesivo,  no  acto  dos  pagamentos, 
a  quantia  d6  2$,  preço  actual  das  certidões  pedidas  á  mesma  camará. 

A  respeito  de  outras  minudencias  concernentes  á  praça  peço  vossa 
preciosa  attenção  para  o  relatório,  adiante  publicado,  da  camará 
syndical. 
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X]missão,  substituição  e  resgate  de  papel-moeda  — 

Em  31  de  dezembro  de  1892  a  circulação  era  de  38.858.419  1/2  notas 
de  todos  03  valores  e  dlfferentes  estampas,  na  importância  de 
215.11i:964$500,  como  consta  do  relatório  do  meu  antecessor. 
O  anno  passado  realizou-se  a  emissão  seguinte : 


9  qqq  qo/ 

0500  

....  1.4'39:967$000 

2.948.508 

» 

1$000  

....  2.948:508$000 

2.054.100 

)) 

2$000  

....  4.108:200$000 

719.300 

» 

5$000  

....  3.596:500$000 

403.752 

» 

101000  

....  4.037:5201000 

243.950 

» 

20$000  

....  4.879:000$000 

252.967 

» 

501000.  ...... 

....  12.648:350$000 

450.500 

» 

100.$000  

....  45.050:000$000 

79.500 

» 

200$000  

....  15.900:000$000 

10.152.511 

94.668:045$000 

No  mesmo  anno  foram  recolhidas  por  troco,  substituição  e 
resgate : 


1 


489.644 

de 

22.000 

$500  

....  11:000$000 

598.240 

1§000  

338.925 

» 

2$000  

175.060 

» 

5$000  

27.922 

» 

10^000  

83.324 

» 

20^000  

106.658 

» 

50$000  

70.177 

» 

mmo  

34.488 

» 

200$000  

858 

500$000  

.947.296 

24.030: 113$000 

A  2=^  parcella  representa  as  notas  de  500  rs.,  trocadas  por  moedas 
de  prata  do  mesmo  valor. 

Em  31  de  dezembro  de  1893  circulavam  47.061.466  de  todos  os 
valores  e  diversas  estampas,  na  importância  de  285.744:750$500. 
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4.000.000  de 


No  mesmo  anno  foram  recebidas  da  banJe-note  compamj,  de 
New- York,  as  notas  seguintes : 

$500  da  3»  estampa  . 
1$000  »  7a 

8^ 


5.200.000 
2.400.000 
1. DOO. 000 
560.000 


» 
» 
» 
» 


2$000  » 
5$000  » 
10$000  » 


» 
» 
» 
» 


2.000:000$000 
5.200:000$000 
4.800:000^000 
5.000:000$000 
5.600:000$000 


13.160.000 

Existiam  depositadas  na  caixa  de  amortização 


22.600:000$000 


1.000.000 

de 

$500  da 

3-^ 

estampa .   •  . 

.    .  500:000$000 

4.132.120 

» 

1$000  » 

7a 

»  ... 

.    .  4.132:120$000 

1.063.900 

» 

2$000  » 

8* 

»  ... 

.    .  2.127:800$000 

882.600 

» 

5$000  » 

»  ... 

.    .       4.413 :000$000 

211.000 

» 

lOêOOO  » 

7a 

»  ... 

.    .  2.110:000$000 

856.948 

» 

10$000  » 

8^ 

»  ... 

.    .  8.569:480$000 

1.007.500 

» 

20$000  » 

8=^ 

»  ... 

.    .  20.150:000$000 

187.000 

» 

50$000  » 

6^^ 

»  ... 

.    .  9.350:000$000 

200.000 

» 

50$000  » 

7a 

»  ... 

.    .  10.000:000$000 

211.408 

» 

100$000  » 

5=^ 

»  ... 

.    .  21.140:800$000 

1.000 

200$000  » 

5^ 

»  ... 

.    .  200:000§000 

9.753.476 

82.693:200$000 

Terminou  em  31  de  dezembro  ultimo  o  prazo  marcado  para  o 
recolhimento  das  notas  de  1$  e  de  50$  da  5*  estampa :  só  mais 
tarde  poderá  ser  liquidada  a  importância  que  ficou  em  circulação, 
mas  sem  valor,  de  cada  uma  delias. 

Não  foram  recolhidas  no  prazo,  que  findou  em  1892,  e,  portanto, 
perderam  seu  valor  12.164  Va  notas  de  10$  da  7»  estampa  e  1.2341/2 
de  200$  da  3»,  na  importância  de  368:545$000. 

O  deposito  de  notas  ficará  reduzido  a  80.383:200$,  logo  que  se 
effectue  a  queima  das  desses  mesmos  valores  e  estampas,  na  impor- 
tância de  2.310:000$,  serviço  que,  dependendo  do  funccionamento  das 
machinas  hydrauUcas  da  alfandega,  foi  obstado  até  13  de  março 
ultimo  pelas  hostilidades  dos  revoltosos  da  Ilha  das  Cobras. 

F.  3 
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Era  pensamento  de  meu  antecessor  reduzir  a  circulaçõo  do  papel- 
moeda  do  thesouro  a  notas  dos  valores  de  500  rs.  e  seguintes  existen- 
tes até  o  de  10$000.  Gomo  meio  preparatório  para  a  execução  desse 
plano,  que  circumstancias  inopinadas  e  extraordinárias  embaraçaram, 
e,  ao  mesmo  tempo,  com  o  fim  de  facilitar  o  troco  das  notas  de 
maiores  pelas  de  menores  valores,  foram  declaradas  em  substituição 
as  de  50$  da  6^  estampa,  de  100$,  200$  e  500$  de  todas  as  estampas 
em  circulação  e  as  de  20$  da  7»  estampa. 

Sendo  mister  ter  o  deposito  supprido  de  maneira  a  poder  occorrer 
á  substituição  e  ao  troco  annunciados,  o  Governo  fez  encommenda  de  : 

7.000.000    de     $500    3.500:000$000 


7.000.000 
5. COO. 000 
2. DOO. 000 
500.000 

21.500.000 


» 
» 
» 
» 


1$000. 
2$000. 
5$000. 
10$000. 


7.000:000$000 
10.000:000$000 
10.000:000$000 

5.000:000$000 

35.500:000$000 


Afim  de  attenuar  a  falta  de  trocos,  que  era  pretexto  para  dilu- 
viosa  circulação  de  vales  e  bilhetes  particulares,  o  ministério  a  meu 
cargo  empregou  medidas  propostas  pelo  zeloso  e  provecto  inspector 
da  caixa  de  amortização,  que  haviam  sido  approvadas  pela  junta 
administrativa.  Ainda  hoje,  porém,  persiste  em  muitos  pontos  do 
paiz  a  necessidade  de  moeda  para  pequenos  trocos  e  isto  determina 
uma  situação  tão  difficil  e  inconveniente  nas  relações  commerciaes 
e  económicas  de  um  povo  que  urge  corrigir  efficazmente.  Para  esse 
resultado  parece  conducente  a  providencia,  lembrada  pelo  inspector 
da  caixa  de  amortização,  que  depende  de  deliberação  do  Congresso, 
de  ser  observado  o  disposto  nos  arts.  5°  da  lei  n.  54  de  6  de  outu- 
bro de  1835  e  138  do  regulamento  de  14  de  fevereiro  de  1885  no 
que  concerne  ás  notas  em  resgate,  visto  como  a  sua  retirada  da 
circulação  nos  termos  do  art.  13  da  lei  n.  1313  de  16  de  outubro 
de  1886  torna-se  muito  demorada. 

Foi  queimada  em  3  de  agosto  do  anno  próximo  findo  a  importância 
de  5.327:000$,  recolhida '  pelo  hanco  da  Republica  do  Brazil  em  duas 
quantias,  uma  de  2.127:000$  em  28  de  março  e  a  outra  de  3.200:000$  em 


6  de  junho  do  mesmo  anno  por  conta  do  resgate  do  papel-moeda  do 
thesouro.  Esta  operação,  muitas  vezes  tentada  o  outras  tantas,  infeliz- 
mente, suspensa,  aLiandonada  ou  adiada,  ag-ora  mais  justificadamente  do 
que  nunca  foi  interrompida  por  força  das  circumstancias  exepcionaes  e 
extraordinárias  de  nossa  vida  financeira,  traljalliada  por  abalos  e  males 
successivos,  em  extremo  aggravados  pelos  acontecimentos  posteriores 
a  6  de  setembro,  cujos  effeitos  fiuiestissimos  hão  de  perdurar  futuro  em 
fóra,  si,  restabelecida  e  consolidada  a  paz,  de  um  lado  a  riqueza  do  solo 
e  do  outro  lado  todos  os  esforços  congregados  do  patriotismo  e  do  senso 
pratico  nacional  não  fizerem  prodígios  de  fructificação. 

Em  1893  foram  remettidas,  em  troca  de  outras,  notas  de  pequenos 
valores,  na  importância  de  928:240$  ás  aí/antíe^as  de  Santa  Catharina, 
Pernamlxico,  Ceará  e  Maranhão  e  as  delegacias  fiscaes  de  S.  Paulo  e  do 
Paraná. 

Por  ordem  do  thesouro  que  indemnisou  a  caixa  de  amortimção, 
esta  fez  remessas  na  importância  de  3.220:000$  ás  alfanderjas  do  Espirito 
Santo,  Bahia,  Alagoas,  Parahyjja,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará,  Maranhão, 
Porto  Alegre  e  CQVVimhiy,QdelegaciasJiscaes  de  Cuyabá,  Goyaz  e  Piauhy. 

Dos  Estados  foram  recebidas,  em  1893,  remessas  118.  Addicionadas 
a  estas  21,  que  ficaram  por  liquidar  em  1892,  elevaram-se  a  139,  das 
quaes  foram  conferidas,  liquidadas  e  pagas  ao  thesouro  pela  caixa  de 
amoTtização  132  na  importância  de  1.783:O06$OõO,  passando  para  o 
corrente  anno  7  na  importância  de  377:620$850,  por  terem  chegado  em 
dezembro  ultimo. 

Com  estas  remessas  vieram  muitos  ])ilhetes  de  bancos,  os  quaes,  não 
podendo  ser  trocados  pela  caixa  de  amortização,  foram  recolhidos  ao 
thesouro. 

No  anno  de  1893  foram  assignadas  11.G38.000  notas  de  todos  os  valo- 
res, mediante  gratificação  aos  empregados,  na  importância  de  46:552$000. 

Pelas  notas  de  500  rs.  da  3^i  estampa,  ora  cm  circularão,  emittidas, 
em  virtude  da  deliberação  ácijunta  adminfstraiioa  da  caixa  de  amorti- 
zação de  23  de  janeiro  do  anno  passado,  foram  admittidos  a  troco  as  de 
50$  e  200$  da  6*  estampa  e  para  o  resgate  as  de  50$  c  valores  seguintes 
de  todas  as  estampas  em  circulação. 

As  queimas  de  notas  foram  sempre  feitas  com  a  assistência  do  chefe 
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da  antiga  directoria  geral  de  tomada  de  contas  do  accordo  com  o 
art.  153  do  regulamento  de  14  de  fevereiro  de  1885,  por  serem  equiva- 
lentes á  tomada  da  conta  do  tliesoureiro  pela  responsabilidade  da  sua 
importância.  Isto  ponderando,  o  inspector  da  caixa  de  amortização 
lembra  a  conveniência  da  presença  de  uma  auctoridade  do  tribunal  de 
contas  por  occasião  das  queimas. 

Estas,  em  1893,  foram  em  numero  de  4,  a  saber : 

a  1*  em  4  de  fevereiro  da  quantia  de   6.338:841$000 

a  2a  «  4  >>  maio       »      »      «   4.185:950$500 

a  3^  .  2  «  agosto      »      «       «   10.244:508$500 

a4a  »  4  «novembro»     »      «   ^..OZlM^ 

,     •   t^+oi  Ha                           ...  25.807:062$000 
na  importância  total  de   i__ 

Esta  somma  representa  em  outras  parcellas : 
Resgate  feito  pelo  hanco  da  Republica  do  Brasil, 

.  «      A-^r.                                    .  5.327:000$000 
como  3a  ficou  dito   0.0^.  ^ 

Notas  substituídas  por  inutilisadas  e  retiradas  da 

circulação  20.4i5:481$500 

Ditas  trocadas  por  moeda  de  prata  em  diversos 

Estados   '"'-'^f^' 

Ditas  idem  idem  de  bronze  idem   iO"^^^^ 

Ditas  recolhidas  pelo  banco  de  S.  Paulo,  valor  dos 

bilhetes  que  não  acudiram  ao  troco   ^'-'^^ 

25.807:062$00 

Acham-se  em  substituição  as  notas  seguintes  : 

de  100$000  da  5^  estampa  \  todas  com  prazo  que  se 
»  500$OOD  »  5a  »  1  venceu  em  31  de  dezembro 
»  5O0$OO0  »  6a  »  j  de  1893  e  íoi  prorogado 
»  2001000  »  6a  »  \  até  30  de  junho  dò  anno 
»    20$000  »  7a     »       /  corrente. 

VENDA  DE  APÓLICES 

Para  conjurar  a  situação  critica,  em  que  se  achou  o  thesouro  durante 
os  dias  calamitosos  da  revolta  e  particularmente  no  momento  dc 
acuidade  do  mal,  me  foi  forçoso  lançar  mão  dos  meios,  que  poderiam 


acudir  pporaptamente  ás  urgências  e  difflculdades  que  de  todos  os  lados 
surgiam  e  sitiavam  a  miiilia  administração. 

Entre  outras  providencias  momentosas  e  imprescindiveis  tive  de 
mandar  collocar  na  praça  8.200  apólices  de  1:000$,  convertidas  ao  juro 
de  4  °lo  em  ouro,  que,  tendo  sido  depositadas  no  thesouro  como  lastro 
do  banco  União  de  S.  Paulo,  passaram  a  pertencer  ao  Estado  em  virtude 
do  art.  6°  do  decreto  n.  183  G  de  23  de  dezem])ro  do  anno  próximo  findo. 

Desta  operação  foi  encarregado  o  banco  intermediário  do  Rio  de 
Janeiro,  com  o  qual  mandei  firmar  contrato,  celebrado  a  6  de  novembro 
do  mesmo  anno,  com  todas  as  garantias  para  a  fazenda  publica. 

Realizou-sea  venda  de  7.000  daquelles  titules  nas  condições  mais 
vantajosas,  que  permittiam  as  circumstancias  economico-financeiras 
do  momento,  produzindo  o  total  de  7.665:908$,  que,  abatida  a  importância 
de  162:709.$246,  sendo  de  commissão  de  2  o/o  lõ3:126$479  e  de  corretagens 
de  i/8  o/o  9:582$767,  ficou  reduzido  ao  liquido  na  importância  de 
7.503:198$7õ4,  como  se  vê  da  seguinte 


Conta  prestada  ao  Thesoaro  Federal  pelo  Banco  Intermediário  do  Rio  de  Janeiro 
da  venda  de  apólices  de  1:003$  convertidas  ao  juro  de  4  o/o,  ouro,  na  fórma 
do  contrato  celebrado  com  o  mesmo  banco  em  6  de  novembro  de  1893 


2251  apólices  ao 

preço  de   .  . 

.    .  1:070$000 

2.408:570$000 

õOO 

» 

» 

»     »    .  . 

.    .  1:080$000 

540:000$000 

3081 

» 

» 

.    .  1:100$000 

3.389:100$000 

35 

» 

» 

.    .  1:110$000 

38:850$000 

h 

» 

» 

»      »    .  . 

.    .  1:11&$000 

5:590$000 

30 

» 

» 

»     »    .  . 

.    .  1:120$000 

33:600$000 

20 

» 

» 

»      »    .  . 

.    .  1:124$000 

22:480$000 

200 

•  » 

» 

»      »    .  . 

.    .  1:125$000 

22õ:000$000 

150 

» 

» 

»     »    .  . 

.    .  1:128$000 

169:200$000 

100 

» 

» 

»      »    .  . 

.    .  1:130$000 

113:000$000 

200 

» 

» 

»     »    .    .  . 

1:135$000 

227:000$000 

170 

» 

» 

»      »    .    .  . 

1:150$000 

19õ:500$000 

32 

7) 

» 

»      »    .    .  . 

1:154$000 

36:928$000 

166 

» 

» 

»     »    .    .  . 

1:155$000 

191:730$000 

60 

» 

» 

»      »    .    .  . 

1:15&|000 

69:360$000 

7000 

7.665:908$000 
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A  deduzir : 
Commlssfio  2  o/o 
Corretagens  1/8  «/o 


158:126$479 
9:582$767 


162:709$2-46 


Liquido 


7.503:19&$754 


Mais  tarde  fiz  igual  operação  com  o  banco  nacional  bra:;ileiro  sobre 
os  1.200  titules  restantes  dos  já  mencionados,  ao  preço  de  1:100$,  que  se 
arbitrou,  resultando  para  a  fazenda  puljlica  a  vantagem,  de  120:000* 


Como  já  ficou  explicado,  cedi  á  pressão  das  emergências. 

Ainda  desta  vez,  felizmente,  a  despeito  de  todos  os  óbices,  que  se  têm 
anteposto  á  sua  marcha  sempre  triumphante  para  a  consolidação  e  a 
prosperidade,  a  Republica  pôde  fugir  ao  regimen  dos  empréstimos,  que 
foi  sempre  o  remédio  lieroico  empregado  pela  alchimia  financeira  dos 

estadistas  do  Império. 

E  ninguém  de  boa  mente  contestará  ser  de  politica  mal  aconselhada 
comprometter  por  demais  o  credito  nacional,  usando  delle  frequente- 
mente, sem  vantagens  reaes  e  solDejamente  compensadoras  de  todos  os 
sacrifícios. 


E?^'l  PRÉSTIMO  Á  COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO 

OESTE  DE  MINAS 


Por  conta  da  emissão  desse  empréstimo,  contratado  na  importância 
de  £  3.710.000,  já  foi  realisada  a  somma  de  £  2.650.000,  dè  que  têm  sido 
pagas  £99.375  de  juros  de  5  o/o  nas  épocas  próprias  pela  casa  N.  M. 
Rothschild  &  Sons,  de  Londres. 


EMPRÉSTIMO  OONTRAHIDO  PELA  ASSOCIAÇÃO 
COMMERCIAL  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Do  relatório  de  1892  constam  detalhadamente  os  termos  em  que  foi 
contratado  o  empréstimo  de  5.000:000$  (capital  nominal),  reduzido  a 
4.524:327$  (capital  real),  pela  directoria  da  associação  commercial  do 
Rio  de  Janeiro  com  o  banco  AlUança  da  cidade  do  Porto  sob  a  garantia 


de  agio. 


do  Estado  á  vista  do  art.  2°,  ii.  15,  da  leia.  3396  de  24  de  novembro 
de  1888,  regulamentada  pelo  decreto  n.  10.236  de  27  de  abril  de  1889. 
Nesse  documento  foi  ponderado  que  «  o  empréstimo  não  teoe  a  appli- 
cação  rigorosa  que  lhe  era  marcada)-)  emais  que  anão  dão  para  o 
pagamento  dos  juros  e  da  amortização  da  dioida  »  os  rendimentos  do 
edifício  em  construcção  da  nova  praoa  do  commercio,  liypotiiecado  ao 
Estado  para  integral  indemnisação  das  quantias  ([uc  porventura  despen- 
desse. 

A  requerimento  da  associação  o  governo,  por  intermédio  da  dele- 
gacia em  Londres,  tem  satisfeito  os  juros  e  amortização  como  passo  a 
demonstrar: 

1891  dezembro  £   8.437—10-0  75:O0O$0OO 

1892  janeiro     »   14.062-10-0  125:000$000 

»  jalho        »   22.500—  0—0  200:000$000 

1893  janeiro      »   .    .    .   14.062—10—0  125:000$000 

»  agosto      »   22.500—  .    .  200:000$000 

1894  janeiro      »   14.067—10-0  125:036$180 

Total  £   .    .    .    .      95.650—  0-0  850:036$180 
A  associação,  longe  de  amortizar  o  seu  debito,  tem-se  esquivado  a 
entrar  em  accordo  com  o  governo.  O  corpo  legislativo  poderá  pôr  cor- 
rectivo á  situação,  providenciando  como  for  cabível  e  conveniente. 


CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES  E  EXTRAORDINÁRIOS 

E'  da  maior  transcendência  o  assumpto,  que  me  proponho  expor 
aqui,  pedindo  para  elle  vossa  particular  attençiio,  afim  de  que  vos  digneis 
coUocal-o  sob  as  vistas  patrióticas  e  esclarecidas  do  Congresso. 

A  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850  conferiu  ao  poder  executivo  a 
faculdade  de  abrir,  na  ausência  do  corpo  legislativo,  créditos  supplemen- 
tares  a  verbas  insufficientemente  dotadas  e  extraordinários  para  despesas 
não  previstas  nas  leis  annuas.  Esta  faculdade,  aliás  da  maior  previdência, 
foi  usada  com  tanta  demasia,  que  mais  tarde  o  poder  legislativo  viu-se 
forçado  a  restringil-a,  especificando  em  tabeliã  annexa  ao  orçamento  as 
verbas  para  os  créditos  supplementares  nos  precisos  casos  de  extrema 
necessidade. 


De  parte  a  boa  intenção  do  legislador,  que,  entretanto,  nem  sempre 
pôde  prever  as  necessidades  por  completo,  visto  como  umas  vezes  ftmda-se 
em  cálculos  de  probaljilidade  ou  em  conjecturas  falliveis,  outras  vezes 
sobrevêm  circumstancias  especiaes  e  extraordinárias,  de  que  não  lhe  era 
dado  estar  advertido,  a  limitação  da  faculdade  quanto  aos  créditos  supple- 
mentares,  que  deveriam  applicar-se  a  todas  as  verbas  orçamentarias  até 
um  máximo  prudentemente  estabelecido,  colloca  a  administração  em 

sérios  embaraços. 

E'  sabido  que,  mesmo  fora  das  rul^ricas  especificadas  na  tabeliã  dos 
créditos  supplementares,  despesas  lia  tão  indeclináveis  e  urgentes  que  o 
Estado  não  tem  o  direito  de  evitar  ou  adiar  a  sua  realização  ainda  que 
sob  o  mais  ponderoso  fundamento,  porque  o  da  extrema  necessidade 
sobreleva  a  todo  outro. 

A  nitida  compreliensão  do  inolvidável  dever,  que  corre  aos  governos, 
de  prover  aos  serviços  indispensáveis,  foi  que  dictou  ao  nosso  legislador 
a  providencia  dos  créditos  extraordinários  e  supplementares,  ainda 
quando  esteja  reunido  o  corpo  legislativo  em  relação  aos  extraordinários 
nos  casos  designados  pelo  art.  4^  da  citada  lei  de  1850. 

Quanto  aos  supplementares,  compreliende-se  a  conveniência  das 
condições  de  só  serem  abertos  depois  de  passados  os  nove  primeiros 
mezes  do  exercicio  financeiro,  porque  presume-se  a  sufficiencia  das 
verbas  durante  esse  periodo,  e  de  não  excederem  de  um  certo  limite, 
porque  seria  perigoso  o  seu  emprego  immoderado.  Uma  vez,  porém, 
que,  como  está  indicando  a  sua  própria  denominação,  elles  •  repre- 
sentam um  recurso  de  supprimento  para  reparar  os  inconvenientes 
da  deficiência  das  veri^as  nos  casos  justificáveis,  não  é  racional  res- 
tringir a  sua  applicação  a  determinadas  verbas,  em  que  porventura 
não  se  verificará  insufficiencia  ao  contrario  de  outras,  não  especificadas 
na  tabeliã. 

Bem  sei  que  os  créditos  addicionaes  são  condemnados,  como  pertur- 
badores do  equilibrio  orçamentário,  por  todas  as  nações.  Entretanto,  si 
em  alguns  paizes  nega-se..ú  administração  a  faculdade  de  abril-os,  em 
outros,  notadamente  a  Inglaterra  com  todo  o  seu  clássico  amor  da  lega- 
lidade, e  a  Itália  com  o  seu  inexcedivel  radicalismo  em-  contabilidade 
fiscal,  os  orçamentos  apresentam  sommas  destinadas  a  fazer  face  ús 


necessidades  momentosas  e  imprevistas.  (Vide  nota  62  do  annexo  B, 
relatório  da  fazenda  de  18S7.) 

Entre  nós  sobe  de  ponto  a  necessidade  de  tal  providencia,  pelo  menos 
emquanto  permanecer  no  statu  quo  o  imperfeito  systema  decontalji- 
lidade,  que  no  passado  regimen  mal  se  accommodava  ii  simples 
fiscalisação  parlamentar  e,  pois,  carece  de  ser  corrigido  adequadamente 
ao  exame  prévio  pelo  tribunal  de  contas  para  evitar  attritos,  reclamações 
e censuras,  que  poderão  determinar  esta  alternativa— ou  ficar  coacta  a 
administração  — ou  nuUificada  a  acção  do  instituto,  cuja  principal  missão 
é  velar  pela  verdade  orçamentaria,  como  é  dever  do  poder  executivo  não 
trepidar  em  attender  os  interesses  supremos  da  conectividade. 

Uma  reforma  no  systema  de  nossa  contabilidade  é  hoje  tanto  mais 
necessária  e  imprescindível  quanto  ainda  nos  achamos  em  periodo  de 
reconstituiçiío  politica,  sobrevindo  a  cada  momento  serviços  extraordi- 
nários, que  não  têm  podido  ser  previstos  nas  leis  orçamentarias,  discutidas 
e  votadas  de  afogadilho,  na  mór  parte,  como  estareis  lembrado  de  ter  sido 
a  actual,  em  consequência  dos  acontecimentos  de  6  de  setembro. 

Assim,  me  parece  de  muita  urgência  que  o  poder  legislativo  amplie 
ao  governo  a  faculdade  de  abrir  créditos  extraordinários  e  supplementares 
para  agir  perante  as  difficuldades  surgentes,  traçando-lhe,  entretanto,  as 
normas  e  limites  convenientes  e,  ao  mesmo  tempo,  estabelecendo  a 
responsabilidade  pelos  abusos  ou  excessos  de  poder. 

O  patriotismo  e  a  sabedoria  do  Congresso  bastarão  para  guiar-nos  a 
tal  desideratum. 

SUB-DIVISÃO  DE  VERBAS 

Dando  regras  para  a  confecção  das  tabeliãs  explicativas  do  orça- 
mento, o  art.  34  da  lei  n.  317  de  21  de  outubro  de  1843  estabeleceu, 
quanto  C\  despeza,  serem  orçadas  miudamente  as  parcellas  de  cada  verba. 

A  mesma  idéa  encontra-se  reproduzida,  em  outros  termos,  pelo 
art.  20  da  lei  n.  3018  de  5  de  novembro  de  1880,  onde  é  recommen- 
dado  que  as  tabeliãs  discriminem,  «  com  a  maior  especificação  possioel, 
as  despesas,  evitando  o  englobamento  das  consignações)-). 


Comprehende-se,  porém,  que  estas  regras  nSo  se  referem  ú 
exccuçiío  da  lei  de  despesa,  pois  que  indicam  especialmente  o  modus 
facicncU  das  tabeliãs  explicativas,  que  sCío  a  um  tempo  a  fórmula  de 
justificar  as  verbas  pedidas  c  a  base  para  a  previsão  das  necessidades, 
á  cuja  satisfação  se  destinam  as  dotaçOes  orçamentarias. 

Este  conceito  acerca  do  espirito  das  disposições,  que  venho  analy- 
sando,  triumplia  de  qualquer  duvida  ou  sopliisma,  porque  é  corroborado 
pelo  sentido  integral  do  texto. 

No  art.  34  da  lei  n.  317  de  21  de  outubro  de  1843  ha  a  deter- 
minação final  de  que  explique-se  « em  notas  a  ramo  da  differença, 
quando  a  haja  d.  Partindo  logo  d'aqui,  temos  que  o  legislador  é  o 
primeiro  a  reconhecer  a  possibilidade  de  insufficiencia  de  consignações, 
taes  como  foram  votadas  num  exercício,  para  occorrer  ás  despesas 
próprias  no  seguinte. 

A  seu  turno  o  art.  20  da  lei  n.  3018  de  5  de  novembro  de  1880 
preceitua  que  as  rubricas  das  propostas  de  lei  de  orçamento,  que 
comprehenderem  despesas  com  o  pessoal  e  material,  contenham  separa- 
damente as  sommas  dessas  despesas.  Nesta  disposição  accentua-se  o 
pensamento  do  legislador  a  traçar  linha  divisória  entre  as  despesas 
certas,  que  são  as  da  parte  relativa  ao  pessoal,  por  serem  taxadas  em 
lei  especial,  e  as  susceptíveis  de  variar,  que  são  as  concernentes  ao 
material. 

Isto  posto,  é  concludente  que,  sem  embargo  da  especificação  das 
despesas  para  evitar  o  englobamento  das  consignações,  uma  vez  reco- 
nhecida pelo  corpo  legislativo  a  necessidade  justificada  das  parcellas 
miúdas,  em  que  se  subdivide  a  quota  destinada  ao  material,  poderá 
ser  supprida  a  deficiência  de  uma  consignação  com  a  sobra  de  outra, 
comtanto  que  não  seja  excedida  a  cifra  da  mesma  quota. 

Nem  ha  entre  nós  disposição  de  lei  em  contrario  a  esse  racio- 
cinio  lógico  e  irrefutável,  que  não  consagra  uma  novidade  no  svstema 
financeiro.  Em  diversas  nações  o  poder  executivo  tem  a  prerogativa 
de  modificar  os  algarismos  das  consignações.  Notadamente  em  Franca 
e  na  Bélgica  os  ministros  gozam  de  auctorização  para  fazer  transporte 
de  uma  consignação  para  outra,,  justamente  porque  o  material  fòrma 
muitas  vezes  verba  distincta  (Vide  annexo  B,  relatório  da  fazenda  de  1887). 


-43- 

0  que  expressamente  nos  veda,  entre  outras  disposições,  o  art.  4°, 
§  1°,  da  lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850,  como  também  acontece 
em  diversos  palzes,  é  applicar  as  consignações  de  uma  a  outras  rubricas 
da  lei  do  orçamento  ou  a  serviço  não  designado  nella.  Entretanto 
dá-se  excepção  em  França  e  na  Inglaterra,  onde  é  permittido  ao  governo 
transportar  de  uma  ver])a  para  outra  — quanto  ú  chamada  despesa 
d'ordrc\YA  e  — ás.de  marinha  e  guerra  na  2%  cm  casos  urgentes 
(Vide  annexo  e  relatório  citados). 

Quando  o  nosso  legislador  no  §  2°  do  art.  20  da  lei  n.  3229  de 
3  de  setembro  de  1884  prohibiu  « imputar  a  qualquer  rubrica  do 
orçamento  despesa  que  nella  não  esteja  comprcJiendida,  segundo  as 
tabeliãs  expUcatioas  da  proposta  do  {joverno  e  as  alterações  nella 
feitas,  pelo  poder  lerjislatioo  »,  teria,  de  certo,  estabelecido  a  mesma 
restricção  ás  parcellas  de  cada  subdivisão  da  quota  —  material —,  si 
não  lhe  occorresse .  que  não  ha  inconveniente  em  remediar  a  insuf- 
ficiencia  de  uma  consignação  com  o  saldo  de  outra,  pois  ciue  não  é 
burlada  a  verdade  orçíimentaria  emquanto  a  lei  de  meios  é  executada 
tão  inteiramente  como  permittem  as  circumstancias  imprevistas. 

Na  legislação  novíssima  encontramos  o  decreto  n.  998  A  de  12  de 
novembro  de  1890,  que  é  exemplo  não  só  de  que  as  tabeliãs  confeccio- 
nadas com  as  usuaes  discrimuiações,  nos  termos  dos  arts.  34  da  lei  n.  317 
de  21  de  outubro  de  1843  e  20  da  de  n.  3018  de  5  de  novembro 
de  1880,  são  destinadas  principalmente  a  justificar  perante  o  corpo 
legislativo  o  algarismo  das  dotações  pedidas  e  não  a  limitar  as  des- 
pesas variáveis  a  cada  uma  das  consignações,  ainda  que,  englolmdas, 
caibam  nas  forças  orçamentarias,  mas  também  de  que  para  a  execuçiío 
da  lei  de  despesa  é  essencial  apenas  a  divisão  das  verbas  em  duas 
únicas  consignações  a  do  pessoal  e  a  do  material.  E  assim  provi- 
denciou o  governo  provisório,  precisamente  porque,  não  permittindo 
as  circumstancias  a  decretação  constitucional  das  leis  annuas  da 
receita  e  despesa,  mandava  vigorar  no  futuro  exercício  as  votadas  para 
o  anterior. 

Depois  deste  estudo  comparado  das  disposições,  que  regulam  a 
matéria,  resta-me  unicamente  lembrar  a  conveniência  de  ser  estatuído 
pelo  Congresso  o  preceito  permanente  e  expresso  de  poder-se  applicar 


ás  despesas  de  uma  o  saldo  de  outra  subdivisão  da  quota  —  ma- 
terial. 

Sem  esta  providencia  serão  frequentes  as  dlfíiciildades  do  poder 
executivo  para  a  realisação  de  despesas  mínimas,  mas  necessárias 
ordinariamente,  visto  como  o  tribunal  de  contas  impugna  as  ordens 
de  pagamento,  entendendo,  não  direipor  equivoco  de  apreciação,  mas 
por  seu  peculiar  escrúpulo,  que  as  disposições  citadas  de  1843  e  1880 
aconselham  tal  procedimento  nos  casos  em  que  se  acliem  exgotadas 
as  consignações  miúdas,  destinadas  ás  despesas  ordenadas,  embora 
apresentem  sobra  outras,  a  que  se  poderia  imputal-as  por  serem  subdi- 
visões da  mesma  ver])a. 


REVISÃO  DA  TARIFA 

Ao  que  expoz  o  meu  antecessor  em  seu  relatório,  pag.  10, 
accrescentarei  que  a  commissão  nomeada  para  executar  esse  impor- 
tante trabalho  dirigiu-me,  no  correr  da  ultima  sessão  legislativa,  o 
officio  que  transcrevo  em  seguida,  tendo  prestado  a  maior  attenção  ao 
que  elle  contém,  e  que  por  certo  não  produziu  os  desejados  effeitos,  por 
causa  dos  acontecimentos  deploráveis,  que  tão  iniquamen te  influíram, 
desde  os  primeiros  dias  de  setembro,  em  todo  o  nosso  organismo  politico 
e  administrativo. 

«  Sr.  Ministro-  Cogitávamos  em  apresentar-vos  a  exposição  seguinte,  quando 
a  Camara  dos  Srs.  Deputados  resolveu  nedir-vos  informações  sobre  o  modo  por  que 

T.TjrT'\  °  ^  '°  ^°       "  ''"'''^^       '"'^'^^^^  a  confecção 

•  de  novas  tarifas  aduaneiras. 

.  .  Faremol-a,  pois,  agora,  em  obediência  ao  vosso  despacho  de  18  do  corrente 
na  presumpçao  de  que,  si  vos  dignardes  acolhel-a  e  juigal-a  proced  n  e 

q^dTva  dTr  et^^^^^^  '^^T^"  ^  ''''^'^  ^'^^  sibedori!  en^^^^^^^^^^^^^ 

que  deva  dar,  e  que  se  nos  afigura  impreseindiyel  para  a  boa  execução  de  tão 

S^as!  "  ^0  ^ 

No  intuito  de  bera  desempenhar  o  difficil  encargo  que  llie  foi  comraettido  a 

~  ^ztr; r    ''^'^''^  exp^iiuTpub^:'  a 

circulares  de  que  janta  doas  exsmplares,  uma  dirigida  aos  chefes  das  repartições 
fiscaes  a  Un,ao,  outra  aos  industriaes,  considerando  iadispensave  s  os  elemen  o 
que  assim  procurava  para  convenientemente  e  com  o  acerL  possivel  suborZ r  ; 
seu  trabalho  as  condições  impostas  pelo  §  3^  do  art.  2»  da  lei  n  126 Tde  21  de 
novembro  de  1892.  °  ^  ^®  ^® 
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Com  effeito,  incumbia  à  CoramissSo  : 

Rever  as  tarifas  das  alfandegas  da  Uuião,  para 

2.  "  Organisar  uma  taboUa  gorai  e  outra  mínima,  applicaveis  aos  diversos  paizos 
estrangeiros  ;  e  nossas  tabeliãs 

3.  °  Reduzir  o  mais  possível  as  taxas  relativas  aos  instrumentos  de  lavoura  e  de 
uso  nas  artes  e  oílicios  mecânicos ;  e 

4.  °  Elevar  correspondentemente  as  taxas  dos  géneros,  que  puderem  supportar 
augmento,  devendo  ser  isto  feito  de  mo  io  a 

5.  "  Harmonisal-os  com  as  condições  de  desenvolvimento  do  paiz  e  com  os 
recursos  das  differentes  classes  consumidoras. 

Basta  a  exposição  destas  clausulas  para  justificar  a  expedição  daquellas 
circulares,  porque  tem  sido  tão  vertiginoso  o  movimento  mercnntil  nestes  últimos 
annos,  e  ao  mesmo  tempo  tão  indefinido  e  tão  perturbado  por  causas  diversas  e 
incontestáveis  eflfeitos,  que  não  era  possível,  sem  dados  positivos,  fixar  à  priori  a 
norma  a  seguir-se  na  organisação  de  trabalho  tão  complexo,  tão  carecedor  de 
observação,  de  analyse,  de  estudos  comparativos,  quer  das  nossas  condições 
industriaes  e  mercantis,  quer  dos  interesses  do  commercio  estrangeiro  ligados  aos 
do  consumidor  nacional,  não  havendo,  siquer,  o  menor  vestígio  de  estatística  para 
servir  de  guia  no  labyrintho  dos  algarismos,  nas  deducções  qae  resultassem 
delles  e,  finalmente,  na  indicação  exacta  e  na  applicação  criteriosa  da  incógnita 
benéfica. 

Infelizmente  o  êxito  não  foi  o  que  se  desejava.  Apez.ir  de  estabelecido  um 
prazo  para  as  respostas,  só  depois  de  excedido  este  vieram  algumas,  tendo  sido  até 
lioje  limitadíssimo  o  numero  de  industriaes  que  corresponderam  ao  appello,  e 
,  igualmente  poucos  os  chefes  de  repartições,  que  satisfizeram  as  exigências  da 
respectiva  circular. 

Falharam  aquelles,  talvez  assoberbados  pelas  preoccupações  da  crise  financeira, 
pela  instabilidade  e  indecisão  das  emprezas  organisadas  e  pelas  durezas  do  cambio ; 
a  respeito  dos  outros  deu-se  a  coincidência  da  reforma  das  repartições  de  fazenda, 
a  reorganisação  dos  velhos  serviços,  instai lação  e  methodo  dos  novos  accrescidos,  e 
confiados  à  sua  direcção,  não  lhes  permittiado  o  grande  e  variado  estudo  e  a  impor- 
tante demonstração,  que  se  reclamava. 

Concomitantemente  o  Governo  mandou  á  Europa  um  funccionarío  competente 
e  de  categoria  elevada  na  alfandega  desta  capital,  para  estudar  o  mecanismo 
aduaneiro  dos  paizes  mais  comraerciaes  e  especialmente  as  condições,  as  vantagens 
e  as  bases  das  proporções  para  os  extremos  da  tarifa  máxima  e  miníma. 

Todos  esses  motivos,  dos  quaes  implicitamente  provinha  adiamento,  pois  que 
indicavam  a  carência  de  bases  solidas  para  um  trabalho  consciencioso,  efficaz  e 
proficuo,  impossibilitaram  a  commíssão  de  o  organisar  de  modo  a  poder  ser  offerecido 
ã  ap provação  da  actual  sessão  legislativa  ;  accrescendo  ainda  os  seguintes,  que  a 
commissão  pede  vénia  para  externar,  e  dependem  das  condições  em  que  o  Poder 
Legislativo  formular  a  nova  lei  da  receita,  na  parte  referente  ao  serviço  aduaneiro 
e  ás  taxas  da  importação. 

Taes  são: 

1 . "  Ser  protèccíonista  a  intenção  do  legislador,  como  se  evidencia  do  art.  1* 
da  lei  citada,  na  rubrica  —Importação—,  e  portanto  ter-se  de  sobrecarregar  toda  a 
importação  que  nSio  consistir  era  artigos  necessários  â  lavoiira  ó  às  fabricas,  iiiiâ 
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isentos,  outros  favorecidos.  e:n  30  %,  annallando-se,  porôm,  ao  mesmo  tempo,  ou 
modiflcando-se  em  grande  escala  o  augmento  que  possa  3ôr  imposto  aos  géneros 
communs  de  commercio  —  pelas  múltiplas  concessões  de  isenções,  que  destroem 
todos  os  cálculos  possíveis  sobre  os  rosullaJos  das  taxas  susceptíveis  de  augmento; 
destinadas  a  proporcionar  contraste  e  compensação  relativamente  ás  que  ficaram 
.  affectadas  pela  diminuição  de  30  "/o  ou  alcançadas  pela  isenção  estatuída; 

2.  ?  A  consideração  de  que  as  taxas  actuaes,  sobrecarregadas  de  addicionaes 
de  50  e  60  Vo  oriundas  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  já  são  o  producto  de 
diversos  addicionaes  quasi  periodicamente  accumulados  ás  taxas  primitivas, 

.  incorporados  uns  em  occasiões  críticas,  outros  em  substituição  do  pagamento  de 
<llreitos  em  ouro  ;  e,  pois,  essa  sobrecarga  diíHcilmente  e  só  em  mui  poucos  casos 
tolerará  que  se  elevem  as  taxas  a  um  extremo  compensador  da  diminuição 
resultante  daquelles  favores,  desde  que  o  §  3»  do  art.  2»  da  lei  recommenda  que 
«  augmento  seja  harmonisado  com  os  recursos  das  differentes  classes  consumidoras, 
"  mais  do  que  dolorosamente  attingidas  e  impressionadas  pela  situação  cambial  ; 

3.  "  A  impossibilidade  de  contemplar  a  diminuição  de  30  »/<»  em  beneficio  de 
maçhínas  e  productos  já  isentos  de  direitos  de  consumo,  como  está  expressimente 
determinado  na  lei,  salvo  si  houver  de  recahir  sobre  os  direitos  de  expediente,  que 
são  de  natureza  diversa  dos  de  importação,  e  dos  quaes  também  por  lei  estão  isentos 
muitos  daquelles  productos ; 

4.  »  A  dífficuldade  de  conciliar  a  ampliação  dada  às  isenções  para  as  industrias 
e  o  referido  beneScio  de  30  o/o,  com  a  elevação  dos  direitos  de  expediente,  deter- 
minada  pela  mesma  lei,  para  os  géneros  isentos,  facto  que  implica  a  exclusão  da 
iypotbese  anterior  ; 

5.0  O  vago  da  disposição  relativa  aos  géneros  sobre  os  quaes  foi  lançado 
augmento  de  direitos,  figurando  entre  outras  denominações,  que  não  existem  na 
tarifa,  e  também  géneros  prohibídos,  como  taes  sujeitos  a  despacho,  e  a. respeito 
•  dos  quaes  foi  expedida  pelo  ministério  da  fazenda  a  circular  n.  49  de  26  de 
.tiezembro  ultimo. 

^  Em  taes  circumstaueias,  e  tendo-se  deattender  mui  cautelosamente  á  situação 
•que  decorre  das  conveniências  manifestadas  por  diversos  paizes,  que  fizeram 
,  propostas  para  tratados  commerciaes,  não  era  possivel  realizar  trabalho  satisfactorio, 
sem  o  risco  de  ir-se  ao  encontro  dos  interesses  delles  sem  dependência  das  compen- 
sações que  seriam  exigíveis. 

Não  concorre  menos  para  aggravar  essas  condições  a  evolução  havida  na 
■víohtica  dps  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  que  provavelmente  terá  de 
.  influir  sobre  as  disposições  e  a  sorte  do  decreto  n.  1338  de  5  de  fevereiro  de  1891, 
x^pnmir  valiosas  modificações  nas  excepções  aduaneiras  impostas  pelo  con- 
:Imer;car  P^e^^n^i^ 'pela  convocação  extraordinária  do  Congresso 

^^n^r'-'''*  exposição  pôde-severíâcar  que  faltava  â  commissão  tudo  quanto  era 
•necessanoparasubmetterà  approvação  do  poder  competente  trabalho  que  corre^ 
spondesse  fielmente  ao  espirito  da  lei.  «.^'^"iiuo  que  corre 

^    ■  Sobre  estas  considerações  pesa  ainda  o  seguinte  • 

^Tl  f^nccionarios  que  têm  a  seu  cargo  immenso 

erviço  de  expediente  diarioe  o  presidente  da  associação  commerc^.?  1  te^ 
igualmente  occnpações  exigentes.  ^""""erciai,  que  tem 
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Mo  havendo  sido  aquelles  autorisados  a  se  afastarem  da  direcção  de  suas 
repartições,  sem  duvida  porque  nSo  convinha  que  tal  succedesse  no  período  da 
reorganisação,  u5o  podiam  entrogar-se  exclusivamente  aos  labores  da  revisão  da 
tarifa  nos  termos  em  quo  a  lei  a  ordena. 

Este  serviço  nlo  pôde  ser  feito  entra  as  preoccupaçSes,  sempre  severas  e 
de  ordinário  urgentes,  como  são  as  do  expediente  diário  e  das  obrigaçCes  correlativas,' 
e  depende  de  auxilio  de  pessoal  habilitado  para  as  buscas  e  investigações 
impreteriveis  em  uma  elaboração  reflectida  e  systematica. 

Sem  pretensão  a  encarecer  o  serviço,  a  commissão  lembrará  apenas  que  sô  a 
organisação  das  tabeliãs  máxima  e  minima  applicaveis  aos  paizes  estrangeiros 
exige  detido  e  diíHcilimo  estudo  das  tarifas  de  cada  um  dos  paizes  com  os  quaes  p 
Brazil  entretém  relaçSes  commerciaes,  além  da  melindrosa  compulsação  dos 
documentos  relativos  a  propostas  para  tratados,  que  ultimamente  foram  feitas  por 
diversas  legações. 

Por  estes  e  outros  motivos,  que  derivam  delles,  não  era  possível  effectuar-se 
trabalho  digno  de  ser  apreciado  na  actual  sessão  legislativa. 

Da  sabedoria  do  Congresso  depende  principalmente  a  possível  perfeição  de  tão 
importante  serviço,  no  qual  a  commissão  não  tem  faculdade  para  modiflcações'  e 
deve  cingir-se  estrio tamen te  ac-  molde  estabelecido.  Deste  provêm  embaraços,  que 
ella  com  o  devido  acatamento  vos  manifesta,  e  para  os  quaes,  por  certo,  conseguireis 
a  attenção  benévola  daquelle  grande  Poder. 

Rio  de  Janeiro,  31  do  dezembro  de  1893.—  Francisco  José  da  Rocha.—  Sonorio 
Augusto  Ribeiro.— Alexandre  Afonso  da  Rocha  Sattamini.  ■» 

Não  é  necessário  dizer  que  a  nova  lei  de  orçamento,  ao  passo  que 
no  art.  2o,  §  S»,  conserva  as  mesmas  condições  para  a  nova  tarifo,  alarga 
consideravelmente  o  numero  das  mercadorias  que  devem  supportar  o 
augmento  de  30  %  e  omitte  as  que  liaviam  sido  favorecidas  anterior- 
mente como  auxiliares  da  industria,  revelando  agora  intenção  diversa  da 
que  havia  sido  manifestada  então. 

Com  effeito,  a  lei  de  1892  dizia  :  «  diminuidos  de  30  %  os  direitos  que 
pagam  os  machinismos,  os  instrumentos  de  lavoura,  as  ferramentas  dos 
operários,  as  matérias  primas,  as  suJjstancias  tinctorias  e  os  productos 
chimicos  de  uso  industrial  e  os  demais  artigos  de  consumo  nas  fabricas.» 
Abstrahindo  do  que  se  refere  a  machinismos,  que,  sendo  isentos  de 
direitos  pelo  art.  1024  da  tarifa,  nuo  offereciam  base  para  a  diminuição  de 
30  o/o,  vê-se  que  a  disposição  era  accentuadamente  proteccionista,  e  estava 
de  accordo  com  a  recommendação  feita  no  art.  2°  para  abolir  oa  reduzir 
o  mais  possível  as  taxas  relativas  aos  instrumentos  de  lavoura  e  de  uso 
nas  artes  e  officios  mechanicos,  harmonisando  a  elevação  das  taxas 
dos  géneros  que  puderem  supportal-a  com  as  condições  de  desenvolvi- 
mento ■  paiz  e  com  os  recursos  das  dijferentes  classes  consumidoras. 
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Em  um  paiz  que  importa  quasi  tudo  quanto  é  necessário  para  seu 
consumo,  porque  os  productos  de  suas  fabricas  ni3o  abastecem  suíficien- 
temente  os  mercados,  é  difiícilimo  conciliar  o  alargamento  da  elevação 
das  taxas  com  os  recursos  das  classes  consumidoras,  e  entretanto  a  com- 
missao  não  pôde  deixar  de  assentar  o  seu  trabalho  sobre  um  typo,  que 
necessariamente  deve  ser  o  que  a  lei  lhe  aponta. 

Continuando,  pois,  ou  antes  —  permanecendo,  talvez  eni  maior  escala, 
03  embaraços  apresentados  pela  commissuo  no  documento  acima  tran- 
scripto,  parece-me  que  será  preferível  conservar-se  a  tarifa  actual,  até 
que  o  Poder  Legislativo  determine  de  modo  positivo  a  base  sobre  que 
pretende  que  seja  feita  a  nova  tarifa  e  resolva  acerca  das  taxas  addi- 
cionaes,  cuja  suppressão  indico  em  outra  parte  para  amenisar  a  co- 
brança, em  ouro,  dos  direitos  de  consumo,  como  julgo  necessário  afim 
de  chamar  ao  thesouro  a  moeda  metallica  e  corrigir  efficazmente  a 
instabilidade  surprehendente  e  absurda  do  cambio,  que  é  o  regulador 
do  commercio  internacional. 

Sem  isso,  o  trabalho  resentir-se-ha  das  opiniões  que  possam  ter 
os  membros  da  commissão  a  respeito  do  modo  de  interpretar  as 
disposições  da  lei,  e,  desde  que  Uies  faltam  os  dados  pedidos  ás  in- 
dustrias e  ás  repartições  fiscaes,  vaciUarão  muitas  vezes  sobre  o  que 
possa  convir  a  um  Estado  e  prejudicar  a  outros,  sem  poder  deter- 
minar o  meio  termo  conciliatório  do  interesse  geral.  Terá,  pois,  de 
recorrer  novamente  a  essas  fontes,  afim.  de  bem  orientar-se  e  apre- 
sentar serviço  compatível  com  as  condições  em  que  se  acham  o 
commercio  em  particular  e  a  população  em  geral. 

Accresce  que  a  commissão  acha-se  incompleta,  por  ter  sido 
aposentado  o  inspector  da  Alfandega  da  Capital  Federal,  Alexandre 
Affonso  da  Rocha  Sattamini.  Por  circmnstancias,  que  facilmente 
se  comprehendem,  não  foi  possível  ainda  preencher  eífectivamente 
aquelle  cargo,  cujo  funccionario  não  deve  deixar  de  fazer  parte  da 
commissão. 

Logo  que  se  consiga  completal-a,  auctorizal-a-hei  a  chamar  os  auxi- 
liares de  que  necessita  para  a  distribuição  do  preparo  dos  di^ei^s 
serviços  conducentes  ao  desempenlio  da  grande  tarefa,  o  que  não  pude 
fazer  antes,  por  falta  de  verba,  que  desta  fórma  solicito  para  tal  despeza, 
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porque,  nõo  sendo  possível  desfalcar  o  pessoal  das  repartições,  ou  terSo 
de  ser  feitos  por  este,  ou  por  aposentados,  em  todo  caso  como  serviços 
extraordinários,  merecedores  de  gratificação  especial. 

ISENÇÃO  DE  DIREITOS 

Desde  longa  data  este  assumpto  preoccupa  seriamente  a  admi- 
nistração da  fazenda.  Apesar  das  disposições  regulamentares,  muitas 
vezes  occorrem  casos  de  difficil  solução,  nos  quaes  acha-sc  a  auctoridade 
collocada  entre  o  espirito  da  lei  e  a  generalidade  de  seus  termos, 
aquelle  aconselhando  a  recusa  do  beneficio,  e  estes  determinando 
a  sua  concessão. 

As  instrucções  de  26  de  a])ril  de  1877,  consolidando  as  disposições 
espalhadas  em  diversas  leis  (orçamentarias  na  maior  parte),  cadu- 
caram ante  o  decreto  n.  947  A  de  4  de  novemijro  de  1890.  Este, 
visivelmente  destinado  a  dar  golpe  mortal  na  serie  immensa  de 
concessões  em  pouco  tempo  feitas,  não  o  conseguiu,  porque  não 
podia  ter  effeito  retroactivo,  salvo  o  seu  art.  8°,  confirmado  e  revi- 
gorado pelo  art.  7°  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  rela- 
tivamente aos  géneros  que  tenham  similares  na  producção  nacional, 
sejam  quaes  forem  os  serviços  das  concessões  anteriores  á  pubUcação 
daquelle  decreto. 

Porém  ahi  mesmo  foi  omisso  o  decreto,  não  contemplando  sinão 
os  géneros  de  que  houvesse  fabricas  montadas  abastecendo  os 
mercados  cm  quantidades  suficientes  para  o  consumo,  de  modo  a 
serem  taes  géneros  facilmente  encontrados  dentro  do  pai;:,  c  as 
matérias  primas  nas  mesmas  condições ;  c  excluindo  os  que  fossem 
objectos  communs  no  commercio. 

O  abastecimento  nos  mercados,  nas  condições  em  que  o  exige 
o  art.  8°  do  decreto,  nem  scmpro  existo  nos  paizes  ondo  são  feitas 
as  encommendas,  cuja  importaçxío  vem  gozar  do  ])eneficio  da  isenção. 
E'  raro  encontrar  no  commercio  todos  os  olijectos>  ou  todas  as 
quantidades  reclamadas  pelas  encommendas;  estas  são  dirigidas  ;is 
fabricas,  afim  de  que  as  preparem  e  remetiam.  O  mesmo  poder-sc-Iiia 
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fazer  cm  relação  ás  fal)ricas  do  paiz,  as  qiiacs,  pela  incerteza  de 
prompto  consumo  o  pela  possiljilidade  de  exigência  de  modificações 
na  o]3ra  feita  e  exposta  no  mercado,  não  arriscarão  o  emprego  de 
capital  em  oljras  que  possam  ficar  empatadas,  mas  empenliar-se-liiam 
em  produzil-as  nas  condições  das  encommendas  que  llies  fossem 
confiadas. 

Porque  se  ha  de  exigir  que  os  productos  nacionaes,  para  afas- 
tarem a  isenção  de  direitos  de  seus  similares  estrangeiros,  estejam 
expostos  em  aloundancia  tal  que  deva  satisfazer  ás  necessidades  de 
quem  os  procurar,  si  as  encommendas  dirigidas  a  paizcs  estran- 
geiros dependem  de  largos  mezes  para  serem  entregues  ? 

Por  outro  lado,  si  não  se  garante  o  commerclo  local,  onde  a 
coherencia  com  aquella  disposição  ? 

Podem  estar  expostos  os  géneros  nacionaes  em  um  mercado,  e 
por  falta  de  alguma  pequena  quantidade,  ficar,  como  fica,  auctori- 
zada  a  importação  total  do  similar,  vindo  assim  a  soffrer  a  industria 
local  e  com  ella  a  renda  pu]}lica.  Pôde  um  mercado  estar  a])astccido, 
e  a  necessidade  manifestar-sc  em  outro,  e  alii  vem  a  mercadoria 
estrangeira  cercada  de  todos  os  favores  prejudicar  a  industria  nacional  e 
igualmente  a  renda  aduaneira.  Pôde  ainda  o  commercio  estar  a])as- 
tccido  da  mercadoria  estrangeira,  importada  com  todos  os  ónus 
legaes,  e  contemplal-a  no  mais  demorado  e  prejudicial  empate,  ao 
passo  que  assiste  á  entrada  do  mesmo  género  sem  ónus  algum, 
porque  é  destinado  a  iniia  grande  empreza  e  a  lei  não  Uic  reserva 
sinão  o  consumo  do  pequeno  varejo,  não  o  considera  apto  para  a 
venda  em  grande  escala,  não  llie  resalva  os  interesses,  aliás  tão 
ligados  aos  do  paiz. 

O  resultado  ó  —  retrai lir-sc  o  commercio  na  importação  de  taes 
géneros,  ou  abandonal-a,  em  prejuizo  da  renda  aduaneira,  e  impor-se 
naturalmente  a  necessidade  permanente  da  importação  fornecida. 

O  commercio,  ([iie  paga  impostos  de  diversas  or->pocior^,  ([uo 
concorre  i)ara  o  erar:<)  da  União,  conu)  ])ara  m  dos  listados  e  dos 
municípios,  não  devia  ser  esquecido  cm  taes  assumptos ;  sou  capital 
representa  taml)em  unia  empreza,  unia  industria  digna  do  consi- 
deração; si  o  commerciante  enriquece,  é  em  troca  legitima  dos  pro- 


duetos  que  offerecc  ás  necessidades  do  consumo  nacional.  Nõo  parece 
justo  que  essa  industria,  n  qual  so  devo  a  acquisiçilo  do  indispensável 
á  existência,  e  —  por([ue  não  dizel-o  ?  —  o  desenvolvimento  dos  povos 
e  o  engrandecimento  dos  nncueí,  seja  prejudicada  em  jjeneficio  de 
quaesquer  outras,  por  mais  iitcis  «lue  sejam  ou  se  supponlia  que 
devam  ser. 

Nas  concessões  a  estas,  que  garantias  lia  de  bom  êxito  ?  Não 
serão  feitas,  como  tem  succedido  em  grande  parte,  em  pura  perda 
geral? 

Quando  ellas  realizam  o  desideratam,  de  tiuc  modo  compensam 
os  sacrificios  leitos  em  seu  l)eneiicio,  todos  á  custa  do  contribuinte, 
isto  c  — da  conectividade,  obrigada  a  concorrer  para  a  existência  e 
prosperidade  de  uma  individualidade,  muitas  vezes  em  detrimento 
do  necessário  ú  própria  existência  daquellas  e  arrancando-se-llie  os 
débeis  cmosquinlios  elementos,  que  com"  grande  economia  c  perse- 
verança procuravam  accumular  pora  l)ase  de  sua  prosperidade  ou 
esteio  de  sua  familia  ?  Temos  a  prova  entro  nós. 

Ao  passo  que  todo  o  mundo  industrial  só  cogita  nos  meios  de 
produzir  mais  barato  e  melhor  para  melhor  servir  á  freguezia  adqui- 
rida e  conquistar  nova,  as  nossas  industrias,  em  geral,  quanto  mais 
favorecidas,  menos  se  empenham  no  aperfeiçoamento  dos  productos, 
porque  a  vantagem  está  garantida  pelos  favores  obtidos;  e  quanto 
mais  onerado  é  o  similar  estrangeiro,  mais  ellas  elevam  o  preço  de 
seu  género  ;  de  sorte  que  o  consumidor,  que  contribuiu  com  o  imposto 
para  o  estaljolecimento  da  industria,  em  regra  vè-sc  obrigado  a 
preferir  o  género  estrangeiro,  jiorquc,  si  fica  mais  caro,  c  tão  pouco 
quo  a  differença  ó  ])em  compensnda  peia  qualidade. 

E  não  é  raro  exigir-sc  mais  peio  género  nacional,  do  que  pelo 
estrangeiro. 

Allega-se  o  elevado  salário,  e  ollega-se  ainda  a  importação  das 
matérias  primas.  Não  considero  procedentes.  Muito  elevado  é  o 
adario  na  França,  na  (^^ran-Bretanlia  e  jios  Estndos-Unidos,  c  os 
nossos  preços  a([ui  não  competem  com  oodclá.  Quanto  a  matérias 
primas,  em  um  paiz  onde  as  lia  para  tudo,  quem  estabelece  indus- 
tria que  depende  de  importação  de  matéria  prima  estrangeira  pôde 
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bem  deixar  de  ser  considerado  industrial  nacional.  Alóm  disso,  as 
matérias  primas,  quando  nao  fovorecidas  por  leis  especiaes,  sao-n'o 
em  geral  pelas  taxas  da  tarifa,  o  que  se  veriílca,  comparando-as  com 

as  de  outros  objectos. 

Todas  as  allegaçOes  caliem  diante  do  principio  económico.  E'  preciso 
produzir  muito  para  que  o  capital  seja  bem  remunerado;  mas  a  producção 
é  determinada  pela  procura  ou  no  próprio  mercado  ou  cm  outros,  que  se 
explora  com  a  offerta  em  boas  condições;  essa  procura,  porém,  não 
apparece  ou  é  limitadissima,  si  a  qualidade  e  o  preço  não  a  provocam  e 
desenvolvem.  Definham  então  as  emprezas,  apesar  de  todos  os  favores,  e 
soffre  o  consumidor,  obrigado  ou  a  aceitar  o  peior  ou  a  recorrer  ao  mais 
caro. 

Seja  como  fòr,  parece  intuitivo  que  não  ha  conveniência  em  beneficiar 
industria  que  produza  qualidade  inferior  por  preço  igual  ou  approximado 
do  da  qualidade  superior  importada.  A  concessão  de  vantagens  ã  industria 
ê  feita  com  o  fim  de  auxiliar  os  interesses  delia  com  os  do  consumo,  e  não 
deprotegel-a  em  prejuizo  deste  e  da  renda  publica. 

As  concessões  a  novas  emprezas  de  industrias  já  estabelecidas  tendem 
a  asphyxial-as.  Só  devem  obter  favores  excepcionaes  as  industrias  novas. 

As  que,  por  qualquer  circumstancia,  não  puderam  obter  dos  poderes 
IDublicos  a  desejada  concessão,  appellam  para  á  disposição  do  art.  8°, 
n.  10,  da  lei  n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887,  que  favoreceu  as  machinas 
e  os  apparelhos  destinados  ás  primeiras  installações,  como  si  essa  isenç-ão 
não  permanecesse  no  art.  1024  da  tarifa.  Mas  seu  fim  é  unicamente  isen- 
tar-se  dos  direitos  de  expediente,  não  ol^servando  que  aquella  disposição 
foi  consolidada  oiii  termos  no  art.  i°  do  decreto  de  1890. 

A  lei  n.  GO  de  õ  de  julho  de  1892,  que  concedeu  iscnçião  de  direitos 
para  as  machinas  c  os  apparelhos  destinados  ás  faJjricas  do  Estado  do 
Maranhão,  tam])em  tem  provocado  iguaes  pretenções,  por  paridade  para 
fabricas  de  todo  o  género  em  outros  Estados,  resultando  das  allegações 
apresentadas— que  os  demais  Estados  foram  tratados  com  flagrante 
injustiça,  pois  que  todos  tèm  iguaes  necessidades  e  empregam  os  maiores 
esforços  cm  prol  da  industria  local.  Taes  pretenções  não  têm  colhido 
resultado,  por  não  ser  possível  applicar  á  generalidade  uma  lei  especial; 
mas  incontestavelmente  os  que  reclamam  têm  razão,  porque  das  dis- 
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posições  geraes  cfiie  regom  o  assumpto  posaltam  favores  sufflcientes  para 
todas,  sem  necessidade  d'aquella  excepção. 

Ha,  porém,  empre/.as  que  gozam  de  isonçõo  ha  50  annos  ou  mais,  e 
algumas  bem  lucrativas  e  cm  estado  do  notável  e  nunca  desmentida 
prosperidade,  apczar  dc  não  terem  a  clausula  relativa  ao  período  do 
custeio.  Dever-se-ha  applicar  a  essas  o  art.  7«  da  lei  dc  1890,  ou  este  é 
sómentepara  as  posteriores  á  sua  promulgação?  Deverá  ser  eterno  o 
favor,  em])ora  desnecessário  ?  Convém  estai  íclecer  um  termo  a  esses  termos 
tão  latos. 

Si  sahirmos  da  esphera  industrial,  muitos  outros  casos  merecem 
menção;  sendo  certo  que  com  a  legislação  actual  póde-se  importar  do 
estrangeiro,  sem  pagar  direitos  tudo  quanto  se  produz  no  paiz,  e  muito 
tem-se  importado.  Parece-me,  pois,  oljjecto  carecedor  de  estudo. 

Segundo  o  §  24  do  art.  2»  das  preliminares  das  tarifas,  será  concedida 
a  isenção  de  direitos  a  —  quaesqucr  objectos  pertencentes  ás  adminis- 
trações dos  Estados,  directamente  importados  por  sua  conta  para  o 
serviço  publico. 

A  latitude  da  expressão  —  quaesqucr  objectos  —  tem  auctorizado  a 
importação  de  mercadorias,  que  estão  no  caso  das  excluídas  pelo  art.  8° 
do  decreto  de  4  de  novem])ro  dc  1890  c  art.  7»  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro 
de  1891.  Importam-se  moveis,  importam-se  até  impressões  de  actos  das 
respectivas  repartições,  com  prejuízo  das  industrias  dos  próprios 
Estados. 

E  essa  importação  raras  vezes  é  feita  directamente,  quasi  sempre 
por  intermédio  de  alguma  casa  commercial,  sem  se  demonstrar  si  esta 
cinge-se  á  commissuo  mercantil,  si  encarrega-se  da  encommenda  nas 
condições  geraes,  importando  para  vender,  ou  se  vendeu  o  que  havia 
importado,  revertendo  em  seu  beneficio  e  não  no  do  Estado  a  isenção 
solicitada. 

Isso  não  pôde  estar  de  accordo  com  as  intenções  do  legislador,  mani- 
festada nas  outras  disposições  do  referido  art.  2°  das  preliminares  da 
tarifa  e  na  lei  de  4  de  novembro. 

Apoiadas  na  mesma  disposição,  pretendem  as  municipalidades 
isenção  de  direitos  para  tudo  quanto  importam. 

As  ditas  instrucções  de  abril  de  1887  no  art.  4%  referindo-se  ao  art.  15 
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áa  lei  n.  3313  de  16  de  outubro  de  1886,  que  concedia  isençSo  aos  materiaes 
importados  para  canalisacSo  de  agua  potável,  manteve  a  concessão,  es- 
tendendo-a  aos  objectos  directamente  importados  por  sua  conta  para  o 
serviço  publico,  mediante  as  formalidndcs  a  que  sujeitou  as  cmprezase 
os  particulares. 

Odecreton.  947  Ade4de  uovem])ro  de  1890  no  art.  9°  deixou  em 
vigor  essa  disposição,  e,  segundo  o  art.  GS  da  Constitaif-ão  Federal,  deve 
ser  observado  para  com  as  municipalidades  o  mesmo  preceito,  favorável 
aos  Estados. 

Mas,  sem  oppòr-me  a  taes  favores,  entendo  rjuc  elles  devem  ser  con- 
venientemente regulamentados,  porque,  si  os  Estados  não  o])servam, 
como  seria  para  desejar,  o  espirito  da  Icgisiar-ão  sobre  o  assumpto,  muito 
menos  se  deve  esperar  das  municipalidades,  geralmente  compostas  de 
cidadãos  pouco  versados  em  leis. 

Poder-se-ha  calcular  em  quanto  importará  o  prejuízo  da  União  e  o 
serviço  de  seus  empregados,  (  juando  todos  os  Estados  c  todas  as  munici- 
palidades reclamarem  esse  immenso  favor  da  lei  para  tudo  quanto  íor 
necessário  aos  seus  serviços  e não  haja  nas  localidades  respectivas?  A 
quanto  montará  esse  desfalque  na  renda,  si  lhe  accrescentarmos  o  das 
isenções  a  emprezas  c  outras  1 

Ainda  mais.  O  §  6^  do  citado  art.  2°  diis  preliminares  da  tarifa  concede 
isenção  aos  o])ject03  de  uso  próprio  para  o  primeiro  estabelecimento  dós 
cônsules  geraes  e  de  carreira. 

Conforme  o  aviso  de  23  de  a])ril  de  18S1,  os  cônsules,  meros  agentes 
commerciaes,  não  podem  gozar  das  mesmas  isenções  e  regalias  conce- 
didas aos  agentes  diplomáticos,  de  ordem  differentc,  caracter  e  liierarchia 
superiores  pela  natureza  e  importância  de  suas  attriljuições. 

Não  obstante,  por  aviso  de  18  de  setemlDro  de  1888  foi  declarado  que 
conceder-se-hiaisençãodedireitosdeconsumoe  de  expediente  aos  objectos 
que  os  cônsules  recebessem  dos  respectivos  governos  para  uso  dos  con- 
sulados a  seu  cargo,  como  landeiras,  escudos  de  armas,  sellos  e  outros, 
desde  que  fosse  solicitada  pela  legação  competente,  juntando  ao  pedido  a 
relação  dos  objectos. 

São,  pois,  bem  positivas  taes  disposições ;  e  entretanto  tem-se  pre- 
tendido fazel-as  extensivas  a  tudo,  e  também  aos  simples  agentes  consu- 


lares,  e  independente  da  intervenção  do  respectivo  ministro,  tendo  sido 
motivo  de  nota  diplomática  a  exigência  feita  pelas  alfandeQas  do  paga- 
mento dc  direitos  por  falta  do  ordem  snpcrior,  que  podia  ser  expedida, 
depois  dc  satisfeitas  as  formalidades  Icgaes. 

E,  ainda  ú  somljra  dessas  disposições,  som  que  se  lhes  comprelienda 
a  lig-ação,  tem-se  pedido  isenção  de  direitos  até  para  o  material  destinado 
a  escolas  estrangeiras  estaljelccidas  no  paiz  ! 

Tudo,  pois,  concorre  para  demonstrar  a  necessidade  de  uma  lei  com- 
pleta, que  regule  as  isenções  de  direitos,  —  nem  permittindo  pedir-se, 
nem  conceder-se  mais  do  que  ella  eiuctorizar,  ou  seja  aos  Estados  ou  aos 
municípios,  a  emprezas  ou  a  particulares,  a  funccionarios  nacionaes  ou 
estrangeiros.  Penso  também  que  devem  ser  mui  reduzidas  as  concessões 
relativas  a  direitos  de  expediente,  que  representam  os  serviços  prestados 
á  mercadoria  e  remunerados  pelo  paiz. 

Considerando-se  que,  apesar  das  cautelas  da  lei,  poderia  haver  desvio 
do  fim  a  que  fossem  destinadas  as  mercadorias  despachadas  com  isenção 
de  direitos  por  emprezas  e  particulares,  foi  expedida  a  circular  n.  22  de 
31  de  março  de  1891  com  Instrucções  para  a  físcalisação  do  uso  de  taes 
concessões.  Por  miais  judiciosa  que  pareça  ter  sido  essa  circular,  certo  é 
que  não  tem  produzido  effeito,  ou  porque  haja  sempre  meios  de  illudir, 
ou  porque  os  físcaes  entendessem  que  o  seu  encargo  era  simplesmente 
para  proventos,  como  induz  a  crer  a  circular  n.  47  de  29  dc  julho  do 
mesmo  anno,  que  mandou  suspender  as  gratificações  e  exigiu  infor- 
mações a  respeito  do  serviço  effectuado. 

Desde  então  cessou  essa  fiscalisação,  apenas  mantida  na  Capital 
Federal  e  renovada  no  Estado  da  Bahia. 

DIREITOS  DE  IMPORTAÇÃO 

O  ART.  10  DA  LEI  n.  191  A  DE  30  DE  SETEMBRO  DE  1893 

A  publicação  da  lei  da  receita  para  o  exercício  corrente,  como  suc- 
cedeu  com  a  do  anterior,  provocou  immediatamente  consultas  a  respeito 
do  modo  de  executar-se  o  respectivo  art.  1°,  quer  em  relação  aos  géneros 
tributados  com  mais  de  30  Vo  e  ao  triplo  sobre  os  phosphoros,  quer  em 
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relação  á  taxa  sol)re  os  líquidos  imposta  por  peso  c  iiOo  por  racdida, 
como  d 'antes. 

Depois  de  ])cm  estudadas  pelas  directorias  das  rendas  e  do  con- 
tencioso, foram  resolvidas  do  modo  seguinte  as  questões  levantadas, 
cujas  razões  deixo  de  expòr  em  seus  pormenores,  porque  vuo  hem 
definidas  na  circular  deste  ministério  n.  5  de  25  de  janeiro  do  corrente 
anno,  que  é  do  teor  seguinte : 

«  Tomando  era  consideração  as  consultas  feitas  por  alguas  dos  Srs.  Inspectores 
das  Alfandegas  a  respeito  do  modo  por  que  devam  ser  executadas  varias  disposiçOes 
do  art.  P,  rubrica  —  Importação  —  da  Lei  n.  191  A  de  30  de  Setembro  de  1893, 
que  lhes  pareceram  obscuras  ou  confusas,  declaro  que  devem  ser  observadas  do  modo 
seguinte,  que  é  o  que  melhor  acceutua  a  coherencia  indispensável  aos  diversos 
preceitos  contidos  no  mesmo  artigo  : 

«  1",  A  elevação  ao  triplo  dos  direitos,  que  pogam  os  phosphoros  importados, 
não  recahe  sobre  a  elevação  ao  triplo,  que  jà  havia  úáo  imposta  a  esse  género  pela 
lein.  126  A  de  21  de  novembro  de  1892,  porém  somente  sobre  a  taxa  do  art.  1075 
da  tarifa ;  é  simples  confirmação  do  augmento  que  havia  sido  determinado  pela 
lei  anterior. 

«  Essa  elevação  ao  triplo  é  manifesta  excepção  relativamente  aos  artigos  da 
classe  Sõ''  da  Tarifa ;  e  como  o  imposto  mais  elevado  exclue  o  menor,  os  phosphoros 
importados  ficam  isentos  do  augmento  de  30  que  a  lei  actual  fez  recahir  sobre  a 
generalidade  dos  objectos,  de  que  se  compOe  aquella  classe. 

«  2°,  Do  mesmo  modo,  e  pela  consideração  de  não  poder  ura  mesmo  imposto 
recahir  duas  vezes  sobre  um  mesmo  género,  tendo  sido  taxadas  cora  o  augmento 
de  30  7o  na  generalidade  as  classes  18»,  27»,  29*  e  Sõ^»  da  Tarifti,  os  objectos  que, 
pertencendo  a  qualquer  dessas  classes,  estiverera  também  iadicados  especialmente 
no  art.  1°  da  lei,  como  suceede  com  os  espelhos,  quadros  e  chapéos,  nem  por  isso 
ficam  sujeitos  a  duplo  augmento,  mas  a  um  só. 

«  3°,  O  período  —  moveis  de  madeira  fina  —  deve  ser  entendido  isoladamente 
de  —  quaesquer  obras  ou  artigos  de  ou  com  metal  —  apezar  de  ligados  os  dous 
períodos  pela  conjuncção  e,  que  neste  caso  modifica  o  seu  caracter  de  copulativa  para 
participar  do  de  disjunctiva. 

«  Os  moveis  de  madeira  fina,  definidos  na  penúltima  parte  da  nota  46=^ 
do  art.  407  da  tariai,  sejam  ou  não  sejam  ornados  de  metal,  estão  sujeitos  ao 
augmento  de  30  %. 

Na  conformidade  da  primeira  parte  da  mesma  nota,  devem  ser  despachados  os 
moveis  de  madeira  ordinária,  formalmente  excluídos  da  disposição  do  art.  1»  da  lei, 
por  estarem  prevenidas  nnquella  todas  as  fórmas  de  adorno,  de  que  são  susceptíveis 

«  4»,  No  período -e  quaesquer  obras  de  metal,  ouro  ou  prata  -  não  estão 
incluídos  os  artigos  de  outros  metaes  reputados  inferiores,  devendo-se  tomar 
as  expressões  -  ouro  ou  prata  -  corao  explicativas  das  qualidades  de  metal 
mais  tributadas. 

«  Esta  disposição  combina  com  a  anterior  do  mesmo  artigo  -  obras  ou  arte- 
factos de  ou  com  ouro,  prata,  platina  e  pedras  preciosas  -,  demonstrando  que  a 
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intenção  do  legislador  foi  tributar  mais  fortomento  a  ornamaatagilo  consistente  em 
raetaes  preciosos,  era  cujo  numero  está  a  platina. 

«  A  exclusSlo  dos  metaes  iafariores  naquelle  periodo  está  claramento  deter- 
minada por  este  outro  :  —  figuras,  bustos,  vnsos,  estatuas  e  outros  objectos  ou 
peças  de  luxo,  adorno  e  phantasia,  de  barro,  louça,  vidro,  cobre  e  suas  ligas. 
A  especiflcação  do  cobre  e  suas  ligas  exclue  o  ferro,  nickel  e  outros. 

«  Na  classe  dos  metaes  estão,  pois,  sujeitos  ao  augmento  de  30  %,  segundo  esta 
lei,  os  objectos  feitos  de  ouro,  prata,  platina,  cobre  e  suas  ligas,  e  ainda  os  adornados 
com  ouro,  prata  e  i^latina. 

«  5°,  Pelas  mesmas  considerações  que  determinam  a  interpretação  dos  períodos 
acima  indicados,  nos  —  tecidos  de  linho  —  a  especificação  de  brim,  bretanha,  cassa, 
cambraia,  irlanda ;  platiiha  e  outros  não  classificados,  crus,  brancos,  trigueiros, 
tintos,  riscados  e  estampados  reiuz  ou  restringe  a  expressão  —  tecidos  de  linho  — 
unicamente  a  esses  objectos  comprehendidos  no  art.  56^  da  tarifa,  cuja  nomen- 
clatura ficou  assim  repetida  na  lei,  com  exclusão  apenas  da  creguella,  a  qual,  por 
esse  motivo,  ficou  livre  do  augmento. 

«  E'  evidente  que  o  ponto  e  virgula  collocado  na  lei  depois  da  palavra 
—  irlanda  —  separando  a  platiiha  e  os  demais  tecidos  constantes  daquelle  art.  568 
da  tarifa,  não  passa  de  erro  typographico,  e  deve  ser  substituido  por  uma  virgula 
simplesmente  discriminativa  dos  vários  tecidos  alli  mencionados  e  contidos  no 
respectivo  periodo. 

«  A  restricção  na  expressão  tecidos  delinho  é  imposta  pela  indicação  especial  de 
outros  objectos  da  classe  17=^  da  tarifa,  taes  como  —  alamares,  alcatifas,  barèges  e 
outros  muitos,  os  quaes  ficam  sujeitos  ao  augmento,  ou  sejam  de  linho,  ou  de 
algodão,  de  lã  ou  seda,  visto  que»  a  lei  os  apontou  nominalmente  S3m  tratar  da 
matéria  de  que  fossem  feitos. 

«  6",  Na  expressão  —  tecidos  de  linho  —  não  estão  incluídos  os  de  juta,  sobre 
os  quaes,  entretanto,  como  sobre  os  de  qualquer  outra  matéria,  reoahirà  o  augmento 
quando  tiverem  a  fórma  dos  objectos  a  elle  sujeitos. 

«  7»,  Só  estão  sujeitas  ao  augmento  de  30  %  as  mercadorias  indicadas  na 
lei  n.  191  A  de  30  de  setembro  de  1893,  e  não  as  que  o  tenham  sido 
pela  lei  n.  126  A  de  21  de  novembro  de  1892,  mas  não  estejam  contempladas 
naquella. 

«  8",  No  periodo  relativo  aos  direitos  sobre  os  líquidos  a  expressão  —  deduzida 
a  taxa  —  deve  ser  entendida  por  —  deduzida  a  tara  —  sendo  aquella  visivelmente 
um  erro  typographico. 

«  9»,  As  taras  para  os  envoltórios  dos  líquidos  devem  ser  : 

«  15     para  os  cascos,  que  contiverem  óleos; 

«  18  o/o  para  os  cascos,  que  contiverem  bebidas  fermentadas  e  alcoólicas,  licores, 
vinagres  e  vinhos. 

«  Para  todos  os  outros  envoltórios,  em  que  possam  vir  acondicionadas  essas 
mercadorias  ou  semelhantes  regularão  as  taras  determinadas  no  art.  173  da  tarifa 
para  os  acetatos. 

«  10.  Continuam  em  vigor  as  notas  13»,  W,  15%  16%  17%  e  18=^  da  tarifa,  e 
bem  assim  os  arts.  25  e  26  das  disposições  preliminares  da  mesma.» 

Reconheço  a  inconveniência  de  ser  o  texto  da  lei  explicado  ou  inter- 
pretado, si  não  modificado,  pelo  poder  executivo;  mas,  como  os  meus 
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antecessores,  fui  coagido  a  assim  proceder  pela  necessidade  o  pelo 
dever  de  lazer  executar  a  lei  de  meios,  e  de  imprimir  uma  norma  á  sua 
execuçQo,  aíim  de  (pio  ficasse  deíinida  e  uniforme,  ponpic,  sem  isso,  em 
cada  alfandega,  proccdor-sc-hia  dilTercntcmentc,  segundo  as  inspirações 
do  respectivo  pessoal,  ora  cm  uctrinionto  da  renda,  ora  em  prejuizo 
do  consumidor,  so])rc  o  nual,  em  um  c  cm  outro  caso,  recahiria  afinal  o 
ónus  ou  injusta  ou  indevidamente. 

E  já  o  considero  por  demais  onerado,  desde  (iiic,  sendo  as  taxas  da 
tarifa  actual  o  resultado  da  ag-grcgaruo  de  vários  addicionaes  antigos,  o 
portanto  elevadissinias,  ainda  são  o])crada3  na  maior  parle  dos  géneros 
com  o  augmcnto  de  30  Vo  c  os  addicionaes  de  50  c  60  Vo,  além  da 
elevação  das  taxas  do  capatazias  e  armazenagens.  Desses  factos  resulta 
que  as  taxas  da  tarifa  são  applicadas,  no  geral,  cm  razão  superior  ao 
duplo. 

Parece-me  que,  cm  situação  normal,  esta  sol^recarga  seria  mais  do 
que  sufíicicnte  para  determinar  grande  retraliimento  no  consumo,  e, 
portanto,  na  importação,  influindo  mui  desfavoravelmente  sobre  a  renda ; 
porque,  convém  f[ue  não  nos  illudamos,  o  crescimento  da  renda,  que 
provém  só  do  augmcnto  de  impostos,  é  contraproducente  e  illusorio; 
pode  acudir  á  necessidade  do  momento,  porém  cava  um  grande  sulco  no 
progresso  do  paiz;  não  garante  o  futuro,  uma  vez  que  affecta  a  fortuna 
particular  e  empobrece  o  contri])uintc. 

Muito  mais  aggravada  fica  a  situação  deste,  si  áquellas  condições 
penosas  reune-se  a  baixa  do  cambio,  nas  proporções  em  que  a  temos 
tido,  porque  então  o  empoJjrecimento  converte-se  em  dolorosa  penúria, 
reduzindo  o  seu  cabedal,  a  sua  renda,  o  seu  salário,  quaesquer  que 
sejam,  a  um  terço  ou  menos,  visto  que  elle  tem  de  pagar  por  10$  o  que 
realmente  não  devia  custar  mais  de  38.  Desde  então  avultam,  os 
encargos  da  Naçiio. 

A  melhor,  a  mais  considerável  parte  da  renda  federal  provém  da 
importação.  Si  esta  sentir-se  aíTrontada  por  direitos  excessivos,  reduzir- 
se-ha  ao  indispensável,  emquanto  achar  mercado  que  supporte  os  ónus 
inherentes  á  esca-ssez  eá  carestia;  mas  este  não  manterá  por  muito 
tempo  a  satisfação  de  suas  necessidades,  porque,  empobrecido,  acabará 
por  não  poder  pagar  a  fruição,  eo  resultado  será  -  em  concomitância 


com  a  miscria  popular,  o  desfalque  na  ronda  publica,  que  os  mais 
elevados  impostos  iiilo  conscg-ulrão  cobrir,  quando  so  chegar  a  esse 
estado. 

Parecc-mc  ([ue,  iia3  circiimslaucias  actuaes,  seria  de  máxima  con- 
vcuicncla  3up])rimir  as  taxas  acUliciouacse  restai )elecer  o  regimen  da 
co])ranc'a  dos  direitos  dcconsunio  em  ouro,  provocando-sc  pela  abun- 
dância da  importação  a  compcusaruo  na  renda,  cm  vez  de  a  exigir  da 
elevação  dos  impostos,  já  muito  avultados  pagos  cm  papel  depreciado. 
Em  outras  palavras  —  proporcioiíMr  abastança  c  bem  estar,  para  que 
possa  pensar  i  103  meios  de  prosperar  quem  não  pôde  cuidar  sinuo  nos 
expedientes  indispensáveis  para  mantcr-sc  atravcz  das  mais  cruciantes 
necessidades.  E'  cedo  ainda  para  contarmos  com  os  benefícios  da 
industria  nacional,  tuo  acariciada  e  tão  malfadada,  como  os  aconteci- 
mentos demonstram. 

A  grandeza  nacional  prende-sc  como  os  élos  de  uma  corrente  á 
fortuna  particular;  a  administração  torn;'.-sc  suavíssima,  quando  os 
administrados  não  sentem  vexames  que  llics  difíicultem  a  existência  e 
suscitem  appreliensõcs  a  respeito  do  futuro  de  suas  famílias ;  a  tran- 
quillidadc  de  espirito,  que  deriva,  da  abastauç.:-!,  é  o  mais  efficaz  elemento 
para  a  ordem  c  para  o  progresso. 

ISEísTCÃO  DE  IMPOSTOS  DE  IMPORTAÇÃO  DOS 
PRODUCTOS  DOS  PAIZES  LIMITROPHES 

Em  telegramma  de  8  de  maio  de  1891  o  delegado  fiscal  no  R.io 
Grande  do  Sul  communicou  a  este  ministério,  que  o  ministro  brazi- 
leiro  em  Montevideo,  dr.  Ramiro  Barcellos,  lhe  havia  declarado  que 
estava  denunciado  o  tratado  de  4  de  setembro  de  18.57  com  a  Republica 
Oriental  do  Uruguay,  e  por  isso  julgava  caduco  o  §  26  do  art.  2° 
das  disposições  preliminares  da  tarifa,  em  virtude  do  qual  eram  isentas 
de  direitos  de  importação  as  mercadorias  mencionadas  na  tabeliã  J 
annexa  ú.  consolidação  das  leis  das  alfandegas  c  mesas  de  rendas, 
quando  procedessem  daquelle  paiz  e  fossem  introduzidas  ou  pelas  fron- 
teiras terrestres  ou  pelos  rios  interiores ;  succedendo  o  mesmo  a  respeito 
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da  Republica  Argentina,  onde,  assim  como  naquella,  cobravam-sô 
direitos  exorbitantes  pela  importação  dos  productos  brazileiros,  ou 
fossem  introduzidos  pelas  fronteiras  ou  pelos  rios  interiores. 

Respondeu-se-lhe  de  accordo,  pois  que  aquelle  tratado  effectiva- 
mente  tinlia  deixado  de  vigorar,  como  foi  expresso  no  aviso  n.  130 
de  24  de  maio  de  1864,  o  qual,  não  obstante— por  incomprehensivel 
anomalia,  havia  mantido  aquellas  disposições,  somente  pela  conside- 
ração de  não  ter  sido  revogada  a  do  art.  25  da  lei  n.  369  de  18  de 
setembro  de  1845,  que,  entretanto,  por  aquelle  facto,  havia  caducado. 
Na  data  desse  aviso  não  podia  mais  liaver  duvidas  a  respeito  do 
procedimento  e  das  intenções  da  Republica  do  Uruguay,  desde  que, 
tendo  sido  aquella  convenção  approvada  pelo  Brazil  por  decreto  de 
22  de  setembro  de  1858,  e  promulgada  pelo  de  2  de  outubro  do  mesmo 
anno,  seis  annos  eram  decorridos  sem  que  esses  actos  tivessem  corre- 
spondência por  parte  daquella  Republica. 

Entretanto,  emanaram  desse  aviso  as  disposições  dos  §§  25,  26 
e  27  do  art.  512  do  decreto  n.  2647  de  19  de  setembro  de  1860,  das 
quaes  as  duas  ultimas  foram  transportadas  sem  reflexão  para  os  §§  26 
e  27  do  art.  456  da  consolidação,  e  dahi  para  os  §§  26  e  27  do  art.  2° 
das  preliminares  da  tarifa,  apesar  da  condicional  estabelecida  no  citado 
§  25  do  art.  512  do  decreto  dc  1860,  que  assim  se  exprimia :  «  emquanto 
estiver  em  vigor  o  tratado.» 

Quanto  á  Republica  Argentina,  não  tendo  ella  realisado  o  com- 
promisso, a  que  se  referia  o  art.  17  do  decreto  n.  1781  de  14  de  junho 
de  1856,  e  que  consistia  em  estabelecer-se  systema  uniforme  de  arre- 
cadação de  impostos  nos  rios  Paraná,  Uruguay  e  Paraguay,  nem  se 
havendo  estipulado,  mediante  convenção  ou  tratado,  isenção  de  impostos 
ou  modificação  de  tarifa,  não  pôde  também  aproveitar-lhe  a  disposição 
do  art.  20,  §  26,  das  prehminares  para  os  géneros  importados  pela 
respectiva  fronteira. 

Declarou-se,  pois,  por  acto  de  9  de  setembro  de  1891,  revogado 
o  avfeo  n.  130  de  24  de  maio  de  1864,  eordenou-se  que  se  cobrassem 
direitos  de  todas  as  mercadorias  procedentes  daqueUas  republicas, 
exactamente  como  eUas  procediam  a  respeito  dos  géneros  procedentes 
do  Brazil. 
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Do  mesmo  modo  em  relação  aos  géneros  provenientes  das  do 
Perú  e  Bolívia,  cujos  tratados,  aliás  caducos  por  suas  próprias  clau- 
sulas, foram  também  denunciados  em  1885,  embora  tenham  sido 
negociados  novos,  com  a  Bolívia  em  18  de  julho  de  1887  (tratado 
Cotegipe  -  Valverde),  e  com  o  Perú  em  1891  -92,  havendo  até  a  respeito 
deste  a  lei  n.  11  de  30  de  setembro  de  1892,  pela  qual  o  Estado  do 
Amazonas  aceitou  quanto  se  havia  preceituado  a  respeito  da  expor- 
tação, mas  faltando-lhes  os  elementos  posteriores  e'  formalidades 
complementares  essencíaes  á  execução. 

Por  estas  considerações,  ouvido  sempre  o  conselho  de  fazenda, 
de  conformidade  com  o  art.  9°  do  decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro 
de  1892,  quando  apresentam-se  questões  melindrosas,  tenho  determi- 
nado que,  de  conformidade  com  o  art.  21,  §  único,  do  decreto  n.  3920 
de  31  de  julho  de  1867,  as  disposições  dos  §§  26  e  27  das  prehminares 
da  tarifa,  pois  que  a  deste  ultimo  paragrapho  é  corollario  da  do  anterior, 
tendo  sido  formuladas  na  presumpção  da  existência  de  tratados  com 
os  paizes  limitrophes,  somente  suo  applicaveis  aos  géneros  de  producção 
paraguaya,  devendo-se  entender  do  mesmo  modo  quaesquer  disposi- 
ções da  consolidação,  em  que  haja  referencia  a  tratados. 

,) 

O  ADDICIONAL  DIíSo'^V,  SOBRE  OS  DIREITOS 

DE  IMPORTAÇÃO 

A  taxa  addicional  de  30  o/o,  lançada  pela  lei  n.  126  A  de  21  de 
novembro  de  1892  sobre  a  importação  de  determinadas  mercadorias, 
e  mantida  pela  lei  n.  191  A  de  30  de  setembro  do  armo  passado  em 
muito  maior  extensão,  motivou  consultas,  que  devem  servir  de  adver- 
tência para  quando,  por  circumstancias  extraordinárias,  tenha-se  de 
fazer  qualquer  concessão  relativamente  aos  rigores  das  leis. 

Apesar  de  criteriosamente  dictadas  as  circulares  n.  1  de  9.  de 
janeiro  de  1892  e  n.  52  A  de  11  de  janeiro  de  1893,  pois  que,  tendo 
sido  de  30  de  dezembro  de  1891  e  de  21  de  novembro  de  1892  as 
respectivas  leis  de  orçamento,  era  preciso  dar  ao  commercio  o  tempo 
necessário  para  as  providencias  adequadas  á  situação  que  cilas 
impunham  ú  importação,  não  deveriam  ter  appllcação,  nem  Sér  rehó- 
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vadas  em  reMo  A  lei  actual,  dé  30  de  setembro  de  1893,  que,  só 
tendo  eKCCunão  no  exercido  corrente,  deixava  o  largo  espaço  do  tres 
me/es,  mais  do  que  sufílcicntc  para  que  o  commercio  de  impor- 
tação folgadamente  confirmasse,,  modiíicasse  ou  revogasse  as  ordens 
que  houvesse  dado  para  seu  fornecimento. 

O  veso  das  concessões,  em  prejuízo  da  renda  publica,  foi,  porém, 
mais  longe;  pretendcu-se  ató  livrar  do  addicional  as  mercadorias  já 
armazenadas  ao  tempo  da  lei. 

A  administração  tem  normas,  das  quaes  nOo  se  prescinde  impune- 
mente, podendo-se  apenas  modifical-as  segundo  as  circumstancias, 
sem  comtudo  asamudlar,  sob  pena  de  anarchisar-se  o  serviço  pui )lico. 

Os  avisos  c  ordens  dc  30  de  dezembro  de  iSGO,  21  de  outubro 
e  8  de  novembro  de  1870  esta])elcccram  a  doutrina  de  que  as  mer- 
cadorias importadas  antes  da  creação  do  novo .  imposto,  ainda  que 
houvessem  perman.ccido  nos  armazéns  das  alfandegas  por  mais  de 
seis  mezes,  deviam  ser  despacliadas  pelo  regimen  da  tarifa  em  vigor 
na  data  da  importação.  Mas,  embora  a  ultima  sereicrissc  ao  art.  169, 
§  1°,  do  decreto  n.  2674  de  19  de  setembro  de  18G0,  c  certo  (luc  todas 
o  contrariavam,  como  pódc-se  verificar  pelos  termos  das  diversas 
disposições  desse  artigo,  que  foram  transportadas  para  o  art.  181  da 
consolidação  das  leis  das  alfandegas. 

Delias  resulta  que  as  mercadorias  descarregadas  e  armazenadas 
fic^m  sujeitas  aos  direitos  (pie  vigorarem  ao  tempo  em  que  forem 
postas  em  despacho.  E,  para  l)cm  firmar  essa  disposição,  accrescenta 
o  §  2o  do  citado  artigo  que  —  as  que  csiiverem  a  despacho  no 
momento  da  execução  da  nova  lei,  ficam  sujeitas  aos  direitos  que  se 
cobrarem  na  data  em  ([uo  fòra  iniciado  o  pro(;esso  pela  distriliuição 
da  respectiva  nota. 

Assim,  o  que  determina  o  expediente  relativo  aos  direitos  não  é  a 
data  da  importação,  mas  a  occasião  do  despacho,  isto  c,  a  época  em  que 
as  mercadorias  vão  ser  expostas  no  consumo  ena  qual  seus  donos  ou 
consignatários  farão  vjiler  os  pr(?Ç(.)S  correspondentes  aos  novos  ónus. 
Tíão  seria  justa  a  isenção  cm  Iwneficio  exclusivo  do  importador,  e  com 
prejuízo  do  consumidor,  que  c  a  communhão,  por([ue  esta  teria  de  com-* 
prar  onerado  o  género  favorecido. 


Sol)  estas  ])asos  assoiilci  a  resolução,  que  considopo  conciliatória  de 
todos  os  interesses,  aitendcndo  a  (luc  não  devia  aniuiir  em  ser  dispensada 
durante  grande  parte  do  cxercicio  a  renda  que  o  legislador  calculou  ser 
necessária,  c  determinou  que  se  obtivesse  por  meio  da  taxa  addicional 
de  30  c/o  Gohre  indicadas  mercadorias;  e  ao  mesmo  tempo  observando 
que,  já  pelas  condições  cm  fino  a  revolta  liavia  collocado  o  nosso  porto  e 
outros  da  Repid)lica,  já  pelas  providencias  tendentes  a  evitar  a  propa- 
gação do  cholera-morbas,  que  grassava  nos  paizcs  da  Europa  com  os 
qufies  mais  commerciamos,  já  pelas  difficnldades  que  ao  prompto  expe- 
diente das  repartições  aduaneiras  oppunlia  a  falta  de  accommodações  e 
de  meios  para  rápida  descarga,  cumpria-mc  lazer  executar  a  lei  tal  qual 
fòra  concebida,  mas  evitar  (pie  de  sua  oljservancia  resultasse  injusto 
gravame,  imposto  pelos  acontecimentos,  dos  quaes,  feita  para  o  estado 
normal  do  paiz,  ella  não  havia  cogitado. 

Expedi,  pois,  a  circular  n.  63  de  30  de  dezembro  de  1893,  assim 
formulada : 

«Declaro  aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas,  para  sou  conhecimento  e  devida 
execução: 

«  1.°  As  mercadorias,  cujo  despacho  tiver  sido  iniciado  até  Iioje,  serão  regaladas 
pela  lei  n.  126  A,  de  21  de  novembro  de  1892,  em  conformidade  das  disposi°ções  do 
art.  181  §§  1°  e  2"  da  Consolidação  das  Leis ; 

<,<2.°  Em  virtude  das  quarente;iaò  ultim.imeníe  impostas  ás  procedências  da 
Europa,  o  tenslo  em  consid jraç;To  as  circumstancias  occurreníes  que  têm  pertur- 
bado as  condições  normaes  da  vida  nacional,  sercão  dispensados  do  augmento  de 
direitos  estabelecido  pela  lei  n.  191  A,  de  30  de  setembro  do  corrente  anno,  e 
despachadas  de  conformidade  com  a  Lei  anterior,  as  mercadorias  que,  importadas 
no  ultimo  trimestre  deste  anno,  forem  submettidas  a  despacho  durante  o  mez  do 
janeiro  próximo  futuro,  e  bem  assim  as  que  tiverem  sido  expedidas  para  portos  do 
Brazil  antes  do  dia  31  do  corrente,  si  despachadas  até  ultimo  de  fevereiro  ; 

«  3"  Não  se  considerará  como  porto  dc  expedirão  aquelle  em  que  tiverem  sido 
baldeadas,  mas  sómente  aqnelie  onde  tiverem  sido  embarcadas  directamente  para 
o  Brazil.  » 


DIREITOS  ESTADOAES  SOBRE  A  IMPORTAÇÃO 


Apesar  de  todos  os  esforços  empregados  por  este  ministério  desde 
que  foi  promulgada  a  Constituição  Federal,  alguns  Estados  conti- 
nuaram a  lançar  impostos  sobre  a  importação. 
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Em  virtude  das  ordens  expedidas  ús  alfandegas  sobre  este 
assumpto,  o  governador  do  Estado  de  Pernambuco  pediu  em  19  de 
agosto  do  anno  passado  restituição  das  quantias,  arrecadadas  pela 
alfandega,  provenientes  do  imposto  estadoal  de  industria  mercantil,  e 
o  do  Ceará,  rejeitando  os  expedientes  conciliatórios,  declarou  que 
mandara  proceder  ú  cobrança  por  meio  de  lançamento,  prescindindo 
dos  meios  fornecidos  pela  al  fandega  e  que  recorrera  ao  sapremo  tri- 
bunal federal . 

Julguei,  pois,  conveniente  expedir  a  circular  n.  58  de  9  de 
dezembro,  declarando  que,  em  vista  do  §  3°,  n.  1,  do  art.  9°  da  Con- 
stituição, deve  o  producto  do  imposto  de  industria  mercantil  pertencer 
ao  thcsouro  federal  e  ser  escripturado  como  renda  da  União  sob 
o  titulo  —  Importação. 

Urge  que  uma  lei  especial  regule  tão  importante  assumpto. 

ARMAZENAGENS 

Os  acontecimentos  da  revolta  desde  6  de  setembro  do  anno  passado 
atélSde  março  perturbaram  muitas  vezes  e  durante  dias  seguidos  o  movi- 
mento da  alfandega,exposlo.  aos  ataques  da  esquadra,  e,  portanto,  causa- 
ram embaraços  ao  trafico  commercial,  mórmente  no  que  dependia 
daquella  repartição ;  isto  é  —  em  relaçiio  á  entrada  e  á  sabida  das 
mercadorias. 

Varias  casas  commerciaes  requereram  a  este  ministério  dispensa  das 
armazenagens  por  tal  motivo.  01)scrvando  rigorosamente  as  disposições 
do  art.  620  da  consolidação,  que  só  se  refere  ao  excesso  de  prazo  da 
armazenagem  das  mercadorias,  cujo  despaclio  bouver  sido  pago,  attendi, 
convertendo  a  armazeno gem  doljrada  em  simples,  a  todos  aquelles, 
que,  tendo  realizado  os  despachos,  não  tivessem  podido  retiral-as  no 
prazo  legal. 

Deixei  de  attcnder  aos  que,  prevalecendo-se  dos  circumstanciaSj 
pretendiam  ser  dispensados  da  armazenagem  devida  por  mercadorias^ 
cujos  despachos  nem  siquer  haviam  sido  iniciados  * 
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Fiz,  entretanto,  excepção  a  essa  norma  estaJjelecida,  em  favor  de  uma 
casa  commercial,  que  allegara  acliar-se  na  imposslJjilidade  de  occorrcr 
ao  seu  expediente,  porque  todos  03  empregados  liaviam-se  alistado  nos 
Latalliões  patrióticos  para  defesa  da  legalidade,  em  cujo  serviço  activo 
estavam. 

IMPOSTO  SOBRE  O  FUMO 

Em  1892,  anno  inicial  de  sua  arrecadação,  produziu .    .    .     106: 8O0$O0O 

O  anno  passado  a  sua  renda  elcvou-se  a  5-fô:  942§575 

apresentando,  portanto,  a  differença  do   442:142$57õ 

que  representa  mais  de  quatro  vezes  o  algarismo  arrecadado  em  1892. 
A  importância  das  licenças,  no  1°  trimestre  do  exercício 

de  1893,  foi  de   26:320$000 

emquanto  que  em  igual  período  do  exercício  actual 

^^^^'^^^   63:670$000 

A  differença  de   37:350$O0O 

e  a  que  necessariamente  em  gráo  não  menos  elevado  ha  de  apresentar  a 
cobrança  do  imposto  de  consumo  auctorizam,  com  fundamento,  a  previsão 
de  que  a  renda  no  presente  exercicio  e  nos  subsequentes  será  dupla  em 
relação  á  do  exercicio  de  1893,  em  que,  como  já  ficou  demonstrado,  ele- 
vou-se  ao  total  de  548:942$57õ. 

No  intuito  de  corrigir  a  falta  de  meios  efficazespara  prevenir  a  fraude 
e  afim  de  generalisar  o  imposto,  o  governo,  usando  da  auctorização  con- 
tida no  art.  2»,  n.  6,  da  lei  n.  191  A  de  30  de  setembro  de  1893,  expediu 
com  o  decreto  n.  1626  de  29  de  dezem])ro  seguinte  o  regulamento  abaixo 
transcripto. 

A  pratica  vai  demonstrando  terem  sido  adequadas  as  novas  provi- 
dencias, parecendo-me,  porém,  conveniente  a  respeito  da  fiscalisação 
restaurar  o  regimen  estalíelecido  no  art.  5°  e  respectivos  paragraphos  do 
regulamento  n.  1203  de  28  de  dezeml^ro  de  1892.  A  designação  de  empre- 
gados para  as  funeções  de  fiscaes,  mediante  gratificação,  nos  termos  dos 
£»rts.  4o  e  8o  do  novo  regulamento,  pôde  ser  considerada  accumulação  re- 
munerada, o  que  é  expressamente  vedado  pelo  art.  73  da  Constituição 
Federal. 


Quíinlo  á  fiscal isaçao  no  inlerlor  dos  Kslados,  tcvc-so  em  vista  o 
accordo  com  os  rcsiicctivos  f^-overnos  para  a  arrccadaçOo  das  rendas 
fedcracs  por  agentes  estadoaes,  mas  esse  serviço  tem  falhado.  Foi 
auclorizada  a  nomeaçOo  de  flscaes  cspeciaes  somente  para  os  logares 
onde  ha  fal)ricas  ou  depósitos,  na  convicruo  dc  que  o  expediente 
relativo  a  licenças  seria  feito  pelos  coUectores,  no  interesse  da  própria 
porcentagem.  Em  muitos  logares,  porém,  não  ha  (lucm  trato  disiso 
e  em  outros  os  coUcctorcs  estadoaes  não  tèm-se  occupado  com  esse 
serviço,  ou  por  falta  de  ordens  terminantes  dos  respectivos  governos, 
ou  por  desidia  própria,  ou  porrpic  participem  da  indisposição  com 
que  o  imposto  tem  sido  recehido. 

A  ronda,  não  obstante  apresentar  a  marcha  ascendente  acima 
demonstrada,  longe  está  de  attingir  o  algarismo  de  10.800:000^,  por 
anno,  em  que  foi  orçada  só  a  procedente  do  imposto  de  consumo 
no  relatório  de  1891,  pag.  27-4. 

Na  Capital  Federal  deve  ficar  muito  abaixo  do  algarismo,  que  serviu 
de  base  para  o  systema  adoptado  pela  lei  do  anno  passado,  e  que  se 
suppunha  competentemente  apresentado ;  os  fabricantes  tèm  repudiado 
taes  algarismos,  e  as  respectivas  escripturações  effectivamente  não  cor- 
respondem a  clles. 

Nos  Estados  os  inspectores  das  cdíandcgas,  assoberbados  com  os 
múltiplos  trabalhos  dc  riiie  estão  sobrecarregados,  no  geral,  não  tèm 
podido  imprimir  a  este  serviço  o  cmpenh(\,  dc  que  elle  carece,  e  os  que 
tèm-se  occupado  mais  activamente  com  os  meios  de  arrecadação  dessa 
renda  nem  sempre  tèm  procedido  com  o  acerto  desejável,  conliecendo-se 
que  procuram  acconmiodar  ás  circumstnncias  locaes  as  disposições 
regulamentares,  porém  algumas  vezes  afastando-se  delias. 

As  delegacias  Jiscaes,  exceptuada  a  de  Ouro  Preto,  que  tem  sido 
incansável  c  conseguido  fiscalisação  mais  efficaz,  si  alguma  cousa  tèm 
feito,  pouco  ou  nada  tèm  apresentado. 

Póde-se  dizer  .luc  este  imposto  ainda  está  no  período  de  organização, 
oqucnuo  c  para  estranhar  ante  a  variedade  de  systemas  que  tèm  sido 
postos  em  pratica  e  a  má  vontade  geralmente  manifestada. 

Acredito  que  muito  tèm  concorrido  para  isso  as  elevadas  taxas  com 
que  elle  foi  iniciado.  Penso  que  deveria  ter  havido  mais  suavidade,  e  que 
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leria  sido  mais  rendoso  com  as  laxas  reduzidas,  porque  nào  teria  encon- 
trado tantos  cmJjaraeoo.' 

O  imposto  de  dex  réis  soJjrc  fumo  picado  ou  desOado  c  cigarros  na- 
cioiíaes  poderia  rccahirsoJjrc  100  grummas  de  fumo,  em  vezde2õ,c  sobre 
50  cigarros,  em  vez  do  20,  c  Ijcm  assim  o  de  20  réis  por  125  grammas  de 
rapé  poderia  recaliir  sobre 500  grammas :  este  género  não  tem  o  consumo 
duquelle. 

Si  a  lei  apresentasse  estes  intuitos,  poderia  ser  proporcionalmente 
diminuído  o  quaníuin  das  licenças,  em  l/:),  por  exemplo,  mais  ou  menos^ 
para  não  desanimares  pequenos  mercadores. 

Cumpre  oJjservar  que  todos  os  preparados  do  fumo  têm  actualmente 
dobrado  preço  no  varejo ;  apezar  disso  o  consumo  não  diminue. 

Tcnlio  feito  todas  as  recommcndações  possíveis  para  a  estatística  e 
o  conhecimento  certo  da  renda,  afim  de  apresentar  dados  positivos  e  con- 
viiicentcs. 

Reffulamento  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  do  fumo,  a  aue  se  refere 

o  decreto  n.  1626. 


CAPITULO  I 


.00  IMPOSTO  DE  CONSUMO  DO  FUMO 


Art.  1.0  O  imposto  de  consumo  do  fumo  e  seus  preparados,  de  que  trata  a  lei 
n.  191  A  de  30  de  setembro  de  1893,  será  cobrado  de  accordo  com  a  tabeliã  annexa 
a  este  regulamento  e  recahirá  tanto  sobre  o  fumo,  que  for  importado  do  estrangeiro 
que  já  tenha  pago  os  respectivos  direitos  de  importação  ou  venha  preparado  ou  em 
bruto,  como  sobre  o  que  for  produzido  pelas  fabricas  em  qualquer  parte  do  território 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

§  1.»  Serão  equipara-los  ás  fabricas  para  os  fins  deste  artigo  os  depósitos  que 
ellas  tiverem  com  machinas  ou  apparelhos  de  qualquer  espécie  e  em  geral  todas  as 
casas  ou  estabelecimentos  que  produzirem  preparados  de  fumo,  ou  seja  com 
emprego  de  machinas  e  apparelhos  ou  de  qualquer  outro  modo,  pelo  qual  taes 
productos  forem  manipulados  em  qualquer  quantidade  superior  á  capacidade  de 
uma  pessoa  ou  de  uma  família,  nos  termos  do  paragrapho  seguinte. 

§  2.0  São  isentos  do  pagamento  do  imposto  de  consumo  do  fumo  os  que  fabircarem 
cigarros  em  suas  residências  particulares,  por  conta  própria,  e  tiverem  até  dous 
aprendizes,  não  se  considerando  taes  a  mulher,  filhos  e  mais  pessoas  da  familia, 
vivendo  em  commum  e  sob  a  mesma  economia. 

§  3.0  Os  que  derem  a  particulares  fumo  para  ser  manipulado  ficara  sujeitos  ao 
aroitramento,  si  não  tiverem  a  escripta  de  que  trata  o  art.  IL 


Art.  3."  As  taxas  do  imposto  sorão  as  seguintes  : 

Fumo  em  bruto  do  producção  estrangeira,  por  500  grammas  ou 

ft'acção  desta  uni  lade  $100 

Fumo  picado,  desfla-.lo  ou  migado,  por  25  grammas  ou  fracção 
desta  unidade : 

De  producção  nacional  $010 

De  producção  estrangeira  $020 

Cliarutos  de  fabrico  estrangeiro,  ca<la  um  §100 

Cigarros,  por  maço  dc  20  e  por  qualquer  fracção  excedente  do  20: 

De  fabrico  nacional  $010 

De  fabrico  estrangeiro  $030 

Os  cigarros  de  mortallia  ou  capa  de  fumo  pagarão  o  dobro 

(lestas  taxas. 
Rapé,  por  125  grammas  ou  fracção  desta  unidade: 

De  fabrico  nacional  $02o 

De  fabrico  estrangeiro  $060 

CAPITULO  II 

DO  LANÇAMENTO  E  FISCALISAÇÃO 

Art.  3.»  Pelo  director  da  Recebedoria  serão  nomeados  até  oito  fiscaes  para  esse 
serviço  na  Capital  Federal. 

Art.  4.°  Nos  Estados  a  fiscalisação  será  feita  pelas  delegacias  e  pelas  alfandegas, 
conforme  se  acharem  as  fabricas  e  os  depósitos  nas  circumscripções  destas,  por 
empregados  designados  pelo  respectivo  chefe,  não  devendo  ser  de  categoria  superior 
á  de  segundo  escripturario.  Nos  logaree  onde  não  houver  taes  repartições,  por 
pessoa  idónea  designada  ou  proposta  pelo  chefe  da  repartição  fiscal  ou  pelo  agente 
fiscal  na  localidade,  por  intermédio  da  delegacia  ou  da  alfandega,  com  informação 
destas,  e  sujeita  à  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  5.»  Não  será  nomeado  fiscal  para  a  localidade  onde  não  houver  fabrica  ou 
deposito;  competindo  ás  mesas  de  rendas  geraes  ou  aos  coUectores  estadoaes 
encarregados  da  arrecadação  da  renda  da  União,  ou  aos  agentes  fiscaes  que 
exercerem  as  funcções  dos  extinctos  coUectores  geraes,  o  serviço  da  arrecadação 
concessão  das  licenças  e  sua  fiscalisação. 

Art.  6.»  Os  delegados-fiscaes  e,  onde  não  houver  delegacias,  os  inspectores  das 
alfandegas,  dividirão  cada  Estado  em  tantas  circumscripções  quantas  forem  conve- 
mentes  para  a  boa  fiscalisação,  ou  separando  districtos  e  freguezias  nas  capitães  de 
maior  producção,  ou  isolando  municipios  ou  contemplando  diversos  dos  que  mais 
próximos  se  acharem,  de  modo  que  haja  facilidade  e  promptidão  no  serviço  do 
fiscal,  comtanto  que  não  haja  circumscripção  sem  fabrica  ou  deposito 

Para  os  municipios  nos  quaes,  como  na  Capital  Federal,  Bahia  e  outros  em 
iguaes  condições,  houver  tão  considerável  numero  de  fabricas  ou  depósitos,  que 
exijam  mais  de  um  fiscal,  serão  nomeados  tantos  quantos  forem  necessários,  mas 
nunca  em  numero  susceptível  de  absorver  metade  da  renda  do  imposto 

Art.  7.0  Os  chefes  das  delegacias  ou  da^  alfandegas,  toda  vez  que*  entenderem 
nece^rio,  ou  por  falta  de  fiscal  ou  de  agente,  ou  porque  este  não  preencha  as 
funcções  de  que  e  encarregado,  nomearão  um  empregado  do  quadro  dos  funccio- 
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narios  de  suas  repartições  para  proceder  a  exame  minucioso  na  escriptiiração  das 
fabricas  e  depósitos,  com  assistência  do  respectivo  fiscal  ou  agente,  si  liouver, 
abonando-se-llie  uma  gratificação  para  despoza  de  transporte,  a  qiial  será  tirada  do 
deposito  creado  pelo  art.  17  e  não  exce  lente  de  cento  e  cincoonta  mil  róis  (150$000) 
mensaes,  conforme  a  distancia,  sem  direito  a  qualquer  outra  remuneração. 

Logo  que  assim  proceder,  coramunicarã  o  facto  justificando-o,  e  ficando  enten- 
dido que,  si  tal  deliberação  não  tiver  sido  provocada  pelo  fiscal  ou  agente,  com  boas 
razões,  significará  proposta  de  exoneração  dos  mesmos  e  será  acompanhada  da 
designação  de  quem  os  deva  substituir. 

Art.  8.»  A  gratificação  dos  fiscaes  será  fixada  sob  proposta  dos  chefes  das 
respectivas  repartições,  para  o  anno  de  1894  em  deante  entre  os  limites  de  200.$  a 
.  300$  mensaes  na  Capital  Federal  e  de  lOOS  a  200$  nos  Estados,  podendo  nestes  ser 
elevada  a  250$  para  as  circumscripções  já  formadas  que  tiverem  mais  de  dez 
fabricas  ou  depósitos,  ou  que  comprehenderera  mais  de  tres  municípios  com  fabricas 
e  depósitos. 

Art.  9.»  As  gratificaç(~es  serão  arbitradas  de  modo  que  nunca  possam  absorver 
mais  de  metade  da  renda. 

Art.  10.  Os  fiscaes  deverão  apresentar  nos  primeiros  dez  dias  de  cada  mez  um 
mappa  da  producção  das  fabricas  e  depósitos  que  lhes  estiverem  subordinados,  e  na 
primeira  quinzena  dejaneiroe  de  julho  um  minucioso  relatório  de  sua  inspecção 
acompanhado  do  resumo  da  producção  semestral,  entregando-o  ao  chefe  da  repartição 
a  que  estiverem  subordinados,  o  qual  transmittirá  ao  Ministro  da  Fazenda,  devi- 
damente informado. 

Esse  relatório  deve  ser  acompanhado  de  um  mappa  estatístico  que  demonstre— 

0  numero  de  fabricas  e  o  de  depósitos  com  os  nomes  de  seus  proprietários,  data  de 
sua  fundação,  fun-lo  capital,  valor  da  matéria  prima,  importância  dos  machinismos, 
força  da  producção  por  quantidade  das  espécies,  numero  de  operários  e  importância 
do  consumo  :  e  bem  assim  o  numero  de  casas  de  negocio  com  os  nomes  de  seuS 
donos  e  a  declaração  de  serem  especiaes  ou  mixtas. 

Art.  1 1.  Os  donos  ou  administradores  das  fabricas  e  depósitos  farão  organisar  a 
es^cripta  em  livros  especiaes,  pela  qual  se  possa  conhecer  de  prompto  e  diariamente, 
nao  sóasquantida-les  conhecidas,  mas  também  as  sabidas  para  consumo  por  espécies, 
afim  de  serem  por  ella  conferidos  os  boletins  que  os  mesmos  donos  ou  adminis- 
tradores de  fabricas  ou  depósitos  ficam  obrigados  a  prestar  mensalmente  á  repartição 
em  cuja  circumscripção  forem  situadas  as  fabricas  ou  depósitos. 

§  1.'  Esses  livros  serão  sellados  e  rubricados  ou  authenticados  nas  respectivas 
repartições  locaes. 

§  2.»  A  escripturação  fiscal  da  fabrica  poderá  comprehender  a  do  deposito  ou 
depósitos  pertencentes  á  mesma  firma  ou  razão  social,  desde  que  o  deposito  seja  na 
mesma  localidade,  e  então  será  suíHciente  um  livro  de  entradas  e  sahidas,  o  que  não 
isenta  o  deposito  da  fiscalisação  a  que  está  sujeito. 

Si  o  deposito  ou  depósitos  forem  em  logares  differentes,  cada  um  terá  sua  escri- 
pturação, e  o  exame  versará  sobre  cada  uma  delias,  podendo  ser  simultâneo. 

§3.'>  Taes  livros  serão  examinados  pelos  fiscaes  do  imposto  do  fumo  ou  por 
empregados  que  o  chefe  da  repartição  designar,  e,  quando  estes  tiverem  duvida 

1  /®  f  ^^^«^tiííão  da  escripta  especial,  pedirão  o  exame  da  escripturação  geral  do 
estabelecimento.  i-     v  b 
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Art.  13.  O  calculo  da  producção  aniiual  para  o  lançamento  assentará  no  quo  a 
fabrica  ou  deposito  tiver  produzido  no  anno  anterior. 

§  1."  Si  03  donos  ou  administradores  recusarem  os- livros  para  o  exame,  sise 
reconhecer  que  são  inexactas  as  informações  por  elles  prestadas,  proceder-se-ha  ao 
lançamento  por  arbitramento,  fazendo-se  disso  declaração. 

§  2."  No  caso  do  paragraplio  prece-lente,  o  arbitramento  assentará  sobre  a  capa- 
cidade productora  das  macliinas  ou  sobre  o  numero  de  operários  do  estabelecimento 
attribuindo-se  a  cada  operário  a  possibilidade  de  produzir  diariamente  2500  cigarros 
de  fumo  picado  ou  2000  de  fumo  desfiado. 

§  3.0  O  primeiro  lançamento  será  sempre  por  arbitramento  e  rectificado  tres 
mezes  depois  pela  verificação  determinada. 

Art.  13.  Será  considerado  fabricante  de  cigarros  todo  o  individuo  que  empregar 
rótulos  com  seu  nome,  e  nelles  será  obrigatória  a  declaração  da  rua  e  o  numero^da 
casa  onde  for  o  producto  manipulado. 

Art.  14.  Os  que  perturbarem,  desacatarem  por  qualquer  maneira  ou  injuriarem 
os  encarregados  da  fiscalisação,  no  exercício  de  suas  íuneções,  serão  punidos  na 
forma  do  código  penal. 

Para  esse  fim  o  cliefe  da  repartição  enviará  ao  promotor  publico  o  auto  que 
será  lavrado  pelo  empregado  offendido  e  acompanhado  do  rol  das  testemunhas,' 

CAPITULO  III 

DAS  LICENÇAS 

Art.  15.  Todos  os  fabricantes,  administradores  de  depósitos  e  mercadores  de  fumo 

"n^yr^^aT  «-ça  annual  até Irde^S 

de  cada  anno  por  cada  casa  que  tiverem  empregado  nesse  trafego  Só  a  iDatente  de 
o™  da.  direito  a  esse  negocio,  seja  de  importação,  expoía  Jo  co^o 

,n.ã\LtT2T:  10  de  fumo  será  dividida  em 

1)  Fabricantes  de  prepamdos  de  fumo,  donos  ou  admini.. 

tradores  de  estanques  e  mercadores  por  grosso  ou 
em  grande  escala  .       .  o  ou 

2)  Mercadores  exclusivamente  de  fumis  e  seus  pr;pa:  ''''''^ 

rados,  vulgarmente  cliamados  charuteiros : 
Com  fabrico  . 

Sem  Ikbrico  .   ^OâOOO 

3)  Mercadores  de  diversos  rm«  de  neg^io',  como'sejam-  ""^"^ 

^.tequms,  bift,^,cas,s  de  paato,  de  géneros  at 

41  J^Zr^^  commeroio.  2OSOOO 

4)  Moradores  ambulantes  e  particnlares  que  fabriquem 

por  conta  própria  ou  alheia  .    .  ^ 

se  wína^rZ^^a^r^ar  "T'"       «  ^ 

indique  todas  as  casas  ,ne  ~er'erS  ^'"^  ^° 

pequena  escala.  ^«o^Mem  em  tamo  e  seus  preparados  em  grande  ou 


Art.  18.  A  importância  das  licenças  será  applicada  ao  pagamento  dos  flscaes  ou 
auxilio  do  pagamento  e  mais  dospezas  com  a  execuçSo  deste  regulamento,  sendo  no 
fim  do  exercício  convertido,  em  renda  da  União  o  saldo  existente. 

Art.  19.  Quem  deixar  de  negociar  em  fumo  e  seus  preparados  ó  obrigado  a  fazer 
a  devida  declaração  á  repartição  fiscal,  no  prazo  de  30  dias. 

§  1."  Si  a  casa  que  findou  o  seu  negocio  antes  de  terminar  o  exercício  estiver 
lançada  com  producção  do  anno  anterior  e  não  estiver  quite  desse  exercício,  não 
llie  será  dada  a  baixa,  quando  solicitada. 

§  2.»  Nenhuma  transferencia  de  estabelecimento  poderá  ser  feita,  sem  que  o 
vendedor  prove  estar  qalte,  ficando  o  comprador  responsável  por  toda  a  divida 
existente. 

CAPITULO  IV 

DA  C0BRA.NÇA.  DD  IMPOSTO 

Art.  20.  A  cobrança  do  imposto  será  feita  á  booa  do  cofre,  na  Recebedoria,  nas 
delegacias,  alfandegas  e  nas  agencias  estadoaes  que  para  isso  tiverem  competência, 
por  accordo  entre  o  Governo  da  União  e  os  dos  Estados,  a  saber  : 

Em  uma  só  prestação  no  mez  de  janeiro,  si  a  quota  não  exceder  de  500§,  na 
Capital  Federal ;  a  200$,  nas  capitães  da  Baliia  e  Pará  e  cidades  da  Cachoeira, 
S.  Felix  e  Santo  Amaro,  e  a  100$  nas  demais  localidades. 

Em  duas  prestaçcies  iguaes,  em  janeiro  e  julho,  si  exceder  daquellas  quantias. 

Art.  21.  As  casas  que  se  abrirem  dentro  do  exercício  pagarão  pela  producção 
correspondente  ao  tempo  em  que  no  mesmo  exercício  funccíonarem. 

Art.  22.  Quando  o  lançamento  houver  sido  feito  por  arbitramento,  para  o  fim 
de  ser  dada  a  licença  para  funccíonarem,  conforme  o  art.  12  e  rectificado  pela 
informação  do  fiscal  respectivo  ou  pela  do  empregado  nomeado  pelo  chefe  da 
repartição  arrecadadora,  será  paga  a  dilferença  ou  restituída  a  quantia  que  de  mais 
tiver  sido  paga . 

Art.  23,  Ninguém  poderá  negociar  em  fumo  e  seus  preparados,  sem  que  previa- 
mente tenha  pedido  á  repartição  competente  a  respectiva  licença  e  arbitramento. 

Art.  24.  Não  se  admittirá  o  pagamento  da  quota  do  segun-lo  semestre  esta.ndo 
em  divida  a  do  primeiro. 

CAPITULO  V 

DAS  MULTAS 

Art.  25.  A  recusa  ao  exame  da  escripturação  do  estabelecimento  ou  a  inexa- 
actidão  nas  informações  sujeitará  o  infractor  ao  pagamento  do  imposto  por 
arbitramento  e  mus  á  multa  correspondente  ao  dobro  da  importância  que  a  mais 
se  reconhecer  devida. 

Art.  26.  Ficam  sujeitos  á  multa  de  100$  a  20D$  todos  os  estabelecimentos  em 
que  for  encontrada  pelos  fiscaes  ou  pelo  empregado  nomea^lo  pelo  chefe  a  escriptu- 
ração atrasada,  devendo  ser  em  acti  cDutinuo  rubricada  e  encerrada,  e  communicado 
o  facto  ao  respectivo  chefe,  que  imporá  a  multa.  Si  dentro  de  15  dias  nao  for  ella 
satisfeita,  será  a  cobrança  feita  executivamente. 

Art.  27.  Os  infractores  do  disposto  nos  art^.  11  e  13  ficam  sujeitos  á  multa  de 
g00$  a  500$000. 


Art.  ^.  Os  infractores  do  art.  23  ficam  sujeitos  à  multa  de  um  semestre  de 
imposto  nSo  excedente  de  200$,  além  do  pagamento  que  devido  for.  Si  no  prazo  de 
lo  dias  nao  for  paga  a  multa  e  solicitada  a  respectiva  licença,  será  a  multa  elevada 
ao  dobro  e  cobrada  executivamente. 

Art.  29.  Os  que  deixarem  de  pagar  o  imposto  nos  prazos  fixados  e  pela  maneira 
mdzcada  noart.  20  incorrerão  na  multa  de  10  V,,  elevada  a  15  «/o,  si  demorarem  o 
pagamento  além  de  20  de  março  do  trimestre  addicional  ao  exercício 

Art.  30  Os  infractores  do  art.  15  ficam  sujeitos  á  multa  de  100$  a  200$  e  ao 

podendo  ser  também  ordenada  o  fechamento  do  estabelecimento,  por  proposta  do 
respectivo  chefe  e  approvaçiío  do  Ministro  da  Fazenda.  ^ 

Art.  31.  Os  infractores  do  art.  41  ficam  sujeitos  á  multa  de  200§  e  mais  o  an. 
de  prejuízo  tiver  a  Fazenda  Nacional. 

Art.  32.  Os  infractores  de  que  trata  o  art.  42  e  seus  paragraphos  ficam  suieitos 

mo<in^i!'r^\^"'^'"'''^^'''*^^'^''^'-''         ^P""l°  proceder-se-ha  do  mesmo 
modo  indicado  para  as  licenças  no  art.  18. 


CAPITULO  VI 

DOS  RECr^RSOS 


<iata  da  decião,  Tr  meto  r^/nwri'  ^  -l» 

com  o  resnectivn  ■nmí.ooen 

equenmento  ao  Ministro  da  Fazenda,  transmittido 
decisão  recorrida.  '  ^^í"^^'^^^  que  houver  proferido  a 

Art.  35.  O  recurso  é  voluntário  ou  ex-oflic-o 

Estados,  quando  bouver™  pr^fe  .doT    f  ,  cobrança  nos 

s»spenÍT0.  ^"bordmados,  no  prazo  de  15  dias,  e  teem  effeito 

-  -.da^ente  3=:^?=  "e re:»:^!  "  ^  "  ^ 

CAPITULO  VII 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  38.  O  presen^  „,u,a„enW  „  ,      ^^^^^^  ^„  ^ 

Art.  39.  Os  negociantes  de  DrenaPAfino  4- 
famo  e  fizerem  cigarros,  ficam  su^eTto^  ^^^^^^^^ 
productos.  estabelecidas  para  ambos  os 


Art.  40.  A  importância  quo  não  for  Tinrm  m^ar,  j. 

seráoobrada  executivamente  dando  Ti  .il  Í  "  '  '° 

outras  questões.  í™'^''»™''-'  "       sobre  quaesquor 

Art.  41.  Nas  eseripturas,  cartas  de  arrematação  e  outros  títulos  „~p.™n.- 
de  doraiuio,  sujeito  ao  imposto  de  consumo  de  fumo.  nj"  T  So  da^Sto 
que  sera  previamente  requerida  á  repartição  competente  '     '  ' 

pro™imdXurrtcr;r„arrrv:::^^"\ 

denunciante  metade  da  muita  que  f.r^r  iZVvrirp:*  '  '^'^  ^° 

§  1."  São  motivos  de  denuncia  : 

1)  o  facto  de  ser  manipulado  preparado  defumo  em  uma  fabrica  e.erescri 
pturada  cm  seus  livros  producção  menor  • 

ou  iLos""''''''  ~"  --Petente  licença 

Art.  43.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.-  FdisMlo  Freire. 

IMPOSTO  DE  INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 

De  conformidade  com  o  rcgulnmento  de  22  de  fevereiro  de  1888 
foram  lançados  para  o  imposto  de  industnas  e  profcssòcs  no  Dis- 
tPicto  Federal  no  corrente  exercício,  cxclindos  os  estai. clecimcn tos  ta- 
xados com  relação  aos  meios  deprodncçõo  (tabeliã  n.  22)  e  as  sociedades 
.^•nonymas,  l/.,088  estabelecimentos  commerciaes,  na  importância  de 
2.118:543.$100,  sendo  : 

Scffundo  as  diversas  classes  da  tabeliã  A  524:0õ0.S000 

*                       »      »      »      B  194:25G$000 

*        »      »      »     D  1.043:297$100 

»        »      »      »     E  õõG:940íi;00D 
E  285  estabelecimentos  industriaes,  com 
1834  operários,  na  Importância  de  71:390$, 
sendo : 

Conforme  a  tabeliã  C   12:021.$000 

D   19:057.$200 

"       "          E   14:6505í;000 

Por  operários   4.29a$G00 

Por  capacidade   21:36.3$800 

Total  do  imposto   2.189:933$700 


Esses  estabelecimentos  sfío ; 

De  porLugLiezes   8.211 

»  bpazileiros   3.941 

»  ÍVancezes   797 

»   italianos   737 

»  inglezes   156 

»  diversas  nacionalidades   246 


14,088 

A  presente  estatística  demonstra  que  o  commercio  tem  se  con- 
centrado no  elemento  portug-uez,  que  c  o  preponderante  entre  os 
contribuintes  áo  imposto  de  inditsújias  cprojissõcs  e  apresenta  por  si 
só  a  considerável  diíTerenca  de  39J1  a  mais  em  relação  ao  elemento 
]:)razileiro  e  o  de  todas  as  outras  nacionalidades  englobadamente. 

A  meu  ver  esto  phcnomcno  é  indicador  de  um  avassallamento 
que,  datando  dos  tempos  coloniacs,  ameaça  de  nullificaçuo  o  com- 
mercio nacional.  Entretanto,  este  já  attingiu  a  maioridade  para  se 
emancipar  desse  soi  disant  pátrio  poder,  que  o  tem  atropliiado. 
A  conquista  de  tão  legitimo  direito,  que  já  é  accentuada  aspiração 
nacional,  só  depende  de  medidas  prudentes  e  acertadas  do  Congresso, 
até  onde  não  for  vedado  pela  lilierdade  de  commercio. 

PENNAS  D' AGUA 

o  lançamento  das pcnnas  d' agua  (tabeliã  n,  23])  attinge  a  42.343, 
na  importância  de  1.178:380$,  sendo  : 
7.044  de  12.$000  annuaes 
12.716  de  24^000  » 
21.710  de  30x000  » 

Este  imposto  era  cobrado  conjunctamente  com  o  predial  em  presta- 
ções semcstraes  pagas  cm  a])ril  e  outul)ro. 

Tendo  a  municipalidade  resolvido  fazer  por  si  a  arrecadação  do 
imposto  predial,  separadamente  do  das  pennas  d' agua,  que  continua  por 
ora  a  ser  feito  pela  recebedoria,  esta  propoz  e  eu  approvei  que  fosse 
colDrado  em  uma  só  prestaçuo  no  mez  de  outul^ro,  não  só  para  facilidade 
^0  serviço,  como  para  commodidade  dos  contribuintes, 


IMPOSTO  PREDIAL 


Foram  lançados  para  pagar  o  imposto  predial  (tabeliã  n.  2  i),  no 
exercício  corrente,  no  Districto  Federal,         prédios,  sendo  : 
Sol)rado3  


9.374 


Assobradados 


  5.799 

Ter-i-eos   29.581 

Segundo  o  regulamento  n.  7051  de  18  dc  outubro  de  1878  e  diversas 
leis,  estuo  isentos  1.127,  sendo  : 

Sobrados   ^-^ 

Asso)  iradados  ,  ^.^q 

Térreos   q/^j 

lia  pois  45.881  prédios. 

O  imposto,  que  tôm  de  pagar  os  que  foram  Innçados,  importa  em 
G.317:220íi?240. 

O  que  teriam  de  pagar  os  isentos  importaria  em  6.9G8:136.'S0OO. 

Este  imposto  será  colorado  pela  intendência  municipal,  a  quem 
pertence,  em  virtude  da  organização  dada  ao  Districto  Federal  pela 
lei  n,8õ  de  30  de  outubro  de  1892. 

DIVIDA  ACTIVA 

o  serviço  relativo  á  cobrança  da  divida  activa,  si  bem  que  ainda 
confiado  a  diminutíssimo  pessoal,  tem,  não  obstante,  sido  desempenhado 
com  a  maior  celeridade  possível,  relevando  ponderar  que  os  mesmos 
fimccionarios  delle  incumbidos  têm  Inmbem  a  seu  cnrgo  o  constante 
exame  dos  livros  de  inscripção  de  prédios  e  Innçnraento  dc  imposto:, 
correspondentes,  pnra  o  fim  de  passar  guias  para  pngnmcntos;imiga\-ci3, 
quitações,  etc,  trabalho  esse  quB  consome  tempo  extraordinário,  cm 
prejuízo  talvez  de  melhor  andamento  á  expedição  de  certidões  da  referida 
divida  aos  encarregados  da  respectiva  cobrança  judicial. 

Seria  conveniente  não  só  augmentar  o  pessoal  encarregado  desse 
serviço,  mas  também  dividil-o  em  dqus  grupos,  ficando  coda  qual 
iiipumbido  de  um  exclusivamente. 
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Do  quadro  n.  7,  quG  aconiponliou  o  relatório  do  anno  passado,  vô-so 
que  a  divida  resultante  de  impostos  lançados  pelas  mesas  do  rondas  c 
extinctas  co//cc/o;7rts  do  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  liquidada  o  oscri- 
pturada  até  1892,  montava  a  2.0G-i:457!$020,  importância  essa  pela  qual 
eram  responsáveis  1G4.20G  devedores,  o  que  existia  em  juizo,  por  se 
arrecadar,  a  somma  de  i.393:433!j;5G0,  correspondente  ao  debito  de 
110.22-i  contribuiul.es. 

Tcndo-se  apenas  colorado,  no  anuo  próximo  passado,  pelo  meio 
executivo,  a  quantia  do  3:^390,  em  referencia  a  tres  collectados,  ficou  a 
mesma  divida  reduzida  a  1.393:430$  170,  concernentes  a  110.221  deve-, 
dores. 

Tudo  isso  consta  das  tabeliãs  demonstrativas  anuexas  a  este  rela- 
tório sob  ns.  5  e  6. 


PROCUR/VDORIA  DA  REPUBLICA  E  FAZElNÍDA 

FEDERAL 

o  Congresso,  provendo  a  necessidade  de  se  tornar  effectiva  a  arreca- 
dação do  parte  da  renda  da  Uniiio,  representada  por  sua  divida  activa, 
cujo  cobrança  não  podia  ser  realisada  com  presteza  pelo  juizo  federal! 
visto  como  n  actividade  deste  applica-se  a  funcções  de  grande  monta  e 
multiplicidade,  creou  com  o  decreto  n.  173  B  de  10  de  setembro  de  1893 
os  log-ares  de  1»  c  2^  adjuntos  do  procurador  da  Republica  e  de  solicitador 
da  fazenda. 

Esta  providencia  veiu  remediar  a  situação,  exposta  no  relatório  do 
anno  passado,  em  que  á  pag.  117  disse  meu  antecessor : 

T)udIaTr?*°  estatuiu  nas  letras  Ke  L  do  decreto  n.  1166  citado 

v  rS  °^  '''''  Executivo  em 

virtude  de  autonsaçao  legislativa,  ainda  quando  dependentes  de  approvagão  do 

^daTlei  :  S  d  í!7^\7«™^^'-  a  completa  execução  da  reforma  a':tort 
TmVioL^tl'""^^"^^  ''''''  e  posta  em  pratica  pelo  decreto  n.  1166 
de  1892,  todavia,  como  parecesse,  por  equivoco  de  apreciação,  que  o  decreto  n  I-cq 
de  corrente  anno  mvadia  atlnbuiçõcs  do  procurador  s^c  iona  ,  reso  eu  o  "oVorno 
sustar  a  execução  do  decreto  que  fixou  n«  otfnii  *  '  ^'--«i^í^"  o  ^ovarno 
fazenda  até  nn,.  n  rnn.«.o  attnbuiçoes  dos  procuradores  da 

Tl  166.'  ^       'P^'^'^''''  '  reforma  levada  a  effeíto  pelo  decreto 


Para  a  consecução  do.  li„s,  .„o  o  Poder  Logishuivo  teve  em  vista  o 
governo  fez  o  provimento  dos  novos  empregos  nos  lermos  dos  nrts  o' ■  e 
16  do  decreto  n.  173  B  c  oxpedit,  as  lnstrue«-.es,  adiante  transcrintas 
approvando^is  com  o  decreto  n.  1502  de  10  de  outiUjro  do  anno  prol 
ximo  findo. 

Mas  a  lei  n.  191  B  de  30  de  seteml>rode  1893,  cjue  fixou  a  despe.a 
IMeral  dnrantc  o  acttud  exercido,  deixara  de  consignar  meios  para 
occorrer  á  despeza. 

Corrigindo,  portanto,  esta  omissão,  visto  não  ser  justo  que  os  novos 
funccionarios  aguardassem,  ate  a  reunião  do  Congresso,  a  remuneração 
de  seusserviços,  de  tanta  utilidade  e  importância  para  u  fazenda  federal 
o  governo  resolveu,  sob  sua  responsabilidade,  abrir  o  credito  extraordi- 
nário de  8:400$  para  o  pagamento  dos  vencimentos,  durante  o  exercicio 
corrente,  emquanto  não  .for  providenciado  pelo  corpo  legislativo  O  de- 
creto n.  1671  de  8  de  fevereiro  ultimo,  em  que  se  traduziu  tal  resoluc-ão 
do  Poder  Executivo,  foi  referendado  pelo  ministério  a  meu  cargo,  não 
obstante  ser  ponto  de  controvérsia  si  o  serviço,  em  que  collaboram  os 
adjuntos  e  solicitador,  pertence  a  repartição  deste  ministério  no  sen- 
tido do  art.  4°,  §  30,  da  lei  de  9  de  setembro  de  1850.  Parece,  ao  contra- 
rio, que  a  despesa  deve  ser  imputada  á  verba  da  rubrica -j^sítcu  Fede- 
ral, visto  tratar-se  dc  empregos  annexos  á  Procuradoria  da  Republica 
com  as  attribuições  definidas  nos  arts.  2°  a  5o  do  decreto  legislativo 
n.  173  B  de  10  de  setemJjro  do  anno  passado,  muito  embora  altinentes, 
apenas,  a  direitos  e  interesses  da  fazenda  publica,  cujos  feitos  já  não  têm 
juizo  privativo,  por  havel-os  transferido  para  o  seccional  o  art.  15,  letra  rf, 
do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890. 

Entretanto  o  Congresso  poderá  dissipar  todas  as  duvidas,  attribuindo 
a  despesa  á  rubrica,  que  em  sua  sabedoria  entender  própria. 

Instrucções  para  a  execução  do  decreto  n.  173  B  de  10  de  setembro  de  1893,  a 
que  se  refere  o  art.  15  do  mesmo  decreto 

^    Art.  1.0  Representam  a  Fazenda  Nacional  perante  os  juizes  e  os  tribunaes  do 
IS  neto  Federal,  por  forçaide  suas  próprias  nomeações,independente  de  instrumento 
de  mandato: 

I,  o  procurador  seccional  da  Republica  ; 
II»  os  1°  e  2»  adjuntos  do  procurador  ; 


III,  o  silicilatlor  da  fazenda. 

Paragiaplio  único.  O  prccurador  o  o  1"  adjunto,  bem  como  o  solicitador,  sorvi- 
r.'o  perante  a  justiça  federal ;  o  2*  adjunto  funccionará  peranto  a  justiça  local. 
Art.  2."  As  fuucçõos  perante  a  justiça  federal  serSo  assim  distribuídas: 

I,  a  cjbrança  da  divida  activa  da  Uuião  será  igualmente  repartida  ao  procura- 
dor e  1°  adjunto; 

II,  os  domais  pleitos  que  a  fazenda  houver  de  intentar,  bem  como  os  processos 
criminaos,  serão  directamente  commottidos  ao  procurador,  que  poderá  passal-os  em 
qualquer  termo  do  processo  ao  1°  adjunto,  conformo  a  afliucncia  do  serviço. 

Paragrapho  único.  O  procurador  passará  o  serviço  ao  l»  ajudante,  por  meio  de 
uma  portaria,  que  deverá  ser  junta  aos  autos;  fazendo  disso  commuuicação  ao  minis- 
tério respectivo,  podendo  a  todo  o  tempo  reassumir  o  serviço. 

o  procurador  é  a  pessoa  competente  para  receber  intimações  iniciaes  do 
quaesquer  feitos  ou  processos  que  se  promovam  contra  a  Fazenda  Nacional,  podendo, 
depois  de  remetter  a  contra-fó  ao  ministério  respectivo,  passar  o  serviço  ao  1" 
adjunto,  nos  termos  da  alinea  II  deste  artigo  e  S3U  paragrapho  ; 

IV,  as  intimações  que  houverem  de  ser  feitas  no  correr  do  processo  serão  rece- 
bidas pelo  procurador  ou  1°  adjunto,  conforme  seja  este  ou  aquelle  que  tenha  a  seu 
cargo  a  questão ; 

V,  o  serviço  do  jury  federal  será  feito  privativamente  pelo  procurador,  salvo  o 
caso  de  substituição  por  Mta  ou  impedimento. 

Art.  3.»  O  procurador  e  os  adjuntos,  nas  respectivas  faltas  e  impedimentos,  se 
substituirão  reciprocamente  na  ordem  seguinte:  ao  procurador  substituo  o  l"  adjunto; 
ao  1»  adjunto  substituo  o  2o ;  co  2°  o  procurador. 

§  1.»  Nos  casos  de  licença  ou  eíTectlvo  impedimento,  o  substituto  assumirá  o 
exercício  pleno  das  fancções  do  substituído,  durante  o  tempo  da  licença  ou  nos  pleitos 
em  que  o  impedimento  se  manifestar. 

§  2.0  Nos  impedimentos  e  fal'as  occasionaes  ou  incidentes,  a  substituição  será 
para  o  acto  a  que  o  substituído  não  possa  comparecer  e  se  dará,  independentemente 
de  qualquer  documento  escripto,  pela  simples  presença  do  substituto. 

Art.  4."  Nas  faltas  e  impedimentos  do  solicitador  da  fazenda,  o  procurador 
provera  a  sua  substituição,  constituindo  solicitador  interino  para  o  exercício  pleno 
ou  adhoc  para  a  substituição  de  um  impedimento  dado. 

§1.0  No  CISO  de  substituição  de  soUcitador  interino,  o  instrumento  de  nomeação, 
depois  de  pago  o  sello  que  for  devido,  será  submettido  ao  visto  do  juiz  federal,  func 
cionando  assim  o  substituto ;  no  ciso  de  constituição  de  solicitador  ad  hoc,  o  instru- 
mento de  nomeação  será  junto  aos  autos  respectivos. 

§  2.0  O  substituto,  quer  nos  casos  deste  artigo,  como  nos  do  artigo  anterior, 
íuTI  flrXT'"'"'  '''''''  ^1"°  '''^-^'^        ^'    a  substi- 

tenrm?ntos).'      ~'  '  ^^^^^""'^^ 

nas  iucatlm?"'^' ^'''''"^'^      P''^^"^^^^^'  1"  ^^Í"°to  e  solicitador, 
nas  causas  em  que  a  fazenda  for  vencedora,  se  arrecadarão  para  a  receita  o-eral  no 
termos  o  ar  .  4^,  §  i»,  do  decreto  n.  4356  de  24  de  abril  de  1869,  Tse  ão  men=aí 
mente  abonadas  aquellesfunccionarios,  sendo:  dous  terços  ao  procirdor  ou  o 

;*ttir     ""'^      '""^"^  -  -  t  r  o 
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§  1.0  Pam  o  ílm  mdicaclo  neste  artigo,  os  escrivães  do  juize  seccional,  quando 
expedirem  as  guias  do  pagamentos,  contarSo,  sob  denominaç lo  de  procuratorio  a 
importância  que  for  devida  pelos  actos  praticados  no  processo  pelo  procurador 'lo 
adjunto  e  solicitador,  de  accDrdo  com  o  decreto  n.  5737  d)  2  de  setembro  de  1874  na 
parte  referente  aos  advogados  o  solicitadores. 

_§  2.0  AS  porcentagens  a  que  têm  direito  o  procurador,  lo  adjunto  e  solicitador 
serão  apuradas  na  directoria  geral  do  contencioso  c  mensalmente  pagas  aos  funccio- 
narios  a  quem  couberem  de  direito.  iunccio- 

Art.  6.0  AS  porcentagens  a  que  tem  direito  o  2"  adjunto,  sobre  os  bens  que 
T^,Í7.T^'l  nos  processos  em  que  funcciooarem,  nos  termos  do  regulamento 
n.  2433  de  1809,  ser.me-hao  pagas,  finda  a  arrecadação,  depois  de  feita  no  juizo 
respectivo  a  necessai  ia  conta. 

Art.  7.0  As  quotas  de  quaesquer  porcentagens  o  do  procuratorio,  quando  no 
mesmo  processo  tiver  servido  mais  de  um  funccionario,  procurador  ou  adjuntos  ou 
mais  de  um  solicitador,  serão  divididas  entre  elles  em  partes  i-uaes 

Paragraplio  uuico.  Esta  disposição  não  se  applica  quando  um  ou  mais  de  um 
funccionario  houver  servido  em  substituição  incidente  ou  accidental  do  elTectivo 

Art.  8.0  Todas  as  vezes  que  o  procurador  ou  adjuntos  funccionarem  ou  tiverem 
que  fallar  nos  autos  como  curadores,  perceberão  no  acto  o  emolumento  respectiva- 
mente taxado  no  regimento  citado  de  1874. 

Art.  9.0  o  attestado  de  exercido  para  recebimento  dos  vencimentos  no  The- 
souro  sao  passados :  pelo  juiz  seccional,  o  relativo  ao  procurador  da  Republica  e  ror 
este,  os  relativos  aos  adjuntos  e  solicitador.  ' 

Art.  10.  Os  funccionarios  que  deixarem  definitivamente  o  exercício  das  funcçOes 
terão  direito  ás  custas  dos  actos  praticados  por  elles  e  à  metade  das  porcentao-ens 
vencidas  nas  causas  em  que  tiverem  officiado.  " 

Paragraplio  único.  Este  direito  prescreverá  em  favor  dos  cofres  da  União  decor- 
ridos cinco  annos  depois  que  o  funccionario  houver  dei.xado  o  e.^erci:io. 

Art.  II.  As  disposições  das  presentes  instrucções  se  applic.irão  em  tudo  que  for 
pertinente  aos  procuradores  da  Republica  nos  Estados  e  aos  solicitadores  quando 
f)rem  providos  nos  termos  da  lei. 

Capital  Federal,  10  do  outubro  de  1893.-  Fdisbelh  Freire.  x'^""'"" 
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OONTExNCIOSO  E  DIVIDA  ACTIVA  DA  FAZENDA 
FEDERAL  NOS  ESTADOS 

Quanto  ús  causas  em  que  c  jiiLcressada  a  Fazenda  Federal,  nos 
Estados,  e  ])em  assim  quanto  á  divida  octiva  da  mesma  Fazenda, 
"cnliiima  noticia  é  possivel  dar,  por  falia  quasi  aJ^soluta  de  informações 
c  esclarecimentos  soJjre  esse  importante  ramo  do  serviço. 

lai  lalta  deve  ser  levada  á  conta,  talvez,  da  recente  e  noAaorga- 
i^isação  dada  ás  repartições  de  fazenda,  e  especialmente  á  extincção  dos 
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logares  de  procuradoros  fiscaes,  que  eram  03  iiiciiinbidos  desse  serviço, 
do  qual  tinham  a  respousaljilidade,  com  obrigaçtío  do  ministrarem 
semestralmente  a  esta  directoria  todos  03  dados  precisos  para  se  poder 
]3em  avaliar  de  suas  condições . 

Torna-se  urgente  adoptar  para  os  Estados  a  mesma  providencia 
posta  em  pratica  pelos  decretos  ns.  173  B  de  10  de  setembro  de  1893 
e  1562  de  10  de  outubro  do  mesmo  anuo,  o  1°  que  creou  os  logares  de 
adjuntos  do  procurador  da  Republica  e  de  solicitador  da  Fazenda  no 
Districto  Federal,  e  o  2°  que  deu  instrucções  para  a  execução  do  1^, 
tendo  assim  íicado  de  modo  completo  c  satisfactorio  organisada  a 
representação  da  Fazenda  cm  juizo  nesta  Capital. 

E'  de  toda  a  conveniência  que  os  procuradores  seccionaes,  que 
já  representam  a  Fazenda  perante  o  juizo  Federal,  nos  respectivos 
Estados,  por  força  do  citado  decreto  n.  173  B,  sejam  também  incum- 
bidos dc  represental-a  perante  as  justiças  locaes  correspondentes. 

exercícios  FIíNDOS 


Concordo  plenamente  com  a  opinião,  emittida  por  meus  anteces- 
sores, sobre  a  necessidade  de  ser  revogada  a  disposição  do  art.  18 
da  lei  n.  3018  de  5  dc  novembro  de  1880,  que  veda  o  pagamento  de 
dividas  de  exercidos  findos,  relativas  a  despesas,  cujas  verbas  não 
tenliam  apresentado  saldo,  emquanto  o  poder  legislativo  não  o  auto- 
risar,  votando  o  credito  necessário. 

As  vehementes  censuras  e  reclamações,  que  medida  tão  injusta 
e  vexatória  provocou,  já  aconselharam  ao  Congresso  a  providencia  da 
auctorização  contida  na  lei  n.  36  de  26  de  janeiro  de  1892,  que,  entre- 
tanto, não  estabeleceu  regra  permanente  com  eíTeito  extensivo  aos 
exercícios  posteriores  ao  de  1891. 

Verificada  a  insufficiencia  da  verba  de  800:000$  da  rubrica  33  do 
art.  70  da  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892,  foi  aberto  pelo 
decreto  n.  1583  de  31  de  outubro  de  1893  o  credito  supplementar 
de  600:000í^,  que  também  se  esgotou  com  o  pagamento  de  dividas 
de  exercicios  findos. 


I 
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REFORMA  DAS  REPARTIÇÕES  DE  FAZENDA 

A  pratica  tem  demonstrado  lacunas  e  inconvenientes  na  ultima 
reforma  das  repartições  de  fazenda.  Della  já  o  meu  antecessor,  que  foi 
o  ministro  referendário  do  regulamento,  disse  em  seu  relatório, 
pags.  152  e  153,  não  ser  possível  «  trabalho  de  tanta  importância 
sahir  perfeito  de  um  só  jacto;  mas  unicamente  o  tempo  fornecerá 
elementos  seguros  para  a  revisão  dessa  reforma,  nos  seus  pontos  mais 
essenciaes  ». 

Continuando  dependente  de  approvação  do  Congresso  o  decreto 
n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  particularmente  no  que  concerne  á 
reovsamza<^o  dos  serviços  do  thesouro  federal  e  desalfandegas,  bem 
como  á  cre^ç^o  de  delegacias  Jiscaes  nas  capitães,  que  não  eram  sedes 
de  alfandegas,  porquanto  o  decreto  legislativo  não  sanccionado,  em  que 
se  converteu  a  proposição  da  Camara  dos  Deputados  n.  59  do  anno 
próximo  passado,  dispoz  unicamente  acerca  da  organisação  do  tribunal 
de  contasAem  toda  a  opportunidade  e  poderá  ser  assaz  util  a  analyse  dos 
resultados  conhecidos  daquelle  regulamento  expedido  para  execução  da 
lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891  a  respeito  do  ministério  da  fazenda. 

Serei  conciso,  quanto  possível,  na  apreciação  dos  pontos  capitães, 
pois  terei  de  tratar  ainda  de  alguns  deUes  em  artigos  especiaes. 

As  decisões  do  tribunal  do  thesouro,  extincto  o  conselho  d' Estado, 
tornaram-se  irrecorríveis.  Foi  talvez  este  o  motivo  determinante  da 
sua  substituição  pelo  conselho  de  fazenda,  cujo  voto  é  meramente 
consultivo. 

No  tribunal  do  thesouro  o  ministro  funccionava  conjunctamente^ 
tomava  parte  nas  discussões,  e,  ou  convencendo  ou  convencido,  identi- 
ficava-se  com  as  decisões  oriundas  da  pratica  do  serviço.  Era  um 
tribunal  perfeito,  sob  a  presidência  e  com  a  intervenção  do  ministro,  e 
seus  julgamentos  estabeleciam  aresto,  exigindo,  portanto,  o  maior 
critério  e  firmando  a  necessária  coherencia . 

No  conselho  de  fazenda  o  ministro  é  quem  resolve,  precedendo 
íiwdiencia  dos  directores,  condição  que  só  por  si  não  basta  para  deter- 
hnuar  a  existência  dessa  conectividade  legal,  porque  o  ministro  tem  a 
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faculdade  de  ouvil-os  quando  hem  lhe  parecer,  e  estes  o  dever  de  o 
auxiliarem  em  todas  as  clrcumstancias.  A  decisõo  do  ministro,  dada  em 
conselho,  nSo  diífere,  pois,  da  que  elle  dá  quando  nSo  tem  necessidade  de 
ouviI-o;ôsua  opiniõo  pessoal,  porque  não  ú  obrigado  a  seguir  a  do 
conselho,  nSo  é  a  de  um  tribunal  investido  da  attribuiçao  de  julgar,  e  no 
qual  o  ministro,  como  juiz  collectivo  e  como  presidente,  tem  a  liberdade 
de  suas  attribuições,  ou  adiando  a  discussão  ou  suspendendo  o  julga- 
mento para  mellior  esclarecimento. 

D'alii  os  pedidos  frequentes  para  reconsideração  das  decisões  dadas 
em  conselho,  quando  não  são  attendidos  os  interesses  dos  recorrentes,  e 
d'ahi  grande  perda  de  tempo  para  as  repartições  e  enfraquecimento  da 
instituição,  cujos  dictames  são  considerados  fallivcis  e  susceptíveis  de 
correcção  por  ella  própria  infligida. 

Quando  tanto  se  alargaram  as  attri])uições  dos  chefes  das  repartições 
su])olternas  do  thesouro,  não  ha  coherencia  na  extincção  do  tribunal  e 
na  creação  do  conselho  clefa::enda,  simples  imitação  dos  que  havia  nas 
extinctas  thesour árias,  com  recurso  para  a  auctoridade  superior.  Muito 
conviria  ao  serviço  da  fazenda  restabelecer  o  tribunal  do  thesouro, 
supprimindo  o  actual  conselho  de  fai^enda. 

Accresce  que  o  ministro  só  delibera  em  conselho  (art.  9°,  §  2°,  doreg.) 
sobre  as  decisões  excedentes  das  alçadas.  Tendo  sido  estas  elevadas 
consideravelmente  pelo  art.  12  do  regulamento,  ficáramos  chefes  com 
um  poder  immenso  e  sem  contrastes,  de  modo  que  foi  necessário 
determinar  que  encaminhassem  ao  thesouro  todos  os  recursos,  mesmo 
dentro  das  alç.ndas;  porque,  podendo-se  dar  violação  de  lei  nos  da  alçada, 
só  elle  tinha  competência  para  declarar  quaes  os  que  não  deviam  ser 
tomados  em  consideração.  Foi  tal  a  impressão  que  em  alguns  chefes 
causou  aquella  expressão  do  art.  10,  §  2o,  do  regulamento,  que  nas 
mformaçõescomqueacompanham  os  recursos  tém  o  cuidado  de  declarar, 
para  que  não  se  possa  olvidar,  que  o  recurso  está  na  alçada  e,  portanto, 
não  será  tomado  em  consideração.  Nãoé  preciso  grande  esforço  para 
demonstrar  a  inconveniência  de  tal  restricção  a  toda  a  legislação  geral, 
que  anida  não  reduziu  os  recursos  a  uma  só  espécie,  e  mantém  quer  os 
ordmarios,  quer  os  de  revista:  éuma  excepção  contraria  ao  direito 
estabelecido,  e  perigosa  para  os  interesses  do  commercio. 
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A  extineçao  da  secretaria  do  thesouro  serviu  sómeiitc  para  atropellar 
as  repartições  em  que  elle  sc  divide,  as  .piaes  são  obrigadas  a  dar  ás 
minutas,  á  correspondência  e  respectiva  expedirão  o  tempo  necessário  ao 
estudo  dos  serviços  ('pie  por  ellas  sào  processados. 

Deixou  de  haver  o  centro,  para  onde  convergissem  todas  as  decisões, 
e  até  desappareccu  a  fórmula,  ou  antes  a  harmonia  do  estylo  official. 
Cada  repartição  formula  a  seu  modo;  íaz-se  edestaz-se  muitas  vezes  ô 
serviço  conforme  a  aptidão  do  empregado  a  quem  coube  o  expediente,  de 
sorte  que  ha  perda  de  tempo  c  do  material  de  cscripta,  c  necessidade  de 
incessante  cuidado  por  parte  dos  chefes,  desviando  sua  attciu/tode  outros 
trabalhos,  o  que  tudo  importa  demora  e  perturl^ação.  Não  me  parece 
curial  extinguir-se  de  uma  secretaria  o  secretariado. 

A  extiiiceão  de  dous  cargos  dc  sub-dírector,  um  nas  rendas  e  outro 
na  contabilidade,  deu  em  resultado  accumulação  de  serviços,  que  diffi- 
cilmente  podem  ser  instruídos  por  uma  só  pessoa,  attentas  a  diversidade 
dos  assumptos  c  a  variedade  das  espécies  a  que  ellas  pertencem. 

Comprehende-S8  que  o  empregado  pódc  ser  habilitado  em  assumptos 
de  contabilidade  e  não  em  finanças,  apto  para  tratar  de  questões  aduanei- 
ras, mas  não  de  rendas  internas  ou  de  assumptos  referentes  a  marinhas, 
a  terras  e  minas,  a  tratados  internacionaes,  á  administração,  a  industrias, 
artes,  etc.  Ora,  convergindo  todos  os  trabalhos  para  as  suMirectorias, 
que  têm  de  illustral-os,  afim  de  serem  encaminhados  ás  directorias  e 
é  claro  que  um  sub-director  não  pôde  estar  preparado  para  tanto,  e, 
destas  ao  mhiistro,  quando  esteja,  ha  dc  necessariamente  demorar  os 
serviços,  si  puder  attender  a  todos,  tendo  sido  extraordinário  o  augmento 
de  trabalho  apresentado  ultimamente,  já  r)or  causa  dos  fiue  accresceram, 
já  pelo  desenvolvimento  desproporcionado  que  um  incrível  conjmicto  dc 
circumstancias  tem  imprimido  a  todos  elles. 

^^imctas  as  thesourarias,romm  substituídas  pelas  alfandegasse, 
onde  estas  não  fossem  situadas  nas  capitães,  por  delegacias  fiscaes. 
hcaram,  pois,  existindo  repartições  de  nova  denominação  com  algumas 
das  attribuições  das  cxtinctas  thcsourarias  sómentc  nos  estados  do 
I^íauliy,  Minas  Geraes,  S.  Paulo,  Paraná,  Matto  Grosso  c  Goyaz. 

As  thcsourarias  eram  o  centro  da  arrecadação  das  rendas  internas, 
quando  ella  acliava-se  bem  c  uniformemente  organisada,  c  sómentè 
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foram  reputadas  dispensáveis  depois  que  a  Constituição  transferiu  para 
os  Estados  certas  rendas,  que  pertenciam  á  Uniõo. 

Como,  porém,  nas  capitães  dos  Estados  já  mencionados  nSo  houvesse 
alfandegas  para  preencher  a  falta  das  thesourarias,  foi  reconhecida 
a  necessidade  de*  delegacias  Jiscaes,  sendo  estabelecidas  quasi  com  a 
mesma  organisação  daquellas  repartições  extinctas,  e  pessoal  mais  redu- 
zido do  que  se  fazia  mister  aos  trabalhos  de  sua  competência,  conforme  a 
pratica  tem  demonstrado. 

Extinctas  as  collectorias  geraes,  como  provavelmente  sel-o-hão 
dentro  em  breve  as  mesas  de  rendas  geraes  de  3*  e  2^  ordem,  porque 
estão  equiparadas  ás  collectorias,  desde  que  pelos  motivos  expostos  e 
pelas  disposições  constitucionaes  relativas  á  exportação  e  ú  cabotagem 
perderam  as  attriljulçues  que  as  distinguiam  daquellas,  a  renda  interna 
da  União  ficou  em  abandono,  não  tendo  dado  o  resultado  que  se  esperava 
o  recurso  ao  accordo  com  os  Estados  para  que  ella  fosse  arrecadada  pelas 
respectivas  estações  fiscaes.  Ainda  quando  estivesse  organisada  em  toda 
parte  a  arrecadação  pelas  repartições  estadoaes,  era  indispensável  uma 
fiscalisação  central,  que  só  poderia  ser  bem  exercida  pelas  delegacias 
Jiscaes,  encarregadas  exclusivamente  desse  trabalho,  que  não  pôde  ser 
tão  esmeradamente  feito  pelas  alfandegas,  cujos  chefes  têm  muitas 
outras  preoccupações  e  responsabihdades. 

O  resultado  do  regimen  estaljelecido  é  o  que  está  se  observando  sem 
contestação  possível :  o  abandono  quasi  completo  da  renda  interna  da 
União,  que  não  pôde  ficar  adstricta  e  reduzida  á  renda  proveniente  da 
importação. 

Para  exemplo  desse  abandono,  citarei  apenas  este  facto,  que  servirá 
de  ponto  de  partida  para  avaliar-se  o  resto.  Não  havendo  quem  no  inte- 
rior dos  Estados  tenha  attriljuição  para  pedir  a  remessa  de  estampilhas, 
não  ha  quem  as  venda  e  não  ha  quem  as  empregue:  essa  renda 
decresceu  extraordinariamente  por  esse  lado,  e  ainda  mais  porque, 
mesmo  onde  ha  repartições  (lue  as  possuem,  fornecem  estampilhas  do 
Estado  paru  tudo,  até  para  os  papeis  que  não  são  referentes  a  actos  da 
economia  estadoal,  e,  ao  contrario,  tem  de  ser  sujeitos  ás  repartições 
federaes.  Isto  succede,  além  de  outras  razões,  porque  muitos  dos  Estados 
publicaram  regulamentos  para  o  sello,  que  lhes  foi  dado  pelo  art.  9»,  § 
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n.  1  da  Constituição— copiando  o  regulamento  federal  e  abrangendo, 
portanto,  todos  os  preceitos  deste :  os  exactores,  á  vista  disso,  nSo  hesi- 
tam e  vao  applicando  a  tudo  o  sello  estadoal. 

Bem  se  vô,  que  as  circumstancias  estão  exigindo  novas  providencias, 
que  acautelem  e  garantam  a  renda  da  União  e  estas  não  podem  ser  effl- 
cazes  si  não  por  meio  de  delegacias  flscaes  nas  capitães  de  todos  os 
Estados  com  pessoal  conveniente  para  occorrer  ás  exigências  da  arreca- 
dação, onde  sua  presença  for  necessária  para  substituir  as  collectorias  e 
as  mesas  de  rendas  equiparadas  a  estas. 

Organizado  como  está  o  serviço,  a  arrecadação  da  renda  interna 
tende  a  annullar-se  completamente  ou  sómente  se  fará  nas  capitães  e 
em  alguma  cidade  principal,  tornando-se  extremamente  injusto  que 
estejam  sujeitos  ao  imposto  os  habitantes  de  uma  parte  e  livres  delle  os 
de  outra.  Será  indispensável  augmento  de  despeza,  mas  far-se-ha  a 
arrecadação  e  evitar-se-ha  tão  odiosa  injustiça. 

As  agencias  fiscaes,  auctorizadas  pelo  art.  17,  não  correspondem  á 
necessidade. 

Por  outro  lado,  comaextincçãodas  thesourarias  cessou  a  fiscalisação 
immediata  das  alfandegas,  cujos  chefes  passaram  a  ter  unicamente  por 
superior  o  thesouro,  onde  as  questões  chegam  sempre  naturalmente 
demoradas,  sendo  muitas  vezes  tardio  o  correctivo. 

Penso  que  a  organisação  dada  ás  delegacias  fiscaes  excluiu-as  da 
substituição  que  lhes  poderia  caber  em  tal  fiscalisação,  e  nesse  sentido 
expedi  a  circular  n.  56  A  de  29  de  novembro  ultimo,  no  intuito  de  unifor- 
misar  o  serviço,  por  parecer-me  incongruente  que  houvesse  alfandegas 
sujeitas  e  alfandegas  autónomas.  Porém,  desde  que  as  delegacias  não 
podem  fiscahsar  os  actos  das  alfandegas,  e  que  suas  categorias,  atten- 
dendo-se  aos  vencimentos  que  as  determinam,  conforme  as  ordens  em 
vigor,  são  inferiores  ás  das  alfandegas,  é  indispensável  procurar  um 
meio  de  conciliar  tão  importantes  interesses. 

O  que  se  me  affigura  mais  curial  é  o  indicado— crear  cíeíeí/acías 
fiscaes  em  todos  os  Estados  para  retirar  das  alfandegas  serviços  que 
não  podem  deixar  de  atropellar  e  prejudicar  o  respectivo  expediente,  divi- 
dindo a  attenção  dos  chefes,  com  detrimento  da  especialidade  para  que 
foram  ellas  instituídas. 
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Retiraela'  uma  grondo  parte  dessa  enormo  somma  de  attribiilções 
conferidas  aos  inspectores  das  alfandegas  que  sul^stltuom  as  thesou- 
rarias,  o  tra])allio  das  alfandegas  tornar-se-lia,  como  dantes,  mais 
suave  e  menos  perturbado,  e  inspirará  mais  confiança,  porque  terá  em 
seu  favor  a  prcsumpcuo  de  mais  esmero  e  maior  perfeição. 

Accrescc  que  a  reforma  não  encontrou  as  alfandegas  cm  edifícios 
apropriados  para  a  multiprcidadc  do  serviços  que  so])re  cilas  pesou  e 
para  o  pessoal  correspondente,  que  receheram  das  cxti  netas  thesou- 
rarias.  Foi  necessário,  a  respeito  de  algumas,  conserval-o  nas  casas 
em  que  funccionavam  as  thesoiirarias ;  nuo  ó  preciso  esforço  para 
mostrar  quuo  penosa,  si  nuo  inefficaz,  torna-se  a  inspecção  do  chefe, 
distribuída  entre  a  alfandega  e  a  sua  succursal,  situadas,  como  as  ha, 
em  bairros  diversos. 

■  Considero,  pois,  imprescindível  a  revisão  e  modificação  da  reforma,  e 
tenho  a  convicção  de  que  sem  ella  a  inspecção  fiscal  ou  é  impossível,  ou 
iiiefficaz,  ou  tardia,  já  por  parte  dos  chefes  das  repartições,  já  pelo  the- 
souro,  só  em  prejuízo  do  serviço  e  da  renda. 

Nas  alfandegas  de  maior  movimento,  como  as  do  Pará,  PernamlDuco 
•Bailia  e  Santos,  é  indispensável  um  ajudante  do  inspector. 

EMPREGADOS  ADDIDOS 

A  reforma  das  repartições  de  fazenda,  realizada  nos  termos  do  decreto 
n.  1166  de  17  de  dezemlDro  de  1892,  deixou  fóra  do  quadro  das  tabeliãs 
novas  229  empregados,  que  passaram  a  servir  como  addidos,  percebendo 
seus  vencimentos  integraes,  segundo  consta  do  relatório  anterior, 
pags.  154  a  158.  De  accòrdo  com  o  art.  91  daquelle  regulamento,  respei- 
tados os  direitos  adquiridos  eattendidas  as  conveniências  do  serviço 
publico,  no  pequeno  período  de  um  anno,  contado  de  31  de  março  de  1893, 
data  da  execução  plena  da  reforma,  a  igual  dia  do  anno  corrente,  foram 
aproveitados  51  daquelles  empregados,  dos  quaes  alguns  de  3^  e  quasi 
todos  de  2a  entrancia,  conforme  demonstra  o  quadro  seguinte  sob  n.  I. 

Porque  o  decreto  n.  1482  A  de  24  de  julho  de  1893,  a  seu  turno,  alterou 
o.  quadro  do  pessoal  da  recebedoria,  ficaram  addidos  a  esta  28  empre- 
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gados,  dos  quaos  13  também  já  estflo  peadmittidos  no  quadro  geral,  de 
conformidade  com  o  art.  1,  §  1°,  do  mesmo  decreto,  como  se  vô  do 
quadro  em  seguida  sol)  n .  II . 

Domcistra  o  quadro  sol)  n.  III  que  foram  aproveitados,  dentro  do 
período  indicndo,  mais  um  lançador  e  cinco  offici!ic3  de  descarga,  classes 
cxtinctas,  aquella  pelo  decreto  n.Udo  27  de  novembro  de  1889  cesta 
pelo  decreto  n.  '391  B  do  10  de  maio  de  1890. 

Assim,  pois,  acliam-se  reduzidos  a  178  os  addidos  da  1^  turma  e  a  15 
03  dá  2a,  nãofallando  nos  lançadores  eofficiaes  de  descarga,  cujo  numero 
está  prestos  a  ser  exgotado. 

A  maioria  dos  aproveitados  tinha  categoria  elevada, -ou  sob  o  ponto 
de  vista  dos  cargos,  ou  sol)  o  das  repartições :  isto  faz  avultar  a  dimi- 
nuição do  despesa  pela  verba  da  rubrica  —  Empregados  das  repartições  e 
legares  extinctos — ,  o  que  corresponde  aos  intuitos  que  dictaram  o 
art.  8°  da  lei  n.  191  B  de  30  cie  setembro  de  1893. 

Si  forem  adoptadas  medidas  complementares  da  reorganização  dos 
serviços  da  fazenda  de  accordo  com  os  ensinamentos  da  experiência, 
conforme  as  indicações,  que  faço  nos  logares  próprios,  a  administração, 
proseguindo  no  empenho  de  restituir  a  posições  definidas  nas  tabeliãs  os 
empregados  actualmente  addidos,  dentro  em  pouco  tempo  conseguirá 
reduzir  o  pessoal  da  fazenda  aos  limites  taxados  em  lei. 

São  intuitivas  as  vantagens  de  um  tal  resultado,  para  que  não  cessarei 
de  cooperar  emquanto  me  fòr  dado  fazel-o. 


QOADRO  N.  I.— Empregaáos  extluctos  o  aJdiJos  em  virtude  do  demto  n.  líCC  de  17  de  dezembro  de  1892. 


rbpartiqSbs  a  que  pertenciam 


Thesouraria  de  Fazenda  do  A.mazonas. 
Idem  idem  do  Kspirito  Santo  •    .    •  • 

Idem  idem  de  S>  Paulo  

Idam  tdein  da  Pernambuco  

Idem  idem  da  Bahia  

Alfandega  do  Pard  

Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão. 

Idem  idem  de  Pernambuco  

Idem  idem  de  Alagúas  

Idem  Idom  do  Alatto  Grosso  .... 

Idem  idem  de  i3.  Paulo  

Idem  idem  idem  

Idam  idem  da  Bahia  

Idam  idem  da  Parahyba  

Idem  idem  do  Rio  Grande  do  Sul  .  . 
Idem  idem  do  Pará  

Idam  idem  da  Pernambuco   .   .   .  .j 


OAROOS  qUB  TINHAM 


Inspector  .  •  • 
Contador.  .  .  . 
£1  Esoripturario  . 
3"  dito  .... 
30  dito  .... 
go  dito  (o:(tinoto). 
10  dito  .... 
80  dito  .... 

go  dito  

2o  dito  

30  dito  .... 
10  dito  .... 
Pratioanto  .    .  . 

Dito  

Dito  

10  Esoripturario  . 
Inspector.  .  .  . 
Contador.  .  •  . 
30  Gsoripturarlo  . 
Porteiro.    .   •  • 


nEPAnTigSRS  em  qub  foram 

APROVEITADOS 


Tribunal  de  Contas. 


Tliosouro  Federal 


Alfandega  de  Santos 


Idem  do  Pará 


Idom  de  Pernambuco 


CARGOS  qUB  PASSARAM  A  TER 


10  Esoripturario 
30  Dito   .    .  . 


30  Dito  .  .  . 
30  Dito  .  .  . 
3>  Dito  .  .  . 
2°  Dito  .  .  . 
20  Dito  .  .  . 
30  Dito  .  .  . 
30  Dito  .  .  . 
30  Dito  .  .  • 
30  Dito  .  .  . 
10  Dito  .  .  . 
30  Dito  .  .  . 
30  Dito  .  .  . 
40  Dito.  .  .  . 
1'  Dito  .  .  . 
Inspector  .  . 
Chefe  de  Socçivo 
30  Esoripturario 
Porteiro    .  • 


Alfandega  de  Maceió  

Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia. 

Idem  idem  do  Rio  Grando  do  Sul  . 


Idem  Idem  do  Maranhão 


Idem  idem  do  Ceart\  

Idem  idem  do  Alagúas  

Idem  idam  do  Pernambuco.  .  .  . 
Idem  Idem  do  Espirito  Santo.  .  . 
Idom  idom  do  Rio  Orando  do  Norto, 
Idem  idam  do  Klo  Grando  do  Sul.  . 
Idem  idom  de  Matto  Grosso   .    .  . 


Idem  idem  do  Paraná 


Idem  ide-n  do  Goyaz 


Idem  idem  de  S.  Paulo. 
Alfandega  do  Sorgipo  . 


Conferente  (extincto). 

V  Esoripturario  .  . 
20  Dito  

Theilourelro .    .    .  . 

10  Esoripturario   .  . 

3>  Dito  

l>rnticante  .  .  .  • 
30  Esoripturario  .  • 
Praticante   .    .    .  . 

Dito  

10  Esoripturario   .  . 

10  Dito  

Porteiro  

20  Escripturarlo  .  . 

10  Dito  

10  Dito  

1°  Dito  

Pratioanto  .  .  .  . 
lo  Escripturario  .  . 

20  Dito  

lo  Dito   


Mfandcga  do  Pornambuoc. 


Idem  da  Bahia. 


Idem  do  Porto  Alegre 


Idom  do  MaranUSo 


Idoiu  ide.»  do  Ooyaz. 


Idem  idom  do  S.  Paulo. 

Idom  Idom  do  Sorgipo.  . 


Idem  do  Coará  

Idem  do  Maceió  

Idom  do  Manáos  

Idom  do  Espirito  Santo  

Idom  do  Uio  Grando  do  Norto   .  . 

Idom  do  Penedo  

Dologaoia  Fiscal  om  Guyabá  .    .  . 

Caixa  Económica  do  Paraná  .   .  . 


Conferente 


lo  Esoripturario 
20  Dito   .    .  . 


Thosourolro.  . 
Dito  .... 
30  Escripturarlo 
30  Dito  .  .  . 
30  Dito  .  .  . 
(O  Dito    .    .  . 


40  Dito 


10  Dito  . 
Inspector 


2"  Escripturarlo  . 
Inspector  .  .  . 
10  Escripturarlo  . 
onícial  ... 

Dito  

Dito  

Dito  

Dito  

Porteiro.     .  . 

Total 


Otosoi*vaQão.-()s  oxtinotos  de  alfandegas,  monoionados  nosto  quadro,  foram  declarados  taos  por  excodere-.u  do  numero  da  tabeliã.  A  duplicata  quanto 
00  cargo  do  thesouroiro  da  alfandega  do  Porto-Alugre  oxplica-so  por  ter  sido  duas  vozes  preonchido  oom  omprogados  extlnotos. 


QUADRO  N.  II.— Empregados  oxtinctos  o  aJdiíos  cm  virtudô  do  decreto  n.  1452  A  do  24  de  julho  dc  1892. 


KBPARTIçSo  A  QUB  PERTENCIAM 

CARGOS  QUB  TINHAM 

nBPARTICUKK  K\t  OUE  VORAM  • 
AtntOVBITADOB 

CAROOS  QUB  PASSARAM  A  TER 

is 

o  S; 

S  * 
a  e 

«s 

/ 

Trlbunnl  do  Contas  

1 

1 

1 

7  8 

Alfandega  do  Hio  do  Janeiro.    •    .  . 

1 

j 

1 

( 

Rocobeiloria  da  Capital  Federai  .    .  | 

1 

1  3 

13 

QUADRO  N.  III.— Bmprcg 

ados  oxtinctos  o  addidos  em  virtude  dos  d( 

crctos  113. 14  do  27  do  novembro  do  1SS9  o  391  B  do  10  de  maio  de  1890. 

rbpartiçSbs  a  que  pertenciam 

CARQOn   ^Uu  lltlIlA^l 

rupartiçSks  bm  qun  foram 
APROVIilTAUOS 

CARGOS  (IVTS  PASSARAM  A  TER 

BB  fH 

i>- 
n  o 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro»    •    •  • 

8 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.   .  • 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.    .    .  i 

l 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.    .    .  | 

1 

1  2 

1 

dem  do  Rio  Qrnnde  do  Sul  .... 

1 

6 
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MONTE-PIO  OBRIGATÓRIO 

Pois  que  o  trabalho  é  um  dos  factores  da  riqueza  publica,  o  funccio- 
nario,  produzindo  como  agente  pessoal,  leva  sua  parcella  decollaboraçuo 
bem  efficaz  para  o  total  dos  valores,  que  formam  aquella  riqueza. 

O  ponto  está  em  que  elle  seja  honesto  e  laborioso;  mas  estes 
requisitos  não  dependem  só  da  índole  e  dos  costumes  do  individuo. 
A  boa  administração  pôde  fazer  o  bom  funccionario. 

Si  a  moralidade  dos"'governos  é  um  dos  meios  pr.ophylaticos  mais 
seguros  contra  o  contagio  da  perversão,  o  incentivo  delles  ao  trabalho 
e  á  honradez  de  seus  servidores  faz  destas  virtudes  não  só  uma  força 
invencível,  mas  também  um  exemplo  edificante. 

E',  portanto,  indeclinável  dever  da  Republica  ser  tão  severa  na 
repressão  dos  abusos,  como  generosa  em  galardoar  o  mérito. 

Ha  sem  duvida  grandes  vicios,  alguns  de  origem  e  não  poucos 
inveterados,  a  corrigir  em  nossa  organização  administrativa. 

Uma  nação  eminentemente  burocrática  não  pôde  prosperar, 
condemna-se  a  morrer  de  inanição.  Não  ha  negar  a  nossa  tendência 
para  esse  estado.  Mas  ella  não  nos  é  peculiar,  pois  caracterisa  duas 
idades  na  vida  talvez  de  todos  os  povos— a  juventude  e  a  decadência. 

Entretanto,  será  abrindo  largos  horisontes  á  iniciativa  particular  e 
resistindo  ao  patronato  politico  que  a  Republica  logrará  desviar  a 
corrente,  mais  e  mais  avolumada,  que  se  dirige  de  todas  as  procedências 
sociaes  para  os  empregos  públicos. 

Não  ha  deveres  sem  direitos  correlativos ;  portanto,  ao  cidadão, 
que  dá  ao  serviço  dopaiz  o  melhor  de  sua  actividade  com  inquebran- 
tável honradez,  assiste  plena  razão  para  esperar  dos  poderes  públicos 
o  amparo  da  famiha  contra  as  vicissitudes  cruéis  do  infortúnio  e  da 
indigência. 

Certamente  nesta  reflexão  inspirou-se  o  decreto  n.  942  A,  de  31 
de  outubro  de  1890,  com  que  o  governo  provisório  da  Republica  insti- 
tuiu o  monte-pio  obrigatório  para  os  empregados  do  ministério  da 
fazenda. 


'  .  Este  acto  eminentemente  tutelar,  depois  adoptado  por  todos  os 
outros  ministérios,  inclusive  os  da  guerra  e  marinha  para  os  seus 
empregados  civis,  despertou  movimento  de  jubilo  e  gratidão  no  seio  da 
classe  beneficiada,  que  foi  definido  pelo  ministro  referendário  em  seu 
relatório,  psg.  366,  nestes  bellos  termos  : 

«  Dir-se-hia  que  de  sob  cada  tecto,  onde  se  abriga  uma  família  de  funccionario, 
se  levantava  uma  voz  de  benção  e  contentamento.  Assim,  a  alegria  espalhada  for 
essa  medida  em  tantos  lares  se  multiplique  em  penhores  de  fructiâcação  e  perpe- 
tuidade para  a  creação  piedosa  e  moralizadora.» 

Piedosa  e  moralizadora,  na  verdade,  é  a  instituição  do  monte-pio. 
Basta  considerar  que  ella  representa  o  acervo  das  contribuições  de  cada 
funccionario  durante  toda  uma  vida  publica  de  não  poucas  privações  e 
destina-se  a  soccorrer  as  famílias  dos  que  fallecem  ou  ficam  inhabilitados 
para  sustental-as  decentemente. 

E'  uma  solemne  obrigação  contrahida  pelo  governo,  da  qual 
originaram-se  direitos  de  ordem  muito  sagrada,  que,  por  estarem 
adquiridos,  não  podem  deixar  de  ser  respeitados  sem  flagrante  violação 
dos  mais  elementares  princípios  de  justiça  e  humanidade. 

O  que  é  essencial  e  convém  mesmo  para  a  perpetuidade  da  insti- 
tuição é  que  como  fonte  de  renda  ella  produza  sufficientemente  para 
preencher  os  seus  fins  sem  acarretar  ónus  ao  Estado. 

A  auctorização,  dada  ao  governo  pela  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro 
de  1891,  sómente  referiu-se  ao  monte-pio  de 'fazenda,  que  não  é  mais 
oneroso  do  que  o  dosi  outros  ministérios. 

O  Congresso  não  vevigorou  tal  disposição  na  lei  n.  191  A,  de  30  de 
setembro  de  1893,  talvez  por  consideral-a  permanente. 

Consolidar  a  instituição  será  uma  providencia  salutar ;  emquanto 
que  supprimil-a  viria  a  ser  injustiça  e  crueldade  clamorosas,  que, 
acredito,  o  Congresso  por  seu  patriotismo  e  rectidão  não  praticará. 
E  nem  se  diga  que  ella  não  se  compadece  com  a  indole  do  nosso  regimen 
democrático,  pois  a  contribuição,  embora  tenha  o  nome  de  obrigatória, 
é  feita  de  bom  grado  na  generalidade  dos  casos.  Bem  haja  o  governo 
que  faz  ao  cidadão  a  doce  violência  de  formar  pecúlio  para  soccorrer  a 
viuvez  e  a  orphandade. 

Cortando  na  larguesa,  dada  á  providencia,  que  generalisou-se  por 
demais,  e  adoptando  algumas  das  emendas  já  propostas  por  meus  dous 
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últimos  antecessores,  apresento  em  seguida,  ao  lado  do  vigente  regula- 
mento, um  projecto  de  novo,  inspirado  no  pensamento  de  minorar  os 
encargos  do  Estado  sem  prejuiso  das  pessoas  que  estão  mais  nos  casos 
de  ser  beneficiadas. 


MONTEPIO  DOS  EMPHESADOS 

(Regulamento  vigente) 
.     CAPITULO  I 

DO  MONTEPIO 

Art.  1.°  O  Montepio  dos  empregados 
de  Fazenda  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  tem  por  fim  prover  a 
subsistência  e  amparar  o  faturo  das  fa- 
mílias dos  mesmos  empregados,  quando 
estes  fallecerem  ou  ficarem  inliabilitados 
para  sustental-as  decentemente. 

Art.  2.»  Formam  os  fundos  desta  insti- 
tuição: 

1.  "  Contribuições  rcensaes  e  jóias  ; 

2.  »  Emolumentos  por  titules  e  certi- 
dões; 

3.0  Pensões  extinctas ; 
4.0  Pensões  prcscriptas ; 

5.  "  Pensões  não  applicadas  por  falta 
de  quem  a  ellas  tenha  direito ; 

6.  "  Legtidos,  doações,  subscripções  e 
quaesquer  benefícios  promovidos  ou  feitos 
pelos  poderes  públicos,  pelos  interessados 
ou  por  estranhos ; 

7.0  Productode  lo  terias,  que  lhe  possam 
ser  consignadas,  emquanto  forem  admit- 
tidas  no  Estado  em  favor  de  outras 
instituições ; 

8."  Juros  do  capital  assim  constituido. 

Art,  3.0  São  obrigados  a  contribuir 
para  o  Montepio  os  empregados  de  Fa- 
zenda, eflfectivos,  aposentados  ou  refor- 
mados, que  percebam  ordenado  ou  soldo 
mensal,  ou  vencimento  não  discriminado. 


DO  MlNiSTEBIO  DA  FAZEIA 

(Projecto  de  novo  reg-ulamento) 
CAPITULO  I 

DO  M0Nl'EPIO 

Art.  1 .0  o  Monto^jio  dos  empregados 
de  Fazenda  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  tem  por  fira  prover  a 
subsistência  e  amparar  o  futuro  das  fa- 
milias  dos  mesmos  empregados,  quando 
estes  fallecerem  ou  ficarem  inliabilitados 
para  sustental-as  decentemente. 

Alt.  2.0  Formam  os  fundos  desta  insti- 
tuição : 

1."  Contribuições; 

2.0  Emolumentos  por  títulos  e  certi- 
dões ; 

3."  Pensões  extinctas ; 

4.0  Pensões  prescriptas ; 

5.0  Pensões  não  applicadas  por  falta 
de  quem  a  ellas  tenha  direito ; 

6.0  Legados,  doações,  subscripções  e 
quaesquer  beneficies  promovidos  ou  feitos 
pelos  Poderes  públicos,  pelos  interessados 
ou  por  estranhos ; 

7."  Producto  deletérias,  que  lhe  possam 
ser  consignadas,  emquanto  forem  admit- 
tidas  no  Estado  em  favor  de  outras 
instituições ; 

8.0  Juros  do  capital  assim  constituido. 

Art.  3.0  São  obrigados  a  contribuir 
para  o  Montepio  os  empregados  de  Fa- 
zenda, eflfectivos,  aposentados  ou  refor- 
mados, que  percebam  ordenado,  soldo 
mensal,  ou  vencimento  não  discriminado. 

Paragrapho  único.  Para  os  elTeitos 
desta  disposição  entende-se  por  empre- 
pregados  eíTeclivos  os  comprehendidos 
na  tabeliã  A,§  &>,  n.  1,  do  decreto  n.  12G4 
de  11  de  Fevereiro  de  1893,  quer  tenham 
e&liocação  no  quadro  geral  das  reparti- 
çõéSi  qaer  sejata  áddidos. 
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§  1.0  Aos  jíi  aposentados  com  veuci- 
mentônao  superior  a  1:200$  auuuaes  o 
aos  jà  reformados,  cujo  soldo  nSo  profaya 
aquella  importância,  assim  como  aos 
empregados  do  repartições  e  legares 
extinctos  que  não  tenham  sido  readmit- 
tidos  nas  repartições  de  Fazenda,  é  licito 
contribuir  ou  não. 

§  2.»  A  mesma  faculdade  é  concedida 
aos  que  já  pertencerem  ao  Montepio 
Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Es- 
tado (arts.  12,  §30,  0  24). 

Art.  4."  São  excluídos  e  não  podem 
fazer  parte  do  Montepio  : 

1 .0  Os  que,  não  sendo  funccionarios 
effeclivos,  servirem  interina  ou  proviso- 
riamente emprego  ou  commissão  de  Fa- 
zenda ; 

2.0  A  equipagem  das  embarcações 
fiscaes,  exceptuando  os  commandantes, 
03  raachinistas  e  os  patrões ; 

3.0  Os  serventes,  operários  e  quaesquer 
jornaleiros  das  Repartições. 

Art.  5.0  São  considerados  contribuintes 
do  Montepio,  observadas  as  exclusões 
do  artigo  anterior: 

1 .0  Os  empregados  do  Tliesouro,  Re- 
cebedoria e  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral ; 

2.0  Os  das  Thesourarias  e  Alfandegas 
dos  diversos  Estados ; 

3.0  Os  da  Caixa  da  Amortização,  Casa 
da  Moeda,  Imprensa  Nacional  e  Admi- 
nistração Diamantina ; 

4.0  Os  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 
de  nomeação  do  Ministro  da  Fazenda . 
Art.  6,0  Podem  ser  admittidos: 

1.°  Os  empregados  das  Caixas  eco- 
nómicas, em  vista  da  disposição  do 
art.  75  combinado  com  a  do  art.  74  do 
decreto  de  2  de  abril  de  1887,  cal- 
culando-se  a  contribuição  sobre  dous 
terços  do  vencimento  que  percebem, 
como  preceilúa  a  tabeliã  annexa  ao  de- 
creto n.  10.263  de-6  de  julho  de  l889. 


Art.  4."  São  excluídos  e  não  podem 
fazer  parte  do  Montepio: 

1 .0  Os  que,  não  sendo  funccionarios 
effectivos,  servirem  interina  ou  proviso- 
riamente emprego  ou  commissão  de  Fa.- 
zenda ; 

2.0  A  equipagem  das  embarcações 
fiscaes,  exceptuando  os  commandantes, 
os  machinistas  e  os  patrões  ; 

3.0  Os  serventes,  operários  e  quaesquer 
jornaleiros  das  Repartições. 

Art.  5.0  São  considerados  contribuintes 
do  Montepio,  observadas  as  exclusões 
do  artigo  anterior: 

1 .0  Os  empregados  do  Thesouro,  Tri- 
bunal de  Contas,  Recebedoria  e  Alfan- 
dega da  Capital  Federal ; 

2.0  Os  das  Delegacias  Fiscaes  e  Alfan- 
degas dos  diversos  Estados  ; 

3.0  Os  da  Caixa  de  Amortização,  Casa 
da  Moeda,  Imprensa  Nacional,  Labora- 
tório Nacional  de  Analyses  e  Adminis- 
tração Diamantina  ; 

4.0  Os  da  Procuradoria  da  Republica 
de  nomeação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  6.°  Podem  ser  admittidos: 

1.0  Os  empregados  das  Caixas  eco- 
nómicas, em  vista  da  disposição  do 
art.  75  combinada  com  a  do  art.  74  do 
decreto  de  2  de  abril  de  1887,  cal- 
culando-se  a  contribuição  sobre  dous 
terços  do  vencimonto  que  percebem, 
como  preceitua  a  tabeliã  annexa  ao  de- 
creto n.  10.263  de  6  do  julho  de  1889. 
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2.0  03  empregados  da  Repartição  do 
imposto  do  gado,  os  administradores  das 
Mesas  de  rendas  geraes  esous  escrivães, 
o  os  conectores  geraes  e  seus  escrivães, 
que  tiverem  mais  de  10  annos  de  serviço 
da  Fazenda  sem  interrupção,  se  adean- 
tarem  como  joia  a  importância  de  um 
dia  de  cada  mez  decorrido  na  ultima 
metade  daquelle  tempo,  e  correspon- 
dente a  dous  terços  da  lotação  em  vigor 
ao  tempo  da  inscripção,  ou  das  quotas 
estabelecidas ;  continuando  a  contribuir 
depois  dos  10  annos  como  os  demais  em- 
pregados (arts.  3%  12,  14,  §  3°,  e  15.) 

CAPITULO  II 

DO  EXPEDIENTE 

Art.  7.»  O  Montepio  fica  sob  a  juris- 
dicção  do  director  geral  da  Contabilidade 
do  Tliesouro  Nacional,  e,  em  sua  falte, 
do  director  geral  mais  antigo. 

Nos  diversos  Estados  compete  a  di- 
recção aos  inspectores  das  Thesouraiias, 
soba  intendência  daquelle  director. 

As  questões,  que  não  puderem  ser  re- 
solvidas pelo  director  geral,  principal- 
mente nos  casos  dos  arts.  27,  §§  5»  e  6°, 
28, 29  e  30,  ou  as  resolvidas  por  elle,  ainda 
confirmando  decisões  dos  inspectores  das 
Thesourarias,  que  sejam  contrarias  às 
disposições  deste  Regulamento,  serão  jul- 
gadas pelo  Ministro  da  Fazenda,  a  quem 
compete  a  direcção  e  a  fiscalisação  su- 
prema. 

Art.  8.»  Compete  ao  director  geral  e 
aos  inspectores  das  Thesourarias: 

1.0  Determinara  inscripção  dos  con- 
tribuintes e  de  suas  famílias,  com  as 
respectivas  alterações,  de  conformidade 
com  os  arts.  12  a  30, 

2.°  Examinar  as  contas,  os  livros  e  os 
saldos ; 


2.0  Os  empregados  da  RepartiçSo  do 
imposto  do  gado,  os  administradores  das 
Mesas  de  rendas  federaes  eseus  escrivães, 
que  tiverem  mais  de  10  annos  de  serviço 
da  Fazenda  sem  interrupção,  sendo  a  con- 
tribuição correspondente  a  dous  terços 
da  lotação  em  vigor  ao  tempo  da  ins- 
cripção, ou  das  quotas  estabelecidas, 
(arts.  3°,  12  e  15.) 


CAPITULO  II 

DO  EXPEDIENTE 

Art.  7.°  O  Montepio  fica  sob  a  juris- 
dicção  do  director  da  Contabilidade  do 
Thesouro  Federal,  e,  em  sua  falta,  do 
director  mais  antigo  da  mesma  repar- 
tição. 

Nos  diversos  Estados  compete  a  di- 
recção aos  delegados  fiscaes  e  inspe- 
ctores das  Alfandegas,  sob  a  intendência 
daquelle  director. 

As  questões,  que  não  puderem  ser  re- 
solvidas pelo  director,  principalmente 
nos  casos  dos  arts.  26,  §§  5"  e  &>,  e  27,28 
e  29,  ou  as  resolvidas  por  elle,  ainda 
confirmando  decisões  dos  delegados  fis- 
caes e  inspectores  das  Alfandegas,  que 
sejam  contrarias  às  disposições  deste  re- 
gulamento, serão  julgadas  pelo  Ministro 
da  Fazenda,  a  quem  competem  a  direcção 
e  a  fiscalisação  suprema. 

Art.  8.0  Compete  ao  director,  aos 
delegados  fiscaes  e  inspectores  das  Al- 
fandegas : 

1 .0  Determinar  a  inscripção  dos  con- 
tribuintes e  de  suas  famílias,  com  as 
respectivas  alterações,  de  conformidade 
com  03  arts.  12  a  29 ; 

2.°  Examinar  as  contas,  os  livros  e  os 
saldos ; 


S."  Autorisar  as  despezas  e as  pensSes, 
e  flscalisar  a  distribuição,  delias,  nas 
condições  dos  arts.  17  a  19,  21, 31, 47  e  48; 

4.0  Solver  as  duvidas  relativas  à  in- 
corporação, habilitação  ou  exclusão  de 
pensionistas  nos  termos  dos  §§  5"  e  6°  do 
art.  27  e  arts.  28,  29  e  30  ; 

5.«  Expedir  ordens  e  adoptar  medidas 
convenientes  ao  serviço. 

Art.  9.0  Os  inspectores  das  Tliesou- 
rarias  organisarão  um  balanço  de  janeiro 
a  dezembro,  explicativo  e  acompanhado 
de  estatística,  e  o  enviarão  até  fevereiro 
ao  director  geral  da  Contabilidade. 

Este,  com  esses  dados,  apresentará  ao 
Ministro  da  Fazenda,  até  abril,  um  ba- 
lanço geral,  que  será  logo  publicado,  e 
uma  estatística,  para  ser  enviada  á  re- 
partição competente. 

Art.  10.  A  liquidação  das  contas  far- 
se-ha  semestralmente  em  julho  e  ja- 
neiro. 

Considerara-se  applicadas  as  rendas, 
seja  qual  for  a  proveniência,  conforme 
o  art.  2°,  desde  sua  entrada  em  caixa, 
vencendo,  como  todo  o  capital,  o  juro 
determinado  para  as  Caixas  económicas 
no  art.  11  do  decreto  n.  9738  de  2  de 
abril  de  1887. 

Art.  11.  As  attribuigões  dadas  por 
este  Regulamento  e  todo  o  expediente 
do  Montepio  são  ónus  do  emprego,  sem 
prejuiso  do  serviço  publico.  O  trabalho 
pôde  ser  revesado  pelos  empregados, 
com  os  quaes  for  compatível . 

CAPITQLO  III 

DA  CONTRIBUIÇÃO 

Art.  12.  Os  empregados  de  Fazenda, 
activos,  aposentados  ou  reformados,obser- 
vada  a  faculdade  contida  nos  §§  l»  e  2» 
do  art.  3o  e  no  art.  6",  contribuirão 
mensalmente  com  a  importância  de  ura 
dia  de  seu  ordenado,  mediante  desconto 
feito  em  folha,  no  pagamento  de  seus 
vencimentos. 


30  Autorisar  as  despesas  o  as  pensOes, 
e  flscalisar  a  distribuição  delias,  nas  con- 
diçCos  dos  arts.  17,  18, 20,  30  e  46; 

4.0  Solver  as  duvidas  relativas  á.  in- 
corporação, habilitação  .ou  exclusão  de 
pensionistas  nos  termos  dos  §§  5"  e  6"  do 
art.  26  e  arts.  27,  28  e  29; 

5.0  ExpeJir  ordens  e  adoptar  medidas 
convenientes  ao  serviço. 

Art.  9.0  Os  delegados  fiscaes  e  inspe- 
ctores das  Alfandegas  organisarão  um 
balanço  de  janeiro  a  dezembro,  explica- 
tivo e  acompanhado  de  estatística,  e  o 
enviarão  até  fevereiro  ao  director  da 
Contabilidade. 

Este,  com  esses  dados,  apresentará  ao 
Ministro  da  Fazenda,  até  abril,  um  ba- 
lanço geral,  que  será  logo  publicado,  e 
uma  estatística,  para  ser  enviada  á  re- 
partição competente. 

Art.  10.  A  liquidação  das  contas  far- 
se-ha  semestralmente  ém  julho  e  ja- 
neiro. 

Considaram-se  applicadas  as  rendas, 
seja  qual  for  a  proveniência,  conforme  o 
art.  2°,  desde  sua  entrada  em  caixa, 
vencendo,  como  todo  o  capital,  o  juro 
determinado  para  as  Caixas  económicas 
no  art.  11  do  decreto  n.  9738  de  2  de 
abril  de  1887. 

Art.  11.  As  attribuiçõís  dadas  por 
eství  Regulamento  e  todo  o  expediente  do 
Montepio  são  ónus  do  emprego,  sem 
prejuízo  do  serviço  publico.  O  trabalho 
pode  ser  revesado  pelos  empregados, 
comos  quaes  for  compatível. 

CAPITULO  III 

DA  CONTRIBUIÇÃO 

Art.  12.  Os  empregados  de  Fazenda, 
activos,  aposentados  ou  reformados,  obser- 
vada a  faculdade  contida  no  art.  6», 
contribuirão  com  a  importância  de  um 
dia  de  seu  ordenado  por  mez,  mediante 
desconto  feito  em  folha,  de  pagamento 
de  seus  vencimentos. 


§  1."  A  coDtvibuigSo  será  relativa  ao 
ordenado  ou  ao  soldo  integral,  excluídas 
as  gratificações,  ou  a  dous  terços  dos 
vencitneatos  que  só  consistirem  em  gra- 
tificação ou  quotas,  ou  forem  compu- 
tados por  lotação. 

§  2».  Os  actuaes  eíleclivos  e  aposen- 
tados ou  reformados  contribuirão  desde 
já. 


§  3."  Os  actuaes,  quer  activos,  quer 
aposentados  ou  reformados,  que  tiverem 
a  faculdade  concedida  nos  §§  1°  e  2"  do 
art.  3"  e  §  lo  do  art.  6»,  devem  fazer 
suas  declarações  dentro  do  prazo  deter- 
minado no  art.  24. 

Os  do  §  2°  do  art.  6»  podem  ser  admit- 
tidos  dentro  de  seismezes  depois  de  com- 
pletos os  dez  annos  exigidos. 

§  4.0  Os  que  vierem  a  ser  nomeados 
eflectivos,  e  os  eíTectivos  que  vierem  a 
ser  aposentados,  só  do  segundo  mez  em 
deante  soffrerão  o  desconto  para  a  con- 
tribuição; attendendo-se  aos  ónus  que 
reduzem  a  menos  de  uma  quinta  parte 
os  vencimentos  do  primeiro  mez. 


§  1.0  A  contribuição  será  relativa  ao 
ordenado  ou  ao  soldo  integral,  excluídas 
as  gratificações,  ou  a  dous  terços  dos 
vencimentos  que  só  consistirem  em  gra- 
tificação ou  quotas,  ou  forem  compu- 
tados por  lotação. 

§  2.»  Os  que  vierem  a  ser  nomeados 
effectivos,  e  os  effectivos  que  vierem  a 
ser  aposentados,  só  do  segundo  mez  em 
diante  soffrerão  o  desconto  para  a  con- 
tribuição'; attendendo-se  aos  ónus  que 
reduzem  a  menos  de  uma  quinta  parte  os 
vencimentos  do  primeiro  mez. 

Aos  que  forem  aposentados  descontar- 
se-ha  no  segundo  mez  a  contribuição 
deste  e  do  primeiro.  Porém  não  haverá 
o  adiamento  do  desconto,  si  a  aposen- 
tadoria ou  reforma  tiver  sido  com  todos 
os  vencimentos. 

§  3."  A  promoção  ou  o  accesso  não  se 
considera  nomeação  para  os  effeitos  da 
primeira  parte  do  paragraplio  anterior. 


§  4.°  Para  os  descontos  de  um  dia  de 
ordenado  ou  do  soldo,  que  constituem  a 
contribuição,  não  influem  absolutamente 
as  faltas  de  comparecimento :  será  des- 
contado ura  dia  em  cada  mez,  ainda  que 
o  empregado  não  tenha  comparecido 
uma  só  vez,  ou  por  effeito  de  licença  ou 
sem  ella. 


Aos  que  forem  aposentados  descontar- 
se-ha  no  segundo  mez  a  contribuição 
deste  e  do  primeiro.  Porém  não  haverá 
o  adiamento  do  desconto,  si  a  aposenta- 
doria ou  reforma  tiver  sido  com  todos  os 
vencimentos. 

§  5.0  Â  promoção  ou  o  accesso  não  se 
considera  nomeação  para  os  effeitos  da 
primeira  parte  do  paragrapho  anterior. 

Ff  7 
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§  6 Para  os  descontos  de  um  dia  do 
ordenado  ou  do  soldo,  que  constituem  a 
contribuição,  nSo  influem  absolutamente 
as  faltas  de  comparecimento ;  será  des- 
contado um  dia  em  cada  moz,  ainda  que 
o  empregado  não  tenha  comparecido  uma 
sò  vez,  ou  por  elTeito  de  licença  ou  sem 
ella. 

Art.  13.  As  quantias  assim  deduzidas  Art.  13.  as  quantias  assim  deduzidas 
ser5o  escripturadas  no  Thesouro  e  nas  serão  escripturadas  no  Thesouro,  dele- 
Thesourarias  em  livro  especial  sob  o  gacias  íiscaes  e  alfandegas  em;; livro 
titulo  —  Contribuição  para  o  Montepio  especial  sob  o  titulo  —  Contribuição  para 
dos  Empregados  da  Fazenda.  o  Montepio  dos  Empregados  de  Fazenda. 

Art.  14.  Além  da  contribuição  men-  Art.  14.  E'  licito  adiantar,  pagan- 
sal,  correspondente  a  um  dia  do  ordenado  do-a  de  uma  só  vez  em  acto  successivo 
os  empregados  concorrerão  nos  doze  pri-  á  inscripção  ou  dentro  do  primeiro  anno, 
raeiros  mezes  com  a  importância  de  mais  a  importância  das  contribuições  todas  ou 
um  dia  em  cada  mez,  a  titulo  de  joia.    restantes,  correspondente  ao  periodo  de 

cinco  annos,  para  antecipar  a  acquisição 
do  direito  á  pensão  para  sua  familia. 

Esta  será  objecto  de  nota  especial  no 
livro  respectivo  paraoseffeitos  constan- 
tes dos  arts.  40,  47e  48. 

§  1."  E'  licito  adiantara  importância 
da  joia,  pagando-a  de  uma  só  vez,  ou  em 
duas,  tres  ou  quatro  prestações. 

§  2.°  Pagas  as  doze  prestações,  que 
constituem  a  joia,  a  contribuição  con- 
tinuaria a  ser  correspondente  apenas  a 
vm  dia  do  ordenado. 

§  3."  Não  serão  obrigados  a  duplicar 
a  contribuição  no  primeiro  anno,  os  em- 
pregados que  tiverem  de  ordenado  an- 
nual  1  :200$  ou  menos,  não  gozando 
neste  caso  suas  famílias  das  vantagens 
conferidas  nos  arts.  40,  47  e  48,  às  dos 
que  houverem  contribuído  com  a  joia  ; 
podendo,  portanto,  eximir-se  de  con- 
tribuir cora  ella,  si  assim  julgarem  con- 
veniente, mediante  declaração  formal, 
porém,  contribuindo  com  a  prestação 
mensal. 

§  4.»  As  jóias  serão  pagas  no  logar 
onde  for  feita  a  contribuição. 

Art.  15.  O  empregado  que  tiver  aug-  Art.  15.  O  empregado  sempre  que 
mento  de  ordenado,  ou  provenha  de  tiver  augmento  de  ordenado,  ou  pro- 
reforma  das  tabeliãs  de  vencimentos,  ou    venha  de  reforma  das  tabeliãs  de  venci- 
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de  accosso  no  emprego,  embora  tenha 
pago  a  joia  da  iascripçao,  adiantará, 
nos  termos  do  art.  14,  doze  prestações, 
sem  prejuízo  da  contribuição  mensal  à 
que  é  obrigado  ;  mas  esse  adiantamento 
limitar-se-ha  â  differença  entre  a  con- 
tribuição correspondente  ao  ordenado 
superior  e  as  doze  prestações  anterior- 
mente feitas. 


Art.  16.  O  que  for  aposentado  com 
ordenado  inferior  ao  que  percebia,  por 
não  ter  completado,  conforme  a  lei,  os 
tres  annos  de  efectivo  exercício  no 
ultimo  emprego,  poderá  continuar  a  con- 
tribuir na  proporção  do  ordenado  deste, 
para  deixar  a  sua  familia  a  pensão  mais 
vantajosa. 

§1.0  Limitando  a  contribuição  ao  or- 
denado inferior,  -  a  pensão  da  familia  será 
na  proporção  deste,  seja  qual  for  a  im- 
portância com  que  tenlia  concorrido 
durante  o  exercido  do  emprego  superior. 

§  2.0  Si,  em  virtude  da  condição  legal 
acima  referida,  a.  aposentadoria  for  dada 
com  os  vencimontos  de  emprego  anterior 
mais  remunerado,  a  contribuição  pas- 
sará a  ser  na  razão  do  ordenado  que  vem 
a  perceber,  completando-se  dentro  do 
primeiro  anno,  mensalmente,  a  diffe- 
rença  entre  um  e  outro,  relativa  a  todo 
o  tempo  do  ultimo  ordenado  inferior. 

Art.  17.  Quando  for  privado  do  em- 
prego por  sentença,  continuará  a  con- 
correr com  a  quota,  como  dantes,  afim 
de  que  por  sua  morte  a  familia  tenha  a 
pensão  correspondente,  inteira. 


mentos,  ou  do  accesso  no  emprego,  de- 
verá romir-so  da  diíTerença  da  contri- 
buição relativamente  a  cinco  annos, 
sem  prejuízo  das  prestações  mensaes, 
si  já  houver  usado  da  faculdade  confe- 
rida no  art.  14,  ou  depois  de  decorrido 
aquelle  periodo  a  partir  do  primeiro 
mez  da  inscripção ;  não  o  fazendo,  sua 
familia  só  terá  a  pensão  correspondente 
ao  ordenado  em  cuja  razão  elle  se  tiver 
remido,  sem  direito,  em  nenhum  caso, 
à  restituição  do  augmento  pago  nas  pre- 
stações mensaes. 

Art.  16.  O  que  for  aposentado  com 
ordenado  inferior  ao  que  percebia,  por 
não  ter  completado,  conforme  a  lei,  os 
dous  annos  de  effectivo  exercício  no  ulti- 
mo emprego,  poderá  continuar  a  con- 
tribuir na  proporção  do  ordenado  deste, 
para  deixar  à  sua  familia  a  pensão  mais 
vantajosa,  observada  a  disposição  do 
artigo  antecedente. 

§  1.0  Limitando  a  contribuição  ao  or- 
denado inferior,  a  pensão  da  familia 
será  na  proporção  deste,  seja  qual  for  a 
importância  com  que  tenha  concorrido 
durante  o  exercício  do  emprego  superior, 
sem  direito  á  restituição  alguma. 

§  2.0  Si,  em  virtude  da  condição  legal 
acima  referida,  a  aposentadoria  for  dada 
com  os  vencimentos  de  emprego  anterior 
mais  remunerado,  a  contribuição  con- 
tinuará a  ser  a  que  pagava  emquanto 
activo,  esteja  ou  não  completamente 
remido. 

Art.  17.  O  empregado  privado  do  em- 
prego por  sentença,  o  que  tiver  de 
cumprir  sentença  por  motivo  estranho 
ao  çmprego,  o  que  for  exonerado  por 
falta  de  exacção,  abuso  de  auctoridade, 
prevaricação  ou  concussão,  será  elimi- 
nado do  numero  dos  contribuintes,  com 
direito  â  restituição  das  annuidades  com 
que  tiver  concorrido. 
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Paragrapho  uqíco.  Sidaixar  de  contri- 
buir, provando  impossibilidade  absoluta 
ou  miséria  irremediável,  sarà  equiparado 
ao  morto,  e  sua  família,  si  constar  de 
esposa  ou  filhos  menores,  ou  filhas  sol- 
teiras, ou  paes  decrépitos  e  inválidos, 
terá  direito  á  pensão,  que  perceberá 
mesmo  em  vida  delle,  com  desconto  de 
um  dia  em  cada  mez  ;  e  a  pensão  conti- 
nuara depois  da  morte,  como  nos  casos 
geraes  (arts.  33  a  42). 

Art.  18.  Aquelle  que  tiver  de  cumprir 
sentença  por  motivo  estranho  ao  em- 
prego, assim  como  o  que  for  suspenso 
por  falta  de  exacção  abuso  de  autoridade, 
prevaricado  ou  concussão,  e  não  puder 
durante  a  pena  concorrer  com  a  quota, 
voltando  ao  emprego,  indemnisará  o 
Montepio,  por  prestações  mensaes  cor- 
respondentes ao  tempo  da  interrupção 
do  serviço. 

§  1.»  Si  fallecer  antes  de  satisfeita  toda 
a  importância  das  contribuições  atraza- 
das,  será  esta  descontada  na  mesma  pro- 
porção, de  cada  pensão  mensal. 

§  2.'»  Si  fallecer  antes  de  voltar  ao  em- 
prego, sua  família  entrará  no  gozo  da 
pensão  que  lhe  competir  era  relação  à 
contribuição  realisada,  mas  com  o  des- 
conto de  um  dia  em  cada  mez  durante 
tanto  tempo  quanto  tenha  sido  o  da  falta 
da  contribuição  devida  por  elle. 

§  3.°  As  disposições  deste  artigo  são 
applicaveis,  durante  a  licença,  ao  empre- 
gado que  a  obtiver  sem  vencimento. 

Art.  19.  O  que  for  demittido  a  arbítrio 
do  governo  ficará  nas  mesmas  condições 
dos  comprehendidos  no  art.  17. 

Yoltando,  porém,  ao  emprego,  indem- 
nisará mensalmente  o  Montepio  da  con- 
tribuição correspondente  ao  tempo  em 
que  deixou  de  a  prestar,  transmittíndo, 
no  caso  de  morte,  este  ónus  á  sua  famí- 
lia, até  completar  a  indemnisação. 


§  1.0  O  que  for  suspenso  por  qualquer 
das  causas  indicadas,  voltando  ao  em- 
prego, indemnisará  o  montepio  pelas 
prestações  correspondentes  ao  tempo  da 
interrupção  mediante  descontos  mensaes 
ou  nos  termos  dos  arts.  14  e  15,  si  estes 
forem  applicaveis. 


§  2.0  Si  fallecer,  estando  remido  na 
conformidade  dos  arts.  14  e  15,  antes 
de  satisfeita  toda  a  importância  das  con- 
tribuições atrazadas,  será  esta  descon- 
tada, na  mesma  proporção,  de  cada  pen- 
são mensal. 

§  3.0  Si  fallecer,  nas  mesmas  condições 
do  paragrapho  antecedente,  antes  de  vol- 
tar ao  emprego,  sua  família  entrará  no 
gozo  da  pensão  que  lhe  competir  em  rela- 
ção à  contribuição  realisada,  mas  com  o 
desconto  de  um  dia  em  cada  mez  durante 
tanto  tempo  quanto  tenha  sido  o  da  falta 
da  contribuição  devida  por  elle. 

§  4.0  As  disposições  deste  artigo  são 
applicaveis,  durante  a  licença,  ao  empre- 
gado que  a  obtiver  sem  vencimento , 

Art.  18.  O  empregado  demittido  a  ar- 
bítrio do  governo,  isto  é,  sem  ser  dada  a 
causa  da  demissão,  ou,  si  dada,  não  for 
essa  alguma  das  de  que  trata  o  artigo 
anterior,  continuará  a  concorrer  com  a 
quota  devida  afim  de  que  por  sua  morte 
a  família  tenha  direito  à  pensão,  nos  ter- 
mos dos  arts.  14,  15,  30,  31  e  32. 
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Art.  20.  O  empregado  que  se  domittir 
voluntariameate  continuará  a  concorrer 
com  a  quota  que  se  descontava  em  seu 
ordenado,  perdendo  o  direito,  quando 
assim  não  proceda,  passados  dous  mezes, 
om  qualquer  tempo  e  por  qualquer  modo, 
às  quantias  com  que  houver  contribuído, 
e  cessando  por  conseguinte  o  direito  de 
sua  familia  à  pensão. 

Art.  21  Nas  condições  do  paragrapho 
único  do  art.  17  considerar-se-ha  o  em- 
pregado que  enlouquecer  ou  for  victima 
de  desastre,  mutilação  ou  moléstia  que  o 
inhabilite  para  qualquer  occupaçÃo. 


§  1.°  Si  em  alguma  destas  hypotbeses 
o  empregado  for  aposentado,  a  pensão 
em  vida  será  reduzida  á  metade  da 
que  alli  se  estabelece ;  mas  continuará 
inteira,  por  sua  morte,  em  beneficio  da 
familia,  ca  conformidade  dos  gráos  con- 
stantes do  art.  33. 

§  2.0  Cessando  a  loucura  ou  a  molés- 
tia, será  suspensa  a  pensão  em  vida,  e  o 
empregado  continuará  a  contribuir  como 
d'antes,  fazendo  além  disso  a  indemnisa- 
ção  mensal  da  contribuição  interrompida, 
obrigação  que,  si  não  estiver  extincta  na 
época  em  que  elle  fallecer,  passará  á  sua 
familia  até  que  a  complete, 

Art.  22.  Quando  removido,  o  empre- 
gado levará  uma  guia,  da  qual  conste 
tudo  quanto  a  elle  se  refere  no  interesse 
do  Montepio,  e  a  relação  de  sua  ftimilia, 
inscripta  de  accordo  com  as  disposições 
do  art.  27. 

Esta  guiaser-lhe-liadada,inJependente 
de  reclamação  de  sua  parte,  no  acto  da 
remoção,  pela  repartição  donde  sahir, 
para  que  possa  apresental-a  ao  entrar 
era  exercício,  devendo  logo  ser  trasla- 


Art.  19.  O  empregado  que  se  domittir 
voluntariamente  continuará  a  concorrer 
com  a  quota  que  se  descontava  em  seu 
ordenado,  não  cessando,  por  conseguinte, 
o  direito  de  sua  familia  á  pensão,  si  for 
remido  de  inteiro  accordo  com  as  dispo- 
sições estabelecidas  nos  arts.  14  e  15. 

Art.  20.  O  empregado  que  enlouquecer 
ou  for  victima  de  desastre,  mutilação  ou 
moléstia  que  completamente  o  inhabilite 
para  qualquer  occupação,  si,  depois  de 
sua  inteira  remissão,  deixar  de  contri- 
buir, provando  impossibilidade  absoluta 
ou  miséria  irremediável,  sua  familia, 
constando  de  esposa  ou  filhos  menores 
ou  filhas  solteiras,  terá  direito  á  metade 
da  pensão,  que  perceberá  mesmo  em  vida 
delle,  com  o  desconto  de  um  dia  em  cada 
mez. 

Paragrapho  único.  Cessando  o  motivo 
determinante  da  excapção,  será  suspensa 
a  pensão  em  vida,  e  o  empregado  conti- 
nuará a  contribuir  com  um  dia  de  orde- 
nado e  outro  tanto  para  indemnisação  do 
auxilio  adeantadamente  recebido;  isto 
quer  volte  ao  emprego,  quer  seja  aposen- 
tado, passando  á  familia  a  obrigação  de 
completar  a  indemnisação,  si  elle  houver 
falleeido  antes. 


Art.  21.  Quando  removido,  o  empre- 
gado levará  uma  guia,  da  qual  conste 
tudo  quanto  a  elle  se  refere  no  interesse 
do  Montepio,  e  a  relação  de  sua  familia, 
inscripta  de  accordo  com  as  disposições 

do  art.  26. 

Esta  guia  ser-lhe-ha  dada, independente 
de  reclamação  de  sua  parte,  no  acto  da 
remoção,  pela  repartição  donde  sahir, 
pai'a  que  possa  apresental-a  ao  entrar 
em  exercício,  devendo  logo  ser  trasla- 
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dados  seus  dizeres  no  livro  respectivo, 
sob  pena  de  responsabilidade  do  chefe  da 
repartiçíto  ou  de  quem  suas  vezes  ílzer, 
no  dia  da  apresentação  e  posse  do  empre- 
gado. 

Art.  23.  Também  se  dará  guia  aos  con- 
tribuintes de  que  tratam  os  arts.  17  a  19 
e  21,  assim  como  aos  aposentados  ou 
reformados,  que  se  mudarem  de  um  para 
outro  Estado,  e  a  solicitarem  por  esse 
motivo. 

Art.  24.  Aquelles  que  estiverem  com- 
prehendidos  em  alguma  das  bypotheses 
dos  §§  1°  e  2*»  do  art.  3°  e  do  §  P  do 
art.  6%  devem  communicar  sua  delibe- 
raí^o  ao  Thesouro  ou  às  Thesourarias  de 
Fazenda  dos  Estados  onde  residirem, 
dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  do 
termo  estabelecido  no  art.  1°  do  decreto 
n.  572  de  12  de  julho  de  1890. 

§  1.0  Aos  do  §  2"  do  art.  3°  e  §  1°  do 
art.  6'  incumbe  acompanhar  a  declaração 
com  documento  comprobatório,  podendo 
obter  novo  prazo,  nunca  excedente  de 
60  dias,  para  apresental-o,  conforme  o 
logar  onde  estiverem. 

§  2.0  A  falta  desta  declaração  por  parte 
dos  comprehendidos  nos  .§§  1"  e  2°  do 
art.  3",  e  nos  termos  acima  indicados, 
importa  annuencia  á  contribuição,  que 
deve  logo  começar  a  ser  deduzida,  não 
sendo  mais  admissivel  qualquer  alle- 
gação. 

Art.  25.  Em  regra,  a  contribuição  só 
é  devida  pelo  empregado  e,  portanto, 
cessa  com  a  morte  dèlle. 

§  1.0  Cessa  também  por  loucura  ou 
inutilisa^o  do  contribuinte,  nos  termos 
dos  arts.  17  e21. 

§  2.0  Não  cessa  por  morte  do  empre- 
gado : 

1.0  Quando  este  em  vida  onerou  a  pen- 
são e,  conseguintemente,  transmitte  'aos 
pensionistas  respectivos  a  obrigação,  con- 
forme os  arts.  16,  §  2",  17  paragrapho 
único,  18,  19  e  21  §  2» ; 


dados  seus  dizeres  no  livro  respectivo, 
sob  pena  do  responsabilidade  do  chefe  da 
repartição  ou  de  quem  suas  vezes  llzer, 
no  dia  da  apresentação  e  posse  do  empre- 
gado. 

Art.  22.  Também  se  dará  guia  aos  con- 
tribuintes de  que  tratam  os  arts.  17,  18 
e  20,  assim  como  aos  aposentados  ou 
reformados,  que  se  mudarem  de  um  para 
outro  Estado,  e  a  solicitarem  por  esse 
motivo. 

Art.  23.  Aquelles  que  estiverem  com- 
prehendidos no  n.  1°  do  art.  Çfi  devem 
communicar  sua  deliberação  ao  Thesouro, 
às  delegacias  ou  alftindegas  dos  Estados 
onde  residirem,  dentro  do  prazo  de 
30  dias,  contados  do  termo  estabelecido 
no  art.  1»  do  decreto  n.  572  de  12  de 
julho  de  1890. 

Paragrapho  único.  Incumbe-lhes  acom- 
panhar a  declaração  com  documento 
comprobatório,  podendo  obter  novo  prazo, 
nunca  excedente  de  60  dias,  para  apre- 
sental-o, conforme  o  logar  onde  esti- 
verem. 


Art.  24.  A  contribuição  só  é  devida 
pelo  empregado,  e,  portanto,  cessa  coma 
sua  morte,  excepto  no  caso  da  parte 
final  do  paragrapho  único  do  art.  20,  em 
que  continuara  até  completa  indemnisa- 
ção  do  auxilio  recebido. 
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2.»  Quando  deixa  viuva  o  flllios  raono. 
res  ou  filhas  solteiras,  com  direito  repar- 
tiJamente  á  succosão  na  pansílo  distii- 
buida  aolla(art.  33,  §  l"). 

Neste  caso,  a  contribuição  continuará 
sómente  na  razilo  de  um  dia  da  pensão 
da  viuva . 

§  3.»  Interrompe-se  apenas  a  contri- 
buição em  vida  do  empreitado  nos  casos 
dosarts.  18,  19  e  21  §2". 


CAPITULO  IV 


CAPITULO  IV 


DA  INSCRIPÇAO 

Art,  26.  Em  cada  folha  do  livro  de 
que  trata  o  urt.  13,  haverá  o  nome  de 
um  contribuinte,  e  em  seguida  inscre- 
ver-se-hão  em  coluraaas  as  quotas  de 
cada  contribuição  feita. 

AS  folhas  fronteiras  áquellas,  serão  di- 
vididas era  duas  partes,  destinadas:  a  1=^ 
às  oceurrencias  relativas  ao  contribuinte; 
a  2»  à  inscripção  do  pessoal  que  constituir 
sua  fiimilia  para  os  e (leitos  do  montepio, 
e  ás  alterações  que  n  v  mesma  se  forem 
dando. 

Art.  27.  No  decurso  do  1°  mez  de  con- 
tribuição deve  cada  empregado  ontroçar, 
na  repartição  competente,  uma  decla- 
ração, que  será  escripta  de  seu  punho, 
cm  folha  de  papel,  inteira,  sem  emendas 
nem  entrelinhas  nem  resalvas  nem  cousa 
alguma  que  duvida  íiiça,  assignada  pelo 
contribuinte  em  presença  do  thcsoureiro, 
que  a  rubricará,  e  testemunhada  por  dous 
empregados  de  categoria  igual  à  do  de- 
clarante, contendo: 

1 O  nome  da  esposa  em  primeiras  ou 
segundas  núpcias,  époci  e  legar  da  cele- 
bração do  casamento; 

2.»  Os  nomes  de  seus  filhos  e  íllhas,  le- 
gítimos ou  legitimados,  segundo  a  legis- 
lação vigente,  com  as  datas  e  indicação 
do  nascimento  e  baptismo  de  cada  um, 
especificando  ps  legitimes  o  os  legiti- 
mados; 


DA  INSCRIPÇÃO 

Art.  25.  Em  cada  folha  do  livro,  de  que 
trata  o  art.  13,  haverá  o  nomo  de  um 
contribuinte,  e  em  seguida  iuscrever-se- 
hão  em  cohimnas  as  quotas  de  cada  con- 
tribuição feita. 

AS  folhas  fronteiras  áquellas,  serão  di- 
vididas om  duas  partes,  destinadas:  a  1» 
ás  oscurrencias  relativas  ao  contribuinte; 
a  2=»  á  inscripção  do  pessoal  que  consti- 
tuir sua  fiimilia  para  os  effeitos  do  Monte- 
pio, c  ás  alterações  que  na  mesma  se 
forem  dando. 

Art.  26.  No  decurso  do  1°  mez  de  con- 
tri!)nição  deve  cada  empregado  entregar, 
na  repartição  competente,  uma  decla- 
ração, que  será  escripta  de  seu  punlio, 
om  folliado  papel,  inteirii,  sem  emendas, 
entrelinhas,  resalvas  nem  cousa  alguma 
que  duvida  façi,  assignada  pelo  contri- 
buinte em  presença  do  thesoureiro,  que 
a  rubricará,  e  testemunhada  por  dous 
empregados  de  categoria  igual  ou  supe- 
rior á  do  declarant3,  contendo: 

1.00  nome  da  esposa  em  primeiras  ou 
segundas  núpcias,  época  o  logar  da  cele- 
bração do  casamento ; 

2  o  Os  nomes  do  seus  filhos  menores  e 
filhas  solteiras  ou  viuvas,  legítimos  ou 
le-itimados,segundo  a  legislação  vigente, 
com  as  datas  e  indicação  do  nascimento 
baptismos  ou  registro  civil  de  cada  um,es- 
peciticaado  os  logitimos  c  os  legitimados. 
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3.  »  Os  nomes  dos  maridos  de  suas  filhas, 
conforme  o  forem  em  primeiras  ou  se- 
gundas núpcias,  e  a  época  e  o  logar  do 
consorcio ; 

4.  "  Os  nomes  das  fillias  viuvas,  acom- 
panhados dos  nomes  dos  finados  maridos, 
com  a  data  do  óbito ; 

5.0  Os  nomes,  data  e  legar  do  nasci- 
mento dos  netos  e  netas  que  devam  re- 
presentar por  cabeça  de  seus  paes  falle- 
cidos,  e  os  nomes  destes  e  a  data  do  fal- 
lecimento ; 

6.  "  Os  nomes  dos  paes  do  contribuinte, 
o  logar  de  sua  residência,  e  as  suas  con- 
dições de  validez  e  de  subsistência ; 

7.  °  Os  nomes  de  suas  irmãs  solteiras, 
casadas  ou  viuvas,  fazendo  a  respeito 
delias  as  mesmas  declarações  exigidas 
para  as  filhas; 

8.  °  Os  nomes  de  seus  sobrinhos  ou  so- 
brinhas menores,  orphãos  de  suas  irmãs; 

9.  "  Os  nomes  dos  filhos,  netos  ou  ir- 
mãos maiores  interdictos  ou  impossibi- 
litados de  se  manterem ; 

10.0  Os  nomes  das  parentas  consangui- 
neas,  por  elle  soccorridas,  às  quaes  possa 
querer  continuar  a  beneficiar  por  sua 
morte,  e  que  não  estejam  contempladas 
em  algum  dos  gráos  anteriores. 

§  1.°  Fica  entendido  que  o  contribuinte 
que  tiver  esposa  e  filhos  ou  filhas  (art. 
33  §  1"),  não  fará  a  inscripção  de  outros 
parentes,  sinão  quando  venha  a  perder 
aquelles. 

O  que  não  tiver  esposa,  nem-  filhos, 
filhas  ou  netos  orphãos,  pôde  llmitar-se 
a  declarar  os  nomes  dos  paes,  sem  exclu- 
são de  mãe  que  não  tenha  sido  casada. 

E  assim  por  deante,  respeitada  a  gra- 
dação estabelecida,  e  tendo-se  em  atten- 
ção  as  disposições  do  art.  33. 

§  2.»  O  empregado  communicarà,  do 
mesmo  modo  e  para  o  mesmo  fim,  as 
occurrencias  ou  alterações,  que  se  derem 
no  pessoal  de  sua  familia,  que  tiver  sido 


3."  Os  nomes  das  filhas  viuvas,  acom- 
panhados dos  nomes  dos  finados  maridos, 
com  a  data  do  óbito ;  si  voltarem  para 
sob  seu  tecto  e  viverem  a  suas  expensas. 


4.0  Os  nomes  de  suas  irmãs  solteiras, 
casadas  ou  viuvas,  si  viverem  sob  seu 
tecto  e  a  sua  expensas,  fazendo  a  res- 
peito delias  as  mesmas  declarações  exi- 
gidas para  as  filhas ; 


5.*  Os  nomes  dos  filhos  maiores  inter- 
dictos ou  impossibilitados  de  se  man- 
terem ; 


§  1.°  Fica  entendido  que  o  contribuinte 
que  tiver  esposa  e  filhos  ou  filhas  (art.  32 
§  1"),  não  fará  a  inscripção  dos  paren- 
tes de  que  trata  o  n.  4,  sinão  quando 
venha  a  perder  aquelles. 


§  2."  O  empregado  communicarà,  do 
mesmo  modo  e  para  o  mesmo  fim,  as 
occurrencias  ou  alterações,  que  se  derem 
no  pessoal  de  sua  familia,  que  tiver  sido 
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Inscripto,  como  acima,  com  direito  á  pen- 
são, isto  ô,  seu  casamento,  si  se  houver 
inscripto  como  solteiro ;  nascimento,  con- 
sorcio, emancipação,  interdicçlío  e  óbito 
dos  flllios  e  fillias,  netos  e  netos ;  óbito 
da  esposa,  das  irmãs;  casamento  e  viuvez 
de  umas  e  outras ;  relação  dos  fllhos  ou 
filhas  menores  das  irmãs ;  e  a  interdicção 
dos  fllhos,  netos  ou  irmãos  maiores. 

Estas  declarações  referir-se-hão  so- 
mente ás  pessoas  iuscriptas  na  confor- 
midade do  §  1°. 

§  3.0  As  alterações  que  occorrerera  na 
familia  do  contribuinte,  quando  este  se 
ache  nas  condições  dos  arts.  17  e  19, 
serão  declaradas  de  conformidade  com 
o  §  1°,  mas  em  vez  de  testemunhada  a 
assignatura  por  empregados  da  reparti- 
ção, sel-o-ha  em  cartório,  por  pessoas  idó- 
neas, quando  não  possa  ser  por  parentes 
do  empregado,  não  comtemplados  na 
declaração,  e  reconhecidas  as  firmas  por 
tabellião. 

§  4.'>  Do  mesmo  modo  serão  feitas  as 
que  occorrerem  na  familia  do  contri- 
buinte, de  que  trata  o  art.  21,  cabendo  a 
iniciativa  indistinctamente  a  qualquer 
de  seus  parentes  qualificados. 

§  5.0  Todas  as  declarações,  depois  de 
rubricadas  pelo  thesoureiro,  serão  entre- 
gues ao  chefe,  que  rubricando-as  também, 
as  fará  registrar,  para  serem  archivadas 
na  thesouraria  da  Repartição,  com  o 
numero  de  ordem  escripto  exteriormen- 
te no  alto  da  folha  pelo  empregado  a 
quem  couber  esse  serviço,  o  qual  as- 
sigaará  com  a  data  do  archivamento. 

§  6.0  As  declarações  feitas  pelo  contri- 
buinte e  inscriptas  no  livro  da  contribui- 
ção, nos  termos  indicados  neste  artigo, 
não  excluem  acção  dos  parentes,  que, 
observada  a  gradação  estabelecida,  se 
considerarem  prejudicados  ;  não  sendo, 
neste  caso,  paga  a  pensão  siuão  depois 
de  solvida  a  duvida,  mas  recebendo-a 
quem  a  ella  tiver  direito,  sem  prejuízo 
do  tempo  decorrido. 


inscripto,  como  acima,  com  direito  à 
pensão,  isto  ô,  seu  casamento,  si  se  hou- 
ver inscripto  como  solteiro  ;  nascimento, 
consorcio,  emancipação,  interdicção  e 
óbito  dos  filhos  e  filhas  ;  óbito  da  esposa 
e  das  irmãs;  casamento  e  viuvez  das 
irmãs  e  das  filhas ;  e  a  interdicção  ou  im- 
possibilidade de  se  manterem  dos  iilhos 
maiores. 

.  Estas  declarações  referir-se-hão  so- 
mente ás  pessoas  inscriptas  nà  confor- 
midade do  §  1". 

§  3."  AS  alterações  que  occorrerem  na 
familia  do  contribuinte,  quando  este  se 
ache  nas  condições  dos  arts.  18  e  19,  se- 
rão declaradas  de  conformidade  com  o 
§  lo,  mas  em  vez  de  testemunhada  a  as- 
sigoatura  por  empregados  da  repartição, 
sel-o-ha  em  cartório,  por  pessoas  idóneas, 
quando  não  possa  ser  por  parentes  do 
empregado,  não  comtemplados  na  decla- 
ração, e  reconhecidas  as  firmas  por  ta- 
iDellião. 

§  4.0  Do  mesmo  modo  serão  feitas  as 
que  occorrerem  na  familia  do  contribuin- 
te, de  que  trata  o  art.  20,  cabendo  a 
iniciativa  indistinctamente  a  qualquer 
de  seus  parentes  qualificados- 

§  5.0  Todos  as  declarações,  depois  de 
rubricadas  pelo  thesoureiro,  serão  entre- 
gues aochefe,  que, rubricando-as  também, 
as  fará  registrar,  para  serem  archivadas 
na  tliesouraria  da  Repartição,  com  o 
numero  de  ordem  escripto  exteriormente 
no  alto  da  folha  pelo  empregado  a  quem 
couber  esse  serviço,  o  qual  assignará 
com  a  data  do  archivamento. 

§  6.0  As  declarações  feitas  pelo  contri- 
buinte e  inscriptas  no  livro  da  contri- 
buição, nos  termos  indicados  neste  artigo, 
não  excluem  acção  dos  parentes,  que, 
observada  a  gradação  estabelecida,  se 
considerarem  prejudicados ;  não  sendo, 
neste  caso,  paga  a  pensão  sinão  depois 
de  solvida  a  duvida,  mas  recebendo-a 
quem  a  ella  tiver  direito,  sem  prejuízo 
do  tempo  decorrido. 
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Art.  28.  Todas  as  declaraçSes  inscri- 
ptas  na  parte  a  ollas  destinada  no  livro 
da  contribuiçiSo  para  o  Monte-pio,  teom 
por  ílm  evitar  que  as  famílias  solTi-am 
os  embaraços  a  que  ficara  sujeitas,  para 
haWlitar-se  a  perceber  logo  a  pensão  de- 
vida por  morte  do  contribuinte,  ficando 
deste  modo  aptas  a  entrar  no  gozo  da 
pensão,  independentemente  de  mais  p:'o- 
vas  as  pessoas  que  a  ella  tiverem  diroito» 
guardadas  as  diposiçõesdo  art.  40. 

Quando  íaes  declaraçíjes  não  tenham 
sido  feitas  de  conformidade  com  o  artigo 
anterior,  por  morte  do  contribuinte,  sua 
familia  terá  de  liabilitar-se  como  exige  o 
decreto  n.  3607  de  10  de  fevereiro  de 
1866,  para  entrar  no  gozo  da  pensão. 

Art.  29.  Quer  em  vida  do  empregado, 
quer  por  seu  fallecimento,  o  thesouro  e 
as  tliesourarias  poderão  fiscalisar  a  ver- 
dade da  inseripção,  si  constar  que  houve 
declaração  indébita,  ou  omissão  de  de- 
clarações devidas  ou  de  alterações  occor- 
ridas,  e,  bem  assim  si  constar  que  houve 
casamento  do  empregado  posteriormente 
ã  época  em  que  elle  poderia  fazer  de- 
clarações, ou  na  hora  extrema,  ou  quo  a 
viuva  ficou  gravida  (art.  33  §  l"  ii.  1). 

Art.  30.  A  egitimação  dos  lilhos  deve 
ser  convenientemente  provada. 
•  Quanto  aos  casamentos  e  <â  existência 
de  irmães  e  sobrinlias,  que  não  viviam 
em  companhia  do  contribuinte,  pode-se 
exigir,  além  de  quaesquer  provas,  docu- 
mento comprobatório  fornecido  pelo  re- 
gistro civil  ou  pelo  juizo  dos  casamentos. 

CAPITULO  V 

DA.  PENSÃO 

Art.  31.  A'  contribuição  corresponde 
pensão,  que  por  morte  do  contribuinte 
pôde  ser  dividida  pelos  parentes,  coníor- 


Art.  27.  Todas  as  dedaraçOes  inscri- 
ptas  na  parte  a  ollas  destinada  no  livro 
da  contribuição  para  o  raonte-pio,  tèm 
por  fim  evitar  que  as  famílias  soíTram 
os  embaraços  a  que  ficam  sujeitas,  para 
habilitar-so  a  perceber  logo  a  pensão 
deviíla  por  morte  do  contribuinte,  fican- 
do deste  modo  aptas  a  entrar  no  goso 
da  pensão,  independentemente  de  mais 
provas,  as  pessoas  que  a  cila  tiverem 
direito,  guardadas  as  disposições  do  art. 
39. 

Quando  taes  declarações  não  tenham 
sido  feitas  de  conformidade  com  o  artigo 
anterior,  por  morte  do  contribuinte,  sua 
familia  terá  de  habilitar-se  como  exige 
o  decreto  n .  3607  de  10  de  fevereiro  de 
1866,  para  entrar  no  gozo  da  pensão,  si 
a  ella  tiver  direito. 

Art.  28.  Quer  em  vida  do  empregado, 
quer  por  seu  fallecimento,  o  thesouro, 
as  delegacias  e  alfandegas  poderão  lis- 
calisar  a  verdade  da  inseripção,  si  cons- 
tar que  houve  declaração  indébita,  ou 
omissão  de  declarações  devidas  ou  de  al- 
terações occorridas,  o  bem  assim  si  cons- 
tar que  houve  casamento  do  empregado 
posteriormente  á  época  em  que  elle  po- 
deria fazer  declarações,  ou  na  hora  ex- 
trema, ou  que  a  viuva  ficou  gravida 
(art.  32§  I"  n. 

Art.  29.  A  legitimação  dos  filhos  deve 
ser  convenientemente  provada. 

Quanto  aos  casamentos  e  à  existência 
de  irmães  e  sobrinlias,  que  não  viviam 
em  companhia  do  contribuinte  nem  a 
suas  expensas,  pode-se  exigir,  além  de 
quaesquer  provas,  documento  compro- 
batório fornecido  pelo  registro  civil  ou 
pelo  juizo  dos  casamentos. 

CAPITULO  V 

DA  PENSÃ.0 

Art.  30.  A'  contribuição  correspondo 
pensão,  que  por  morte  do  contribuinte 
pôde  ser  dividida  pelos  parentes,  confor 
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mo  o  art.  33,  mas  quo  ô  devida  à  família 
na  importância  de  metade  do  ordenado, 
do  qual  tenlia  sido  descontada,  salvas  as 
disposições  dos  arts.  17,  18,  19,  21  e  §  6» 
do  art.  33. 

Art.  32.  Logo  que  fallecer  o  empregado 
contribuinte,  como  sua  familia  tem  direi- 
to a  perceber  a  pensão  immediatamente 
(art.  40),  sem  esforço  de  provas  (art.  28), 
salvas  as  disposições  do  §  6°  do  art.  27  ; 
2'^  parte  do  art.  28  e  arts.  29  e  30 
e  logo  que  cessem  quaesquer  duvidas 
pela  verificação  escrupulosa  das  circums- 
tancias,  á  qual  deve-se  proceder  com  a 
maior  presteza  possivel  e  sempre  dentro 
do  mez  do  fallecimento,  sinão  depender 
de  acção  ventilada  ou  a  ventilar  no 
fôro  civil,  serão  extrahidos  os  titulos 
para  serem  entregues  a  quem  de  direito, 
cobrando-se  de  cada  um  a  importância 
de  1$,  que  será  descontada,  em  favor 
da  caixa  do  monte-pio,  de  cada  pensão 
ou  parte  da  pensão  no  primeiro  me^  em 
que  esta  for  abonada. 

Os  titulos  serão  assignados  pelo  director 
geral  da  contabilidade  no  tliesouro  ou 
pelos  inspectores  das  thesourarias. 

Art.  33.  Entende-se  por  familia  do 
contribuinte,  para  ter  jus  á  pensão,  a 
que  houver  sido  inscripta  com  as  decla- 
rações por  ello  feitas,  segundo  as  dispo- 
sições do  art.  27,  tendo  preferencia,  na 
ordem  em  que  vai  declarada,  e  excluindo 
quaesquer  outros  parentes  : 

§  1.0  A  viuva,  si  não  estava  divorciada 
e  vivia  em  familia ;  os  filhos  menores  de 
21  annos,  si  já  não  estiverem  emanci- 
pados por  qualquer  dos  meios  legaes,  e 
as  filhas  solteiras  que  viviam  na  compa- 
nhia do  empregado,  ou  fóra  delia  com  o 
necessário  consentimento,  legítimos  ou 
legitimados,  segundo  a  legislação  ví- 
•  gente  ;  sendo  metade  da  pensão  para  a 
viuva  e  a  outra  metade  repartidamento 
para,  os  filhos  e  filhas  aqui  indicados. 


mo  o  art.  32  mas  quo  ô  devida  á  familia, 
na  importância  de  metade  do  ordenado, 
do  qual  tenha  sido  descontada,  salvas  as 
disposições  dos  arts.  17,  18  e  20. 

Art.  31.  Logo  que  fallecer  o  empregado 
contribuinte,  como  sua  familia  tem  di- 
reito a  perceber  a  pensão  immediata- 
mente (art.  39),  sem  esforço  do  provas 
(art.  27),  salvas  as  disposições  do  §  6" 
do  art.  26,  2=^  parto  do  art.  27  o  arts. 
28  e  29 ;  o  logo  que  cessem  quaesquer 
duvidas  pela  verificação  escrupulosa  das 
circumstancias,  á  qual  deve-se  proceder 
com  a  maior  presteza  possivel  o  sempre 
dentro  do  raez  do  fallecimento,  sinão 
depender  de  acção  ventilada  ou  a  ventilar 
no  foro  civil,  serão  extrahidos  os  titulos 
para  serem  entregues  a  quem  de  direito, 
cobrando-se  de  cada  um  a  importância 
de  1$,  que  será  descontada,  em  favor  da 
caixa  do  monte-pio,  de  cada  pensão  ou 
parte  da  pensão  no  primeiro  mez  em  quo 
esta  for  abonada. 

Os  titulos  serão  assignados  pelo  dire- 
ctor da  contabilidade  no  thesouro  e 
pelos  delegados  fiscaes  ou  inspectores  das 
alfandegas. 

Art.  32.  Entende-se  por  familia  -lo 
contribuinte,  para  ter  jus  á  pensão,  a 
que  houver  sido  inscripta  com  as  ilccia- 
rações  por  ello  feitas  segundo  as  dispo- 
sições do  art.  26,  tendo  preferencia,^  na 
ordem  em  que  vai  declarada,  e  excluindo 
quaesquer  outros  parentes: 

§  1.0  A  viuva,  si  não  estava  divorcia- 
da e  vivia  em  familia ;  os  filhos  menores 
de  21  annos,  si  jà  não  estiverem  eman- 
cipados por  qualquer  dos  meios  legaes, 
e  as  filhas  solteiras  que  viviam  em  com- 
panhia do  empregado,  ou  fóra  delia  com 
o  necessário  consentimento,  legítimos  ou 
legitimados,  segundo  a  legislação  vigen- 
te;  sendo  metade  da  pensão  para  a 
viuva  e  a  outra  metade  repartidamente 
para  os  filhos  e  filhas  aqui  indicados, 
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1.0  No  caso  do  ter  flcado  gravida  a  l."»  No  caso  de  ter  ficado  gravida  a 
viuva  na  época  do  fallecimento  do  con-  viuva  na  época  do  falledmento  do  con- 
tribuinte (art.  29),  far-se-ha  a  divisSo  da  tribuinte  (art.  28),  far-se-ha  a  divisão 
pensSo  contando  com  o  filho  posthurao,  da  pensão  contando  cora  o  flilio  posthu- 
cuja  quota  será  entregue  a  ella,  em-  mo,  cuja  quota  será  recolhida  ao  cofre 
quanto  o  contrario  n2o  for  determinado  dos  orphãos  e  se  dividira  pela  forma 
pelo  juizo  de  orphãos.  estabelecida  neste  regulamento  si  o  filho 


2.»  Si  o  contribuinte  era  viuvo,  si  a  2.»  Si  o  contribuinte  era  viuvo,  si  a 
viuva  estava  divorciada,  si  não  vivia  viuva  estava  divorciada,  si  não  yivia 
com  o  marido  e  filhos,  si  tornar  a  casar,  com  o  marido  e  os  filhos,  toda  a  pensão 
ou  si  vier  a  fállecer,  toda  a  pensão  será  será  repartida  com  igualdade  pelos  filhos 
repartida  com  igualdade  pelos  filhos  e  e  filhas  do  contribuinte  nas  mesmas  con- 
filhas  do  contribuinte  nas  mesmas  condi-  dições  acima, 
ções  acima. 

§2.°  As  filhas  viuvas  e  os  netos  meno-      §  2.»  As  filhas  viuvas  (art.  26,  n.  3). 
res  ou  netas  solteiras,  que  representem 
pai  ou  mãe  fallecidos,  filhos  legítimos  ou 
legitimados  do  contribuinte. 

§  3.0  As  filhas  casadas  e  os  netos  ou 
\        netas  nas  condiçSes  do  §  2°. 

§  4.0  A  mãe,  quer  seja  viuva,  quer 

não  tenha  sido  casada,  si  não  tiver  outro 
amparo,  eo  pai  invalido. 

I.  No  caso  de  só  haver  filhas  casadas, 
existindo  também  mãe  ou  pai  invalido, 
nas  condições  deste  paragrapho,  a  pensão 
será  dividida  em  partes  iguaes  pelos 
descendentes e  pelo  ascendente. 

II.  Si  não  existirem  filhas  casadas  e  o 
contribuinte  tiver  irmãs  solteiras  ou 
viuvas,  a  distribuição  aproveitara  repar- 
tidamente,  cabendo  metade  ás  irmãs  sol- 
teiras e  também  às  irmãs  viuvas,  que 
vivessem  em  companhia  do  contribuinte, 
ou  sob  o  amparo  de  sua  mãe  ou  de  seu 
pai  invalido,  nos  mesmos  termos  do  nu- 
mero anterior. 


esperado  não  chegar  a  ser  pessoa. 


§  5."  As  irmãs  solteiras  exclusivamente, 
quando  não  se  der  a  existência  de  mãe  ou 
pai,  como  no  §  4°. 


§  3."  As  irmãs  solteiras  ou  viuvas  ex- 
clusivamente, quando  não  se  der  a  exis- 
tência de  mulher  e  filhos  ou  filhas  com 
direito  à  pensão,  si  viverem  sob  seu 
tecto  e  a  snas  expensas. 


§  6.»  As  irmãs  viuvas  e  os  sojjrinhos 
menores  e  sobrinhas  solteiras,  filhos  de 
rmãs  fallecidas  do  contribuinte. 
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Os  sobrinhos  menores  e  as  sobrinhas 
solteiras,  filhos  de  irmíls  fallecldas,  teem 
apenas  direito  à  metade  da  pensSo  cuja 
parte  representem,  si  forem  orphãos  de 
pai. 

Art.  34.  Não  perdem  a  pensão  em  cujo 
gozo  estiverem  as  filhas  ou  irmãs  do 
contribuinte  que  vierem  a  casar-se. 

Art.  35.  Os  filhos  varões,  invalides  ou 
interdictos,  ainda  maiores  ou  emancipa- 
dos, serão  collocados  em  igualdade  com 
os  filhos  de  que  trata  o  art.  33  §§  1°,  2», 
3°  e  4». 

Os  netos  o  irmãos  do  contribuinte,  que 
estiverem  nas  mesmas  condições  daquel- 
les,  terão  direito  a  uma  parte  da  pensão, 
igual  á  de  cada  uma  das  netas  e  irmãs 
de  que  tratam  os  §§  2»  e  6°  do  mesmo 
art.  33. 

Art,  36.  O  contribuinte  que  não  tiver 
parentes  nos  grãos  estabelecidos  no 
art.  33,  poderá  dispor  de  metade  da 
pensão  por  testamento,  si  o  não  houver 
feito  pela  inscripção,  em  favor  das  pa- 
rentas indicadas  no  n.  10  do  art.  27; 
bastando  que  a  beneficiada  apresente 
certidão  da  verba  testamentária,  para 
entrar  no  gozo  da  pensão. 

Quando  o  contribuinte  que  não  tiver 
familia  nos  grãos  determinados  no  art. 
33,  fallecer  intestado,  ou  não  houver 
feito  a  inscripção  constante  do  n.  10  do 
art.  27,  a  pensão  reverterá  para  o 
montepio. 

Art.  37.  Os  pensionistas  constantes 
do  art.  33  §§  1°  a  5"  podem  receber  mais 
de  uma  pensão,  comtanto  que  a  impor- 
tância de  todas  não  exceda  de  3:600$ 
annuaes. 

§  1.°  Si  a  viuva  recebia  mais  de  uma 
pensão,  por  sua  morte  transmittem-se 
em  partes  iguaes  aos  descendentes  con- 
stantes do  §  1°  do  art.  33. 

§  2.»  Os  parentes  indicados  no  §  6°  do 
art.  33,  quando  venham  a  caber-lhes 
pensão  de  mais  de  uma  procedência, 


Art.  33.  Perdem  a  pensão  em  cujo 
gozo  estiverem  as  filhas  quo  vierem  a 
casar-se  ou  deixarem  de  viver  honesta- 
mente. 

Art.  34.  Os  filhos  varões,  inválidos  ou 
interdictos,  ainda  maiores  ou  emancipa- 
dos, serão  collocados  em  igualdade  com 
os  filhos  de  que  trata  o  art.  32  §§  1* 
e  2». 


Art.  35.  Quando  o  contribuinte  não 
tiver  familia  nos  gráos  determinados  no 
art.  32  a  pensão  reverterá  para  o  monte- 
pio. 

Art.  36.  Os  pensionistas  constantes  do 
art.  32  §§  1°  a  3°  podem  receber  mais  de 
uma  pensão. 
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torão  ilirtíito  sômoiito  á  quo  for  mu  is 
avultada. 

Art.  38.  A's  pensionistas  que  muda- 
rem de  residência  dar-se-ha  uma  guia, 
da  qual  conste  o  ultimo  pagamento  da 
pensão,  ou  o  tempo  em  que  a  ella  tive- 
rem direito,  afim  de  poderem  opportuna- 
mente  recebel-a  na  repartição  compe- 
tente do  logar  da  nova  residência. 

Quando  estiverem  sujeitas  â  contri- 
Mição  (arts.  17, 18,  19,  21  e  25  §  2»)  a 
guia  mencionará  também  a  ultima  effe- 
ctuada  para,  do  mesmo  modo,  continuar 
a  ser  feito  o  desconto. 

Art.  39.  Extingue-se  a  pensão,  e  re- 
verte para  o  montepio: 

1 ,  °  Com  a  morte  do  pensionista,  ex- 
cepto a  pensão  da  viuva  quefallecer 
havendo  filhos  menores  ou  filhas  sol- 
teiras» nas  condições  do  art.  33  §  1',  os 
quaes  serão  investidos  na  quota  que  a  ella 
cabia,  já  livre  do  ónus  do  art.  25  §  2°  n.  2; 

2.  "  Com  a  maioridade  dos  menores, 
salvas  as  disposições  dos  arts.  34  e  35. 

Art.  40,  O  pagamento  da  contribuição 
e  joia,  tendo  sido  esta  recolhida  adean- 
tadamente  de  uma  só  vez  (arts.  12  e  14) 
dará  direito  ã  pensão  desde  o  dia  do  fal- 
lecimento  do  contribuinte. 

§  l.<:  O  pagamento  da  contribuição  e 
joia,  sendo  este  por  prestações  regulares 
e  exactas  (§  1°  do  art.  14),  dará  direito 
á  pensão  depois  de  um  anno,  contado  da 
realisação  da  segunda  prestação  da  joia. 

§  2.»  O  adiantamento  da  joia,  si  ficar 
completo  depois  do  primeiro  semestre  das 
contribuiç9es  mensaes,  dará  direito  á 
pensão  logo  que  tenha  decorrido  um  anno 
da  realisação. 

§  3."  O  pagamento  da  contribuição  com 
joia  paga  mensalmente  dará  direito  á 
pensão  depois  de  18  mezes  contados  da 
inscripção  do  contribuinte. 

§  4.0  O  pagamento  da  contribuição  seríi 
joia  (§  30  do  art.  14)  sò  dará  direito  ã 
pensão  depois  de  dous  aunos  contados  da 
inscripção. 


Art.  37.  Aos  pensionistas  quo  muda-  • 
rem  de  residência  dar-se-ha  uma  guia  da 
qual  conste  o  ultimo  pagamento  da 
pensão,  ou  o  tempo  em  que  a  ella  tive- 
rem direito,  afim  de  poderem  opportu- 
namente  recebel-a  na  repartição  compe- 
tente do  logar  da  nova  residência. 

Quando  estiverem  sujeitos  â  contri- 
buição (arts.  17,  §§  1  â  4,  20  e  24) 
a  guia  mencionará  também  a  ultima 
effectuada,  para,  do  mesmo  modo,  con- 
tinuar a  ser  feito  o  desconto . 

Art.  38.  Extingue-se  a  pensão  e  re- 
verte ao  montepio : 

1 Com  a  morte  do  pensionista,  já 
livre  do  ónus  dos  arts.  20  e  24 ; 


2.»  Com  a  emancipação  ou  maioridade 
dos  menores,  salva  a  disposi^o  do  art.  34. 

Art.  39.  O  pagamento  da  contribuição 
adiantadamente  de  uma  só  vez  (arts.  14 
e  15),  dará  direito  à  pensão  desde  o  dia 
do^fallecimento  do  contribuinte. 

§  1.»  O  pagamento  da  contribuição  por 
prestações  dará  direito  á  pensão  depois 
de  cinco  annos,  contados  da  realisação  da 
primeira  prestação ; 

§  2.0  Nenhum  direito  haverá  a  resti- 
tuição, si  o  contribuinte  fallecer  antes  do 
prazo  e  nas  condições  de  que  trata  o 
paragrapho  anterior* 


NSo  SG  iucluo  iiosta  disposição  o  con- 
tribuinte, quo,  nas  liypotlioses  dos  avts.  15 
o  16,  tiver  concorrido  com  a  primeira 
joia  conforme  os  §§  1°  e  2"  do  art.  14. 

Art.  41 .  As  pensões  deste  montepio 
não  podem  em  caso  alçum  soffrer  pe- 
nhora, arrestos  ou  embargos,  nos  termos 
da  lei  n.  2813  de  27  de  outubro  de  1877.  . 

Art.  42.  Serão  pagas  as  pensões  às 
próprias  pensionistas,  que  estiverem 
emancipadas  ou  a  seus  maridos  e  pro- 
curadores, em  presença  de  autorisação 
formal  e  satisfactoria  ou  de  procuração 
das  mesmas,  conforme  o  decreto  n.  498 
de  J9  de  junho  de  1890. 

Art.  43.  Incorre  em  prescripção  a  pen- 
são que  não  for  reclamada  no  espaço  de- 
ciuco  annos,  observada  a  disposição  do 
art.  5°  do  decreto  n.  857  de  12  de  no- 
vembro de  1851. 

Desta  prescripção  estão  isentas  as  pen- 
sões dos  menores,  interdictos  e  outros, 
que,  privados  da  direcção  de  suas  pessoas 
e  da  administração  de  seus  bens,  estejam 
sob  tutela  ou  curadoria,  como  o  deter- 
mina o  art.  7°  do  citado  decreto. 
CAPITULO  "VI 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  44.  Este  regulamento  começará 
a  vigorar  no  dia  1  de  novembro  próximo 
futuro,  procedendo-se  dessa  data  em 
deante  ao  desconto  no  ordenado  dos  em- 
pregados, como  dispõe  o  art.  12. 


Art.  45.  No  primeiro  semestre  da  or- 
ganisação  do  montepio  as  thesourarias 
enviarão  mensalmente  ao  director  geral 
da  contabilidade  uma  relação  dos  contri- 


Art.  40.  As  pensões  deste  montepio 
não  podem  em  caso  algum  soffrer  pe- 
nhora, arrestos  ou  embargos,  nos  termos 
da  lei  n.  2813  de  27  de  outubro  de  1877. 

Art.  41.  Serão  pagas  as  pensões  às 
próprias  pensionistas  ou  a  seus  procura- 
dores, em  presença  de  auctorização  for- 
mal e  satisfactoria  ou  de  procuração  das 
mesmas,  conforme  o  decreto  n.  498  de 
19  de  junho  de  1890  e  lei  n.  79  de  26  de 
agosto  de  1892. 

Art.  42.  Incorre  em  prescripção  a  pen- 
são que  não  for  reclamada  no  espaço  de 
cinco  annos,  observada  a  disposição  do 
art.  5"  do  decreto  n.  857  de  12  de  no- 
vembro de  iSõl. 

Desta  prescripção  estão  isentas  as  pen- 
sões dos  menores,  interdictos  e  outros, 
que,  privados  da  direcção  de  suas  pes- 
soas e  da  administração  de  seus  bens, 
estejam  sob  tutela  ou  curadoria,  como  o 
determina  o  íwt.  7»  do  citado  decreto. 
CAPlTUí-0  VI 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  43.  liste  regulamento  começará 
a  obrigar  para  todos  os  effeitos  desde  o 
momento  fixado  pelo  decreto  n.  572  de  12 
de  julho  de  1800,  respeitados,  porém,todos 
os  direitos  adquiridos,  já  reconhecidos. 

Paragrapho  único.  Os  actuaes  contri- 
buintes poderão  desde  logo,  si  já  estiver 
exgotado  o  primeiro  anno  de  que  trata 
o  art.  14,  remir-se  da  contribuição 
correspondente  ao  ordenado  que  perce- 
bam, relativamente  ao  período  de  cinco 
annos,  levadas  em  conta  as  importâncias 
das  prestações  e  jóias,  que  houverem 
pago,  ficando  sujeitos  ás  disposições  deste 
regulamento  quanto  ao  mais, 

Art.  44.  As  delegacias  flscaes  e  alfan- 
degas enviarão  mensalmente  ao  director 
da  Contabilidade  uma  relação  dos  coutri- 
buintes  inscriptos  em  cada  uma  delias, 
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buintes  inscriptos  era  cada  uma  delias, 
com  todas  as  declarações  constantes  das 
respectivasVlnsçripçOes  (arts.  3»,  6s  12, 
14,  24  e  27Vafi'm  de  que  se  concentre  no 
thesouro  a  escripturação  geral  do  monte- 
pio^ fazehdo-se  separadamente  a  dos  em- 
pregados das  repartições  dos  estados. 

O  mesmo  farão  quando  oceorrer  qual- 
quer alteração  das  indicadas  nos  arts.  6", 
12  §  40,  14  a  23,  27,  32  e  35. 

Art.  46.  As  pensões  serão  pagas  uni- 
camente no  thesouro  e  nas  tliesourarias ; 
observadas  as  disposições  lega  es,  havendo 
para  eáse  fim  livros  especiaes  de  pensio- 
nistas do  montepio  dos  empregados  de 
fazenda. 

Art.  47.  O  director  geral  da  contabi- 
lidade e  os  inspectores  das  tliesourarias, 
no  dia  do  fallecimeuto  dos  eiP?regados 
quites  da  contribuição  mensal  e  joia  ou 
logo  que  seja  reclamada,  abonarão  às  fa- 
mílias destes  a  quantia  de  200$  para  fu- 
neral ou  luto. 

As  famílias  dos  que  não  tiverem  com- 
pletado a  joia  receberão  150$  e  as  dos  que 
não  houverem  concorrido  com  ella,  100$ 
para  os  mesmos  fins. 

Art.  48.  A's  famílias,  si  constarem  de 
viuva,  filhos  e  netos  menores,  paes  ou 
irmãs  solteiras,  considerando-se  entre  os 
menores  as  filhas  e  netas  solteiras,  dos 
que  fallecerem  antes  da  época  que  dà 
direito  à  pensão,  sem  haverem  concor- 
rido com  a  joia  ou  sem  a  terem  comple- 
tado (art.  40),  abonar-se-ha,  dentro  dos 
oito  dias  do  fallecimento,  além  da  quan- 
tia determinada  no  artigo  precedente,  a 
que  deva  completar  a  importância  das 
contribuições  por  elle  realizadas. 

A's  dos  que  fallecerem  quites  da  joia, 
antes  da  época  que  dá  direito  à  pensão, 
abonar-se-ha,  no  mesmo  prazo  de  oito 
dias,  a  importância  total  das  prestações 
realizadas,  sem  prejuízo  do  abono  estabe- 
lecido no  artigo  anterior. 

Capital  Federal,  31  deoutahrode  1890. 
•—Ruy  Barbosa. 


com  todas  as  declarações  constantes  das 
respectivas  InseripçOes  (arts.  3*, 6»,  12, 
14,  23  e  26),  afim  de  que  no  thesouro 
continue  a  ser  feita  a  escripturação  geral 
do  montepio,  e  separadamente  a  dos  em- 
pregados das  repartições  dos  estados. 

Do  mesmo  modo  procederão  a  respeito 
de  qualquer  alteração  das  indicadas  nos 
arts.  6",  12  §  2»,  14  a  22,  26,  31  a  34. 

Art.  45.  As  pensões  serão  pagas  uni- 
camente no  thesouro  e  nas  delegacias 
ou  alfandegas,  observadas  as  disposições 
legaes,  havendo  para  esse  fina  livros  es- 
peciaes de  pensionistas  do  montepio  dos 
Empregados  de  Fazenda. 

Art.  46.  A  requerimento  da  família 
do  contribuinte,  que  fallecer  estando 
quite  com  o  montepio,  ser-lhe-ha  adean- 
tada  por  conta  da  pensão,  de  que  será 
dedusída  em  12  prestações  mensaes,  a 
quantia  de  200§  para  funeral  ou  luto  ; 
si,  porém,  não  houver  direito  á  pensão 
abonar-se-lhe-ha  igual  quantia  para  o 
mesmo  fim  independentemente  de  in- 
demnisação. 

Art.  47.  Revogara-se  as  disposições 
em  contrario. 
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CONOQRSOS 

Como  providencia  preparatória  para  a  execução  systematba*do 
regimen  federativo,  o  governo  provisório,  baixando  o  decreto  íi.  781 
de  25  de  setembro  del89D,  transferiu  aos  inspectores  das  í/í.esoMmriàs' 
as  attribuições,  que  competiam  aos  presidentes  das  antigas  provincias 
e  estavam  sendo  exercidas  pelos  governadores  dos  Estados  quanto  ao  ' 
serviço  da  administração  da  tozenda  gorai.  Esta  reforma  affectou 
profundamente  o  meclianismo  do  decreto  n.  10.349  de  14  de  setembro 
de  1889  sobretudo  na  parte,  que  dispunlia  acerca  do  pessoal  das 
commissões  fiscalisadoras  do  processo  dos  concursos. 

A  organisação  do  tribunal  de  contas  sem  classe  de  1^  entrancia,  a 
extincção  das  thesourarias  e  sua  substituição  pelas  alfandegas  ou,  nas 
capitães  que  não  são  sédes  d'estas,  pelas  novas  repartições  denominadas 
delegacias  fiscaes,  foram  outras  tantas  alterações  radicaes  no  systema 
administrativo  da  fazenda  federal. 

Urgia,  portanto,  adaptar  o  regulamento  dos  concursos  ao  estado  de 
remodelação  dos  serviços,  que  incumbem  a  este  ministério. 

Dahia  razão  de  ser  do  decreto  n.  1651,  de  13  de  janeiro  deste  anno, 
adiante  trauscripto,  que  cingiu-se  quanto  possível  á  lettra  e  ao  espirito 
do  que  vigorava,  alterando  unicamente  as  disposições  por  sua  natureza 
revogadas  ou  impraticáveis  â  vista  da  legislação  novíssima. 

Nestas  condições  parece  que  o  acto  poderá  merecer  a  approvação  do 
Congresso,  si  á  sabedoria  deste  não  occorrerem  providencias  mais 
adequadas  ú  matéria . 

DECRETO  N.  1651  —  DE  13  de  janeiro  de  1894 

Regula  de  novo  os  concursos  para  empregos  de  fazenda 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  considerando : 

Que  o  decreto  n.  10.349,  de  14  de  setembro  de  1889,  contém,  disposições  hoje 
reconhecidamente  prejudicadas  pelas  reformas  radicaes  por  que  tem  passado  a 
administração  da  Fazenda  Federal  desde  o  decreto  n.  781,  de  25  de  setembro 
de  1890,  que  para  accommodal-a  ao  novo  regimen  emancipou-a  da  subordinação  aos 
governos  locaes  ; 

Que  a  organisação  do  Tribunal  de  Contas  nesta  capital,  a  extincção  das  thesou- 
rarias de  fazenda  nos  Estados,  sua  substituição  pelas  alfandegas  ou  as  delegacias 

F.  8 


<,m„toáBChss..  e  d«;o"''°'^  17;'^^^^^^^^^^  de  1892, 1195  B,  de  30  dos 
notadamente  d03de«eto  n  .  1166,^^^^^^^^  ^^^^^  ^  ^ 

ZZ^  e';a  tdtl  rr  s6  a»  p,sseal  eo.pete.te  para  oe^po,  as 

(lenniçdo  aab  euuiai  ,    ,  ^  ,,„,  re-^pasmraa  realisaçno  dos  concursos  : 

-"^S:lr:— — rilmd^    aesete»..  de  1SS9. 

e.*^'ia  L  re;.ti.3es  do  Ml.isteáo  da  P..3.da,  sem  ,ae  tealu  prestado  prova 
Ble«  de  a<:lar-3e  lubiUtado  nas  matérias  abiixi  mencionadas: 

§  I  "são  Dgares  de  primeira  entranoia  os  de  escripturano  da  ultima  dasse, 

í-v-eeoto  os  do  Tribunal  de  Contas. 

§  '  '  S50  legares  de  segunda  entrancia  os  de  escripturario  da  penúltima  classe 
«as  repartições  diversas  e  os  da  ultima  no  Tribunal  de  Contas.  _  _ 

Art       AS  matérias  do  concursopara os  logares  de  primeira  entrancia  serão : 

Grammatica  da  lingua  nacional  (  orthograpliia,  analyse  e  redacção ) ; 

Grammatica  das  linguas  franceza  e  ingleza  (leitura,  traducção  e  analyse) ; 

Aritlimetica  e  suas  applieações  ao  commercio  e  ás  repartições  de  fazenda ; 

Álgebra  até  equações  dosegun-lo  grão ; 

Escripturação  mercantil  por  partidas  dobradas . 

Art.  3."  As  matérias  do  concurso  para  os  empregos  da  segunda  entrancia  serão: 
Legislação  de  fazenda ; 

Pratica  de  repartição.  ,    .     ,  .a 

O  exame  se  fará  de  accordo  comas  disposições  applicaveis  da  circular  n.  40 
<le  28  de  junlio  de  1890  e  o  questionário  publicado  polo  Thesouro  com  a  data  de 
S  de  setembro  do  mesmo  anno. 

Art.  4.»  Os  candidatos  a  emprego  de  primeira  entrancia,  que  quizerem  gozar 
<Ia  vantagem  indica-la  no  art.  45  da  Consolidação  das  Leis  do.s  Alfandegas,  deverão 
prestar  também  prova  plena  de  que  sabem : 

1",  fallar  correctamente,  pelo  menos,  as  linguas  franceza  e  ingleza; 

2°,  stereometria,  areometria,  tlieoria  e  pratica  dos  metliodos  e  uso  dos  instru- 
iQíntos  modernos  de  arqueação  de  navios. 

-  '  Art.  5.»  Para  os  logares  de  guarda-mór  e  ajudante  são  necessárias  as  habili- 
tações dos  arts.  2»  e  4"  n.  1 ;  e,  não  liaven-lo  nas  repartições  de  fazenda  pessoal  que 
ás  possua,  se  abrirá  concurso  para  o  preencbimento  da  va^  que  existir. 

Art.  6."  Os  exames  dos  candidatos  a  empregos  scientificos  e  artísticos  da  Casa 
^a  Moeda  versarão  sobre  as  matérias  exigidas  nas  instrucções  de  12  de  dezembro 
-de  1860,  annexas  ao  decreto  n.  10.349  de  14  de  setembro  de  1889,  excepção  feita 

.  dos  arts.  7"  e  8"  das  mesmas  instrucções. 

Art.  7.»  Os  concursos  serão  abertos  por  ordem  do  ministro  da  fazenda, 
segun-^o  as  necessidades  do  serviço,  e  annunciados  nas  folhas  publicas,  com  60  dias 
de  antecipação. 

Paragrapbo  único.  Si,  annunciado  o  concurso,  não  comparecer  pessoal  idóneo, 
o  governo  poderá  preenclier  as  vagas  com  candidatos  habilitados  em  outro  Estado, 
quer  em  concurso  expressamente  aberto,  quer  nos  que  já  tenham  sido  feitos  de 
conformidade  com  as  disposlçõss  do  presente  ou  do  anterior  regulamento. 
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Art.  8.0  Os  concursos  serão  elTdctuados  parante  uma  commissao  composta : 
•de  umsub-directordo  Thesouroou  do  Tribunal  de  Contas  e  do  ajudante  do  inspector 
da  alfandega,  sob  a  presidência  de  um  delegado  do  ministro  da  fazenda,  na  Capital 
Federal,  e  de  dous  chefes  de  secção  ou  primeiros  escripturarios  da  alfandega  ou  da 
delegacia  fiscal,  sob  a  presidência  do  chefe  respectivo  nos  Estados. 

O  secretario,  que  deverá  ser  empregado  de  fazenda,  e  os  examiaadores  serão 
nomeados  pelo  ministro  na  Capital  Federal  e  pelo  inspector  da  alfandega  ou  o 
delegado  fiscal  nos  Estados. 

Paragraplio  único.  Quando  as  conveniências  do  serviço  publico  o  exigirem,  as 
commissões  de  exame  nos  Estados  poderão,  mediante  approvação  do  ministro,  ser 
-constituídas  com  pessoal  diverso  do  indicado  neste  artigo. 

Art.  9."  Deve  ser  sempre  par  o  numero  de  examiaadores. 

Art.  10.  Para  que  sejam  admittidos  ao  exame  de  primeipá  entrancia,  os 
•candidatos  provarão  perante  a  commissão : 

1»,  que  têm  mais  de  18  e  menos  de  25  annos  de  idade ; 

2",  que  são  de  bom  procedimento ;  cumprindo  á  mesma  commissão  e  particular- 
mente ao  seu  presidente  exame  muito  escrupuloso  a  respeito  da  força  probante  dos 
'documentos,  sob  pena  de  eflfectiva  responsabilidade  pela  falta  de  veracidade,  de  que 
porventura  estejam  inquinados. 

Do  mesmo  modo,  para  a  inscripção  do  concurso  de  segunda  entrancia,  os 
candidatos  deverão  apresentar  á  commissão  : 

1°,  certidão  das  notas  que  tiverem  no  ponto  de  sua  repartição ; 

2%  attesta'lo  do  competente  chefe  sobre  a  sua  aptidão  para  o  serviço  publico. 

Art.  11.  O  concurso  será  feifco  em  dias  consecutivos,  das  9  horas  da  manhã 
•ás  3  da  tarde,  salvo  moléstia  de  algum  membro  da  commissão,  ou  examinador. 

Si  ás  9  1/2  horas  da  manhã  não  estirerem  reunidos  todos  os  membros  da 
commissão  e  examinadores,  adiar-se-ha  o  concurso. 

Si  a  occurrencia  se  der  por  moléstia  ou  outro  impedimento,  na  Capital  Federal 
a  commissão  oíficiarà  ao  ministro  da  fazenda  propondo  as  providencias  que  entender 
Jiecessarias,  nos  Estados  o  inspector  da  alfandega  ou  o  delegado  fiscal  procederá  como 
for  conveniente. 

Art.  12.  Os  candidatos  serão  examinados  conjunctamen te  na  mesma  matéria, 
-salvo  si  for  muito  crescido  o  seu  numero,  e  se  tornar  imprescindível  a  sua  divisão 
-em  turmas.  '  ■ 

Art.  13.  O  exame  constará  de  duas  provas,  escripta  e  oral. 

Para  a  primeira  serão  concedidas  de  uma  a  tres  horas  e  pára  a  segunda  o 
tempo  que  for  estrictamente  preciso  para  se  conhecer  de  modo  satisfactorio  a  habi 
iitação  do  concur rente. 

Art.  14.  A  commissão  e  o  respectivo  examinador  escolherão  os  pontos  para  a 
prova  escripta',  que  serão  organisados  de  maneira  que  se  possa  com  facilidade 
■aquilatar  a  aptidão  dos  candidatos. 

Art.  15.  Para  a  prova  escripta  se:'ão  entregues  ao  concurrente  duas  folhas  de 
papel,  rubricadas  pelo  presidente  do  concurso  epelo  examinador. 

Em  uma  transcreverá  o  candidato  o  ponto,  datando-a  e  assignando-a,  e  na  outra 
fará,  sem  assignal-a,  a  sua  prova. 

Restituídas  as  duas  folhas  ao  presidente,  este,  dando-lhe  o  mesmo  numero  de 
«rdem,  conservará  em  seu  poder  a  primeira  até  depois  do  julgamento  da  referida 
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p.,a.  e entregar. aseg^nda.  —do.  aím de.uoa  verU„ue e laneo «eUa  o 
^T^e.  NO  «ameoral,  4»aHuer  dos  membro,  da  oommWo  ou  qualquer  dos 
«aminaaores  poderá  «-^^  °  ^tím^or  vigilância,  aâm  de  que  seja  mantida  a 
^r.ie  d^  :=rr— nesse  intuito,  entenda  — nte 

comsigo  livros,  papel  ou  qualquer  objecto  que 
lhes  possa  auxiliai  nas  P"'=^^'^  ^iam  do  seulogar  durante  a 

prol^^p—SCpr^"  e— ,  precedendo  permiss. do 

í  arderá  o  direito  de  ser  admittido  em  empregos  de  fazenda. 
"^Art  lO  Considerar-se-Ha  reprovado  oconcurrente  que  nao comparecer  aprova 

"TÍ.™^necessidadeque,da..nteaprovaoral,nenbumdos^- 

.adot  rordos  membros  da  commissão  dei^ce  a  sala  dos  concursos.  Sendo  porem,  n- 
^^vel— iadeaU^mdelies,suspender-se-Moostrabalhosateasu^ 

^X  si  Conduida  a  prova  oral  de  cada  mdidato,  ptoceder-se-to  a 

por  meio  de  células,  que  se«o  depositada,  em  uma  uma  '-"-«t,^. 
Ssas  cédula.,  preparadas  peio  secretario,antestoprioc.piaroe«m^^^^ 

cor  e  formato  e  conterão,  além  do  nome  do  concurrente,  uma,  a  palavra 
—  iabiiitado  —  eoutra,  a  palavra- inliabiUtado. 

Art.  S.  Findo  cada  um  dos  exames,  e,  emacto  successivo,  se  faraó  julgamento 

das  provas.  ^    ,  ^_ 

No  caso  do  exame,  escripto,  a  decisão  será  tomada  em  vista  das  provas  com 

parecer  do  respectivo  examinador,e,  no  caso  do  exame  oral,  proceder-se-ha  a  apuração 

das  cédulas  existentes  na  nrna. 

Art.  23.  O  examinando  que  na  prova  escripta  resolver  correctamente  todos  os 

problemas,  e  não  commetter  erro  na  analyse,  traducção  e  redacção  terá  a  nota 

-approvadocomdlstincção,  eo  que  resolver  correctamente  mais  de  metade  dos 

proMemas  e  commetter  pequenos  enganos  na  analyse,  traducção  e  redacção  tera 

anota  —  bom. 

Na  prova  oral,  será  classificado  com  distincção  o  examinando  que  obtiver  toaas 
as  cédulas  com  a  declaração  -  liabilitado,  e  com  a  nota  -  bom  o  que  obtiver  o 
maior  numero  dessas  cédulas. 

Art.  24.  Em  cada  dia  dè  exame  lavrar-se-ba  uma  acta,  em  que  se  consignarão 
03  pontos  dados,  os  nomes  dos  examinandos,  as  notas  conferidas  e  tudo  o  mais  que 
occorrer  durante  o  acto. 

Esta  acta  será,  em  livro  devidamente  preparado,  redigida  pelo  secretario  e 
assignada  pela  commissão  e  os  examinadores. 

Art.  25.  Terminada  a  votação  do  ultimo  dia,  proceder-se-ha,  em  um  mappa, 
á  classificação  geral  dos  concurrentes,  conforme  as  notas  que  tiverem  obtido. 
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Nos  concursos  para  segunda  entrancia  attender-se-ha  na  classificação,  em  igualdade 
de  circumstancias,  á  assiduidade  e  aptidão  do  candidato,  provadas  com  os  documentos 

exigidos  no  art.  10. 

Art.  26.  De  cada  concurso  fora  a  commissão  um  relatório,  e,  juntando-lhe  as 
actas  por  cópia,  as  provas  escriptas  e  relação  classificativa,  o  remetterá  ao  ministro 
da  fazenda. 

Art.  27.  Os  actuaes  empregados  de  primeira  e  segunda  entrancia  poilerão  em 
qualquer  tempo  prestar  as  provas  de  que  trata  o  art.  4." ' 

Art.  28.  Os  empregados  de  primeira  entrancia,  que  forem  nomeados  em 
virtude  de  concurso  feito  de  conformidade  com  as  disposições  deste  decreto,  poderão 
deixar  de  apresentar-se  ao  que,  para  logares  de  segunda  entrancia,  for  aberto 
durante  o  primeiro  anno  de  exercicio  de  seu  emprego. 

Si  deixarem,  porém,  de  comparecer,  sem  causa  justificada,  em  dous  concursos 
consecutivos,  ou  forem  nelles  julgados  inhabilitados,  serão  exonerados. 

Art.  29.  Ficam  revogadas  as  disposi(;ões  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  janeiro  de  1894,  6"  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Felisbello  Freire. 

TRIBUNAL  DE  CONTAS 

o  regimen  fnuccionol  destn  instituição,  tal  como  fòra  traçado  no 
decreto  n.  966  A  de  7  de  mxemhvo  de  1890,  vinha  ossentnr  ])ases  seguras 
paro  a  conqnist;)  do  e([nilibrio  orçamentário.  Ts^clle  patenteou-se  a  cautela 
de  bem  ajustar  a  nova  peça  da  engTonagem  administrativa  ás  condições 
melindrosas  de  nossa  sociedade  politica,  de  chofre  transformada  funda- 
mentalmente e.  por  isto  mesmo,  cercada  de  elementos  que  ainda  não 
cessaram  de  conspirar  contra  sum  definitiva  consolidação  e  prospera 
estal.)il idade.  Ao  lado  da  aspiração  lonvahilissima  de  regenerar  as 
finanças  do  paiz,  a  dicladura  collocára  o  zelo  paternal  pela  conservação 
da  Repiil)lica  recem-nascida.  Bem  inspirada  conciliação. 

Atiuelle  acto,  portanto,  não  podia  ser  suspeito  ao  Legislador  Consti- 
tuinte. E  tanto  isto  c  verdade,  que  ellc  não  duvidou  per(lllial-o  no  art.  89 
do  pacto  fundamental,  declarando  : 

«  E'  instituído  um  Tribunal  de  Contas  para  liquidar  as  contas  da  receita  e 
despeza  e  verificar  a  sua  legalidade,  antes  de  serem  prestadas  ao  Congresso.» 

Ora,  desde  que  a  Constituição,  si  não  indicou  as  modalidades  de 
fiscalisação  preferíveis,  também  não  repelliu  o  typo  belga,  adoptado  pelo 
poder  dictatorial,  parece  que  deveria  ser  ensaiado  o  tribunal  de  contas 


com  o  regimen  dc  contrasteaoilo  financeira  estabelecido  no  decreto- 
n.966  A  de  7  do  novem])ro  de  1890,  apenas  mais  desenvolvido  em_ 
detalhes  regulamentares. 

Mos  o  vosso  governo,  que  sc  caractcrisa  principalmente  por  estas 
duas  grandes  virtudes-coragem  civica  e  honestidade  administrativa, 
com  o  decreto  n.  116G  de  17  dc  dezembro  dc  1892  deu  ao  novo  instituto^ 
fiscal  lei  orgânica  provisória,  porventura  mais  rigorosa  do  que  o  regula- 
mento modernamente  utilisado  na  Itália,  cujo  zelo  pela  verdade  orça- 
mentaria excede  o  dc  todos  os  outros  povos  cultos. 

A  prova  está  na  disposição  do  §  2»  do  art.  30  daquellc  decreto  com 
forca  annullatoria  da  ordem  de  pagamento.  Este  rigor  provocou  do 
dr.  Didimo,  director  representante  do  ministério  publico,  em  sua 
erudita  exposição  de  14  de  abril  de  1893,  as  seguintes  judiciosas 
considerações : 

«A  medida  pôde  parecerem  extremo  radical;  em  nosso  sentir,  convém  attenual-a 
e  facultar  ao  ordenador  da  despezo,  que  ó  no  regimen  presidencial  o  Chefe  do- 
Estado,  exercitando  as  suas  funcções  nos  diversos  ramos  da  administro ção  por- 
intermédio  de  seus  secretários,  o  ensejo  de  levar  a  eíTeito  a  despeza  que  reputar' 
imprescindível,  sem  ter  de  recorrer  ao  bill  de  indemniclade ;  este  importa  o  reconhe- 
cimento á  priori  da  illegalidads  da  despeza  ordenada,  ao  passo  que  o  registro- 
sob  resalva  significa,  antes  de  tudo,  um  expediente  legal,  e  não  estabelece  o 
reconhecimento  publico  e  manifesto  da  illegalidade  do  facto,  mas  antes  significa  que 
o  Tribunal  resalva  a  sua  responsabilidade,  por  julgar  illegal  o  acto,  mas  aguarda, 
em  todo  o  caso,  o  julgamento  do  Congresso,  único  definitivo  e  peremptório,  e  que 
pode  ser  diverso  da  apreciação  do  Tribunal.» 

Inspirado,  sem  duvida,  em  reflexões  desta  ordem,  o  tribunal  de 
contas,  dc  motu  próprio  e  sem  prejuízo  dc  sua  autonomia,  já  havia 
adoptado  a  pratica  de  mandar  escripturar  em  livro  especial  as  despe- 
sas auctorizadas  sob  a  responsabilidade  do  chefe  do  Estado  para  o  des- 
empenho «  de  deveres  iraperiosos,  que  a  marcha  inesperada  de  graves 
acontecimentos y  ou  que  circumstancias  melindrosas  lhe  imponham, 
impedindo  pela  urgência  o  appello  para  a  reunião  extraordinária  do 
Congresso  »,  como  foi  declarado  pelo  illustrc  presidente  do  instituto  em 
seu  relatório,  pag.  7,  annexo  ao  do  meu  antecessor. 

Eis  ahi,  pois,  o  tribunal  mesmo  reconhecendo  e  supprindo,  com  a 
formula  possível,  a  falta  do  registro  sob  protesto.  Como,  porém,  tal 
expediente  não  passa  dc  mera  formalidade  sem  intervenção  expressa  do 
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tribunal,  convindo  fazer  oíToctivas  ns  despesas,  naquolles  casos,  medi- 
ante certas  rcyras  de  contabilidade,  o  modo  tem  sido  praticar  a  anomalra 
de  realisar  o  thesouro  a  escripturaoão  dc  créditos  dos  diíTerentes  minis- 
terios,  apesar  de  somente  competir-llic  a  dos  da  fa/enda . 

Entretanto  com  o  remedeio  do  registro  sob  rcseróa  on  protesto  o 
tribunal  nem  ficará  sendo  uma  instituição  simplesmente  apparatosa 
e  inútil,  nem  chegará  a  converter-se  cm  elemento  perturbador  e  oljstru- 
ctivo  no  mechanismo  da  administração.  Desempenhará  o  papel,  que 
effectivamentc  lhe  cabe,— de  mediador  entre  o  Congresso  c  o  Governo,, 
com  o  direito  dc  fiscahsar  ou  censurar  previamente  a  realização  d:í 
despesa,  até  que  o  julgamento  definitivo  c  terminante  do  primeiro 
homologue  os  actos  ou  ponha  correctivo  aos  excessos  c  abusos  do 
segundo.  Nem  se  pódo  dizer  que  é. puramente  platónica  a  responsaljilidadc- 
do  Chefe  do  Estado  ;  pois,  á  vista  do  preceito  contido  nos  arts.  53  e  õ4> 
ns.  6  a  8,  da  Constituição  Federal,  ainda  neste  caso  ella  «  è  grande  e  teme- 
rosa  »,  como  a  qualificou  o  illusíre  presidente  do  tribunal  em  seu  men- 
cionado relatório,  pag.  6,  infine. 

E,  desde  que,  como  correctamente  observou  o  dr.  Dídimo  em  suííS- 
palavras  já  transcripías,  «  ao  ordenador  da  despesa,  que  é  no  re- 
gimen presidencial  o  Chefe  do  Estado,  exercitando  as  suas  funcnões 
nos  diversos  ramos  da  administração  por  intermédio  de  seus  secretá- 
rios »  convém  que  seja  facultado  leval-a  aeffelto,  quando  a  reputar  impre- 
scindível, não  parece  necessária  nem  cal^ena  sol jriedade  e  justa  appliaição 
do  expediente  de  assignatura  do  Chefe  do  Estado  a  expedição  de  decretO' 
para  a  simples  auctorização  de  pequenas  despesas,  porventura  não  zo\m- 
dcv(xá(xslos(xesi^Q\otjHbunal  de  contas.  Neste  caso  bastará  que,  para  o 
registro  sob  protesto,  haja  acto  do  ministro  competente,  comtanto,  que 
Insistindo,  firme-sc  na  responsabilidade  do  Presidente  da  Republica, 
particularmente  quando  houver  divergência  sob  o  ponto  de  vista  da 
verba  a  que  forem  imputadas  as  mesmas  despesas.  A  responso  líilidadc 
firmada  com  a  assignatura  do  Chefe  do  Estado  só  pôde  ser  usada  com 
propriedade  nos  casos  de  abertura  dc  créditos  extraordinários  ou 
supplcmentares,  porque  sem  estes  actos  os  ministros  não  têm  a  fa- 
culdade de  ordenar  despesas,  ainda  que  dc  ordem  do  Presidente  da 
Repubhca. 
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O  regimen  de  publicidade  e  a  posterior  e  decisiva  censura  do  Con- 
gresso sõo  garantias  bastantes  para  prevenir  a  facilidade  de  abusos. 

Mesmo  a  lei  italiana,  que,  como  já  ficou  dito,  ô  a  mais  radical, 
admitte  o  visto  soh  reserva  nos  termos  do  seu  art.  14,  assim  conceliido: 

«  Quando  o  tribunal  achar  contrários  ás  leis  ou  aos  regulamentos  alguns  dos 
actos  ou  decretos  que  lhe  forem  apresentados,  recusará  o  seu  -  Visto  -  mediante 
deliberação  motivada.  Esta  deliberação  será  transmittida  pelo  presidente  ao 
ministro  a  quem  tocar,  e,  caso  este  persista,  submetter-se-ha  a  exame  do  conselho 
de  ministros. 

«  Resolvendo  este  que  o  acto  ou  decreto  prevaleça,  o  tribunal  será  chamado  a 
deliberar,  e,  ainda  quando  considere  subsistente  a  causa  da  recusa,  ordenará  o 
registro,  oppondo-lhe  o  —  Visto  sob  reserva.  » 

Comprehcnde-se,  porém,  a  justa  razão  do  escrúpulo  de  vosso 
governo  na  promulgíiçõo  do  decreto  n.  1166  do  17  dc  dezembro  de  1892 
ad  referendum  do  corpo  legislativo,  a  cuja  sabedoria  deveria  ficar  livre 
a  escolba  da  modalidade,  mais  branda  ou  mais  rigorosa,  de  fiscalisação 
financeira. 

•  Som  tom  do  insinuarão,  mas  como  simples  intbrmaíjiío,  vos 
limitastes  n  scicntifícor  o  Congresso  das  velicmentes  censuras,  fundadas 
reclíimaçõcse  mais  difíicuklades  que  acarretou  a  estricta  execução  do  §2'' 
do  art.  30  da  lei  orgânica  do  tribunal  dc  contas. 

Transcreverei  aciul  as  palavras  de  meu  illustre  antecessor,  cm  seu 
relatório,  pag.  158: 

«  Bem  sei  que,  diante  de  um  orçamento  onde  pululam  as  lacunas,  íravet; 
embaraços  tem  encontrado  o  vosso  governo,  coagido  a  fazer  desj)esas  inadiáveis,  a 
prover  a  serviços  que,  no  emtanto,  não  foram  dotados  com  verbas  ou  as  tiveram 
insuíRcientes;  mas  o  tempo  se  encarregará  de  corrigir  essas  faltas  e  a  instituição 
ficará  prestando  á  verdade  dos  orçamentos,  à  moralidade  da  administração,  os  seus 
grandes  serviços,  como  a  sentinella  avançada  encarregada  de  zelar  o  exacto 
emprego  dos  dinheiros  pnV)licos.  »  - 

A  questão  foi  luminosa  e  sufficientemente  debatida  na  ultima  sessão 
do  Congresso,  mas,  como  salteis,  o  decreto,  em  que  converteu-se  a 
proposição  da  Camara  dos  Deputados  n.  õ9  dc  1893,  não  pôde  merecer  a 
vossa  sancção  pelos  motivos  constantes  da  exposição,  adiante  tran- 
scripta,  com  que  foi  devolvido  o  autographo. 

Contra  o  rigor  da  disposição  do  §  2°  do  art.  30  do  regulamento 
n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  que  no  sentir  do  representante  do 
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ministério  publico  já  em  abril  de  1893  convinha  attonuar,  o  Congresso 
adoptou  a  pratica  do  registro  sob  protesto  nos  ns.  1  e  2  do  art.  12,  §  2°, 
do  decreto  citado.  Mas  a  applicaçao  deste  remédio,  necessária  precisa- 
mente nos  casos  de  —  estar  esgotada  a  verba  e  de  ser  a  despesa  nova 
ordinária  não  cogitada  pela  lei  de  orçamento  — jámais  poderia  ser 
utilisada,  uma  voz  que  a  faculdade  conferida  ao  Presidente  da  Republica 
para  ordenar  a  despesa  sol)  sua  responsalVilidadc  havia  de  esbarrar 
sempre  no  veto  absoluto  com  que  o  tribunal  teria  de  fulminal-a 
naquelles  mesmos  casos. 

O  Congresso,  levando  o  seu  radicalismo  ás  ultimas  consequências, 
chegou  a  attribuir  no  tribunal  de  contas,  no  nrt.  15,  §  2°,  do  decreto 
vetado,  a  competência  para  pesquizar  a  legalidade  das  concessões  de 
aposentadoria,  jubilanão  ou  reforma  de  empregados  públicos,  e  bem 
assim  as  de  meio  soldo,  montepio  e  pensões,  o  que  compete  privativa- 
mente á  administra (;uo  do  í/ie.soííro  federal. 

Pela  la.titude  de  seus  termos  esta  disposição  abrangeria  a  (piestuo 
intrínseca  do  direilo  Já  recouhecido,  em  vez  de  limitnr-sc  ao  exame 
puramente  Hscal  c  arithmetico  do  calculo  do  vencimento  ou  pensão 
segundo  o  tempo  liquidado  e  a  tabeliã  íq>plicavel.  Isto  importaria  nada 
menos  que  a  invasão  da  jurisdicção  contenciosa  administrativa  deste 
ministério,  com  as  limcções  definidas  nos  arts.  9  c  10  d(j  decreto  u.  J IBC. 
de  17  de  dezembro  de  1892. 

Com  o  tribunal  do  thesouro  nacional  e  o  conselho  de  Estado  não  íoi 
abolido  o  nosso  contencioso  administrativo,  de  (p.icoViscoudedeUruguay 
dizia  :  —  «  tom  apenas  alguns  vislumbres  de  desenvolvimento  r  de  regu- 
laridade no  tocante  aos  negócios  da  Fazenda  ». 

O  tribunal  de  contas  é  instituto  puramente  fiscal  da  receita,  e  despesa: 
além  desta  applicaçao  funccional  a  sua  jurisdicção  como  tribunal  do 
justiça  administrativo  cinge-se  ao  processo  da  tomada  do  coutas.  Assuii, 
na  lei  italiana,  sabidamente  a  mais  rigorosa,  o  art.  19  limita  a  ftuicç^io 
do  tribunal  de  contas  ao  visto  para  as  t.ranscripçõcs  nos  seus  registros 
daquelles  actos  c<  em  que  se  estabelecerem  pensões,  estipêndios  ou  outras 
consignações  a  cargo  do  Estado  » . 

E  note-se  que  o  art.  11  o  auctoriza  a  liquidar  c<  as  pensões  postas  por 
lei  a  cargo  do  Estado  »,  somente  (.(julgando,  em  caso  de  reclamação. 
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cm  secções  reunidas,  na  fúrma  prcscripta  para  a  sua  Jurisdicrõo 
contenciosa  » . 

mo  devemos  forcar  a  natureza  do  nosso  instituto  fiscal  até  ao  ponto 
de  lhe  attrilmir  a  autoridade  dc  rever  decisões  do  thesouro.  Isto  posto, 
icriamos  a  anomalia  de  dous  julgamentos  acerca  de  um  só  direito  em 
departamentos  flscaes  dc  igual  eutrancia,  e  consequentemente  decisões 
que,  na  liypothesc  dc  não  serem  harmónicas  entre  si,  teriam  do 
chocar-se  c  repcllir-sc  reciprocamente,  com  perig-o  da  ordem  adminis- 
trativa e  delongas  inúteis  do  processo. 

Bem  avisadamente,  em  seu  relatório  dc  1891,  já  aconselhava  o 

sr.  Paiy  Barhosa: 

«  Molhor  será  eBcerrar  a  nova  autoridade  no  limite  natural  das  necessidades  que 
a  reclamam,  isto  é,  reduzir  a  supei-intendencia  primitiva  do  Tribunal  de  Contas 
aos  actos  do  i,'overno,  que  possam  ter  relação  como  activo  ou  passivo  do  Thesouro.» 

O  veto  absoluto  erige  o  tribunal  de  contas  á  altura  de  quarto  Poder 
no  Estado,  contra  o  voto  da  Constituição,  o  que  é  um  perigo  o  um 
principio  dc  conflicto  entre  o  ordenador  da  despesa  c  o  instituto. 

Penso  mesmo  que  a  adaptação  do  regimen  dc  effectiva  fisealisaçuo 
financeira  depende  de  melhoramentos,  que  devemos  fazer  no  systema 
defeituosíssimo  do  contai  )iUdade,  que  nos  transmittiu  o  Império,  sem 
embargo  dos  estudos  dc  alguns  de  seus  ministros,  como  notadamente  o 
sr.  Francisco  Belisário,  dc  quem  são  as  seguintes  palavras : 

«  Devo,  não  olstante,  dizer  com  toda  a  franqueza  que  o  empenho  de  melhoraras 
condições  de  decretação  da  lei  do  orçamento  e  o  sincero  desejo  de  facilitar  a 
fiscalisação  parlamentar  não  venceram  ainda  em  meu  espirito  a  hesitação,  que  não 
posso  deixar  cie  sentir,  ante  as  difficuldades  da  execução  de  um  plano,  que  modificará 
profundamente  os  nossos  hábitos  financeiros  e  trará  a  necessidade  de  mudar,  de  um 
momento  para  outro, o  systema  de  escripturação  de  todas  as  repartições  de  fazenda.» 

Não  ca])endo  aqui  a  analysc  minuciosa  do  acto  legislativo,  fecho  as 
presentes  considerações  com  a 

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  DO  VETO 

Instituição  novi^ima  entre  nós,  o  Tribunal  de  Contas  carece  de  uma  lei 
orgânica  que  concretise  o  regimen  da  verdade  orçamentaria,  sem  pôr  entraves  à 
actividade  e  solicitude  com  que  o  governo  tem  o  dever  de  agir  nas  emergências 
difficcis  e  extraordinárias,  tão  frequentes  nos  dias  actuaes  da  Republica,  sob  pena  de 
perigarem  altos  interesses  da  ordem  publica.  A  execução  do  regulamento  n.  1166 
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,]e  17  de  dezembro  de  1892,  cuja  estricta  observância  provocou  queixas,  que  encoD- 
traram  ôclio  na  imprensa,  e  produziu  attritos  entre  o  Tribunal  de  Contas  e  outro»- 
or"-aos  da  administração  federal,  redo  demonstrou  a  necessidade  de  aceommodar  as- 
re-ras  do  novo  instituto  fiscal  de  nossa  contabilidade  financeira  às  condições 
especiaes  do  paiz,  que  ensaia  os  primeiros  passos  sob  a  forma  do  governa- 
republicano  federativo. 

Aconselhado  pelos  ensinamentos  dessa  experiência,  o  Congresso  Nacional  teve 
em  vista  modificar  o  rigor  do  systema  do  exame  prévio,  mas  neste  sentido  ó  quasi- 
inteiramente  improficuo  o  decreto  legislativo,  em  que  foi  convertida  a  proposição  da 
Camara  dos  Deputados  n.  59  do  corrente  anno. 

O  paragrapho  único  do  art.  3°  não  reproduz  fielmente  o  sentido  da  2=-  parte  do 
art  89  da  Constituição,  porquanto,  estabelecendo  à  priori  que  «os  membros  do 
Tribunal  de  Contas  só  perderão  os  cargos  por  sentença,  salvo  o  caso  de  nao  ser  pelo 
Senado  approvada  a  nomeação  »  induz  a  presumpção  da  vitaliciedade  anterior,  ^ 
não  unicamente  posterior  á  approvação,  como  claramente  a  consagra  o  texto 

constitucional.  .     ^    ^       „«c.  Aa 

O  art.  50,  determinando  que  as  nomeações  para  preenchimento  das  va.as  de 
sub-directores  e  escripturarios  serão  feitas,  por  propostas  do  tribunal,  d  en  re  os 
empregados  destoe  das  repartições  de  fazendn,  retira  ao  ministro  a  competenc^ 
que  Ih^  cabe  privativamente  por  direito  de  hierarchia  e  conveniência  da  admmis- 
tração,  para  indicar  os  seus  subalternos  à  escolha  do  Presidente  da  ^^1^-^^^^^^^^^^^ 

Além  disto,  o  mesmo  artigo,  em  sua  ultima  parte,  veda^que  os  ^'^^"^^^^^^  J  J 
e  escripturarios  sejam  tirados  pelo  governo  para  commissão^lguma,  o  ^-^^^^^^''^ 
tolher  ao  Poder  Executivo  a  liberdade  de  acção  para  providenciar  como  exigirem  a. 
urgências  do  serviço  publico,  particularmente  nos  casos  em  que  seja  ^^''i^JP^^^^^^^^^^ 
designação  de  taes  empregados  como  mais  aptos  para  o  desempenho  da  comrc.s..o^ 

E'  sobretudo  notável  a  improflcuidade  da  disposição  contida  em  o  n.  1  do  art. 
§  2»,  á  vista  das  limitações  que  lhe  oppõe  o  n.  III,  lettras  a  e  c  do  ^''■^'  ^'^'^o^ 
paragrapho.  Com  eíTeito,  a  faculdade,  conferida  ao  Presidente  f  '-^  ^^^^^^^^ 
de  ordenar  sob  sua  responsabilidade  a  despeza  impugnada  pelo  ^"^^"^  ;  ' 
julgar  imprescindivel,  devendo  ser  um  remédio  para  os  fac  os  de  «^^^^^  ^^^^^^^ 
a  verba  ou  de  não  ter  a  lei  de  orçamento  cogitado  da  '^'^^^'^"^'"  'll'';' 
ordinária,  nunca  terá  occasião  de  ser  usada,  porquanto  naque  les  c.sos_  nao  tera 
logar  o  registro  sob  protesto  e  será  absoluto  o  veto  do  tribunul.  Logo,  e  nuUa  a 
faUa  de  hvpothese  em  que  tenha  cabimento,  a  disposição  «om  q«e  o  Congre^ 
Nacional  pretendeu  abrandar  o  rigorismo  do  exame  prévio,  autorisando  o  re^.stio 

sob  protesto.  ,  „„rv,  ^at.  nrr-í 

Entretanto,  a  effectividade  desta  concessão,  naquelles  dous  casos,  sem  ser  uma 
franquia  desacautelada  visto  ficar  o  governo  sujeito  à  censura  do  J;ongrcsso  em  sua 
primeira  reunião,  e  necessariamente  á  responsabilidafie  e  correctivo  que  mereçam, 
03  excessos  porventura  praticados  além  dos  limites  orçamentários,  tena  a  vantn  eni 
de  evitar  a  alternativa  de  ser  impedido  de  agir  o  Poder  Executivo  ou  exauctorado 
Tribunal  de  Contas  devido  á  imprevisão  da  lei  annua.  _ 

E'  também  de  considerar  que  o  Congresso  iííacional,  dispondo  especial  e  exc  u- 
sivamente  acerca  da  organisação  do  Tribunal  de  Contas  sem  siquer  f^<^^J^^^2 . 
referencia  conflrmatoria  aos  decrôtos  ns.  1165  e  1195  B  de  17  e  30  de  ^lo^em^ro  de 
1892,  omittiu  a  approva,;^o  desses  dous  actos  do  Poder  Executivo,  regulamentando 
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o  Thesouro  Federal,  Alfandegas  e  Delegacias  Fiscaes,  em  virtude  da  autovisaçiío 
que  lhe  foi  outorgada  nos  arts.  11  da  lei  u.  33  de  30  do  outubro  e  18  da  de  n.  26  do 
30  de  dezembro  de  1891  para  reorganisar  os  serviços  o  as  repartições  do  Ministério 
da  Fasenda. 

Occorre  finalmente  que  os  vencimentos  dos  empregados  do  mesmo  tribunal, 
se-undo  a  tabeliã  annexa  ao  decreto  do  Congresso,  importam  em  270:400$,  ao  passo 
que  a  lei  quo  fixou  a  despeza  geral  para  o  exercício  de  1894  dotou  a  verba  própria 
com  o  algarismo  de  320:800$,  excluída  já  a  consignação  para  o  material,  de  accordo 
com  a  proposta.  Em  face  desta  divergência,  não  podendo  o  governo  conciliaras 
duas  resoluções,  deve  respeitar  de  preferencia  as  vantagens  pecuniárias  concedidas 
ao  pessoal  pela  lei  orçamentaria  e  que  não  estão  previstas  uo  decreto  citado. 

A'  vista,  pois,  destas  razões  e  sob  taes  fundamentos,  nego  sancção  ao  referido 
decreto  do  Congresso  Nacional. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  mS.—  FlorianoPeixoto. 


THESOURO  FEDERAL 


DIRECTORIA    DE  CONTABILIDADE 


A  urgência,  importo ncin  e  multiplicidade  de  sen  expediente  recla- 
mam imia  distrihuiçSomois  bem  systematisada  do  que  o  Gsta])elecida  no 
art.  õ^,  §  1°,  do  decreto  n.  1166  de  17  de  dezeml)ro  de  1892.  liste  reguln- 
mento,  ainda  dependente  da  approvaoão  do  Congresso,  não  tem  corres- 
pondido na  pratica  aos  desígnios,  com  ([\\e  o  legislador  auctorizou  a 
reorganisarão  dos  serviços  a  cargo  do  minist-crío  da  la/.enda.  Meu 
antecessor,  que  relercndou  esse  acto,  tbi  o  primeiro  a  convir  em  que 
tinham  fundamento  reclamaçnes  dos  chefes  das  directorias  do  thesouro. 

Uma  dollas,  a  do  director  de  contabihdado.  demonstrava  a  necessi- 
dade de  restal.iclecer,  com  a  denominarão  de  su])-directoria,a  contadoria, 
que  foi  supprimida  sem  diminuição  sensível  dos  encargos,  porquanto,  si 
de  um  lado  alguns  foram  transferidos  para  o  tribunal  de  contas,  de 
outro  lado  não  poucos  accresceram  e  accumularam-se  sobre  a  2''^  sul'- 
directoria. 

O  Congresso  cuidou  corrigir  a  situação  com  a  providencia,  realmente 
muito  necessária,  de  elevar  o  numero  do  pessoal.  A  parte,  que  do  accrc- 
scimo  coube  á  directoria  de  contabilidade,  ainda  não  prestou  todo  o 
concurso,  que  se  faz  mister,  porque,  nomeados  em  começo  deste  anno, 
empregados  de  logares  extinctos  das  repartições  de  fazenda  dos  Estados, 
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nao  puderam,  dentro  de  brovo  prazo,  vir  assumir  o  exercício  de  seus 
novos  cargos,  devido  t\  difflculdado  de  locomoção  e  outras  causas  recentes, 
que  tanto  perturbaram  todas  as  funcções  regulares  de  nossa  vida  interna 
e  do  mechanismo  administrativo. 

Todo  o  augmento  de  pessoal,  que  o  Congresso  decretou  paraoí/ie- 
souro  federal  a  par  de  melhoria  de  vencimentos,  elevou  o  numero  de 
114  a  137,  o  que  mio  ô  desmarcado,  pois  em  1850,  quasi  meio  século  atráz, 
quando  o'  paiz  bem  longe  estava  de  attingir  o  gráo  de  desenvolvimento, 
que  revela  presentemente,  sobospontosde  vista  da  população,  do  tra- 
balho e  do  capital,  factores  da  riqueza  publica,  compunha-se  de  216  em- 
pregados o  thesouro  nacional.  Nuo  ó  de  pouca  monta  a  diíTerença  de 
36  57  °/o  a  mais  em  relação  ao  pessoal  de  hoje !  Ainda  addicionando  aos 
empregados  do  thesouro  federal  os  do  tríbmal  de  contas,  que  são  59,  o 
total  montará  apenas  a  196,  o  que  quer  dizer  que  o  pessoal  de  34  annos 
atráz  em  uma  só  repartição  apresenta  sobre  o  actual  de  duas  um  excesso 
de  20  empregados!  Si  é  certo  que  então  a  despesa  com  os  vencimentos 
era  menos  de  um  terço  da  actual,  em  compensação  ba  também  a  consi- 
derar que  a  renda,  além  de  diminuta,  não  apresentava  a  marcha  sempre 
ascensional,  que  a  estatística  vai  demonstrando  de  alguns  annos  a  esta 
parte,  nem  tão  pouco  as  condições  de  vida  accusavam  o  encarecimento 

que  faz  hoje  o  tormento  das  classes  pobres. 

Cresceram  os  labores  e  as  urgências  da  administraçJão  publica  na 
razão  directa- do  progredimento  económico  e  social :  é  claro  que  multi- 
phcaram-se  na  mesma,  si  não  em  maior  proporção,  as  necessidades  e  os 

ónus  da  vida  pratica  de  cada  cidadão . 

Assim,  o  augmento  do  pessoal  e  a  elevação  dos  seus  vencimentos 
foram  medidas  justas  e  benéficas  do  Congresso,  mas  não  bastaram  para 

a  consecução  dos  fins  coUimados- 

E-  preciso  que  o  ítoo»ro /eá^raí,  a  cuja  guarda  são  co.iflados  os 

mais  importantes  interesses  da  União,  seja  uma  repartição  modelo  entre 
todas  da  Republica.  Isto  sô  depende  da  solicitude,  do  patriotismo  e  da 
sabedoria  dos  poderes  públicos,  particularmente  o  legislativo,  a  quem 
compete  a  elevada  missão  de  proverás  supremas  necessidades  nacionaes- 
A  directoria  conía6íií«<;  não  pôde  prescindir  de  nova  orgam- 
zação,  tal  como  foi  indicada  no  relatório  do  anno  passado,  com  a  sua 


«livisao  cm  trc3  sub-directorias,  o  quo  dotorminarú  luiicamente  o 
íiugmoiito  de  um  logar  do  clicfc.  Dcsfarto,  melhor  distribuído  c  syste- 
matisado,  o  seu  expediente  terá  a  conveniente  celeridade  e  poderá  aper- 
feiçoar-3C,  porque  a  fiGcalisação  dos  sul)-directore3  se  exercitará  com 
vantagem  ao  mesmo  tempo  que  a  actividade  dos  empregados  se  desen- 
volverá em  maior  gráo  de  producção  e  capacidade  profissional. 

As  difficuldadcs  de  communicação  depois  de  6  de  setcml)ro  do  anno 
.passado  entre  esta  capital  c  os  Estados,  alguns  dos  quaes  até  estiveram 
4mpossi]jilitados  de  correspondência  tclcgrapliica  ou  por  escripto,  muito 
influíram  para  que  este  anno  não  pudessem  ser  preparados  com  prom- 
Itidão  e  regularidade  os  importantes  tral)al]ios,  que  incumljem  á  dire- 
ctoria de  contabilidade,  para  o  balanço  e  orçamento  da  receita  e  despesa 
<.la  União.  O  esforço  é  muito  poderoso,  mas  em  matéria  de  contabilidade 
aião  é  licito  inventar.  Sem  algarismos  completos,  portanto,  os  racioci- 
aiios  só  podem  assentar  em  probaljllldadcs,  deduzidas  dos  resultados  já 
conhecidos. 

A  thesouraria  geral  e  a  pacjadoria,  cujo  pessoal  de  escripta  é  tirado 
■-da  rclerida  directoria,  cumpriram  com  zelo  e  pontualidade  os  seus 
jrleveres  de  muita  responsaljilidade  e  numerosos. 

DIRECTORIA  GERÁL  DAS  RENDAS  PUBLICAS 

Continua  a  augmcntar  consideravelmente  o  serviço  desta  repar- 
tição, que  tem  a  seu  cargo : 

l.o  Importação  e  questões  aduaneiras ; 

2.0  Rendas  internas; 

S.°  Estatística  commerclal. 

Estes  serviços  descnvolvem-se  em  relações : 

l.o  Com  todos  os  ministérios,  inclusive  assumptos  relativos  a  tra- 
íSados  de  commercio ; 

2.0  Com  todos  os  Estados ; 

3.0  Com  todas  as  alfandegas  e  delegacias  fiscaes  ; 
4.Ó  Com  a  casa  da  moeda  e  imprensa  nacional, 
E  abrangem  os  que  correm : 
1°.  Pela  recebedoria ; 
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2\  Pela  secção  dos  próprios  nacionacs ; 
3».  Pela  Jlscalisação  das  loterias. 

Vô-se  bem  que  —  tantos  o  tíío  variados  assumptos  não  podem  ser 
confiados  só  a  uma  suljdirectoria,  e,  pois,  deve  haver  pelo  menos  outra, 
(lue  fique  encarregada  exclusivamente  do  que  entende  com  as  rendas 
internas.  Sem  esta. segunda  Eu])dircctoria  nem  poder-se-lia  exigir  serviço 
perfeito  nem  com  promptidão. 

A'  suljdirectoria  compete  a  distribuição  dos  serviços,  c  só  esse 
tral)allio  toma-llie  todo  o  tempo,  porque  tem  de  considerar  os 
assumptos  sujeitos  —  para  resolver  a  quem  deverá  encarregar  do  estudo 
e  invc3tiga(:.õc3  necessárias  ii  elucida(;ão,  com  todas  as  particularidades. 
Feito  este  estudo  pelo.  empregado  competente,  a  ella  são  devolvidos 
os  papeis,  para  estudar  as  questões  â  luz  dos  esclarecimentos  offe- 
recidos.  Dalii  converge  todo  o  serviço  para  a  directoria,  que  é  o 
centro  donde  cllc  parte  para  a  decisão  do  ministro,  e  por  sua 
vez  tem  de  considerar  o  trabalho  feito  pela  subdirectoria,  explanando 
os  assumptos  de  modo  a  fornecer  ao  ministro  todos  os  elementos 
indispensáveis  a  uma  solução  criteriosa,  justa,  legal. 

Compreheudc-se  que  um  suJjdirector  único  aclia-se  na  impossi- 
bilidade material  de  occorrer  a  tudo,  ainda  que  tenha  a  maior  capacidade 
exigível  c  conhecimento  pratico  de  todos  os  assumptos  em  tantos  e 
tão  variados  ramos.  E,  desde  que  as  questões  não  ficarem  l)em 
elucidadas  pela  suljdirectoria,  ou  que  a  elucidação  não  seja  garantida 
suííicientemente  pela  manifestação  da  opinião  do  subdirector,  todo  o 
tral.)allio  da  suJidirectoria  terá  de  ser  suppridopelo  director,  que  por 
sua  vez  terá  de  de])ater-se  com  a  diíficuldade  material  do  tempo  e 
da  execução,  visto  que,  sejam  quacs  forem  as  condições  em  que  lhe 
chegue  o  serviço,  elle  tem  de  apresental-o  ao  ministro  com  todos  os 
dados  indispensáveis,  perfeito  e  acalmado. 

A  tudo  isso  accresce  o  serviço  do  expediente,  que  era  feito  pela 
extincta  secretaria,  propriamente  de  minutas,  correspondência  e  expe- 
dição de  avisos,  officios  e  ordens,  os  quaes,  devendo  ser  muito  meditados, 
exigem  tempo,  especial  cuidado,  jjoa  calligraphia,  estylo,  correcção 
e  promptidão,  que  o  subdirector  tem  de  fiscalisar. 

Não  duvido  asseverar  que,  havendo  na  directoria  das  rendas  uma 


só  subdirectoria,  por  mais  aptos  que  sejam  os  empregados  superiores, 
só  com  esforço  fòra  do  commume  risco  de  gastar  em  pouco  tempo 
o  maior  vigor,  poder-se-ha  obter  a  regularidade  do  serviço,  como, 
nSo  obstante,  folgo  de  declarar  que  se  mantém  naquella  repartição. 

E,  cumpre  aqui  salientar,  de  conformidade  com  o  que  me  expõe 
o  respectivo  director,  e  está  reconliecido  por  meus  antecessores,  que 
esse  resultado  é  devido  em  grande  parte  a  um  grupo  selecto,  embora 
limitado,  de  empregados,  que  por  sua  aptidão  e  dedicação  honram 
a  classe  e  tornam-se  dignos  de  todas  as  attenções,  não  só  pelos  pré- 
stimos pessoaes,  como  pelo  exemplo  que  dão.  Estimaria  nomeal-os; 
deixo,  porém,  de  o  fazer,  porque  suo  geralmente  apontados  como  taes, 
e  o  são  independente  desse  estimulo. 

O  director,  assoberbado  com  os  embaraços,  que  as  circumstancias 
apontadas  creavam  ao  expediente  da  repartição,  submetteu  á  minha 
approvação  um  regulamento  provisório,  dividindo  o  pessoal  em  secções, 
que  ficaram  assim  discriminadas  —  seroiço  aduaneiro  —  rendas 
internas— estatística— expediente— protocoUo.  Approvei-o,  por  parecer 
conveniente  á  ])oa  ordem  do  serviço,  mas  nem  esse  expediente,  que 
aliás  não  dá  todo  o  resultado  desejado,  nem  qualquer  outro,  suppre, 
apenas  illude,  a  necessidade  de  outra  subdirectoria. 

Parecerá  extraordinário  que  se  creasse  uma  secção  só  para  o 
protocollo ;  entretanto  esse  serviço  é  o  eixo  da  repartição  e  exige 
nunca  menos  de  dous  empregados  para  pol-o  em  dia,  o  que,  ainda 
assim,  nem  sempre  se  consegue  satisfactoriamente. 

A  secção  do  expediente,  que  abrange  —  confecção  de  minutas,  para 
as  quaes  é  indispensável  o  estudo  das  decisões  em  cada  processo, 
—  cópias,  extractos  para  a  publicação  e  para  a  repartição,  á  excepção 
dos  empregados  que  passaram  da  extincta  secretaria,  tem  poucos  com 
as  habilitações  necessárias,  e  não  é  justo  retirar  de  outras  repartições 
os  que  seriam  convenientes  á  das  rendas,  mas  fariam  falta  áqueUas. 

A  secção  de  estatística,  para  a  qual  foram  indicados,  além  de 
outros,  os  addidos  que  vieram  da  extincta  secção  de  estatistica  com- 
mercial,  trabalha  mui  satisfactoriamente  sob  o  influxo  do  interesse 
que  estes  demonstram  na  elaboração  de  tão  importante  serviço, 
permittindo  esperar-se  que,  mediante  orientação  mais  pratica  e  ade- 
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quada,  apesar  da  insufficiencia  do  numero  de  empregados,  dentro  em 
breve  tenhamos  preenchida  a  grande  lacuna,  sempre  tSo  deplorada, 
dependendo  apenas  de  opportuna  remessa  dos  dados,  que  devem  ser 
fornecidos  pelas  repartições  subalternas. 

Em  relação  aos  papeis  que  tiveram  entrada  na  directoria  das  rendas, 
e  nella  têm  sido  processados,  seria  curiosa  a  comparação  numérica  de 
qualquer  anno  do  passado  regimen  com  os  dos  annos  de  1890  a  1893,  e 
ainda  a  comparação  reciproca  de  cada  um  destes.  Seria  bast  ante  para 
provar  á  evidencia  a  procedência  e  justeza  das  observações  feitas  a 
respeito  da  conveniência  da  divisão  do  serviço  por  duas  subdirectorias. 

DIRECTORIA  GERAL  DO  CONTENCIOSO 

Cresce  cada  vez  mais  o  expediente  desta  repartição,  que  continúa 
com  limitadíssimo  numero  de  íunccionarios  para  o  extraordinário 
serviço  que  lhe  incum])e. 

A  despeito  disso,  porém,  tom  presidido  a  seus  trabalhos  a  precisa 
regularidade,  havendo  sido  devidamente  encaminhados  todos  os  negócios 
submettidos  a  seu  exame  e  consulta. 

Desde  abril  do  anno  próximo  passado  até  esta  data,  além  de 
informações  que  prestou  sobre  í lanços  de  responsáveis  á  Fazenda 
Publica,  termos  de  contractos  c  resr)onsa]jilidade,  processos  relativos  a 
meio  soldo,  montepio,  aposentadorias,  jubiloções,  recursos,  propostas, 
consultas  diversas  por  officios  e  tclegrnmmns,  precatórias,  cousas  em 
que  é  interessado  o  Fisco,  pogomentos,  rcclam.ações,  restituições,  multas, 
officios  e  avisos  dos  differentes  ministérios  e  Ijem  assim  de  varias 
autoridades  dos  Estados  da  Republica,  etc,  expediu  132  officios, 
minutou  e  expediu  avisos  e  portarias  em  numero  de  168,  registrou 
varias  provisões  e  nomeações,  lavrou  62  termos  relativos  a  contractos, 
fianças  e  obrigações,  dando  expediente  a  862  requerimentos,  255  avisos 
de  diversos  ministérios,  270  officios  sobre  assumptos  vários  dos  Estados 
do  Sul,  351  dos  do  Norte  e  a  588  processos  que  nella  transitaram. 


F.  9 


mo  devo  concluir  sem  referencia,  ainda  que  ligeira,  ao  importanto 
próprio  nacional,  em  que  hmcclonmiothcsoiuvfedcral.otribiinaída 

contas  e  a  recebedoria. 

Elie  carece  de  melhoramentos,  que  interessam  a  sua  conservação, 
sobretudo  na  parte  posterior  do  pavimento  térreo,  onde  é  situado  o  car- 
tório. Alii  é  notável  o  seu  máo  estado,  que  se  revela  em  grandes  fendas 
nas  paredes  e  no  al)atimento  do  soalho  ao  peso  dos  armários,  repletos, 
até  a  altura  do  forro,  de  innumeros  maços  de  papeis  c  livros. 

Por  emquanto  as  obras  necessárias  podem  ser  realisadas  com 
pequena  importância;  porém,  mais  tarde,  si  por  mal  entendida  economia 
forem  adiadas,  será  imprescindível  despesa  considerável,  sol )  pena  de 
arruinar-se  completamente  edifício  tão  importante. 


RECEBEDORIA 


O  decreto  n.  14S2A  de  2Í  de  julho  do  18D3,  com  que  o  governo, 
usando  da  auctorizução  ccnfcrida  pela  lei  n.23  de  30  de  dezenilíro  de  1891, 
limitou  a  33  empregados  o  pc53oal  da  nicebedoria  da  capital  federal, 
foi  aconselhado  pela  consideração  de  (pie  haviam  pa  sfiado  para  a  renda 
municipal  os  Impostos  predial,  dcpcnnas  d' agua,  industrias  e  profis- 
sões,sobre  o  (jado  c  transmissão  de  propriedade.  Effectlvamcnte  em  taes 
condições  ficava  o  expediente  restrlclo  aos  impostos  não  lançados  e  para 
elle  era  excessivo  o  numero  de  62  empregados,  fixado  na  taljella  G,. 
annexa  ao  decreto  n.  1163  de  17  de  dczcmhro  de  1892.  Tendo,  porém,, 
cessado  a  róizão  justificativa  da  rediicção  do  pessoal,  visto  como,  em 
virtude  da  lei  n.  191  A  de  30  de  seteml)ro  de  1893,  continua  a  cíirgo  da 
recebedoria  a  arrecadação  daquelles  Impostos,  excepção  feita  somente 
dos  de  pcnnas  d'' agua  e  sobre  o  gado,  a  que  também  rcferia-sc  o 
decreto  n.  1482A,torna-se  palpita.ntca  necessidade,  sl  não  de  resta l.)elccer 
o  quadro  d'outr'orn,  ao  menos  de  elevar  o  actual  a  54  empre- 
gados, su])slotiiido  ainda  assim  o  dlíTcreiíça  de  8  empregados  a 
menos,  que  não  é  pequena  cm  relação  á  insignlncante  diminuição  nos. 
serviços. 


o  augmento  de  21  logares,  mo  sómciito,  om  logar  dos  33,  supprimidos 
pela  reforma  de  24  de  julho  do  amio  próximo  passado,  é  indicado  pelo 
director  da  repartição  como  indispensável  para  evitar-sc  que  padeça  o 
serviço  piil)lico  com  detrimento  para  a  renda  fiscal  e  os  interesses 
particulares. 

Do  Iticto  a  recebedoria  por  sua  natureza  do  estacão  arrecadadora 
reclama  pessoal  sufficiente  para  o  prompto  despaclio  da  multidão  do 
contriljuintes  que  aíílue  nos  prazos  fataes,  pretendendo,  á  porfia,  realizar 
seus  pagamentos,  afim  de  escapar  ás  multas,  comminadas  na  lei,  ás 
(luaos  não  é  justo  que  fiquem  sujeitos,  a  despeito  de  sua  pontualidade,  por 
falta  de  empregados  Jjastantes. 

Os  logares  resta  Ijclecidos  poderão  ser  preenchidos  com  os  empre- 
gados actualmente  addidos  em  virtude  do  decreto  n.  1482  A,  reduzidos  a 
15  por  jú  terem  sido  aproveitados  13,  como  está  demonstrado  em  legar 
adequado  deste  relatório. 

E,  uma  vez  que  o  Congresso,  attendendo  á  exiguidade  da  remuneração, 
do  fuuccionalismo  de  fazenda  para  subsistir  decentemente  em  face  da- 
elevação  geral  dos  preços  dos  géneros  de  primeira  necessidade,  par- 
ticularmente nesta  cíipital,  melhorou  na  lei  de  orçamento  do  actual, 
exercício  as  ta])ellas  de  vencimentos,  justo  será  que  complete  tão  salutar 
providencia,  fazendo-a  extensiva  ao  pessoal  da  recebedoria,  não  com- 
prehendida  no  beneficio,  embora  estivesse  equiparada  ao  thesouro- 
federal. 

O  pessoal  de  que  necessita  deve  ser  assim  classificado  : 

los  escripturarios 
2os  ditos.   .  . 

ditos.  .  . 
403  ditos.  .  . 
Continuo   .  . 
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A  renda  por  ella  arrecadada  em  1893  altingiu  o  total  de  16.201:094$135,. 
apresentando,  portanto,  a  considerável  differença  de  79:ol6$690  sobre  a 
renda  de  1892,  que  foi  de  16.12i:577$445. 


4 
5 
4 
7 
1 


miPRENSA  NACIONAL 


Este  importante  estabelecimento  publico  nSo  podia  ficar  immmiedos 
grandes  males,  em  que  foi  tão  fértil  a  revoltadeôdesetemDro.  Suas 
officinas  estiveram  privadas,  inesperadamente  e  durante  mezes,  do  con- 
curso-de  grande  parte  dos  operários,  dos  quaes  não  raros,  como  guardas 
nacionaes  ou  voluntários,  acompanharam  o  attrahente  movimento  de 
patriotismo  e  valor  do  povo,  que  corria  ás  armas  em  defesa  das  institui- 
ções ameaçadas.  Aos  que  assim  fraternizavam  com  as  denodadas  classes 
militares,  partilhando  da  gloria  e  do  infortúnio,  que  são  o  premio  e  o 
apanágio  do  tributo  de  sangue  sol)  a  égide  da  lei  e  por  amor  da  lil^erdade, 
não  seria  justo  dar  successores  permanentes,  ainda  quando  fosse  fácil 
encontral-os  capazes  cem  numero  sufficiente.  Nem  tal  procedimento  e 
tão  pouco  o  de  suspensão  dos  salários  seria  equitativo  e  humanitário 
para  com  os  que,  surpreliendidos  em  ísictheroy,  onde  residiam,  ou 
foragidos  de  suas  halMtações  por  muito  vizinhas  do  littoral,  deixa- 
ram de  concorrer  ás  olTicinas  por  algum  tempo  ou  durante  os  dias 
de  êxodo. 

Nestas  circumstancias,  portanto,  é  l)em  de  ver  que  necessariamente 
a  despesa  cresceu,  ao  passo  que  a  producção  seguiu  a  razão  inversa. 

Mas,  não  ol)Stantc  este  phenomeno,  motivado  pela  perturbação  da 
paz  social  com  a  mais  profunda  influencia  detrimentosa  sobre  todo  o 
mechanismo  administrativo,  me  é  dado  affirmar  que,  mesmo  na  ulti- 
ma parte  do  anno  próximo  passado,  as  officinas  e  secções,  em  que  se 
divide  o  estabelecimento,  funccionaram  com  regularidade  e  ordem, 
graças  não  só  ao  zelo  da  administração,  mas  tamlDcm  á  boa  vontade  do 
pessoal. 

E,  devo  accrescentar,  como  prova  inconcussade  ser  a  Republica  um 
regimen  de  governo  largamente  fecundante,  maxime  em  paiz  tão  futu- 
roso  como  o  Brazil,  ahi  estão,  apesar  dos  prodromos  e  todas  as  funestas 
consequências  da  revolta,  o  sensível  augmento  dos  trabalhos  realisados 
e  o  seu  natural  corollario  —  a  elevação  da  renda. 

Segundo  o  balanço  fechado  em  31  de  dezembro  ultimo,  a  receita  do 
estabelecimento,  comprehendendo  a  da  imprensa  nacional  e  a  do 


diário  official,  excedeu  a  que  fôra  orçada,  pois"  àftiiigfu  o  algarismo  dó:' 
1.111:425$067,  emquantoque  a  de  1892  sôméiitembntoua  i.030c085$464, 
havendo,  portanto,  em  1893  a  dlfferença  de  81:339$603  para  mais.  Logo  é 
licito  presumir  que  maior  seria  a  elevação  da  receita  e  consequentemente 
mais  considerável  o  saldo,  porque  a  despeza  nSo  teria  seguido  a  razão 
directa,  si  os  successos  de  sangue  e  luto,  que  tanto  affligiram  a  vida 
nacional  nos  derradeiros  mezes  do  anno,  nSo  motivassem  menor  affluen- 
cia  de  encommendas,  pelo  retrahimento  commercial  e  a  paralysação 
administrativa,  além  da  ausência  de  operários  das  officinas  do  estabele- 
cimento. 

Com  a  expedição  do  novo  regulamento  em  decreto  n.  1541  C  de  31  de 
agosto  de  1893  o  governo  teve  em  vista  preencher  lacunas,  de  que  se 
resentia  o  anterior,  segundo  o  ensinamento  da  experiência,  augmentando 
apenas  dous  logares  —  um  de  chefe  da  secção  de  artes  e  o  outro  de  almo- 
xarife, ambos  de  reconhecida  necessidade  no  actual  estado  de  desenvol- 
vimento da  imprensa  nacional,  que  bem  definido  está  no  relatório  de 
seu  zeloso  administrador,  adiante  publicado  (annexo  B),  digno  da 
preciosa  attenção  vossa  e  do  Congresso  Nacional,  por  suas  detalhadas 
informações.  Delias  destacarei  a  que  indica  a  necessidade  de  uma  verba 
de  100:000$  especialmente  para  a  renovação  dos  machinismos  e  engenhos 
existentes,  bem  como  a  adopção  de  novos  e  aacquisição  demachinase 
apparelhos,  como  reclama  estabelecimento  de  tanta  importância. 

CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 

Durante  o  anno  próximo  passado  a  junta  administrativa  fez 
19  sessões,  em  que  deliberou,  e  4,  em  que,  por  incompleta,  limitou-se 
á  conferencia  de  saldos  ou  denotas  e  bilhetes  para  serem  queimados  e  á 
approvação  de  folhas  para  pagamento  de  juros. 

Pediram  exoneração  os  seus  membros  Visconde  da  Cruz  Altae 
commendadores  Manoel  José  Soares  e  Manoel  José  de  Carvalho. 

Parasucceder  ao  primeiro  foi  nomeado  o  Sr.  Barão  de  Quartim; 
ainda  não  está,  porém,  preenchido  o  logar  do  segundo,  já  fallecido,  nem 
o  do  terceiro. 


Continuaram  a  ser  feitos  com  regularidade  e  promptidao  os  diversos  -  , 
serviços,  quasi  todos  de  muita  urgência  e  grande  responsabilidade,  que 
correm  por  esta  repartição,  graças  nSo  só  á  actividade  e  dedicação 
proverbiaes  de  seu  chefe,  que  nos  longos  e  lutuosos  dias  da  revolta  de 
uma  fracção  da  armada  nacional,  poz  á  prova  o  melhor  de  sua  coragem 
civica  e  lealdade  á  Republica ;  mas  também  ao  esforço  dos  empregados 
em  effectivo  exercício,-  sobretudo  de  6  de  setembro  do  anno  próximo 
findo  em  diante,  quando  ficaram  sobrecarregados  de  aíTazeres  pelo  não 
comparecimento  de  alguns,  que,  pertencendo  á  guarda  nacional,  tiveram 
de  offerecer  ás  instituições  o  tributo  de  seu  generoso  sangue,  e  de  outros, 
que,  surprehendidos  em  Nictheroy  pelos  funestos  acontecimentos,  de  que 
foi  theatro  a  bahia  de  Guanabara,  ficaram  sem  meios  de  transporte  para 
esta  capital. 

Segundo  a  pratica,  foi  realisada  a  assignatura  de  notas  mediante 
módica  remuneração  fóra  das  horas  do  expediente . 

O  zeloso  e  integro  inspector  da  caixa  de  amoriizaçãx)  propõe  que 
sejam  pedidas  ao  Congresso  as  medidas  seguintes : 

«  Em  relato  ás  apólices : 

«  1.»  As  apólices  da  divida  publica  serão  dos  valores  de  50:000$ ;  20:000$ ; 
10:000$ ;  5:000$ ;  2:000$ ;  1:000$;  500$  e200$000.  As  de  cada  valor  constituirão 
uma  serie  com  numeração  seguida  e  o  seu  formato  será  o  que  foi  adoptado  em 
1886 ;  sendo  assignadas  de  chancella  tanto  pelo  Ministro  da  Fazenda  como  pelo 
Director  da  contabilidade  do  Thesouro  e  Inspector  da  Caixa  de  Amortisação. 

«  2.»  Os  possuidores  das  apólices  actuaes  no  acto  de  as  apresentar  para  serem 
trocadas  pelos  novos  titulos  declararão  os  valores  que  preferem  dos  acima  indicados, 
que  lhes  serão  entregues  sem  indemnisação  ou  despeza  alguma. 

«3.»  Depois  de  feita  a  substituição  é  permittido  aos  possuidores  das  apólices 
pedir  a  subdivisão  das  de  maiores  pelas  de  menores  valores  e  vice-versa,  o  que  lhes 
será  concedido,  paga  a  taxa  de  1/4  %  do  respectivo  valor,  nos  termos  do  art.  66  da 
lei  de  15  de  novembro  de  1827. 

«  A  mesma  faculdade  é  permittida  aos  possuidores  de  apólices  nominativas  e 
ao  portador  de  as  trocarem  no  Thesouro  por  outras,  paga  a  respectiva  taxa. 

«  Em  relação  ao  papel-moeda: 

«  O  prazo  para  o  recolMmento  das  notas  do  Thesouro,  no  caso  de  ser 
aiínunciado  o  resgate  de  qualquer  estampa  ou  serie  das  mesmas  notas  será  limitado 
a  dez  mezes,  excluindo  o  tempo  do  annuncio,  que  nunca  será  inferior  a  seis  mezes, 
na  fôrma  do  art.  5°  da  lei  n.  54  de  6  de  outubro  de  1835,  ficando  findo  o  prazo 
marcado,  sem  valor  as  que  não  forem  apresentadas  ao  troco. 

«  Nos  casos  de  substituição  ordinária  vigorará  o  art.  13  da  lei  n.  3313  de  16  de 
outubro  de  1886. 
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«  Em  relação  ao  pessoal  da  Caixa  ; 

«1."  Ficam  creados  na  Caixa  da  Amortização  mais  um  conferente  e  um 
carimbador  na  secção  do  papel-moeda  e  um  ajudante  de  porteiro. 

«2.°  Os  vencimentos  do  pessoal  da  dita  Repartição  silo  egualados  ao  do 
Thesouro  Federal,  (^a  mesma  categoria,  ficando,  porém,  ao  mesmo  pessoal  a 
obrigação  de  assignar,  sem  indemnização,  as  notas  do  thesouro,  serviço  que  será 
pago  aos  empregados  que  o  fizerem,  por  desconto  no  vencimento  daquelles  que  se 
recusarem  a  esse  trabalho.» 

Suo  tamljcm  do  inspector  cm  sua  exposição  a  este  ministério  as 
palavras  seguintes : 

«  A  disposição  que  diz  que  o  Banco  da  Republica  do  Brazil  encarregar-se-ha  do 
serviço  (la  divida  interna  nacional  (art.  11  do  decreto  n.  1167  de  17  de  dezembro 
de  1892)  passou  no  decreto  n.  183  C  de  23  de  setembro  de  1893  para  o  art,  13,  no 
qual  se  lê  que  elle  se  encarregará  do  serviço  da  divida  —  internacional. 

«  Fico  em  duvi'la  si  era  dessa  divida  que  pL'etendia  tratar  o  decreto  n.  1167,  ou 
se  da  interna  nacional  como  nelle  se  lê.  » 

A  isto  accrescenta  que  não  foi  satisfactorio  o  resultado  da  experiência 
desse  serviço  pelo  banco,  que,  á  falta  de  local  apropriado,  teve  de 
scrvir-se  de  um  salão  da  caixa  de  amortização. 

Assim  vè-sc  ({ue,  ao  contrario  do  que  esperava  meu  antecessor,  ainda 
não  é  fácil  attender  á  necessidade,  que  tem  o  Ministério  da  Industria, 
Viação  c  Obras  Publicas,  da  parte  do  edifício  occupado  pela  caixa  para 
melhor  accommodação  da  repartição  geral  dos  correios,  mediante 
indemnização  da  quota  com  que  concorreu  o  ministério  a  meu  cargo 
para  a  conclusão  das  respectivas  obras. 


CASA  DA  MOEDA 


Sua  renda  durante  o  exercício  de  1893  elevou-se  a  26:840.$265,  exce- 
dendo em  6:212$i2.5  a  que  teve  no  anterior  da  importância  de  20:627$840, 
segundo  o  relatório  do  anno  passado. 

No  mesmo  período  receljeu  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  na 
importância  de  2:610$  por  troco  a  particulares  e  deu  sabida  ás  de 
])ronze  na  de  37:610$  e  ás  de  nickel  na  de  764:000$,  sendo  para  esta 
<íapital  305:000$  e  para  os  Estados  4õ9:000$000. 

Os  serviços  executados  por  suas  officinas  acham-se  discriminados 
no  officio  do  director  (annexo  C). 
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Nesse  mesmo  documento  6  indicada  a  necessidade  do  augmento 
das  verbas  relativas  ao  expediente  e  material  para  o  exercicio  de  1895, 
attentas  as  importantissimas  obras  em  andamento  de  par  com  o 
desenvolvimento  do  trabalho  das  officinas. 

A  despesa  votada  na  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892, 
art.  7,  §  15,  foi  de  383:030$  para  o  pessoal  operário  e  de  142:000$ 
para  o  material,  no  exercicio  de  1893,  segundo  a  tabeliã  explicativa, 
emquanto  que  sobe  a  970:101$971  a  despesa  paga  e  a  46:411$912  appro- 
ximadamente  a  que  depende  de  liquidação,  iiavendo,  portanto,  um 
excesso  que  orça  pela  importância  total  de  379:033$883,  sendo  46:485$717 
no  pessoal  operário  o  332:548|166  no  material. 

LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALYSES 

Esta  importante  instituição,  que  funcciona  na  alfandega  desta 
capital  e  pela  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  de  1891,  art.  2^  n.  8,  foi  man- 
tida como  repartição  federal,  subordinada  ao  ministério  da  fazenda, 
proseguiu  com  toda  a  regularidade  no  desempenho  dos  trabalhos  que 
lhe  são  attinentes,  a  saber:  analyses  qualitativas  e  quantitativas  de 
bebidas,  substancias  alimentares,  drogas  e  outros  productos  importados 
e  bem  assim  de  aguas  potáveis  e  inineraes,  plantas  indígenas,  productos 
industriaes  ede  quaesquer  objectos  de  utilidade  publica. 

Parte  do  serviço  foi  determinado  pela  remessa,  que  fez  a  inspectoria 
da  alfandega,  de  productos  importados,  tendo  por  fim,  não  só  a  inves- 
tigação de  substancias  nocivas,  como  também  a  verdadeira  classificação 
de  muitos  de  taes  productos;  outra  parte  foi  devida  áanalyse  de  prepa- 
rados pharmaceuticos,  remettidos  pela  directoria  geral  do  instituto  sani- 
tário federal  e  productos  enviados  pela  directoria  de  hygiene  e 
assistência  pii&Zíca;  finalmente,  realisaram-se  também  muitos  trabalhos, 
a  requerimento  de  particulares. 

Fizeram-se  durante  o  anno  próximo  findo  762  analyses,  das  quaes 
.  pagaram  taxas  358,  produzindo  a  renda  de  4:888$,  que  foi  recolhida  ao 
cofre  da  alfandega,  de  accordo  com  os  arts.  5°  do  decreto  n.  277  G  de  22 
de  março  de  1890,  emquanto  vigorou,  e  1°,  §  3°,  do  decreto  n.  1257  de  3 
de  fevereiro  de  1893. 
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Ao  passo  que  durante  o  anno  de  1892  effectuaram-se  mais  357  ana- 
lyses,  o  rendimento  attingiu  apenas  o  algarismo  de  4:309$,  menos, 
portanto,  579$  do  que  o  de  1893,  porque  neste  anno  as  analyses  pagas 
excederam  em  70  ás  daquelle. 

Das  358  analyses  pagas  foram  requisitadas  pela  directoria  geral  do 
instituto  sanitário  federal  164,  directoria  de  hygicne  c  assistência 
publica  76  e  inspectoria  da  alfandega  67;  requeridas  por  particu- 
lares 51. 

Pelas  analyses  realisadas  verificou-se  em  108  productos  a  existência 
de  substancias  nocivas,  taes  como  acido  salicylico  em  amostras  de 
cerveja,  acido  bórico  em  manteigas  de  diversas  marcas,  mais  de  duas 
grammas  de  sulphato  de  potássio  por  litro  em  um  vinho  xerez,  chumbo 
em  grande  quantidade  no  verniz  vitrificado  de  vasos  de  ])arro,  destinados 
a  usos  culinários,  etheres  da  serHe  graxa  em  quantidade  pronunciada 
em  diversas  essências  artificiaes  e  em  numerosas  amostras  de  cognac  de 
fabricas  desta  capital.  Verificou-se  ainda  que  muitas  amostras  de  café 
moido  erain  addicionadas  de  millio  torrado,  fibras  vegetaes  estranhas, 
fécula  etc,  que  uns  productos  estavam  alterados,  outros  eram  de  má 
qualidade. 

O  material  do  laboratório  apresenta  perfeito  estado  de  conservação, 
achando-se  muito  augmentado  pela  acquisição  de  instrumentos  e  appa- 
relhos,  vindos  da  Europa  com  auctorização  do  meu  antecessor  em  portaria 
de  7  de  março  de  1892,  por  conta  da  consignação  votada  para  o  exercicio 
de  1893.  Os  armários,  em  que  estão  accumulados,  são  insufficientes  para 
o  bom  acondicionamento  delles  e  das  diversas  collecções  de  productos 
chimicos  e  outros,  pelo  que  convém  adquirir  novos  moveis  para  tal  fim. 

A's  collecções  da  bibliotheca  juntaram-se  mais  diversos  jornaes 
scientifícos. 

O  pessoal  desenvolve  actividade  sufficiente  para  a  realisação  de  10 
analyses  quaUtativas  por  dia,  approximadamente  3000  por  anno . 

Certo  da  conveniência  de  estender  o  serviço  de  analyses  a  todos  os 
géneros  susceptíveis  de  conter  substancias  nocivas  antes  de  serem 
entregues  ao  consumo,  o  zeloso  e  muito  competente  director,  dr.  José 
Borges  Ribeiro  da  Costa,  suggere  o  alvitre,  que  concilia  os  interesses  do 
commercio  com  os  do  fisco  e  da  saúde  publica,  de  ser  analysada,  ao 


menos,  a  mór  parte  daqucllcs  artigos,  sobretudo  os  do  marcas  novas, 
sem  excepção  das  drogas,  medicamentos  e  outros  productos. 

Este  estabelecimento  scientifico,  que  presta  relevantes  serviços  e 
muito  promette  como  fonte  de  receita,  si  fôr  mais  largamente  explorado, 
.está  sujeito  a  ficar  privado  de  seu  pessoal,  idóneo  e  conhecido,  porque  na 
intendência  municipal  acha-se  em  via  de  delil.)eraçuo  um  projecto  de 
laboratório  de  broniatologia  com  a  seguinte  tabeliã,  que  corre  pul^licada 
nos  jornaes  desta  capital. 


Tabena  dos  vencimsntos  dos  empregados  do  Laboratório  Municipal  de 

Bromatologia 


n 
o 
c 

Ss 

2  5 

Is 

C 

EMPREGADOS 

ORDENADOS 

r.IíATIWCAÇÕES 

1 

TOTAL  DK 
CAD.\  1ÍM1'KEG0 

TOT^L  DE 
CADA  CLASSE 

1 

Director.  .  •   .  •  

G:0OOS0OO 

3:000.5000 

9:000.s-000 

9:O0O$0O0 

1 

Chimico  de  1»  classe  

4:S00Í000 

2:400SOOO 

7:200.$000 

7-200.jOOO 

4 

4:0O0SOOO 

2:O00S00O 

O:000$000 

24:0005000 

.  ■  í 

2:OO0S0OO 

2:000$000 

4:000§000 

i 

Escriplurario  (official)  

3:200$000 

1:60J§000 

t:SOO.iO'JO 

4:SOO§000 

1 

2:4O0S0OO 

1:200.5000 

3:600SOOO 

3:(30OS0OO 

3 

1:200.ÍOOO 

l:200S00O 

3:600SOOO 

55:200.$000 

9  de  Abril  de  ISJi.—  Oscar  Godoy.—  Thoma:  Pereira. 


E'  claro  que  os  profissionaes,  que  compõem  o  laboratório  nacional 
de  analyscs  e  talvez  difficilmente  possam  ser  sul^stituidos,  sintam-se 
:  attrahidos  pelas  vantagens  convidativas  que  offerece  o  laboratório  niu- 
nícipaL 

No  intuito,  portanto,  de  prevenir  não  só  o  desfalque  de  renda,  mas 
também  a  perda  desse  pessoal  já  l^astante  habilitado,  proponho  na 
talDGlla  seguinte  a  elevação  de  seus  vencimentos  que  será  compensada 
pela  marcha  sempre  ascendente  do  rendimento  das  analyses,  tanto  mais 
.  'si  estas  tiverem  a  extensão  indicada  pelo  respectivo  director. 
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TaboUa  do  nunaero,  classa  e  vencimentos  dos  empregados  do  LaT)oratorio  Nacional 

de  Analyses. 


« 
o 
0 

s « 

<■  i. 
■J  7. 
X  S 

a 

B 

EMrBEÍlADOS 

ORDENADOS 

C.R.VTIPIUAÇiíIJS 

TOT\L  HE 
CADA.  KMl>RIi:aO 

TOTAt,  DB 
CADA  CLASSK 

A 
1 

6:0005000 

4:000SO0O 

10:000$000 

10:O0O$OOO 

2 

Chimicos  de  1»  classe  

3:000.4000 

1:SOO$OOD 

5:4OD5000 

10:SOO$COO 

4 

»       de  2'>  »   

2:GOO.$000 

l:400.íOOO 

4:0U0SOOO 

13:000.4000 

4 

2:100$000 

1:100:000 

3:2O0S00O 

12:S0Oi00O 

1 

Kscripturario  

2:100.4000 

1 : 10O§O0O 

•>.i&JU^;UUU 

1 

i: 800^00 J 

COOíOOO 

2:iO0S00U 

2:4005000 

1 

l:800.J000 

900$030 

2:TO0.400O 

2:700$DOO 

57:0005003 

03  íiictos  apresentados  demonstram  cxuljcrantcmente  a  utilidade  do 
fimccionamcnto,  na  alfandega  desta  capital,  do  laboratório  nacional  de 
analrjses,no  qual  são  sulDmettidos  a  exame  scientifico  os  géneros  impor- 
tados antes  de  entregues  ao  consumo,  quer  soh  o  ponto  de  vista  de  sua 
nocividade  á  saúde  puljlica,  quer  sob  o  de  sua  verdadeira  classificação, 
que  permitte  applicar  a  taes  productos  a  taxa  dos  direitos  a  que  estão 
sujeitos. 

Para  completo  conhecimento  das  vantagens  e  condições  do  estabe- 
lecimento, apresento  (annexoO)  o  relatório,  copioso  de  informações 
dctalliadas  e  minuciosas,  do  respectivo  director. 

PRÓPRIOS  NACIONAES 

A  importante  secção  dos  próprios  nacionaes,  annexa  á  directoria 
geral  das  rendas,  não  pôde  funccionar  hem  nas  condições  em  que  foi 
estaljelecida,  tendo  apenas  o  chefe  e  um  escrevente,  como  tem  sido 
cabalmente  demonstrado  por  meus  antecessores.  A  insistência  sobre 
este  assumpto  provém  das  necessidades  que  a  pratica  demonstra. 

O  engenheiro,  que,  com  o  titulo  de  zelador  dos  próprios  nacionaes, 
dirige  esta  secção,  tem,  com  incontestável  proficiência,  empregado  03. 


maiores  esforços  para  a  regularidade  dos  serviços  que  lhe  competem; 
mas  6  materialmente  impossível  occorrer  conveniente  e  opportuna- 
mente  a  todas  as  exigências  de  taes  serviços,  que  ao  mesmo  tempo 
—  sõo  profissionaes,  reclamando  sua  presença  e  testemunho  ocular, 
mediçOes  e  verificações  em  diversas  localidades—,  e  sao  de  carteira, 
de  expediente,  de  informações,  de  busca  e  investigação  de  documentos, 
plantas  e  respectivos  estudos,  em  relação  aos  l^ens  situados  no  Districto 
Federal,  como  nos  Estados. 

E',  pois,  indispensável  um  auxiliar  technico,  com  o  qual  possam 
ser  divididos  os  trabalhos  de  ordem  superior,  e  pelo  menos  um  auxi- 
liar de  escripta  habilitado  em  desenho.  Assim,  o  serviço  externo  não 
ficará  prejudicado  pelo  do  expediente,  nem  este  por  aquelle,  e  o  chefe 
da  secção  poderá  dispensar-se  dos  labores  materiaes  próprios  dos  auxi- 
liares, como  confrontações  e  preparo  ou  reducção  de  plantas,  e  outros, 
a  que  é  obrigado,  em  detrimento  daquelles. 

Comprehendo  que  a  persistência  da  recusa  relativa  a  este  augmento 
de  pessoal,  constantemente  pedido,  provém  da  consideração  de  que 
brevemente  passarão  para  os  Estados  os  próprios  nacionaes  em  sua 
maior  parte;  mas  isso  não  é  razão  para  que  até  a  realização  da 
transferencia  não  se  executem  os  serviços  indispensáveis,  sendo  mesmo 
necessário  que  elles  estejam  perfeitamente  regulados  para  esse  fim. 
Quando  tal  succeder,  poder-se-ha  reduzir  de  novo  o  pessoal  na  pro- 
porção do  tra])alho  que  lhe  ficar  competindo. 

Cumpre  observar  que,  segundo  consta  dos  relatórios  das  repar- 
tições da  fazenda  federal  nos  Estados,  o  serviço  de  próprios  nacionaes, 
que  era  feito  pelas  extinctas  thesourarias,  era  geralmente  descurado, 
e  ainda  não  se  conseguiu  a  relação  completa  dos  que  existem  em 
cada  Estado,  descobrindo-se  de  vez  em  quando  algum  que  não  estava 
registrado.  Essa  deficiência  do  serviço  será  de  certo  prejudicial  aos 
Estados,  aos  quaes  devam  pertencer  os  próprios  nacionaes  que  estão 
ignorados,  e  parece-me  conveniente  evitar  que  se  po35a  attribuir  a 
omissão  a  um  propósito  do  governo  da  União  em  conservar-se  de 
posse  de  bens  que  devam  passar  aos  Estados. 

Peço  para  este  assumpto  a  consideração,  de  que  o  julgo  care- 
cedor. 
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Junto  o  relatório  apresentado  pelo  zelador  dos  próprios  nacionaes 
(annexo  E)  e  com  este  iimarelaçõo  mais  completa  dos  situados  nos 
Estados  deS.  Paulo  e  Matto  Grosso,  para  servir  de  additamento  á 
relação  que  foi  publicada  em  annexo  ao  relatório  de  1893. 

estatística  COMMERCIAL 

Em  virtude  das  disposições  do  art.  7°,  n.  19,  da  lei  n.  126  B  dc  21  de 
novembro  de  1892  e  art.  7°,  n.  7,  da  lei  n.  191  B  de  30  de  yetembro  de 
1893,  determinei  que  tivessem  exercício  na  directoria  das  rendas  do 
thesour  o  federal,  como  addidos,  os  empregados  da  extincta  secção  de 
esfatistica  annexa  á  associação  coininercial,  que  funccionnvam  na 
alfandega  àesíSi  capital,  e  que  fossem  addidos  ás  respectivas  alfandegou 
os  das  secções  cxtinctas  nos  Estados. 

No  geral  ficaram  esses  empregados  satisfeitos  com  a  providencia,  que 
por  alguns  havia  sido  solicitada.  Mas  os  da  extincta  secção  de  estatística 
annexa  á  associação  coniinercial  da  Praça  da  Victoria,  segundo  informa 
o  inspector  da  alfandega,  recusaram  servir  nesta  repartição. 

Espero  íiue  aquellas  disposições  darão  ])om  resultado,  a  julgar  pelo 
que  se  observa  na  secção,  ([ue  foi  addida  á  directoria  das  rendas,  na  qual 
já  tèm-se  executado  importantes  trabalhos,  que  poderOo  guiar-nos  com 
mais  segurança  na  elucidação  de  certos  pro])lomas,  apesar  de  achar-se 
impossil)ilitada  de  conchiir  outros,  por  falta  dc  elementos,  que  têm  de  ser 
fornecidos  pelas  alfandegas  o  mesas  de  rendas. 

Com  effeito,  o  tra])alho  da  estatistica  commercial,  quaesquer  que 
fossem  os  motivos,  era  muito  descurado  pela  maior  parte  das  alfandegas, 
que,  ou  não  enviavam  os  mappas,  como  lhes  cumpria  c  era  incessante- 
mente recommendado,  ou  os  apresentavam  tardiamente,  incompletos, 
omissos,  confusos  e  desformes,  ficando  patente  que  esse  serviço  era 
incumbido  aos  empregados  que  para  outro  não  prestassem,  e  remettido 
ao  thesouro  sem  a  necessária  inspecção  por  parte  dos  chefes  das  repar- 
tições. 

Para  dar  idéa  da  imperfeição,  desinteresse  e  irreflexão  com  que  era 
feito  esse  serviço,  ba  stará  dizer  que  pelo  facto  de  subsistirem  as  instriicções 
de  18  de  fevereiro  de  1873,  que  o  regulamentaram  e  deram  modelos,  os 
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apesar  de  alterada3  pelas  que  lhe  succedcram. 

Tem-se  providenciado  com  insistência  e  iucessantemeute  para  que 
este  trabalho  seja  executado  com  promptidão  e  com  a  perfeição  possível ; 
e  deve-se  confiar  que  os  chefes  das  repartições  íiscaes  comprehenderão 
quanto  o  governo  se  empenha  em  ter  uma  estatistica  commercial  capaz 
de  ser  apresentada  ás  nações  que  têm  interesses  ligados  nos  nossos,  e  de 
csclarecel-o,  não  só  em  relação  ás  contingências  do  trafico  hiternacional, 
mas  também  em  relação  aos  interesses  variados  quer  do  productor,  quer 
cio  exportador,  quer  do  consumidor.  E'  principalmente  da  conciliação 
desses  interesses  que  ha  de  surgir  a  solidez  da  prosperidade  na  renda, 
sem  desfallecimentos  que  tornem  necess^irio  o  recurso  sol^re  todas  ou 
íiddicionaes,  que  não  alcançam  o  exportador  estrangeiro  e  só  prejudicam 
o  consumo  nacional,  fazendo  avultar  a  renda,  mas  empobrecendo  os  que 

para  cila  concorrem. 

Entretanto,  cumpre  observar  que  as  nossas  estatísticas,  ú  vista  da 
organisação  dada  pela  Constituição  Federal  aos  serviços  da  importação, 
exportação  e  cabotagem,  não  poderão  deixar  de  ser  deficientes,  si  não 
houver  disposição  legislativa  que  recommende  aos  governos  dos  Estados 
a  conveniência  de  fornecerem  ao  thesouro  federal,  ou  ás  repartições 
dependentes  deste,  nas  épocas  próprias,  os  dados  relativos  á  exportação  e 
á  cabotagem,  e  si  elles  não  comprehendcrem  que  por  tal  meio  cultivarão 
])eneficios  para  os  povos  sol.-)  seu  governo . 

Tenho  auctorizado  as  repartições  fcdcraes  a  solicitarem  dasestadoaes 
03  dados  indispcnsíivcis,  podendo  ser  colhidos  por  empregado  especial- 
mente commissionado,  mas  por  ora  nada  seo])teve;  alguns  informam 
que  foi-lhes  promettido  o  serviço,  mas  que  a  promessa  não  se  realizou. 

ALFANDEGAS 

Tio  regimen  imperial  a  centralisação  era  o  principio  dominante. 
Os  seus  partidários  coriS;dcravam-n'a  condição  esssencial  para  a  estabi- 
lidade das  instituições.  Disto  se  capacitaram  tanto,  que  sempre  repel- 
liram  como  um  perigo  politico,  social  e  cconom^.co  a  ideado  alargamento 
das  franquias  provinciacs. 


Longo  estavam  elles  do  imaginar  qiio  a  sua  falsa  o  oxaggorada.con- 
copção  das  virtndos  do  3y3tcma  ccntraliGador,  inflnindo  profundamente 
na  logislaeão,  havia  de  perder  a  monarcliia,  para  a  qual,  por  fim,  a 
fcdorarOo  já  não  podia  mais  ser  válvula  do  segurança,  porque  a  explosSo 
estava  imminente,  ora  inevitável. 

O  mcelianismo  administrativo  por  todos  os  lados  e  em  suas  multí- 
plices applicaeOcs  funccionnes  denunciava  o  largo  dominio  da  doutrina 
predilecta.  Até  porque  o  accessorio  segue  a  sorte  do  principal,  o  ramo- 
concernente  aos  negócios  da  fozcnda  nacional  nuo  poderia  escapar  á 
tendência  natural  da  legislação.  E' assim  que  ellc  nas  antigas  provín- 
cias tinha  na  auctoridade  suprema  dos  presidentes  um  ponto  commum  de 
contacto  com  o  poder  contrai  c  o  local  ao  mesmo  tempo. 

No  sentido  ascendente  da  ordem  hicrarchica  os  inspectores  de  the~ 
sourarias  eram  immediatameute  superiores  ás  alfandegas  e  a  elles 
scguiam-3c  03  presidentes,  estes  syntlietisando  o  conjuncto  da  gover- 
nação geral  c  aqucUes  representando  exclusivamente  o  ministério  da 
fazenda . 

Esta  convergência  de  olhares  vigilantes  para  as  repartições  aduanei- 
ras era  sem  duvida  de  máxima  utilidade,  sempre  que  a  influencia  da 
politica  al)3orventc  e  avassalladora  daquelles  tempos  não  a  perturba víí 
oudcsviava  de  seus  legítimos  fíns.  Do  jogo  hcm  eriuiliI)rado  das  duas 
esphcras  de  acção  fiscalisadorn,  que  pairavam  proximamente  sobre  as- 
alfandegas,  resultavam  inilludiveis  garantias  para  os  interesses  da- 
íazenda  nacional,  c,  portanto,  púdc-sc  affirmar,  em  homenagem  á  ver- 
dade, que  era  esse  caso  um  dos  raros  que  não  depunham  contra  o  sys- 
tema  centraUsador,  aliás  compativel  com  o  regimen  imperial. 

Sobreveiu,  porém,  o  movimento  revolucionário  de  15  de  novembro- 
de  1889  c  com  cUe  a  transformação  radical  e  completa  de  nossa  vida  poli- 
tica e  administrativa  precisamente  do  centro  para  a  peripheria.  Em- 
lialde  o  império  durante  mais  de  meio  século  diligcncinra  radicar-so 
nesta  porção  da  America,  aprofundando  pertinazmente  os  tentaculos  da  ■ 
còrte  insaciável  no  âmago  das  províncias  atrophiadas. 

Desde  então  começou  o  trabalho  da  grande  descontrai isaçilo. 

O  governo  provisório;  considerando,  entre  outros  pontos  de  muita 
ponderação,  a  que  o  principio  fmdaincntal  do  rerjimcnfcdcratioo  conr- 


siste  na  discriminação  nitida  e  completa  entre  a  espliera  de  acção  dos 
poderes  locaes  e  dos  poderes  federaes  «,  baixou  o  decreto  n.  781  de  25  de 
setembro  de  1890,  pelo  qual  foram  transferidas  aos  inspectores  das  the- 
sourarias  as  attril  mições,  que,  quanto  aos  negócios  da  administração  da 
fazenda,  pertenciam  aos  ex-presidento3  das  provincias  e  passaram  a  ser 

exercidas  pelos  governadores  dos  Estados. 

Este  acto,  portanto,  emancipou  as  aí/^/zci^^^s  da  subordinação  em 

que  se  adiavam  para  os  governos  locaes,  que  indirectamente  interferiam 
nos  serviços  a  cargo  delias,  e  c.itregou-as  á  superintendência  priva- 
tiva das  í/iesoamrías,  convertidas  em  delegações  autónomas  e  imme- 

diatas  do  Ministério  da  Fazenda. 

K  providencia  exprime  bem  a  exacta  compreheiísão,  que  teve  o 
governo  provisório,  da  incompetência  dos  governadores,  meros  delegados 
electivos  dos  estados  depois  de  constituídos,  para  interferirem  como 
auctoridades  supremas  locaes  nos  serviços  da  fazenda  federal. 

Mais  tarde,  porém,  sobreveiu  a  necessidade  de  extinguir  as  thesou- 
rarias,  o  <iue  foi  posto  em  pratica  pelo  decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro 
de  1892,  em  virtude  de  auctorização  legislativa. 

Deste  modo  as  al  fandegas  ficaram  entregues  á  discreção  própria  e  é 
isto  o  que  convém  a  todo  transe  fazer  cessar  no  interesse  não  só  da  mo- 
ralidade das  meoinas  repartições,  como  também  da  fazenda  federal, 
cuja  renda  carece  das  melhores  garantias  contra  a  fraude  e  a  prevari- 
cação. 

A  commissuo  de  trcs  funccionarios  do  thesouro,  nomeada  por 
um  dos  meus  antecessores  em  aviso  de  3  de  agosto  de  1891,  no  bem 
elaborado  e  minucioso  estudo,  que  apresentou  com  a  data  de  21  de 
outubro  subseriuente,  offerecendo,  com  a  maior  cópia  de  informações 
e  detalhes,  os  moldes  para  a  reorganização  das  repartições  de  fazenda, 
lemlDrou  «  a  creação  de  delegados  flscaes  distribuídos  por  tantas 
jsonas  ou  districtos  quantos  necessários  para  inspeccionar  »  frequente- 
mente as  alfandegas,  k  adopção  deste  alvitre  ou,  antes,  o  estabeleci- 
mento, em  cada  Estado  de  delegacias  Jiscaes  como  as  já  existentes, 
•dando  a  todas  o  caracter  de  superioridade  e  attribuições  correlativas  das 
extinctas  thesourarias,  não  acarretará  ónus  ao  Estado,  porque  as  van- 
tagens colhidas  na  pratica  compensarão  sobejamente  o  augmento  das 
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despesas.  De  qualquer  modo  os  delegados  deverão  ser  nomeados  em 
commissão  pelo  ministro  dafa:senda  e  escolhidos  de  preferencia  entre 
os  empregados  da  Capital  Feclerah,  conforme  propoz  a  referida  com- 
missão de  funccionarios  do  thesouro. 

Já  110  relatório  do  anuo  passado,  pag-.  153,  foi  observado  ; 

«Quanto  aos  estados,  a  extincçãodas  thesourarias,  fazendo  coavergir  para  as 
alfandegas  os  trabalhos  que  por  ellas  corriam,  trouxe  perturbação  aos  mesmos 
serviços. 

«Os  inspectores  de  alfandega,  que  teem  por  principal  missão  zelar  pelos  inte- 
resses aduaneiros  e  cuja  presença,  portanto,  pôde  ser  de  prompto  reclamada  por 
exjgencias  do  serviço  âscal,  não  poderão,  sem  sacrificio  desse  dever,  attender  a 
todas  as  exigências  da  fiscalisação  das  rendas  internas  e  aos  outros  serviços  que 
competiam  às  thesourarias.  » 

Urge,  portanto,  reparar  taes  inconvenientes,  uma  vez  que  as  dele- 
ír«das./í5caes,  ora  existentes,  creadas  pelo  art.  16  do  decreto  n.  1166  de 
17  de  dezembro  de  1892  e  regulamentadas  pelo  decreto  n.  1195  B  de  30  do 
mesmo  mez  e  aiino,  têm  sua  esphera  de  acção  circumscrlpta  aos  estados, 
em  cujas  capitães  funccionam,  até  onde  começa  a  jurisdicção  das  respe- 
ctivas alfandegas,  autónomas  como  as  demais. 


A  renda  aduaneira  do  ultimo  quatriennio  esteve  sempre  em  notável 

ascensão,  como  o  demonstram  as  tabeliãs  ns.  25  e  26,  nas  quaes  acha-se 

representada  não  Só  a  differença  de  cada  anno  para  o  seu  consequente, 

mas  também  a  que  resulta  das  medias  do  triennio  em  relação  ao  exer- 
cício de  1892. 

Não  foi  possível  estender  este  estudo  ao  exercido  de  1893,  porque  os 
elementos  que  a  seu  respeito  existem  no  thesouro  são  incompletos, 
devido  á  deficienciade  communicação  com  alguns  estados  durante  os  de- 
ploráveis acontecimentos  que  tanto  ennegreceram  os  nossos  auspiciosos 
horisontes  desde  os  primeiros  dias  do  mez  de  setembro  do  anno  próximo 
findo,  interrompendo  e  perturbando  os  mais  importantes  serviços,  as 
ÍJoas  normas  administrativas  e  a  expansão  das  forças  vitaes  do  p'aiz. 

^  Vê-se  nas  mencionadas  tabeliãs  que  a  dlfiferença  do  exercício  de  1892 
foi  de  mais  de  50  o/„  para  o  de  1889,  de  quasí  34  o/o  para  o  de  1890,  e, 
approximadamente,  de  26  1/2  o/,  para  o  de  1891;  isto  é,  a  differença  a 
mais^no  exercício  de  1892  sobe  na  razão  directa  da  distancia  em  que  elle 


fica  de  cada  antecedente,  sendo  em  relaçlo  aos  dous  mais  próximos 
sempre  superior  a  1/4  ou  25  %  e  dc  50  o/o  «luanto  ao  mais  afastado. 
No  ])icmiiodc  l889-1890  só  nao  cresceu  a  ronda  nas  alfandegas  da 

Parnaliyl3a,  Paraliyija  e  Penedo. 

No  dc  1891-1892  diminuiu  nas  de  Manáos,  Parnaliylja,  Natal  c 

Victoria. 

Em  compensação  liouve  considerável  aiigmento  nas  outras  todas. 

Entretanto  no  exercício  dc  1892  em  relação  ao  de  1891  renderam 
menos  as  de  Manáos,  Pnrnaliyl.a,  Natal,  Victoria  c  Uriiguayana ;  cm 
relação  ao  de  1890  as  da  Parnaliy])a,  Natal,  Porto  Alegre,  Uruguayano 
e  Corumbá  e  em  relação  ao  de  1889  as  da  Parnahyba,  Victoria  c 
Corumbci. 

Cumpre  observar  que  sómente  no  exercício  de  1892  foi  excluída  a 
renda  de  exportação  dc  conformidade  com  o  preceito  constitucional,  sem 
em])argo  do  que  continuou  a  elevação. 

Os  tra])allios  apresentados  pelas  alfandegas  para  a  confecção  deste 
serviço  não  discriminam  as  taxas  addicionacs,  de  sorte  que  não  é  pos- 
sível determinar  a  parte  que  essas  taxas  tenham  levado  aos  resultados 
conhecidos.  Estão  dadas  as  ordens  necessárias  para  que  esses  traljalhos 
venham  completos ;  portanto,  espero  poder  opportunamente  offerecer 
uma  demonstração  positiva  da  influencia  que  aquellas  taxas  tenham 
exercido  quer  no  movimento  commercial,  quer  no  desenvolvimento  da 
renda  aduaneira. 

Seja-me  permittido,  porém,  dizer  desde  já  como  fructo  de  minha 
observação,  dependente,  todavia,  dedemonstraçiío  positiva,  que  considero 
excessivas  as  taxas  addicionacs  e  capazes  dc  aconselhar  ao  commercio 
restricções  na  importação,  com  detrimento  para  o  consumidor. 

Penso  que,  em  virtude  da  elevação  das  mesmas  taxas,  os  mercados 
nacionaes  estão  menos  sortidos,  c  attenual-as  não  seria  lazer  diminuir  a 
renda,  porque  nn  mais  vasta  importação  haveria  a  necessária  compen- 
paç4ío  lógica,  iníallivel,  com  vantagem  para  o  consumo  que,  além  das 
condições  desfavoráveis  do  cam])io,  supporta  a  carestia  consequente  da 
maior  procura  e  do  menor  a])a3tecimento. 

Oliscrva-sc  que  muitas  da?,  casos  importadoras  sentem  embaraços 
para  reáliear  certos  despachos  e  têm  recorrido  perante  este  ministério 
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a  vários  expedientes  no  visivel  intuito  de  attenuar  as  difflculdades  com 
(luc  lutam  para  occorrer  ás  despcsns  inliorentes  á  retirada  das  merca- 
dorias dos  armazéns  da  alfandega.  Em  toda  a  parte  a  pratica  tem 
demonstrado  que  o  contraJxnndo  é  acoroçoado  pelas  taxas  excessivas. 
E,  comquanto  haja  nas  leis  os  meios  de  rcprimil-o,  todavia  nem  sempre 
é  possível  conseg-uil-o,  além  de  que  não  dispõem  todas  as  aljandegas  dos 
elementos  necessários  para  esse  fim;  como  quer  que  seja,  prevenil-o  é 
preferível  a  punil-o. 

Já  por  estas  considerações,  já  porque  na  realidade  algumas  alfan- 
degas, si  não  todas,  carecem  urgentemente  dos  meios  indispensáveis, 
nuo  só  ao  melhoramento,  mas  também  á  simples  execução  de  seus  ser- 
viços, como  tem  sido  reclamado  por  meus  antecessores,  farei  em  seguida 
uma  resenha  das  mais  urgentes  necessidades  dessas  repartições,  exigidas 
por  imperiosas  circumstancias: 

Comprehende-se  que  alguns  dos  antigos  edifícios  em  que  funccionam 
alfandegas  nao  tôm  accommodaçõcs  sufficientes  para  o  pessoal  e  os 
serviços  que  para  ellas  passaram  das  ^xíM^s  thesourarias.  Além 
disto,  o  material  gasta-seou  estraga-se  com  o  tempo  e  o  uso  continuado; 
as  capatazias  e  guarda-morias  reclamam  pessoal  e  elementos  correspon- 
dentes ás  condições  de  actualidade.  Sem  prompta  e  opportuna  expedição 
com  efficaz  fiscalisaçiío  o  serviço  aduaneiro  nem  satisfará  os  interesses 
do  commercio,  nem  prestará  á  fazenda  pubhca  tudo  quanto  lhe  é  mister. 

Todas  as  obras,  todos  os  melhoramentos,  todo  o  augmento  de  pes^ 
soai  de  que  ellas  carecem  não  attingirão  uma  vigésima  parte  do 
nugmento  obtido  na  renda,  que  provavelmente  seria  ainda  mais  consi- 
derável si  ellas  dispuzessem  de  todos  os  recursos,  pois  é  evidente  que  a 
renda  será  tanto  maior  quanto  mais  perfeita  e  mais  opportunamente 
exercida  for  a  físcalisação. 

Julgo  também  conveniente  fazer  a  revisão  geral  das  tabeliãs.  Esta 
necessidade  torna-se  tanto  mais  palpitante  em  relação  á  alfandega  desta 
copital,  quanto  03  vencimentos  de  alguns  empregados  não  estão  bipar- 
tidos na  devida  ordem  de  proporção.  Assim,  por  exemplo,  inspector, 
seu  ajudante,  chefes  de  secção,  conferentes,  tíiesoiireiro,  guarda-móre 
^administrador  das  capatazias,  ièm  as  duas  partes,  cm  que  se  dividem 
os  vencimentos,  quasi  equiparadas  entre  si,  o  que  não  acontece  com  os 
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demais,  cujos  ordouadoa  sâo  ropreseiUados  por  doi>3  terços.  Resolvi 
reparar  esta  desigualdade  na  proposta  que  tem  de  ser  apresentada  4 

delibsraçilo  do  Congresso.  . 

Convém  tamtem  melhorar  o  jornaldostrabalhadoresdascapatazias, 
visto  eomo  a  alta  dos  preços  de  todos  os  géneros,  affectando  principal- 
mente as  Classes  monos  favorecidas,  tem  determinado  difflculdadc  em 
manter-sei  pessoal  conceituado,  porcpie  este  é  altraindo  pelos  elevados 
ç^dariosotrerecidos  para  serviços  particulares.  Em  consecp.cncia  disto 
muitos  chefes  têm  tido  necessidade  de  acceitar,  sem  indagações  nem 
ensejo  para  escrúpulos,  os  trabalhadores  <luo,  estranhos  áropartiç-ao, 
sujeitam-se  aos  antigos  salários,  não  mais  rasoaveis  e  antes  mesqumhos 
presentemente. 

.Especificarei,  pois,  o  que  com  mais  urgência  reclamam  as  alfan- 
degas, declarando  antes  de  tudo  que  cm  geral  necessitam  dc  armamento 

para  a  forca  dos  guardas. 

Alfaudes-a  da  Capital  Federal.- A  sua  renda  no  exercicio 
de  1893  subiu  a  96.999:076$489,  que,  comparada  com  a  de  9i.303:7õi$266 
do  exercicio  de  1892,  apresenta  a  considerável  differença  de  õ.693:32õ$223. 

AqueUa  somma  necessariamente  resente-se  dos  effeitos  da  per- 
turbação, que  a  revolta  causou  ao  commercio,  já  pela  diminuição  do 
consumo,  já  pelo  retrahimento  peculiar  á  timidez  do  capital.  E'  bem 
de  ver,  portanto,  que  o  algarismo  da  renda  seria  muito  mais  elevado 

em  situação  normal. 

Agora,  porém,  que  a  ordem  publica  está  restabelecida  na  praça 
e  conseg-uintemente  as  transacções  desta  voltam  á  sua  marcha  re- 
gular, é  de  esperar  qiíe  o  rendimento  de  tão  importante  estação  fiscal 
reassuma  as  proporções  da  ascendência,  que  tem  apresentado  nestes 
últimos  annos. 

Para  a  segurança  desse  resultado  auspicioso  muito  poderá  co- 
operar o  Congresso  Nacional,  tomando  em  consideração  as  necessidades 
indicadas  pelo  inspector  interino  da  mesma  repartição,  Adolplio  A. 
Hasselman,  no  seu  relatório  (annexo  F). 

E'  justo  lembrar  aqui  os  relevantes  serviços,  que  durante  a  revolta 
prestou  esse  íunccionario,  a  cuja  intelligencia  e  actividade  deve  a 
fazenda  publica,  em  grande  parte,  não  ter  sido  mais  sensível  a 


iiifinciicin  pcniiciosfi  dos  Mtaqiiesdos  navios  insurrectos  contra  a  marcha 
dos  serviços  de  carga,  descarga  c  despacho  de  meraidorias,  porquanto 
a  renda,  que  estava  orçada  em  10.000:000í^  annuaes,  desceu  sómente 
á  módia  de  7.000:000$  e  ainda  assim  apresentou  a  notável  differença 
a  mais,  que  acima  ficou  assignalada. 

^Ifandeg-a  de  Santos — A  sua  renda  no  cxorcicio  de  1893 
atLingiu  o  algarismo  do  26.953:137$-456,  apresentando  a  differença  de 
2.793:840$700  contra  a  do  1892,  que  foi  de  24. 159:296$756. 

O  inspector  considera  providencia  indispensável  para  o  fim  de 
attendcr  ao  desenvolvimento  sempre  ascendente  da  renda  e  evitar  as 
irregularidades,  que  antecedentemente  se  íi/.eram  sentir,  o  augmento  do 
pessoal  nas  seguintes  condições: 

Ajudante  de  inspector   1 

Conferentes  =   7 

1°^  escripturarios   2 

.2°-^        »    3 

Ajudante  de  porteiro   1 

Contínuos   2 

16 

Parece-me  de  toda  conveniência  satisfazer  essa  indicação,  tanto 
mais  justa  quanto  sc  trata  de  uma  repartição,  que  c  fonte  copiosa  de 
meios  para  acudir  as  necessidades  da  União.  • 

Propõe  o  mesmo  funccionario  a  mcllioria  de  vencimentos  afim  de 
nvigorar  o  estimulo  dos  empregados  que,  impossil)ilitados  pela  exigui- 
dade de  remuneração  de  subsistir  honestamente  n'aquella  praça,  onde 
a  vida  é  ostentosa  e  excepcionalmente  cara  até  em  relação  a  esta  capital, 
de5coroço?.m  na  dedicação  e  empregam  esforços  de  algum  modo  justifi- 
cáveis no  intuito  de  livrarem-se  da  situação  precária,  creada  pelas 
condições  locaes  acima  indicadas. 

Obras  do  porto.— Estão  removidas  todas  as  difficuldades  que  exis- 
tiam no  porto  de  Santos,  com  relação  ao  movimento  de  mercadorias 
cm  carga  e  descarga  o  armazenagem  das  mesmas. 

A  Companhia  Docas  de  Santos  já  tem  em  trafego  a  extensão  de 
fíuasi  um  kilometro  de  cáes  servido  por  dous  guindastes  a  vapor  da 


capacidade  de  seis  toneladas  cada  um,  que  permittem  fazer-se  um 
serviço  muito  regular  de  carga  e  descarga  de  mercadorias,  serviço 
que  ficará  completo  antes  do  fim  do  corrente  semestre,  com  a  con- 
clusão da  casa  de  machinas,  que  devem  mover  uma  Jjateria  de  dez 
guindastes  liydraullcos,  além  de  um  outro  guindaste  a  vapor  com 
capacidade  de  20  toneladas,  que  já  se  acha  cm  montagem. 

Para  a  armazenagem  dos  géneros  de  importação  já  tem  a  com- 
panhia em  eífectivo  serviço  dous  grandes  armazéns,  tendo  cada  um 
150  metros  de  comprimento  por  23,30  de  largura,  munidos  de  grande 
numero  de  guindastes  aéreos,  que  muito  facilitam  o  movimento  e 
arrumação  das  mercadorias,  com  capacidade  para  receljer  e  armasenar 
mais  de  50.000  toneladas  de  carga,  além  de  tres  outros  de  75""X23,30'n 
que  estão  em  adeantada  construcção. 

Para  a  armazenagem  de  mercadorias  de  cabotagem,  tema  com- 
panhia em  construcção  um  grande  armazém  de  140"'X-^0,  na  qual 
poderá  receber  e  armazenar  mais  de  30.000  toneladas  de  mercadorias. 

O  serviço  de  carga  e  descarga  de  mercadorias  a  transportar  pela 
estrada  de  ferro  se  faz  hoje  nas  linhas  do  cáes,  que  são  da  mesma 
bitola  das  da  estrada  ingleza,  o  que  permitte  a  entrada  dos  wagons 
que  vêm  carregar  ou  descarregar  mercadorias.  Esse  grande  melho- 
ramento trouxe  não  só  enorme  economia  no  serviço  de  transportes, 
como  veio  acabar  com  as  constantes  reclamações  dos  negociantes 
importadores  quanto  ao  '  movimento  de  mercadorias  e  estadia  dos 
navios  no  porto  de  Santos. 

As  obras  do  cáes  continuam  a  ser  oxecutadas  com  toda  a 
regularidade  e  isso  permittirá  ter-se  todos  os  annos  uma  maior 
extensão  de  cáes  em  trafego. 


Cabe  aqui  louvar  o  zelo,  critério  e  actividade  com  que  o  actual 
inspector  em  commissão  da  alfanderja  de  Santos,  Leopoldo  Leonel 
de  Alencar,  tem  cooperado  para  o  bom  êxito  das  providencias 
empregadas  pelo  Governo  afim  de  regularisar  os  serviços  de  carga  e 
descarga  de  mercadorias  com  todas  as  vantagens  que  a  fazenda 
publica  tem  a  auferir  do  desenvolvimento  commercial,  dia  a  dia  mais 
auspicioso,  daquella  praça. 


A  administração  moralizadora  e  enérgica  desse  fanccionario  ha 
sido  fértil  em  resultados  rcaes  e  ])euef]C03,  que  sSo  penliores  de  sua 
prol)idade,  aptidão  e  amor  ao  sor\i(;o  publico.  Escolha  tao  feliz  e 
acertada,  si  é  muito  para  desejar  em  relação  a  todas  as  repartições 
aduaneiras,  sohe  do  utilidade  na  alfandega  de  Santos,  a  primeira 
depois  da  desta  capital  na  ordem  das  que  mais  concorrem  para  a 
receita  da  União. 

^ifã.nde;^a.  do  i-*ará.--  Por  não  SC  ter  rcalisado  a  compra  do 
trapiche  João,  necessita  ainda  das  oljras  indicadas  por  meu  antecessor, 
na  importância  de  SÍ1:0-''^^.  Declarando  que  c  aljsolutamentc  impossivel 
satisfazer  as  exigências  do  serviço  marítimo  com  49  guardas,  o  inspector 
insta  pelo  aug-menlo  de  20  ou  a  admissão  de  igual  numero  de  vigias. 

^vira-xideg-a  da  Saiiia. —  O  edifício,  expressamente  construído, 
ha  talvez  40  annos,  para  o  íunccionamcnto  desta  repartição,  mal  se 
presta  actualmente  ás  exigências  do  serviço.  Por  este  motivo  acha-se 
dividida  a  administração,  íiniccionando  noalludido  edifício,  que  é  situado 
na  cidade  Ijaixa,  a  parte  propriamente  aduaneira,  c  continuando  no 
prédio,  que  era  occupado  pela  extiucta  tl tesourar  ia  de  fazenda,  na 
cidade  alta,  todos  03  serviços  accrescidos.  lí' intuitivo  o  inconveniente 
que  dalii  resulta,  havendo  sempre  uma  parte  do  serviço  a  escapar  á 
vigilância  immediata  do  inspector. 

E'  necessário  remover  a  casa  da  macliinn,  o  que  só  pôde  ser  para  o 
terreno  contíguo  do  lado  do  sul,  desoccupado,  mas  pertencente  ao  ar- 
senal dc  marinha  e  dependente  de  accordo  com  o  respectivo  ministério. 
Para  o  lado  do  norte  ó  impossivel  estcnder-se,  porque  o  edeficio  ahi 
limita  com  uma  rua  de  grande  transito  c  custosos  edificios  particulares 
occupados  por  estalDclecimentos  commerciaes. 

Carece  de  diversos  portões  de  sahida  para  essa  rua  com  accommo- 
dações  para  alírígo  das  mercadorias  o  divisões  internas  de  rede  de  arame 
e  trilhos ; 

Concerto  c  remoção  da  machina  c  acquisicão  de  nova  com  os  compe- 
tentes sohresalentes ; 

Calçamento  c  reparo  dos  trilhos  existentes,  já  muito  gastos ; 
Su])3tituição  completa  dos  encanamentos,  que  têm  mais  de  18  annos 
de  uma  das  linhas  principaes  que  sustentam  o  telhado,  a  qual,  por  ter 
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apodrecido  nas  extremidades,  está  escorada  para  evitar  desabamento; 
convindo  notar  que  a  substituição  dos  encanamentos  já  foi  autorisada 
em  1S91,  mas  deixou  de  ser  executada ; 

Remoção  das  latrinas  e  coUocação  de  outras  para  o  pessoal  das 
capatazias; 

Acquisição  dc  um  p:uindoste  c  dous  ascensores  hydraulicos,  aquelle 
para  o  centro  da  ponte  e  estes  para  o  serviço  dos  6°  e  7°  armazéns,  e 
substituição  das  correntes  dos  tres  guindastes  e  dos  dous  ascensores  exis 
tentes; 

Acquisição  dc  material  para  o  serviço,  como  balanças,  cábreas, 
carros,  carrinhos,  etc,  para  o  que  foi  concedido  credito  em  1890,  mas 
não  utilisado ; 

Um  navio  para  barca  de  registro  e  uma  lancha  a  vapor  de  marcha 
surda :  a  antiga  barca  do  registro  inutilisou-se  no  inverno  passado,  pelo 
que  está  servindo  um  casco  particular  alugado  e  sem  as  condições 
necessárias ; 

Mais  18  tralialhadores  e  2  mandadores  para  o  serviço  das  capatazias 
e  10  guardas; 

Finalmente  créditos  de  12:000$  para  moveis,  li^Tos,  objectos  de  ex- 
pediente e  outros,  ede  15:300$  para  o  expediente  da  guarda-moria,  agua, 
illuminação,  carvão  para  a  lancha,  custeio  e  remonta  do  material. 

Alf^ndeg-a  do  Rio  Gí-rande  do  Sul. —  O  edificio  nunca 
Ijeneficiado  desde  sua  construcção,  ha  18  annos,  carece  de  reparos, 
conservação  e  asseio,  tendo  sido  orçadas  em  9:430|  as  obras  imprescin- 
díveis. 

Acham-se  em  máo  estado  o  trapiche  onde  destacam  os  guardas  em 
S.  José  do  Norte  e  a  casa  de  residência  do  ajudante  do  guarda-mór,  a 
qual  serve  também  de  quartel  dos  guardas  e  marinheiros  no  Pontal  da 
Barra. 

Deve  ser  elevado  a  40  o  numero  de  seus  guardas,  que  é  de  29. 
Precisa  de  uma  iDarca-vigia . 

A.ifaxxdeg:a  do  Ceará.— -Necessita  de  uma  ponte  para  descarga, 
cujo  custo  é  calculado  em  100:000$  e  que  parece  dever  ser  feita  na  en- 
seada de  Mucuripe.  O  inspector  suggere  a  idéa  de  encarregar-se  a 
Ceará  Harbour  Corporation  Company  de  levar  a  efTeito  essa  obra  a 


expensas  e  por  conta  do  capital  g-aran tido,  adjudicaiido-so-llie  as  re- 
ceitas das  capatazias  o  docas  ató  final  pagamento. 

O  novo  edificioda  alfandega  exige  modificações,  convindo  Icvan- 
tar-sc  so])re  ellc  um  andar  sorvido  por  pequeno  elevador,  para  o  expedi- 
ente e  arrumaçtío  de  fazendas,  calculado  todo  o  dispêndio  em  20:000íí?000. 

O  numero  de  tra])alliadores  deve  ser  elevado  de  30  n  50,  nom  a  diária 
de  2§,  como  têm  os  da  alfando(ia  do  Maranhão,  ficando  o  apontador  com 
a  de  3$,  os  tres  ajudantes  de  armazéns  e  tres  mandadorcs  com  a  de  2$500. 

Todo  o  material,  gasto  pelo  uso,  reclama  reforma,  sendo  mister 
adquirir  mais  duas  balanças  c  reparar  as  actuacs,  que  não  dão  pesos 
uniformes,  apresentando  em  um  mesmo  volume  difíeroneas  de  dezenas 
de  kilogrammas.  Para  isto  pede  o  inspector  4:000|000. 

^Ifandeg-a  cio  Maranlxão.— Para  mellioramcnto  do  edifício, 
que  aliás  é  mal  situado,  o  de  suas  adjacências,  o  inspector  calcula  a  des- 
pesa em  48:0001000. 

Alfandeg-a  de  Maceió —  Não  havendo  no  edifício  da  alfan- 
dega  satisfactoria  accommodação  para  o  pessoal  que  lhe  veiu  da  extincta 
thesouraria,  conviria  levantar  sobre elle  e  o  armazém  n.  1,  do  centro, 
um  pavimento  destinado  á  inspectoria  e  expediente.  Faltam-lhe  até 
condições  hygienicas.  A  casa  forte  não  ofierece  segurança  nem  a  capa- 
cidade necessária . 

Necessita  dc  apparellios  quesulístituam  ou  auxiliem  o  serviço  ])raçal. 
O  guindaste  é  de  muito  pouca  força.  O  pessoal  ó  insufficionte.  A  sua  renda 
tem  tido  sensível  progresso  e  para  maior  desenvolvimento  convém 
dotar  a  repartição  dos  meios  de  que  carece,  sendo  um  d'elles  equiparal-a 
em  categoria  á  do  Maranhão. 

Alfb,ndeg-a  de  I*eiiedo —  Funccionava  cm  prédio  alugado 
por  3:600.$  annualmente,  mediante  contrato,  que  terminou  a  25  dc  junho 
de  1892.  Condições  onerosas,  exigidas  pelo  proprietário,  foram  acceitns, 
depois  de  reluctancia  c  esforços  para  evital-as,  porque  não  lia  na  cidade 
do  Penedo,  segundo  informa  o  inspector,  outro  prédio  que  se  preste  ao 
mesmo  fim. 

Entretanto  o  edifício  é  antigo,  mal  construído  e  não  offerece  as  neces- 
sárias accommodações  e  segurança,  tanto  que  foi  necessário  alugar 
outra  casa  para  os  guardas. 


tJom  30  a  35:000$,  diz  o  inspector,  poder-sG-ha  construir  ediflcio 
mais  apropriado. 

•    Julgo,  porém,  mais  acertado  votar-se  vorlDa  para  um  ediflcio  na 
Villa  de  PiassabussLi  afim  de  fazer  a  transferencia  da  alfandega. 

Distante  da  liarra  apenas  13  kilometros,  aqiiella  localidade  offe- 
rece  á  fiscalisação  dos  rendas  pn])licn3  vantagens  e  garantias, 
que  não  são  para  desprezar,  pois  atú  ella  o  rio  S.  Francisco  dá 
franco  accesso  a  todas  as  embarcações  de  grande  calado,  ao  passo 
que  su  podem  subir  até  o  porto  de  Penedo  por  occasião  das  en- 
chentes. 

Este  inconveniente  contribue  grandemente  para  proteger  o  contra- 
].)ando,  que  naquella  região  tornou-se  abuso  inveterado.  Para  reprimil-o 
frequentes  têm  sido  os  esforços  particularmente  da  actual  adminis- 
tração, secundada  pelo  zelo  e  a  vigilância  do  inspector  da  alfandçfja 
do  Penedo. 

Por  ora  a  fraude,  que  na  extensão  do  rio  S.  Francisco,  não  domi- 
nada pela  estação  aduaneira,  por  vezes  tem  estado  de  collo  erguido, 
assumindo  impunemente  as  proporções  da  mais  censurável  e  detri- 
mentosa  exploração,  não  ostenta  a  sua  costumada  audácia,  é  certo, 
mas  não  está  extincta  e  sim  apenas  refreiada,  pois  subsistem  as 
condições  de  ordem  physica,  que  podem  favorecel-a  c  reanimal-a. 

O  golpe  de  morte  será  a  medida  indicada  para  a  mudança  da 
alfandefia,  o  que  não  causará  entorpecimento  ao  commercio  de  Penedo, 
já  solidamente  firmado. 

Outras  providencias,  menos  radicacs,  por  vezes  lembradas,  não 
têm  sido  tomadas,  de  modo  que  fallecem  iuteiramente  áqiiella  repar- 
tição meios  de  exercer  severa  fiscalisação. 

Entretanto  releva  dizer  que  aquella  zona  do  rio  S.  Francisco  é 
muito  florescente  e  futurosa,  merecendo,  portanto,  ser  melhor  olhada 
pelos  poderes  públicos. 

Ha  outra  casa  alugada  para  posto  fiscal,  á  barra  do  Rio  de  S.  Fran- 
cisco, por  48$  annualmente,  existindo  alli  o  terreno  do  próprio  nacional 
que  serviu  para  este  fim  e  foi  incendiado,  calculando  o  inr^pector  que  com 
300.$  poder-se-ha  restaural-o. 

O  material  precisa  de  reforma , 


Constnndo  o  pessoal  dos  cscfileres  de  um  patrão  o  quatro  remadores, 
convóm  aiigmental-os,  oquiparando  também  em  voncimentos  aos  das 
outras  alfandegas  da  mesma  categoria. 

O  inspector  declara  que  o  uumcro  do  seis  serventes  pôde  ser  reduzido 
a  tres  cffectivos  com  a  diária  de  \<m^  ficando  cllc  auctorizado  a  admittír 
extraordinários  nos  dias  em  que  íioiívcr  maiores  descarg-as. 

O  credito  concedido  dc  l50s  para  armamento  6  insufficicnte  e  deve 
ser  elevado  a  500$000. 

A.irande^a  de  Parana-uá—  Nilo  teidio  o  que  accrescentar 
ao  que  foi  dito  no  relatório  anterior. 

Alfaudeg-a  do  Desterro.— Continúa  arruinada  a  ponte,  para 
cujos  reparos  já  foi  concedida  a  verkade  4:059M10,  que  não  pôde  ser 
aproveitada  desde  1892,  E'  ol)ra  urgente,  assim  como  a  collocaçuo  do 
gradil  aos  lados  do  edifício,  para  evitar  que  alli  se  façam  despejos. 

Alfandega  da  i?aralxyi>a.— Suo  de  longa  data  as  reclama- 
ções relativas  ao  edifício,  que  nuosc  presta  ás  exigências  actuaesdo 
serviço  e  para  cujo  melhoramento  foi  votada  no  orçamento  dc  1893  a 
quantia  de  50:000$,  que  trata-sc  de  applicar  a  seus  fíns,  sendo,  julgo, 
mais  que  sufficiente  para  os  concertos  do  tecto  e  calçamento  do  armazém, 
collocaçuo  dc  trilhos,  acquisiçuo  de  carros  para  conduccuo  dos  volumes, 
Iwlanças  e  outros  instrumentos  e  renovaçOodo  material. 

Parece-me  conveniente  promover,  si  for  possível,  a  construcção  de 
um  armazém  para  se  dispensar  o  prédio,  que  para  tal  fim  foi  alugado, 
assim  como  a  reparaçuo  e  o  augmento  da  casa  onde  se  accommodavam 
os  empregados  no  posto  fiscal  do  Ca])edello,  a  qual  foi  aljandonada  por 
íalta  decommodo,  alugando-se  para  su])stituil-a  um  prédio  particular. 

Vou  mandar  orçar  essas  oljras  para  melhor  poder-se  dellljerar  a 
respeito. 

E'  insufficiente  tanto  o  numero  dos  guardas  como  o  dos  tral)alha- 
dores  das  capatazlas,  devendo  ser  elevadas  as  diárias  destes  a  2$,  e  as  do 
aJjrldor,  mandador  e  pezador  a  3$000. 

Suo  tamhem  mal  remunerados  os  remadores,  patrões  e  serventes. 

Os  guardas  servem-se  de  armamento  emprestado  pelo  commandante 
<ío  districto  mifitar  por  núo  tel-o  a  alfandega.  Para  augmento  de  seus 
vencimentos  foi  ofíerecida  uma  emenda  sol)  n.  2,  o  anuo  passado,  na 
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camará  dos  deputados,  onde,  parece,  pnssoii  cm  3"  discussão,  sendo 
omittida  na  proposicõo  remettida  ao  senado. 

A-lfaudeg-a  de  Corumbá,. —  Pede  o  inspector  um  credito  de 
2:0(X)§  para  o  custeio  e  a  conservação  dos  escaleres,  concertos  dos  carros, 
trilhos  e  material,  principalmente  da  ponte,  declarando  insufficientes  as 
verbas  votadas  para  esse  fim,  assim  como  a  de  400$  para  o  comLuistivel 
do  guincho  á  vapor,  a  qual  apenas  cobrirá  a  despesa  de  um  semestre. 
A  quantia  de  200$  para  o  material  deve  ser  elevada  a  500$000. 

Reclama  o  inspector  augmento  de  salário  para  os  tralinlhadores. 

Jú  foi  organizado  o  plano  e  orçamento  dos  ol^ras  a  executar  com  o 
credito  de  30:000$  da  lei  vigente  para  melhorar  o  galpão  que  serve  de 
edifício  da  alfandega. 

E'  necessário  também  um  alojamento  para  os  guardas  destacados 
na  foz  do  rio  Apa,  avaliada  a  despesa  em  l:OO0$O0O. 

Um  dos  escaleres  necessita  de  concerto  calculado  em  209$  e  impos- 
sível de  fazer-se  com  a  quantia  consignada  de  100|000. 

Alísa,ndeg-a  do  Rio  Grande  do  íSTorte. —  Funcciona  em 
próprio  nacional  insufficiente  para  accomodação  dos  empregados 
6  deposito  das  mercadorias ;  é  urgente  augmental-o:  o  archivo,  por  falta 
de  local  conveniente,  acha-se  no  fundo  de  um  dos  armazéns  ao  alcance 
de  todos  que  por  alli  transitam.  Quando  ha  maior  descarga,  desaloja-se 
o  pessoal  dos  escaleres,  e  aluga-se  ainda  armazéns  particulares.  Em  taes 
condições  o  serviço  não  pode  ser  perfeito. 

Das  tres  balanças  que  tinha,  só  resta  uma  grande,  achnndo-se  in- 
utilisadas  as  outras. 

Precisa  de  dous  escaleres  para  sulDstituição  dos  que  existem,  por 
estarem  imprestáveis. 

O  inspector  pede  a  creação  de  um  corpo  permanente  de  capatazia, 
composto  de  um  mandador  e  oito  serventes,  porque  o  serviço,  feito  pelos 
que  suo  chamados,  quando  ha  necessidade  delles,é  prejudicial,  notando-se 
que  ha  interesse  em  estragar  os  volumes  que  transportam,  no  intuito 
talvez  de  terem  ensejo  para  subtrahir  algum  o])jecto. 

i^lí^ndeg-a  de  Serg-jpe —  Esta  repartição  funcciona  em  pró- 
prio nacional.  Acha-se  em  bom  estado,  mas  não  tem  as  accommodacões 
necessárias,  mórmenté  depois  da  extincção  da  thesouraria  de  fa:^enda, 
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em  cujo  edifício  ainda  so  guardam  os  valores  a  cargo  do  tliesoLireiro,  que 
nem  siquer  tem  cofre  com  a  necessária  capacidade  e  segurança. 

Pede  o  inspector  um  credito  do  8:2 i5$0S5  para  preparar  o  armazém 
situado  em  frente  da  repartição  e  a  cila  pertencente,  afim  de  accommodar 
a  pagodoria  o  a  turma  de  empregados  da  arrecadação,  feito  o  que  poderá 
dispensar  o  prédio  da  thesoaraiia  de  fazenda  cxtincta. 

Rcciama  armamento,  ougmentodo  pessoal  da  capatazia  e  elevação 
dos  vencimentos  dos  guardas  c  do  pessoal  marítimo. 

A  renda  dessa  repartição  tem  apresentado  lisongeiro  progresso 
pelo  que  c  justo  restituil-a  á  categoria  das  da  ParaliylDa  e  Santa  Catlia- 
rina,  de  que  foi  reijaixada  sem  fundamentos  pia usiveis. 

Alíiindes-a-  da  jPai*jaalxyl>a  (Piauliy).— O  edifício  é  de  aluguel 
de  1:680§  annuaes.  Além  de  não  ter  accommodações  precisas,  ameaça 
ruina,  e  o  inspector  foi  obrigado  a  mudar  o  pessoal  para  outra  casa. 

Auctorizei  a  transferencia  da  alfandega  para  outro  prédio,  mas 
parece-me  conveniente  construir-se  edifício  próprio. 

O  posto  fiscal,  que  é  próprio  nacional,  na  AmarraçãO;  também 
necessita  de  urgentes  reparos,  sob  pena  de  ser  aJ^andonado  e  de  recor- 
rer-se  a  alguma  casa  por  aluguel. 

Alí*an<aeg-a  da  "Victoria— Funcciona  em  edifício  novo,  mas 
que,  por  acanhado,  não  se  presta  ao  fim.  Os  tres  pequenos  armazéns, 
sempre  abarrotados,  oljriga  a  permanência  de  embarcações  com  merca- 
dorias durante  muitos  dias  nas  docas,  com  gravame  para  o  commercio. 

DELEGACIA  FISCAL  NO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Esta  delegacia,  estabelecida  pelos  decretos  ns.  196  de  1  de  fevereiro 
e  805  de  4  de  outulDro  de  1890,  não  preenche  actualmente  o  fim  de  sua 
existência. 

Entretanto  nos  primeiros  tempos  de  seu  funccionamento,  a  despeito 
das  difificuldades,  que  se  lhe  oppuzeram  na  pratica,  cila  produziu 
magníficos  resultados,  reprimindo  o  contrabando,  que  em  larga  escala 
se  fazia  na  extensão  de  nossa  fronteira  meridional. 

E'  que  a  salutar  providencia  do  governo  não  estava  ainda  explorada 
pelos  contrabandistas,  que,  recolhidos  a  posição  espectante  e  pesqul- 


sadora,  cogitavam  dos  meios  do  iiLilliílcar  a  acoâo  fiscal  c  reentrar  no 
caminlio  das  inveteradas  dofraiidaçõcs. 

Para  isto  puderam  acastcllar-sc  na  politica  local,  qnc  infelizmente 
nõo  lhes  recuson  abrigo. 

A  situação  aggravoii-se  em  extremo  com  o  movimento  insurreccional 
do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  não  ha  hoje  fiscalisação  possível,  pois  a 
perturbação  chegou  ao  ponto  de  estar  cm  armas,  defendendo  a  aiusa 
legal,  fóra  dos  seus  legares,  grande  parte  do  pessoal  da  delegacia  e  de 
outros  ramos  de  serviço  da  fazenda. 

Nestas  condições  é  manifesta  a  improficuidado  do  funccionamento 
da  delegacia  e,  conseguintemcnte,  não  direi  a  extincção,  mas  a 
suspensão  é  medida  que  convém  ser  adoptada,  até  que  alli  se  restal^eleça 
a  ordem  e  possa  a  administração  restaurar  o  systema  de  repressão  do 
contrabando  com  as  vantagens  que  são  para  desejar. 

O  assumpto  é  reconhecidamente  dc  máxima  ponderação. 

Ha,  portanto,  inteira  conveniência  em  ser  o  governo  auctorizado  a 
preencher  as  lacunas,  que  a  pratica  tem  revelado  na  organisação  de  tal 
serviço,  que  se  prende  a  altos  interesses  de  nossa  economia,  á  nossa 
moralidade  administrativa  e  até  ás  nossas  relações  pohticas  com  os 
paizes  limitrophes. 

Sem  uma  legislação  providencialmcnte  preservadora  para  a  fazenda 
publica,  a  exterminação  do  contral^ando  na  fronteira  meridional  jãmais 
será  uma  reaUdade. 


OOMMISSÕES  FISOAES  NOS  ESTADOS  DO  NORTE 

O  zelo  pelos  interesses  do  fisco,  alliado  á  necessidade  de  habihtar-se 
para  fozer  a  reforma  dos  serviços  de  fazenda,  segundo  as  bases  da  aucto^ 
rizocuo  conferida  pelas  leis  ns.  23  dc  30  de  outubro,  art.  11,  e  26  de  30  de 
dezem])ro,  art.  18,  ambas  dc  1891,  aconselhou  a  meu  antecessor  O 
acto  de  13  de  setembro  dc  1892,  com  que  designou  o  dr.  Demócrito 
Cavalcanti  de  AlJjuquerque,  director  do  thesouvo  federal,  para  inspec- 
cionar as  thesourarias  e  alfandegas  dos  Estados  do  norte.  As  instrucções, 
em  synthese,  indicavam  como  fins  essenciaes  da  incumbência :  examinar 
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o  estado  geral  das  repartições,  as  condições  do  pessoal  de  cada  uma  e  si 
os  orçamentos  estadoaes  implicavam  com  os  da  Uniõo. 

Concluída  sua  missão,  o  dr.  Demócrito  apresentou  relatório  cir- 
cumstanciado,  que  é  o])jecto  de  estudo  nas  dircctorias  competentes  do 
thesour  o  federal . 

De  sciencia  própria,  adquirida  com  a  leitura  de  algumas  exposições 
parciaes,  posso  affirmar-vos  que  o  commissionado  prestou  relevantes 
serviços,  como  era  de  esperar  da  aptidão  e  do  zelo  que  o  distinguem. 

Por  isto  mesmo,  no  intuito  de  prevenir  a  defraudação  das  rendas, 
visto  como,  extinctas  as  thesourarias  de  fazenda,  cessaram  as  vistas 
fiscaes  que  pairavam  immediata  c  localmente  sol )re  as  alfandc'fjas,T(i- 
solvi,  por  acto  de  12  de  março  ultimo,  mandar  de  novo  o  dr.  Demócrito 
em  visita  de  inspecção  a  alguns  Estados  do  norte,  para  o  que  dei-lhe 
instrucções  reservadas,  cuja  observância  espero  será  completa. 

Anteriormente,  por  acto  de  2.3  de  dezemJjro  do  anno  próximo  pas- 
sado, como  viessem  ao  meu  conhecimento  informações  de  ])astante  gra- 
vidade, particularmente  acerca  do  serviço  de  despadios  pelas  alfandegas 
do  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará,  para  ha})ilitar-me  a  julgal-as,  já  havia 
incumljido  de  procederem  a  investigaçõeâ  fiscaes  dous  fiinccionarios  da 
alfandega  de  Pernamimco,  de  proJjidade  c  aptidão  profissional,  sobeja- 
mente provadas,  o  conferente  (liojc  1°  cscriptiirario  do  thesouro  federal) 
Manoel  Zeferino  dos  Santos  e  o  1»  escripturario  Silvério  Fernandes  do 
Araujo  Jorge  Filho,  que  ainda  se  acham  na  primeira  daquellas  repartições. 

Por  ora  só  posso  acccntuar  qiic  o  espirito  mais  desprevenido,  porém 
xeloso  dos  interesses  da  fnzcnda  iiccossíiriamentc  será  assaltado  por  sus- 
peitas o  íqíprcliensões  ao  saJjerqne,  ao  i)asso  que  outr 'ora  os  géneros, 
directrimcntc  importados  ])?ipa  o  Rio  Gr;indc  do  Norte,  eram  alli  dc 
prompto  despachados  pfjni  coufiunio  c,  cm  ficguida,  exportados  para  os 
mercados  vi/Jnho.s,  depoi:i  da  diognd;!  dn  comnii:i:-iio,  incumbida  dea3- 
sistip  e  ííscmIíz.-i!'(>i)!-(k:c:>ho  drts  íi(.'.s]).'iclios,  ?iviilt;i<l<js  cuTogíiinoiítOH  têm 
permanecido  rcíiolhidos  na  cdfondcga,  ]mú\t?\\\(](>  rj.-i  consigii;itarios  ori 
ónus  da  arm-izen.igí.-m  r.iccrcocid.'.!  á  pratica  do  despacljo  com  a  prom- 
plidao  do  cofitiinic. 

Obó  factfj  da  Jarga  importação  directa  polo  portodo  Natal  applicar-sc, 
etn  mais  de  dous  terços,  ao  consumo  de  outros  Kr^tados,  também  impor- 
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tadopes  por  meio  de  navegarão  de  longo  curso,  depois  de  pagos  os  direitos 
"de  consumo,  sem  que  liaja  vantagens  legitimas  e  conliecidas,  taes  como 
tarifa  especial  ou  cousa  que  o  valha,  é  certamente  bastante  para  gerar 
desconfianças,  visto  dar-se  n'uma  praça  muito  pequena  e  pobre  de  capi- 
tães, que,  portanto,  não  está  em  condições  de  arvorar-se  em  centro  abas- 
tecedor das  outras  vizinhas,  aliás  mais  florescentes  e  dotadas  de  portos 
bem  accessiveis  ao  commercio  estrangeiro.  Ila,  pois,  algum  fundamento 
para  presumir  que  pelo  menos  a  negligencia  ou  frouxidão  dos  deveres 
físcaes  attrahe  convidativamente  a  importação  directa  para  o  Natal  em 
escala  muito  excedente  ás  necessidades  de  seu  consumo  e  commercio 
externo. 

Os  commissionados  vão  correspondendo  perfeitamente  ás  vistas  da 
administração,  pelo  que  espero  que  será  de  muita  utilidade  o  resultado 
de  suas  investigações. 

E'  minha  convicção  que  os  interesses  da  fazenda  publica  reclamam 
uma  vigilância  prompta  e  inesperada  soJjre  as  alfandegas,  hoje  isoladas 
e  autónomas  nos  Estados. 

Dahi  a  necessidade  frequente  decommissões  fiscaes,  mais  ou  menos 
onerosas  e  nem  sempre  efficazes,  o  que  poderá  cessar,  si  for  adoptado  o 
regimen  de  inspecção  permanente  como  indico  no  artigo— Alfandegas. 


MESAS  DE  RENDAS  GERAES 

Existem  41  mesas  de  rendas  geraes,  sendo : 
1^  ordem  


As  de  1^  ordem  são: 

Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Valença,  CaraveUas,  Cannavieiras  e  Ilhéus,  no  Estado  da  Bahia. 

Àracaty,  no  Estado  do  Ceará. 

Estancia,  S.  Christovão  e  Villa  Nova,  no  de  Sergipe. 

Maricoré,  Itacoatiara  e  Capacete,  no  do  Amazonas. 

Antonina,  no  do  Paraná. 


nacional,  e  por  decreto  „.  1629  de  30  do  mesmo  mez  e  anno  fomm 
tamtem  approvadas  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco  de 
Credito  Real  de  S.  Paulo  e  Minas. 

Todos  os  estabelecimentosde credito  nacionaese  estrangeiros  têm 
sempre,  em  obediência  A  lei,  enviado,  nas  épocas  determinadas,  ao 

t,>esouro  feieral,  e  esta  repartição  os  tem  feito  regularmente  archivar 
OS  balancetes  de  suas  operações.  ' 

CAIXA  ECONÓMICA  E  MONTE  DE  SOCCORRO  DO 

RIO  DE  JANEIRO 


Contra  o  preceito  estal^elecido  no  art.  81  do  regulamento  n.  9738 
de  2  dc  al^ril  de  1887  e  sem  emJ.argo  de  opportuna  requisição,  este 
mm>ste„o  não  recebeu  o  relatório  e  os  balanços  das  operações  effe- 
ctuadas  pela  cai^  económica  e  o  monte  de  soccorro  durante  o  am.o 
próximo  findo. 

Assim,  não  tenho  minuciosas  informações  a  dar-vos  sobre  estes 
dous  estabelecimentos,  de  tanta  importância  para  as  classes  sociaes 
particularmente  as  menos  favorecidas  da  fortuna,  cujas  economia! 
encontram  nelles  seguro  abrigo. 

Mas,  como  seja  certo  que  o  pessoal  continfe  a  ser  mui  parca- 
mente remunerado,  emquanto  que  geralmente  têm  sido  melhoradas 
as  condições  dos  empregados  quer  pulto  quer  particulares,  attenta  a 
carestia  da  vida,  em  razão  da  depreciação  do  papel-moeda,  não  posso 
tear  de  salientar  que  a  jiBtiça  reclama  a  elevação  dos  vencimentos 
do  mesmo  pessoal,  o  que  não  acarretará  ónus  ao  Estado,  pois  a  renda 
te  dous  estaíielecimentos  comporta  de  sobra  a  despesa,  como  se  vê 
da  demonstração  do  respectivo  movimento  de  entradas  e  sabidas  de 
depósitos  (tabeliãs  ns.  18  e  19). 

Penso  que  os  serventuários  de  uma  instituição  assim  utU  como 
prospera  não  merecem  ser  esquecidos  dos  poderes  pul)licos,  particular- 
mente o  legislativo,  que  é  o  guarda  soberano  de  todos  os  interesses 
<la  sociedade  e  dos  direitos  de  cada  cidadão. 


0A.1XA.S  ECONÓMICAS 

Relativamente  a  caibas  económicas,  creadas,  como  já  foi  dito 
™!n  ~elatorio  apr^eutado  ao  Congresso,  para  subst.tu.rem  as 
1  rim  anneLas  ^  '  — 

rXtl  de  decreto  legislativo,  essas  têm  actualmente  ex.stenc.a 
tlnoma  de  accordo  com  o  decreto  n.  1168  de  17  de  dezembro  de  1892, 
r  :  — -Itados  muito  «iros,  notando-se  em  algumas 
.rande  movimento  e  considerável  ausmento  de  deposto 
'    O  glno  tem  recel>ido,jà  dos  co.^lhos  flscaes,  já  dos  empre- 
gados dessas  caixas,  em  alguns  Estados,  Pedidos  de  augn^ento 
eXal  e  dos  respectivos  vencimentos,  e  tem  deixado  de  attende  ^s 
t  — r  oue  ciual^uer  augmento,  especialmente  de  venc— 
L  deverd  ser  concedido  de  modo  a  abranger  todos  os  funcc:onanos, 
e  não  unicamente  os  de  um  e  outro  Estado,  com  exclusão  dos  demais. 

O  serviço  especial  concernente  a  caixas  economicns,  que  nao  e 
dos  de  somenos  importância,  tem  sido  feito  com  a  desejada  regula- 
ridade  e  está  em  dia. 

ALFANDEaA.S  DE  S.  PAULO  E  JUIZ  DE  FÓUA 

mo  tem  sido  possiYel  dar-se  execução  á  lei  ii.  149  A,  de  20  de  julho 
do  anno  passado,  que  creou  alfandegas  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo 
e  na  cidade  de  Juiz  de  Fóra,  no  de  Minas  Geraes. 

Para  o  estabelecimento  dessas  duas  repartições  o  governo  está  aucto- 
rizado  pelo  art.  15,  n.  I,  da  lei  n.  191  B  de  30  de  setembro  ultimo  a  abrir 
os  créditos  necessários,  mas  não  julgou  ainda  opportuno  nem  conveniente 
o  emprego  dessa  providencia,  por  depender  de  estudos  prelimmares, 
de  que  já  incumbi  o  intelligente  sulD-director  do  tribunal  de  contas,  Lmz 
Rodolpho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  a  quem  sobra  competência  para 
o  cabal  desempenho  dessa  commissão.  AqueUas  estações  aduaneiras 
por  sua  natureza  de  terrestres  ou  não  servidas  immediatamente  por 
porto  de  mar  reclamam  regulamentação  especial,  sem  o  que  não  po- 
derão ter  organização  vantajosa  e  apropriada  ás  condições  topographicas 
daquellas  cidades. 


S.  Francisco,  Itajahy  e  Laguna,  no  de  Santa  Catharina. 
Pelotas,  Jaguarõo,  Itaqui,  Santa  Victoria  do  Palmar,  S.  Borja,  Qua- 
raliy  c  SanfAnna  do  Livramento,  no  do  Rio  Grande  do  Sul. 
As  de  2a  ordem  suo: 
Cametá,  no  Estado  do  Pará. 
Camocim,  no  do  Ceará. 
Alcol)aça  c  Porto  Seguro,  no  da  Bahia. 
As  de  3*  ordem  são : 

Mossoró  e  Macau,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 
Acarahú,  no  do  Ceará. 
Mamamguape,  no  da  Parahyba. 

Pilar,  Camaragibe,  S.  Miguel  e  Porto  Calvo,  no  de  Alagoas. 

Barra  do  Rio  de  Contas,  Camamú  e  Ahbadia,  no  da  Bahia. 

Itapemirim,  Barra  de  S.  iMatheus  e  Santa  Cruz,  no  do  Espirito  Santo. 

A  do  Tijucas,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  foi  supprimida  pela  por- 
taria n.  11  de  26  de  a])ril  de  1892,  passando  o  serviço  para  a  repartição 
cstadoal  com  a  porcentagem  de  35  % . 

Tendo  sido  transferida  para  os  Estados  a  maior  parte  dos  serviços 
que  corriam  pelas  mesas  de  rendas  rjeraes,  segundo  o  que  dispõe  o 
art.  136  de  referencia  aos  arts.  134  c  135  da  consolidação  das  leis  das 
alfandegas  e  mesas  de  rendas,  eu  já  teria  supprimido  as  de  2^  e  3^  ordens, 
usando  da  attribuição  contida  nos  arts.  1°  e  6'^  do  decreto  n.  8912  de  24 
de  março  de  1883,  cujas  disposições  acham-se  reproduzidas  nos  arts.  132 
e  137  da  consolidação,  conferindo  os  respectivos  serviços  ás  repartições 
cstadoacs,  si  tivesse  encontrado  nos  governos  dos  Estados  o  acolhimento 
que  se  esperava  no  art.  12,  §  2°,  da  lei  de  30  de  outubro  dc  1891,  pois  que 
ellasachnm-se  reduzidas  ás  condições  das  collcctorias,  desde  que  os  des- 
pachos de  exportação  competem  aos  Estados  e  a  caljotagem  é  livre. 

Teria  assim  procedido,  porque  ellas  não  apresentam  rendo  corre- 
spondente á  despesa,  acliando-sc  também  nessas  circumstancias  algumas 
das  de  1»  ordem. 


O  pessoal  dessas  repartições  tem  procurado  garantir-sc.  tendo  até 
algumas  pedido  vencimento  fixo,  e  tornando-se  necessárias  provi- 
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dencias  excepcionaes  a  respeito  do  do  outras,,  cuja  ronda  nao  dava  para 
sustento  dos  íUnccionarios. 

A  mesa  de  rendas  dc  Macahó  vai  sor  ])revemonto  convertida  em 
alfandega,yá  se  adiando  cm  construcaio  o  edifício.  Tendo  sido  osso  porto 
um  dos  incluidosno  decreto  n.  31  dc  12  dc  janeiro  do  1892,  parcceu-me 
não  dever  usar  da  auctorizaeão  concedida  nesse  decreto  para  o 
alfandegamento  da  mesa  dc  rendas  (lue  havia  cm  Angra  dos  Reis  e  do 
porto  do  Gargahú,  onde  nenlmm  posto  fiscal  existe.  De  3*  ordem  a 
de  Angra  não  promettia  apresentar  sinuo  muito  remotamente  ele- 
mentos conducentes  a  tal  categoria.  Entendi  que  a  lei  que  convecteu 
em  alfandega  a  mesa  de  rendas  dc  Macahó  affectou  no  todo  as  disposi- 
ções da  de  12  de  janeiro  de  1892  relativamente  aos  tres  portos,  c  que,  por- 
tanto, conviria  esperar  oseffeitos  do  estabelecimento  daquella  alfandega. 

A  lei  n.  148  A  de  13  de  junho  de  1893  auctorizou  também  o  alfande- 
gamento dos  portos  de  Itapemirim,  Antonina,  Itajaliy  e  Laguna,  no  pri- 
meiro dos  quaes  ha  mesas  de  rendas  de  3^  ordem,  sendo  de  1^  as  dos 
outros.  Para  sua  execução  apenas  pude  requisitar  informações  a  respeito 
da  de  Itapemirim,  porque  as  circumstancias  sob  cuja  pressão  acha- 
ram-se  os  Estados  do  Paraná  e  Santa  Catharina,  interrompidas  as  com- 
municações  com  as  respectivas  alfandegas,  não  me  permittiram  obter 
os  dados  necessários  para  a  resolução  e  expedição  de  ordens. 

Entretanto,  cumpre-me  ponderar  que  não  espero  de  taes  alfandega- 
mentos  as  vantagens,  que  sem  duvida  foram  apresentadas  ao  espirito  do 
legislador,  pelos  motivos  seguintes : 

A  mesa  de  rendas  de  Itapemirim  é  apenas  de  3»  ordem :  sua  lotação 
era  de  8:500$  antes  da  transferencia  dos  impostos  geraes  para  os  Estados, 
e,  portanto,  o  seu  movimento  deve  estar  extremamente  reduzido:  o  trafico 
mercantil  no  Estado  do  Espirito  Santo,  comquanto  tenha-se  desenvolvido 
consideravelmente,  não  reclama  ainda  tal  providencia,  a  julgar  pelo 
movimento  e  renda  da  alfandega  da  Victoria. 

A  de  Antonina  acha-se  em  outras  condições,  quanto  á  renda,  e,  como 
a  de  Pelotas,  pôde  rivalisar  com  algumas  das  alfandegas  de  ultima  cate- 
goria ;  mas,  situada  a  poucas  milhas  da  alfandega  de  Paranaguá,  talvez 
não  convenha  que  passe  agora  por  modificação,  que  a  mudança  deter- 
minada desta  para  o  Porto  d' Agua  parece  ter  pretendido  evitar. 


A  da  Laguna  não  tom  barra  que  favoreça  o  commercio,  havendo 
calado  sómente  para  hiatos,  os  quacs  durante  muitos  dias  ficam  impos- 
sibilitados de  entrar  ou  sahir;  e,  sendo  de  seis  a  sete  horas  as  viagens 
dalli  para  a  capital,  feitas  semanalmente  por  vapor  apropriado,  parece 
que,  ainda  quando  alfandegada,  por  esses  motivos,  o  serviço  mercantil 
ha  de  continuar  a  ser  feito  por  intermédio  da  capital. 

A  do  Itajahy  foi  lotada  em  julho  de  1892  em  19:000$;  seu  porto  não  é 
desimpedido,  e,  como  o  da  Laguna,  pouco  dista,  quer  da  capital,  quer  de 
S.  Francisco,  pelas  quaes  pôde  ser  bem  servido.  Não  obstante,  embora 
não  haja  do  Desterro  para  o  Sul  sinão  a  da  Laguna,  e  haja  para  o  Norte  a 
de  S.  Francisco,  a  do  Itajahy  offerece  mais  elementos  do  que  a  da  Laguna. 

Pelas  considerações  expostas  vê-se  que  a  execução  depende  de  muitas 
circumstancias,  que  não  podem  deixar  de  ser  bem  apuradas. 

No  intuito  de  dar  a  devida  execução  ao  §  2°  do  art.  15  da  Lei  n.  191  B 
de  30  de  setembro  de  1893,  que  também  auctorizou  acreação  de  uma  mesa 
de  rendas  alfandegada  na  margem  esquerda  do  rio  Paraguay,  no  Estado 
de  Matto  Grosso,  no  ponto  mais  próximo  da  fronteira  com  a  Republica 

do  Paraguay,  requisitei  também  as  informações  indispensáveis  para  de- 
terminação do  local. 

Penso  que,  quando  estiver  bem  regulada  a  arrecadação  da  renda  geral 
pelas  collectorias  e  mesas  de  rendas  estadoaes,  devem  ser  supprimidas 
também  as  de  1=^  ordem,  cujo  rendimento  seja  inferior  a  20:000$,  exce- 
ptuadas as  das  fronteiras. 


EXTLNGÇÃO  DAS  COLLECTORIAS  GERAES 

ACCORDO  PARA  ARRECADAÇÃO  DA  RENDA  FEDERAL  PELOS 

EXAGTORES  ESTADOAES 

Quando  organizou-se  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  sendo-lhe  en- 
tregues as  rendas  que  lhe  pertenciam,  os  coUectores  das  rendas  geraes 
n'elle  pediram  demissão,  que  foi-lhes  concedida,  porque  na  maior  parte 
haviam  sido  aproveitados  para  o  serviço  das  estadoaes. 

Por  esse  motivo,  não  havendo  quem  se  prestasse  a  exercer  taes 
funcções  com  a  porcentagem  reduzida  na  proporção  das  rendas  que 
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haviam  passado  para  os  Estados,  determiiiou-se  que  fossem  extinctas 
as  collectoriaa,  e  tratoií-se  de  providenciar  para  que  não  ficasse  aban- 
donada a  sua  renda,  embora  reduzida. 

Repetindo-se  o  facto  em  outros  Estados,  ú  proporção  que  elles 
iam  entrando  na  posse  das  novas  rendas,  tornou-se  geral  aquelia 
medida,  com  a  expedição  da  circular  n.  49  de  3  de  agosto  de  1891, 
sanccionada  pela  lei  de  30  fde  outubro  do  mesmo  anno,  que  pro- 
videnciou a  respeito,  e  pelo  art.  10  da  lei  n.  26  de  30  de  de- 
zembro ainda  do  mesmo  anno,  que  positivamente  extinguiu  as 
collectorias. 

Não  o])stante,  algumas  theaourarias  ainda  as  mantiveram,  incor- 
rendo em  censura,  tanto  mais  quanto  nem  ao  menos  haviam  decla- 
rado aos  conectores  que  não  teriam  sinão  a  porcentagem  do  (luc 
arrecadassem. 

Em  virtude  de  tão  grave  falta,  os  collectores  que  haviam  sido 
conservados  apesar  das  disposições  legaes  e  das  ordens  terminantes, 
requereram  pagamento  da  porcentagem  pela  lotação,  de  conformi- 
dade com  a  circular  n.  12  de  20  de  fevereiro  de  1892,  expedida  no 
intuito  de  occorrer  aos  prejuízos  que  os  collectores  teriam  pela  di- 
minuição da  renda  durante  o  tempo  necessário  para  providenciar-se 
sobre  a  extincção  e  a  consequente  e  indispensável  substituição. 

As  considerações  apresentadas  pela  thesouraria  de  fazenda  no 
Estado  de  Minas  Geraes  concorreram  para  ciue  fosse  ella  a  primeira 
auctorizada  a  solicitar  do  presidente  do  Estado  u  desigiiação  de  pessoa 
competente  para,  mediante  um  termo  convenientemente  formulado, 
que  seria  su])mettido  ;i  npprovação  do  thcsoaro,  entrar  em  accordo 
sobre  a  arrecadação  da  renda  da  União  pelos  exactores  esLadoaes, 
ficando  estes  subordinados  á  repartição  geral,  na  parte  relativa  a  tal 
serviço,  e  marcando-se-lhes  a  porcentagem  correspondente. 

O  presidente  de  Minas  Geraes,  com  a  indiscutível  ele^ição  de  seu 
critério  patriótico,  foi  solicito  na  celeJjração  do  accordo,  sem  a  mí- 
nima hesitação. 

Com  tão  propicio  precedente,  dirigiu-se  este  ministério  aos  demais 
governadores,  offerecendo-llies  para  modelo  o  que  1  ínvia  sido  cele- 
brado em  Minas  Geraes,  do  theor  seguinte: 


165  — 


Temo  de  accordo  celebrado  entre  o  Governo  da  União  e  o  deste  estado  para 
arrecadação  dos  impostos  federaes  pelas  collectorias  estadoaes. 

Aos  dez  dias  do  mez  de  outubro  de  1892,  na  tliesouraria  de  fazenda  do  estado 
de  Minas  Geraes,  presente  o  Sr.  inspector,  comraendador  Henrique  Adeodato  Dias 
Coelho,  compareceu  o  Sr.  Justino  Ferreira  Carneiro,  secretario  das  finanças  deste 
estado,  para  o  fim  de  celebrar  o  accordo  para  a  arrecadação  dos  impostos  pertencen- 
tes á  União,  por  intermédio  dos  collectores  do  estado,  sendo  entre  elles  convencio- 
nado o  seguinte : 

1.  "  Os  collectores  do  estado,  em  virtude  da  deliberação  do  Sr.  ministro  da 
fezenda,  constante  das  ordens  n.  14  de  12  de  agosto  e  18  de  30  de  setembro  ultimo 
e  autorisação  do  Sr.  presidente  deste  estado  datada  de  8  do  corrente  mez,  ficam 
encarregados  da  arrecadação  de  todos  os  impostos  pertencentes  á  União,  ficando  os 
referidos  agentes  estadoaes  subordinados  á  thesouraria  de  fazenda  na  parte  relativa 
ao  serviço  de  que  se  trata,  e,  portanto,  sujeitos  á  legislação  federal. 

2.  »  Da  arrecadação  do  imposto  de  consumo  de  fumo  perceberão  a  commissão  de 
5  o/o,  marcada  no  art.  26  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  816  de  17  de  maio 
do  corrente  anno,  sendo  3  %  ao  collector  e  2  %  ao  escrivão ;  cabendo-lhes  pela 
arrecadação  dos  demais  impostos  a  commissão  que  presentemente  percebem  os 
collectores  geraes. 

3.0  Para  garantia  dos  direitos  da  União  os  actuaes  collectores  estadoaes,  que  não 
exercerem  cumulativamente  as  fancções  de  collectores  federaes,  prestarão  fiança 
nesta  thesouraria,  á  vista  da  lotação,  que  previamente  será  feita. 

4.0  A  remessa  dos  saldos  verificados  a  favor  da  União  será  feita  nas  épocas 
marcadas  na  tabeliã  que  se  acha  em  vigor,  e  de  que  opportunamente  se  lhes  dará 
conhecimento. 

5. o  Os  cadernos  necessários  á  arrecadação  dos  impostos  da  União  serão  fornecidos 
pela  thesouraria  de  fazenda,  sendo  a  respectiva  importância  indemnisada  pelos 
collectores  estadoaes. 

6.0  No  principio  de  cada  mez  os  collectores  do  estado  remetterão  directamente 
a  esta  thesouraria  de  fazenda  um  balancete  da  receita  e  despeza  efectuadas  no  mez 
anterior. 

7.0  Os  collectores  estadoaes  não  poderão  lançar  mão  dos  saldos  pertencentes  ao 
estado  para  occorrer  aos  pagamentos  de  despezas  pertencentes  á  União. 

8.0  A  secretaria  das  finanças  dará  as  precisas  providencias  no  sentido  de  serem 
executadas  pelos  collectores  do  estado  todas  as  ordens  expedidas  pela  thesouraria  de 
fazenda,  com  relação  ao  serviço  da  arrecadação  dos  impostos  federaes,  aos  paga- 
mentos que  actualmente  são  effectuados  pelas  collectorias  da  União,  bem  como  ao 
que  tiver  relação  com  a  extincção  das  agencias  da  Caixa  Económica. 

9. o  O  presente  accordo  só  terá  vigor  depois  de  approvado  pelo  Sr.  ministro  da 
fazenda,  nos  termos  da  ordem  n.  14  de  12  de  agosto  próximo  passado,  e  pelo  Sr. 
conselheiro  presidente  do  estado. 

E,  para  constar,  lavrou-se  o  presente  termo,  que  vai  por  ambos  assignado. 

Eu,  João  Pinheiro  de  Uchôa  Cintra,  3"  escripturario  da  thesouraria  de  fazenda, 
o  escrevi.—  (Assignados)  Justino  Ferreira  Carneiro.— B enrique  A.  D.  Coelho. 
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E,  como  era  de  toda  conveniência  occorrer  de  prompto  a  esse 
serviço,  recommendou-se  aos  cliefes  de  repartições  encarregadas  de  ef- 
fectuar  o  accordo,  que  o  puzessem  immediatamente  om  execução,  porque 
a  arrecadação  estava  parada,  occasionando  desfalque  na  renda. 

Nessa  conformidade  procederam,  acceitando  o  accordo,  como  foi  de- 
clarado no  relatório  do  anno  passado,  os  governos  dos  Estados  do  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Pernambuco,  Bahia,  Sergipe,  Santa  Cathari- 
na  e  Goyaz,  ainda  que  alguns  com  reluctancia  e  não  lhe  tendo  dado 
execução. 

Para  tratar  com  o  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  onde  não  ha 
repartição  federal,  deleguei  um  funccionario  superior  do  tliesouro. 
Na  discussão  das  clausulas,  aliás  todas  acceitas,  surgiu  uma  duvida 
mui  procedente,  sobre  o  modo  por  que  se  realisaria  a  cobrança  da 
renda  federal  nas  localidades  onde  a  da  renda  do  Estado  fosse  com- 
mettida  aos  procuradores  das  camarás  municipaes  por  falta  de  ex- 
actores  estadoaes;  e,  coincidindo  aextincçãode  eãgumas  collectorias 
do  Estado  de  Minas  Geraes,  o  assumpto  assumia  grande  importância. 

Additou-se,  pois,  esta  modificação  ao  modelo  offerecido,  ficando  esta- 
belecido o  accordo  com  o  governo  do  Estado  do  Rio  de  .Taneiro,  nos  termos 
seguintes : 

«  AOS  ciaco  dias  do  mez  de  julho  de  1893,  na  Secretaria  das  Finanças  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  perante  o  Sr.  secretario  de  Estado  respectivo,  bacharel  Joaquim 
Antunes  de  Figueiredo  Júnior,  compareceu  o  Sr.  Manoel  Antonio  Fernandes  Trigo 
de  Loureiro,  sub-director  da  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro 
Federal,  commissionado  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  para,  na  fórma  do  art.  12, 
§  20,  da  lei  de  30  de  outubro  de  1891,  celebrar  esse  accordo  afim  de  que  a  arrecadação 
dos  impostos  pertencentes  á  União  seja  feita  pelos  coUectores  do  Estado,  e  foi  conven- 
cionado o  seguinte: 

«l.oOs  conectores  do  Estado,  em  virtude  da  deliberação  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  constante  dos  avisos  de  2  de  setembro  de  1892,  21  de  fevereiro  e  27  de  abril 
últimos,  dirigidos  ao  Sr.  presidente  e  autorisação  do  mesmo  Sr.  presidente  deste 
Estado,  ficam  encarregados  da  arrecadação  de  todos  os  impostos  e  rendas  pertencen- 
tes a  Uniao,  ficando  os  referidos  collectores  subordinados  ao  Thesouro  Federal  e 
Tribunal  _de  Contas  na  parte  relativa  ao  serviço  de  que  se  trata,  e,  portanto,  sujeitos 
a  legislação  federal  em  tudo  quanto  a  esse  serviço  se  referir; 

«  2.0  Nos  legares  em  que  a  arrecadação  das  rendas  do  Estado  acha-se  commet- 
tida,ou  vi9r  a  sel-o,  aos  exactores  municipaes,  o  Governo  Federal  providenciará 
como  julgar  conveniente,  ou  nomeando  agente  federal,  ou  entrando  em  accordo  com 
as  camarás  sobre  a  arrecadação  das  rendas  federaes  pelos  referidos  exactores;  e 
sempre  que,  por  extincção  de  uma  collectoria,  se  verificar  aquelle  facto,  o  Governo 
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(lo  Estado  communical-o-ha  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  que  providencie  sobre  a 
arrecadação  das  rendas  federaes  no  município ; 

«3.»  Pela  arrecadação  das  rondas  federaes  cabe  aos  collectores  do  Estado  a 
porcentagem  que  percebiam  os  ex-collectores  das  rendas  geraes  na  fórma  da  legis- 
lação então  em  vigor,  dividida  como  também  era  então ; 

«  4."  Pela  cobrança  do  imposto  docoasumo  do  fumo,  nos  termos  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  1203  de  28  de  dezembro  de  1892  ou  de  outro  que  posterior- 
mente for  promulgado,  compete-lhes  a  porcentagem  que  recebiam  os  ex-collectores 
geraes  pelas  rendas  que  não  tinham  porcentagem  especial ; 

«5.»  Para  garantia  dos  direitos  da  União  prestarão  os  ditos  collectores  fiança 
no  Thesouro,  á  vista  de  lotação  que  préviamente  será  feita ; 

«6."  A  remessa  dos  saldos  verificados  a  favor  da  União  será  feita  nas  épocas 
que  forem  marcadas  e  de  que  opportunamente  se  lhes  dará  conhecimento ; 

«7.°  Os  cadernos  necessários  á  arrecadação  dos  impostos  da  União  serão  forne- 
cidos á  sua  custa  e  preparados  na  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas ; 

«  8."  No  principio  de  cada  mez  os  collectores  reraetterão  directamente  ao  The- 
souro  Federal  e  Tribunal  de  Contas  um  balancete  da  receita  e  despeza  effectuada  no 
mez  anterior; 

*9.°  Os  collectores  não  poderão  lançar  mão  dos  saldos  pertencentes  ao  Estado  ■ 
para  occorrer  aos  pagamentos  de  despezas  pertencentes  á  União ; 

«10.  A  Secretaria  das  Finanças  dará  as  precisas  providencias  no  sentido  de 
serem  executadas  pelos  collectores  do  Estado  todas  as  ordens  expedidas  pelo  The- 
souro  Federal  e  Tribunal  de  Contas,  com  relação  ao  serviço  da  arrecadação  dos 
impostos  federaes,  aos  pagamentos  que  forem  ordenados,  bem  como  ao  que  tiver 
relação  com  os  interesses  da  União. 

€  E  para  constar  lavrou-se  o  presente  termo  em  duplicata,  escripto  por  mim 
Thomaz  Xavier  de  Oliveira,  praticante  da  mesma  secretaria,  e  assignado  pelo  Sr. 
secretario  de  estado  das  Finanças  e  p?lo  representante  do  Thesouro  Federal,  acima 
mencionado.  » 

Como  a  indicada  modificação  apenas  resalvava  uma  hypothese,  e 
absolutamente  não  alterava  o  accordo  celebrado  com  o  Estado  de  Minas 
Geraes  e  com  os  outros  já  nomeados,  ou  pelo  menos  não  lhes  imprimia 
alteração  essencial,  a  Jjem  da  uniformidade  indispensável,  porque  não 
pôde  se  comprehender  que  para  um  só  effeito  a  União  celebre  accordos 
diíTerentes  com  cada  um  dos  Estados,  dirigi-me  de  novo  a  todos  os  gover- 
nadores apresentando-lhes  para  modelo  o  que  acabava  de  ser  celebrado 
com  o  do  Rio  de  .Janeiro,  em  substituição  do  que  havia  sido  feito  com  o 
dc  Minas,  e  propondo-lhes  o  arbítrio  ou  de  formular-se  novo  termo  ou  de 
fazer  o  necessário  additamento  no  que  já  houvesse  sido  lavrado  de  confor- 
midade com  o  primeiro  modelo. 

Ainda  nesta  emergência  sobresahio  o  governo  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  acceitando  immedinta mente  a  modificação,  no  que  foi  seguido 
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pelos  do  Matto  Grosso,  Espirito  Santo,  Maranhão  e  Plauhy,  tendo,  porem, 
este  ultimo  apresentado  olyeeções,  do  que  afinal  prescindio. 

Quanto  aos  outros,  aguardo  respostas  definitivas,  tendo  trocado  com 
alguns  detida  correspondência. 

Cumpre-me  dizer  tiue  também  foi  celebrado  accordo  com  o  do  Estado 
das  Alagoas,  mas  que  não  poude  ser  approvado  por  apartar-se  do 
modelo  em  pontos  essenciaes. 

Os  governadores  do  Pará  e  do  Paraná,  e  os  presidentes  do  Ceará 
e  do  Rio  Grande  do  Norte  têm  apresentado  objecções,  das  quaes  ainda 
não  cederam,  apesar  dos  esforços  empregados. 

Resumirei  nos  itens  seguintes  tudo  quanto  tem-se  opposto  ã  cele- 
bração do  accordo : 

1.°  Fiança. 

2.0  Suljordinação  á  repartição  federal. 
3.0  Fornecimento  de  livros. 

4.0  Imposição  para  serem  extinctas  as  mesas  de  rendas  federaes. 

Esta  ultima  foi  proposta  unicamente  pelo  de  Alagoas. 

A  fiança  é  inherente  á  arrecadação,  e  estão  dadas  todas  as  provi- 
dencias para  que  seja  a  mais  suave  possível,  quanto  baste  para  resguardar 
a  arrecadação  provável  em  determinado  tempo,  e  na  proporção  das 
forças  locaes. 

A  sii])ordinaçuo  á  repartição  federal  ô  indispensável,  porque  os  inte- 
resses da  União  não  podem  ficar  sujeitos  á  justiça  do  Estado. 

Os  livros  foram  substituídos  por  cadernos  singelos,  nos  ( juaes  exige-se 
apenas  authenticidade. 

A  extincção  das  mesas  de  rendas,  mórmente  as  de  3^  ordem,  e  sem 
duvida  também  as  de  2a,  não  deixará  de  ser  feita,  mas  não  especialmente 
em  Estado  e  antes  como  medida  geral,  que  depende  principalmente  da 
celebração  do  accordo,  porque  a  União  não  deve  dispensar  as  poucas 
estações  de  arrecadação  que  lhe  restam,  desde  que  não  tem  certeza  de 
haver  quem  as  substitua. 

Outro  motivo,  que  não  relacionei  com  os  demais,  por  parecer-me  que 
merecia  especial  mensão,  foi  o  da  falta  de  competência  allegada  pelos 
presidentes  do  Ceará  o  do  Paraná,  este  entendendo  que  nada  devia 
fazer  sem  deliberaçXio  do  Congresso  Estadoal,  e  aquelle  duvidando 
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si  podia,  por  meio  do  accordo,  oijrigar  o  seu  pessoal  fiscal  ao  serviço 
da  União. 

Ora,  tratando-se  de  objecto  meramente  executivo,  é  indubitável  que 
compete  ao  governo  resolver  e  nCío  ao  corpo  legislativo  do  Estado,  desde 
que  o  assumpto  aclia-se  consagrado  em  lei  geral. 

A  oJjrigaçuo,  que  do  accordo  resultará  para  terceiros,  acha-se  impli- 
citamente comprehendida  no  facto.  E  esta  objecção  perde  inteiramente 
qualquer  valor  que  pudesse  ter,  desde  que,  no  próprio  Estado,  de  cujo  go- 
vernador ella  procede,  os  exactores  estadoaes  estão  provisoriamente  pro- 
cedendo á  cobrança  da  renda  da  União,  sem  se  considerarem  coagidos. 

Parece-me,  pois,  que  não  ha  razão  para  o  excesso  de  escrúpulo  e  a 
pertinácia  com  que  o  sustentam  alguns  governadores  de  Estados  a  re- 
speito de  objecto  auctorizado  por  lei  e  proposto  em  termos  que  foram  logo 
e  francamente  acceitospor  outros.  Entretanto  o  facto  impõe-se,  e  a  União 
não  pôde  deixar  de  providenciar  para  que  a  sua  renda  não  fique  aban- 
donada. 

A  auctorização  para  arrecadar  a  renda  por  meio  de  agentes  especiaes 
não  é  exequível  em  toda  a  parte  onde  lia  renda  a  arrecadar,  porque  acar- 
retaria despesa  superior  á  receita,  e  equivaleria  á  conservação  das 
collectorias.  Não  obstante,  forçado  pelas  circumstancias,  já  auctorizei 
alguns  chefes  de  repartições  fiscaes  nos  Estados  a  destacar  alguns  de  seus 
empregados  para  um  ou  outro  ponto,  onde  se  torne  indispensável  a  pre- 
sença dos  mesmos. 

Para  obviar  a  grande  difficuldade  que  assoberba  o  Governo  da  União 
neste  particular,  tres  alvitres  occorrem: 

1.0  Dividir  os  Estados  em  circumscripções,  como  fez-se  em  relação  ao 
imposto  sobre  o  conswno  do  fumo  pelo  decreto  n.  1626  de  29  de  dezembro 
ultimo,  e  nomear  pessoas  que  se  encarreguem  dessa  cobrança  nas  con- 
dições estabelecidas  no  art.  5°  e  seus  paragraplios  do  decreto  n.  1203  de  28 
de  dezembro  de  1892,  cuja  disposição,  como  ó  dito  em  outra  parte,  deve 
ser  restabelecida  em  substituição  ás  dos  arts.  4°  e  8"  do  regulamento 
actual. 

2.0  Pelo  mesmo  modo,  designar  empregados  extinctos  ou  addidos,  e, 
na  falta  .destes,  os  effectivos,  para  irem  exercer  as  funcções  das  extinctas 
collectorias ; 


3.0  Incumbir  dessa  cobrança  os  agentes  do  correio  nas  respectivas 
localidades. 

Todos  estes  alvitres,  porém,  offerecem  inconvenientes,  sendo  o  pri- 
meiro o  que  me  parece  de  melhor  resultado,  porque  poderão  ser  apro- 
veitados para  este  serviço  os  fiscaes  da  arrecadação  do  imposto  de  con- 
sumo do  fumo,  com  economia  incontestável,  porque  dar-se-hia  a  estes  um 
accrescimo  regular  nos  vencimentos,  que  em  todo  caso  importaria  em 
menos  do  que  a  remuneração  por  serviço  especial  e  único. 

A  designação  de  empregados  federaes  exigiria  grande  numero  e 
augmento  considerável  de  despesa,  além  de  importar  accumulação  remu- 
nerada. 

Em  um  e  outro  caso,  as  circumscripções  abrangeriam  vastas  regiões, 
e  não  suppririam  a  falta  do  exactor  em  cada  localidade  das  muitas  que  a 
constituíssem.  O  imposto  do  sello  principalmente,  não  offerecendo  ponto 
certo  para  a  venda  de  estampilhas,  desappareceria  de  todo  no  interior  do 
paiz,  e  já  não  está  longe  disso. 

Pôde  bem  succeder  que  este  ministério  tenha  de  utilisar-se  dos  três 
alvitres  concomitantemente,  o  que  por  certo  não  será  muito  regular,  e 
fará  desapparecer  a  principal  condição  de  ordem  no  serviço— a  unifor- 
midade; tudo,  porém,  dependerá  das  circumstancias. 

Do  exposto  resulta  que  o  assumpto  merece  toda  a  consideração  do 
poder  legislativo,  porque  affecta  em  grande  escala  a  renda  da  União, 
que  não  deve  ser  depauperada.  Urge,  pois,  providenciar  de  modo  que 
fiquem  sanadas  todas  as  difficuldades  que  se  oppõem  a  essa  arrecadação, 
cuja  totalidade  ainda  é  importante,  apesar  da  exclusão  dos  impostos  que 
foram  transferidos  para  os  Estados. 


BANCOS  E  SOCIEDADES  ANONYMAS 


O  operoso  e  variado 'trabalho  correspondente  a  bancos  e  sociedades 
anonymas  continúa  sempre  a  ser  desempenhado  com  regularidade  e 
promptidão. 

Por  decreto  n.  1625  de  29  de  dezeml^ro  de  1893  foram  approvadas 
as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco  de  Credito  Real  e  Inter- 
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LOTERIAS 

O  relatório  (aniiexo  o)  que  em  3  do  corrente  apreseiitoií-me  o  fiscal 
das  loterias  expõe  circumstanciadamente  o  que  ha  occorrido  sobre 
este  assumpto. 

CERTIDÕES  PASSADAS  POR  ALFANDEGAS 
ESTRANGEIRAS 

O  art.  570  da  Constituição  determina  que  se  repute  documento 
legitimo  a  certidão  verbo  acl  verbuni  do  despacho  de  consumo  das 
mercadorias  em-  transito,  reexportadas  ou  baldeadas,  quando  tenham 
sido  destinadas  a  portos  onde  haja  alfandegas. 

Esta  disposição  não  foi  auctorizada  por  lei,  mas  por  decisões  pro- 
vocadas pelos  abusos  que  se  deram  em  algumas  de  nossas  alfandegas 
a  respeito  de  taes  despachos,  na  vigência  do  §  1°  do  art.  618  do 
decreto  n.  2647  de  19  de  setembro  de  1860,  que  considerava  legi- 
tima a  certidão  de  efíectiva  descarga  ou  do  legitimo  destino  das 
mercadorias,  com  a  declaração  da  qualidade  e  quantidade  dos  volumes, 
suas  marcas,  contramarcas  e  números,  e  nome  da  embarcação  e 
de  seu  commandante. 

Acontece,  porém,  que  as  alfandegas  estrangeirjis  não  conhecem 
as  particularidades  da  nossa  legislação  aduaneira,  e  não  se  prestam 
^  jamais  a  passar  certidão  verbo  ad  vevhuDi,  limitando-se  a  declarar 
que  a  mercadoria  tal  deu  entrada  e  foi  despachada. 

E  em  virtude  daquella  exigência  do  art.  570  da  consoUda<:.u.o,  as 
nossos  alfandegas  recusam  taes  certidões,  e  procedem  de  conformi- 
dade com  a  lei  a  respeito  dos  casos  não  provados,  impondo-se  assim 
ao  commercio  o  mais  injusto  vexame,  porque  elle  não  tem  meios 
para  coagir  as  alfandegas  estrangeiras  a  cumprir  e  ol3servar  restri- 
ctamente  as  disposições  de  nossas  leis,  e  soffrc  pena  em  fiue  não 
incorreu,  somente  por  facto  ou  omissão  alheia. 

Será  razoável  a  exigência  quando  o  documento  houver  de  ser 
passado  pelas  nossas  alfandegas,  visto  que  ella  assenta  em  falta ; 
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mas  parece-me  duríssima  e  injustificável,  quando  tiver  de  ser  forne- 
cido por  alfandegas  estrangeiras. 

Por  estas  considerações,  com  audiência  do  conselho  de  fazenda, 
determinei  que  os  documentos  provenientes  de  alfandegas  estran-  ' 
geiras  podem  ser  aceitos,  quando  forem  passados  de  conformidade 
com  o  §  1°  do  art.  618  do  decreto  de  1860. 


SUBSIDIO  AOS  ESTADOS 

A  lei  n.  120  de  8  de  novembro  de  1892  auctorizou  o  poder  executivo  a 
abrir  um  credito  de  1.500:000$  para  ser  dado  repartidamente  como  sub- 
sidio, dentro  desse  anno  financeiro,  aos  Estados  do  Piauhy,  Parahyba  e 
Goyaz .  Por  conta  de  tal  auctorização  foram  sómente  entregues. : 

Ao  Piauhy.   100:000$000 

A'  Parahyba   100:000$000 

A.  Goyaz   100:000$000  300:000$000 

Não  se  tendo  eífectuado  todo  o  subsidio  na  época 
determinada,  alein.  173  A  de  10  de  setembro  de  1893 
consignou  nova  auctorização  na  importância  de  1.200:000$ 
para  ser  distribuida  aos  referidos  Estados  dentro  do 
exercício  de  1893  e  nesta  conformidade  entregou-se: 

A'  Parahyba   50:000$000 

Ao  Piauhy   100:000$000  150:000$000 

Total   450:000$000 

Ficou,  portanto,  um  saldo  de  1 .050:000$,  de  que  já  não  se  pôde  mais 
dispor,  uma  vez  que  a  lei  n.  173  A  citada  limitou  a  auctorização  ao 
exercício  de  1893. 

A  providencia,  a  que  venho  referindo-me,  origina-se  do  preceito 
contido  no  art.  4»  das  disposições  transitórias  da  Constituição,  que 
restringiu-a  ao  período  da  regularisação  das  despesas  e  organização  dos 
serviços  dos  Estados. 

Parece  que  a  continuação  desse  auxilio  já  não  tem  razão  de  ser  desde 
que  todos  os  Estados  estão  completamente  constituídos  e  entram  em 
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plena  phase  de  florescimento  graças  ás  virtudes,  do  regimen  federativo, 
consagrado  em  nosso  estatuto  fundamental. 

Convém  nõo  esquecer  a  necessidade,  ainda  nSo  satisfeita,  da  pre- 
stação de  contas  pelos  Estados  nos  termos  do  art:  2°  do  decreto  n.  173  A 
acima  citado. 


Além  destas  informações,  porventura  assaz  lacunosas,  devido  a 
um  conjuncto  de  circumstancias  extraordinárias  e  difficuldades  só  a 
muito  custo  superadas  pelo  maior  esforço  da  administração  durante 
longos  mezes,  prestarei,  com  solicitude  e  até  onde  me  seja  dado  conse- 
guil-o,  as  que  vos  dignardes  exigir  ou  forem  reclamadas  pelo  Congresso. 

Capital  Federal,  em  30  de  Abril  de  1894. 


l 


N.  1 

Tabeliã  denionstrativa  da  receita  dos  vinte  exercícios  abaixo  declarados,  coinprelieDdldos  os  depósitos  o  o  proíucío  do  fundo  de  emancipação 


Exercidos 


1873  ■ 

1874  . 

1875  • 

1876  ' 

1877  - 

1878  - 

1879  - 

1880  - 
1831  - 
1888  - 
188»  - 
1.S84  - 
1885  - 
1880  - 
1888' 
188). 
1800. 
1801. 
1802. 
1803. 


1874 
1873 
1870 
1877 
1S78 
1870 
1880 
1881 
1883 
1883 
188i 
1885 
1380 
1887 


ImportftfSo 


Despacho 
inorlUmo 


50.303:6338058 
5).  404:0973105 
5\.730:028S487 
53. 03 ji 8808442 
56.838:005; 
5g,303!767à0a8 
61.753:865^337 
07.8U0:050ã418 
72.800:04135!]0 
73.207:44'j|í00 
70.033:S00$314 
05.044:823S74Í 
71.453:05)3388 
1S8.183:105$803 
89.185:8003803 
00.816:0713230 
100.487 :44S$055 
103.228:054Í2ii8 
il0.60'i:62l|871 
10S.108:480Í361 


570:073$403 
419:275Í30S 
257:207$3)7 
184 -3351040 
131:100$431 
133:520^270 
248:32SS61S 
3S5:010$3lO 
300:3279058 
402  332$303 
466:260.^03 
428:6018530 
427:1885404 
670:880$202 
4S3:834St40 
580:083^032 
341:8133350 
')80:172|613 
573:3008660 
300:070$334 


Addioioimos 


50.411 
53.021 


BxportnçRo 


874S034 
073$601 


17.345:.''i34$g25 
18.770:258,'$140 
16.203:373^110 
10.310:166^183 
ia.342:3ilã308 
18.138:0038807 
18.542:447$3i7 
20.43\;538:00S 
10.:-7S:73I$370 
i0.480:827$208 
10.70l:438â748 
10.707:0i5§803 
i5.110:107SOI3 
27.584:470$4t0 
15.875:868$320 
17.388:5543732 
10.907:2283300 
16.720:054|500 
624:32g$402 
gg:978;j017 


Interior 


23.380:7ai$278 
27.400:270$408 
86.543:7383130 
20.513;56Sii!076 
28.310:4838605 
3i.850:08ig)31 
33.076:43SS308 
3a.308:.3045757 
3l.004:360$570 
35.744 ;280§731 
33.434:3463744 
35. 408: 001  {{707 
36. 834; 082^05 J 
53.037;442|42g 
37.830:07;$021 
30.068:50S:i304 
53.830:0073887 
66,130:4488808 
37.223:S30g<<17 
30.300:6083580 


COUSUDIO 


252 
803 


Ijxtrnordliinrln 


oaií 

0571 


lios 

708 


Soiniun 


1.780:0363970  101.393:5443040 


1.407: 3200540 
1.503:700^84 
8'10:210$0;)8 
0.540:3413676 
1.3^7:823:721 
1.003:627^68 
1.006:7õ0á233 
1.997:24y$il2 
8,362:0023346 
8.848:0403408 
1.801:6U83-!S0 
!).021:32i$036 
4.003:7053418 
7.012:9033602 
12.737:0393781 
20,570:8203084 
30. 280: 3383676 


BtndA 
com  applIC8(8o 
especial 


103,53l;830$'318 
00. 333: 0 17:^337 
97.73  i:  1593748 
108.177:a733932 
110.753:8023447 
110.817:1078038 
127.076:303^334 
128.037:6823470 
18S.2<i5;0S8383g 
130.444:0113480 
120.051:7013771 
123.875:782.^310 
20).401;0523202 
150.012:9108710 
160,8iO:807$133 
105.833:4063104 
8^8.045:0685915 


11.263:7203780  831 .047:913.'}132 
5.778:0533339  208,000:0423840 


1.208:2513071 
1. 135:980.1412 
1.175:D07á37 
1.083:4343050 
1.043:7103433 
1.043:0203302 
1.1T0:1S189')8 
1.887:668^731 
1.518:748,'iS04 
1.491:6783401 
8.149:4038630 
I.g82:623p32 
1.607:374$101 
9.301:4303785 
77:790^5835 
3 


Depósitos 


Total 


8.984:870$S2> 
g.lS'J:03i|080 
9.4i3:452:;428 
g.9S4:48iSl33 
11.411:018 
13.343:0493339 
17.192:387$0j0 
10.832:417íJiO2 
18.80J:4913127 
18.501:7903876 
18.838:0763969 
13.73S;072?29s 
17.6-)2:550S817 
35.671:892$333 
14.837:93SS0M 
85.&97:S^75 
71.430:43S:f<il4 
93.083:9703645 
70.300:7333985 


111. 
113. 
109. 
108. 
120. 
183. 
137. 
145. 
149, 
148. 
145. 
133. 
144, 
8U, 
105. 
180 
236 
327. 
301 


81.109:9179452  889 


Ot3:663S333 
8)7:i83S10l 
937:3771148 
747:07S$831 
638:605$eOS 
144:S78jll8 
,5S5:67â|73S 
,816:4(9$M7 
.2j3:8Se$407 
239:45-71316 


431:4) 
730:397| 
,633:í 
,434:4011 
534:4801 
,738:17 
.633:84 
.034:039 
.331:651^117 
710:(»6$89S 


'  OliJsorvaoOos 

haver  a  lei  do  orçamento  paia  esáe  exercício  estabelecido  mais  o  de  «para  subvencionar  a  oolonlsagao». 

Primeira  sub.dlretitorla  da  dlreótorlH  de  botttablUdado,  em  10  de  abril  do  1804.-  O  sub.dlreOtor,  José  ^«rí»  (ífl  Sííea  PofMIUn 

■  'i  ■'■^'•'•-1  r'-,ifn.ii-r'í'^iiJ?'hlhh^Í'ii'-ifÁVJjll'tf»^^ 


N.  2 

Tabeliã  demonstrativa  da  dcspeza  dos  vinto  oiorciclos  abaixo  declarados,  comproiíendidos  os  depósitos 


Exerololoa 


1S73 
1874 
4875 
1S76 
1877 
1878 
187» 
1880 
1881 
1833 
1883 
1884 
1SS3 
18S6 
1888 
1880 
1800 
ISOl 
1803 
1893 


1874 
1875 
187Ô 
1877 
1878 
1879 
-1880 
-1881 
-1883 
-1883 
-1884 
-18.Í5 
-1SS6 
-1887 


Império 
ora  interior 


7.464:43S.$813 
8.314i0384238 
8. 0S3: 091.1100 
11.0^1:0378509 

sa.4i4:5'.)a{608 

48.850:770á037 
14.803:3508)37 
R.0ei:i51.f031 
8.057:4(}7i}>*37 
0.3')3:003,j')70 
0.2t0:4i8.{003 
10.380:878.i3Sõ 

13.94(J:S73Si)00 
10.810:OOS$OSO 
I83.467:703$30r 
11.036:197áãi5 
10.5ã7:375$434 
13.113:350Í177 
14.3S0:8|38$741 


Justiça 


4.873:l37ãl33 
õ.204:340!$140 
5.85S:738.43í)3 
017:744.40117 
0.40â: 047^001 
0.40O:0U5.'}315 
0.722:810,^383 
0.423:780ál71 
0.410:007.^02  i 
0.473:420ijS78 
0.670:m?130 
0.5SS:280,'^780 
Í.«2i:402.4l7.-i 

g.500:3.s:>$02'> 

0.3;)0:7785058 
7.244:0801708 
8.700:8308007 
9.000:157|221 
8.280:234$023 
■•«•«*«•*•••• 


Estrangeiros 
ora 
Exterior 


Marinha 


1.105:711ã430 10.083.1518044 
1.305:0553834  20.077:5153031 
124:2iJ0$105  13. 414: 003$  128 
1.050:012Í010  17. 841:03784 
1.00Si40.->$10S  12.G03:4U3.$372 
840:402.^317  0.4i5:758$<.)08 
S0l:0S5$82.')  9.SS2í0jQ,S7S7 
831:7Slii8í4  il.S31:351$U50 
030:083$1S3: 12.S30:222lir)44 
8 12:4003807  j  1»  .02J  :28  ).SS04 
759:õ38àâ54  13.31  l:.'>18ãí)i0 
770 : 4005732  11. 533 : 55U$10 1 
810;  IS^  1.S3 , 11 . 034 : 377áSS.> 
1.338:(H)l.í242,l(1.147:530$lO7 
837:0348532  11.824:3203730 


937:837.«217 
1.253:387.^173 
1.4S8:(i3i}8M4 
1.838:513$055 
1.887:240|004 


12.437:'l8Uãt02 
15.430:501$041 
17.310:3185307 
21.500:722|327 
23.519:2102833 


Querra 


10.398 
10.009 
10.709 
17.920 
15,834 
11.003 
14,231! 
13,013: 
15.581 
14.050 
15.614: 
1.-I.18S: 
15.230 
22.457 
15.015: 
19,312 
2i),54S: 
31.443: 
33.142: 
33,383: 


:030â455 
203.'j780 
8m03i 
53r>$044 
780$S03 
529.Í137 
309.5S73 
0'?0.«33S 
70lS7.')5 
714!Í514 
432.4127 
070.4501 
Sl-l.$2')l 
785ál70 
5i;)^()5S 
815$331 
815á772 
318â320 
048âl40 
151$2g5 


Agricultura 


20.008:415â748 
20.517:803$124 
20:248:003.4002 
33.3U7;804$834 
'Í2.110:040$1S1 
47.4!)0:r40.<783 
41.717!060S182 
3a.708:932|420 
37.331:5525547 
43.25  ):310$233 
47.878: 103SSi)3 
Ò0.131:014$02i 
43.i:r>:l42$iili) 
08.l9a:0Sl$024 
40.072:3.)0,?010 
51,180:2448090 
70.528:1418487 
73.291:892|332 
80.150:3033128 
56.995:0033315 


InstruDçSo 


885 
978 
060 


4838004 
7005903 
030^020 


•■*É*»i«ait 


Fazenda 


42.497:983$S37 
44, 016:4188800 
41,337:0118005 
48.555:875.^755 
51.032:398317.1 
,53.730:2108203 
01  9r>:li5a5270 
00.715:001S111 
57,407:0208130 
01,407:818.'$  118 
58.98:2:807.^130 
03.900:0278314 
00,018;.]  1782») 
)5,30l;4!í3..í592 
02.372:S2U.';333 
00.575:0303005 
77.100:30yâS08 
03,482:071^581 
07.033:0348104 
83.884:4943901 


Somma 


121.480:8708709 
123. 853: 333.^(908 
120.780:018$282 
135.800:677p21 
151.492:3013009 
181.468:557^852 
150.133:550.S9S0 
133,5S3:000.$->00 
13.),470:0i88330 
1.52,95S:053>-743 
151.257:000á050 
158.495:8378037 
153.023:01)0^205 
227.014:8393120 
147.300:9818441 
180.105:4.'>08S6Q 
220.(>15:874$457 
220.502:4033584 
281.237:3173570 
215.059:9983239 


Depósitos 


0.037:400$329 
7.300:712^129 
0.001:S37$S01 
7.890:833.$238 
9.830:7788534 
8.683:89a$02g 
10.823:0838780 
13.941:497.'í0SS 
17.278:8983134 
12.091: 70 i$30R 
10.802:82-t3777 
11.574:759*301 
14.S20:g4S875S 
33.256:8508465 
12.005:9128120 
22.230:2533930 
41.932:9133797 
56,222:413|201 
39.223:2818149 
62.414:9231053 


Total 


123.118 
133.252 
133.441 
143.691 
161.379 
190.152 
166.957 
1.12.524 
156.749 
165.649 
163.119 
170.070 
107.819 
260.301 
100.050 
808.315 
262.578 
876.814 
320.460 
277.474 


3373298 
0483127 
85Õ|l43 
510.^59 
1703203 
4549781 
236S746 
5S8$278 
543.'H64 
7.583106 
8848S33 
59Í8HS 
347;$003 
68935S5 
8933561 

783^854 
87Cp41 
628Í719 
^l|e92 


o'bsorva9Ges 


Oâ  algarismos  refeiíentes  ao  exoroicio  do  1880  - 1887  oorapvehendom  tros  semostros  oorvontoS  e  dous  addloionaos,  o  os  de  1892  o  1893  nSo  se  acham  ainda  liquidados. 
Na  despeza  do  ministério  da  agriaultura  estão  incluídas  as  quantias  despendidas  por  conta  da  verba  «  inanumissSes  »  em' todos  os  exercioios;  aecreseendo  qus 
nos  de  1880-1337  e  1883  também  se  aoham  contempladas  as  despezus  feitas  por  conta  da  subvengSo  para  colonisacão. 

la  Bub-dkeotoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  10  de  abril  de.  1894,— •  O  sub-dlreotor,  Josá  Afarict  ãa  SUva  PorMho» 


N.  3 


Tabeliã  da  divida  activa  externa 


Emnrcsllmos  foltos  pelo  governo  do  Brnzll  ao  do  «epubllca. 
'  Oriental  do  Uruguay 


1  o  De  1  020.041  patacões,  realisaclo  em  -virtude  da  con- 
*Yenção*de  12  de  outubro  de  1851,  a  1$920  o  patacão.  ... 

2.°  De  720.000  patacões,em  virtude  da  lei  n.  723  de  30  de 
'setembro  de  1853,  a  1$920  o  patacão  

3  o  De  110.450,09  patacões.  em  virtude  do  pro'.ocollo  assi- 
'  "Qado  em  Montevidéo  a  29  de  janeiro  de  1858  e  das  notas 
reversaes  de  8  de  junho  e  30  de  julho  do  mesmo  anno,  a 

1S920  o  patacão  *.  •  /  o  i"  '  '•* 

4,0  De  600.000  patacões,  em  virtude  do  convénio  de  S  de  maio 

'de  1865,  a  2§000  o  patacão   •  •  •  •  • 

5.0  De  200.000  patacões,  em  virtude  do  convénio  de  ÀZ  cie 

novembro  de  1S65,  a  2$000o  patacão  • 

6.0  Correspondente  a  18  prestações,  de  30.000  patacões  cada 

uma,  em  virtude  doprotocoUo  de  15  de  janeiro  de  IbbT, 

em  iibras  sterlinas  a  differentes  câmbios  


1.958:478S720 
1.3S2:4O0S0CO 

229:344$173 
1.200:000$000 
400:000è000 


1.492:0S4§922  6.662:307§Si5- 


A  addicionar: 


acc-.miulados  aos  capitães  do  4°  e 


96:00CI500O 


9.177:813§523 


Juros  de  G  7o  ao  anno, 
5°  empréstimos,  em   virtude  dos  respectivos  convénios, 
e  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  paiacoas  a 

Juros^^^dè  6  %  ao  anno  sobre  os  capitães  do  1",  S^^e  3° 

empréstimos,  contados  das  datas  das  entregas  ate  ol  de 

março  de  1S94  (4.780.111.21  patacões  a  1$920)  .... 
Juros  de  eVo  sobre  os  capitães  do  4°e  5°  empréstimos  com 

a  accumuíação  dos  juros,  na  importância  de  96:000^5000.1  a 

referida,  contados  da  dáta  delia  até  31  de  março  de  1894 

(1.507.313.14  patacões  a  2S000)   3.014:636b280 

Juros  de  6  '«/o  ao  anno  sobre  o  capital  do  6°  empréstimo, 

contados  das  datas  dos  pagamentos  das  letras  até  31  de  ^r..^,-.  7.,=.ofí=497'> 

marco  de  1894    2.522:86o$4/0  14./lo.3bo$27^ 

"  21.473:673$08S 


OBSERVAÇÕES 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  1865  e  1867  que  o  governo  oriental  pagaria  os 
juros  e  as  despezas  que  o  do  Brazil  tivesse  de  effectuar,  no  caso  de  ser-lhe  necessário 
levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  fóradopaiz,  assommas  convencionadas,  satisfazendo 
apenas,  no  caso  contrario,  um  juro  não  superior  a  6  «/o,  adoptou-se  provisoriamente  esta 
taxa,  visto  não  achar-se  resolvido  este  ponto.  aaa      *    -        „  í«,.,v,orv. 

Para  o  calculo  das  reducções  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacões,  que  formam 
o  60  empréstimo,  sérvio  de  base.  por  não  haver  deliberação  em  contrario,  o  valor  aas- 
libras  sterlinas  dadas  em  logar  dos  patacões  nos  dias  dos  vencimentos  das  letras.       _  _ 

Nesta  demonstração  não  vão  comprehendidas  as  despezas  feitas  com  a  ctivisao 
auxiliar  que  esteve  em  Montevidéo  nos  annos  de  1854  e  18dd  e  devem  ser  indemnisadas- 
pelo  respectivo  çoverno,  em  vista  do  tratado  de  alliança  de  12  de  outubro  de  Ibol,  e 
do  accordo  de  5  de  agosto  de  1854. 

Republica  do  raraguay 


Importância  da  ultima  das  letras  aceitas  pelo  governo 
provisório  pelas  transacções  relativas  á  estrada  de  ferro 
de  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  2S0O0  

Juros  de  6  o/o,  contados  até  21  de  janeiro  de  1875,  accumu- 
lados  ao  valor  primitivo  

A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  em  outubro  de  1874  


PATACÕES 

67.991,55 
4.147,15 


72.138,70 
2.000 


70.138,70 


REIS 

135:983§100'' 

8:294$30a 
144:277$400' 

4:000$000  ■ 


140:277$400. 


I 


-  2  - 


Transporte  

A  addioionar: 

Juros  de  6  %  contados  de  21  de  janeiro  de  1875  a  1  de  feve- 
reiro de  1885,  data  em  que  se  venceu  a  ultima  letra 
passada  por  Travassos,  Patri  &  C.*,  que  tomaram  a  si  o 
pagamento  da  divida,  em  virtude  de  accordo  entre  o 
governo  brazileis-o  e  o  do  Paraguay  


patacSes 
70.138,70 


57.885.99 


128.024,69 


140:277$400 


115:771$981 


256:049$381 


OBSERVAÇÕES 

.Qo/  ^"'i<iíí.<ia  Republica  do  Paraguay  foi,  em  virtude  de  despacho  de  23  de  setembro  de 
1884,  convertida  em  dez  letras  aceitas  por  Travassos.  Patri  &  G.%  vencíveis  annualmente 
Como,  porém,  foram  já  pagas  sete  dessas  letras  ao  cônsul  brazileiro  na  mesma  Renal 
bhca,  que,  segundo  communicações  officiaes,  recolheu  a  respectiva  somma  ao  Banco  Na^ 
S24  69  patSer  brazileiro,  ficou  o  capital  cia  referida  divida  reduzido  a 

Esse  capital  e  os  juros  incluídos  nas  tres  letras  restantes  importam  em  67  85949 

patacoes  ou  13d:71S$980,  conforme  a  tabeliã  em  seguida,  as  quaes  se  acham  vencidas  S  ter 

^^'f^li'^^^^^^  conforme  consta  do  o£L  da 

brazileira  em  Assumpção,  de  10  de  março  de  1893.  ^  v  ua  íoo«j,v<í« 

Tatoolla  dos  valores  das  quatro  lotras  restantes  das  dov  em  ««« 
fOi  convertida  a  divida  da  JRepTxT>iica  do  E»arasuaT 


NUMERO 
DE  LETRAS 

CAPITAL 

PRAZOS 
ANXUAES 

JUROS  DE  6  %  AO  ANNO 

TOTAL 

1 
1 
1 

14.000 

15.000 
15.024  69 

8 
9 
10 

Ô.720 

S.lOO 
9.014,80 

20.720 
23.100 
24.039,49 

3 

44.024,69 

23.834,80 

67.859,49 

^^^^c^B^tn^ocS^t^l^^:^  que  resulta  da  ind.mnisação  das  despezas 
damente  determinada.   *  °  Paraguay,  por  não  ter  sido  ainda  ãevi- 


RESUMO 


Divida  da  Republica  Oriental..  .  . 

CAPITAL 

JUROS 

TOTAL 

6.662:.307;?81õ 
88:049§380 

14.811 :365$273 
47:669§600 

21.473:673§088 
135:7185980 

6.750:357.$195 

14.859:034.«873 

21.609:392$068 

em  10  de  abril  de  1894. 


N.'  4 


'íaliclla  (las  quantias  èspendidas  pelo  governo  com  os  juros  do  2  o/o  garaDtidos  pelas  administrações 
provinciacs  ás  estradas  de  ferro  da  Baliia,  de  Pcrnanibuco  o  de  S.  Paulo 


& 

s 

s 

£ 

s 

D 

CÂMBIOS 

Réis 

FSTTÍATIA     TIP    FFRTÍrt  TIA 

BA.HIiV 

1892  •  •  •  • 

Quantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.  5  do 
relatório  anterior  .  .  , 

•    «    •  • 

•  • 

1.101.408 

1 

8 

Diversos 

11.934:592§091 

1893.  Março 

Juros  de  julho  a  dezembro 

de  1892   

Commissão  de  K  %  aos 

18.000 
45 

•• 

•  • 

•  • 

18.045 

•  • 

12  % 

346:464$000 

»  Outubro 

Juros  de  janeiro  a  junho 

de  1893   

Commissão  de  M  %  aos 

18.000 
45 

:. 

•  • 

18.045 

452:894§li3 

1894.  Janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembro 
de  1893   

Commissão  de  M  %  aos 
agentes  .... 

18.000 

•• 

•  • 

18.045 

9  7s 

1.155.543 

1 

"8 

13.172:512§202 

PERNAMBUCO 

1892  .... 

Quantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.  5  do 
relatório  anterior ... 

510.869 

15 

11 

Diversos 

5.513:9918766 

1893.  Março 

Juros  de  julho  a  dezembro 
de  1892   

Commissão  de  H  %  aos 
agentes  

8.624 
21 

4 
11 

10 
2 

8.645 

16 

12  -Jí 

162:7445455 

»  Outubro 

Juros  de  janeiro  a  julho 

de  1893  

Commissão  de  H  %  aos 

7.198 
17 

8 
19 

3 
11 

7.216 

8 

2 

181:107§449 

1894.  Janeiro 

Juros  de  julho  a  dezembro 
Commissão  de  H  %  aos 

12.007 
30 

0 
0 

1 
4 

12.037 

0 

5 

9  "/« 

290:705$400 

538.769 

0 

_6 

6.148:549^070 

s 

D 

CAMBIO 

ESTUADA    DE   FEIXRO  DE 
S,  PAULO 

1893  .  .  .  . 

Quantia  despendida  até 
1873,  como  já  se  decla- 
ro i  na  tabeíla  n.  õ  do 

152.291 

1 

2 

Diversos 

1,734:932§32G 

flosTxxn.0 


£ 

s 

D 

RÉIS 

Estrada  de  ferro  ria  Bahia  

1.155.543 

1 

8 

13.172:5125202 

538.769 

0 

6 

6.148:5495070 

»             s       »  S.  Paulo  

152.291 

1 

2 

l-734:932$32r. 

1.846.603 

3 

4j21.055:993S59S 

Primeira  s;iI)-direcloria  da  directoria  de  contabilidade,  em  10  de  abril  ds  1894.— 
O  sul-dircclor,  José  Maria  da  Silva  Portilho. 


Quadro  demonstrativo  .Ia  dividii  activa  do  iiiipostos  inscriptos  pela  recebedoria  (la  Capital  Mcral,  liquidada  o  cscripiurada  pela  dircctovi.  do  mkmm.  kú^ 
duadro  tfeinonsiraiivo  «a  jSgg^  ,/s,g„i^         quadro  ...  0  q..o  so  apresento»  ..o  relator.o  aater.or 


IHFOSTOS 

Ba 

11 

•3 

Aiiterioroi 

mi  •  SR 

1886  •  86 

1880  •  87 

18S8 

1889 

1890 

— , 

1S91 

1892 

TOUL 

Ceclma  da_lea;ua  além  da 

13144 

1 

3.000 

1S5S034 

lôl$040 

l:213$il8 

137:5083470 

22:0173873 

12:8123952 

41:8813337 

5j;2}t!3toi 

Dito  de  industrias  e  pro- 

1883752 

77:1723155 

l:9i5Si72 

457:0543395 

533:3703774 

683 

Fóroa  e  arrendamento  de 

33 

114J400 

573S0O 

Õ7$S00 

83«800 

573200 

573200 

573200 

3113797 

133S017 

93(3014 

Ronda  de  próprios  nacio- 

l;493.Ç774 

2323003 

l:72S$7?4 

Novos  e  velhos  direitos.  . 

7 
1 

S$O0O 

•    •     •     1     •    >  • 

•  ■■■•* 

38<J3'330 

2183210 

i:32oa2is 

107:'(Bi$42S 

22:10i$37a 

O0:0i23307 

45:035i'2SO 

316:7013513 

814:3573703 

Importância  anteriormente 
liquidada  o  esoripturada 

SOI. 832 

17.03S:32?$33: 

1  S75!520$23] 

1.001:S70.$33l 

1  1.470;0i2,$31í 

1  781:870373: 

i  403:207$t0( 

)  478:101337: 

i  55:210313: 

22.102:7133435 

505. 55E 

17.038:ri7$S3i 

)  87j:708í33- 

)  1.001:'i04$J0( 

)  l.477:371.'i83 

l  052:025317. 

j  425:372í27 

3  3j8:23333S 

)  100:851$71' 

)  310:701$JlC 

1  22.947:0713201 

piraotoria  4o  Qonlonoloso  (lo  Thoaoqro 


Fodovai.  Q..n  18  qo  abvil  cIq  1804,-  Amnlo  Fr^acf^o  Cmlosçdo  Mmczç,  p  Som<^,  sub.director  iptorino. 


N.  6 


Jtesmuo  da  divida  activa  da  Republica  dos  Estados  Uaidjs  do  Brazil  em  31  de  dozemliro  de  W 


ESTADOS 


ISOS  a  1850 


2í4:129$794 
4:9j4S852 
148:4405456 


3D5:533SSS3 
23:729§520 
177S372 
35:5815(361 
2:986§842 
37:920$525 
49:258§053 


3:6i3:<õ34 


731§140 
241:466S618 
73Õ:233S570 
19:075S2il 
8:72D$663 


1.93i;595§723 


1850  a  1892 

TOTAL 

GOBEiTEL 

INCOBBIVEL 

v.177:97o$4JU 

9.177;í)7S§250 

lDs:)eoi$44o 

19:374$3jO 

o.o74:bl7§S92 

2.2o7:497$392 

iío:iu»$47o 

.12:370§o21 

lio  í.ViS^j^fdrí 

S 

1 • OCO : 147^uo7 

tf.o7»:8ají§ioO 

oi:7oc)§olo 

4/ .  14V^m 

ll:«97^1d 

47:47y§28S 

oo:ooj§ií^i 

o:713§038 

t>o:/w§j7o 

7,j:iUl^0D 

ll!í:oSb§771 

o  ■  o  A  A r  OO 

o:171§927 

701:0o£)§3l7 

TA  f.  .  "^A  IrtOX  J 

^04:70J§íwl 

o&d:Uo<^>o 

ls:o«re$jJd 

195:5SS$609 

195:5SS§60) 

37:030§918 

15S:497$691 

133:385$422 

134:.il6§õ;2 

97:035§2Ô8 

37:080S294 

1.652:173^717 

1.893:640§335 

1.835:546S576 

8:0D3S659 

1.033:009S57õ 

1.758:2'^3§W5 

1.193:711§738 

56i:531S407 

8D:S35$)S7 

10S:911§22S 

15:804$196 

93:107$032 

157:14SS061 

165:877$724 

76:42aS875 

89:433$849 

23.0S9:410$182 

25.041:205$905 

1S.910:426§832 

6.1ôO:579S0r3 

Directoria  do  contencioso  do  Thesouro  Federal,  18  de  abril  de  18)4.— Aníonio  Frederico  Cardoso 
ie  Meneses  e  Sousa,  sub-direotor  interino. 


E.l]?lÍMÇílõ  (lo 


quadro 


importância  da  divida  contemplada  no  quadro. 

Do  total  liquidado  e  escripturado,  cobrou-se: 
jCom  guias  passadas  pelo  thesouro ,  a  saber: 

Até  dezembro  de  1S02  

»    dezembro  de  1S93  


Idem  pela  recebedoria,  a  saber: 

Até  dezembro  de  1S92.  .  .  . 
»         »       de  1S93  .... 


Pelo  meio  executivo,  a  saber: 
Aiú  dezembro  de  1S)2. 
»         »        de  1S93 . 


Eliminou-so  em  virtude  de  leis  e  despachos  do  tlie 
souru  o  da  recebedoria,  a  saber: 

Até  dezembro  de  1S)2  

»         =>       de  1SD3  


-■Somma  das  certidões  existentes  en  juizo. 


Numero 
das  certidSes 


Tj.SòO 
4G3 


2G.S59 
1.184 


160. S16 
1.438 


112.197 
103 


505.535 


70.323 


28.043 


162.274 


112.300 


126.615- 


305.3 


SOillNAS 


4.S25:4S2$022 
5D:46S$895 


2.236:09iS692 
559:340$j39 


7.423:90 i$36S 
116:510$í5S 


l.S3í:S8l§20í 
12:576S355 


22,9i7:07l520i, 


4.Sii:9dOÍ917 


2.S2õ:633$33i 


7.3i':-il5$í2j 


l.Si7:i5SS139 


3.SÍ3:611?36S 


22.9í7:071í201 


-.,.^?•'■''^'°'''^?''•°°"'®'"^'^^°>  13  de  abril  de  1834.— .4«íomo  Ft-ederico  Cardoso  ãa  Menezes  c  SouXf 
Tsuo-airector  mtsrmo. 


N.  7 

Estado  dii  divlJa  eiterni  fuadada  oní  31  de  dczcnibra  de  181)3 


CAPITAL  PRIMITIVO 

1 

CAPITAL 

AMORTIZADO 

CtRCUL.VNTB 

NOMINAI« 

NOMINAL 

NOMINA.L 

£ 

s. 

d. 

£ 

s. 

d. 

£ 

s. 

d. 

£ 

s. 

d. 

£ 

3. 

i. 

Emprcsti-no  do  1SS3  a 

ví»ní»í*r  otTi  1022  ■   •  a 

4.000.00D 

4.593.600 

58 i. 932 

72S.O0O 

3.871 .000 

Empréstimo  cie  ISSS  a 
vencer  em  1925.  .  . 

5.000.003 

6.297.30D 

317.280 

15 

413.400 

5.8S3.900 

Empréstimo  de  1SS9  a 
■vencer  em  19í5.  .  . 

17.313.300 

19.837.000 

37i5.  j74 

10 

.531.700 

1D.30j.303 

27.213.300 

30.73S.900 

1.27S.7S7 

3 

1.C73.100 

2D.0j0.830 

Primeim  sub-directoria  da  directoria  do  coatabilidade,  10  ds  abrU  da  18)4.  -  O  sal>directOr, 
Josã  ciaria  da  St{'j;«  Partillio. 


N.  8 

Tabeliã  das  amortizações  até  dezembro  de  Í893  por  conta  dos  empréstimos  contraliidfls  em  Londres 


EMPBESTIMO  DE  1SS3 

Resgatadas  até  dezembro  de  1893. 
Compradas  em  junho  de  1S93.  .  . 
Idem  em  dezembro  de  1893  .  .  .  . 


EMPRÉSTIMO  DE  1888 

Resgatadas  até  outubro  de  1S92 
Compradas  em  abril  de  1833.  .  . 
Idem  em  outubro  de  1893  .... 


EMPRÉSTIMO  DE  188D 

Resgatadas  até  outubro  de  1892 
Compradas  em  abril  de  1893  .  . 
Idem  em  outubro  de  1893  .... 


RESUMO 


Empréstimo  de  1883. 
Idem  de  1888  .... 
Idem  de  1889  .... 


VALOR  DAS  APÓLICES 


REM. 


S. 


58 i. 932 


239.453 
38.348 
39.4iO 


317.280 


261.293 
.">6.833 
õij.444 


376.574 


.581.932 
317.280 
376. Õ74 


1.27S.787 


510.151  15 
36.797  5 
37.9S3  O 


o 
15 
15 


15 


10 
10 
10 


10 


d. 


KOMINAl. 


613.300 
52.700 
62.000 


723.000 


304.900 
50.400 
58.100 


413.400 


332.200 
80.400 
89.100 


531.700 


728.000 
413.400 
531.700 


1.673.100 


El 

aOEDiNiOIOIlL 
AO 

CAIIBIO  DE  27 


6.47l:lll$112 


3.674:666|657 


4.725:222$223 


5.471:111 
3.674:666 
4.726:í 


14.872:0O0$O02 


^os/rrirdl?âm  P^fif "  "■'"""•'^      contabilidade,  em  10  de  abril  de  1894.-  O  sub-director. 


N.  9 

Tabeliã  das  rcmossas  para  Lonilre;  kk  aliríl  do       atú  março  de  1S94 


DATAS 

REPARTIÇÃO  REMETTENTE 

£ 

CAMBIO 

n&is 

1S93 

379.138 

Diversos 

5.087:447$91ft' 

33.000 

» 

662:4g6$S33 

/ 

■Í7.6Í2 

890:766$i51 

•1 

300.000 

Soberanos 

2.667:O00íOCO< 

103.259 

Diversos 

2.346:81039 iO 

415.000 

5.02l:805$722: 

203.300 

> 

4.653:353$59()' 

740.000 

» 

11.70S:321$06O- 

2.000 

10  % 

45:176$47() 

335.952 

Diversos 

S.41S:757$01O' 

7.500 

10  54 

171:42&555(>- 

250.000 

Diversos 

5.957:õ09S21()- 

-1 

5.000 

Par 

44:444$445- 

1S91 

323.587 

Diversos 

7.765:893SõOO- 

393.575 

> 

9.954:278$974 

197.69S 

> 

4,964:882$147 

3.768.672 

70.362:3745912: 

Oljsorvação 

A  remessa  de  £  5.000  feita  pelo  Pará  em  dezembro  de  1893  figura  ao  cambio  par,  por  niio  ter 
ainda  chegado  o  balanço  respectivo. 

Primeira  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  10  de  abril  de  18D4.—  O  sub- 
director, José  Maria  ãa  Silva  Pctillio. 


Estaè 


N.  10 

divíè  interna  fundada  cm  31  de  março  de  1S94 


Lei  de  15  de  novembro  de  1827 


Capital  Federal.  .  .  . 
Espirito  Santo  .  .  .  , 

Bania  

Sergipe  

Alagoas  

Pernambuco  

Parahyba  

Rio  Grande  do  Norte, 

Ceará  

Maranhão  

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo  

Santa  Catharina.  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul  .  . 

Minas  Geraes  

\Matto  Grosso  


ÍRio  de  Janeiro  .  . 
Bahia  
Pernambuco.  .  .  . 
.Maranhão  

ÍRio  Grande  do  Sul 

f  Gojaz  

\Matto  Grosso.  .  . 


Apólices  de  4  %  —  Rio  de  Ja- 
neiro   


Dedazindo-se  do  total  circulant 
o  valordas  apólices  Co  niprada^ 
nostermos  do  art.  1 J  do  de' 
creto  n.  S23  A  de  6  de  outubro 
de  lS90,e  recolhidas  á  caixa  da 
aniortisação  afim  de  cumprir  o 
art.63  da  lei  de  lõde  nove:nbro 
de  1827  


Fica  o  total  circulante  de.  .  .  . 

Decreto  n.  4244  de  15  de  setembro 
de  1868 

Apólices  de  6  %  do  empréstimo 
nacional  


Decreto  n.  7381  de  10  de  julho 
de  1879 

Apólices  de  4  'á  %  do  ernprestimo 
nacional  

Decreto  n.  10.322  de  27  de  agosto 
de  1889 

Apólices  de  4%  do  empréstimo 
nacional  


EMISSÃO 


32Í.0SÕ 

89; 
7.137: 
73: 
i); 

2.369; 
9; 
'.); 
730; 
1.52); 
357: 
11: 
121: 
148: 
1.932: 
488: 
572: 


ilOOâOOO 
:600Í000 
;20OÍO0O 
:200$000 
;600$000 
;000|000 
;400|000 
:G00$000 

:eoo$ooo 
oooiooo 

200$000 

íooâooo 

000$000 
400$000 
OOOâOOO 
SOOSOOD 

oooiooo 


339.075:  lOOSOOO 
61.35 >:600S000 
290:200$000 
6i:400$000 
36:400$000 
79:600$000 
41:0008000 
1)5:4001000 


119:600$000 


401.819:300$000 


30.000: 000$000 


51.833:O0OSOO0 


I0).69i:000$000 


593.39S:300§000 


AMORTISAÇKO 


PELA 
LEI  DE  1827 


PEL\ 
CONVERSÃO 


3.672:000$000 


161:200SO00 


,463:000â000 
3:O0OS0O0 

1SO:80MOOO 
S:O00S0O0 


270-.200$000 


200:000â000 
78:0008000 
17:0003000 


58:400$000 
45:000S000 
152:900lOOO 
5:00(^000 


3.833:20^000  6.4S2:2O0$0OO 
10.315:400SOOO 


4.685:õ00§000 


16.45S:500§000 


27.123:500$000 


Õ8.5S3:900SOOO 


TOTAL 
CIRCULANTE 


314.9Í9; 

86; 
6.936; 
65; 
9; 

2. 038; 
9: 
9: 
533: 
1.447: 
340: 
11: 
62: 
103; 
1.T79; 
483: 
572; 


200$000 
600SÕ00 
:'iOO|000 
20(^00 
OOOSOOO 
SOOáOOO 
400|000 
600$ 
60(^00 

oooSooo 

2003000 
0 

eooáooo 

400$000 
lOOâOOO 
SOOáOOO 
00(^00 


329.520:900$000 
6i.l95:400|000 


668:000S000 


119:600$000 


391.5O3:90OS00O 


4.686:500.í000 


3S6.S17:400§000 


13.5il:500§000 


24.761:51 


10D.6J4:000$000 


534.814:400$000 


(»)  A  importância  de  3S6.817:400SOOO,  total  circulante,  compíe-se  de  232.175:40ft$000  de  apólices 
de  juros  de  4  e  5  %  em  papel,  e''de  12'».642:000;000  de  títulos  convertidos  ao  juro  de  4  %  em  ouro. 

(«)  Na  de  61.195:4005000  está  comprehendida  a  de  9.8òO:SO0$OOO  em  apólices  emittidas  por  conta 
dos  10.000:030^000,  autorisados  pelo  decreto  n.  825  de  9  de  outubro  de  ISJO,  para  o  resgate  das  acçues 
da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  ;  sendo:  4.936:400$000  e  n  titulos  de  õ  %,  e  4.89i:400$300 
convertidos  ao  juro  de  4  %  em  ouro. 

(')  Da  somma  de  103.694:000}000  do  empréstimo  de  1883  existe  actualmente  e  n  circulação  a  de 
16.8J8:5OOâO0O,  por  estar  em  deposito  no  thesouro,  como  garantia  de  emissões  feitas  por  diversos 
bancos,  ade  õ2.9ii8:500':000  e  haver  o  governo  adquirido  por  conta  do  fundo  era  ouro,  depositado  pelos 
mesmos  bancos,  ade  39.857:000.}000. 

Ksse  empréstimo  ainda  não  foi  approvado  pslo  Poder  Legislativo,  e  por  isso  não  está  inscnpto 
no  grande  livro  da  divida  publica. 

Segunda  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade  em  3  de  abril  de  1894.  —  O  sub-director 
Interino, ^GrMíí/tems  de  Souza  Reis  Carvalho. 


NA  CAPITxVL  FEDERAL 


EM  APÓLICES  DE  5  'Jó 


ro'  conta  do  empréstimo  de  10.000:000$300  autorisado  pelo  decreto 
n  S25  de  9  de  outubro  de  1890,  para  o  resgate  das  acções  da  E.trada 
de  Ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  


222:000$00O 


Se-^anda  sub-directoria  da  directoria  de  coatabilidade  eru  3  de  abril  de  iS94.- O 
MirecC  interiao,  Ouillicrmc  di  So:cza  Rois  Carvzlko. 


N.  12 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada  desde  a  sua  crcação  em  1$27 


MSOS  , 
Dl  ElUSSl  O 


iUTOEIS&ÇiÍES 


FUI  PARA  (|UE  FOSAU  EMITTIDAS 


IfflFOBIANCIAS 


1828  a  1832. 
1838  a  1834. 


1837 


1837  e  1S3S. 

1839  ...  . 

1840  ...  . 


1841  ...  . 

1842  e  1843. 

1842  a  1845. 

1843  e  1844. 

1843  a  1S46. 

1844  e  1845. 
1844  a  1848. 


1S4G 


1851  a  1853. 
18ÕS  .  .  .  . 


1860  a  1862. 

1860  a  1863. 

1860  a  1872. 

1861  e  1862. 

iS63  .  .  .  . 

1864  ...  . 

1865  .  .  .  . 

1S65  a  1872. 
1869  .  .  ,  . 


A.poltoos  dos  %  oon.voptid.as  em  tltuloii  ao5  % 

Suppi'iraento  da  de/icu.  .  .  . 


Lei  de  15  de  noveubpo  de  1837. 
Resolução  de  7  de  novembro  de 

1831  

Decreto  n.  50  de  17  de  outubro 

de  1S36  


Decreto  n.  74  de  G  de  outubro 
de  1S37  

O  mesmo  decreto  e  o  de  n.  5S 
de  12  de  outubro  de  1S33. 

Avisos  de  13, 14,  23,  25  e  23  de 
novembro  de  1840  


Decreto  n.  158  de  IS  de  seteai' 
bro  de  1840  

Decreto  n.  231  de  13  de  noveai' 
bro  de  1841  

Decreto  n.  162  de  23  de  setem- 
bro de  ISíO  


Decretos  ns.  2i3  de  7  de  junho 
de  1843  e  23  de  í)  de  agosto  do 
dito  anuo  

Decretos  ns.  283  de  7  de  junho 
e  313  de  18  do  outubro  de  13i3. 
Lei  de  21  de  outubro  de  1843  . 
Decreto  n.  233  de  7  de  junho  de 
18Í3  


O  mesmo  decreto  e  o  de 
n.  370  de  18  de  setembro  de 
1845 

Lei  n.  555  de  Í5  de  junho  de 
1850  

Resolução  de  25  de  seteaibro 
de  1840 


Art.  5o  da  lei  n.  10S3  de  22  de 
agosto  de  1S60  


Idem  

Mem  ;  .  . 

Lei  n.  1114  de  27  de  setembro 
de  1860  


A  mesma  lei  e  a  de  n.  1117  de 
9  de  setembro  de  1S62.  .  . 


Lei  n.  1231  de  10  de  sete  nbro 
de  1834  e  decreto  n.  322j  de 
20  de  outubro  do  mesmo  anno 

Art.  22  §  40  da  lei  n.  1117  de  9 
de  setembro  de  18 j2  e  art.  2" 
da  de  20  de  setembro  de  1334 


Lei  n.  1244  de  23  de  junho  de 
1865  e  outpr,s  

Lei  n.  1245  d  23  de  junho  de 
1865   . 


Pagamento  de  prezas 


Despeza  com  a  pacificação  das 
províncias  do  Pará  e  do  Rio 
G-rande  do  Sul  , 


Supprimento  de  deficit. 
Idem  


Pagamento  de  despezas  do  arse^ 
nal  de  guerra  , 

Supprimento  de  deficit  

Idem  


Pagamento   de  reclamaçues  bra- 
zileiras  e  portuguezas  


Paganento  do  dote  e  enxoval  da 
pVinceza  de  .Joinville  


Suppri  neato  de  deficit  .  . 
Idem  


Iden. 

Ide  n. 
Iden. 


Pagamento  de  reclamações  por- 
tuguezas  


Permuta  de  acções  da  estrada  de 
ferro  de  Pernambuco  .... 

Idem  da  da  Bahia  

Idem  da  de  D.  Pedro  tl.  .  -  . 


Paga^nento  do  resgate  de  papel- 
moeda  ao  banco  do  Brazil .  . 

Inle  mnisaçãD  de  prezas  hespa- 
nholas,  da  guerra  da  indepen- 
dência e  do  Rio  da  Prata  ;  res- 
gate de  pap^l-moeia  e  de  bi- 
lhetes do  thesouro  


Encampação  da  companhia  (Jnião 
e  Inlustria  


Resgate  de  papsl-moeda  e  despe- 
zas do  casamento  das  princezas 
D.  Isabel  e  D.  Lsjpoldina  .  .  . 

Dsspezas  da  guer.-a  dj  Paraguay 
Pagamento  de  terrenos  da  Lagòa 


13.496:GO0S0O0 
5.974 :600$000 

1.723:0005000 
5.801:400500 D 
1.918:0005000 

303:4005000 
4.105:000.5000 
õ.ai3:6005000 

2.124:2005000 

1.720:0005000 

1.495:000?000 
2.344:0005000 

7.505:400.5000 

335:000.5000 
5.213:800.3000 

5:4005000 


2.486:4005000 
183:600.5000 
11.328:090.5000 


2.150:0005000 


5.890:400.5000 


3.131:0005000 


1.223:0005000 

143.894:700.5000 
50:000.5000 


ASNOS  . 
VA  EMISSlO 


AUTOaiSAÇiJES 


FIM  PARA  qUE  FOttAM  EMITTIDAS 


mrORTANXIAS 


1S70 
1S70 


1S71  .  .  .  . 
áS"3,  1S74  e 
iS76  .  .  . 


1S75 

1S77 
1S77 


1379  .  .  .  . 
ISSO  a  1SS2. 

1S32  a  1S94. 


4S30  a  1SS3. 


46S6 


tS3í  e  1S33. 


Lei  n.  1733  de  9  de  outubro  do 
1S69  

Lei  n.  17í>i  de  2S  de  junho  de 
1S70  

Lei  de  15  de  novembro  da  lSá7. 

Decretos  n.  4i3S  de  4  de  dezem- 
bro de  ISjO  e  n.  461S  de  4  de 
novembro  de  1S70  


Lei  n.  25iO  de  22  de  setembro 
de  1S75  

Diversas  leis  

Lei  n,  U45  de  2S  de  junlio  de 
iSSó  


Lei  n.  2792  de  20  de  outubro 
de  1S77  

Decreto  n.  6919  de  1  do  junho 
de  1S7S  e  lei  n.  2910  de  31  de 
outubro  de  1S79  


Decreto  n.  S25  de  9  de  outubro 
de  1690  


Compra  da  ilha  das  Enxadas.  ,  . 

Resjrate  de  bilhetes  do  thesouro. 
Cessio  ao  ICstado  do  oratório 
junto  ã  caixa  de  amortisação. 


Paf^raento  à.  companhia  da  dóca 
da  alfandega  do  liio  de  Janeiro 


Supprimento  de  deficit. 
Diversos  serviços  .  .  . 


Dote  da  princeza  D.  Januaria.  . 


Consolidação  da  divida  fluctuante 


Permuta  de  acções  da  estrada  de 
ferro  de  Baturitú.  ...... 

Idem  das  acções  da  estrada  de 
ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro 


Deduzindo-se  o  valor  das  apólices  amortisadas  : 

Pela  conversão   6.4?2:200ÍOOO 

Pela  lei  de  1S27    3.672:000§000 


Deduzindo-se  o  das  que  foram  compradas. 


Apólices  a.©  5  % 


Lei  de  lõ  de  novembro  de  1S27, 
decretos  de  29  de  novembro 
de  lr?.í  e  13  de  novembro  de 
ISíl  


Lei  n.  322D  de  3  de  setembro  de 
1SS4  


Pagamento  de  di- 
vida inscripta.  . 

Deduzindo-se  o  va- 
lor das  apólices 
amortisadas.  .  . 


2.153:S00SO00 


161:200$000 


Consolidação  da  divida  fluctuante 


Apólices  d©  4L  % 


Lei  de  13  de  novembro  de  1S27. 


Pagamento  de  divida  inscripta.  . 

Total  circulante  em  31  de  março 
de  1394   


1.705:0005000 
23.000:0005000 
C00$000 

2.731:0005000 

8.600:000:000 
30.000:0005000 

1.200:0005000 
40.000:000.5000 

606:000.5000 
9.S30:S03§000 


349.035:9005000 


10.154:2005000 


339.SSl:700>000 
4.tjS6:50O$OO0 


331.635:2005000 


2.002:6005000 
50.000:0005000 

119:C00jO00 


336.817:4005000 


O  bservação 


AO  Juro 


(')  Na  somma  assim  designada  estilo  comprehendidos  12i.6i2:OO0SODO  era  apólices  convertidas 
|uro  de  4  %  em  ouro.  v  r 


_  ^  Sub-directoria  da  directoria  do  contabilidade,  em  3  de  abril  de  1894.—  O  sub-director 
aatenno,  Gmi.lieme  de  Souza  Reis  Carvalho. 


N.  13 

Estado  da  divida  anterior  a  1827,  não  inscripta  e  mtnor  de  iOOSíOI) 


Capital  Federal. 
Espirito  Santo  . 
Pcrnamljiico  .  . 
Santa  Catharina 

Goyaz  

Matto  Grosso.  . 


LIQUIDADA 


4:7iO$570 
233§85G 
63D$700 
17$195 
3:969§342 
S:479?271 


l'0:i  LIQUIDAR 


1S:115$014 


332$!)4S 


4:03l$93l 


TOTAL 


4:710S67(> 
23S$86S 

Í7S195 
4:331SÍ»3 
i2:179$I5t 

22: 1765975 


Se-mda  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade  em  3  de  abril  (íe  iS34.— 
O  sub-diíector  interino,  Guilherme  de  Souza  Reis  Carvalho. 


N.  14 

Divida  inscripta  no  grande  lirro 


Capital  Federal . 

BaUa  

Sergipe  .... 


Alagôas. 


Pernambuco.  .  .  . 
Parahyba.  .... 

Maranhão  

Pará  

Santa  Catharina.  . 
Rio  Grande  do  Sul. 
Minas  Geraes  .  .  . 


woyaz.  .  .  . 

Matto  Grosso 


AT&  31 

DE  MA.RÇO  DE 

1893 


22:331$353 
8:347$862 
269$680 
496$875 
4:980$4O4 
642$902 
2:014$900 
3:845S825 
1:2635226 
29:721$136 
3:741$689 
6:961S596 
51:368§3i2 


135:994$460 


AUOMEaíTO 


DIMINUIÇÃO 


ATÉ  31 
DB  MARQO  DE 

1894 


22:331$353 
8:347S862 
2fí9$680 
496S875 
4:980$404 
642S902 
2:014$900 
3:845§825 
1:2635226 
29:721$136 
3:741$689 
6:96i$596 
51:368§312 

135:994$460 


Segunda  sub-directoria  da  dir3iitoria  de  contabilidade,  em  3  de  abril  de  1894. — 
O  sub-oirector  interino,  Guilherme  de  Souza  Reis  Carvalho. 


N.  15 


Divida  inscripta  nos  auxiliares  dos  cstaios,  aimla  nâo  lançaila  no  grande  livro 


ÁTIS  Ol 
Dlí  MA.RÇO  DE 

1893 

AUOMENTO 

DIMINUIÇÃO 

ATÉ  31 
DE    MARÇO  BE- 
1894 

Alagoas  

497$4C6 
544$359 
17:1735221 

•  •••••• 

497S4C(>- 
541§35&- 
17: 1735221 
10:249.$825 

i20:300;388 

#•••••• 

120:300S3SS- 

148:7655260 

•  •••••• 

•  •••••• 

148:7G5$26(> 

Se-unda  sub-directoria  da  directoria  de  conlabilidade,  em  3  de  abril 
O  sub-ilirector  interino,  Gxtilhcrmc  de  Souza  Reis  CaroaUio. 


N.  16 

])eDiODstra{ão  do  emprostimo  do  cofro  dos  orphãos,  eiirahiili  dos  balanços  do  thesouroi 


das  thesourarias  m  eiercicios  abaíio  declarados 


Capital  Federal.  ,  . 
Kla  de  Jaaeivo  .  ,  . 
Espirito  Santo  .  .  . 

Bahia  

Sergipe  

Alagoas  

PerAambuoo  

Parahyba  

Kiú  Grande  do  Norte 

Cear&  

Piauhy  

MaranhSo  

Parti  

Amazonas  

8.  Paulo  

Paranil  

Santa  Catharina,  . 
Rio  Qrande  do  Sul. 
Minas  CVeraes,  .  . 

Qoyas   

Matto  Grosso.  .  . 


ENTRADAS 


DBSDB 

ie39-!840 

A 

1891 


13.124:333: 
ii.39):011| 
U87ii72j 
12.S5i:080{ 


m 

1(53 
17413 


1.885:8i8j877 

1337 

isg 

1)5 
387 
43 


078:466i 
8.143:7151 
37l:403j 
liQ:4U2i 
043:593j 
4ã4:939ã4t4 
!3.088i9 11^300 
3.809:7a'JÍ378 
t42:ii}4|>5a 
Í3.3'37:S0^il9 
1.047:S9i|'382 
OgO:707Í70S 
5.577:533Íi03 
7.030il72$713 
370:4005577 
075:5161100 


S1.577:801$J99 


1892 


12:820$281 

S7:33jl 

87:84: 

52:4781 

33:03S|7J8 

30:443l330 
6:340,  "  - 

11;440| 

10:051i 

88:8>5{ 
803:405; 

4:048, 
417:9371 


,9)7 
;470 
S18 
388 
1731 
0)0 
717 

S7:817|102 


358 
316 


49:340; 
174:887! 
370:009â787 

ll:018ã838 
9:0341  733 


1.003; 903$O70 


1893 


18i:i43$133 

3:551 
153:905; 
88:4181 
10:43S| 
68:103i 
13:0461 

616$009 
45:838$830 
8):8)5i 
04:550; 
05:817i 

184; 
08:853; 
80:141 

626! 
7:6978593 
83:78?$  )77 
0:510$533 
S8:528|833 


808:4S3$}50 


SAHIDAS 


DESDIi 

1839-1840 

A 

1891 


>3'>} 
)374 
S33 
951 
170 
1)5 
102 


18  030:413 

11.067:5011 
878:090; 

10.031:170j 

1.177:882$ 
785:072^ 

1.723:7101-. - 
87J:815$343 
88:32^313 
614:5S9Í7gi 
338:054ãli>g 

2.ej3:4iS|159 

8.435:203|803 
08:0318593 

8.703:37lf583 
701:0133383 
538:74g$492 

4.388:1828)80 

5.125:703|223 
274:7703818 
648:333$432 


05.17â:032$lS0 


1892 


37i):04i|i!â3 

3:0731353 
41:9358331 
13:0983774 
17:834á240 
70:0S3|8d2 
5:73Sâ2S0 
0^13330 
11:154^438 
■1:0341 
42:401 
103:3)7 
833 

423:88  

10:158^415 
5:833$  VSO 
33i|42d 
1)0:0072333 
9:390|301 
0:930l305 


1.337:0i0$543 


1893 


327:788$773 

10:32lé>37 
220:045l0i3 
81:4121(99 
22:079|258 
5:40i!  ~ 
0.835! 

13  )j 
13:081! 
4:0i9! 
91:533. 
9i:071$3S5 
31(g092 
333:1S2S811 


5:013^23 
33:000^317 
176:750$333 
4:874$(34 
7:503$3')0 


1018 
123 


1.433:878$803 


SOMMA 


DAS  ENTRADAS 


13.337:0i4$933 
14.339:0H|228 
1.002:955j  081 
18.435:9811)40 
1.335:4971 
l.0ll:4ia 
8.8(6:997! 
417:902!. 
123:030^343 
70a:303|033 
40(:933$341 
2.770:3i8$3)2 
3,4S3:383j9dS 
146:937|310 
13.848:1141309 
1.15>:8332011 
740:6743883 
5.760:1083118 
7.583:811$i77 
390:330|008 
713:0791039 


84.050:319^)20 


DAS  SABIDAS 


18.770:1802393 
11.937:>0ll374 
8J2:39l|330 
10.343:78^15 
1.213:393«743 
&8(:983$6J3 
1. 799:888 jOlS 
895:493$361 
89:473^740 
038:8831454 
3(0: 1571341 
2.420:4483893 
8.689:707^8 
70:180^308 
9.528:73616 
718:074$830 
550:82)1331 
4.483:0373738 
5.503:034|-»gi 
889:0141767 
003:76^387 


67.983:40038(0 


RXISTBNTIi 


530:8331361 
8.431:503«83i 

110:S63i781 
8.098:1411393 
1.180:103$878 

816:438|80( 

447:103l78> 

S8i:408 
34:183 
61:4S3-  

181:778^400 

353:906 $099 

853:616íf60 
76:803 
4.319:378 

437: 17£ 

190: 
1.332:110^ 
8.081:74 

107: 
47:303 


803 
Í333 


218 
211 

330 


17.16»:053«878 


Primeira  sub-directorta  da  directoria  do  contabilidade  do  Thesouro  Federal,  10  de  abril  d^  13}>.— O  sub-directjr,  Josi  Máfia  da  Silva  Portilho. 


N.  17 


Eskdo  da  conta  do  liens  do  defuntos  e  ausentes,  se>'Uttdo  as  taliellas  enviadas  ao  Thtsouro 


SALDO  KM  31 

DE    MARÇO  Dfi 

ENTRADAS 

SAHIDAS 

1893 

Gapiliil  Fedoival  ......... 

1.761:5i5§726 

2l:77l!5479 

220:992$1S5 

658:628$135 

23:2005496 

2.420 :173$861 

21:771§479 

244:1925681 

Espirito  Santo.  .  •  . 

Bahia  

Sergipe   

Alajòas  ........ 

Pernambuco  

Paraliyba  

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará   

Piaiiliy  

iVIarauhão  

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina.  .  . 
Rio  Grande  do  Sul.  . 
Minas  Geraes.  .  .  . 

Goyaz  

Matto  Grosso  .  .  .  . 


SALSO 
EXISTENTE 
SEOUNDO 
A3  ULTIMAS 
TABELLA8 


i.562:325S020 
635:427.$639 


2.197:7õ2.?6õ9 

31:242.?li9 
204:048§475 
22:369$21õ 
36:412.5133 
95: 0755395 
22:300§532 
2:622Ç716 
27:467$238 
49:5785943 
123:1035495 
17:8165646 
35260 
372:8835164 
35:7275837 
51:932-5603 
337:6235251 
3 Í2: 7845655 
51:526$653 
21:4365759 


4.033:707.5748 


Segunda  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  30  de  Abril  de  1894.  — 
O  sub-director  interino ,  Guilherme  de  Sousa,  Reis  Carvcdíio. 


N.  18 


Jleuionstração  dos  depósitos  das  caiias  econooiícas,  túrúlk  dos  balanços  do  tliesouro  o  das  thesourarias  nos  oiercicios  abaiio  declarados 


Capital  Federal  

Rio  de  Janeiro  

Espirito  Santo  

Bania.   

Sergipe  ,  .  >  

Alagoas  

Pernambuco  

Paraliyba  

Rio  Grande  do  Norte  

CeariV  

Piauhy  

Maranhão  

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo.  

Paraníl  

Santa  Cntharina  

Rio  Grande  do  Sul  

Minas  Geraes  

Goyaz  

Matto  Grosso  

ENTRADAS 

SAHIDâS 

SOMMA 

EXISTENTE 

SALDO  UM  31 
DB  DBZBMUKO 
UB  ISJl 

1892 

1893 

Í892 

1893 

DAS  ENTRADAS 

DAS  SABIDAS 

0.8}2:030â9IO 
225:'i07$17Q 
163! 2073771 

1.583:9725151 
2)2:<in2$473 

3i5:o;:>osos.) 

2,11ú:158$407 
43:0763037 
23:0g4|2S2 
374:1008070 
10:333S3S1 
480:133^40 
1.237:S12$843 
30:0108030 
2.10ú:000|759 
801:10l$103 
5iíl:412|074 
00>:043§d3g 
1.457:408â733 
103:030$830 
20S:SS}4$280 

g.84i:30{| 

531:000i 
i  .S48:0fl3s 
700:514 
494:3à7Í 
3.040:899j 
14):43Sj 
gt:007j 
782:5791 
147;330j 
447!709í 
1.840:434: 
3i0:009i 
1.4-)7:7õ-)l 
1,147:083: 
1.242:531: 
3.278:425: 
2.093:515: 
724:7J4i 
1.321:313; 

128 

039 
37."> 

vf  ti 

007 
040 
380 

m 

000 
517 
380 
023 
1776 
,597 
8i9 
102 
671 
237 
773 
;387 
374 

5.23i:74i|lli 

i74:27lÍ700 
1.030:S78lj44 
4>0:2i5í4S0 
350:5J7j  130 
1.512:424âtG0 
13l:077â200 
79:428$051 
307:94S$795 
200:358^27 
673:lllã800 
I.ie0:144ãl3i 

720:7082230 
431:2a4$7l3 
320:0288101 
550:820â379 
142:243ÍtS0 
511:022Í173 
424:3059405 

1.037:274|131 

lS3:32of3â7 
1.033:0003000 
21S:13I$375 
330:042ãt00 
2.103:3t4Ss.H 
70:3i0l035 
0S:417âJ00 
5S1:370$822 
101:02l3l02 
575:42$$1&1 
447:700$0ll 

1 sD! OU íssOa 

082:000^000 
020:392|50S 
012:43  ip73 
203:500|0S3 
1.1.^6:50iâ3S5 
320:0i7$000 
0/2:7Sl$S01 

5.447:7i4|0l7 

171:74c|940 
1.330:000|000 
599: 7074103 
382:074|297 
823:5833030 
128: 530$ 101 
73:252$17S 
' 710:0028017 
155:3573700 
S17:S56$978 
3â7:901$0âi 

553:000Í000 
72õ:23rS573 
8a9:S33âi01 
1 '.1:2333000 
1  S23:Bmx>'i 
750:2i5$i00 
40S:423345i 

Z1.983:03:|170 
225:4P7|475 
1.101:4993310 
5.003:514$t70 
1.402:2283026 
1.100:03-1391 
7.299:4823247 
324:1923423 
199:5203399 
1. 40 i: 6358288 
432:02l$99i 
1.507:28t$074 
4.208:3913752 

4,35t:124p3S 
2.3S0:l0.-)Í0il 
2.0St:021ÍS46 
4.S3O:205Í315 
4.593:2isl003 
1.433:877ÍI20 
1.054:3133319 

7.055:018|178 

357:0371327 
2.393:0001000 

7S7:83ií038 

7l3:610i  796 
2.9S6:027j;D81 

201:870: 199 

141:0'3(^  378 
1.291:462j  839 

259:3Sl|398 
1.393:2S5|0?2 

775:637|932 

4S2-QO*  Òli) 

1.535:00^0 
1.351:0Sâ0Sl 
S81:d6SÍ274 
347:S0SÍ0^ 
2.420: ldii342 
1.070:232  400 
1.077:205pS5 

14.901:021 

804:432 
8.070:314: 
rill:3S8: 
443:  ii7; 
4.312:5H 
119:3» 
57:851 
170:9721 
176:540 
513:499 
3.432:723 
218:33S 
2.819:124: 
1.028:42:^ 
1.803:253 
4.482:493 
2.175:0^ 
357:6ia 
877:308 

001 

183 
470 

es 

796 

3SOu 

224 
TSi 
449 
09S 
592 
820 
210 
833 
MO 
578 
232 

020 
OU 

20.0ú3:S0r$144 

33.037:050$000 

15.422:?S0$028 

12.109:1283309 

15.093:3393153 

0S.523:0ie$072 

27.262:4673402 

41.436:4314{35 

Oliservao&ò 

Os  algarismos  do  exeroloto  de  1S92,  referentes  ao  balanço  provisório,  e  os  do  do  1893  d  respectiva  synopse,  estão  sujeitos  oinda  &  liquidação  definitVa. 
Primeira  sub-directorla  da  dlroctoria  de  contabilidade,  em  10  de  abril  de  1891.-0  sub-director,  Josô  Marta  da  Silm  PorliUto. 


N.  19 

Depósitos  i!o  monte  de  soccorro  da  rapitM 


ENTRADAS 

SAniSAS 

SALDO 

ISO» 

4  0<7»')7Q£7QQ 

À  AA  •  AAA-^^AAA 

20:000§000 

10:0005000 

4  A  •  AA  Atf«  AAA 

lOrOOOçiOOO 

40:0005000 

28:5425141 

,  Juros  de  lá  %  dos  depósitos  da  caixa  económica, 
concedidos  para  as  despezas  de  custeio  do  esta- 
belecimento, no  1*  semestre  

80:6Í5$305 

Juros  (lo  2**  semestre  ,.....••••>••• 

2e:590$981 

259:794§022 

380:000$000 

120:2055978 

i.097:073§761 

Primeira  sub-direotoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  26  de  abril  de  1894.— 
sub-director,  José  Maria  da  SUva  Portilho. 


O 


N.  20  - 


Estaío  k  cofres  dos  depósitos  públicos,  segundo  as  ultimas  tabeliãs  enviadas  ao  Tbesouro 


NOS  COFRES  DE  RESERVA. 

CS 
H 

■<  ■ 

M 

TOTAL 

DEPOSITADOS 

Peças  de 
ouro,  prata 

6 

diamantes 

Papeis 
de  credito 

Dinheiro 

NOS  COFRES  I 

Capital  Federal  e  estado 
do  Rio  de  Janeiro.  . 

31:353.$185 

3.123:8i3S715 

1.802:9115688 

30: 1345903 

14*16'í!s28S 

11:0411^831 

3:1215457 

•    •    •    •  • 

**JnJ  •  OU  1  (pó  1  ií> 

975400 

27:983$378 

107:7875094 

187$450 

187"ft450 

Alagôas   

7:261.?300 

17:0345887 

352:132$045 

1:532$140 

229:800Ç741 

120:799$164 

9 '41 44063 

6$5O0 

9-OOOSOOO 

4085463 

Rio  Grande  do  Norte 

7:917$79i 

139.$720 

5805137 
6:9175791 

1:0005000 

Piauhy  .  . 

12:0475161 
3915254 

Maranhão  .  , 

5õ2§740 

25:3375145 

Pará  

2:000$000 

2:0005000 

8635203 
14:2815095 

S3.nt^  Patim  Tl  no 

Rio  Grande  do  Sul.  .  . 

18:786S060 

7585200 

17:4575692 

5705168 

S.  Paulo 

1:025$604 

305000 

24:4145939 
1:0255604 

Minas  Gerae"? 

68S400 

2:0005000 

3405000 

Govaz  

452$325 
106:895$755 

4525325 

Matto  Grosso  

106:8955755 

5.742:398S625 

34:695Ç73õ 

3.561:6211557 

2.115:9465430 

30:1345903 

Observação 

Na  importância  de  1.802:911$688,  saldo  em  dinheiro  no  cofre  de  reserva  desta  capital, 
está  incluída  a  de  299:0005000,  que.  em  virtude  das  leis  de  24  de  outubro  de  1832,  art.  96, 
®  d®  11  de  outubro  de  1837,  art.  1^,  foi  entregue  á  caixa  de  amortização  para  ser  appli- 
cada  á  compra  de  apólices  ;  e  na  de  31:3535185,  valor  das  peças  de  ouro  e  prata,  entra  a 
de  15:9185880  dos  objectos  remettidos  á  repartição  competente  para  serem  convertidos 
em  moeda. 

Segunda  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  30  de  abril  de  1894.— 
O  sub-director  interino,  Gruilherme  de  Souza  Reis  Carvalho. 


N.  21 

Depósitos  de  diversas  origens,  ckIiiíiIos  os  das  caims  económicas  o  do  monte  de  soceorro  da  capital 


KXI3RCICI0S 

RECEITA. 

1S39  - 

1840   

122;722!5638 

18-10  - 

1841  

14C):C.8G§093 

1841  - 

1842   

54:859.S037 

1842  - 

1843   

80:()9U>;it)3 

1843  - 

1844   

130:5288583 

18-14  - 

1845   

94:488^.38 

1845  - 

1846  

100:544>!4U6 

1840  - 

1847   

157:74S'>729 

1847  - 

1848   

204:214-8912 

1848  - 

184y  

33'.):7l4i?55() 

1849  - 

1850   

303:470-5755 

1850  - 

Ibul  

.384:yiJ5'>l()3 

1851  - 

1852   

465:53Gí;609 

1852  - 

1853   

.33(;:37G.>>G12 

1853  - 

1854   

970:249S142 

1854  - 

1805   

1. 110:021:^009 

1855  - 

185G  

1.. 571:2508222 

1850  - 

1857   

1.011:.3U8-S258 

1857  - 

1858   

1.519:05Sí«l4 

1858  - 

1859   

1.111  :.56U.'í8.52 

i8õy  - 

1860   

1.5231.534:5066 

18G0  - 

ISGl  

1.790:395§i70 

18G1  - 

1862   

1.770:5.52-5086 

18G2  - 

1SG3  

1.020:.531?729 

1863  - 

1SG4  

1.580:8685626 

18G4  - 

1865   

1.073:836.^108 

Toho  - 

186C  

2.333:717.15408 

186G  - 

1867   

2.604:4855220 

18G7  - 

1868   

1.913:351-5444 

186S  - 

1869   

2.264:0205843 

18G9  - 

1870   

2.041:599.5280 

1870  - 

1871  

1.922:689.5810 
2.139:6735488 

1871  - 

1872   

1872  - 

1873   

3.033:.5855095 

1873  - 

1874   

3.033:9525106 

1874  - 

1875   

4.134:7005114 

1875  - 

1876   

3.815:129-5544 

187G  - 

1877   

3.613:4785897 

1877  - 

1878   

4.162:3055468 

1878  - 

1879   

4.057:2835775 

1879  - 

1880   

8.119:4885487 

1880  - 

1881  

8.720:5005516 

1881  - 

1882   

10.999:6035910 

18S?  _ 

loco  

4.762:843:?205 

1883  - 

1884   

3.411:6675980 

1884  - 

1885   

3.974:1565173 

1885  - 

1886   

1886  - 

1887   

11.862:8485531 

1888. 

4.862:1675490 

1889. 

16.148:1005540 

1890. 

96.432:6218025 

1891. 

66.613:6045228 

1892. 

33.895:15^5216 

1893. 

64.410:0165119 

402.71d:607$819 

DKSPEZA. 


07 
07 

43 
00 
59 
48 
41 
87 
90 
242 

235 
278 
415 
191 
152 
1.108 
1.872 
.578 
.085 
.080 
.340 
.040 

I.  355 
1.403 

.539 
.599 
.770 
.881 
.622 
.827 
2.353 
1.7.52 
1.697 
2.658 
3.466 
3. 296 
3.341 
3.6G8 
3..552 
3.370 
6.959 
7.027 

II.  8G0 
5.976 
2.195 
3.590 
4.363 

10..590 
3.621: 
12.004: 
32.462: 
46.994: 
24.601: 
45.085: 


904$967 
755-5379 
0485G15 
:318$738 
:248.>jG17 
;400$160 
()40$938 
;  9605833 
:068.'5401 
259:5743 
;265í»35 
:698.§75G 
:163:S258 
;628:5154 
;45-4í?598 
:107.S129 
;035Í378 


1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 


5S8Í5855 
:730$441 
:3225300 
:  839-50.57 
:848-5G89 
:5G6§912 
:289.5825 
214-5878 
;321.S923 
046:i?769 
9435290 
:127§403 
: 0665281 
:4G354:35 
: 0835717 
:2i45282 
:021$786 
:6ia5240 
;2065117 
;8265336 
;7945245 
;17õ5102 
;. 558-51 15 
:240Ç627 
:820.5.391 
:111§348 
:  0655291 
: 0635548 
: 1305243 
1289.5790 
4275827 
81S5073 
82S$98S 
;447.5011 
372$748 
8585888 


270.277:8.3:3-5705 


Saldo  liquido. 


DEFICIT 


301:3S5§156 


311:467§001 


.55:347.^439 


861:2165481 
213:2685143 


SALDO 


54: 
78: 
11: 
25: 
71: 
46: 
58 
69 
114 
97: 
68: 
106 
50 
144: 
817 
1: 

432: 
463: 
.30: 
183; 
149: 
420: 
216: 
41 
74 
563 
723 
290 
43Ô 

170 
442 
375 
167 
838 
473 

609 
687 
1.159 
1.693 


817$671 
9305714 
811S022 
780S455 
2795966 
088S678 
903§468 
787S896 
146)5511 
454§813 
2045920 
2065407 
3735351 
748.5458 
7945544 
9135940 
5 

3715823 
4695459 
8395411 
2115766 
5565119 
;7035397 
;9645817 
;578$801 
;621$230 
:395548õ 
:438.54.57 
:408S154 
899-5440 
5 


1.216 
384 
2.253 
1.272 
1.240 
4.143 
63.969 
19.619 
9.293 
19.324 


:5895771 
:3705813 
:9305320 
: 0865874 
:92:3.5427 
5 

:511§223 
:  1085673 
:9305372 
2.59-5889 
5 
5 

: 6025689 
:092§625 
6275186 
:5585741 
:739.5663 
282$567 
:792§037 
:  157^3217 
7795468 
: 1875231 


2.742:684-5220  135.181:4585334 
132.438:7745114 


Observações^ 

Os  depósitos  psrtencentes  ás  caixas  económicas  e  monte  de  soceorro  da  capital 
começaram  a  figurar  em  titulo  próprio,  em  virtude  do  art.  14  da  lei  n.  2640 
de  22  de  setembro  de  1875  ;  antes  eram  classificados  nos  balancios  sob  o  de  «  depósitos 
de  diversas  origens ».  .  , 

Os  algarismos  do  exercício  de  1802  referem-se  ao  balanço  provisório,  e  os  de  1893  a 
respectiva  synopse. 

Primeira  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  10  de  abril  de  1894. — 
O  sub-director,  José  Maria  (ia  Siha  Pcrtilho. 


4'  N.  22 

Quadro  estatístico  dos  estabeleeíoioiitos  indu^triaes  taiados  com  rèçâo  aos  moios  do  produetâo,  coiforino  o  regalamento  de  22  do  feroreiro  do  ÍUU  Decreto  n.  9S70,  no  eiercicio  de  1891 


ESTABELECIMENTOS 


Assucar,  fabrica  de  refinar 

Biscoutos  

Cal 


Calçado  

Carros,  carruageas  e  outros  vehicolos  semelhantes. 

Carrão  animal  

Ceryeja  

Chapéos  

Charutos  e  ci^rros  

Chumbo,  fabrica  de  laminar  

Chumbo,  fabrica  de  tubos  de  e  para  encanamentos. 
Colla. 


Cortume  

Carris  de  ferro  .  

Distillação,  ou  fabrica  de  bebidas  alcooUcas. 

Ferro,  fabrica  de  galTanisar  

Ferraduras  

Fumo,  fabrica  de  picar  ou  desfiar  

Fundição  

Gelo  


Eerozene,  distillação  de  . 

Luvas  , 

Manteiga  

Meias 


Olaria  

Óleos  

Ouro,  fabrica  de  laminar  e  afiar  !**.  ! 

Papel  pintado  J  * 

Papelão  e  papel  para  embrulho  11!*. 

Pedra  artiScial  

Perfumarias  

Productos  chimicos  



Sabão  ou  vellas  de  sebo  

Salchichas  e  outras  carnes  ensacadas,  fabrica  de  preparar. 

Sebo  ou  graxa,  fabrica  de  preparar  

Serraria  movida  a  vapor  ou  por  agua  1  .  1 

Vidros  ou  louça  de  pó  de  pedra  1  !  .  1  *  1  I  " 

Z^^e^f  • ;  : 

velas  de  steanna  


O) 

■< 
o 

»-( 
Bi 
CQ 
•< 

a 
o 


3 
1 

25 

17 
5 
3 

25 
S 
3 
1 
1 
3 
1 
1 
7 
1 
2 
8 

13 
1 
1 
3 
1 
1 

85 
1 
1 
2 
4 
1 
3 
3 
3 

22 
1 
2 

15 
2 
3 
1 


285 


I 

< 

a, 
o 

n 
o 

câ 

Cc] 

■< 

2 


38 

202 
165 
50 
25 


52 
21 
4 
6 
9 
20 

•  • 

41 
10 
12 
38 
126 


2 
13 

6 
10 
466 

6 

2 
20 
24 

2 
14 
18 
17 
189 

6 
19 
158 
21 
16 

6 


1.831 


m 
Cd 
< 


CU 
ca 
& 

O) 

«O 
O 
<! 
O 

O 

z 


20  hectolitros. 


12  tanques.  .  . 
20  hectometros 
3y7,O0O  litros, 
fomos.  .  .  . 


12  hectolitros. 


886  hectolitros. 


3  fornos. 


12  hectolitros. 


O 
> 

1-4 

H 
< 
O 

o 

tí 

o 
■< 


7:800$000 
2:400íiOOO 
24:240$000 
26:4005000 
16:0005000 
2:2005000 
43:5803000 
14:800$000 
4;900íOOO 
1:OOOSOOO 
2:<00$000 
840S000 
2:0005000 
6005000 
li:640SOOO 
3:3008000 
1:200$000 
5:800g000 
43:240$000 
ICOOOSOOO 
600^00 
3:96OSO00 
l:800$000 
3:0OOSO00 
56:ltíO3000 
72OS0O0 
420íO,)0 
3:600$000 
l:80OSO0O 
200SOOO 
2:440$000 
7:200300D 
5:100$000 
31:8443000 
8OUS0O0 
i:40O$0O0 
35:6005000 
1:3603000 
3:8004000 
l:O0i'$0O() 


381:1443000 


450SO00 
30$000 
780;í000 
8503000 
5003O00 
4S$000 


400$000 
300SO0O 
15$000 
30á000 
45$O0O 
18SOO0 
60$000 


l:í 
6õ0$000 
40$000 
lõOSOOO 
1505000 
25SO00 
303000 
l:700iO00 
15$000 
153000 
60§000 
603000 
30^000 
3003000 
1503000 
430$OO0 
l:800í-OO0 
20âOOO 
303000 
1:350 jOOO 

*  '9Ô$Ó0Ô 
120$0O0 


12:021$000 


TABELLAS 


390$000 
1203000 
1:212^000 
1:3203000 
800$000 
IIOSOOO 
2:179$000 
7403000 
2453000 


120SOOO 


1003000 
303000 
7325000 
1655000 
603000 


000 
000 
00 

19S5000 
90$000 
1503000 
2:808$000 
36$000 
213000 
1803000 
903000 
105000 
122$000 
3603000 
235§000 
1:592*200 
40|.000 
703000 
i:780$000 
68|000 
1908000 
50$000 


19:0578200 


6:2505000 


8:4005000 


14:6505000 


m 

2 
Pi 
< 
a 
a 
cu 
o 

tí 
o 
cu 


114SO0Ô 


2025000 
2443500 
75$000 

isiooo 


78$000 
313500 
^00 
93000 
5$í00 
30Í000 


2058000 
15$000 
ISSOOO 
ITliOOO 
7553000 


e$ooo 

19$j00 

95000 

15$000 
69955000 
3$600 
13200 
405000 
353000 
43000 
285000 
275000 
853000 
2833300 
93000 
283500 
9488000 
31S500 
235000 
273000 


4: 2988600 


Q 
< 

a 

o 
< 
cu 
< 
o 

O 

cu 


30300O 


285800 


19:8505000 
4P5OOO 


1880OO 


1:3295000 

458000 
'l8§Ô0Ò 

21:3635800 


Rebecedoria  da  Capital  Federal,  em  25  de  março  de  1894.— O  Sub-director,  Ricardo  P.  da  Costa. 


N.  23  - 

^nh  estatístico  do  imposto  k  penoas  d'agua  no  exercicio  de  1 


DISTRICTOS  PREDIAES 


10  Districto 

go  > 

3°  » 

4°  » 

50  » 

60  » 

70  » 

So  » 

90  . 

IQO  » 

11»  » 

dgo  » 
13^ 

140  „ 


IO 

09 
■<1 

•A 
y. 
a 

<«• 

H  ^ 

NUMERO  DE  PENNAS  d'AGUA 
UBRIGATORUS  DE 

«« 
aí 

0  '-i 

Sá 

u  0 
a  > 
9 

'A 

'2 

IMPOSTO 

0  •< 
PS  BI 

NOME 

I2$000 

24$000 

36$000 

NUMI 
< 

1.903 

18 

138 

1.661 

86 

•      •  • 

66:420§000 

2.656 

8 

307 

2.2J9 

42 

9i:74O$0O0 

3.285 

2iO 

S69 

2.130 

•     •  • 

46 

100:416JOOO 

3.336 

309 

825 

2.172 

29 

1 

102:744$000 

3.607 

001 

1.287 

1.449 

15 

19 

93:636S000 

2.765 

997 

872 

859 

16 

21 

64:392$000 

Õ.009 

495 

2.205 

1.842 

437 

121:9S4$000 

2. 556 

458 

645 

1.437 

... 

16 

72:708$000 

3.101 

352 

764 

1.963 

15 

7 

93:7683000 

3.297 

385 

987 

1.91G 

7 

2 

97:5365000 

3.715 

862 

1.333 

1.474 

46 

97:056$000 

3.75Í 

1.121 

1.290 

1.339 

4 

92:760§000 

2.662 

704 

823 

l.iOl 

26 

8 

68:772$O0O 

697 

258 

371 

6S 

14:448$000 

Í2.343 

7.044 

12.715 

21.710 

753 

120 

1.178:380SOOO 

Recebedoria  da  Capital  Federal,  em  26  de  março  de  1894.— O  sab-director,  Ricardo  P.  ãa  Costa, 


N.  24 

Qiialio  eiíatistiío  do  imposto  predial  da  Rccobedoria  da  Capital  Federal  no  oxoicicio  de  1894 


IMPOSTO 

TOTAL 

2  % 

10  % 

12  % 

20  % 

22  % 

24  % 

(     *     f     t  I 

3j3:UÔ:ÚlÒ 
400^000 

0:7S4â500 
5.237:130$310 
2!2303000 

•  1  t  t  • 

32:Ò14$30Ò 

333:-^9$400 

t  •  •  *  •  « 
*•■#«• 

é9Íi:Í3$sóoò 

3iO:313$)SO 
3.6«0:S70|7eO 
33}:G3'>S560 

2:203;000 

353;r>\0$ll0 

r).2Da:13j$L70 

32:014$600 

333:3SgS400 

299:13S$00J 

(5.317:8d0$e4O 

OBiimADos  AO  Imposto 


Coi'porao3es  do  inuo  morta. 
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47. 5Í!0: 882^857 
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Recebedoria  da  Capital  Vedornl,  e.n  80  de  março  de  1-Oi.  — O  eub-dlreclor,  Ricardo  P,  da  Ccsla. 
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N.  25 

Demonstratilo  da  renda  propríamento  aduaneira  das  Alfandegas  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  comparada  nos  eiercieios  de  1889  a  M. 


ESTADOS 


Amazonas  ...... 

Pará  

Maranhão  

Piaahy  

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Parahyba   

Pernambuco  


Alagôas 


Sergipe  

Bahia  

Espirito  Santo .  . 
Districto  Federal. 

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina  . 


Rio  Grande  do  Sul 


Matto  Grosso 


ALFANDEGAS 


Manãos.  . 
Belém.  .  . 
Maranhão. 
Parnahyba 
Fortaleza. 
Natal.  .  . 
Parahyba. 
Recife.  .  . 
Maceió  .  . 
Penedo  .  . 
Aracajú .  . 
Bahia .  .  . 


Capital  Federal. 

Santos  

Paranaguá  .  .  . 
Desterro  .... 
Porto  Alegre  .  . 
Rio  Grande.  .  . 
Uruguayana  .  . 
Corumbá  .... 


Total  do  triennio  1890  a  1892.  . 
Idem  do  quatriennio  1889  a  1892.  , 


410.060:7â7?000  —  Média. 
517.737:948$O0O  —     >  . 


136.686:50 t^GOO 
129.434:487§000 


RENDA  ADUANEIRA 


1SS9 

1890 

1891 

1S93 

«Ul?  .  oUOç  vUU 

1 .  Vo  t  -  «bO^i/UU 

o.  ■9l'^UUv 

z  >  9Us>  «ou  /  Ij^UUU 

^  AT7-n!í7íAAA 
0.4/  /  .UOií^UvU 

•194  'Q4SCA0A 

1.  toiJ*V3a^W 

2  •  0\}£  >  oOOi^W 

9  QOQ.CnQQAAA 

l3O.oiy§U0J 

00 1 .  'yX/t  OAAft 

4o4:544§0o0 

405:/  ti^Wi) 

KOK» 094  An An 

!)oo:i£Si$uuu 

9.099:767.^000 

9.577:08í$000 

8.68S:971SO00 

12.89S:104§000 

650:7643000 

1.018:003$000 

967:494$000 

■l.309:335$000 

49:161$000 

29:515S0OO 

32:394§000 

119:797§000 

65:741$000 

173:624§000 

280:916$000 

623:479§000 

8.396:357$000 

9.490 :141SOOO 

10.238:909$000 

11.830:219$000 

219:727§000 

323:337$000 

454:036$000 

152:2335000 

5ô.l53:475$000 

58.036:733SOOO 

66.733:249$000 

S2.67i:8S7§000 

14.65i:216§000 

16.082:1945000 

2O.062:547$OO0 

22.237:H5S000 

597:310$000 

635:2335000 

507:004$  00 

1.083:533§0O0 

583:422S000 

772:S94$00O 

490:831$000 

1.201:750§000 

1.94i:34iSO0O 

3.752:290$0OO 

1.543: 33 j$000 

3.6O3:909$0O0 

2.031 :996}000 

3.486:797§000 

2.305:811§000 

3.685: 135S000 

302:7S3$000 

515:725$000 

244:141$000 

i68:386$000 

402:883^0 

572:4995000 

309:043$000 

397:2365000 

107.677:221$300 

120.717:579$000 

127.773:753$000 

161.569:395$000 

DIFFERENÇA 


isdo 


ATJOMENTO 


545:714$000 
2.010:059§000 
374:540$000 


653:732$000 
143:547$000 


477:317§030 
357:23DS000 


106:833§000 
1.093;774§000 

1(^:640$000 
1.923:25S$000 
1.420:978S000 
58:923$000 

1S9:472SOOO 
1.807:9i9SOOO 
1.45i:SOí$000 

212:942^000 

169:6135000 


13.117:401i000 


DIMINDIÇA.0 


ll:448$000 


45:9493000 


19:646$000 


1391 


AUGMEKTO 


120:731$000 


14O:253S0OO 
10:92S§000 


2:879§G00 
107:2923000 
778: 7685000 
130:6S9$000 
8.646:5165000 
3.9SO:353$000 


77:0433000  13.918:4095000 


Differença  para  mais 
em  1890  13.040:3385000,  ou 
12,11  %. 


DIMIMUIÇAO 


3il:S74$00O 
481:282$300 
103:808.;000 
6ÍO:396§000 


SS8:113.$0:0 
50:5095000 


149:2295000 
282:0435000 
2.203:9555000 
1.180:9855000 
27l:584$0OO 
233:4565000 


6.862:23)5000 


Differença  para  mais  em 
1891  7.056:174500),  ou  5,8 '1  % 


1393 


AUGMENTO 


1.859:3045000 
1.563:550^003 

1.020:9335000 


119:459§000 
4.209:l33$0O0 

341:8415000 
87:4035000 

342:5635000 
1.611:3105000 


13.938:3385000 
2.174:5685000 
579:5295000 
710:8995000 
2.055:5745000 
1.379:3245300 
221:2435000 
88:1935000 


34.321:4855000 


DIMINUIÇÃO 


35:O53$00O 

37:6135000 
161:355|000 


291:8235000 


523:8445000 


Differença  para  mais 
era  1892  33.795:6425000, 
Ott  23,45  %. 


Comparação  da  renáa  propriamente 


aàaneira  das  Alfandegas  da  Eepnblw»     Estados  Unidos  do  Brazil,  do  eiereieio  dc  1892  com  as  dos  anteriores  até  1889 


ESTA.DOS 


Amaxonas.  .  .  •  •  •  • 

Pará  

Maranhão  

Piauhy  

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte. 

Pxrahyba  

Pernambuco'.  


Alagdas 


! Maceió 
Penedo. 


Sergipe   

Bahia  

Espirito  Santo.  ... 
Capital  Federal  .  •  . 
S.  Paulo  —  Santos.  . 
Paraná  —  Paranaguá. 
Santa  Catharina.  .  • 


I Porto  Alegre . 
Rio  Grande.  . 
TJrng:uayana.  . 


Matto  Grosso  —  Corumbá. 


MÉDIAS 
DO 

QUATRIENNIO 
18S9  a  1893 


RENDA  ADUANEIRA 


DIFFERENÇA  EM 
1893 


1S93 


1.853:747S000 
8.219:2913000 
2.447:6505000 
20í:794$000 
2.214:853^000 
2D6:517S0O0 
5Oi:66OS000 
10.055:9811009 
983:399$000 
57:716$000 
285:19O$OO0 
10.008:909$009 
289:846S0OO 
65.9i3:836SOO0 
18.260:768$000 
7il:770$000 
762:2293000 
2.702:2193000 
2.877:435$000 
3S2:795$000 
420:416$000 


1.98i:2>2$000 
9.945: 347SO0O 
3.477:O57$000 
121:818$000 
2.823:SOS$000 
28i:764SO0O 
58i:231$O0O 
12.898:104SOOO 

I.  303:335$000 
119:7975000 
523:479§000 

II.  880:2195000 
162:2335000 

82.67l:8S7$000 
22.237:1155000 
l.O83:533$0OO 
1.201:7505000 
3.6OS:9O9$0O0 
3.6S5:135$000 
468:3865000 
397:2365000 


Total  do  triennio      1889  a  1891  .  .  .  336.16S:553$O0O -média   118.722:851$000 

Idem»     »     -      1890  a  1832  ...   410.060:7075000-   135.685:909$000 

Idem  do  quatrionnio  1889  a  1892  .  .  .   517.737:94S$000  -    »   129.43i:487$000 


161.569:3955000 


1891 


ATJGMENTO 


DIMINUIÇÃO 


2.019:3055000 
8-0S6:O43$000 
1.90S:50-§0O0 
I59:431.j000 
l.SO2:855$0O0 
443:1195000 
455:7725000 
8.68S:971§000 
957:4945000 
32:3945000 
280:9155000 
10.238:9095000 
454:0565000 
65,733:2495000 
20.062:547$000 
507:0045000 
49O:851$O0O 
1.543:3355000 
2.305:811$000 
244:1415000 
309:0435000 


1.859:3045000 
1.568:5503000 

1.020:9335000 


119:45D$0O0 
^,209:1335000 
3íi:841Ç0O0 
87:4035000 
342:5535000 
1.61l:310í000 

15.938:6385000 
2.174:568$O00 
579:5295000 
710:8995000 
2.065:5745000 
1.379:3245000 


88:193$O0O 


127.773 :753500o  34 .097 : 2415000 


RENDA. 
ADUANEIRA 


35:053$00O 


37:613$0OO 


161:3505000 


291:8235000 


22i:245$000 


750:089$000 


Differença  para  mais  em 
1892  33.793:5125000, 
5,45%. 


1S90 


DIFFERENÇA  EM  RENDA 


1893 


AUGMENrO 


1.898:5745000 
8.427:9175000 
2.339:7895000 
263:2395000 
2.443:2515000 
302:8665000 
454:8445000 
9.õ77:084S000 
1.018:0035000 
29:5155000 
173:6245000 
9.400:1415000 
323:3675000 
58.030:7335000 
15.082: 194§000 
656:2335000 
772:89 5S000 
3.752:290.;000 
3.485:7975000 
515:7255000 
572:4995000 


85:6785000 
1.517:4305000 
1.087:2585000 


380:5575000 


DIMINUIÇÃO 


14i:421$000 
2i:l02$000 


130:3375000 
3.321:0205000 
291:3325000 
90:2825000 
449:8'555000 
2.300:0785000 
161:1345000 
24.585:1545000 
5.134:9215000 
430:3005000 
428:8555000 

•  ••••• 

198:3385000 


120.717:5795000 


41,702:5905000 


ADUANEIRA 


1889 


DIFFERENÇA  EM 
1893 


ACGMENTO 


143:3815000 

•  ••••• 

47:3395000 
175:2635000 


528:5035000 


Differença  para  mais  em 
1892  40.85i:816$000,  ou 
33,84  %. 


1.352:850$O0O 
6.407:85S$000 
2.015:249$ )00 
274:6S7$000 
l,7S):49950a0 
l53:319$O0O 
500:7935000 
9.099:767§000 
630:764$000 
49:1615000 
65:741$000 
8.393:3375000 
219:7275000 
53.163:4735000 
li.65i:215S0O0 
597:310.5000 
583:4225000 
1.9i4:341§000 
2.031:9965000 
302:783SOOO 
402-S855000 


O31:392S000 
3.527:4895000 
1,461:8085000 


DIMINUIÇÃO 


152:8595000 


1.034:3095000 
125:4435000 
84:4925000 

3.79S:337.$000 
63S:571§000 
70:633.>000 
550:738;000 

3.183:8325000 


25.508:412$000 
7.373:8998000 
4S9:223S0OO 
618:328,;000 
l.G64:368SO0O 
1,653:139.J000 
165:6035000 


107.677:2215000 


:494500o 


5:650.;000 


54.103:211-5000 


216:0135000. 


Differença  para  mais  em 
1892  53.892:1745000,  ou 
50,04  %. 


A 


RELATÓRIO 

DA 


OBSERVAÇÕES  PRELIMINARES 


A  Camara  syndical  dos  corretores  de  fimdos  públicos,  que  terminou  seu  mandato 
a  30  de  abril  do  corrente  anno,  vem  apresentar-vos  o  relatório  dos  factos  occorridos 
durante  o  período  de  seu  exercício ;  antes,  porém,  de  o  fazer  sejam-llie  permittidas 
algumas  palavras,  no  intuito  de  orientar  a  opinião  sobre  a  actual  constituição  da 
corporação  dos  corretores  de  fundos  públicos. 

Os  corretores  de  fundos  públicos,  conjuntamente  cora  os  de  mercadorias  e  navios, 
formavam  uma  corporação,  dirigida  por  uma  Junta  de  seis  membros,  annualmente 
eleita,  e  da  qual  faziam  parte  tres  corretores  de  fundos,  doas  de  mercadorias  e  ura 
de  navios,  incumbindo- lhes  a  direcção  da  corporação,  dentro  de  limites  apertadís- 
simos, e  immeJiatamente  subordinada  á  Junta  Commercial. 

Assim  atrophiada  a  junta  de  corretores,  em  virtude  dos  anachronicos  regula- 
mentos de  1814,  1851,  1861  e  1877,  vegetava  recebendo  o  santo  e  a  senha  do  extincto 
tribunal  do  commercio,  convertido  em  juntas  commerciaes,  para  as  quaes  passaram 
as  attribuições  daquelle ;  sem  que  podesse  agir  independentemente  dessa  perniciosa 
tutella,  pois  que,  tinha  de  ouvir  a  corporação  a  que  estava  subordinada  ;  sendo 
certo  que,  reunindo-se  as  juntas  commerciaes  em  dias  determinados,  não  raro  acon- 
tecia, depois  de  processos  demorados,  chegarem  as  autorisações  para  as  providencias, 
quando  estas  jâ  não  eram  elficazes. 

Os  fructos  maléficos  desta  centralisação  bem  se  patentearam  nos  abusos  do  mer- 
cado de  titulos  de  que  a  Bolsa  tinha  conhecimento,  sem  prévio  exame  da  legalidade 
das  instituições  que  os  emittiam  e  sem  que,  portanto,  podesse  pôr  cobro  a  taes  abusos, 
por  deficiência  de  meios  próprios  que  os  regulamentos  lhe  negavam. 

D'ahi  a  anarchia  e  o  triste  cortejo  de  decepções  e  ruinas  que  alastraram  e  per- 
turbaram o  nosso  mercado  financeiro,  e  de  que  ainda  hoje  este  se  resente. 

Foi  á  vista  deste  estado  de  cousas  que  o  actual  presidente  da  Camara  Syndical 
apresentou  um  projecto  de  reforma  da  lei  de  corretores  e  Bolsa,  em  13  de  março 
de  1891,  projecto  que,  apezar  de  sua  importância,  não  mereceu  attenção,  distrahido 
o  espirito  publico,  como  estava,  pelo  vertiginoso  jogo  da  praça.  Este  mesmo  facto, 
porém,  de  algum  modo  e  indirectamente,  em  consequência  das  decepções  que  produ- 
zira, offerecea  ensejo  a  que  novo  projecto,  e  desta  vez  com  mellior  êxito,  fosse 
apresentado  por  aquelle  representante  da  corporação  dos  corretores. 

Esse  novo  projecto  foi  por  ordem  do  então  ministro  dos  Negócios  da  Fazenda, 
Dr.  Rodrigues  Alves,  submettido  ao  exame  de  uma  coramissão  ;  sendo,  sem  duvida, 
este  o  primeiro  passo  administrativo  para  acudir  a  uma  necessidade  gèralmenté  reco- 
nhecida. Deixando,  porém,  em  breve  o  ministério,  succedeu-lhe  o  Sr.  Dr.  Serzedello 
Corrêa,  que,  por  sua  vez,  encarregou  ao  mui  digno  Dr.  Didimo  Agapito  da  Yeiga 


Pllto,  o  astudo  do  projecto,  para,  sobro  suas  bases,  comoUdar  as  leis  dos  cormlo^s 
Ha  fundos  Dublicos  eorganisar  seu  regulamento. 

Deste  facTretl  por  aviso  de  U  de  janeiro  de  1893.  nasceu  o  decreto 

.  1359  de^^O  ^^^^^^^^^  18  3,  que  foi  mandado  observar,  ficando  dependente  da 
^pp^a^o  do  C^^^^  Nacional,  na  parte  em  que  excedesse  às  attnbu.Oes  do 

^'^M^se  decreto,  e  aviso  communicativo  â  catão  Junta  dos  corretox^s 
em  %  de  aS.il  de  1893,  eleita  em  29  desse  mez  e  empossada  a  1  de  maio,  encetaji  a 
ZmLXnLllssJns  trabalhos,  enfrentando  a  difflcil  tarefa  da  orgamsaçao  e 
Srçrdo  cambio  offlcial;  cabendo-lhe,  porém,  a  satisfação  de,  no  seu  primeiro  dia 
L  exerd^^^^^^^  a  ^e^P^^^iva  cotação,  relativamente  ás  operações  bancarias 
Ic  u  d  nesse  mesmo  dljà  pelos  estabelecimentos  bancários,  ja  pelos  corretores 
Ts  dificuldades,  oriundas  do  estado  geral  da  praça,  e  propnas  d  gamol-o 
assim  do  inicio  de  um  vida  nova,  que  contrariava  interesses  formados  a  sombra 
dos^itíos  regulamentos  e  praxes  de  que  opportunamente  mais  mmuciosamente  se 
o  upar^^^^^  Syndical,  sobrevieram  a  discussão  havida  pela  imprensa,  nem 

semprTpe' ^^^^^^^  trazendo  a  incerteza  ao  espirito  publico,  e  a  sahida 

do  listro  referendário  do  regulamento  n.  1359,  que  bem  se  havia  compenetrado 

'  Attentlfàs  duvidas  que  se  suscitavam,  entorpecendo  a  marcha  da  Camara 
syndical,  o  presidente  desta  elaborou,  em  data  de  8  de  maio  de  1893,  sobre  o  mesmo 
re-ulamento,  no  intuito  de  avivar  os  marcos  de  separação  entre  a  competência 
legislativa  e  a  executiva  sobre  o  assumpto,  um  trabalho,  que  corre  impresso,  em 
que  poz  em  relevo  os  pontos  de  concordância  de  suas  disposições  com  as  lois  então 
em  vigor,  concluindo  por  este  modo  : 

«  Depois  das  approximações  que  acabo  de  fazer,  vê-se  que,  em  geral,  o  decreto 
n  1359  reproduz  disposições  da  legislação  anteriormente  em  vigor,  apenas  modifi- 
cando-a,  digamol-o  assim,  em  sua  parte  externa  para  dar  mais  lucidez  ao  espirito 

que  o  dominou.  . 

«  Sendo  o  decreto  n.  1359  modelado  conforme  as  ordens  do  Governo  -  aviso  de 
11  de  janeiro  de  1893 -pelo  projecto  que  elaborei  e  que  foi  submettido  a  sua 
consideração  por  pessoa  de  reconhecida  competência,  cumpre-me  declarar  que, 
constituindo  a  Camara  Syndical,  apenas  transferi  para  esta,  cora  a  organisação  que 
me  pareceu  mais  conveniente,  as  attribuições  que,  em  sua  essência,  já  perteaciara  a 
Junta  Commercial;  tendo  em  vista,  como  declarei  no  projecto  de  reforma  que 
redigi,  o  estabelecimento  do  um  centro  regularisador  do  trabalho,  fiscal  e  promotor 
da  regularidade  das  transacções  e  da  responsabilidade  que  delias  decorre,  servindo 
de  intermediário  entre  a  corporação  dos  corretores  e  o  Ministério  da  Fazenda ;  resul- 
tando assim,  dentre  outras  vantagens,  a  cotação  regular  das  cambiaes  na  Bolsa  e  a 
fixação  de  um  cambio  oficial,  falta  esta  de  que  tem  provindo  grave  prejuízo  ao 
commercio  em  geral  e  muito  particularmente  aos  cofres  públicos.  » 

Apresentado  este  trabalho  ao  Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda,^o  Dr. 
Felisbello  Freire,  e  ministrados  os  necessários  esclarecimentos  para  solução  das 
duvidas  suscitadas,  continuou  o  decreto  n.  1359  a  ser  convenientemente  executado ; 
cumprin.Jo  confessar  que  a  S.  Ex.  se  deve  principalmente,  como  se  terá  de  veriacar, 
os  melhoramentos  realisados  em  relação  a  este  importante  ramo  da  actividade 
social. 


Cambiaes,  sua  cotação  official,  importância  desta, 
medidas  complementares 


No  trabalho  que  apresentou  o  syndico  da  Camara  dos  Corretores,  a  30  de  maio 
de  1892,  lêem-se  as  seguintes  palavras  :  «  Não  terminaremos  sem  pedir  a  attençSo 
para  o  gravame  que  soffre  o  Estado  com  a  falta,  que  o  projecto  preenche,  de  uma 
cotação  regular  das  cambiaes  na  Bolsa,  de  onde  não  consta  considerável  numero  de 
transacções  que  diariamente  se  realisam.  E'  incalculável  o  prejuízo  dos  cofres 
públicos  em  taes  condições.  » 

Para  se  fazer  idéa  da  vantagem  advinda  ao  Thesouro  Federal  com  a  execução 
do  art.  143  do  decreto  n.  1359  de  20  de  abril  de  1893,  que  determiuou  o  modo  de 
fixar  o  curso  do  cambio,  basta  confrontar  a  maneira  como  se  procedia  nas  datas 
anteriores  a  este  decreto,  e  o  período  que  se  lhe  segue,  e  comparar  as  tabeliãs  dos 
mezes  que  se  seguiram  ao  de  maio  de  1893,  quando  a  Camara  Syndical  começou  a 
funccionar,  cora  as  tabeliãs  dos  mezes  de' jaueiro,  fevereiro,  março  e  abril  do  mesmo 
anno,  em  que  apenas  vigoraram,  para  sua  formação,  as  notas  fornecidas  â  Junta 
pelos  corretores. 

Para  bem  se  apreciar  o  resultado  deste  confronto,  que  a  Camara  Syndical 
realisoa  a  7  de  julho  de  1893,  e  de  que  damos  em  seguida  a  transcripção,  cumpre 
recordar  que  as  cotaçSes  que  poderiam  ser  declaradas  na  Bolsa  não  resultavam  de 
communicaç?ies  regulares  e  opportunas,  que  lhe  fossem  feitas  pelos  corretores, 
porquanto  estes  enviavam  quinzenalmente  apenas  as  taxas  e  as  quantidades  das 
transacções  effectuadas ;  eram  o  resultado  incompleto  do  esforço  realisado  pela  Junta 
dos  Corretores  de  1891,  na  falta  dessas  communicações  e  de  informações,  muitas 
vezes  ministradas  pelos  particulares  e  bancos  interessados,  fundadas  na  deficiente 
base  das  tabeliãs  por  estes  affixadas,  não  correspondentes  á  realidade  das  transac- 
ções diárias,  de  que  essas  tabeliãs  apenas  indicavam  uma  como  norma  de  base  de 
transacções. 

O  resultado  do  cambio,  segundo  as  tabeliãs  dos  bancos,  nas  condições  em  que 
a  Camara  Syndical  acaba  de  expôr,  era  levado  por  intermédio  de  particulares  e 
publicado  no  Diário  Ofjicial,  que  por  este  só  facto  imprimia-lhe  o  caracter  admini- 
strativo, constituindo  elementos  de  apreciação  do  estado  do  cambio  de  que  se 
serviam  os  interessados  na  cobrança  de  contas  do  Thesouro  Federal ;  ao  passo 
que,  por  outro  lado,  dava-se  a  cotação  da  Junta  dos  Corretores,  única  que  devera 
ser  offif-ialmente  reconhecida  para  estas  operações. 

Assim  produsia-se  um  estado  anormal,  proveniente  de  duas  cotações,  ambas 
delicientes  e  incompletas,  em  grave  detrimento  do  Thesouro  e  dos  públicos  inte- 
resses. Para  aggravar  a  situação  que  resultava  deste  facto,  accrescia  que  algumas 
repartições  publicas  eflfectuavam  os  respectivos  pagamentos  na  razão  da  taxa  que 
lhes  era  apresentada  pelo  mesmo  estabelecimento  credor. 

Inserindo  aqui  os  esclarecimentos  que,  acompanhados  das  respectivas  tabeliãs, 
de  taxas  de  cambio,  enviou  o  Syndico  a  V.  Ex.  em  7  de  julho  de  1893,  tem  este  por 
fllm  retiôcar  o  seu  ennunciado  com  as  observações  colhidas  ulteriormente. 


ipreciaçâo  o  confronto  das  taxas  do  cambio  nos  mnk  janeiro  ii  abril  com  os  è  maio  o 
junlio  do  corrente  anno,  organisadas  pela  Camara  Syndical  ès  Corretores  Jô  fundos  Públicos 

«Eleita  a  Camara  Syadical  no  dia  29  de  abril  e  aesse  mesmo  dia  empossada, 
iniciou  ao  dia  1  de  maio  o  trabalho  da  cotação  regular  das  cambiaes  negociadas  e  a 
fixação  do  padrão  official  de  cambio  diário,  tomando  como  base  as  notas  dos  corre- 
tores e  as  ministradas  pelos  estabelecimentos  bancários  estrangeiros  que  gentil- 
mente accederara  ao  pedido  da  Camara,  o  que  concorreu  grandemente  para  o  resul- 
tado almejado  pelo  legislador. 

«Para se  fazer  idóa  da  vantagem  trazida  aos  cofres  públicos  com  a  execução 
do  art.  143  do  decreto  n.  1359,  de  20de  abril  de  1893,  que  determinou  o  modo  de 
coordenar  o  curso  do  cambio,  basta  comparar  as  tabeliãs  do  cambio  nos  mezes  de 
maio  e  jimbo,  próximo  passado,  quando  esta  Camara  começou  a  funccionar,  com  as 
tabeliãs  dos  raezes  de  janeiro,  fevereiro,  março  e  abril  deste  anno,  era  que  apenas 

vigoraram  para  a  sua  formação,  as  notas  fornecidas  cá  Junta  pelos  corretores  de 

fundos  públicos. 

«  AS  cifras  por  si  só  bastariam  para  dispensar  qualquer  commentario  que 
entendesse  dever  fazer  ;  todavia,  tratando-se  de  assumpto  tão  grave,  como  o  que 
entende  com  o  emprego  do  dinheiro  dos  contribuintes,  não  deixarei  de  chamar  vossa 
attenção  para  um  facto  que  se  me  affigurarioastante  digno  de  nota.  Refiro-me  as 
quantidades  irrisórias  das  cambiaes  que,  nesses  quatro  mezes  já  citados,  serviram 
de  base  para  a  taxa  offlcial  do  cambio,  e  quiçá,  para  o  pagamento  pelo  Thesouro 
Federal  de  dezenas  de  milhares  de  libras  esterlinas. 

«  Percorrendo  as  tabeliãs,  tereis  occasião  de  verificar  que  desde  o  dia  7  até  27 
de  janeiro,  foi  coramunicada  apenas  uma  cotação  (no  dia  7)  de  dezenove  libras  ester- 
linas (f  19)  ao  cambio  de  doze  e  sete  oitavos  (12  7/8,)  quando  dentro  deste  periodo 
o  cambio  attingiu  por  mais  de  uma  vez  a  13  3/16  à  vista,  salientando-se  apenas  o 
dia  19,  único,  em  que  a  taxa  se  apresenta  igual  à  da  tabeliã,  isto  é,  12  7/8.- 

«  Si  proseguisse  no  estudo  e]  confronto  das  tabeliãs  dos  raezes  de  fevereiro  e 
março,  muito  mais  teríamos  de  admirar  ;  limito-me  somente  a  observar  que  em 
todo  o  mez  de  fevereiro,  apenas  foi  feita  uma  cotação  à  vista  (no  dia  3  de  feve- 
reiro) no  valor  de  quinze  libras  esterlinas  (£  15),  á  taxa  de  doze  e  cinco  oitavos 
(12  5/8),  taxa  esta  que  vigorou  até  o  dia  1  de  março,  emquanto  que  dentro  desse 
longo  periodo,  o  cambio  manteve-se  sempre  superior  a  essa  taxa,  chegando  mesmo 
a  conservar-se  durante  oito  dias  consecutivos  entre  as  taxas  de  13  e  13  15/16, 
vigorando  para  os  restantes  dias  as  de  12  11/16  e  12  15/16,  e  nos  dias  13  e  25  a  de 
12  7/8,  e  finalmente  no  dia  6  uma  única  vez  em  que  foi  igual  á  taxa  que  serviu 
para  todo  o  mez,  isto  ó,  12  5/8,  representado  pela  irrisória  quantia  de  quinze  libras 
esterlinas  (£  15) ! 

«  Do  dia  3  de  março  até  o  dia  7  de  abril,  vigorou  a  taxa  de  12  %,  baseada  ainda 
sobre  qvime  libras  esterlinas,  entretanto  que  o  cambio  á  vista  vigorou  sempre 
superior  ao  da  cotação,  attingindo  dentro  desse  prazo,  por  mais  de  uma  vez,  à  taxa 
de  12  %  ;  não  tendo  siquer  este  mez  aattenuante  dos  deus  mezes  passados,  isto, 
é,  de  achar-se  dentro  desse  longo  periodo  um  só  dia  em  que  a  taxa  pudesse  ser 
equiparada  àquella  que  serviu  pira  a  fixação  do  cambio  ofBeial. 

«  Antes  de  terminar  esta  ligeira  exposição  cumpre-me  ainda  registrar  um  facto 
curioso  cuja  apreciação  deixo  á  vossa  intelligencia. 

«  Depois  de  iniciado  o  novo  systema  de  fixação  do  padrão  oflScial  do  cambio, 
apenas  foi  communicado  á  Gamara  Syndical  (no  dia  1  de  maio)  uma  das  habituaes 
cotações  de  quinze  libras  esterlinas!  » 


Cambio  sobro  Lonilros  cxtrabiilo  do  ro^islro  h  Juota  dos  Corretores  c  seu  confroato  com  as  taxas  que 
deveriam  vigorar  si  também  concorressem  os  bancos  (*) 

Mez  de  janeiro  de  1893 


C'OTAÇi')HS 

OFFICIAES 

TAXAS  QUE  DEVERIAM  Vir.ORAR 

DIAS 

90  d/v 

Vista 

Quantia  que 
concorreu  para 
a  cotação 

90  d/v 

Vista 

2 

13  s/„ 

13  «A 

13  s/r 

13  3/8 

3 

13  Vs 

13  ^8 

13  1/2 

13  l/i 

4 

13  IA 

13  a.-  g 

13  VlG 

13  VlG 

13 \\ 

13  ViG 

•     •     •     '  • 



13  3/i6 

12  13/1  c 

7 

13  l/s 

13  VlG 

12  7/8 

£  19 

13  3/,  6 

12  13/i6 

9 

13  IA 

13  VlG 

13  3'» 

13  l/s 

10 

13  1/,G 

13  »A 

13 

13 

11 

13  Vi« 

13  «A 

13  3/io 

12  "Ag 

12 

13  Vio 

13  VlG 

13 

13 

13 

13  Vs 

13  Vs 

13  VlG 

13  3/i5 

14 

13  »/« 

13  3/8 

13  3  8 

13  Vg 

IG 

13  Vs 

13  Vs 

13  VlG 

13  3/,« 

17 

15  «/iG 

13  »A 

13  3/8 

13  _'/h 

IS 

13  VlG 

13  V.i 

13 

13 

19 

13  »/lG 

13  'A 

12  '/« 

21 

13  \\ 

13  3A 

13 

23 

13  'A 

13  '/i 

13  Vi 

13 

2\ 

13  »A 

13  3/lG 

13  1/.V 

13 

25 

13  Vic 

13  Vi 

13 

2G 

13  IA 

13  1/.V 

13  3/10 

12  l'/,G 

27 

13  i/« 

13  3/,„ 

12  15/,,; 

28 

13  V,o 

13  '/s 

12  3/4 

£  20 

13  >/« 

12  '8 

30 

13  Vk 

13  3/lG 

13  3/16 

.  12  'VlG 

31 

13  »/,G 

13  1  i 

13 

(*)  Para  verificação  das  tibellas  da  Camara  Syndicil,  de  maio  c  junlio,  veji-sc  o  quadro  geral 
no  respectivo  logar. 
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cotaçSes  ofkiciaes 


1 

3 
4 
6 
7 
8 

e 

10 

11 

13 
14 
15 
16 
17 
18 
20 
21 
22 
23 
25 
27 


90  d/v 


13  Vs 
13  »/í 
12  V» 
12  Vs 
12  Vs 
12  Vg 

12  Vs 

13  \\ 
13  Vg 
13  l/í 
13  V, 
13  V« 
13  Vs 
13  Ví. 
13  Vi 
13  V» 
13  Vg 
13  í/g 
13  Vg 
13 

13 
12 


13  "Ag 
12  "/l6 
13 

12  "Aí 
13 

13 

13  Vg 
13  «/g 
13  Vg 
13  "As 


13  V» 
13  »/« 


13  Vi 
13  Vi 


13  í 


13  Vi 
13  Vg 
13  Vi6 


Vista 


18  Vg 


ei  «5 
C3  U  M 

S  o  " 

3  O 

©•o 


£  15 


TAXAS  QUE  DEVERIAM  VIGORAR 


90  d/v 


13  1/4 
13 

19  "Ae 
1?  Vg 

12  "Ag 
1?  "Ag 
13 

13  Vi« 
13  Vt 
13  Vis 
i3  V» 

13  Vl6 

13  Vi 

13  Vi 

13  l/i 

13  Vis 

13  Vl6 

13  3/16 

13  VlG 

13  l/g 

13  Vis 

13  Vi. 


Vista 


13 

12  3/i 
12  lVl6 

12  Vs 
12  "Ag 

12  'VlG 

12  Vi 

13  VlG 
13  l/i 

13  VlG 

13  Vi 
13  VlG 
13 
13 
13 

12  IVlB 
12  iVi8 
12  IVlG 
12  "/  16 

12  Vr 
12  "/i* 
12  iViG 


Mez  de  março 

de  1893 

C0TA.ÇÕE8  OmCIAES 

TAXAS  QUE  DEVRRUM  VIQORXR 

ri 
a. 

DIAS 

90  d/v 

Vista 

alidade 

correu 

otação 

Qn  d/v 

t/U  V 

Vista 

2  o  " 

^  o  j 

o 

1 

12  "Ae 

12  >Vl6 

.  • 

•          •          •  • 

12 

12  Vg 

2 

12  Vi6 

12  V« 

12  l/i 

£  17 

12 

12  Vi6 

3 

12  Vb 

12  l/s 

'  12  Vs 

£  15 

12  Vt6 

12  «As 

4 

12  "/s 

12  i/j 

12  Vl6 

12  3/j5 

G 

12  Vft 

12  V» 

12  Ví 

12  Vi 

7 

12  »/« 

12  «/l8 

13  "/l6 

12  ViG 

S 

12  «/s 

12  Vi 

12  "/l6 

12  Vl6 

9 

12  "Ac 

13 

12  7/g 

12  Vs 

10 

12  Vi 

12  Vs 

13  13/16 

12  .  Vl6 

11 

12  Vs 

12  3/i 

12  Vr 

12  Vs 

13 

12  Vi 

12  iVi6 

12  »3/l6 

12  Vl6 

14 

12  Vi 

12  iViG 

13  lVl6 

12  Vl6 

15 

12  'Viu 

4  0  13'' 

12  íVi6 

12  Vis 

16 

■  12  Vg 

12 

13  3/i 

12  Vs 

17 

12  V, 

12  Vg 

12  Vl6 

12  Vl6 

IS 

12  Vj 

12  3,'i 

18  Vs 

12  3/8 

20 

12  "/16 

12  IVlG 

13  Vi 

12  Vs 

21 

1?  */i 

12  iVic 

12  3/4 

12  Vs 

22 

12  »V,6 

12  »Vic 

1?  3/4 

12  Vs 

23 

12  "/« 

12  Vi 

13  lVl6 

12  Vis 

84 

12  Vi 

12  Vi 

12  Va 

12  Vi 

OT 
<íV 

12  »/'i 

12  Vi 

12  3/4 

12  Vs 

28 

12 

12 

12  Vi 

12  l/s 

29 

12 

12  í/i 

12  iVi6 

12  V,« 

Mez  de  aDrll  de  1893 


COTAÇÕBS  OKFICIAES 

TAX.\S  gUE  DEVKltlA.M  VKlOlUR 

DIAS 

90  d/V 

Vista 

Quantidade 
quo  concorreu  para 
a  cotação 

90  J/V 

\  isca 

1 

"  /8 

^2  3/, 

■        •       •  • 

12  íVlG 

12  Vis 

3 

1*  °/& 

HO  11  /  ^ 

•        •       •  • 

12  'VlG 

12  VlG 

4  - 

49  "Si  • 

.... 

12  3/^ 

12  Vs 

5 

12  l/í 

12  Vi 

G 

•        •       •  • 

12  Vs 

12  Vs 

7 

12  13/.. 
1*  /IG 

12  "/l6 

12  VlG 

.  8 

12  l/s 

25 

12  iViG 

12  "/iG 

10 

12  V» 

12  iVis 

12  l=/lG 

12  IVlG 

11 

12  13,'  . 

12  7  A 

12  Vs 

12  Vs 

.12 

12  Vs 

12  Vi 

12  'A 

10 

12  ii/ic 

12  Vi6 

13 

12  Vi 

12  3,4 

12  Ví 

14 

12  Vs 

12  V« 

12 

14 

12  VlG 

12  Vis 

15  . 

12 

12  3/8 

•       •       •  • 

12  VlG 

11  'VlG 

17 

12  Vs 

12  Vs 

11  V8 

13 

12  7/l6 

12  3/i(, 

18 

11  V« 

11  '/« 

11  VlG 

£ 

14 

11  Vi 

11  v. 

19 
20 

11  V» 
11  '/s 

11  'VlG 

12 

11  >VlG 
11  "/iG 

11  "/iG 
11  'VlC 

22 

11  »'/lG 

12  • 

12 

11  3/^ 

24 

12  Vi6 

12  %fl 

1^  VlG 

11  'VlG 

25 

12  'A 

12  3/8 

12  VlG 

12  VlG 

26 

12  VlG 

11 

12 

11  V4. 

27 

11  "Ag 

12 

12 

11  3/^ 

28 

11  v« 

12 

11  "/iG 

11  'Vio 

23 

11  "/tG 

11  1/2 

11  VlG 

11  Vic 

Depois  que  apresentámos  este  quadro,  sendo,  a  nosso  pedido,  fornecidas  pelo 
Thesouro  informações  e  esclarecimentos  sobre  pagamentos  feitos  dentro  dos  mezes 
■  -ia-  que  nos  referimos  no  quadro,  foi-nos  possível  sobre  solida  base  verificar  as  irre- 
gularidadés  a  que  alludimos,  e  que  deixámos  acima  expostas,  quando  tratamos  do 


11  - 


modo  Irregular  da  fixação  do  padrSo  do  cambio,  que  servia  de  base  para  os  paga- 
mentos a  realisar  pelo  Thesouro. 

Pelos  cálculos  feitos  sobre  os  poucos  dados  que  nos  foi  possível  reunir  e 
compulsar,  verificámos  nSo  estar  longe  da  verdade,  quando  dizíamos  que  as  irri- 
sórias cotações  de  £  15,  periodicamente  feitas,  mereciam  serio  reparo.  A  realidade 
desta  asserção  parece  evidenciar-so  diante  da  coincidência  dessas  cotações  com  a 
realisação  de  pagamentos  pelo  Thesouro  Nacional,  nas  épocas  era  que  appareciam 
taes  cotações  disparatadas;  o  que  se  pôde  verificar  comparando  os  pagamentos  reali- 
zados a  14,  18  e  25  de  abril  e  que  coincidem  com  a  celebre  cotação  de  £  14,  que 
nesses  mesmos  dias  serviu  de  base  para  âxar  a  cotação  oíHcial  do  cambio,  com  as 
taxas  no  mesmo  quadro  determinadas,  e  que  deveriam  vigorar  nesses  dias. 

Ainda,  no  mez  de  abril,  salienta-se  o  dia  25  em  que  a  cotação  oficial  deveria  ter 
a  taxa  de  12'^  7,8  á  vista,  emquanto  que  os  pagamentos  nessa  mesma  data  foram 
realisadosá  taxa  de  ll-iVi.ià  vista,  (resultante  da  cotação  de  uma  operação  de 
£  14)  veriflcando-se  assim  um  prejuízo  de  '7,6.  q^ie  se  traduz,  em  nossa  moeda»  por 
1$556  em  cada  libra  esterlina. 

Durante  o  mez  de  janeiro  de  1893  muitos  pagamentos  foram  realisados  á  taxa  de 
12*  Vg,  quando  pela  taxa  regularmente  calculada  deveriam  ser  feitos  a  13^,  o  que 
significa  a  diflferença  a  mais  de  355  reis  de  nossa  moeda  em  cada  uma  libra  esterlina. 

Encontramos  as  mesmas  irregularidades  na  apreciação  dos  pagamentos  reali- 
sados nos  mezes  de  março  e  fevereiro,  sendo  a  differença  das  taxas  de  fevereiro 
12*  Vs  e  13*,  representada  em  548  reis  de  nossa  moeda  sobre  cada  uma  libra  esterlina 
e  nas  do  março  a  de  593  reis  sobre  cada  libra  esterlina,  em  vista  da  disparidade  da  taxa 
de  12*  Vâ  e  a  de  12*  Vg,  (producto  de  cotação  de  £  15)  que  serviu  para  os  paga- 
mentos; resultando  dahi  a  certeza  de  ter  o  Thesouro  pago  2  Vo  e  3  "/o  mais  do  que 
realmente  deveria  pagar  si  o  curso  do  cambio  fosse  baseado  sobre  as  taxas  geraes. 

Das  informações  que  nos  foram  fornecidas,  vimos  também  que  outros  paga- 
mentos se  fizeram  dentro  das  mesmas  datas  e  a  taxas  mais  approximadas  da  reali- 
dade do  cambio  do  dia  do  pagamento;  o  que  exuberantemente  prova  o  que  acima 
avançamos  que  havia  duas  e  mais  cotações,  de  que  se  serviam  os  interessados  para 
liquidação  de  suas  contas. 

Estes  cálculos  poem  em  relevo  a  conveniência,  a  utilidade,  e  a  necessidade  do 
reconhecimento  e  fixação  do  cambio  oíflcial,  que  felizmente  hoje  se  vae  conseguindo, 
com  as  recommendações  feitas  pela  Camara  Syndical,  em  virtude  das  quaes  os 
Bancos  enviam  diariamente  a  hora  determinada,  em  notas  competentemente 
firmadas  pelos  directores  ou  gerentes,  a  comraanicação  dos  saques  por  elles  reali- 
sados, coni  designação  da  praça,  prazo  e  taxa,  com  declaração  si  esta  é  sobre 
banqueiro  ou  caixa  matriz,  enviando  quinzenalmente  a  somma  total  dos  saques 
cujas  taxas  anteriormente  communicaram . 

Por  sua  vez  os  corretores  ministram  â  Camara,  diariamente,  com  as  declarações 
constantes  do  modelo  junto,  as  operações  realisadas;  e  a  Camara  Syndical,  tomando 
como  elementos  de  apreciação,  e  confrontando  as  taxas  das  operações  bancarias  — 
banco  sobre  banqueiro  —  fornecidas  pelos  bancos,  e  as  dos  corretores,  sobre  taes 
dados  estabelece  a  média,  que  é  o  cambio  official. 

Demais  disso,  produzia-se  um  facto  que  ainda  hoje  se  repete,  não  obstante  as 
benéficas  disposições  dos  arts.  147  e  154,  do  decreto  n.  1359,  que  tende  a  inutilisar 
para  o  commercio  a  fixação  do  curso  do  cambio  official,  pela  Bolsa. 
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EssaflxacaosuppCíe  os  pagamentos  efectuados  pelos  particulares  dos  saques 
estran  i  os  ^^^^^^^^^^^  pr  J^e  conformidade  com  ella,  para  que  ^^^^^^^^^ 
nas  transacções ;  e  todavia,  acontece  que  taes  pagamentos  sSo  effectuados  sem 
"o  -  ca;bio  reconhecido  offlcial,  e  simplesmente  conforme  as  declaraçS^^^ 
Ltas  e  as  taxas  impostas  pelos  estabelecimentos  particulares  de  credito,  encarre- 

ffados  da  cobrança.  .    ,  , 

E'  este  um  facto,  para  o  qual  a  Camara  Syndical  aproveita  o  ensejo  de  chamar 
aattençãode  V.  E...  tanto  mais  notável  quanto  ó  certo  que  nos  instrumentos  do 
saque  expressamente  se  declara  que  o  pagamento  será  eflfectuado  conforme  o 
curso  do  camUo,  o  que  rigorosamente  se  não  pôde  entender  senão  do  cambio 

oflScialmente  affixado. 

Resultando  deste  estado  de  cousas,  que  acarreta  graves  prejuízos  ao  commercio, 
a  necessidade  de  uma  providencia  que  impeça  a  sua  reprodução . 

Para  melhoria  do  estado  de  cousas,  que  aliás  ainda  deixa  a  desejar,  como  se  vê 
pelo  que  acabamos  de  expor,  contribuio  directa  e  poderosamente  o  regulamento  dos 
auxiliares  de  corretores  de  fundos  públicos  apresentado  por  esta  Camara  a  V.  Ex. , 
e  mandado  observar,  a  14  de  fevereiro,  e  de  que  tratará  em  capitulo  especial,  o 
que  se  revela  do  movimento  no  mercado  de  que  dão  noticia  as  tabeliãs  apresentadas, 
em  logar  próprio. 

Acredita  a  Caráai-a  Syndical  que  é  este  um  largo  passo  dado  para  a  organisaçao 
de  uma  Estatística  regular  e  exacta  do  movimento  cambial  desta  praça  de  cuja 

falta  muito  se  resente. 

Já  tínhamos  escripto  este  tópico  do  presente  relatório,  quando  por  ordem 
deV.  Ex.,  tivemos  ensejo  de  fornecer  as  informaçSes,  sobre  a  rápida  baixado 
cambio,  constantes  do  ofaicio  seguinte: 

«  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  fundos  públicos  — Rio  de  Janeiro,  11  de 
abril  de  1894  — Exm.  Sr.— Em  observância  ao  que  por  V.  Ex.  me  foi  ordenado, 
em  relação  ao  movimento  cambial  nos  últimos  dias,  attendendo  às  causas  determina- 
tivas desse  facto,  geralmente  sentido,  sem  que  todavia  possa  por  todos  ser  devida- 
mente apreciado,  tenho  a  honra  de  offerecer  à  considerado  de  Y.  Ex.  o  quadro 
incluso,  sobre  o  qual  me  permitirá  fazer  as  observações  que  me  são  suggeridas  pela 
natureza  do  assumpto,  auxiliando-me  de  tudo  quanto  tenho  podido  colher  da  expe- 
riência adquirida  no  difficil,  mas  honroso  cargo  que  exerço,  facto  devido  à  benevo- 
lência da  classe  dos  corretores,  a  que  pertenço. 

«  Para  elucidação  da  matéria,  cumpre  ter  em  vista  o  período  anterior  ás 
disposições  que  compellirani  os  intermediários  não  titulados  a  legitimarem  sua 
posição,  como  auxiliares,  adjuntos  ou  prepostos,  e  o  que  se  lhe  seguiu,  e  que,  embora 
de  data  recente,  vai  decorrendo,  e  felizmente  denunciando  já  resultados  benéficos. 

«  O  marco  miliario  entre  os  dois  períodos  é  o  aviso  de  14  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  que  começou  a  executar-se  em  principies  de  março. 

«  Antes  desse  aviso,  o  mercado  de  cambio  offerecia  o  aspecto  de  um  verdadeiro 
cahos,  entregue  ao  movimento  livre  e  desregrado  da  vontade  individual,  obedecendo 
a  múltiplas  e  variadas  influencias,  sem  attenção  a  alguma  norma,  regra  ou  preceito 
que  o  regulasse.  Nestas  circumstancias,  o  mercado  de  cambio,  que  tão  directamente 
entende  com  o  credito  e  o  estado  financeiro  do  paiz,  achava-se,  digamol-o  assim, 
entregue  ao  acaso  de  uma  força  cega  e  fatal ;  cega,  porquanto  irresistível,  e  fatal 
pelos  effeitos  maléficos,  inevitáveis,  que  produzia. 
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«  Em  boa  hora,  acudindo  a  uma  necessidade  urgente,  na  angustia  de  uma 
situação  deplorável,  expediu  V.  Ex.  o  aviso  de  fevereiro,  destinado  a  pôr  a  ordem 
no  cahos,  e  fazer  rebentar  a  luz  no  meio  das  trevas  de  operações  que  se  realizavam 
nas  sombras. 

«  NSo  foi  sem  diíficaldade  aue  a  Camara  Syndical  pôde  conseguir  que  elle 
produzisse  seus  beneflcos  fructos,  tendo  de  vencer  as  resistências  que  oppunham  os 
factos,  pretendendo  legitimar-se  como  tradições  de  longa  data,  no  intuito  de  obter 
explicitas  informações  das  diversas  operações  realizadas,  pelo  exame  das  notas,  que 
por  ultimo  conseguiu  lhe  fossem  diariamente  enviadas,  o  que  de  certo  não  constituo 
tudo,  mas,  sem  duvida  é  já  uin  passo,  e  largo,  para  o  conhecimento  de  todas  as 
operações,  o  que  espera  cons3guir,  perseverando  na  applicação  de  meios  para  reunir 
esclarecimentos  em  relação  a  grande  numero  de  operações,  e  nomeadamente  sobre 
ouro,  que  ainda  lhe  não  são  fornecidos. 

«  Tendo  conseguido,  apezar  de  tudo,  imprimir  certa  uniformidade  às  notas  que 
são  diariamente  enviadas  pelos  corretores,  pôde  a  Camara  Syndical  completar  as 
informações  colhidas,  de  modo  a  organizar  o  quadro  seguinte. 

«  Pelo  exame  deste  quadro,  e  confrontaado-se  o  movimento  cambial  anterior 
a  1  de  março,  inicio  da  execução  do  aviso  de  14  de  fevereiro,  com  o  realizado  no 
decurso  desse  mez,  observa-se  notável  elevação  no  resultado  desse  movimento,  o 
que  se  não  deu  sem  reparo,  mormente  da  redacção  commercial  do  Jornol  do  Com- 
mercio . 

«  Si,  por  outro  lado,  puzermos  era  parallelo  a  totalidade  das  cambiaes  reali- 
zadas pelos  corretores  durante  todo  o  mez  de  março,  comas  que  se  efectuaram  nos 
poucos  dias  de  abril  fluente,  a  differeaça  em  relação  a  este  é  de  tal  ordem  que 
attinge  às  raias  do  absurdo,  o  que  só  se  explica  por  desbragada  especulação. 

«  Para  pôr  em  relevo  a  audácia  da  especulação,  basta  lembrar  que  em  tempos 
norraaes  de  safra-,  em  que  abundam  letras  sobre  as  praças  estrangeiras,  tempos  em 
que  o  coramercio  se  abastece  de  cambiaes  para  satisfação  de  seus  compromissos  no 
estrangeiro,  a  somma  mensal  de  saques  regula  por  um  milhão  e  quinhentas  mil  libras 
esterlinas  (1.500.000)  que  distribuídas  por  25  dias  úteis  dariam  a  cada  um  o  máximo 
de  £  60.000;  entretanto  que,  tomada  a  média  da  somma  das  cambiaes  negociadas  de 
3  a  7  de  abril,  acha-se  a  de  £  250.000  diárias. 

«  Concedendo  que  estas  £  250.000  resultassem  de  calculo  firmado  sobre  duplas 
operações,  oriundas  de  deficiência  ou  obscuridade  das  notas  dos  corretores,  ainda 
assim  a  differença  é  surpreh  mdente. 

«  Nem  se  diga  que  a  falta  de  vendas  de  café  justifica  de  modo  decidido  a  situação 
do  mercado,  porquanto  não  é  nesta  quadra  que  o  commercio  procura  abastecer-se  de 
cambiaes,  limitando-se  apenas  a  entreter  o  seu  credito  até  a  opportunidade  da  nova 
safra.  E  ainda  quando  se  allegasse  que,  por  circumstancias  muito  especiaes,  exce- 
pcionalmente o  commercio  procurasse  agora  cambiaes,  poder-se-hia  dizer  que  essa 
necessidade  iião  seria  tal  que  justificasse  os  algarismos,  porquanto  tendo-se  reduzido 
a  importação  cento  por  c3nto,  pela  interrupção  de  transportes  durante  os  seis 
mezes  da  revolta  em  nossa  bahia,  ficaram  também  reduzidas  as  necessidades  do 
commercio. 

«  Espirites  ha  que  se  deixam  impressionar  por  boatos,  que  fazem  circular,  de 
que  o  governo,  contribuo  para  este  estado  de  cousas,  concorrendo  actualmente  como 
comprador  no  mercado  de  cambio. 
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«  E'  porôra  intuitiva  a  inépcia  de  semelhante  supposiçao,  porque,  quando  o 
governo,  para  attender  ao  pagannento  do  elevadas  despezas  que  teve  de  fazer  para 
a  suffocàçaoda  revolta  em  nossa  bahiii,  procurou  cambiaes,  u5o  se  resentiu  a  praça 
da  presença  desse  concurrente,  mantendo-se  sempre  o  cambio  superior  á  taxa 
de  10  54,  nao  gravando  o  commercio,  que  entíío  tinlia  mais  necessidades  que 

actualmente.  ^  ^  ^ 

«  De  todo  o  exposto  conclue-se  que  o  abuso  de  vendas  a  descoberto  de  considerá- 
veis sommas  de  carabiaes,  effectuadas  por  imprudentes  especuladores  na  ausência  de 
safra,  podia  ter  actuado  no  animo  dos  compradores  de  modo  a  suggerir-lhes  a  idôa 
de  promoverem  a  baixa,  obrigando-os  assim  a  comprarem  a  maior  preço  o  que  tinham 

vendido. 

«  Sendo  natural  que  este  facto  augmentasse  a  frouxidão  do  mercado,  e  determi- 
nasse a  grande  baixa  na  balança  do  cambio,  reduzindo-a  á  taxa  actual. 

«  Nem  este  facto  é  novo,  é  como  um  encadeiaraento  progressivo  da  especulação 
que  se  vai  aggravando  pela  gradual  elevação  das  sommas  em  jogo,  degenerando  na 
agiotagem,  cancro  que  convém  extirpar,  como  bem  diz  Mr.  Bucliero  no  seu  trabalho 
La  Bourse . 

«  A  agiotagem  envolve  sempre  o  pensamento  de  uma  operação  de  jogo,  baseada 
unicamente  sobre  as  variações  aleatórias  dos  cursos,  cujo  proveito  incerto  sò  pôde 
resultar  das  contingências  de  alta  e  baixa  sobre  o  preço  dos  valores.  Si  o  agiota 
emprega  manobras  para  provocar  a  variação  dos  cursos,  dar  um  credito  fictício 
aos  valores  quando  deseja  a  alta  ou  provocar  o  descrédito  daquelles  quando  deseja 
a  baixa,  entrega-se  a  uma  agiotagem  vergonhosa,  reprovada  pela  moral  e  pelas 
regras  da  honestidade  que  deve  ser  unanimemente  aviltada  pelo  desprezo 
publico.  » 

JIOVIMENTO  DE  CÂMBIOS 
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Cambiaes  negociadas  pelos  corretores 

1»  quinzena  de  julho   489.316  0.0 

2"^  idem  idem   783.298  0.0 

\^  idem  de  agosto   579.944  8.0 

2'-  idem  idem.    .    .    •   717.200    '  1.9 

1»  idem  de  setembro   433.694  0.0 

2*  idem  idem   453.121  0.0 

1'-^  idem  de  ontubro.    .   190.782  10.0 

2'''  idem  idem   131.494  4.4 

1=^  idem  de  novembro   114.007  0.0 

2»  idem  idem   110.751  2.5 

1»  idem  de  dezembro   134.438  7.6 

2"  idem  idem   134.438  0.0 

1»  iilem  de  janeiro  .    .   179.420  14.8 

2=^  idem  idem   188.345  14.8 

1»  idem  de  fevereiro   518.863  10.2 

2^  idem  idem   655.942  19.1 

IMdem  de  março                                                       1.450.239  07.0 

S^rlemidem                                                            1.385.794  12.7 


Cambiaes  negociadas  pelos  corretores  no  mez  de  abril 

3  de  abril   292.151 

4  idem   260.030 

5  idem   303.126 

6  idem   212.337 

7  idem   188.921 

1.256.565 

Rio  de  Janeiro,  11  de  abril  de  1894.— J.  Cláudio  da  Silva,  syndico.» 

No  numero  das  medidas  administrativas,  empregadas  pela  Camara  Syndical, 
julgamos  merecer  especial  menção,  pela  sua  importância,  o  accorJo  que  conseguio 
dos  bancos  para  a  fixação  de  certa  hora,  em  que  se  devem  reputar  terminadas  todas 
as  operações  e  trabalhos  diários,  de  cambiaes,  satisfeita  assim  a  necessidade,  ma- 
nifestada por  esses  estabelecimentos,  mormente  em  relação  ao  mercado  de  café, 
cujos  resultados  tão  directamente  entendem  comas  operaçSes  de  cambio. 

De  não  menor  importância  reputamos,  maximé  para  o  Thesouro  Federal,  o  que 
a  Camara  Syndical  estabeleceu  administratiyamente,  compenetrando-se  do  espirito 
da  lei,  quanto  a  organisação  da  taxa  do  cambio  à  vista  ;  abandonando  os  antigos 
moldes  da  deducção  de  !4  de  penny  sobre  a  taxa  verificada  de  90  dias  de  vista  ;  por- 
quanto indicando  este  affistameuto  apenas  o  juro  das  letras  entre  o  prazo  de  três 
dias  de  vista  ao  de  90,  representava  um  legitimo  ágio,  baseado  sobre  o  cambio  de 
27  pence  por  mil  róis  ;  em  vista,  porém,  da  extrema  baixa  das  taxas,  perdeu  a 
fixidez  aquella  base,  e  a  Camara  Syndical,  apreciando  este  facto,  e  tomando  em 


,,„3lcieraç.oo  interesse  pa.Uco,  3a— te.  —  este  a— to,  de 

proveniente  da  diferença  da.  bases,  ^  ^^^^^^^l^^^^^^^  TlO  pence. 
a  baixa,  oílerecemos  o  confronto  das  taxas  de  27  com  P 

â  faxa  de  27  M  -  Yale  a  £,  8$807. 
j>27   —  8$888. 

\i  de  differença  corresponde  a  81  rs . 

àtaxa  de  I0«,val8af  23$414. 

»  »     »  10,-  »  »£24$000. 

«  de  differença,  ,,,,,,,3  ou  indirectos,  pelos  Ministros  da 

Todos  os  meios,  até  boje  empre^aaob, uii  ^,_..,,iocão  e  às  perturbações 

Fazenda,  para  impedir,  onpôrcobro,aomov.men^  da  espe^^^^^^^^^^^  J^^^ 

no  mercado  de  cambio,  provocados  por  esta,  ^''''^^^^l^  JZm^^  de  todas 
xesultados-,  sendo  certo  que  ^  ^J^^^^^^^^^^ 

— ^^^^^  — 

devem  ser  enviadas  de  todas  as  praças  ^'^^^  ZZl  sobre 

tele^bicas  das  taxas  cambiaes  dos  dias,  organisando  a  Cmara  Syndicai 
esfes  dados  um  boletim  céntral  da  cotação  cambial  da  Repnbbca  no  referido  dia,  e 

com  os  limites  máximo  e  minimo  de  cada  praça.  _         „.r...  n  nne  a 

Comprebende-se  como  satisfeita  regularmente  esta  «'^^^õf  °' ^^^3 
Camara  Syndical  não  dispõe  de  meios  efficazes,  o  Governo  se  acbana  em  melbc^ro. 
condições  ara  affrontar  e  satisfazer  as  suas  necessidades  financeiras  no  extmor 
não  sendo  constrangido  acomprar  saques  em  uma  só  praça,  ou  em  fj^^^^^^^ 
dependência  de  terceiros  a  quem  naturalmen-e  revelara  seus  intuitos  dando  assim 
margem  à  especulação, e,  o  que  é  mais,  sem  conhec.r  o  estado  geral  do  ^^f^^^^ 
diversos  Estados  da  Republica,  alguns  dos  quaes,  como  Pará,  Amazonas,  Pernam- 
buco, Bahia,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul  estariam  em  condiçõos,  conforme  as  con- 
veniências do  Governo,  de  satisfazer  a  seu  reclamo. 

Reunindo  o  Governo  em  suas  mãos  o  conhecimento  do  mercado  do  cambio  em 
todas  essas  praças,  circmnstaneia  esti  boje  apenas  couhecida  por  bancos  e  especu- 
ladores e  dispondo  de  avultadissimas  sommas,  provenientes  das  alfandegas,  e 
accumuladas  nas  thesoararias  geraes,  derramadas  por  esses  Estados,  disporia  de 
todos  os  recursos  para  operar  por  si  e  independente  de  intermediários,  e  soccor- 
rendc-3e  apenas  do  telegrapho  vencer  a  especulação,  ou,  ao  menos,  mitigar  seus 
effeitos;  maxime,  si  operasse  em  tempos  em  que  a  safra  se  sustentasse  era  exu- 
berância. 

Ha  quem  se  pronuncie  pelo  alvitre,  adoptado  pela  Inglaterra,  de  annunciar  con- 
carrencia,  quando  tem  de  tomar  saques  para  a  índia,  e  por  Portugal  e  outros  paizes 
quando  tem  de  saccar  sobre  o  estrangeiro.  Esse  alvitre,  porém,  não  abraçamos 
nós ;  porque  nos  parece  que,  si  por  um  lado  offerece  a  perspectiva  da  obtenção  de 
saques  em  melhores  condições,  por  outro  abre  a  porta  a  novas  combinações  da 
especulação  ;  portanto  no  fiel  cumprimento  da  léi  em  vigor  está  a  resolctção  do 
problema.' 
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Qualquer  ulterior  informação  quo  so  nos  oCfjreçi  fornecar  a  V.  Ex.,  nos 
daremos  prossa  em  transmittil-a. 

No  entanto  pedimos  vénia  para  cliaraar  a  attenção  de  V.  Ex.  para  os  quadros 
e  tabeliãs  que  acompaniiam  este  traballio,  tauto  m  vis  que  as  tabeliãs  de  cambio  e 
apólices,  do  ultimo  râlatorio  do  ministério  da  fazenda,  muito  deixara  a  desejar 
quanto  á  exactidão ;  o  que  naturalmente  se  explica  polo  que  levamos  exposto. 


Vencia  de  títulos  em  leilão —  Competência  da  Bolsa  — 

Distribuição  de  Alvarás 


A  Camara  Syndical,  compenetrada  da  indole  da  sua  constituição,  e  fundada  nos 
arts.  13Ô  a  141  do  decreto  n.  1359,  de  20  de  abril  de  1893,  entendeu  que  cabia  á 
Bolsa,  como  faucção  connexa  ás  outras  que  llie  cabem,  a  venda  em  leilão,  na 
mesma  Boláa,doá  títulos  cotados  ou  não  cotados,para  o  que  legalmeateoíTereciatodas 
as  garantias,  inclusivamente  a  dasuíflcijnte  publicidade;  suscltou-se,  porém,  duvida, 
provocada  pelos  agentes  de  leilOes,  já  anuncimdo  vendas  de  taes  títulos,  já  preten- 
dendo firmar-se  em  precedentes,  o  mesmo  na  lettra  de  disposições  que  sé  re- 
feriam a  leilão  publico. 

No  intuito  de  promover  a  fixação  da  intellígencia  da  lei,  que  á  Camara  Syndical 
pareceu,  e  parece,  a  única  acceitavel,  dirigiu-se  esta  para  esse  fim  ao  Poder  Judiciá- 
rio, e  procurou,  o  que  de  fa^to  conseguiu,  que  os  leilões  annunciados  para  serem  rea- 
lisados  por  leiloeiros,  alguns  fossem  communieados  a  Bolsa  para  effectual-os,  por 
ordem  dos  juizes  até  que  o  Supremo  Tribunal  Feleral,  a  que  eslà  affecta  a  matéria, 
resolvesse  definitivamente  a  este  respeito. 

Nem  os  precedentes,  nem  a  supposta  lettra  da  lei  exclue  a  competência  da  Bolsa 
para  attribuil-a  aos  agentes  de  leilões:  os  precedentes  não  a  excluem,  porque  consti- 
tuem matéria  de  fiíeto,  inteiramente  coudemnada  pelo  espirito  das  novas  disposições; 
a  lettra  não  a  exclue,  porque  si  se  encontra  em  disposições  a  expressão  venda  em  lei- 
lãopuUico,  esta  não  equivale  á  expressão  venda  por  agentes  de  leilões,  e  ao  contra- 
rio, a  expressão  venda  ein  leilão  p:iblico  em  contraposição  cá  expressão  venda  por 
agente  de  leilões,  entrega  a  venda  de  taes  titules  à  competência  exclusivamente  da 
Bolsa,  cujas  vendas  são  também  feitas  por  prégão,  com  tjda  a  publicidade,  o  que 
constituo  o  leilão;  o  que  tanto  mais  se  evidencia,  quanto  é  certo  que,  tratando  as  dis- 
posições em  vigor  da  venda  de  títulos  cotados  ou  não  cotados,  manda  attender  à 
cotação  do  dia,  que  é  fixada  pala  Bolsa,  segundo  as  veadas  effe^tuadas,  e  de  que  o 
agente  de  leilões  não  pôde  ter  conhecimento  antecipado  correspondente  a  seus  pré- 
vios annuncios. 

Nos  documentos  abaixo  transcriptos  mostra  a  Camara  Syndical  a  direcção  que 
imprimiu  a  e3t9  assumpto  de  grave  importância,  como  se  reveb  nas  razões  que 
deduziu  largamente  nos  mesmos  documentos. 

Apresenta  a  Camara  Syndical,  no  iogar  respectivo,  o  quadro  das  vendas  reali- 
sadaspor  alvará  de  autorisação  de  juizes  e  que  oflScialmente  chegaram  ao  seu  conhe- 
cimento. 

Como  matéria  connexa,  lembra  esta  Camara  a  conveniência  de,  a  bem-  da  regu- 
laridade e  fiscalisação  do  serviço  e  da  igualdade  no  trabalho,  ser  o  seu  presidente 


encmegaao  do  distribuir  pelos  tomtoros  «3  voadas  que,  em  virtude  de  mandado 
Sàl  se  tenlmm  do  elToctmr  «a  Bolsa,  e  tam  a.sim  ,ue  =^  osta  Cam»  sojam 
dirigidos  polosjuizes  03  pedUo,  do  avalla^io  de  títulos,  quaudo  niSo  tentom  t.do 
olçlo  offlcial  ■,  porquanio  dispOo  dos  olemoatos  de  que  iudlv.dualmonte  uSo  podem 

dispor  os  corretores. 

São  estes  os  docuraeatos  a  que  nosreferimos  ao  texto  acima: 

Oamava  SyMSiical 

«Sr  Redactor-A  Camara  Syadical,  no  justo  empenho  de  cumprir  ÍQte>ral- 
mente  o  seu  dever,  pede-vos  a  publicação  dos  seguiates  documentos,  que  versão 
sobre  importantíssima  questão,  suscitada  pela  mesma  Camara,  e  ainda  dependente 
de  difinitiva  solução  dos  poderes  competentes. 

Trata-se,  nada  menos,  de  fixar  uma  regra  não  susceptível  de  differentes  mter- 
pretações,  isto  é,  de  apreciações  mais  ou  menos  arbitrarias,  de  que  podem  origmar- 
se  perturbações  o  processos,  perante  o  poder  judiciário,  sobre  fun  lamentos  divergen- 
tes e  oppostos. 

A  questão  em  seus  mais  simples  termos  reduz-se  á  seguinte:  a  venda  publica 
em  leilão  de  quaesquer  titulos  de  credito,  cotados  ou  não  cotados,  pôde  ser  effectuada 
por  agentes  de  leilões,  ou  de  direito  cabe  exclusivamente  às  attribuições  da  Bolsa? 

No  sentido  desta  ultima  alternativa,  qu3  á  Camara  Syndical  parece  fundada, 
não  só  no  espirito,  como  na  lettra  da  lei,  tem  ella  empregado  todos  os  meios  li- 
cites a  seu  alcance,  já  procurando  sustar  leilões  annunciados,  já  dirigindo-S3  ao 
Governo  e  aos  juizes,  por  meio  de  representações  em  que  largamente  tem  exposto 
a  matéria  e  extensamente  a  discutido. 

Para  esclarecimento  do  publico  apenas  por  lioje  publicamos  a  representação 
que  dirigimos  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  o  oIHcio  da  remessa  dessa  repre- 
sentação a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Justiça,  a  transmissão  desta  a  S.  Ex.  o  Procura- 
dor Geral  da  Republica,  e  a  promoção  por  este  alto  funccionario  levada  ao  Conselho 
Supremo  da  Corte  de  Appellação. 

Reservando  quaesquer  commentarios  para  occasião  opportuna,  quando  dermos 
a  lume  as  outras  peças  ofliciaes,  concernentes  ao  assumpto,  observamos  desde  já 
que  o  illustre  funccionario  em  sua  promoção,  coasidei-ando  uma  liypothese  particular 
teve  todavia  em  vistx  o  estabelecimento  de  um  principio  geral  pela  convicção  de 
•sua  indeclinável  necessidade. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1893. 

— Illm.  e  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  Sem  embargo  de  vários  e  reite- 
.  rados  avisos  aos  leiloeiros  desta  praça,  toda  a  vez  que  annuncião  e  se  propõem  a 
«render  em  leilão  publico  titulos  e  valores  commerciaes,  contra  disposições  expressas 
e  terminantes  da  lei,  a  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fandos  Públicos  é  for- 
çada ainda  uma  vez,  a  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  nova  e  flagrante  violação 
do  direito,  em  que  assentão  as  prerogativas  dos  corretores  e  sobre  actos  de  sua  ex- 
clusiva competência. 

Annunciando  para  hoje  o  leiloeiro  Villa  Bella  a  venda  em  seu  armazém,  de 
llOO  acções  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  (tronco)  para  a  qual  fôra 
autorisado,  por  alvará  do  juiz  da  Camara  Commercial,  entendi  ir  pessoalmente  sei- 
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entiflcal-o  cia  sua  incompotoncia  para  tal  operaçUo,  apezar  do  instrumento  que 
flella  o  Investira  o  que  de  fórma  alguma  poderia  nulUflcar  o  estabelecido  em  lei  • 
Bscripta. 

Nem  assim  me  foi  possível  fazer  sustar  semelhante  venda,  para  o  que  Sô 
prescindio  atè  da  necfcssaria  certidão  de  cotaçilo  offlcial  desses  títulos,  exigidas  aliás, 
quando  ella  pudesse  se  verificar,  pelo  art.  289  do  decreto  n.  737  d'3  1850. 

E  para  que  esta  irregularidade,  que  também  envolve  manifesto  desrespeito 
úlei,  0  às  novisijimas  disposições  do  regulamento,  seja  bem  apreciada  por  V.  Ex., 
a  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fimdos  Públicos  pede  vénia  para  chamar  a 
esclarecida  attenção  de  V.  Ex.  para  o  que  se  acha  escripto  no  decreto  do  4  de  março 
de  187Ô,  para  o  art.  1%  §  6"  do  decreto  n.  1026  de  1890,  e  finalmente  para  os  arts. 
27  a  28  e  seus  paragraplios,  os  101  e  102,  todos  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  1359  de  20  de  abril  do  corrente  anno. 

A  consequência  da  irregularidade  denunciada,  ou,  por  outra,  uma  das  que  me- 
nos pesaram  nas  relações  que  se  presume  existir  ontre  a  verdade  e  a  inverdade,  é  o 
desaccôrdo  entre  o  valor  official  estabelecido  em  Bolsa,  isto  é,  no  único  e  verdadei- 
ro mercado  monetário,  e  aquelle  que  resulta  da  concurrencia,  muitas  vezes  com- 
binada, e  em  que  é  seguramente  victimada  a  entidade  possuidora  dos  titules  alli 
sacrificados. 

Sem  mais  adduzir,  e  para  levar  ao  espirito  de  V.  Ex.  as  razões  de  alta  justiça  e 
de  moralidade  sempre  postergadas  na  decretação  de  veadas  de  valores  de  Bolsa 
attribuidas  aos  leiloeiros,  limita-se  a  Camara  Syndical  a  informar  a  V.  Ex.  que, 
sendo  a  ultima  cotação  dos  títulos  a  que  se  allude  de  100$,  verificada  em  30  de 
maio  ultimo,  forão  entretanto  adjudicados  pelo  leiloeiro  ao  preço  de  trinia  mil 
réis  cada  um. 

V.  Ex.  facilmente  ajuizará  por  ahi  da  procedência  da  reclamação  da  Camara 
Syndical ;  a  qual  solicita  e  espera  que  V.  Ex.  providenciará  no  sentido  de  ser  con- 
siderada irrita  e  nuUa  de  pleno  direito,  em  face  do  art.  28  do  regulamento  de  20 
de  abril  do  corrente  anno,  combinado  com  o  art.  1"  §  6"  do  decreto  n.  1026  de  1890. 
a  venda  effectuada  hoje,  e  bem  assim  como  parecer  a  V.  Ex.  mais  acertado,  no 
intuito  de  não  se  reproduzir  no  futuro  vendas  por  esta  fórma. — José  Cláudio  da 
Silva,  Syndico. 

Sob  a  assignatura  «  Jastus »  appareceu  no  Jornal  do  Commercio  o  seguinte 
artigo: 

Oamara,  Syndical 

A  RECL.-VSIAÇIO  CONTRA  O  JUIZ  DA  CAMARA  COMMERCIAL,  DR.  SALVADOR  ]MO^^IZ 

«Completarei  hoje  a  publicação  inserta  nos  —  A  pedidos  —  do  Jornal  do  Com- 
mercio de  3  do  corrente,  transcrevendo  a  resposta  dada  pelo  juiz  da  Camara 
Comnr.ercial,  Dr.  Salvador  Moniz,  ao  Conselho  Supremo  da  Corte  de  Appellação, 
quando  teve  de  ser  ouvido  sobre  a  reclamação  que  contra  elle  foi  apresentada  pelo 
desembargador  procurador  geral  do  districto,  e  bem  assim  o  accordão  proferido  por 
aquelle  Tribunal,  por  unanimidade  de  votos. > 
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«Senliores  Juizes, cbCoaselho  Supremo  da  Côrte  de  Appellaçao. 

fo  tldao,  proferido  na  sessão  de  17  do  corrente  mez  ordonou-me:  - 
r«  JadesT  deat  o  do  prazo  de  quinze  dias  improrogaveis,  nos  termos  do  art  138 
?rdo  rre^^^^  1-030  de  14  de  novembro  de  1890,  sobre  a  reclamação  constante 
dos  autos,  de  fl.  2  a  fl.  7,  remettendo-se-me  cópia  authentica  do  processado. 

<<Em  oliencia  a  esta  determinação,  expedida  pelo  Ex.  Sr.  Conselheiro 
Presidente  da  Corte  de  Appellação,  cumpre-me  dizer : 

<  lntesdeoccupar.me  com  as  allegações  da  alludida  reclamação  peço  vema 
ao  venerando  Conselho  Supremo  da  Côrte  de  Appellação,  aflm  de  chamar  a  sua 
attenção  par.  o  modo  por  que  foi  instruída  a  reclamação  n  7,  o  qu  .  nao  escapara, 
por  certo,  ao  critério  e  estado  refl3ctido  de  juizes  acostumados  na  longa  carreira  da 

"^"foT^go  do  process.  criminal,  no  art.  79  §§  P,  4»,  5»  e  6^  exige,  como 
requisitos  essenciaes,  que  a  queixa  ou  denuncia  contenha : 

o)  declaração  do  facto  criminoso  com  todos  as  suas  circumstancias ;  . 

h)  as  razões  de  convicção  ou  de  presu>npção  ; 

c)  nomeação  de  informantes  e  testemunhas  ; 

d)  indicação  do  tempo  e  logar  do  delicto. 

«  O  legislador,  assim  decretando,  quiz  acautelar  os  sagrados  direitos  da  defesa 
ao  mesmo  tempo  que  cogitou  de  evitar  tredas  accusações,  ou,  na  phrase  do  Marquez 
de  S.  Vicente,  todas  essas  exigências  se  dirigem  a  evitar  accusaçSes  calumniosas  ou 
infundadas.  (  Processo  criminal  n.  133). 

«  Debalde,  porém,  se  procurará  na  reclamação  n.  7,  que  equivale  a  uma 
denuncia,  prova  de  qu3  fôi-a  o  accusado  que  expedira  ao  leiloeiro  almrâ  de  autori- 
sação  para  realizar  a  venda  de  acções  da  Companhia  de  que  trata  a  representação  de 

■  Camara  Sijndical  dos  corretores  de  fundos  públicos  desta  praça. 

«  A  representação,  fundamento  da  reclamação  n.  7,  além  de  não  especificar 
qual  o  juiz  da  Camara  Comraercial  que  expe  liu  o  alvará  de  autorisação,  carece  de 
fé  jurídica  ou  de  força  probante. 

«  Consiste  ella  antes  em  uma  provoeaçXo  ao  poder  administrativo  para  que  este 
desse  a  verdadeira  intelligencia,  dos  arts.  27  e  28  do  decreto  n.  1359  de  20  de  abril 
do  corrente  anno,  firmanlo  a  exclusiva  competência  dos  corretores  de  fundos 
públicos  para  a  venda  de  titulos  e  acções  de  companhias  anonymas,  mesmo  nas 
vendas  judiciaes. 

«  O  crime,  isto  è  —  a  pratica  de  actos  qu2  compromettem  os  créditos  da  adminis- 
tração da  justiça—  nunca  se  presume  e  ninguém  deve  ser  obrigado  a  provar  a  sua 
innocencla  antes  de  produzidos  os  motivos  de  sua  criminalidade  ou  pelo  menos  a 
suspeita  delles. 

«Areslamação  n.  7,  porta  ito,  desacompanhada,  como  está,  de  documento  ou 
justificação  que  faça  acreditar  na  existência  do  acto,  ou  de  nma  declaração  conclu- 
dente da  impossibilidade  de  apresentar  alguma  prova,  como  é  expresso  no  art.  152 
do  código  do  pro33S3o  criminal,  sendo  não  menos  claro  o  art.  397  do  regulamento 

■  n.  123  de  31  de  janeiro  de  1842  e  o  decreto  n.  4824  de  24  de  novembro  de  1871 
art.  50,  03  quaes  todos  prohibem  se  admitta  queixa  ou  denuncia  sem  essas  forma- 
lidades essenciaes  do  processo,  é  de  nenhum  eflfeito. 
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«  Só  mo  cabe  applaudir  a  apportunidade  que  se  me  oíTerece,  e  o  ter  sido  o 
escolhido,  para  responder  pela  pratica  de  actos  que  compromettem  os  créditos  da 
administração  da  justiça,  os  quaes  são  communs  a  todos  os  juizes  que  servem  na 
Camara  Commercial  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  de  que  faço  parte, 

«Roclamo  para  mim  inteira  a  responsabilidade  da  pratica  destes  actos 
constantes,  n3o  rompendo,  pois,  a  solidariedade  com  os  meus  collegas  no  exacto 
cumprimento  da  lei. 

«  Argue-me  a  reclamação  n .  T  haver  expedido  alvará  de  autorisação  a  leiloeiro 
para  realizar  a  venda  de  acções  de  companhia  anonyma  e  pede  contra  mim  algumas 
das  penas  disciplinares  prescriptas  no  art.  138  §  1°  do  decreto  n.  1.030,  de  Ude 
novembro  de  1890,  por  ser  isso  vedado  nos  arts.  27  e  28  do  decreto  n.  1.359  de 
20  de  abril  de  1893,  onde  se  compendiaram  as  disposições  esparsas  dos  demais 
decretes  anteriores  sobre  a  exclusiva  faculdade  dos  corretores  para  o  prégão  e 
compra,  e  venda  e  mais  transacções  de  fundos  públicos  o  acções  de  companhias. 

«  A  simples  leitura  dos  considerandos  deste  decreto  n.  1.539  de  1893  e  dos 
textos  do  decreto  n .  737  de  25  de  novembro  de  1850,  o  qual  determinou  a  ordem 
dojuizo  no  processo  commercial,  e  do  decreto  n.  434  de  4  de  julho  de  1891, 
consolidando  as  disposições  legislativas  e  regulamentares  concernentes  à  sociedades 
anonymas,  demonstra  a  manifesta  e  liminar  improcedência  da  reclamação  u.  7. 

-«  A  competência  privativa  dos  agentes  de  leilão  para  as  vendas  feitas  judicial- 
mente ^le  taes  titulos  e  acções  se  acha  firmada  nestes  decretos  es.  737  de  25  de 
novembro  de  1850  e  n.  434  de  4  de  julho  de  1893,  salvo  nas  arrematações  procedidas 
como  eflfeito  de  execuções  de  sentença,  onde  funcciona  o  porteiro  do  juizo  (Art.  70 
do  Código  Commercial.  ) 

«  Com  eíTeito,  o  art,  287  de  citado  decreto  n.  737  de  1850  prescreve: 

«Se  forem  rejeitados  in-Umine  (os  embargos)  ou  julgados  afinal  não  pro- 
vados, ou  se  o  réo  não  contestar  no  tempo  assignado,  proeeder-se-ha  à  venda 
do  penhor  por  intermédio  do  agente  de  leilões  expedindo-se  para  esse  fim 
mandado  do  juiz,  do  qual  deve  constar  a  avaliação. 

«O  art.  33  do  também  citado  decreto  n.  434  de  4  de  Julho  de  1891,  quando 
regulou  o  processo  para  o  commisso  de  acções,  cujas  entradas  não  forão  effectuadas 
no  prazo  estipulado  diz: 

«  Quando  o  accionista  não  effectuar  as  entradas,  no  prazo  estipulado,  cabe 
à  sociedade,  salva  a  tua  acção  de  pagamento  contra  os  subscriptores  e  cessio- 
nários, o  direito  de  fazer  vender,  em  leilão,  as  acções,  por  conta  e  risco  do 
seu  dono,  à  cotação  do  dia,  depois  de  notificado  o  accionista  mediante  uma 
intimação  judicial,  publicada  dez  vezes  durante  um  mez,  em  duas  folhas  das 
de  maior  circulação  na  séde  da  companhia». 

«O  art.  191  desse  mesmo  decreto  n.  434,  sob  o  capitulo— da  liquidação  forçada 
das  sociedades  anonymas— estatue: 

«  Oá  syndicos  (desde  o  momento  em  que  a  liquidação  se  torna  definitiva) 
procederão  immediatamente  â  venda  de  todos  os  bens,  eflfeitos  e  mercadorias 
e  a  liquidação  das  dividas  activas  e  passivas. 

A  venda  será  feita  em  leilão  publico,  precedendo  licença  do  juiz  e  com  as 
solemnidades  da  lei  (Decreto  n.  8.821  de  1882,  art.  122». 
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«  Nunca  se  pôz  em  duvida  a  regularidade  do  procedimento  dos  juizes  do  Camara/ 
Commorclal  respeitando  estes  preceitos  do  lei  acima  mencionados. 

Os  jornaes  diários  publicarSo  constantemente  os  annuncios  dos  leilões  das  muitas 
acçQes  das  diversas  companhias  anonymas,  dadas  em  penhor,  cujas  entradas  não 
forão  realizadas  no  tempo  annunclado,  ou  quefazião  parte  do  património  das  massas 
liquidantes. 

<  os  decretos  mencionados  na  reclamação  n.  7  até  o  de  20  de  Abril  do  corrente, 
que  ainda  será  submettido  á  approvação  do  Congresso  Nacional,  na  parte  em  que 
excede  as  faculdades  do  Poder  Executivo,  copiados  todos  da  representação  da 
Camara  Syndical  dos  corretores  de  fundos  públicos  desta  praça,  dirigida  ao  Ministro 
da  Fazenda,  não  pôde  aproveitar  contra  o  accusado. 

«  Todos  elles  regulão  as  f uncçõss  dos  corretores  de  fundos  públicos  e  as  ope- 
rações da  Bolsa  tão  somente,  não  podem  revogar,  pois,  as  leis  e  regulamentos  sobre  • 
matéria  judiciaria  e  processual. 

<  Aquelles  decretos  tratão  sobre  titules  públicos  e  acções  de  companhias  nego- 
ciáveis, objecto  de  transacção  mercantil,  onde  são  intermediários  os  corretores,, 
agentes  auxiliares  do  commercio,  instituídos  pela  necessidade  de  cercar  as  operaçGes- 
da  Bolsa  de  inteira  garantia  asíeguraudo  a  verdade  e  lealdade  das  transacções. 

«  Quando,  porém  esses  titulos  e  acções  são  dados  como  garantia,  era  penhor,, 
constituem  objecto  de  execução,  incorrem  em  commisso,  ou  constituem  propriedade 
das  massas  em  liquidação  forçada,  perdem  elles  o  caracter  de  titulos  negociáveis,, 
não  podem  mais  ser  objecto  de  transacção,  trans  formão -se  em  bens  sujeitos  á  fisca- 
lisação  do  juiz,  que  os  faz  depositar  quando  penhorados  ou  quando  tem  de  ser  ex:e- 
cutados,  que  os  manda  arrec.idar  pelos  synLlicos,  administradores  das  massas,  até 
poderem  ser  vendidos  judicialmente  para  satisfazer  as  dividas  que  garantem  ser 
partilhadas  pelos  interessados  as  liquidações. 

«A  venda  judicial  de  taes  bens  não  pode  ser  equiparada  ás  operações  de  Bolsa, 
is  tíansacções  commerciaes,  ás  especulações  mercantis;  ella  demanda  a  maior  publi- 
cidade e  esta  é  feita  por  editaes,  por  annuncios  na  imprensa,  para  que  todos  a 
çonheção  e  principalmente  os  interessados,  pelos  officiaes  do  juizo  e  não  pôde  ser 
'realizada  sinão  pelo  preço  por  que  estão  avaliados  ou  superior,  pela  cotação  do 
â4a. 

«  A  venda  de  titulos  e  acções  por  corretor,  em  Bolsa,  não  satisfaz  todos  estes 
requisitos,  ella  se  effectua  com  o  simples  prégão. 

<  E  ainda  quando  não  fosse  essa  a  verdadeira  intelligencia,  a  real  interpretação, 
o  juiz,  que  da  a  ponto  controverso  de  direito  à  interpretação  que  mais  legal  lhe 
pareça  e  a  que  as  leis  se  prestão,  som  que  a  intelligencia  contraria  tenha  sido  fixada 
-pelo  poder  competente  ou  mesmo  por  uma  jurisprudência  constante,  não  profere 
decisão  c  mtra  a  litteral  dispDSição  de  lei  e  muito  menos  praíica  acío  que  compro- 
metia os  créditos  da  administração  ãa  justiça. 
.  «A  reclamação  no  7  deve  ser  julgada  improcedente. 

«  Aguardo,  tranquillo  em  minha  consciência  de  magistrado,  seja  assim  a  decisão- 
dos  meus  naturaes  e  legitimes  juizes.—  Salvador  A.  Moniz  Barreto  de  Aragão— Kio 
de  Janeiro,  23  de  Outubro  de  1893. 


<  Accôrdam  os  juizes  do  Conselho  Supremo  da  Côrte  do  Appallaçdo  em  julgar,, 
como  julgam  improeedeute,  a  reclamação  apresentada  pelo  Desembargador  Pro- 
curador gorai  do  Districto  contra  o  Juiz  da  Camara  Commerdal  do  Tribunal  Civil  o- 
Critninal,  Dr.  Salvador  Antonio  Moniz  B  irroto  de  AragJlo,  visto  que  o  facto  de  ter 
expeiido  alvaríi  do  autorisaçao  a  leiloeiro,  .para  a  venda  de  acções  de  companliiA 
anonyraa,  mio  constituo  acto  contrario  à  litteral  disposição  de  lei,  e  nem  pratica 
que  comprometta  os  créditos  da  administração  da  justiça. 

«  Knteude  aquelle  juiz,  assim  como  os  mais  juizes  que  fanccionam  na  raferidíi 
Camara  Commereial,  conforme  se  vê  da  resposta  .de  fls.  11  a  15  e  da  publicação  a-^ 
íl.  16,  que  ossa  autorisação  S3  basêa  em  disposições  de  direito  nuo  revogadas  pelo 
recente  decreto  n.  1350  de  20  de  abril  do  corrente  auno,  regulando  as  funcçDes  dos- 
corretores  de  fundos  públicos  desta  capital,  e  nem  também  pelos  decretos  ns.6132  de 
4  de  março  de  1876  e  1026  de  14  de  novembro  de  1890,  citados  na  reclamação. 

«  A  interpretação  que  dá  o  juiz  á  única  disposição  da  lei,  applicando-a  aos 
casos  occurrentes  e  sem  embaraçar  os  recursos  legaes,  não  pôde  ser  considerada 
uma  irregularidade  punivel,  em  um  crime,  emquanto  pelo  poder  compotonte  ou  pela  . 
jurisprudência  constante  dos  tribunaes  não  for  estabelecida  intelligencia  contraria- 

«  E'  ponto  controvertido  aquelle  que  ssrve  de  assumpto  à  presente  reclamação,. 
e  devem  os  que  se  julgarem  prejudicados  com  a  alludida  pratica  usar  dos  recursos 
legaes,  para  que  os  tribunaes  superiores  fixem  a  única  e  verdadeira  intelligencia 
que  se  deva  dar  aos  decretos  e  disposiçõas  citadas-. 

«  Custas  na  forma  da  lei.  Rio  do  Janeiro,  31  de  outubro  de  \S93. —  Puidahyba 
de  Mattos. —  0.  Souza  Martins  Rodrigues.  » 


«  A  decisão  do  Consellio  Supremo  da  Corte  de  Appell-ação  tem  a  mais  alta 
significação,  é  um  acto  que  abona  altamente  o  juiz  Dr.  Salvador  Moniz,  contra  , 
quem  se  accumularam  as  gratuitas  iras  do  Desembargador  Procurador  geral  do-, 
Districto.  -  . 

«  Este  funccionario,  até  a  proposUo  de  uma  representação  da  Gamira  Syndicar 
dos  corretores  de  fundos  públicos,  de  caracter  puramente  administrativa,  na  qual" 
se  pede  aos  poderes  competentes  a  verdadeira  intelligencia  da  lei  sobre  a  venda 
judicial,  em  leilão,  de  titules  e  acções  de  companhias,  aohou  ensejo  para  promover  . 
ura  novo  processo,  disfarçando  a  sua  mà  vontade  com  um  pedido  de  penas  simples- 
mente disciplinarei,  quando  é  certo  que  o  juiz  Dr.  Salvador  iMoniz  obedeceu  ã  praxe^ 
constanto  pela  qual  elle  e  seus  collegas,  baseados  na  lei,  pautaram  os  seus  actos, 

«  A  decisão  do  Conselho  Supremo  da  Corte  de  Appellação,  no  seu  accordão,^^^ 
rejeitando  por  improcedente  a  reclamação  do  Procurador  geral  do  Districto,  nada 
achou  para  estranhar  no  procedimento  do  juiz  e  convenceu  ao  Sr.  procurador  geral 
do  Districto  de  que  o  (im  dos  ti-ibunaes  é  fazer  justiça  a  quem  de  direito,  mediante- 
os  recursos  regulares  das  partes,  por  meio  de  encargos,  aggravos  e  appellação, 
sempre  que  houver  um  direito  offendido  ou  lesado  por  uma  errónea  applicação  da 
lei  ao  facto. 

«  Nem  podia  ser  outra  a  pratica  admittida,  porquanto  mais  de  um  processo  do- 
excussão  de  penhor  tem  subido  â  Camara  Civil  da  Côrte  de  Appellação  e  ella  tem 
confirmado  os  accorããos  da  Camara  Commereial  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  qua- 
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tem  mandado  vender  acções  de  eompanhius  anonymas  por  intermédio  do  agentes  de 
leiloes,  nos  termos  do  art.  287  do  decreto  n.  736  de  25  de  novembro  de  1890  e 
arts.  33  e  191  do  decreto  n.  434  de  4  de  julho  de  1891 . 

€  A  resposta  do  juiz  Dr.  Salvador  Moniz  e  o  accordão  do  Conselho  Supremo  da 
Côrte  de  Appellaçíio  dispensam  mais  considerações.  O  publico  verá  que  a  Camara 
Syndical  pediu,  não  um  processo,  mas  uma  decisSo  doutrinal  do  governo ;  este, 
naturalmente,  dirigiu-se  ao  Procurador  geral  do  Districto,  órgão  competente  para 
trazer  ao  seu  conhecimento  qual  o  modo  por  que  os  tribunaes  teem  firmado  a 
jurisprudência  na  espécie,  e  em  vez  de  uma  consulta  sortiu  um  pedido  de  penas 
disciplinares,  as  quaes,  ainda  quando  impostas,  nada  resolveriam  no  sentido  das 
pre tenções  da  Camara  Syndical. 

«  E  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  ficou  sem  base  para  proferir  uma  decisão ! 

«  Jusius.  » 

Referindo-se  a  este  artigo,  e  em  continuação  a  anterior  artigo  seu,  escreveu  o 
presidente  da  Camara  Syndical  o  seguinte : 

Oamara;  Syndical 

II 

«  A  publicação  sob  este  mesmo  titulo,  e  com  a  assignatura  Jmtus^  que  apparece 
nos  apedidos  do  Jorml  do  Commercio  de  hontem,  sorprehendeu-nos,  até  certo  ponto 
agradavelmente,  porque  nos  poupou  o  trabalho  de  levar  à  imprensa  os  documentos 
que  tínhamos  promettido  publicar  e  que  constam  do  artigo  a  que  nos  referimos. 

«  Comquanto  o  Justus  pareça  ter-se  preoccupado  de  preferencia  com  a  hypo- 
tbese  submottida  a  julgamento  e  nós  tenhamos  exclusivamente  em  vista  a  fisação 
definitiva  de  uma  regra  jurídica  quo  entende  com  os  públicos  interesses,  todavia 
esses  documentos  nos  servem  para  f;izer  resaltar  a  verdade  dessa  regra. 

«  Tanto  mais  nos  é  licito  insistir  nessa  fixação,  quanto  é  certo  que  o  accordão 
que  absolveu,  o  juiz  denunciado  suggeriu  a  sua  necessidade,  declarando  aberta  a 
porta  para  os  recursos  bgaes. 

«  E'  certo  que  esse  accordão,  cingindo-se  à  defesa  do  juiz  denunciado,  suppõe  a 
questão  de  principio  controvertida  por  lhe  parecer  que  o  decreto  n.  1359  de  20  de 
abril  do  corrente  anno,  regulando  as  fuucções  dos  corretores  de  fundos  públicos, 
nâo  revogou  as  disposições  anteriores. 

«  Si  at tendermos,  porém,  ao  art.  1°  §  6«  do  decreto  n.  1026  de  14  de  novembro 
de  ISSO,  dosapparece  toda  a  duvida  a  respeito  da  verdade  do  principio ;  porquanto 
diz  se  ahi: 

«  E'  prohibido  apregoar  fora  da  Bolsa  a  compra  e  venda  de  títulos  e  mais  trans- 
acções de  que  traia  o  art.  i»  do  decreto  n.  6í32  de 4  de  março  de  1876,  ele,  ctc,  etc. 

«  Este  decreto,  que  expressamente  revoga  as  disposições  em  contrario,  foi 
promulgado  pelo  Governo  Provisório,  e  deve  juridicamente  ser  reputado  com  força 
^e  lei,  emquanto  pelo  Pcder  Legislativo  não  for  revogado. 

«  Considerando  especialmente  a  resposta  do  juiz  denunciado,  começamos  por 
estranhar  que,  negando-se  força  legislativa  ao  decreto  de  14  de  novembro  de  1890, 
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se  procurasse  o  juiz  flimar  no  decreto  n.  737,  simples  regulamento  do  Poder 
Executivo  para  execuçflo  da  lei  de  1850,  e  na  simples  consolidação  de  4  de  julho 
de  1891 . 

«  Como  quer  que  seja,  porém,  as  disposições  da  lei  com  referencia  a,  qualquer 
assumpto  sao  partes  do  um  todo  liarmonico,  que  n5o  podem  ser  destacadas,  sem 
prejuizo  do  conhecimento  da  idéa  do  legislador. 

«  Do  contexto  das  disposições  resulta  que  os  o  gentes  de  leilões  teem  effectiva- 
mente  autorisação  para  effectuar  a  venda  de  certos  moveis,  immoveis  e  semoventes. 

«  Nem  nós  pretendemos  excluir  a  sua  competência  de  um  modo  absoluto; 
apenas  a  subordinamos  â  competência  que  exclusivamente  pertence  á  Bolsa  de 
effectuar  a  compra  e  venda  de  titulos  de  credito,  cotados  ou  não  cotados. 

«  O  próprio  decreto  n.  433,  de  4  de  julho  de  1891,  no  art.  192  (e  n<ão  no  191, 
como  sem  duvida  por  lapso  foi  citado),  diz  que  os  syndicos  procederão  á  venda  de 
todos  os  bens,  effeitos  e  mercadorias  e  â  liquidação  das  dividas  activas  e  passivas; 
mas,  para  discriminar  a  competência  do  leiloeiro  da  que  pertence  à  Bolsa,  declarou 
iznmediatamente  que  a  venda  se  fizesse  em  leilão  pvblico,  excluindo  as  expressões 
pelos  agentes  de  leilões,  de  que  aliás  usava  o  regulamento  n.  737,  para  tornar 
bem  claro  que  a  competência  dos  agentes  de  leilões  era  limitada  pela  competência 
da  Bolsa. 

«  Publico  é  o  leilão  que  effectua  a  Bolsa,  como  o  que  effectua  o  agente  de 
leilões ;  mas  com  relação  aos  titulos  da  competência  daquella  accresce  que,  pelo 
art.  33  do  decreto  n.  434  de  4  de  julho  de  1891,  que  aliás  o  próprio  juiz  cita,  a 
venda  das  acções,  cuja  entrada  se  não  effectuou  no  prazo  estipulado,  deve  ser 
realisada  á  cotação  do  dia ;  e,  si  a  cotação  incumbe  á  Bolsa  e  representa  o  resultado 
das  operações  do  dia,  não  se  comprehende  como  o  agente  de  leilões,  que  prefixa 
antecipadamente  o  dia  do  leilão  e  às  vezes  em  horas  em  que  a  Bolsa  não  funcciona, 
possa  esclarecer  os  licitantes  de  modo  a  estes  disporem  dos  seus  recursos  e  apresen- 
tarem-se  ao  leilão  opportunamente. 

«  Nem  se  diga  que  os  titulos  perdem  a  sua  natureza  pelo  facto  de  serem  dados 
era  penhor,  e  tanto  podem  ser  objecto  de  transacção  qu:3  são  vendidos  e  comprados, 
solemnemente  transferidos  os  direitos  que  elles  representam.  Não  passam  a  ser 
immoyeis,  moveis  ou  semoventes,  continuam  a  ser  titulos. 

«  O  próprio  j  uiz,  na  sua  defesa,  reconhece  que  a  venda  não  pôde  ser  realisada 
por  preço  inferior  à  cotação  do  dia;  e  é  esta  mais  uma  razão  para  que  se  não 
aiTanque  à  Bolsa  a  incumbência  de  effectuar  a  venda. 

«  O  inconveniente  de  attribuir-se  esse  serviço  aos  agentes  de  leilões  resulta  do 
facto  mesmo  de  haverem  sido  vendidos  titulos  da  Sorocabana  (tronco)  a  30|  cada 
um,  quando  aliás  eram  cotados  pela  Bolsa  a  100$,  o  que  acarretou  graves  prejuízos 
e  contribuiu  para  maior  descrédito  das  acções. 

«  Facto  que  não  é  para  desprezar,  mormente  quando  se  trata  de  grandes 
massas  Tallidas  em  que  o  prejuizo  se  derrama  por  grande  numero  de  credores,  é  a 
commissão  de  compra  e  venda  que  percebem  os  agentes  de  leilões,  a  qual  se  eleva 
a  10%  repartidamente  entre  comprador  e  vendedor,  ao  passo  que  a  commissão  da 
Bolsa  se  reduz  a  1$,  também  repartidamente,  entre  comprador  e  vendedor. 

«  Assim,  por  exemplo,  si  não  houvesse  sido  sustentada  a  venda  de  7.500  acções 
do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  anuunciada  por  agente  de 
leilões,  a  commissão  deste  em  detrimento  da  massa  poderia  subir  a  30:000$  na 
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hypolhese  de  serem  vendidas  a  40$  caria  uma,  ao  passo  que  na  mesma  hypotheso  a 
commiss5o  da  Bolsa  nSo  iria  alôm  de  3:750$000. 

«  Todas  estas  razCes  servem  para  pôr  a  descoberto  a  verdadeira  iutelligencia 
da  lei,  por  cuja  fixaç5o  definitiva  propugnamos,  e  para  que  se  não  reproduzam 
irregularidades  e  perturbações  de  que  se  possam  originar  novos  processos,  entregues 
à  interpretação,  ao  arbitrio  de  cada  um. 

«  Ao  terminar,  esperamos  que  o  illustrado  e  digno  Procurador  Geral  do  Districto 
dê  á  nossa  reclamação  o  conveniente  andamento,  para  que  de  uma  vez  desappa- 
reçam  quaesquer  duvidas,  no  que  paiece  concordar  comnosco  o  juiz  objecto  da 
denuncia.— Jose  Cláudio  da  Silva,  Syndico. 

Rio,  6—12  —  93. 

Estando  a  matéria  nas  condições  que  estes  documentos  traduzem,  annunclou  o 
leiloeiro  Roberto  Grey,  por  autorisação  do  juiz  da  Camara  Gommercial  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  a  venda  de  7831  acções  do  Banco  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  o  que  determinou  a  reclamação  feita  pelo  presidente  da  Camara 
Syndical,  constante  do  documento  seguinte : 

«  Camara  Syndical,  17  de  outubro  de  1893. 

<clllm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Juiz  da  Camara  Gommercial  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal. 

«  A  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  da  Capital  Federal, 
representada  pelo  seu  respectivo  syndico,  tendo  conhecimento  de  um  annuncio  do 
leiloeiro  Roberto  Grey,  em  que  se  propõe  vender  em  leilão,  no  dia  19  do  corroíite 
mez,  acções  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  (7831  acções), 
vem  respeitosamente  expor  a  V.  Ex.  as  valiosas  razões  que  militam  para 
que  essa  venda  não  se  eíTectue,  por  caber  na  competência  exclusiva  cLi  Camara 
Syndical  dos  Corretores  promover  a  venda  dos  titulos  desta  natureza,  conforme  as 
disposições  em  vi^^or,  taes  quaes  se  conteem  no  decreto  de  4  de  março  de  1876, 
combinado  com  o  art.  1°,  §  6o  do  n.  1026  de  ISSO,  e  os  arts.  27  e  28  e  seu 
paragrapho  e  101  e  102  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  u.  1359  de  20  de 
abril  do  corrente  anno. 

«  Todas  estas  disposições,  assim  em  seu  espirito,  como  em  sua  lettra,  importam  a 
revogação  do  aviso  n.  568  de  7  de  dezembro  de  1875  explicativo  do  art.  45  do  Código 
Gommercial,  alieis  promulgado  em  circumstaacias  especiaes,  quando  não  se  havia 
ainda  constittiido  a  Bolsa,  com  as  respectivas  obrigações  e  direitos,  o  qne  acontece 
hoje,  entrando  no  numero  daquellas  a  de  promover  a  venda  dos  titulos  de  credito 
a  que  nos  referimos,  por  meio  de  prégão. 

«  A'  Gamara  Syndical  já  se  offereceu  ensejo  de  reprenseutar,  não  só  ao  merí- 
tissinio  Dr.  juiz  da  4»  preteria,  sinão  também  a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
sobre  hypotheses  semelhantes,  sendo  sustado  o  leilão  mandado  effectuar  por  aquelle 
juiz,  e  seguindo  a  representação  dirigida  a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que 
a  tomou  na  davida  consideração,  para  as  mãos  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Justiça, 
estando  actualmente  sujeita  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  Procurador  geral  do 
Districto,  para  dar-lhe  o  conveniente  andamento. 

*  Este  simples  facto  seria  por  si  sulliciente  para  determinar  a  suspensão  de 
qualquer  venda  de  titulos  de  credito  a  effectuar-se  por  intermédio  de  leiloeiro,  mas 
cumpre  não  esquecer  que  elle  assenta  na  legitima  apprehensão  do  pensamento  do 


legislador,  o  no  recouliecimento  dos  inconvenientes  que  resultara  das  vendas- 
effectuadas  fóra  da  Bolsa,  onde  sfío  fixadas  as  cotações  dos  títulos. 

«Nestas  condições  a  Camara  Syndical  dos  Corretores,  confiando  no  elovado 
critério  de  V.  Ex.,  pede  se  digno  expedir  as  necessárias  ordens  para  que  so  nSo 
eíTectue  o  leiiivo  a  que  esta  Camara  se  refere,  nem  outro  qualquer  nas  mesmas 
condições  que  a  V.  Ex.  seja  requerido. 

«  Pede  deferimento.» 

Era  vista  desta  reclamação,  mandou  o  Dr.  juiz  que  fosse  sustado  o  leilão, 
avisando-se  disto  o  leiloeiro,  e  que  junta  aos  autos  a  mesma  reclamação,  subissem-^ 
elles  á  conclusão  para  resolver  a  respeito  definitivamente. 

Decorrido  certo  tempo,  cliegou  à  noticia  do  presidente  da  Camara  Syndical,  por 
annuncios  que  leu,  que  o  juiz  insistira  em  sua  primeira  decisão,  mandiuulo  que  o 
leilão  se  eíTectuasse  por  intermédio  do  leiloeiro  Roberto  Grey,  o  que  determinou  o 
mesmo  presidente  a  reclamar  de  novo  nos  seguintes  termos  : 

Illm.  e  Exm.Sr.  Dr.  Juiz  da  Camara  Commercial  do  Tribunal  Civil  e  CriminaL 
—  Rio  de  Janeiro,      de        de  1894. 

<  A  Camara  Syndical  dos  Corretores  õ.e  fundos  públicos,  por  seu  presidente, 
tendo  tido  a  honra  de  dirigir-se  a  V.  S.  em  data  de  17  de  outubro  próximo  findo, 
afim  de  obter  a  suspensão  do  leilão  de  7831  aoçõ3S  do  Banco  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  na  execução  que  move  o  Banco  Commercial  ao  Banco  de 
Credito  Mercantil,  leilão  que  tinlva  de  ser  eííectuado  pelo  agente  Roborto  Grey, 
obteve  de  V.  S.  favorável  despacho,  sem  duvida  baseado  nas  valiosas  razões  que  o 
mesmo  presidente  então  exhibira. 

<  Acontece,  porém,  ter  agora  mesmo  a  Camara  conhecimento,  pela  leitura  do- 
Jornal  ão  Co7nmer cio,  de  um  annuncio  daquelle  leiloeiro,  que  se  declara  autorisado  ■ 
por  V.  S.  a  realizar  a  venda  das  referidas  acções,  o  que  surprehendeu  à  mesma 
Camara,  por  não  ter  chegado  ao  seu  conhecimento  algum  outro  despacho  de  V.  S. 
que  revogasse  o  primeiro,  e  nem  consequentemente,  as  novas  razões  em  que  por- 
ventura esse  se  fundasse. 

<  Nessas  condições,  o  presidente  da  Camara  Syndical  pede  vénia  a  V.  S.  para 
juntar  novas  ponderações  às  anteriormente  feitas,  que,  espera  calarão  no  animo 
elevado  de  V.  S. 

«Antes  de  tudo,  a  Camara  Syndical,  continuando  a  promover  o  que  reputa 
realização  de  seus  direitos,  representou  ainda  recentemente  em  data  do  4  do  corrente 
ao  Supremo  Tribunal  Federal,  no  sentido  de  fixar-se  a  regra  relativa  à  compe- 
tência exclusiva  da  Bolsa,  para  a  realização  da  venda  de  titules  de  credito,  cotados 
ou  não  cotados. 

«  Pendente  assim  de  deliberação  de  tribunal  compotente  e  superior,  a  questão 
capital,  parece  consequência  lógica  excluir  a  venda  para  a  qual  se  diz  autorisado  o 
agente  de  leilões,  resultando  do  contrario  resolver-se  em  uma  hypothese  particular, 
e  de  modo  indirecto,  uma  questão  de  principio,  submettida  a  tribunal  superior. 

<  Das  múltiplas  razões  que  suDíragam  a  justa  pretenção  da  Camara  Syndical,. 
permitta  V.  S.  que  destaquemos  algumas,  que  nos  parecem  por  si  sô  suíRcientes 
como  base  de  seus  direitos. 

«Peloart.  !<>§  6"  do  decreto  n.  102ô  de  14  de  novembro  de  1S90,  decreto 
com  força  de  lei,  pois  que  não  foi  revogado  pelo  Poder  Legislativo,  é  prohibido  • 
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terminantemente  apregoar  fôra  da  Bolsa  a  compra  o  venda  dos  títulos  do  que  se 
trata,  e  o  regulamento  dos  corretores  que  baixou  com  o  decreto  n.  1359  de  20  de 
abril  de  1893,  componetrando-se  da  lettra  e  do  espirito  do  citado  decreto,  estabelece 
no  art.  137,  e  seguintes,  o  modo  como  o  ns  condições  om  que  a  Bolsa  deve  eíTectuar 
a  venda  dos  valores  nella  negociáveis,  isto  é  os  de  que  tratamos,  repellindo  assim  a 
supposta  competência  dos  agentes  de  leilões,  que  apenas  se  restringe  a  immoveis  e 
moveis  de  outra  natureza. 

«Não  sem  razão  foi  isto  assim  claramente  estabelecido,  porque,  além  de  o  exigir 
a  logicn,  exigiitm  também  as  conveniências  dos  credores  e  devedores,  quer  dizer  as 
publicas  conveniências,  porquanto,  confrontando-se  a  commissão  que  percebe  o 
leiloeiro,  com  a  corretagem  que,  por  suas  tabeliãs,  deve  perceber  a  Bolsa,  vê-se 
que  a  do  agento  de  leilões  eleva-se  de  modo  excessivo. 

«  Asism,  na  hypothese  vertente,  tratando-se  da  venda  de  7831  acções  do  Banco 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  sendo  ellas  vendidas  à  razão  de 
54Ç435  cada  uma  (correspondente  ao  preço  de  121$  das  acções  actuaes),  produzirá  ■ 
426:280S485,  dos  quaes  deduzidos  21:314$024,  commissão  de  0%  do  leiloeiro, 
dar-se-hia  em  favor  da  massa  apenas  o  saldo  de  404:966S461,  ao  passo  que  vendidas 
as  mesmos  acções  pela  Bolsa,  deduzida  a  corretagem  ( 500  réis  por  acção ),  isto  é, 
3:91õ$500,  o  saldo  seria  de  422:364$985. 

«  Si  considerarmos,  porém,  o  caso  de  ser  efEectuada  a  venda  depois  de  con- 
vertidas taesacçõ-s  em  acções  do  actual  Banco  da  Republica  do  Brazil,  a  diflferença 
entre  a  commissão  dos  agentes  de  leilões  e  a  corretagem  da  Bolsa  e,  consequente- 
mente, o  prc-juizo  da  massa  será  ainda  maior,  porque  ;  as  7831  acções  que  depois  de 
convertidas  representara  3523  do  actual  Banco  da  Republica,  vendidas  ao  preço  de 
121$  (valor  da  ultima  cotação  da  Bolsa),  produziriam  a  somma  de  426:283$,  deduzidaa 
commissão  5  %  do  leiloeiro  de  21 :314$150,  dar-se-hia  em  favor  da  m.assa  apenas  o 
saldo  de  404:968$8c0,  ao  passo  que,  vendidas  as  mesmas  acções  pela  Bolsa,  deduzida 
a  corretagem  de  500  réis  de  cada  acção  1:761$500,  o  saldo  seria  do  424:521$500. 

«  Estes  cálculos  assentam  unicamente  na  commissão  paga  pelo  vendedor.  Si  se 
attender,  porém,  a  que  o  comprador  tem  por  sua  vez  de  pagar  igual  commissão, 
ver-se-ba  claramente  que  o  saldo  da  massa  reduz-se  de  modo  extraordinário  e  em 
grave  detrimento  dos  credores,  offendidos  nos  principies  de  justiça. 

«  Deste  facto  deriva  ainda  um  outro  mal :  as  difflcaldades  e  o  retardamento  das 
liquidações,  que  no  espirito  das  leis  devem  ser  realizadas  com  a  maior  celeridade 
possível,  porque  os  lançadores  que  se  apresentam  em  leilão,  teem  sempre  em  vista, 
no  desembolso  que  bão  de  effectuar,  o  quantum  que  de  commissão  devem  pagar  aos 
agentes  de  leilões,  e,  sendo  assim,  ou  não  se  apresentam,  mormente  nas  quadras 
diíBceis,  ou  apresentam-se  em  tão  pequeno  numero,  que  os  fins  do  leilão  veem  a  ser 
illudidos,  muitas  vezes  adiados,  acarretando  novas  despezas  de  annuncios,  etc, 
ou  então  sacrificados  os  títulos,  como  aconteceu  com  o  leilão  de  1100  acções  do 
Tronco  Sorocabana,  que  foram  por  um  agente  de  leilões  vendidas  ultimamente  ao 
preço  irrisório  de  30$  cada  uma,  quando  na  Bolsa  foram  títulos  desta  espécie  vendidos 
na  razão  de  120  %  mais,  e  para  haver  este  resultado  o  agente  de  leilões  recebeu 
3:300$000  !... 

«  Estes  algarismos,  por  si  só  faliam:  não  exigem  comraentario  ;  e  V.  S., 
mandando  sustar  o  leilão  de  que  se  trata,  procederá  com  a  rectidão  e  o  espirito  de 
justiça  que  o  caracterísam. 

E.  R.  M.» 


Sem  embargo  desta  nova  redamaQÍÍo,  que  conQrmava  deseovolvendo  as  bases 
em  que  assentava  a  primeira,  o  mesmo  juiz  sustentou  o  seu  primitivo  despacho, 
reconhecendo  como  competente  o  leiloeiro  ;  disto  resultou  que  o  presidente  da 
Camara  Syndical  recorresse  ao  Supremo  Tribunal  Feleral,  do  modo  como  fez  no 
seguinte  recurso  : 

«  Ex.  Sr.  Presidente  e  mais  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal.—  Rio  de 
Janeiro,  19  de  janeiro  de  1894. 

«  O  Presidente  da  Camara  Syndical  dos  corretores  de  fundos  públicos,  fundado 
na  disposição  doart.  59  n.  3  §  1»  letras  a  e  &  e  art.  72  §  9»  da  Constituição  da 
Republica,  recorre  do  despacho  proferido  pelo  Dr.  juiz  da  Camara  Commercial  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal,  no  executivo  que  move  o  B.inco  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro  contra  o  Bano  de  Credito  Mercantil,  que  não  attendeu  á  reclamação  do 
recorrente,  insistindo,  ao  contrario,  que  fosse  effectuada  por  agente  leilões  a 
venda  de  7831  acçSos  do  Banco  da  Republica  dos  Esta  los  Unidos  do  Brazil,  que  aliás 
pertence  exclusivamente  â  Bolsa  mandar  eíTectuar.conforme  o  espirito  e  a  lettra  das 

disposições  era  vigor. 

«  Tratando-se  de  um  recurso  extraordinário,  tendente  a  firmar  a  legitima 
intelligeuciadalei,ped)  vénia  o  recorrente,  para  expor  com  a  extensão  exigida 
pela  natureza  do  assumpto  as  razões  em  que  se  baseia  para  interpol-o. 

Pela  certidão  e  documento  annexo  se  vê  que  o  juiz  commercial  da  Camara 
Civil  e  Crimina],  depois  de  haver  mandado  sustar  o  leilão  dos  titulos  do  Banco  da 
Republicados  Estado  Unidos  do  Brazil,  revogou  esse  despacho,  com  o  fundamento 
de  que  a  competência  exclusiva,  que  pertence  ã  Bolsa  de  effeetuar  taes  leilões  é 
fundada  no  decreto  n.  1359  de  1893  (e  não  13Ô9,  como  se  lê  no  despacho),  eesse 
decreto  n-io  tem  ainda  autoridade  legal,  dependendo,  como  esta,  da  approvação  do 
Congresso  Nacional,  nos  termos  do  seu  art.  156. 

«  Parece  ao  presidente  da  Camara  Syndical  que  o  meritissimo  Juiz  da  Camara 
Commercial,  na  base  em  que  pretendeu  assentar  o  seu  ultimo  despacho,  labora  em 
lamentável  engano.  O  decreto  citado,  no  art.  156,  sujeitando  ao  Congresso  tudo 
quanto  nelle  se  continha  e  dependente  de  deliberação  ulterior  do  Poder  Legisla- 
tivo, não  creou  direito  novo  com  referencia  á  exclusiva  competência  da  Bolsa  para 
effeetuar  os  leilões  dos  titulos  de  que  se  trata. 

«  Esta  parte,  portanto,  não  ficou,  nem  podia  ficar,  dependente  da  approvação  do 
Poder  Legislativo,  que,  pelo  contrario,  si  não  a  quizesse  manter  em  vigor  precisava 
declaral-o  expressamente,  o  que  até  hoje  não  fez. 

«  EÍTecti vãmente,  como  reconhecera  o  Venerando  Tribunal,  pela  leitura  attenta 
da  exposição  que  vai  annexa,  o  art.  1°  §  6°  do  decreto  n.  1026  de  14  de  novembro  de 
1890,  decreto  com  a  força  de  lei,  ê  prohibido  terminantemente  a-pregoar  fora  da 
Bolsa  a  compra  e  vénia  dos  titulos  de  quí  se  trata  ;  e  esta  disposição  é  corroborada 
por  todo  o  contexto  do  regulamento  dos  corretores  de  fundos  públicos,  que  baixou 
com  o  jã  citado  decreto  n.  1359  de  1893,  o  qual  regulamentando  a  lei,  respeitou-a, 
e,  nos  limites  da  competência  do  Poder  Executivo,  apenas  facilitou  a  sua  execução. 

«  Acerca  deste  regulamento  pedimos  vénia  ao  Tribunal  para  insistir  pela  sua 
especial  attenção  a  respeito,  porquanto  é  precisamente  nesse  regulamento  que 
se  funda  o  juiz  para  mandar  effeetuar  o  leilão  por  agente  leiloeiro,  no  falso 
sapposto  de  que  elle  estabeleceu  direito  novo,  quando  apenas,  como  já  deixamos 
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<dito,  roffiilamontou  lei  preaxistonto  em  vigor,  isto  ô,  o  decreto  n.  1026  de  189D, 

«  A  necessidade  da  fixaç5o  da  regra  que  decorre  naturalmente  das  leis,  ô  tanto 
mais  urgente,  quanto  ô  certo  podem  provir  perturbações  da  incerteza  do  direito  em 
relação  a  esto  assumpto  como  em  relição  a  qualquer  outro. 

«  Nfio  lia  muito,  em  luminosa  promoção  do  digno  Sr.  Procur.idor  do  Districto 
Federal  em  processo  em  que  figurou  como  parte  o  Juiz  da  Camara  Coramercial, 
Dr.  Moniz  de  Aragão,  tornou-se  pitento  a  competência  exclusiva  da  Bolsa  para 
-essas  vendas;  e  a  Corte  de  Appellação,  julgando  na  hypothese,  ao  mesmo  tempo  em 
que  absolveu  o  Juiz,  reconheceu  a  necessidade  da  fixação  da  regra  geral  e  abriu 
•expressamente  a  porta  aos  recursos  conducentes  a  esse  flm. 

«  Pareço  ao  recorrente  que  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  como  auctoridade 
incumbida  de  velar  na  guarda  da  Constituição  e  das  leis,  cabia  o  direito  de  avocar 
o  processo  a  que  o  recorrente  se  refere,  conformo  o  art.  81  da  Constituição  da 
■Republica,  e  o  art.  9'  paragraplio  único  letras  a,  b,  c,  do  decreto  u.  848  de  11 
de  outubro  de  1890,  accordes  com  o  art.  59  n.  3  §  1"  letras  a  b,  e,  por  maioria  de 
razão,  é  de  esperar  de  seu  elevado  critério  attenderá  a  este  recurso,  que  se  funda 
■em  razSes  de  publico  interesse , 

«  A  Bolsa  oÊferece  todas  as  garantias  de  publici'ladâ  e  responsabilidade  para 
que  por  ella  se  eíTectuem  as  vendas  de  que  se  trata  ;  accrescendo,  que,  realizadas, 
pelos  agente  de  leilões,  é  notável  oprejuizoque  aos  interessados  resulta  desta. 
Mas,  para  não  cançara  attenção  do  Venerando  Tribunal,  limita-se  o  recorrente  a 
cbamar  sua  esclarecida  attenção  para  o  documento  junto  em  n.  2,  onde  minuciosa- 
1^         mente  tratou  do  assumpto. 

«  Nestes  termos  pede  se  digne  dar  provimento  ao  presente  recurso,  porque  só 
assim  se  farcá 

Justiça.  > 

Estando  em  andamento  este  recurso,  o  digno  Juiz  da  instancia  inferior, 
reflectindo  sem  duvida  sobre  o  grave  assumpto,  mandou  que  effeetivamente  fosse 
su  tado  o  leilão,  entregando  á  Bolsa  a  sua  realização. 

Não  obstante  todo  o  occorrido,  de  que  apresentamos  o  histórico,  e  a  larga 
•discasslo,  aberta  na  imprensa,  a  respeito,  não  se  pòJe  ainda  reputar  bem  firmada, 
na  pratica,  a  competência  da  Bolsa  para  realização  das  vendas  em  leilão  de  que  se 
trata,  ssndo  que,  não  obstante  reclamações  do  presidente  da  Camara  Sj-ndical,  que- 
brado o  principio  da  uniformidade  da  doutrina  judiciaria,  e  sem  attenção  ao  facto  de 
achar-se  a  questão  submettida  à  apreciação  de  tribunal  superior,  se  tem  mandado 
■effectuar  leilões,  pelo  respectivos  agentes,  em  detrimento  dos  legítimos  interesses, 
•pela  differença  de  porcentagens. 

Ainda  a  9  do  corrente,  o  agente  de  leilões  A.  Giannini,  em  virtude  de  alvará  do 
Juiz  supplente  da  6^  Pretória,  annunciou  a  venda  de  2750  acções  do  Banco  Inter- 
mediário do  Rio  de  Janeiro,  contra  o  que  reclamou  o  presidente  da  Camara  Syndical, 
perante  o  juiz  respectivo,  sem  que  até  esta  data  tenha  conhecimento  de  qualquer 
deliberação  a  respeito. 

Não  podemos,  porém,  diante  deste  facto,  deixar  de  ponderar  que  as  2750  acções, 
■a  que  nos  referimos,  na  hypothese  de  serem  vendidas  ao  preço  de  190$,  ultima 
cotação  da  Bolsa,  produziriam  a  somma  de  515:500$,  que,  conforme  a  corretagem  da 
Bolsa,  de  500  réis  por  acção,  na  importância  de  1 :375$,  daria  o  sal  lo  de  514:125$  ; 
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ao  passo  que,  vendidas  por  agontjs  de  leil(3a5,  á,  mesma  cotaçSo,  a  deducciío,  pro- 
veniente da  coramissSo  de  leiloeiro  ( 5  %  sobre  o  valor  da  venda)  seria  25:775$, 
o  o  saldo  roJuzido  a  489:725$,  o  que  dà  uma  differonça  de  porcentagem,  ou 
commisstío  de  24:400$,  diminuindo,  na  mesma  razSLo,  o  saldo  apurado  ;  o  que  quer 
dizer  prejuízo  dessa  importância  para  o  espolio,  o  isto,  pondo  da  parte  ainda  a 
clrcuinscancia  de  liavor  o  leiloeiro  comraissão  tambein  do  comprador,  o  que  reduz  as 
condições  de  probabilidade  de  venda  pelo  pre;o  da  cotação. 

Titulos  colados  ou  susceptíveis  de  serem  cotados 

Do  alto  valor  é  esta  medida  para  o  perfeito  funecionamento  da  Bolsa.  Comquanto 
003  pareça  que  pela  legislação  e  regimentos  anteriores  ao  decroto  n.  1359  de  1893, 
coubesse  às  Juntas  dos  Corretores  o  prévio  exame  de  titulos,  antes  de  serem  admit- 
tidcs  á  cotaçlo,  todavia  os  factos  provam  que  a  execução  de  semelhante  medida  não 
mereceu  delias  grande  reparo. 

Prova-o  a  facilidade  da  irrupção  na  Bjlsa  dos  centenares  de  titulos,  dosquaes 
hoje  poucos  são  lembrados,  não  fallando  dos  da  famigerada  Geral  que,  verdadeiro 
arrastão,  arreb.xtava  a  economia  de  milhares  de  infelizes  arrastados,  por  um  lado, 
pelos  pomposos  annuncios  de  subscripção,  feita  desses  titulos,  poios  bancos  mais 
respeitáveis  desta  Praça,  sem  que  isso  fosse  desmentido,  e  por  outro  lado,  illudidos 
pelas  manifestações  feitas  na  Bolsa,  onde  eram  vendidas  dezenas  de  milhares  de 
titulos  a  descoberto,  que  ahl  appareclam  para  voltarem  ás  mesmas  mãos,  com  a 
vantagem  ou  lucro  proveniente  do  arteacioso  tribofe  dos  privilegiados  conhecedores 
da  chimica  composição,  que  hoje  passeiam  audaciosamente,  nas  cipitaes  européas, 
como  verdadeiros  rastaiueros,  affrontando  o  pudor  publico,  com  a  ostentação  do 
luxo,  alimentado  pelos  soCfrimentos  e  lagrimas  das  incautas  victimas  da  torpe 
alieantina. 

Esse  movimento  febril,  desordenado,  allueinou  os  mais  prudentes  e  teve  as 
consequências  mais  desastrosas  a  que  esta  Praça  tem  assistido. 

Aos  vicies  da  organisação  da  Bolsa  cabe,  si  não  toda,  pelo  menos,  a  maior  res- 
ponsabilidade moral  dos  desastres  da  Geral,  o,  por  conseguinte,  das  companhias 
quea  ellase  prendiam,  e  á  facilidade  de  admittir  à  cotação  os  seus  titulos,  no  pouco 
escrúpulo  que  presidiu,  tornou-se  a  Bjlsa  cúmplice  inconsciente  das  tricas  hoje 
conhecidas. 

O  decreto  n.  1359  de  1891,  elaborado  sob  dolorosa  impressão,  ainda  lacinante, 
no  S2U  art.  112,  terminantemente,  fazendo  depandente  de  consentimento  da  Camara 
Syndical,  a  cotação  na  Bolsa  de  titulos  de  emprezas  naeionaes  e  estrangeiras,  por 
sua  vez  tornou  civilmente  responsável  a  esta  pelos  prejuízos  resultantes  da  admissão 
à  cotação,  de  titulos  e  acçõas  de  associações  illegalmjute  constituídas,  ou  que  não 
tenham  realizado  o  capital  exigido  na  lei  reguladora  do  anonymato  para  que  as 
suas  acções  sejam  negociáveis,  e  de  sociedades  sem  existência  real  e  actividade 
eflCectiva,  mas  apenas  organisadas  no  intuito  de  tentar  a  negociação  de  títulos  e  a 
exploração  de  operação  sobre  os  mesmos;  e  assim  fazendo,  coUocou  essa  adminis- 
tração na  obrigação  de  estudaras  emprezas  que  se  propuzessem  obter,  na  Bolsa, 
cotação  oíBcial  para  seus  titulos,  e  esta  compenetrada  dos  seus  deveres  e  da  respon- 
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saWlidade  moral  que  pesa  sobre  si,  sempre  que  se  oíTerece  oíjcasiao,  tom  procedido 
com  o  rigor  que  lhe  cumpre,  nilo  diíflJuUando  a  aimissiSo  de  títulos  na  Bolsa,  mas 
simplesmente  exigindo  dos  interessados  as  mais  amplas  informações,  qua  ponham  a 
coberto  das  sorprezas  àquelles  que  procurara  nos  titulos  que  a  Bolsa  oíBoialmente 
reconhece  legítimos,  um  emprego  seguro  para  os  seus  capitães. 

Consoante  com  este  princípio,  procedeu  a  Camara  Syndieal  p.ira  com  o  Banco 
Nacional  Brazileiro,  o  qual,  installado  a  10  de  agosto  de  1893,  só  a  5  do  setembro 
foram  admittidos  seus  titulos  á  cotação  na  Bolsa. 

Bem  avisadamente  audou  a  Camara  nesta  conduita,  e  prova-o  o  jogo  clandestino 
que,  sobre  a  simples  promessa  do  acções,  apenas  subscriptas,  e  ainda  não  rateadas, 
era  re.ilizado  na  rua  a  preços  disparatados,  sem  garantia  alguma,  verdadeiras  ope- 
rações aleatoinas,  que  felizmente  na  rua  Acarara,  com  a  exigência  legal  da  entrada 
na  Bolsa. 

A  justiâc.xtiva,  na  demora  daaiinissão  dos  titulos  djsse  respeitável  estabeci- 
mento  de  crelito  de  nossa  praça,  eneontra-sj  na  consulta  feita,  e  que  pelimo?  vania 
para  transcrever  aqui,  como  documento  que  encerra  doutrina  de  alto  valor,  pelas 
duvidas  a  qua  poz  termo. 

«Capital  Fjderal,  8  de  agosto  de  1893.— Illm.  e  E^m.  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

«  No  intuito  de  bem  cumprira  disposição  do  art.  112  do  decreto  n.  1359  de  20 
de  abril  de  1893,  a  Camara  Syndieal,  a  quem  ora  iacumb>  examinar  os  titulos  de 
emprezas  nacionaes  e  estrangeiras  e  dar  ou  negar  o  seu  consentimeato  para  que 
sejam  cotados  na  Bolsa,  recorre  a  V.  Ex.,  afim  de  que,  com  seu  esclarecido  juizo, 
resolva  as  duvidis  que  se  possam  suscitar  sobre  os  titules  das  sociedades  anonymas» 
em  referencia  á  constituição  e  organisação  destas. 

«  Em  geral  a  legislação  belga  e  franceza,  e  a  pátria,  que  nellas  se  inspirou, 
estão  accordes  nos  seguintes  pontos  : 

1.  °  Nenhuma  sociedade  anoayraa  se  reputa  constituída:  a  sem  que  esteja 
subscripta  a  totalidade  do  seu  capital  ;  b  sem  que  se  tenha  effectuado  uma  entrada 
proporcional  a  esse  capital ; 

2.  °  Para  negociaç  10  e  transferencia  das  respectivas  acções,  é  ainda  indispen- 
sável que  entre  as  entradas  e  o  capital  soiial  se  dê  certa  proporção. 

A  legislação  tem  variado  rolativAmeiíte  assim  à  importância  das  entradas, 
como  em  referencia  ao  quantan  effectivamente  arrecadado,  para  que  se  possa 
eftectuar  a  negociação  das  acções  sociaes. 

Assim  quanto  á  legislação  pátria  a  íei  n.  3150  de  4  de  novembro  de  1882, 
dizia : 

«  Art.  3.«  As  sociedades  anonymas  não  se  podem  definitivamente  constituir  siaão 
depois  de  subscripto  o  capit.U  social  todo,  e  de  effectivamente  depositado  em  algum 
banco  ou  em  mão  de  pessoa  abonala,  à  escolha  da  maioria  dos  subscriptores,  a  decima 
parte  em  dinheiro  do  valor  de  cada  acção. 

«  Art.  7»  §  2.»  As  acções  só  poderão  negociar-se  depois  de  realizado  o  quinto 
do  seu  valor,  subsistirá,  porém,  a  responsabilidade  do  cedente  para  com  a  socie- 
dade, no  caso  desta  se  tornar  insolvavel,  pelas  quantias  que  faltarem  para  com- 
pletar o  valor  das  acções  transferidas,  ficando  ao  mesmo  cedente  salvo  o 
direito  de  haver  a  respectiva  indemnisação  da  pessoa  a  quem  fez  cessão  e  dos  cessio- 
nários posteriores,  os  quaes  são  solidariamenie  obrigados.» 
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Com  o  ad venta  da  Republica,  esta  lei  foi  modificada  em  diversos  pontos» 
conservando-se  todavia  a  sua  substancia,  como  se  vô  pelo  seguinte  contexto  : 

«  Decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890. 

«  Art.  3.°  As  sociedades  anonymrvs  nflo  se  podem  constituir  defluitivamente, 
sinSiO  depois  de  subscrito  o  c.ipital  social  todo,  e  eíTectivamente  depositada  em  algum 
banco,  ou  om  mão  de  pessoa  abonada,  á  escolha  da  maioria  de  subscriptores,  a 
decima  parte  em  dinheiro  do  valor  do  cada  acção. 

«  Art.  7.°  §  2.»  Não  podem  négociar-se  as  acções  antes  de  realizado  um  quinto 
do  seu  valor.» 

Com  o  notável  desenvolvimento  das  operações  de  Bolsa,  que  se  realizou  ulte- 
riormente, o  aconselhado  pala  experiência  que  sobreveio,  como  se  deduz  dos  seus 
considerandos,  a  lei  n.  850  de  13  de  outubro  dí  1890alterou  as  disposições  anteriores 
de  modo  a  elevar  o  quantum  necessário,  já  para  constituição  eflfectiva  das  sociedades 
anonymas,  jà  para  a  negociação  das  respectivas  acções,  fixando  aquelle  em  30  %  e 
este  em  40  %,  como  se  vê  pela  sua  integra: 

«  Art.  1.°  De  ora  em  deante  não  se  haverão  por  definitivamente  constituídas  as 
sociedades  anonymas  sinão  depois  de  subscripto  por  inteiro  o  capital  social  e  effe- 
ctivamento  depositado  em  um  banco,  á  escolha,  da  maioria  dos  subscriptores,  30  'A 
em  dinheiro,  si  maior  proporção  não  estipularem  os  prospectos,  do  valor  de  cada 
acção. 

«  Art.  2.°  Também  não  se  poderão  negociar  as  acções  das  sociedades  anonymas; 
que  de  ora  em  deante  se  constituírem,  antes  de  realizados  40  %,  do  capital  sub- 
scripto.» 

Posteriormente,  em  consequência  do  infrene  jogo  de  acções,  de  que  esta  Praça 
foi  theatro,  promulgo u-se  o  decreto  n.  1362  de  14  de  fevereiro  de  1891,  que,  resta- 
belecenlo  o  principio  consagrado  na  lei  de  1882,  confirmou  a  exigência  da  lei  n.  850 
de  13  de  outubro  de  1890,  da  entrada  de  40  %  do  capital  para  a  negociação  das 
.respectivas  acções. 

Enuncia-se  a  lei  deste  modo : 

«  Art.  10.  E  permittida  a  definitiva  constituição  das  sociedades  anonymas, 
quando  estiver  subscripta  e  realizada  a  sua  decima  pirte  em  dinheiro,  sendo  per- 
mittido  a  negociação  de  suas  acções  tão  sómente,  quando  estejam  realizadas  40  % 
do  capital.  » 

Pelas  citações  que  acabamos  de  fazer  suggere-se  naturalmente  a  seguinte 
duvida,  relativamente  à  negociação  das  acções:  os  40  Vo  de  que  trata  a  leireferem-se 
ao  capital  social  em  collectividade,  ou  deve  também  ser  considerado  distribuitiva- 
mente,  por  acção,  de  modo  que  só  possa  ser  negociada  a  que  representar  uma  entrada 
eflfectiva  de  40  %,  satisfeita  a  condição  dos  40  °/o,  em  relação  à  totalidade  do  capital 
social  ? 

Si  se  refere  só  à  entrada  das  acções  a  negociar,  a  base  da  lei  pôde  ser  destruída, 
porque  os  40  %  relativos  a  um  grupo  maior  ou  menor  de  acções  não  importa  a  pro- 
porção dos  40  Voi  ODi  relação  á  totalidade  do  capital  social. 

Pelas  disposições  que  abaixo  citamos,  da  lei  belga  e  da  franceza,  parece  fora  de 
duvida  que  os  40%  proporcionaes  á  totalidade  do  capital  social  devem  ser  consti- 
tuídos pela  entrada  de  40  Vo  parcial  de  cada  acção,  sem  o  que  falta  a  esta  a  base 
indispensável  para  a  respectiva  negociação. 
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«  Loi  da  18  mai  1873,  sur  les  societés  comraerciales. 

«  Art  4  «"^  Les  cessions  á'acllons  soat  valables  qu'aprtís  la  constltution  dôflnilL 
ve  de  la  sòciôtô ;  elles  ne  peuvent  ôtre  inscritos  sur  le  registro  d'actloiinaire3  qu'aprÒ3 
yersement  ilu  cinquièrae  de  l'import  cies  actions.  Les  actions  sont  nomiuatives 
iusqu'à  leur  entiòre  libôratlon.» 

A  lei  franceza  do  24  do  julho  de  1867  onuncia-so  pelo  seguinte  modo  : 

«Art.  1.0''  Elles  ne  peuvent  être  deflnitivement  constituées  qu'aprés  la  sou- 
scription  de  la  totalitó  du  capital  social  et  lo  vereement,  par  chaque  actionaire ;  du 
quart  ou  moins  du  montant  des  actions  par  lui  suscriptes- 

«  ^rt.  2."»  Les  actions  ou  coupons  d'actions  sont  negociables.après  le  verse- 
ment  du  quart.» 

Todavia,  as  disposições  das  leis  pátrias  podem  dar  occasião,  e  effectivamente 
deram  legar,  a  interpretações  accordes  com  os  interesses  particulares,  mas  auti- 
pathicas  ao  espirito  da  lei,  e  é  por  isto  que  pedimos  a  V.  Ex.  uma  declaração  expressa 
do  pensamento  do  legislador. 

Até  a  data  das  ultimas  disposições  em  vigor,  cumpria  â  Junta  Commercial,. 
apenas  registrar  os  documentos  comprobatórios  da  legalidade  da  constituição  das 
sociedades  desta  natureza,  sem  descer  ao  respectivo  exame;  mas  o  arl.  112  do- 
decreto  que  jà  citámos  faz  dependente  a  cotação  na  Bolsa  de  consentimento  da, 
Camara  Syndical  (sic)  «que  responde  pelos  prejuízos  resultantes  da  admissão  á 
cotação  de  títulos  e  acções  de  associaçõis  illegalraente  constituídas,  ou  quo  não- 
tenliam  realizado  o  capital  exigido  na  lei  reguladora  do  anonymato,  para  que 
suas  acções  sejam  negociadas,  etc,  etc.  »  o  que  parece  importar  o  dever  de 
examinar  detida  e  cuidadosamente  todos  os  documentos  relativos  à  constituição- 
dessas  sociedades;  o  que  V,  Ex.  decidira  em  sua  alta  sabedoria,  afim  de  que  possa 
a  Camara  Syndical  corresponder  aos  intuitos  de  sua  creação,  procedendo  desassom- 
bradamente. '• 

Saule  e  Fraternidade.» 

«  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Em  14  de  setembro  de  1893. 
Sr.  Syndico  da  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  da  Capital 
Federal . 

Em  resposta  á  consulta  feita  por  esta  Camara  em  oíHcIo  de  9  do  corrente 
mez,  commanico-voj,  para  os  fius  convenientes  : 

1°,  que,  para  qwQ  as  sociedades  annonymas,  que  não  teem  garantia  publica  de 
juros  possam  cotar  suas  acções  na  Bolsa,  é  preciso  que,  na  fórma  do  art.  25  do 
decreto  n.  434  de  4  de  juUio  de  1891,  provem  haver  feito  a  entrada  de  40  Vo  sobre 
o  capital  subscripto ; 

2\  quo  p.ira  a  prova  da  constituição  legal  das  mesmas  sociedades  e  para 
cumprimento  do  art.  112  do  decreto  n.  1359  de  20  de  abril  ultimo,  apresentaram 
ás  mesmas  sociedades  à  Camara  Syndical  certidão  dos  dosumentos  arcliivados 
na  Junta  Comraercial. 

Si\u.le  e  Fraternidade.—  (Assignado),  Felisbello  Freire.  » 

Attonta  a  ausência  de  praxe,  e  no  intuito  de  preencher  a  sensível  lacuna  que 
tudo  quanto  levamos  exposto  patenteia,  apresentamos  em  seguida  a  indicação  das 


—  35 


exi^ôncias  que,  a  bem  da  regularidade  e  verdade  das  operações,  nos  parecem 
devem  ser  satisfeitas ;  convindo  declarar  que,  com  ellas,  so  nSo  introduzem  inno- 
vaçõos  não  autorizadas  pela  experiência  dos  povos  cultos,  antes  assentam  nas- 
regras  de  proceder  do  Stoch-Exchange  de  Londres. 


Negociação  e  transferencia  de  Titules  sem  interferência 

de  Corretor 


Nclo  foi  debalde  que  a  Camara  Syndical  appellou  para  V.  Ex.  no  sentido  de? 
serem  dadas  providencias  para  que  em  obediência  ao  que  lhes  é  ordenado  pelo 
decreto  n.  2.733  de  1861,  as  Sociedades  Anonymas  e  Companhias,  comraunicassem  k 
Bolsa,  segundo  a  lettra  dos  arts.  3^  4°,  e  §  4»,  do  citado  decreto  as  operações  sobre 
seus  titulos,  quando  directamente  feitas  pelas  partes  sem  intervenção  de  corretor. 

O  legislador  quiz  por  esta  fórma  dar  a  estas  transacçíjes  a  maior  publicidade^ 
imprimindo-lhes  assim  o  cunho  de  garantia  legal  da  responsabilidade  official  em. 
operações  que  entendem  com  interesses  geraes,  e  nomeadamente  com  os  dos  meno- 
res, ausentes  e  incapazes,  de  direito  dependente  da  tutelar  e  benéfica  protecção  dos- 
poderes  públicos. 

■Visou  também  esta  lei,  proteger  a  Bolsa  contra  a  perturbação  que  podesse  pro- 
duzir no  mercado  odesiquilibrio  na  cotação  dos  titulos  em  geral,  fazendo  com  que- 
as  operações  realizadas  fóra  dos  transmittes  legaes,  viessem  ao  conhecimento  da 
Bolsa  ;  ebem  justificada  está  esta  necessidade  nos  maléficos  fructos  produsidos  em. 
nossa  Praça,  devidos  a  não  ter  sido  observada  a  parte  do  decreto  alludido. 

Ignorando  a  Bolsa  a  existência  de  transacções  realizadas  nos  escriptorios  parti- 
culares, opéra  nessa  ignorância,  e  dalú  as  sorprezas  e  conseguintemente  as- 
alterações  bruscas  que  se  dão  na  cotação  de  certos  titulos,  em  detrimento  daquelles 
individues  quo,  confiantes  na  cotação  offlcial  da  Bolsa,  alli  empenharam  seus- 
capitães. 

Executada  a  lei,  e  orientada  a  Camara  Syndical  das  operações  realizadas  sem  a. 
intervenção  dos  corretores,  fica  habilitada  a  coordenar  a  exacta  colação  dos  titulos- 
e  apreciar  do  seu  verdadeiro  movimento  ;  e  assim,  não  só  poder  attender  ao  justo 
pedido  do  publico,  que  deseja  certidões  da  cotação  ollicial,  mas  também  fornecer  ao 
Governo  informações  taes  que  previnam  inexactidões,  que  aliás  nos  próprios  relató- 
rios da  Fazenda  se  observam. 

Mais  urgente  se  faz  sentir  a  execussão  dessa  medida  com  relação  aos  titulos  d& 

divida  do  Estado. 

Devemos  ainda  ponderar  a  V.  Ex,  que  muitas  transacções  são  realizadas  fóra  da. 
Bolsa,  em  titulos  de  reconhecido  valor,  e  que,  no  verdadeiro  mercado  —  a  Bolsa  — 
nunca  foram  negocúidos,  o  que  se  evidencia  das  certidões  negativas  de  cotação,  que 
esta  Gamara  mais  de  uma  vez  tem  fornecido  às  partes  que  a  ella  se  dirigem  pedindo 
certificados.  Geralmente  esses  titulos  são  offereeidos  â  venda,  na  Bolsa,  em  pregão 
a  preços  exagerados,  e  alli  também  apregoados  a  sua  compra  a  preços  baixos, 
terminando  fóra  da  Bolsa  a  oferação,  por  intermédio  de  agentes  não  titulados,  q»e 
propositalmente  mandam  preparar  o  mercado  para  os  fins  a  que  dessjavam  chegar. 
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No  decurso  de  sua  administração,  iaumoras  vezes  teve  a  Camara  Syndical  o 
desgosto  de  dar  certidSo  negaliva  aos  pedidos  que  em  requerimento  lhes  erSo  feitos 
para  certificar  cotaçSode  títulos ;  facto  este  tanto  mais  grave  quaudo  muitos  desses 
titules  eram,  e  continuSo  a  ser  diariamente  negociados,  como  deixamos  dito  acima,  e 
ostensivamente  transferidos  nos  livros  das  companhias  respectivas,  sem  comtudo 
constar  das  cotações  da  Bolsa,  o  que  nSo  merecia  nom  merece  o  menor  reparo  das 
directorias  desses  estabelecimentos,  parecendo  assim  ligar  pouca  importância  â 
cotação  de  seus  títulos  na  Bolsa. 

Disto  resultava  e  resulta  ainda  maior  perturbação  e  gravame  para  aqueliesque 
procuravam  e  procuram  na  fonte  oflicíal  das  cotações  da  Bolsa,  a  valorísação  que 
devem  ter  os  titules  que  são  dados  a  inventario,  partilhados  talvez  a  viuvas  e 
menores,  por  preços  despropositados,  como  por  mais  de  uma  vez  tem  acontecido, 
tomados  os  valores  pela  cotação  offlcial  existente. 

Justificaremos  com  um  caso  muito  recente  : 

Sendo  este  anno  pedido  a  esta  Camara  cotação  official  de  acções  de  um  Banco, 
acções  muito  negociáveis,  até  certa  data  porquanto  achava-se  esse  Banco  então  em 
estado  prospero,  teve  o  supplicante  como  mais  próxima  anterior,  a  cotação  de  80$ 
resultado  de  operações  realizadas  em  1892,  quando  na  occasião  do  pedido  estas 
mesmas  acções  não  encontravam  compradores  a  2$ !  e  isto  por  que  no  decurso  de 
todo  o  anno  de  1893  não  consta  ofllciulmente  da  Bolsa  venda  alguma  dessas  acções. 

Em  virtude  pois  de  communicação  de  V.  Ex.  respondendo  à  consulta  da  Camara, 
sobre  o  assumpto  de  que  tratamos,  foram  expedidas  às  companhias  e  sociedades 
anonymas  circulares  pedindo-lhes  o  cumprimento  das  disposições  dos  artigos  do  jà 
citado  decreto  n.  2733,  e  sente  esta  Camara  não  ter  sido  attendida  nesta  justa  exi- 
gência da  lei,  como  era  de  espemr  da  illustração  dos  dignos  cavalheiros  que  se 
acham  na  administração  das  companhias  a  que  se  dirigiu,  cumprindo-lhe  por  outra 
parte  mencionar  os  estabelecimentos  que  promptamente  attenderam,  remettendo 
em  tempo  próprio  as  devidas  communícações  à  Bolsa  e  que  servirá  para  evidenciar 
a  disparidade  do  preço  desses  títulos,  assim  transferidos,  comparados  com  os  que 
constam  dos  registros  ofiScíaes  da  Bolsa.  Isto  quanto  às  companhias. 

Quanto  porém  a  títulos  da  dívida  publica,  mais  serio  se  afigura,  à  Camara 
Syndical,  a  ignorância  das  Iranifjreucias  de  títulos  e  respectivos  preços,  pois 
entende  mais  directamente  com  menores,  mentecaptos  e  interdictos  que  têm  direito 
à  protecção  da  lei,  e  pôde  dur  lugar  a  graves  lesões . 

E' certo  que  V.  Ex.  fez  baixar  ao  Sr.  Inspector  da  Caixa  da  Amortisação, 
conforme  communicação  feita  a  esta  Camara,  em  data  de  27  de  janeiro,  um  aviso 
no  sentido  de  ser-lhe  remettida  diariamente  a  relação  dos  títulos  que  alli  fossem 
transferidos  sem  interferência  de  corretor,  cumprindo,  para  chegar  ao  conheci- 
mento dessas  operações,  exigir  a  assignatura  do  corretor  na  proposta,  quando  fosse 
por  elle  realisada . 

São  decorridos  tres  mezes  e  a  Camara  Syndical  aguarda  ainda  a  remessa  dessas 
notas,  que  tanto  se  fazem  necessárias,  para  a  exacta  cotação  dos  títulos  da  divida 
publica  e  assim  poder  attender  ao  justo  pedido  que  lhe  é  feito  pelo  publico  que  deseja 
cotação  official. 

Ainda  não  vae  longe  que  a  Camara,  certificando  o  pedido  de  uma  cotação  de 
Empréstimo  de  1868,  só  encontrou  dentro  do  prazo  pedido,  nos  registros  offlciaes, 
preço  muito  mais  elevado  do  aquelle  por  quanto  se  transferiam  na  Caixa  da  Amor- 
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tisaçílo  na  mesma  data,  os  títulos  daquolla  espécie  ;  podendo  Isto  dar  lugar  a  abusos, 
ou  mesmo,  preparar  terreno  para  illudir  incautos. 

Mo  conliecendo  as  razões  que  motivaram  a  nSo  remessa  dessas  notas,  parece 
à  Camara  Syndical  uSo  residir  esta  na  difflculdade  de  organisar-se  a  lista  diária  das 
transferencias  feitas  sem  intervenção  de  corretor.  Bastarcâ  que  o  ajudante  do 
corretor  da  caixa  da  amortisação,  a  quem  incumbe  o  lançamento  dos  termos  de 
transferencia,  exija  a  assignatura  dos  corretores  nas  propostas  que  apresentarem, 
declarando  à  margem  das  mesmas,  o  preço  da  negociação.  Nas  propostas  de  ope- 
rações directas  entre  partes,  serão  estas  obrigadas  á  declaração  do  preço,  e,  assim 
instruídas,  podem  facilmente  ser  levadas  a  um  impresso  para  esse  fim  destinado ; 
cumprindo  ao  transferidor,  logo  após  o  lançamento  do  termo,  inscrever  nas 
columuas  respectivas  do  impresso  o  numero  e  o  preço  das  apólices  directamente 
ne°-ociadas,  ou  transferidas  entra  as  partes. 

°  Já  está  em  começo  a  organisação  do  quadro  official  dos  titaloá  de  Companhias 
e  Sociedades  Anonymas,  existentes  nesta  Capital,  esperando  a  Camara  Syndical 
apresental-o  dentro  de  todo  o  mez  de  julho  próximo. 

Auxiliares  de  Corretores 

A  creação  de  auxiliares  de  corretores,  propostos  e  adjuntos,  cujas  funcções  são 
reguladas  pelo  Regimento  dos  Auxiliares  de  Corretores,  de  14  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  foi  um  dos  factos  importantes  dos  que  se  produziram  durante  o  período 
deste  relatório  pela  influencia  que  exerce  na  regularidade  e  moralidade  das  transac- 
ções, como  se  vê  pila  exposição  abaix.)  transcripta,  que  a  Camara  Syndical  dirigiu 
a  Y.  Ex.,  que  a  ella  dignou-se  pr  jstar  attenção  e  attender. 

Para  cumprir  as  disposições  a  este  respeito,  fez  a  Camara  Syndical  as  necessárias 
communicações,  e,  como  se  observa  do  respectivo  qua  lro,  inscreveram- se,  como  pre- 
postos,  ou  adjunctos,  nos  termos  das  mesmas  disposições,  diversos  agentes  ate  então 
não  titulados,  salientando-se  principalmente  os  que  com  especialidade  se  occupavam 
de  operações  de  cambiaes ;  sjntindo  nós  o  prazer  de  communicar  que  essa  medida  foi 
geralmente  bem  recebida,  e  nomeadamente  pelas  instituições  bancarias,  que  nego- 
ciam em  cambiaes,  que  muito  nos  auxiliar.vn,  facilitando  o  cumr>rimento  das  ordens 
expedidas  por  V.  Es.  sobre  o  assumpto. 

Pelas  praxes,  os  corretores  só  nomeavam  prepostos  quando  por  motivo  de  mo- 
léstia, pediam  licença  ;  era  absurdo  que  tal  estado  de  cousas  continuasse,  pois  acon- 
tecia algumas  vezes  adoecer  o  corretor,  e  assim  impossibilitado  de  exercer  suas 
funcçõ3S,  não  podia  attender  aos  deveres  e  responsabilidades  que  pesavam  sobre  si. 

Entendeu  a  Camara  Syndical  interpretar  a  d  )utrina  do  art.  1"  §  5°,  do  decreto 
n.  1026  de  1890,  resolvendo,  de  accordo  com  a  Junta  Commercial,  nomear  os  pre- 
postos apresentados  pelos  corretores,  sujeitando-os  à  approvação  da  mesma  Junta, 
de  forma  que  esses  agentes  auxiliares,  estej  un  devi^lamente  autorisados  para  substi- 
tuir o  corretor  no  exercido  de  seu  cargo,  em  caso  de  moléstia  que  os  inliiba  das 
funcções. 

Sobre  este  assumpto  dirigiu-se  a  V.  Ex.  pelo  seguinte  officio  : 
Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda.— O  presidente  da  Camara  Syndical  dos^ Corre- 
tores de  Fundos  Públicos,  cumprindo  o  dever  que  deriva  da  honrosa  posição  que. 
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«omo  tal,  cccupa,  vem  ôxpôra  V.  Ex.,  como  verdadeiro  interpreto  de  toda  a  classe, 
os  graves  abusos  quo  se  produzem  om  detrimento  desta,  e  dos  públicos  interesses, 
•em  consequência  do  ignorância  ou  arteflcio  e  malévola  interpretação  das  disposições 
em  vigor,  que  regulam  a  venda  de  titulos  de  exclusiva  competência  da  Bolsa. 

Estes  abusos  tendem  a  aniquilar  uma  classe,  que  ao  legislador  pareceu,  cora 
justiça,  indispensável  para  a  bôa  ordem  e  regularidade  das  transacções  de  commercio, 
de  que  depende  a  vida  económica  das  sociedades  civilisadas;  uma  classe  que,  no  meio 
das  dilHculdades  do  presente,  tem  sabido  manter- se  em  sua  posição,  sem  embargo  de 
áodos  os  embates  de  que  tem  sido  alvo. 

Uma  fiança  elevadíssima,  pezados  ónus,  grave  responsabilidade  pessoal,  e,  além 
^isso,  a  exclusão  de  outro  qualquer  meio  de  vida,  vedado  pela  lei,  são  sem  duvida 
condiç!ies  especialíssimas  e  mais  que  suflicientes  para  provocar  a  attenção  do  Poder 
Publico  para  essa  classe,  desprotegida,  em  consequência  de  um  mal  entendido  espi- 
rito de  liberdade,  que  entrega  a  particulares  sem  aptidão,  sem  responsabilidade, 
transacções  de  que  a  Bolsa  fica  na  insciencia,  constituindo  frequentemente  verda- 
deiras explorações. 

O  facto  de  se  haverem  retirado  da  classe  grande  numero  de  corretores  é  por  si 
■bastante  significativo,  porque  traduz  o  desgosto  que  nella  lavra  e  põe  patente  o 
sacrifício  que  fazem  aquelles  quo  apezar  de  tudo,  nella  se  mantêm. 

Chegou  ao  conhecimento  da  Camara  Syndical  que  dous  importantes  bancos  de 
^credito  desta  praça  effectuaram  transacções  de  maior  vulto,  por  intermédio  de  indi- 
víduos não  titulados,  e  em  prejuízo  da  classe  dos  corretores,  únicos  competentes 
para  eíTectual-a. 

Este  facto  merece  tanto  maior  reparo  quanto  é  certo  que  foi  promovido  por 
instituições  que  fuuccionam  com  autorisação  legal,  dirigidos  por  indivíduos  em  que 
■não  se  pôde  suppor  ignorância  da  lei,  e  que  gerem,  não  os  seus  próprios  capitães, 
imas  os  de  outrem,  que  são  confiados  á  sua  guarda,  à  sua  probidade  e  ao  seu  zelo. 

Sobre  cambiaes,  o  abuso  excede  a  todos  os  limites.  Os  factos  em  relação  a  este 
■assumpto  superabundara,  mas  para  não  cançar  a  attenção  de  V.  Ex.,  o  presidente 
da  Camara  Syndical  apenas  destacará  em  relevo  o  seguirite : 

Durante  o  mez  de  dezembro  próximo  findo  até  o  dia  15  do  corrente  os  bancos 
desta  pr.iça  saccaram  £  2.217.000  e  desta  somma  apenas  £450.000  se  efifectuaram 
por  intermédio  de  corretores,  sendo  certo  que  não  os  promoveram  por  si  os  parti- 
culares interessados. 

Quem  as  promoveu  portanto,  quem  indebitamente  interveiu  nellas  em  detri- 
■mento  da  lei  em  prejuízo  da  classe  ? 

Não  são  ainda  decorridos  vinte  dias  depois  que  foi  aberta  a  transferencia  de 
íipolices  e  já  se  effectuaram  em  avultado  numero,  reduzindo -se  as  realisadas  por 
untermedio  de  corretores  a  importância  relativamente  mínima  de  1490. 

Nas  liquidações  de  titulos  em  inventario,  é  acintemente  excluída  a  intervenção 
-dos  corretores  ;  e  juizes  tem  havido  que  autorisassem  agentes  de  leilões  a  elTectua- 
•rem  a  venda  de  laes  titulos,  quando  fazendo  parte  de  acervos  de  massas  fallidas. 

E'  certo  quo  pelo  art.  45  do  Código  Commercial  podem  os  interessados  tratar 
immediatamente  por  si,  seus  agentes  e  caixeiros  as  suas  negociações,  contanto, 
porém,  que  a  intervenção  seja  gratuita. 

Este  artigo,  longe  de  autorisar  a  intervenção  dos  zangões,  nas  transacções  a  que 
•elle  se  refere,  os  excluo,  cão  sendo  de  suppor  que  a  lei  quízcsse  crear  uma  corpora- 
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çao'destituida  de  condiçSes  de  aptidSo  e  responsabilidade  firmada,  como  uma  excrea. 
cencia  ao  lado  da  legal  corporação  dos  corretores.  Seria  isso  contradictorio,  o  a 
contradicçao  nSo  cabe  no  espirito  do  legislador. 

Os  zangões,  uao  são  agentes  propostos  ou  caixeiros  que  teera  titulos  de  nomeaçSo 
como  taes,  a  que  se  refere  o  código  ;  e  tanto  é  isto  exacto,  que  toda  a  remuneração 
a  pretexto  de  intervenção  nas  negociações  ô  vedada. 

A  remuneração  do  caixeiro  ou  proposto  é  o  seu  salário  pago  pelo  seu  patrão,  e 
foi  atteudendo  a  isto  e  para  prevenir  o  nascimento  illegal  de  uma  classe  perturba- 
dora, que  o  legislador  positivamente  declarou  que  toda  a  remuneração  a  pretexto 
desta  ou  daquella  negociação  especial  era  illicita  e  punivel. 

Consequentemente  com  este  pensamento  o  art.  24  do  regulamento  n.  806  de 
1851,  diz  expressamente:  —  «  As  pessoas  que  exercerem  attribuiçSes  próprias  áO 
officio  de  corretor  de  qualquer  classe  de  corretagem,  sem  titulo  competente,  fòra 
dos  casos  exceptuados  no  art.  29,  soffrerão,  além  da  pena  criminal  imposta  no 
art.  137  do  Código  Criminal,  uma  multa  correspondente  ao  triplo  do  valor  da 
corretagem  que  houverem  percebido,  e  os  seus  actos  não  terão  mais  força  do  que  os 
de  simples  mandatários.  » 

Corroborando  esta  disposição  o  art.  29  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1359  de  20  de  abril  de  1893,  diz:  ~«  As  pessoas  que  exercitarem,  sem  a  investi- 
di^  do  cargo  de  corretor,  as  funcções  mencionadas  no  art.  26,  incorrenío  no 
art.  224  do  Código  Penal,  soflfrerão  multa  igual  ao  triplo  da  corretagem  recebida,  e 
ficarão  inhabilitadas  para  o  cargo  de  corretor.  » 

Attentas  estas  disposições,  poder-se-ha  perguntar:  sob  que  rubricas  são  lançadas 
as  remunerações,  pelos  Bancos,  que  fazem  intervir  os  zangões  na  compra  e  venda  de 
titulos,  de  cambiaes,  em  presença  da  lei  que  véda  qualquer  remuneração,  nos  casos 
em  que  o  interessado  transige,  por  si  ou  pelo  seu  agente,  ou  caixeiro? 

Como  asdirectorias  podem  justificar,  perante  a  justiça  e  perante  os  accionistas, 
o  desembolso,  ou  pagamento,  do  serviço?  Levando  artificiosa  e  criminalmente  a  uma 
rubrica  qualquer,  aparentando  assim  a  legalidade  do  dispêndio  ? 

Parece  ao  presidente  da  Camara  Syndical  que  a  V.  Ex.  compete,  por  intermédio 
de  seus  fiscaes,  mandar  verificar  estes  factos,  pela  gravidade  que  apresentam. 

Permitta  V.  Ex.  que  pondere  que,  as  operações  feitas  sem  a  intervenção  legal 
dos  corretores,  não  são  regularmente  lançadas  em  livros,  nas  condições  da  lei,  de 
que  possam  ser  extraliidas  certidões,  que  mereçam  fé  publica.  São  transacções  efife- 
<;tuaàas  nas  trevas,  digamol-o  assim,  e  de  que  conforme  os  cálculos  do  interesse  e 
da  agiotagem,  desaparecem  os  vestígios. 

Accresce  que  não  levadas  ao  couliecimento  da  Bolsa,  esta  vê-se  na  impossibili- 
dade de  fixar  conforme  a  intenção  do  legislador  o  preço  corrente.  E  se  essa  fixação 
é  uma  necessidade  reconliecida,bemse  póle  calcular  os  inconvenientes  que  resultam 
•dos  assignalados  abusos. 

Mesmo  aquellas  operações  que  podem  ser  eflfectuadas  pelos  interessados  por  si, 
seus  agentes  ou  caixeiros,  são  sujeitas  pela  disposição  do  art.  4°  do  decreto  n.  2733 
de  23  de  janeiro  de  1831  a  certas  condições,  de  que  não  é  licito  prescindir,  e  de  que 
todavia  na  pratica  abusiva  se  tem  prescindido. 

Assim  o  §  3"  deste  artigo,  diz  claramente  que  as  transferencias  nos  casos  exeptu- 
ados— isto  é  realizadas  sem  o  intermédio  do  corrector  —  devem  ser  communicadas 
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immediatamente  pelos  directores  ou  gerentes  das  companhias  ou  sociedades  anomjmas 
sob  as  penas  do  art.  7°  da  Lei  n.  1083  de  i860. 

Esta  cominunicaçao  deve  ser  feita  á  Junta  dos  correctores  por  meio  de  -uma 
relação  circumstanciada  para  que  possam  ser  contempladas  em  notas  especiaes  dos 
boletins  das  cotações  e  enviadas  ao  Ministro  da  Fazenda  e  Tribunal  do  Commercio, 
hoje  Jimta  Commercial. 

Esta  obrigação  estende-se  de  conformidade  com  o  mesmo  artigo  às  repartições 
fiscaes  competentes,  em  que  se  comprehende  a  Caixa  da  Amortisação,  tanto  ó  certo 
que  o  legislador  teve  em  vista  reunir  na  Bolsa  todos  os  indispensáveis  elementos 
para  que  esta  podesse  com  segurança  e  realidade  estabelecer  em  vantagem  do 
publico  o  preço  corrente,  a  cotação  olBclal. 

Imagine  V.  Ex.  a  situação  em  que  se  encontra  a  Bolsa,  quando  tem  de  minis- 
trar certidSes  que  frequentemente  lhe  são  pedidas,  e  por  determinação  de  juizes,  não 
tendo  ao  certo  conhecimento  senão  das  transacções  que  por  seu  intermédio  se  effe- 
ctuaram.  Achar-se-ha  frequentemeate  na  contingência  de  dar  uma  certidão  nega- 
tiva, ao  tempo  em  que  operações  fóra  d'ella  e  irregularmente  se  eíTectuam,  e  de 
que  sô  mais  tarde  e  casualmente  tem  conhecimento. 

Vem  a  pêlo  recordar,  e  V.  Ex.  permittirã  que  o  foça,  as  palavras  que  escreveu 
o  presidente  da  Camara  Syndical,  no  trabalho  que  deu  a  lume  sob  o  titulo  «Orga- 
msação  da  Bolsa»,  por  que  ellas  exprimem,  com  verdade  a  situação  a  que  os  abusos 
tem  procurado  reduzir  a  classe  dos  corretores  de  faudos  públicos. 

«O  mandatário  pôde  exercer  as  profissões  que  lhe  aprouver,' auferir  d'ellas  os 
respectivos  proventos  e  demais  disto  exercer  as  funeções,  de  corretor;  o  corretor 
esse  e  so  corretor;  não  pôde  ser  mais  nada,  e  a  lei  o  cerca  de  todas  as  vantagens  do' 
privilégio  e  do  monopólio,  para  morrer  de  fome  na  luta  pela  existência  ^ . 

Nestas  circumstancias  V.  Ex.  não  extranharã  o  esforço  que  tem  feito  e  faz  a 
Camara  Syndical  no  intuito  de  restabelecer  a  ordem  perturbada  pelos  abusos  que  se 
tem  produsido  e  repetido  impunemente  esperando  que  V.  Ex.  expessa  as  necessárias 
ordens  para  que  a  lei  seja  cumprida  cessando  taes  abusos. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  má.- José  Cláudio  da  Silva,  Syndico. 


Corretores  de  mercadorias  e 


navios 


de  20  de  ab  n  dfl«o^  ^  '''^^  do  ^««^«to  n.  1359 

tti?venha  L^^^^  '  T""'""'"  ''''''''''  ^^^^^^  P"^^^<^<'^'  ^«^^e  seu  rela- 
tório venha  tratar  de  matéria  tão  antagónica  aos  deveres  de  seu  oíficio  oual  as  aue 

~delS'r  '^''-^"'^  pela  ^anta  C^i^t::^ 

nuaçao  de  obrigações  que  competiam  ás  Juntas  dos  Corretores  de  aue  ella  foi 

notáveis  que  entenderem  com  os  corretores  de  mercadorias  e  navios. 
h.i..  f  desenvolvidamente  como  o  reclama  o  assumpto-  norém 

cÍcoll^^^^^^  ^'^^^^--^^        devidoTo  e^doC.' 

L  tra~  r'''"  "  ^^«^  embargo  da  lei  que  regula 

"::tntl~^^  ^  ^^^^  descurada,  appell.mos 

u«  uus  isrs.  corretores  e  conseguimos  reunir  algumas  notas  que  nos 
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servirSo  de  base  para  ura  easalo  estatístico  offlcial,  de  cuja  falha  tanto  se  resente  o 
nosso  meio  comraercial. 

Os  fretamentos  da  navios,  as  negociações  de  mercadorias,  e  muito  particular- 
mente as  operações  sobre  cafô,  são  quotidiana  e  ostensivamenta  tratadas  por  agentes 
não  titulados,  com  desrespeito  da  lei  escripta,  e  gravame  dos  ofHciaes  públicos,  com 
responsabilidade  própria,  sujeitos  á  stricta  observação  de  severos  regulamentos. 

Este  abuso,  alôm  do  prejuízo  que  causa  aos  corretores,  vai  ferir  directamente  o 
publico,  jà  na  perturbação  que  imprime  ao  verdadeiro  mercado,  porquanto  os  con- 
tractos feitos  por  intermédio  de  agentes  illegies  são  repudiados  pela  loi,  que  não  dâ 
áquelles  que  nelles  figuram  o  direito  de  acção  de  assignação  de  dez  dias,  que  lhes 
concederia  o  deci-eto  n.  737  de  25  de  novembi-o  de  1850,  si  fossem  lavrados  por  corre- 
tores, já  porque  operações  assim  feitas  á  sombra,  sem  subordia  ição  alguma,  não 
concorrem  ao  conhecimento  oíBcíal,  diflacultando,  si  não  impossibilitando,  a  formação 
da  estatística  comraercial,  a  que  nos  referimos,  tão  necessária  ao  legislulor  para 
sobre  ella  assentar  os  cálculos  e  fazer  a  verdadeira  apreciação  dos  recursos  commer- 
ciaes  e  iudustriaes  do  paiz. 

Não  basta  que  se  conheça  a  somma  de  productos  que  são  exportados  para  o 
estrangeiro,  nem  os  que  são  importados,  por  nossas  alfiindegas;  avultadíssima  quan- 
tidade de  productos  nacionaos  vindos  dos  diffsreates  Estados  encontr.i  CDnsumo 
immediato  nesta  capital,  e,  para  não  alongarmos  esta  ligeira  resenha,  limitamo-nos 
à  indicação  do  café  e  assacar,  que  est  i,  Capital  consome  annualmente. 

E  como  chegar  ao  conliecimento,  si  não  ex  icto,  pelo  menos  o  mais  approxiraado 
da  realidade,  si  o  maior  numero  de  intermediários  que  tratam  desse  ramo  de  indus- 
tria a  exercitam  livremente,  sem  que  de  seus  actos  dêem  a  menor  conta  ? 

Si  não,  vejamos.  No  decurso  do  anno  de  1893  venderam-se. . .  saccas  de  café, 
entretanto,  que  dessa  fabulosa  somma  apenas...  foram  realizadas  por  intermédio 
de  corretores  de  numero. 

Isto  quanto  á  qu.intid.ide ;  sem  fallarmos  dos  preços  por  que  foram  realizadas  as 
vendas,  omissão  e^ta  tanto  mais  grave,  porquanto  importa  o  filse.imeiito  di  pauta, 
que  é  calculada  sobre  o  preço  das  vendas  officialmente  declaradas  pelos  corretores, 
o  que  traduz  sensível  lacuna,  que  convém  preencher. 

A  praça  do  Rio  de  Janeiro,  o  empório  comraercial  da  America  do  Sul,  com  o  seu 
mercado  excepcional  de  café,  o  mais  importante  do  m  indo,  não  conta  um  i  estatística 
official  do  movimento  do  primeiro  artigo  de  producção  do  paiz. 

Força  é  confessar  o  nosso  atraso,  em  face  mesmo  da  mais  insignificante  das 
republicas  americanas ;  e  é  t^mpo  que  os  poderes  públicos  tratem  do  remediar  falta 
tão  seniivel  que,  além  de  abater  o  nosso  credito  de  commerciantes  illustrados, 
retrata  o  desleixo  e  pouca  attenção  para  os  serviços  de  real  importância,  que  se 
acham  entregues  aos  caprichos  do  acaso,  quan  lo  não  amparados  pela  mercê  da 
Divina  Providencia. 

Momentos  angustiosos  passaram  os  habitantes  desta  populosa  cidade,  quando  a 
esquadra  revoltosa,  dominando  a  nossa  bahia,  dííítcultava  o  abastecimento  do  mer- 
cado. A  ignorância  do  stock  de  mantimentos,  por  ura  lado,  e  os  boatos  habilmente 
propala  los  apavoraram  a  multidão^  que  tratou,  desdí  logo,  de  premunir-se,  pro- 
curando haver  os  géneros  em  maior  quantidade  de  que  a  ordinária,  resultando 
deste  estado  de  cousas  a  brusca  elevação,  até  o  exagero^  dos  géneros  de  primeira 
necessidade,  a  que  teve  o  governo  de  oppor  uma  barreira  limitando,  mais  ou  menos, 
os  preços  e  ordenando  a  suspensão  de  embarques  para  o  interior. 


Foi  nesse  interrogue  que,  a  pedido  da  Intendência  Municipal,  a  Camara  Syndi- 
-vcal,  appellandopara  os  Si>s.  corretores  de  mercadorias,  organlsou  e  remetteu  àquella 

corporação,  por  intermédio  do  agente  municipal  da  Candelária,  uma  relaçSo  offlcial 
rdo  deposito  de  géneros  ali raenticios  e  de  outros,  de  primeira  necessidade.  NSo  ô 

trabalho  completo,  mas  se  attendermos  ao  curto  prazo  em  que  foi  feito  e  tomando 
.  em  consideração  a  desorganisaçSo  geral  de  que  se  resentia  o  nosso  meio  social,  attes- 
4arà  pelo  menos  o  patriotismo  dos  dignos  corretores  de  mercadorias,  facilitando  ao 

Governo  elementos  para  poder  attenuar  o  soíTrimento  das  clas>es  pobres  ;  e,  nesse 

•intuito,  aqui  transcrevemos  as  referidas  informações,  que  pouco  justificam  a  brusca 
•  elevação  de  preços  que  se  deu  nessa  época. 


^Informação  prístada  á  Intendência  Municipal  do  «stock  »  de  géneros  csistentcs  nesta  Capital 
a  19  de  outubro  de  1S93,  segundo  as  notas  dos  corretores  de  mercadorias,  os  Srs..  J.  l. 
Prcclit,  Ctnstantino  A.  Pereira  c  S.  S.  da  Roclia. 

i  Existem  nos  trapiches,  no  mar  e  a  maior  parte  em  descarga  55.000 
Farinha  de  trigo.  |     barricas,  incluindo  os  saccos  reduzidos  a  barricas. 

.Assucar.   Mascavo  e  tranco  29.052  saccos. 

Preto  2.761  sacos  de  1&$000   a  24$000 

Côr   471     »    de  15$000  a  Í8SO0O 

^'eijão.  \  Total   3.232  » 

Esperam-se  cerca  de  5.000  saccos  com  feijão  de  cures,  que  indevidamente  segui- 
ram para  a  Bahia  pelo  vapor  Spartan. 

Parinha  de  mandioca.  5.575  saccos  de  14§000  a  18?000- 
.Polvilho.  250  saccos  de  320  a  310  réis  o  kilo. 
'Arroz.   97.141  saccos  (estrangeiro)  de  lôSOOO  a  17§000. 

í    2.278  caixas   41§000  a  43§000 

6.500  tinas   42$000  a  44SO0O 

IBacalháo.         sOõ  barricas   38$000 

l  9.583 

jMassas.   1.807  caixas  de  9§000  a  9$500. 

Í 4.500  caixas  (estrangeira)  .    .   1^  25300  a  2.^250,  2=^  1§600  a  l.$70O  o  kilo. 
113      »    (nacional)  .    .    .   1§500  a  1S800  o  kilo. 
4.613  » 

Í 5.250  harris  ou  210.000  kilos  (americana)  860  a  880  réis. 
410  caixas  ou  20.280    »    (nacional)  1§6'J0  a  1§300  o  kilo. 
\    5.660  volumes;  existindo  ainda  embarcados  5. OCO  barris  (americana). 
■:Xarqu3.   26.328  fardos  ou  1.842.960  kilos  de  560  a  900  réis. 

Toucinho   í   ^''^^'^  barris  com  126.000  kilos  de  1§400  a  l$50O ;  o  nacional  tem  entrado 
regularmente  em  jacaes  de  l§50O  a  156OO  o  kilo. 

..llilho.  90.150  saccos  de  S§000  a  8§300  por  62  kilos. 

/Parelo.   19.000  saccos  de  5S800  a  6$000. 

-Sal.   180.000  alqueires  de  1§250  a  2$000. 
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Secretaria  e  Archivo 

A  secretaria  da  Camara  Syndical,  fuacciona  actualmente  em  salla  qao  lhe  foi 
cedida  pela  digna  Directoria  da  Associação  Commorcial,  situada  ao  lado  do  salão  da 
Bolsa;  acha-so'  regularmente  montada,  tendo  concorrido  grandemente  para  este 
mellioramanto  o  auxilio  de  2:000$,  por  V.  Ex.  prestado  para  sua  iustallação. 

O  serviço  do  escripturação  tem  sido  feito  com  a  maior  regularidade;  não  obstante 
as  dlfficuldades  com  que  luta  esta  Camara  para,  em  vista  do  augmento  do  serviço 
com  a  fixação  do  cambio,  attender  a  outros  serviços  de  não  menor  importância  que 
lhe  são  aíTectos. 

PESSOAL  DA  SECRETARIA 

O  pessoal  da  secretaria,  comprehendendo  o  oíHcial  arcMvista,compõe-se  actual- 
mente de  quatro  empregados,  cujos  nomes  aqui  mencionamos,  reputando  dever  de 
justiça  reconhecer»  que  como  auxiliares  desta  administração,  tem  sido  assíduos, 
prestando,  mesmo  nas  épocas  mais  diíBceis,  os  serviços  de  suas  funcções.  Nesta  justa 
menção  comprehende  o  cidadão  Francisco  de  Paula  Jeolàs,  que  passou  a  empregar-se 
fóra  da  Secretaria  da  Camara  Syndical,  para  melhoria  de  condição. 

São  estes  os  cidadãos  empregados  na  secretaria: 

Francisco  Valentim  Pereira  Nunes. 
Alberto  Murray. 
José  A Êfonso  Pereira. 
Luiz  Pinheiro. 

Constituem  o  Archivo  desta  Corporação  os  seguintes  livros: 
54  Volumes  de  registros  de  cotações  oflSiciaes  da  Bolsa. 
23      »       auxiliares  dos  livros  registros. 

2  »       taxas  bancarias  da  Junta  dos  Corretores,  de  junho  de  1881  a 

dezembro  de  1887. 

3  >       boletins  quinzenaes  da  Junta  dos  Corretores,  de  16  de  fevereiro  de 

1875  a  30  de  junho  de  1893,  havendo  no  ultimo  volume  a  fiilta  de 
escripturação  de  30  de  maio  de  1890  até  30  de  dezembro  de  1891. 
6    Livros   registro  das  operações  de  cambio  feitas  pelos  Corretores  e  Bancos; 

desde  1  de  maio  de  1893  a  30  de  abril  de  1894. 
12      »       encerrando  as  communicações  originaes  de  operações  de  cambio, 
enviadas  pelos  Corretores  e  Bancos,  de  P  de  maio  de  1893  a  30  de 
abril  de  1894. 

4  >       onde  se  acham  reunidos  os  documentos  e  officios  recebidos  pela 

Junta  dos  Corretores  e  Camara  Syndical. 
4       >      onde  se  acham  reunidas  as  correspondências  expedidas,  sendo  1 

copiador  da  Camara  Syndical. 
3       »       de  actas,  sendo  1  da  Camara  Syndical. 

1       »       de  termos  de  Auxiliares  de  Corretores,  de  conformidade  com  o 

disposto  no  regimento  de  14  de  fevereiro  de  1894. 
Tendo  em  consideração  a  importância  do  archivo,  lembramos  a  conveniência 
da  acquisição  de  um  cofre  onde  estejam  estes  documentos  garantidos  contra  possíveis 
riscos. 


Projecto  de  regulamento  do  Decreto  n.  149  B,  de  1893. 
Títulos  ao  portador,  perdidos 


1.0  Quando  o  proprietário  de  um  titulo  ao  portador  foi*  delle  desapossado  por 
qualquer  motivo  estranho  á  sua  vontade  e  á  disposição  de  lei,  e  quizer  prevenir  a 
negociação  ou  transmissão  desse  titulo,  deverá  immediatamente  notificar,  directa- 
mente, ou  por  intermédio  de  offlcial  de  justiçi,  ao  estabelecimento  emissor,  ou 
devedor,  e  à  Camara  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos  a  perda,  ou 
esbulho. 

2.0  A  notificação  deverá  ser  feita  por  meio  de  notus  era  duplicata,  dirigidas,  quer 
ao  estabelecimento  emissor,  ou  ao  devedor,  quer  á  Camara  Syndical,  servindo  de 
contra  fé  uma  das  referidas  notas  devolvida  pelo  emissor,  ou  devedor,  e  pelo  syndico 
com  a  declaração  nella  exarada  de  scientifleado,  ou  de  certidão  official. 

3.0  Deverá  o  desapossado  indicar  nas  ditas  notas  a  quantidade,  natureza,  o  valor 
nominal,  mencionando  com  todas  as  letras  e  cifras  o  numero  de  cada  um  titulo,  e 
serie,  se  houver;  e,  quando  possível,  o  dia  e  lugar  em  que  as  adquirira,  assim  como 
o  modo  de  sua  acquisição,  a  época  e  lugar  em  que  recebera  os  últimos  divLlendos  e 
circumstancias  que  acompanharam  a  perda,  ou  o  esbulho  da  posse,  e  a  sua  resi- 
dência. 

4.0  O  Syndico,  ao  receber  as  nolas  devidamente  instruídas,  devolverá  à  parte 
nm  dos  exemplares  com  a  declaração  do  dia  e  hora  em  que  recebera  a  notificação ;  e 
dentro jle  12  horas  contadas  da  do  recebimento  da  nota  mandará  publicar  em  edital 
no  Salão  da  Bolsa  o  conteúdo  da  referida  nota  verbo  ad  verbum ;  pelo  mesmo  modo 
mandará  inseril-a  no  Boletim  diário  da  Camara  Syndical  destinado  ás  cotações  da 
Bolsa,  na  forma  e  condições  determinadas  nesse  regulamento. 

5.0  Toda  negociação  ou  transmissão  posterior  ao  dia  em  que  o  Boletim  chegar, 
ou  pudesse  chegar,  por  via  do  Correio  ao  lugar  em  que  ella  tenha  sido  feita,  ficará 
sem  efiTeito  vis  a  vis  para  com  o  desapossado,  salvo  o  recurso  do  portadar  contra  seu 
vendedor  e  contra  o  corretor,  por  cujo  intermédio  tenha  sido  feita  a  operação. 

O  portador  poderá  igualmente  contestar  a  notificação  feita  irregularmente  ou 
sem  direito. 

6.»  Salvo  o  caso  em  que  seja  demonstrada  a  má  fé,  os  corretores  não  respondem 
pelas  negociações  feitas  por  seu  intermédio,  sinão  depois  de  terem  sido  pessoalmente 
notificados  ou  depois  que  tenha  sido  pnblicada  a  notificoção  no  Boletim  de  cotação  da 
Camara  Syndical. 

7.0  O  preço  da  inserção  de  annuncio  de  opposição  no  Boletim  será  de  500  reis 
por  numero  de  titulo  e  por  anno  pagos  adianta-los.  Era  ciso  de  desembargo  de 
opposição  antes  de  findo  o  anno,  a  quantia  paga  não  será  restituída. 

E,  na  fòlta  de  pagamento,  a  opposição  não  será  recebida  ou  a  publicação  não 
o  sera  também  continuada  na  expiração  do  anno  para  o  qual  a  retribuição  tenha 
sido  paga. 

8.0  No  boletim  serão  publicadas  as  contradictas  por  cathegorias  de  valores. 
Todos  os  números  d'um  mesmo  valor  serão  inscriptos  em  seguida  uns  aos  outros 
por  ordem  augmeutativa  e  em  cifras. 
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As  povtes  interessadas  só  poderflo  fazer  cessar  a  publicaçSo  dos  números  cra- 
vados de  controdicta  justificando  o  desembargo  da  opposiçSo  por  uma  das  três 
seguintes  formas: 

I  —  Por  attestado  da  tabellião ; 

II  -  Pela  entrega  do  original  da  opposição  ou  de  sua  notiflcação  á  Camara  Svn- 
dical,  mencionando  o  desembargo,  menção  esta  lega lisada,  quer  por  um  corretor 
de  fundos  pubhcos,  quer  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil,  pelo  pretor  do  domi- 
cilio do  opponente ; 

Ill-Pt.ra  notificação  de  uma  decisão  judicial,  tornada  definitiva  Todavia 
tratando-se  de  ura  desembargo  parcial,  o  opponente  poderá  suspender  a  publicação 
parcial  de  sua  contradicta,  por  um  simples  acto  extra-judicial  com  a  condição  uoróm 
de  exhibir  á  Camara  Syndical,  o  original  da  opposição  a  restringir  ou  da  sua  noti' 
ficaçao  e  inscrever  no  dito  original  que  -continuará  a  permanecer  em  suas  mãos  a 
menção  do  desembargo  parcial  por  ella  consentida.  ' 

9.  »  O  opponente  e  as  terceiras  pessoas  portadoras  successivas  dos  titulos  gravados 
de  opposiyao,  ou  os  seus  successores,  poderão  obter  da  Camara  Syndical  uma  copia 
certificada,  ou  um  contracto  dos  actos  da  opposição,  ou  de  desembargo,  que  lhes 
interessar,  mediante  o  pagamento  de  2$  e  ama  estampilha  de  200  reis. 

10.  Qualquer  pessoa  poderá  obter,  mediante  o  pagamento  de  1$  a  indicação 

do  domicilio  do  opponente,  assim  como  a  data  do  opposição,  requerendo  á  Camara 
Syndical.  <^^<imaia. 

11 .  Em  quanto  não  for  publicado  o  boletim  da  Camara  Syndical,  as  publicações 
referentes  a  e^te  regulamento,  serão  feitas  no  Diário  Official,  sob  a  responsabUidade 
da  Camara  Syndical. 

12.  Não  sendo  os  corretores  obrigados  a  inserir  em  seus  protocoUos  a  numeração 
dos  titulos  ao  portador,  que  negociam,  mas,  querendo  o  comprador  obter  um  certi- 
ficado com  a  numeração  dos  titulos  que  adquirir,  poderá  exigir  que  o  corretor 
comprador  logo  apoz  a  liquidação,  remetta  os  titulos  comprados  à  Camara  Syndical 
acompanhados  de  uma  nota  em  que  mencione  o  numero  do  termo  do  seu  protocollo 
sob  o  qual  foi  inscripta  a  referida  negociação.  ' 

A  Camara  Syndical  mandará  registrar,  em  livro,  especialmente  destinado  a  esse 
fim,  e  sob  a  sua  responsabilidade,  a  numeração  dos  titulos  em  referencia  á  nota 
apresentada,  com  declaração  do  nome  do  corretor  negociador,  e  o  numero  do  termo 
do  respectivo  protocollo,  cobrando  40  reis,  pela  incripção  de  cada  numero  de  titulo, 
que  for  registrado,  fornecendo,  por  sua  vez,  ao  comprador,  um  certificado  do  dito 
registro. 

Condições  que  deveriam  ser  exigidas  das  companhias 
e  sociedades  anonymas  para  que  seus  titulos  fossem 
cotados  na  Bolsa 


^     1 .»  o  prospecto  acompanhado  do  projecto  de  estatutos  do  banco,  assignado  pelo 

incorporador  e  do  certificado  de  ter  sido  publicado  durante  oito  dias  consecutivos, 
prévios  â  abertura  da  subscripção. 

T>.J'  ^/^^^^^/^^í®  ti^er  por  fim  a  exploração  de  privilégios  ou  contracto  do 
Parlamento  ou  do  Governo,  deverá  apresentar  documentos  comprobativos. 
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2.°  Originaes  das  listas  nomiaativas  cie  todos  os  subscriptores  ou  sous  bastante 
proRurailoros,  com  declaraçJo  de  suas  profissões  e  domicilies,  individuando  cada 
subscinptor  o  nuraoro  de  acçOes  subscriptas  e  a  quota  que  se  obrig-a  a  prestar  era 
dinheiro. 

Quando  a  subscripção  tenha  ultrapassado  o  numero  das  acções  que  constituem 
o  capital,  apresentarão,  juntamente  com  as  listas,  as  do  rateio  feito  entre  os 
subscriptores. 

3.0  Declaração,  feita  pelo  encorporador,  de  que  o  capital  social  foi  integ-ral  e 
incoudiciouahnento  subscripto  e  que  responde  pela  veracidade  das  assig-naturas, 
sendo  a  lettra  e  firma  do  ineorporador,  por  sua  vez,  reconhecidas  por  tabellião 
publico. 

4.0  Declaração  com  determinação  de  quantidade,  valores  e  classes  de  acções 
benefivíiavias  o  as  das  destinadas  a  pagar  a  concessionários,  empreiteiros  de  obras 
a  executar,  por  disposição  expressa  nos  seus  estatutos  ou  resolução  da  assembléa 
constituinte  de  installação. 

5.0  Certificado  do  deposito  das  entradas  feitas  pelos  subscriptores,  com  decla- 
ração do  depositário  de  ter  recebido  essas  quantias  livres  e  desembaraçadas  de 
qualquer  ónus,  e  que  só  seriam  retiradas  depois  da  installação  da  sociedade, 
permanecendo  intactas  até  essa  data. 

6.0  Acta  da  assembléa  geral  constituinte,  assignada  pelos  subscriptores,  ou  pela 
mesa,  si  for  para  isso  autorisada. 

7.0  Estatutos  do  banco,  approvados  pela  assembléa  constituinte,  assignados 
por  todos  03  subscriptores  ou  seus  bastante  procuradores,  com  declaração  escripta 
do  ineorporador,  que  responde  pela  veracidade  das  firmas,  sendo  a  lettra  e  firma 
do  ineorporador,  reconhecidas,  por  sua  vez,  por  tabellião  publico. 

8."  Declaração  de  que  o  banco  não  pôde  negociar  com  suas  próprias  acções. 

9.0  Declaração  comprovada  de  terem  os  subscriptores  realizado  a  quota  de  40  %, 
pelo  menos,  do  valor  de  cada  uma  das  acções  que  constituem  o  capital  social. 

10.0  Indicação  do  numero  de  acções,  que  formam  o  capital  da  sociedade,  seus 
valores  nominaes,  as  series,  si  as  liouver,  com  alBrmação  feita  pelo  ineorporador,  de 
que  estã  habilitado  a  entregar  aos  subscriptores  as  respectivas  cautelas,  quando 
acções  int3grandas  ou  os  titules  eíTectivos,  si  integradas.  Exemplar  da  cautela 
ou  acção  distribuída. 

11.0  Certidão  do  pagamento  do  imposto  sobre  o  capital  realizado. 

12.0  Certificado  da  publicação  no  Diário  Official  e  reprodueção,  em  outra  folha 
de  grande  circulação,  dos  estatutos  da  companhia,  no  prazo  da  lei. 

13.0  Certidão  do  Registro  Geral  das  Hypotbecas. 

14."  Declaração  dos  nomes,  naturalidade,  domicílios  e  profissões  doi  adminis- 
tradores da  sociedade. 

lõ.°  Quando  tenha  contrabido  empréstimo  por  debentuns  ou  quilqur  outro 
titulo  de  obrigação  e  o  fizer  por  subscripção  publica,  apresintarà  O;  documentos 
ns.  1  a  5. 

Indicará  a  disposição  de  seus  estatutos,  em  virtude  da  qual  foi  pedido  o- 
empréstimo,  e  as  condições  nelle  exaradas. 

A  somma  nominal  do  empréstimo  :  quantidade,  valor  nominal,  nume;  aç  vo  e 
series,  si  houver,  dos  titulos  emittidos,  prazos  para  sorteio  de  resgate,  juio  que 
vencem  os  titulos,  e  época  de  seu  pagamento. 
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16.0  Si  o  oraprestimo  for  realizado  particularmente,  apresentará  cei-tidSo- 
authentica  das  eseripturds  e  mais  docuraôntos  que  provem  a  hona  fde,  observadas 
também  as  disposições  dos  artigos  de  seus  estatutos. 

17."  As  letras  hypotliecarias  serão  admlttidas  à  cotação,  uma  vez  que  os 
estabelecimentos  emissores  justifiquem  o  direito  á  omissSio,  de  accordo  com  as- 
disposições  dos  seus  estatutos,  ficando,  todavia  obrigados  a  enviar  um  exemplar  de 
cada  serie  emittida  e  as  respectivas  numerações,  com  declaração  dessrie,  si  houver^ 

A  Bolsa,  durante  a  revolta 

Funccionou  regularmente  a  Bolsa  no  edifício  da  Associação  Commercial,  mesma 
nos  primeiros  tempos  da  revolta  da  esquadra,  em  nossa  bailia  ;  repetiudo-ser- 
porém,  os  ataques  sobre  a  parte  commercial  da  cidade,  viu-se  a  Camara  Syndical  na^ 
contingência  de,  para  poder  continuar  na  livre  manifestação  do  mercado  de- 
fundos  públicos  e  particulares,  procurar  local  que  mais  garantisse  a  vida  dos  corre- 
tores e  do  publico  contra  a  brutalidade  dos  projectis,  que  eram  lançados  sobre  a 
cidade;  e,  nesse  intuito,  precedendo  autorisação  de  V.  Ex.,  obteve  da  digna  Directo- 
ria do  Banco  Pariz  e  Rio  a  concessão  do  salão  do  pavimento  superior  daquelle  esta- 
belecimento, para  onde  passou  a  funccionar  a  Bolsa  desde  o  dia  ; 
voltando  no  dia  de  março  do  corrente  auno  para  o  seu  antigo  local,  no- 

edifício  da  Associação  Commercial . 

E'  grato  ainda  agradecer  á  dig.ia  Directoria  a  espontaneidade  da  oflferta  e  a 
sua  gentileza,  prestando-nos  a  casa  forte  do  seu  estabelecimento,  para  onde  transpor- 
támos os  archivos  da  Camara  Syndical,  no  notavelmente  angustioso  dia  12  de  março 
do  corrente  anno  ;  serviços  tanto  mais  valiosos  quanto  foram  prestados  sema 
menor  retribuição. 

Cumpre  ã  Camara,  no  ensejo  que  se  lhe  depara,  de  fallar  da  revolta,  historiar 
a  posição  da  Bolsa  e  a  de  nossa  praça  nos  dias  mais  críticos  da  revolta,  que  nos  foi 
dado  observar ;  e,  fazendo-o  aqui,  apenas  ratificaremos  o  que  em  notas  e  communi- 
cações  oinciaes  dirigimos  a  V.  Ex.  nas  respectivas  datas. 

Na  manhã  de  6  de  satembro  de  1893  publicaram  osjornaes  o  manifesto  dos 
revoltosos,  e  por  toda  a  cidade  espalhou-se  a  noticia  de  uma  intimação  feita  ao 
Vice-Presidento  da  Republica  para  que,  dentro  de  48  horas,  entregasse-lhes  o  poder 

Como  é  natural,  a  Praça,  surprehendida  pela  leitura  do  manifesto,  retrahiu-se, 
e,  na  espectativa  dos  acontecimentos,  aguardou  a  sua  consequência. 

O  cambio,  que  fechara  no  dia  5  á  taxa  de  12  y^,  resentiu-se  como  todas  as- 
relações  e  abriu  frouxo  à  taxa  de  11  no  dia  6,  baixando  a  10'/.,  no  dia  9, 
primeiro  dia  util  logo  após  daquelle. 

A  Bolsa,  acompanhando,  e  cedendo,  ao  movimento  geral  de  receio,  manifestou-se 
na  diminuição  de  transacções,  e,  não  obstante  a  ausência  de  operações  em  titules  da 
divida  publica  nesse  dia,  soíTreram  estes,  apenas,  baixa  de  õ§  sobre  os  preços  que 
obtiver;! m  antes  da  revolta ;  conservando-se  sempre  sustentados,  como  se  veri- 
fica das  tabeliãs  no  annexo  deste  trabalho. 

<  Para  não  repetirmos  e  não  tornar  demasiadamente  longo  e  fastidioso  este 
relatório,  descrevendo  dia  por  dia  o  que  já  se  acha  registrado  em  nossos  livros» 
(Juanto  ao  proceder  dos  estabelecimentos  bancários,  no  periodo  perturbador  da 
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revolta,  raaxlrae  no  qae  entende  com  o  movimonto  de  cambiaes,  referimo-nos  ás 
respectivas  tabeliãs  e  desenhos  grapliicos  que  a  osto  acompanham  ;  nao  poaendo, 
todavia,  deixar  de  mencionar  os  estabelecimentos  que,  mesmo  em  dias  mais  críticos 
e  sob  as  mais  dolorosas  impressões,  e  quiçá  perigos  reaes,  conservaram  quaoi  sempre 
abertas  suas  portas,  attendoudo  às  necessidades  do  comraercio,  e,  consequente- 
mente, com  esse  proceder,  mostran  lo-se  dispostos  a  imxiliar  o  Governo  nag 
difficeis  conjuncturas  em  que  se  encontrava,  e  era  natural  se  encontrasse,  em 
pesença  dos  acontecimentos,  oriundos  da  revolta,  e,  não  obstante  os  boatos,  que 
determinaram  o  retrahimento  de  outros  estabelecimentos  congéneres,  que  esten. 
deu-se  a  tal  ponto  de  exagero  que,  durante  o  pei  curso  de  muitos  dios  impossibi- 
litou, por  parte  dos  depositários,  o  levanto  de  capitães  que  lhe  eram  indispensá- 
veis para  solução  de  seus  compromissos ;  dando-se  mesmo  o  notável  facto  de  terem 
sido  recebidos  cheques,  não  visados,  conforme  constou,  de  estabelecimentos  de 
credito  que,  pelos  expostos  motivos,  não  haviam  aberto  suas  portas. 

São  estes  os  estabelecimentos  que,  nas  circumstancias  melindrosas  por  que 
passou  a  nossa  praça,  procederam  consoantemente  com  os  interesses  geraes  : 

Banco  da  Republica  do  Biwzil ; 

Brasiliauisoh  Bank  fur  Deutschland  ; 

Banco  Nacional  Brazileiro  ; 

Banco  Rural  o  Hypotlieaario  ; 

B.mco  Itália  Brazile  ; 

Banco  de  Credito  Real.; 

Banco  da  Lavoura  e  do  Commereio. 

Na  exposição  qu3  fazemos,  temos  em  mira  tão  somente  ratificar,  como  já  o 
dissemos,  as  notas  diariariamente  enviadas  a  V.  Ex.,  o  que  faziamos  sem  prevenções^ 
procurando  apenas  na  restricta  observação  de  nossos  deveres  orientar  o  Governo  do 
movimento  da  Bolsa  e  de  tudo  quanto  a  ella  se  prende  ;  cumprindo  declarar  que,  da 
parte  de  V.  Ex.,  encontrou  esta  Camara  a  melhor  boa  vontade,  quando  manifestou 
a  necessidade  da  abertura  do  telegrapho  para  o  estrangeiro,  no  que  foi  attendida  em 
19  de  setembro  de  1893,  data  em  que  foram  transmittidos  os  primeiros  telegrammas, 
após  o  dia  6  do  mesmo  mez. 

Boletim  de  cotações  —  Quadro  de  títulos  da  Bolsa 

Cabe  aqui,  por  ser  opportuno,  suggerir  uma  medida  complementar  para  o 
perfeito  funccionamento  da  Bolsa. 

A  importância  de  nossa  praça  comporta  já  a  creação  de  um  jornal,  em  que  seja 
publicado  o  movimento  diário  da  Bolsa,  e  toda  a  matéria  que  lhe  é  connexa,  a 
exemplo  dos  paizes  mais  adiantados. 

Desse  jornal,  seria  uma  parte  reservada  para  o  quadro  official  de  todas  as 
companhias  e  sociedades  anonymas  existentes  nesta  capital,  com  as  indicações  que 
fossem  necessárias  para  perfeita  orientação  do  publico. 

Poderia,  também,  comportar  a  relação  das  sociedades  anonymas  existentes  nos 
diversos  Estados,  sem  fallar  nos  titules  da  divida  publica  que,  alli  de  direito,  teriam 
seu  logar.  A  esse  jornal,  que  assim  reunia  todas  as  informações  de  fonte  offlcial, 
poderiam  ser  envia  las  as  declarações  de  sociedades,  editaes,  convocações  de  reuniões, 
editaes  concernentes  à  Bolsa,  etc,  etc,  etc,  o  que,  auxiliado  pelos  assignantes, 
lhe  communicaria  renda  bastante  para  sua  subsistência. 


Regimento  dos  Auxiliares  de  Corretores  de  Fundos 

Públicos 


Gabinete  do  MinLstro.  ~  N.  30.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  14 
de  fevereiro  de  1894. 

Sr.  Presidente  da  Camara  Syndical  —  Etn  resposta  ao  vosso  offlcio  de  10  do 
corrente  que  acompanhou  o  exemplar  junto  do  Regimento  interno  dessa  Camara  na 
parte  relativa  á  nomeação  de  propostos  e  adjuntos  de  corretores  de  fundos  públicos, 
declaro-vos  que  approvo  o  referido  Regimento  que  está  de  accordo  cora  o  artigo 
n.  90  do  R'-gulamento  n.  1359  de  20  de  abril  de  1893;  ponderando-vos,  porém,  que 
deve  haver  por  parte  dessa  Camara  a  mais  severa  fiscalisação,  no  sentido  de  evitar 
abuso  possivel  na  constituição  do  mandato  a  que  allude  o  art.  4°  do  mesmo  Regi- 
mento. Eise  mandato  tem  os  seus  limites  naquelle  citado  Regulamento  e  o  seu 
excesso  provoca  a  sancção  penal  para  aquelles  que  houverem  abusado. 

Outrosim,  designo  o  dia  16  do  corrente  para  começar  a  vigorar  o  referido  Regi- 
mento. 

Saúde  e  Fraternidade. —  Fdishello  Freire. 


REGIMENTO  DOS  AUXILIARES  DE  CORRETORES 

Art.  1.»  Em  relação  ás  operações  que  se  effectuara  na  Bolsa,  cada  corretor 
poderá  constituir,  como  seu  mandatário,  para  actos  attinentes  a  seu  oíEcio,  menos 
os  de  negociações  da  competência  daquelLs  e  os  actos  connexos  de  lançamentos, 
certificados  e  assignatura  e  contas,  um  proposto,  o  qual  só  no  caso  de  impedimento 
do  corretor,  por  molesti  i ,  poderá  exercer  as  respectivas  funcções  como  substituto, 
com  prévia  approvação  da  Camara  Syndical. 

Art.  2.0  No  caso  de  substituição  acima  previsto,  todos  os  escriptos  que  deveriam 
ser  assignados  pelo  corretor,  sel-o-hão  pelo  preposto  que  fará  preceder  a  sua  assi- 
gnatura  da  declaração  que  assim  procede  em  virtude  de  impedimento  legal  do 
corretor. 

Art.  3.0  Sô  poderão  exercer  as  funcções  de  prepostos  as  pessoas  que  reunam  as 
condições  necessárias  para  o  oflicio  publico  da  corretagem,  de  conformidade  com  o 
art.  2"  do  decreto  n.  1359  de  20  de  abril  de  1893. 

Art.  4.0  Em  relação  ás  operações  que,  pela  legislação  em  vigor,  se  possam  eflfe- 
ctuar  fóra  da  Bjlsa,  cada  corretor  polerá  nomear  até  quatro  auxiliares  que,  sob  a 
denominação  do  adjuntos,  e  dentro  dos  limites  de  seu  mandato,  contractem  e  liquidem 
operações. 

Art.  5.0  Esses  auxiliares  poderão  também  agenciar,  propor  e  contractar  as  ope- 
rações que  são  sujeitas  á  concurrencia  da  Bolsa,  mas  neste,  como  no  caso  do  artigo 
antecedente,  é  essencial  nos  contractos  a  assignatura  do  corretor,  que  terminará  a 
operação  cotando-a  na  Bolsa.  Toda  e  qualquer  operação  por  sua  própria  conta  é 
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interdicta  a  essos  mandatários.  Contractada  uma  operação  polo  proposto  ou  adjuuto 
do  corretor,  dentro  dos  limites  em  quo  a  posíaia  f  izor,  silo  obrigados  a  dar  a  cada 
uma  das  partes  coiitraetautes  um  memomiidmn  do  que  consto  a  quaatidado,  a  natu- 
reza, o  prego  o  o  vaucimeato  da  opovagilo. 

Art.  6.0  Para  exòroleio  dos  actos  auxiliaros  do  adjunto,  requer-so  apenas  a 
idado  de  21  annos  e  certiílcUos  de  liMiostiilade  o  aptidão. 

Art.  7.°  O  corretor  proporá  a  nomftação  do  proposto  o  adjuntos  á  Camara 
Syndieal,  quo  mmdará  logo  afllxar  nos  silõjs  di  Bolsa,  ondo  se  cjaservarão 
durante  oito  dias,  bolotins,  comos  uomes,  cognomes  e  appollidos  dos  candidatos;  e 
decorrido  esse  prazo,  rosolvorá  sobro  a  alui isão  oa  rojoigão  das  pwpjsl is. 

Art.  8.0  llosolvida  pela  Camara  Syndieal  a  aco^itação  dos  candidatos,  fará 
recolher  a  caiigão  de  q  le  adiante  se  trata,  o  roali/.ado  esto  aoto,  prestarão  oi  can- 
didatos, peraat  3  a  mesma  Camara  rjunida,  a  promessa  formal  de  rospBitvr  o  bom 
cumprir  todos  os  regulamentos  da  corporação,  observando  íielraento  os  raan latos 
quo  lhes  forem  conferidos. 

Art.  9."  O  preposto  e  os  adjuntos  do  corretor  posíuirão  um  canlieiíiio  e:n  que 
registrem,  a  lapis-tinta,  na  falta  desta,  as  oreraçuís,  logo  que  as  coatncíar, 
devendo  apresental-o  na  liora  olHcial  da  Bolsa,  p  ira  serem  transcriptas  na  caderneta 
do  corret  )V  o  devidamente  cotadas,  podjn  lo  ser  a  comaiunicaçXí  das  oper.içíjjs  em 
cambiaes  feita  até  á  lura  do  encerramento  do  cambio,  devendo  em  tolo  o  caso 
encerrar  declararão  explicita  das  quantidades  e  taxas  a  que  openreai.  Esse 
canlienlio,  forneci  lo  pela  Camira  Syndieal,  seráabjrto,  encerrado  e  rubricido  em 
cada  uma  do  s  ias  paginas  pelo  presidente  dessa  Camara. 

Art.  10.  Nos  salões  da  Bolsa  e  da  corporação  serão  aíBxados  em  quadros  os 
nomes,  cognomes  e  appollidos  de  todos  os  propostos  o  adjuntos  em  exeroicio,  com 
indicxção  dos  corretores  com  quem  trabalham. 

Art.  11.  Os  prepostos  e  adjuntos  de  corretor  estão  sujeitos  ã  acção  disciplinar 
da  Camara  Syn  lical,  podendo  por  isso,  a  requerimento  do  corretor,  ou  ex-ofpcio, 
serem  suspensos,  ou  mesmo  ser-lhes  cassado  o  mandato. 

Art.  12.  A  nomeação  e  suspensão  do  preposto  e  adjunto  bem  como  a  revo- 
gação do  respectivo  mandato,  disde  que  sejam  resolvidas  pela  Camara  Syndieal, 
serão  levadas  ao  conheoimento  de  toda  a  corporação. 

Art.  13.  O  corretor  poderá  exigir  de  seu  preposto  e  de  cada  um  de  seus 
adjuntos  umi  fiança  equivalente  a  1/5  da  fiança  dos  corretores,  isto  é,  dez  contos 
de  réis,  fiança  que  será  recolhida  a  um  banco  de  depósitos,  com  approvação  da 
Camara  Syndieal,  emquanto  esta  não  houver  estabelecido  a  sua  Caixa. 

Art.  14.  Essi  quantia  será  depositada  em  nome  do  proposto  ou  adjunto  ; 
servirá  para  occorrer  a  indjmnisaçõos,  compensações  e  multas,  e  só  poderá  ser 
levantada  pelo  preposto  ou  adjunto,  com  prévia  autorisação  da  Camara  Syndieal, 
móstrando-se  isento  de  qualquer  responsabilidade  pecuniária,  em  referencia  a  ope- 
rações em  que  tenha  intervindo,  e  nunca  antes  de  haverem  decorrido  trinta  dias 
depois  de  ter  cessado  seu  mandato. 

Art.  lõ.  Si  a  fiança  tiver  diminuído,  ou  se  houver  esgotado,  em  consequência 
de  indemnisações,  compensações  e  multas  a  que  esteja  sujeita,  será  o  preposto  ou 
adjunto  obrigado  a  completal-a,  ou  renoval-a,  ficando  suspenso  atá  que  o  faça. 

Art.  16.  A  Camara  Syndieal  terá  um  livro  especialmente  destinado  ao  lança-- 
mento  dos  termos  de  admissão  de  prepostos  e  adjuntos  de  corretores. 
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Demonstração  da  caixa 

Saldo  quo  passou  ila  Juata  dos  Corratores  (abril 


1893)   1:042$300 

Rocoita  de  maio   68G$000 


2:328§n00 

Despeza  de  in  lio   57 1:5000 


1:7Õ4$000 

Saldo  de  maio   1 :754$000 
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Despeza  de  junho   1:G37.$!JOO 
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1:7S8$600 

Despeza  de  agojto   744$  JOO 


1:044$600 

Saldo  de  agosto   1:044S)00 

Receita  de  setembro   488^000 


1:532$-300 

Despeza  de  setembro   814Ç0OO 


718.$60O 

Saldo  de  setembro   718Í600 

Receita  de  outubro   674$000 


1:392$600 

Despeza  de  outubro   658$200 


734SiOO 

Saldo  de  outubro   734$400 

Receita  de  novembro   503§400 


I:237$800 

Despeza  de  novembro   793$000 


444$800 
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Saldo  de  novembro  

Receita  de  dezembro  

Despeza  de  dezembro  

S:iIJo  de  dezembro  

Receita  de  janeiro  de  1894  

Despoza  de  janeiro  

SaMo  de  janeiro  

Receita  de  fevereiro  

Despeza  de  fevereiro  

S  ido  de  fevereiro  

Reciíita  de  março  

Despeza  de  março  

Saldo  d)  marçi.)  

Receita  de  abril  

Despeza  de  abril  

Recebido  do  Sr.  Syndico  José  Cláudio  da  Silva  como 
empréstimo  feito  à  Camara  

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1894. 


444$í300 
56O$OO0 

1 :004f800 
642$000 

362$800 
362$SO0 
393$000 

760$600 
052.$700 

103$! 00 
1031 100 
542$000 

6."O.$I00 
649.^000 

1$1C0 
IÇIOO 
848Ç000 

849.5100 
667$200 

1S1$900 
181 §900 
660S000 

841$909 
1:001$400 


1591500 


CONCLUSÃO 


Para  não  retirdar  a  publicação  do  Relatório,  a  que  este  vai  preso  comoaunexo, 
deixamos  de  reunir,  pira  ulteriormente  dar  a  lume,  os  quadros  demo;-.strativos  do 
movimento  da  Bolsa,  e  o  das  mercadorias  e  fretamentos,  que  deveriam  iicompanhar 
^ste  trabalho;  o  que  opportunamente  furemos. 

Dependendo  do  Congresso,  o  decreto  n.  1359  de  20  de  abril  de  1893,  a  parte  de 
.mracter  legislativo,  devemos  suppor  que,  attenta  a  sua  importância,  e  tendo  jâ 
-sido  considerado  na  sessão  anterior,  será  approvado  como  uecessidada  reconliecida 
e  instante,  como  se  verifica  pelo  que  já  deixámos  dito  anteriormente. 

Ao  terminar  este  despretencioso  trabalho,  devemos  dar  publico  testemunho  do 
^elo,  dedicação  e  concurso,  que  sempre  dispensaram  a  fido  quanto  respeita  aos 


intresses  da  corporaçSo  dos  corretoras  o  do  publico,  aos  dignos  cidadãos,  e  membros-- 
da  Camara  Syndical,  os  Srs.  Joíío  Jacomo  do  Campos,  Arlindo  do  Souza  Goino« 
Emanueli.  Salomon,  C.  M.  Paulo  Berla.  Sôutiiulo  qiio,  pela  ausência  motivada" 
por  interesses  particulares,  tenha  deixado  do  fazer  parte  desta  administração  o- 
Sr.  Adolphe  de  Freitas. 

Cabc-nos  agora,  como  presidente  da  Camara  Syndical,  que  representamos,  agra- 
decer aos  Srs.  Corretores  a  prova  de  confiança  cora  que  nos  honraram,  e  a  s'.  Ex. 
o  Sr.  Ministro  dos  Negocies  da  Fazenda  o  valioso  auxilio  que  prebtou  í  classe,  na 
intimidade  das  relações  desta  com  os  públicos  interesses.  ' 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1894. 


^oíó  Wa^ccão  da  SUva, 

Syndico  . 
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9  Vl6 

8  "/3a 

13001 

13070 

13237 

13318 

461  » 

5332S 

16 

9  Vsa 

9 

13045 

I3O66 

13288 

I33O8 

960  » 

457  » 

53490 

17 

9  V3Í 

9 

1S044 

13059 

13289 

133OS 

\)07  » 

420  » 

53490 

18 

9  Vas 

9  V3a 

13035 

I3OÕ2 

1328I 

13303 

964  » 

452  » 

53445 

19 

9  Vas 

9  V3a 

13035 

13059 

13281 

13303 

vOl  » 

452  » 

53328 

20 

9  Vl6 

9  Vl6 

13034 

13053 

1328I 

I33OÍ 

VoU  » 

450  » 

53452 

83 

9  "/3» 

9  VlG 

1§030 

13047 

13272 

1^294 

930  » 

451  » 

53415 

24 

9  "/3S 

9  Vl6 

13025 

13043 

13263 

9Ô0  > 

453  > 

5$W7 

^ 

9  Vs 

9  V3a 

13022 

13043 

13264 

13289 

963  » 

449  » 

53379 

25 

9  ^/le 

9  V3a 

13019 

13038 

13255 

1$276 

940  » 

443  » 

53396 

27 

9  Vl6 

9  "/aa 

13003 

13023 

13242 

13252 

920  » 

444  » 

53331 

28 
30 

9  »/l6 

9  V* 

974  réis 

993réi« 

13215 

15231 

950  > 

433  » 

5|177 

9  "/3a 

9  Vií 

992  » 

14003 

13227 

13239 

930  > 

447  » 

53227 

—  68  — 

duiáro  do  iiiovioi3Q{o  è  cimbiacs  ;è  Illaio  è  ím  a  Abril  Jo  UU 


HEZES 


Junho  de  1S93  .  ,  , 
Julho  de  1S93.  .  .  , 
Agosto  de  1S93.  .  . 

Setembro  de  1S93.  . 

Outubro  de  1S93  .  . 

Novembro  de  18D3. 

Dezembro  de  1S93. 

Janeiro  de  1834.  . 

Fevereiro  de  1SD4.  . 

líarço  de  1S94.  .  . 

Abril  de  1S94.  .  .  . 

Total  


LOliDRES 


120  S77.0D,1C 
1.5il.313.0J,OS 
l.!'25.319.02,0i 
1.437.033.05,06 
1.578.933.13,04 
1.701.925.03,10 
1.4)2.437.13,07 

1.433,603.12,02 

I 

l.o5;.553.00,03 
1.303.910  00, o: 
1.798.876.10,05 


.  15.691.452.01,03 


PORTUC.ll 


KOVA-yORK 


4:7S3$078 
I2:i49$l3oI 

7:329.íiD8' 

I 

13  919.5240 
í6:S07$07j 


11.748,30 
11.33i,'i2 
13.669,83 
17.590,89 
13.23i,45 
13.381,00 
15.403,12 
23.633,23 
35.70í,S3 
12.260,23 


CAMBISES   NEOOCrii.OOS  I>ELDS 


OOrtR.EXORE3.S 


MEZES 


Maio  de  1393.  .  . 

Junho  de  1893  .  . 

Julho  de  1893.  .  . 

Agosto  de  1893.  . 

Setembro  de  1893. 

Outubro  de  1893.  . 
Novembro  de  1S33 
Dszembro  de  1S93. 
Janeiro  de  1894.  .  . 
Fevereiro  de  1894  . 
Março  de  1894  ,.  . 
Abril  de  lS9i.  .  .  . 

Total.  ...  .  . 


lOIDRES 

FIEIS 

UAMBURCO 

•  1.100.721.02,00 

233.0i3,2e 

.  193.130,00 

•  632.020.11,00 

23i.7i4,00 

43.843,41 

•  1.222.614.00,00 

700.353,33 

59í.45ò,O0 

.  1.237.14i.03,03 

357.301,43 

82.500,00 

883.813.00,00 

332.272,50 

53.603,00 

322.276.14,04 

98.533,25 

73.923,00 

224.758  02,05 

5j.i3O,O0 

150.825,00 

233.823.07,03 

153  61  ',00 

18.400,0 

337.765.09,05 

56.723,40 

105.800,00 

1.174.803.10,01 

«2.822,  SS 

119.123,58 

2.833.033.19,07 

2.117.487,95 

ISO.740,85 

3.645.313.14,10 

4.03).9-í3,l£ 

250.136,75 

13.982.037.00,10 

8.997.553,77 

1.837.549,88 

ITllIA 


3.CO0,00 

soo,ec. 

313,0(1 


PORTUGAL 


500,00 

11.300,00 
100,OC 


16.000,55 


140Í760 
872$32r 
440.J00C 

2oa«ooc 

225^000 


2SO$030 
4:153$000 
507.S820 


6:783S505 


ÍOVA-YORK 


811,00 
10.885,03 
21.133,68 
28.703,10 
2.400,00 
530,00 
730,00 
203,00 

29.100,00 
22.900,0» 
47.630,00 


165.035,81 


1893 
ABRIIt 

L2  "/i6  4 

L2Vi6 

12% 

L2Vio 

2V« 

2  Via 
2 


.1 V 

.1% 


16 


i'/ 


16 


3 


8  10 


11 


12 


13 


14 


15 


17 


18 


19 


20 


22 


24 


25 


26 


27 


28 


29 


rliVi6 


1893 
MAIO 

11% 

11  "Ae 
llVia 
11  72 
11  Vl6 
11  Vs 
11  VlB 
11  74 
llVl6 

11 

10  "Ao 

10% 


1 

2 

4 

5 

6 

8 

0 

10 

12 

16 

16 

17 

18 

19 

20 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

29 

30 

31 

  j 

1 

iOV- 

1 

1893 

muo 

11  Vs 
11 

10  Vl6 

10  Vs 

10  "Aa 

10% 
10% 
10% 

10  %e 

10% 


2 

3 

0 

6 

17 
7 

n 
0 

Q 

lU 

•10 

10 

Ifi 

AC 

15 

10 

1/ 

lo 

OA 

04 
a1 

00 

23 

27 

2fl 

30 

-J 

1 

1 

— i 

10«A. 

 , 

1893 
JULHO' 


1  Vio 
IVs 

1  Vl6 

1% 

lVl6 

1 

o  Vl6 

oVs. 
ôVs 


6 


10 


11 


12 


13 


15 


17 


18 


19  20 


21  22 


24 


26 


26 


27 


28 


29 


31 


12  Va- 


1893 

12% 
12  V., 

12*74 

12  Vi» 
12  Va 

12'/.. 
12 

U"A. 
11 'A 
iiV» 


1 

2 

3 

4 

5 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

14 

46 

17 

.18 

19 

21 

22 

23 

24 

25 

28 

28 

29; 

30 

31 

.'*■ 

1893 
SETEUBRO 

11  V2 
10  V4 

10  "Ao 
10  V8 

10% 

10  v« 
10  Vs 


4 

O 

e 
0 

0 

Q 

U 

11 

'10 

lo 

90- 

21 

Al 

99 

CitJ 

AU 

27 

28 

29 

• 

C 

10 

— -j 

• 

1893 
OUTUBRO 

10 

10  V4 
10Vl6 

10  Vs 
lOViô 

10% 

10  Vie 


2 

3 

4 

5. 

6 

7 

9 

10 

11 

13 

14 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

30 

31 

10% 

1893 
N07SHBR0 


10% 
107,6 
10  Vs 

lOVifl 

10% 


4 


8 


10 


ii 


13 


14 


16 


17 


18 


20 


21 


22 


24 


26 


27 


28 


29 


30 


10% 


1893 
DEZEMBRO 

1 

2 

4 

5 

6 

7 

9 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

26 

27 

28 

29 

30 

10  - 

'A 

1 

L 

10  Vifl  _ 

j  r\  B  / 

IOV32  - 
À  f\  i  / 

• 

10  Vs  - 

• 

'.1 

-L894 
JANEIRO 

10  "A 

10  V4 
10  V32 
10% 

10  V32 

10  V.6 
10  V38 

10 

9  Vu. 

9  7. 

9  '7.0 


2 

3 

4  , 

5 

8 

g 

10 

11 

12 

13 

15 

16 

17 

18 

19 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

29 

30 

31 

— 

i 

7- 

• 

1894 
FBYERBIRO 

9  'V.. 
9% 


1 

3 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

19 

20 

21 

22 

23 

26 

27 

28 

• 

i 

A, 

1 . 

1894  p 
ABRIL 

3 

4 

5 

6 

7 

9 

10 

11 

12 

13. 

14 

16 

17 

18 

19 

20 

O/l 

£0 

OR 
M 

97 

ou 



 V- 

9"/i6  - 

9  38 

9Vie  - 
9  V38  - 

9  Vte  - 

9V8  - 

•I 

9  "/ 38 

9Vl6  - 

9  '/sa 

9  Via  - 

9  V38  - 

9V8  . 

9'A  . 

9  Vl5  - 
9  */88 

• 

„ 
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ASRIXj  xm  1S93 


DIAS 

Apólices  geraes 

Apólices 
convertidas  4  %, 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1868  6  %,  ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1879  4  ](,  %, 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1889  4%,  ouro 

1 

l:O12S000 

— 

— 

3 

1:013$C0D 

1:035!;000 

— 

— 

— 

5 

•  i:0i6soco 

llOGXíOOO 

— 

— 

1:235§000 

6 

1.017§0J0 

l:07D.«0O0 

1:540$000 

— 

l:235$0OO 

7 

i:oi6sooo 

1:0735000 

l:5i0$000 

— 

l:240S0OO 

8 

I:0i7í000 

1:075^000 

— 

— 

l:250§000 

10 

1:012.$000 

l:073S0OO 

— 

— 

l:260§0OO 

11 

1:012ÍOOO 

1.S075S0O3 

— 

— 

1:2608000 

12 

1:009-5000 

1:075.4000 

— 

— 

13 

l:O0SSO0O 

1:073§000 

— 

— 

i:300$000 

.  14 

l:003SOOO 

l:O73§0O0 

l:5a"SO0O 

— 

1:300.^000 

13 

1:002.5000 

1:073.5003 

— 

— 

17 

l:0j0.50C0 

— 

— 

— 

18 

99D.$000 

l:073S0OO 

— 

— 

19 

997$000 

1:072.3000 

— 

£0 

1:000;000 

1:072^000 

— 

— 

22 

l:O00.ifCOO 

1:07;$000 

— 

24 

1:033-003 

1:07)$0."0 

2õ 

l:OO"S0OO 

1:074$000 

l:540.S000 

— 

— 

26 

l:O05S00O 

1:075SCOO 

27 

1:005§000 

l:075$000 

28 

1:00:'SOOO 

l:076§000 

29 

l:O04.$0OO 

1:075§000 

MAXO  I>ra  18Ô3 


DIAS 


1 

á 

5 

6 

8 
9 

10 

1? 

15 

16 
17 
18 
19 
80 
S2 
23 

23 
26 
27 
29 
30 
31 


Apolloes  geraes 
5 


%,  papel 


1:005S000 
1:005S000 
1:005$000 
1:004$000 
i:005sooo 
i:oo5$ooo 

1:004;000 

l:OO5$00O 

l:0Oõ$00O 

i:OO5S00O 

1:0046000 

l:004§000 

l:OO4$0OO 

l:003§000 

l:001$000 

l:001$000 

1:OOOSOOO 

i:002$ooo 

1:002SOOO 
1:005$000 
1:C06S000 
l:006$000 
l:006$000 


Apólices 
convertidas  4  %, 
ouro 


Apólices 
do  empréstimo  de 
1868  6  %,  ouro 


Apólices 
{do  empréstimo  de 
1879  4^  %, 
ouro 


l:076$O0O 

i:076SOOO 

1:076SOOO 

l:076$O0O 

l:076$000 

i:077S0OO 

l:077$000 

1:0762000 

l:077SOOO 

l:077§000 

i:079SOOO 

i:079$000 

1:079$000 

i:079$000 

1:07SSOOO 

i:08O$O0O 

i:031$O0O 

i:083$O0O 

l:O8e?O0O 

i:086$000 

1:0865000 

i:OS6$000 


-  A 

1:500$000 


1:550$000 

i:5õ0$000 
i:550SO0O 


l:550$000 
i:550$000 


Apólices 
do  empréstimo  do 
1889  4%,  ouro 


1:270$000 


i:280$000 


1:2935000 


l:g95$0OO 


jruNECO  3DH  1893 


DIAS 

Apólices  geraes 
5  %,  papel 

Apólices 
convertidas  4  %, 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1868  6  %,  ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1879  4  %  o/o, 
ouro 

Apolloes 
do  empréstimo  de 
1889  4  %,  ouro 

— 

2 
3 

5 

— 

— 

— 

— 

— 

6 

7 
g 

1'006ÍOOO 

1:OS6§000 

1S297$000 

9 

1:0055000 

Vi 

13 

1:OS6SOOO 

14 

1:0035000 

15 

16 

l:50OÍ0OO 

17 

l:897$00O 

l9 

1: 500^000 

i:S93§00O 

i:084$00O 

_ 

.  23 

— 

— 

— 

— 

26 

i:36O$00O 

87 

l:|290$00O 

«S 

30 

1:0842000 

i:700$ooo 

-  72  — 

JULHO  DE3  1S03 


DIAS 

Apolloes  geraes  , 

5  %  DBDOl 

Apolloes 
íonvertidas  4  t 
ouro 

Apolles 
lo  empréstimo  de 
if-fiR  R  ouro 

levo  V   /o  )   vui  w 

Apolloes 
do  empréstimo  de 
1879  4  )i  %, 
ouro 

Apolloes 
io  empréstimo  de 
1889  4  %,  ouro 

i 

0?oç)0O 

3 

9.'5?000 

-4 

1:0303DOO 

4  .  AOAdíT^A 

1 : UoU^u ju 

5 

l:0O3S00O 

1 ;  uoi5''^uu 

1:2jS§CO0 

6 

l:00eSO0O 

j  *  J  AA**AAA 

7 

i:0D3ç00O 

4  -  4*  AÔÍYOA 

S 

1:00  '§000 

A  .  i  '"i^CAAl 

10 

1;U0£,0UJ 

1:2:0$M0 

11 

J  •  AAA  ■  A'^ft 

l:ouu^OvO 

1. llv^ JUU 

IS 

i:002$0LO 

i .  j  AjCdAAA 

1-2754000 

13 

A  MA-ÍCAArt 

15 

j  AA 1  ^nfin 
l.UUlíjUwv 

1  ■  JLUV^>^v 

17 

i  .AAicnnA 

1  lUUlijUVA; 

18 

19 

J  .AAÇOAOA 

j  -  4A'V>AAA 

20 

4 'rAtCAArt 

21 

j  -  A'\ÇCAAA 

llOJi^OUU 

4  •  4  AAÍ>AA 

l.lUUçUUJ 

oo 

i  .  j  1  SC  Ar.A 

4  •  1  4  3^A'lA 

1. llí^U^U 

4 • ' AAA 

os 
ZO 

i ' AATAAAA 

J  .  4í'A?AAA 

1:  liU^OO 

liiOUíjyju 

26 

1;OOSSOOO 

1:12:.$C00 

— 

— 

28 

1;003§COO 

l:124§0)0 

1:7SO$000 

29 

i:010§000 

1:121Ç000 

31 

1;OOj§.:00 

1.123$0CO 

l:7SO$000 

AGOSTO  DE  1893 


DiA8 

Apólices  geraes 
5  % ,  papel 

Apólices 
convertidas  4  % , 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
tC6S  6  %.  ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1879  414  »/o. 
ouro 

Apólices 

iIa  aMni*fliitInin  IIA 

1889  4  % ,  ouro 

1 

liOOÇOOO 

1 : 1205000 

2 

1:O0j§COO 

i:2;5S00O 

3 

1:007^000 

J • iO^  AAA 

à 

1 : COJ$OCO 

5 

i:oos§OuO 

4  •4'íACnftA 

7 

i:007í030 

1:130$00D 

8 

j  .  /•./".  •  •>AA  ^ 

1:C0jí00j 

1  'TSOíOGO 

9 

j  . /inrcAdA 
1 .  UU  i  gUt'U 

10 

1 .UUJçUJv 

1:750§000 

11 

1 • 13S?00 ) 



12 

1M39'000 



14 

1:007;000 

i'13>cUU0 

l:275S0O0 

15 

1  •  I3SÍ>000 

l:7õ0$000 

17 

IS 

j  .At  'CAnfv 

13 

l.Ol  u^iuu 

21 

_  - 

22 

1.275S000 

23 

j  •  1/1(15(100 

2i 

■    Ml  v*>A'\A 

1:01/5000 

I.IW^UUU 

_ 

25 

i:017§000 

1:133SjO0 

— 

— 

— 

A  •(1(75000 

2S 

1:015$000 

1: 142^000 

29 

.  30 

1.014.5003 

1:134§000 

31 

1:0144000 

1:15S$000 

i:70oso:o 

74 


!SSlXS3]»IBR.O  I>E1  1893 


niAe 

Apólices  ooraes 
5%,  papel 

Apólices 

AAnuArtMflft  A  0/, 

ouro 

ApOUuQS 

do  empréstimo  de 
1868  6%,  ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1879  4  J4  %, 
curo 

Apolloes 
do  empréstimo  de 
1889  4  %,  ouro 

1 



— 

— 

— 

— 

— 

2 

i:0i8§ooo 

1:161$000 

— 

— 

— 

4 

i:oi5$ooo 

l:162SO0O 

— . 

— 

— 

5 

l:Oi7S000 

1:162SOOO 

— 
— 

— 
— 

i:295$000 
— 

6 
11 

— 

i:012$000 

— 

l:l64$O0O 

— 

— 

— 

12 

l:0i2$000 

l:i65§00O 

— 

— 

— 

18 

1:012P)0 

— 

— 

: 

19 

l:012SOOO 

20 

i:oii$ooo 

l:160$00O 

21 

i:0i2$ooo 

i:i59$00O 

22 

1:0125000 

1:160§000 

23 

1:012SOOO 

i:i5O$00O 

29 

i:oi8$ooo 

1:1605000 

—  75 


OUTUBRO  1893 


DIAS 


Apólices  geraes 
5  % ,  pape 


S 

3 

4 

5 

6 

7 

9 

10 

11 

13 

14 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

30 

31 


1:010SODO 
i:010$000 
1:009SOOO 
i:C 


Apólices 
oonvertldas  4  % , 
ouro 


l:00"SOOO 

1:010$000 

1:0103000 

1:010$000 

l:0i2$000 

i:0i2$000 

i:012S000 

1:013$000 
i:012S00O 
1:012S000 
i:oio$ooo 

l:O12$00O 
1:012$000 

1:012$000 
i:012§000 


Ai,ollces 
do  empréstimo  de 
1868  6  % ,  ouro 


Apólices      I  Apólices 
do  empréstimo  deL^,  empréstimo  de 


1:135$000 
1: 135^000 
i:l35SO0O 
1:13jSO0O 

1:135$000 
i:l35$000 


1:13S$000 
i:l39$0O0 
1:1393000 
i:139$OO0 
1:139$000 
i:139$000 
1:139§000 

1:1405000 
1:1405000 
i:l41$000 
i:i4isooo 

l:141§000 
i:l43$00O 


1879  4  54  %  , 
ouro 


l:6OO$00O 
1:600$000 
i;500§000 


l:600$000 


1:2705000 


—  76  - 


NOVEMBRO  r>131  1393 


DIAS 

Apólices  geraes 
S  %,  papel 

Apolloes 
convertidas  4  % 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  d< 
IC63  6  °/o,  ouro 

Apólices 
1  do  empréstimo  de 
1879  4  %, 
ouro 

do  empréstimo  de 
1889  4  "Á.  oura 

3 

1:01 .ÇOOO 

— 

— 

— 

— 

4 

1:018$000 

l:135§O0O 

— 

— 

— 

C 
7 

l:O13SOO0 

l:142$O0O 

- 

— 

— 

S 

— 

— 

1:150§000 

— 
— 

— 
— 

— 
— 

« 

i:O14.$000 

l:i!5SO0O 

— 

— 

— 

10 

1:0153000 

1:135SOOO 

— 

— 

— 

il 

1:0X3$000 

l;15C$O0O 

— 

— 

d:2:o.5coo 

H3 

1:015SOOO 

— 

— 

— 

1:230^000 

li 

— 

1:150,JOOO 

— 

— 

IG 

1:015§000 

1:155$0C0 

— 

— 

47 

l:0t3$OOO 

1:135S000 

— 

— 

1:253SOOO 

18 

l;Oli§0CO 

— 

— 

— 

20 

— 

l:150SOO0 

- 



51 

1:013$0:0 

i:lõ5.$000 

— 

— 

_ 

22 

l:OlõS0OO 

ai 

1:017$000 

l:15O.Í0O0 

— 

— 

— 

2: 

1:155§000 

l:6£O5O0O 

27 

1:OÍOSOOO 

1:1Ô3ÍOOO 

28 

1.022S000 

1:153.^000 

2i 

i:C2jÇ000 

l:lil|0OO 

;30 

l:02D.:O0O 

l:130.«CO0 

—  77  — 


ni  AC 
DIAo 

Apolioes  geraes 
5  %,  papel 

Apólices 
convertidas  4  %, 
ouro 

ApUllUDo 

Jo  empréstimo  de 
IC68  6  %,  ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de  , 
ib/a  *  n  701 
ouro 

Apólices 
lo  empréstimo  da 
1889  4  %,  ouro 

— 

— 

■  l:275$0OO 

1 



g 



l:3jOSOO0 

— 

— 

4 

l:130òOOO 

— 

— 

— 

5 

— 

— 



6 

1:0155000 

— 

— 

7 

1:650$000 

— 

l:3O3S0OO' 

9 



1:124$J00 

11 



i:i2oso;o 

— 

— 

— 

12 

— 

— 

i:530S0D0 

— 

13 

— 

i:650-0J0 

— 

li 

— 

— 

— 

15 

— 

— 

— 

— 

l:30>íOO3- 

15 

— 

— 

IS 



1:11S;000 

— 

— 

19 



— 

— 

— 

20 



— 

— 

— 

— 

21 

— 
■ 

— 

22 

— 

: 

—  ■ 

23 

— 

— 

25 

27 

i.Olõíooa 

1:100§DOO 

28 

23 

1:1005000 

i:íoosooa 

30 
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JANiaiIiO  r>E}  1S94 

\ 


DIAS 

Apólices  geraes 
5  %,  papel 

/ipillluDS 

couvertidas  4  %, 
ouro 

ApOlIQoS 

do  empréstimo  de 
1868  6  %,  ouro 

Apolloes 
do  empréstimo  de 
1879  4  J4  »/o, 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1889  4%,  ouro 

2 

— 

— 

— 

— 

— 

3 

l:0O5SO0O 

1:1003000 

— 

— 

— 

4 

l:0O3$O0O 

— 

— 

— 

— 

5 

i:005$000 

1:1055000 

— 

— 

— 

8 

1:0055000 

l:l06500O 

— 

— 

— 

9 

1:0055000 

i:ios$ooo 

— 

— 

— 

10 

1:0025000 

1:1055000 

— 

— 



11 

i:ooi§ooo 

1:1055000 

— 

— 

— 

12 

1:0025000 

l:102S00O 

- 

— 

13 

l:0O2§00O 

1:1005000 

— 





15 

1:0005000 

i:O98500O 

— 

16 

98SSO0O 

l:097§000 

— 

— 

17 

996S000 

1:096ÍOOO 

— 



_ 

18 

9955000 

1:0944000 

— 



19 

— 

1:031$000 

— 



_ 

22 

9925000 

l:090§000 

— 

23 

9915000 

1:OS8§000 

— 

— 

24 

9SO5OOO 

l:O86$O0O 

25 

988$O0O 

l:O80$O0O 

26 

9825000 

l:O76$00O 

27 

9815000 

i:077§000 

29 

982SO0O 

l:O74$00O 

30 

981$000 

l:070p)0 

31 

9£O$O0O 

l:07S$000 

—  79- 


DIAS 

Apólices  geraes 
5%,  papel 

AnnIInns 

convertidas  4%} 
ouro 

Apóllofls 
do  empréstimo  de 
1868  6  % ,  ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1879  \%  %, 
ouro 

Apolloes 
do  empréstimo  de 
1889  4  %,  ouro 

3 

981$000 

i:085$000 

— 

— 

■  5 

980$000 

1:OS5SOOO 

— 

— 

6 

9Sg^00 

i:090§000 

— 

— 

7 

— 

i:l02§000 

— 

— 

-mm 

8 

990$000 

l:ll2§000 

— 

— 

9 

i:006S000 

— 

— 

— 

10 

1:005$000 

i:il6S0OO 

12 

— 

1:115SOOO 

13 

l:004$000 

1:114$0C0 

— ■ 

14 

— 

i:il2$000 

1: 800^000 

— ■ 

15 

— 

i:iO5SO0O 

— • 

 ■ 

l:330S00O 

16 

i:ooo$ooo 

i:iOO$000 

— 

— 

17 

i:ooo$ooo 

i:ioo$ooo 

— 

— 

19 

i:ooo$ooo 

— 

— 

— 

20 

1:000^000 

1:1105000 

21 

1:000$000 

l:112$000 

— 

— 

— 

22 

1:0005000 

l:113SO0O 

23 

l:002§000 

1:114SOOO 

26 

l:003$000 

l:lU$O0O 

27 

1:0045000 

l:114$000 

88 

i:004SOOO 

1:1145000 

-80- 


DIAS 

t 

Apólices  geraes 
5  % ,  papel 

Apolloos 
convertidas  4  %, 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  do 
1863  6  %,  ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1879  4  'i  %, 
ouro 

Apólices 
do  empréstimo  de 
1889  4%,  ouro 

o 

1:0058000 

— 

— 

— 

— 

3 

1:004:000 

— 

— 

— 

ItiOOSOOO 

5 

l:005Sl)00 

1:114500D 

— 

— 

1:400$000 

0 

1:003^000 

— 

— 

— 

— 

7 

l:O07$C00 

l:ll'iS0C0 

— 

— 

i:í00500D 

S 

l:007SOOO 

1:12)$0C0 

— 

— 

1.4005300 

9 

irOODSOOO 

i:i20$003 

— 

i:S90^^000 

— 

10 

l:003$000 

1:1225000 

l:3COj003 

— 

— 

12 

i:oio:ooa 

— 

— 

— 

— 

li 

IrOlOÍOOO 

— 

— 

— 

— 

13 

l:013í000 

1:122$000 

— 

— 

— 

13 

1:0135000 

1:1255000 

l:S30$000 

— 

— 

17 

1:015.:000 

1:125?000 

— 

— 

— 

19 

1: 0175000 

1:1255000 

— 

— 

— 

20 

1:0205000 

1:123$000 

— 

— 

i:400.:000 

21 

1:0245000 

— 

— 

— 

— 

2i 

1:0255000 

25 

1:0205000 

l:i25S00O 

1:9005000 

27 

1:0175000 

28 

l:0i7§00j 

l:91õ§000 

2) 

1:0155000 

30 

1.0145000 

l: 4255000 

31 

i:or;§:oo 

1:1305000 

-81  — 


.Vi.  J 


ABRIXi  X>m  1894 


DIAS 

ApolIOBS  goraos 
5  %,  papel 

Apolloes 
convertidas  4  %, 
ouro 

Apolloes 
do  empréstimo  de 
1868  6  % ,  ouro 

Apolloes 
do  empréstimo  de 
1879  4  'Á  % 
ouro 

Apolloes 
do  empréstimo  de 
1889  4  %,  ouro 

3 

l:O13$O0O 

i:iis§ooo 

i:915$000 

1:4255000 

A 

1:013SOOO 

1 : 1203000 

1:9005000 

5 

l:0l2$O0O 

1:1205000 

l:803$000 

6 

l:011SO0O 

1:1205000 

7 

l:012$O0O 

1: 1205000 

y 

i:ui>s§uui; 

I.IãUçUJU 

10 

l:012sODO 

1:1205000 

11 

1  :oiosooo 

I.I205OUO 

» 

1:012$0{K) 

1:1205000 

lo 

1*U1U!;^UU(J 

l.llv^UJU 

14 

j  .ArtaCAArt 

i:uuyç?uuy 

i:i4U^uuj 

i:920$000 

1:450$000 

10 

J • JOO^AAA 
1 .  l/SZ^OOO 

1/ 

4 "ArtCffAAA 

l.UUb^UUU 

4*4 000 AAA 

1:452$000 

lo 

1:0035000 

J  .  J  0<ÍÍ  AAA 

i:ilí«50ÍK) 

ly 

l.OlUSOUU 

J • J  Oi  dAAA 

1:1215000 

1:9205000 

9n 

I.O1U5UUU 

1.1ÍS150UU 

l:940$000 

1:4805000 

oo 

s3 

M  *Aj^<^nA^ 

1:0155000 

1:1215000 

1:9205000 

2í 

1:0205000 

1:1215000 

1:455$000 

25 

■  2ô 

i:022$O0O 

1:1205000 

27 

l:020$O0O 

1:1195000 

2:00j$000 

1:4305000 

28 

1:0205000 

1:1195000 

2:0105000 

30 

1:0205000 

1:1215000 

6 


Preços  extremos  dos  titules  da  Divida  Publica,  dc  abril  do  1893  a  abiil  do  1S94 


DATAS 

1803  abril  

»  maio  

»  junho   

»  julho  

»  agosto  

»  setembro  

»  outubro   

»  novembro   

»  dezembro  

1804  janeiro  

»  fevereiro:  

»  março  

»  nbril»  I 


1879,  4  i/j  %  ouro 

1868, 

B  %  ouro 

1889,  4 

%  ouro 

6  %,  papel 

Convertldat, 

4  %  anro' 

Mínima 

MBxImfi 

Mínima 

Máxima 

Mínima 

Máxima 

Mínima 

Máxima 

HInIma 

Haxiraa 

i:533S0Ú0 

i:SiO$000 

1:3353000 

1:3003000 

eo7$ooo 

1:017$000 

4  -n  1*16000 

1* 0766003 

i:500j000 

l:^JO,$ooo 

i:2ro$ooo 

1:2058000 

i:ooisoco 

l:008$000 

i:u7u$<juj 

l:S00a000 

1:7005000 

l:270SC00 

1: 200^000 

1:003$000 

1:0133000 

— . 

i:750$000 

i:oio$ooo 

l:23S$000 

1:2S2§000 

003$000 

1:0105000 

4 '4834000 

— 

i:700$ooo 

i:7sosooo 

i:275$000 

i:ooJ3000 

1:017.^000 

la  1 jCÇJvU 

— 

1:235?000 

r.oii$ooo 

i:ois$ooo 

i:i9í>quuj 

X ■ LVUÇU W 

— 

i;ooojooo 

1:270^000 

1:003$000 

1:013$0C0 

1: 133^000 

l:t43$03O 

1:030$000 

i:230$000 

i:23350CO 

1:012^000 

1:020^000 

1-130ÂOOO 

1:155$030 

1: 050^000 

1:2755000 

i:303$000 

1:015$000 

1:100$003 

1:130^000 

gsosooo 

l:005$00n 

1:0705000 

1:1033000 

i:800$ooo 

i:3jO$ooo 

050$000 

l:OO3SO00 

l:OS5SO0O 

1:116^000 

i:S003000 

i:ois$ooo 

1: 830^000 

1:000$000 

l!4OO$00O 

1:1258000 

1-0043000 

1:0239000 

1:1HS0J0 

1:13Q$099 

l:goo|000 

1:0203000 

1:800^000 

2:oio$ooo 

l:425$000 

l:452S000 

l:003$00a 

1:013$000 

1:11S$000 

1:122$000 

Extremos  : 

1870,  4  J4  %  ouro    Ii890$000  a  1:920$000 

180S,  O  %        »    1:500^000  a  2:010$0a(i 

18S9,  4  %        »    l:235S000  a  1:45S$000 

5  %  papel   .9SO$000  a  1:029$000 

Convertidas  4  %,  ouro   1:0358000  a  1:1Ô0;000 


Relação  h  titiilos  qiie,  sfin  intcrfcrtncia  ilo  Corretor,  foram  dircclamciite  DCgociaíoS)  se^;uD(lo 
c;iniiiiiniC'ição  ils  respectivos  ostabclccimjatos 


d 
< 

V 

TÍTULOS 

PUBÇO 

DATA 
UA  T.IAXSFEREN'CIA 

li 

A  A  />  i\  at! 

A\f\^^o  •   *    •    •  • 

3  do  Março  de  1S34. 

^           ■     •    •  * 

5  » 

» 

20  » 

a>  » 

21  » 

Banco  Rural  ITypothecario,  2»  serie.  . 

4ÍS  » 

»  » 

1 150UU 

4  » 

Abril 

»  » 

4  » 

»  » 

20 

5  » 

5  » 

500 

5  » 

»  > 

50,  25 

9  X. 

12,  13 

i içooo 

9  » 

103 

> 

14.5000 

10  » 

5 

10  » 

4 

Rural  Hypothecario,  la  serie  •  . 

12  » 

4 

»               »           Sa-     *     .  . 

XvVÇVW 

12  » 

12 

X  Xo  JV\f 

12  » 

> 

1.275 

X  XçVl/,/ 

12  » 

> 

10 

» 

XA-UçvvW 

13  » 

» 

3 

X<â/gi  Jv'-' 

13  » 

»  » 

20,  00 

14  » 

20 

16  » 

» 

»  ■» 

3,4 

)>          •    •    •  • 

16  » 

» 

Xi&O^^W 

19  » 

>  » 

xtf  jJjOuv 

19  » 

10 

» 

19  » 

25 

19  » 

» 

5 

19  » 

101 

>     •    •  • 

19  » 

11 

»       •  •  •  • 

133$0OO 

19  » 

4 

19  » 

5 

»       •  t  •  • 

» 

12S$000 

19  » 

» 

500 

li^OOO 

25  » 

»  »■ 

20 

»       .  .  •  . 

153500 

27  » 

3>          .    •    .  • 

I 

da  Republica  dos  E.  U.  do  Brazil. 

S 

Belaçâo  dos  títulos  que,  {or  alvará  de  auctorisação  do  Juizo,  foram  vendidos  cm  Bolsa 


a 

H 
Z 
■< 

*.016 

Â.CQÕes.  .  . 

g.OOO 

»  ... 

90 

»    •  «  . 

2.190 

»    •  I  .  ^ 

1.010 

>  ... 

935 

»    .  •  • 

^  ... 

329 

»  ... 

17 

»  ... 

15 

»  ... 

5 

>  ... 

500 

»  ... 

3 

ÂLpolices .  . 

4 

»      •  . 

1.630 

Acções.  .  . 

25 

>  ... 

620 

Debentares. 

100 

2.C0O 

Ã.ccões.  .  . 

? 

Debentares. 

12 

Acções.  .  . 

26 

»  ... 

200 

»  ... 

100 

»  ... 

100,  50 

»  ... 

100 

»  ... 

lOO 

»  ... 

14 

»  ... 

25 

»  ... 

100,  25 

>  ... 

336 

*  ... 

270 

»  ... 

100 

»  ... 

100,  700 

»  ... 

100,  150 

»  ... 

145 

»    «  •  • 

TÍTULOS  ' 


Luzo-Brazileira    »  60  «4  . 


20  %. 


»  dos  Funccionarios  Públicos  com  10  % 
»  »  »  »  »  20  % 
>  »  »  »  »  30  % 
»  »  »  »  »  40  % 
jConij.anhia  União  Commercial  dos  Varegistas 
Banco  Mercantil  dos  Varegistas  


»  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  com  55  %  


[Empréstimo  Nacional  de  185S  *  . 

fieraes  de  5  %   

■Companiia  Industrial  de  Calçado 
j  »•  S.  Lazaro  com  55  % . 
!      >       Geral  E.  F.  de  £  20 


Companhia  S.  Lazaro  com  50  %  . 

>        Leopoldina,  £  50  5  %. 

»        Geral  E.  F  

»  Phosphato  de  Cal  .  .  . 
!  »  Geral  de  Seguros.  .  .  . 
í      »       Seguros  Alliança.  .  .  . 


» 

» 


Integridade .... 

Confiança  

Previdente  .... 

Garantia  

Argos  Fluminense 


Banco  Franco  Brasileiro  

»    Industrial  e  Mercantil  

»  Agrícola  

Companhia  Seguros  Bonança  

»        Melhoramentos  no  Brazil  . 

»        Seguros  Vigilância  

»  »  »       .  .  .  . 


PREÇO 


$800 
15$0O0 
2^500 
1^000 
1^500 
235OO' 
5S0O0| 
7$000' 
10$500, 
5O$0O0^ 
5§000^ 

40$000 
1:600^000 
l:O05S0O0 
1§500 
75000^ 
l$25oj 
24SÕ00 
6§000 
235S000\ 
§500) 
7$000) 
34$000, 
12§0C0 
45SO0O 
27$00o| 
4i$000| 
1625000 
330$000 
30SOOO; 

§250 
143000 
10$000| 
27$000| 
8$000 
8SO0O 


DITA.  Di.  VENDA 


23  de  junho  de  1893. 

26  »     »  »  » 

26  »     »  »  » 

20  »  julho  »  » 

20  »     »  »  » 


3  »  Ag  sto  »  » 


21  >     »  »  » 

26  »     »  »  » 

21  >  outubro  »  » 

8  de  janeiro  de  1894. 

6  >  março  >  » 

10  >     »  »  » 

15  »     »  »  » 

24  »     »  »  » 

5  >  abril  »  » 


9  »     »      »  » 


10  »     »       »  » 
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QUANTIDADE 

NATUREZA 

títulos 

PKBÇO 

DATA  DA  VSNDA 

200 

ÀCQôes.  .  . 

133$0OO \ 

420 
4.000 

Deben lures. 
» 

5935001 
lS230l 

10 

de 

abril  de 

189i 

300 

21SOO0) 

25 

Acções.  .  . 

»        Seguros  Fidelidade.  

100$OOD\ 

301  M 

»  ... 

10$500 

1.500 

»    •  •  , 

$750 

2.220 

»  ... 

$230 
1^500 
13$000/ 

1.80O 

»    .  •  . 

500 

»  ... 

44 

i  i. 

> 

600 

>  ... 

4$500l 

1.485 

Deben tures. 

1§500 

768 

22§000 

500 

22$50o/ 

3.600 

Acções.  .  . 

»        B.  F.  Chopim  (direito  e  acção). 

3S0O0 

11 

» 

2.0D0 

»  ... 

»        Obras  Hydraulicas  com  20  %  .  . 

l^OOOj 

166 

»  ... 

»        Exploradora  Brazileira  

5§000' 
7$000 

13 

200 

»    .  •  • 

1.204 

»     •  •  • 

Companhia  Sorocabana  com'25  %,  la  secção. 

5$-)0D'. 

620 

»    •  •  # 

10^ 

1.004 

»     •  •  • 

55$j00Í 

2.000 
880 

»    •  .  • 
»  ... 

»        Brazileira  de  Salitraes  com  20  % 

$2301 
2$00o/ 

14 

> 

»  » 

5'» 

»    •  .  • 

.$3001 

2 

»  ... 

§500 

200 

Debentures. 

§000/ 

10 

Acções.  .  . 

215S0O0] 

10 

8 

»  ... 
>  ... 

99$ooor 

215$000\ 

16 

» 

7 

»  ... 

129S0O0' 

15 

»  ... 

59S0OO 

17 

30 

*    •  '•  . 

207S500\ 

100 

»  ... 

221§OOo] 

100 

>  ... 

207$000> 

27 

50 

*    «  •  . 

50§-00í 

6.000 

Debentures, 

2OSCOO/ 

2.500 

Acções.  .  . 

Banco  Credito  Movei,  não  convertidas  .  .  . 

19.$000^ 

400 

Debenture. 

isoooj 

28 

» 
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Eclação  k  Corrèrts  matriculados  kh  ISiD  até  1894 


HOMES 


1'ATESTE 


DAT-V   I>A  P.VTlíKTE 


Guilherme  de  Lira  Tup  r  

Alexandre  Lalleinant  

Adrieu  David  

Elkin  Uime  

Henrique  Harper  

Aureliano  José  de  Siqueira  Coutinho. 

Emilio  Garlieb  

Jorge  Henrique  Benjamin  Kiedy.  .  . 
Izei  Levy  

Guilherme  Philipps  

Leonard  Bahr  

Gustavo  Joppert  

Ignacio  João  da  Silva  Porto  

Pedro  Leopoldo  Gui.narães  Peixoto  . 

Agostinho  José  Gonçalves  Pereira.  . 

Manoel  da  Silva  Costa  Pereira.  ,  .  . 
.  Frederico  Guindtwig  

Augusto  Fomm  

Carlos  Awinheimer  

Christiano  Emilio  Hoss  

João  Severino  da  Silva  

João  d'Illion  e  Silva  

Lauriano  José  de  Vasconcellos  .  .  , 

Antonio  Casimiro  de  Moraes  Mesquita 

Louis  João  Ritt  

George  Gracie  

Antonio  Monteiro  dos  Santos  Pereira 

George  Hudson  • 

Henrique  Augusto  Whitaker  

Antonio  Francisco  Bandeira  

Carlos  Martins  dos  Santos  

Henrique  Frederico  Buys  

Bernardino  Martins  dos  Santos  .  .  . 

José  Lazary  

Conrado  Mauricio  Hess  

Francisco  Antonio  de  Faria  

Ramon  de  Azevedo  


V.  M,  N. 

Navios 
Idem 

Mercadorias.  . 

M.  N  

Mercadorias.  . 
Navios  .... 
Fundos  .... 

Idem  

Navios  .... 
Mercadorias.  . 

Idem  

Idem  

F.  M  

Mercadorias.  . 

F.  M  

Fundos  .... 

Idem  

Navios  .  .  .  . 

Idem  

Mercadorias.  . 
Fundos .  .  .  . 
Mercadorias.  . 

Idem  

Idem  

F.  M  

Idem  

Fundos  .  .  .  . 

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

Idem  

F.  M  


D\T\  X>K  DIÍS1STE.SCI.V 


2S  de  do2.  do  tS'.9 
Idem. 
Idem 

2  de  jan.  do  ISjO  . 
Idem . 

4  de  jan.  de  ISÕO  . 
20  de  fev.  do  ISÕO. 
29  de  maio  de  ISõO. 

5  de  julho  de  1S50, 

10  de  agosto  de  1830. 
12  de  set.  de  1S:0  . 

4  nov.  de  1S:2  .  . 
9  nov.  de  1S52. 

5  de  jan.  de  1S53  . 
8  de  jin.  de  1S:2  . 

11  de  jan.  de  IS  -3  . 

29  de  jan.  de  1853  . 

6  de  julho  de  1Sj3. 
23  de  out.  de  1S53. 
15  do  julho  de  iSU. 
Idem. 

31  de  julho  de  l?õí. 
Idem  

30  de  agosto  de  ISõi 
5  de  jan.  de  1533. 
4  de  abril  do  1855. 

23  de  abril  de  13')5. 
Idem  

12  de  maio  de  1S33. 
23  do  out.  de  1835. 
20  de  fev,  de  1S53. 
11  de  set.  de  1856  . 

1  de  set.  de  1853  . 

4  de  set.  de  1553  . 

Idem  

19  de  set.  do  1S53  . 
23  de  abril  de  1S57. 


1  do  março  Je  18 5Í. 

2  de  dez.  de  13CS. 
Janeiro  de  ISOl. 

13  de  dez.  de  ISOO. 
10  de  março  de  18:0. 


4  de  jan.  de  1S66. 
26  de  junho  de  1S:0. 

5  de  jan.  de  1S3S. 
Em  e.xercicio. 

4  de  abril  de  1837. 

9  de  junho  de  I87ò. 
13  de  nov.  de  1874. 
15  de  out.  de  ISGO. 


17  de  j.m.  de  1861. 
17  de  junho  de  1S70. 
17  de  agosto  de  1S09, 
12  de  out.  de  1S39. 
23  de  março  de  IS  2. 
20  de  fev.  do  1891. 
22  de  abril  de  ISõ?. 


7  de  julho  de  1500, 
Idem. 

10  de  maio  de  185S. 

12  de  março  de  ISGO. 

11  de  junho  de  1879. 

13  de  julho  da  1858. 
27  do  julho  do  1S37. 
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^OMGS 

PATENTli 

DATA  OA  TATENTE 

OATA  DA  DESISTÊNCIA 

Antonio  José  de  Campos  Porto.  .  .  . 

F.  M  

11  de  jan.  de  18 jS. 

iHCl  LilUUI  itl  •    •  • 

17  An  «Af    Ha  ifíOÍS 

Í4    UU  oOb.    UU  JO./1/. 

T/\ojt    A  vt  f  n  n  1 /\  ArninAinnQ 

Idõ*n 

IO  Uu  j.lll*            ÍOOO  •  • 

10  rin  (lí>7    da  1SQ9 

l\J  UU   UU£ «   UU   Xi^U>'  • 

1  ^  flft  <:At  dft 

iJ    uu  ^Cb»    uu  lOfM* 

Idd*n 

(foac  j.  laAouci»  srtitciíiX  i^uliiulu  «  «  •  • 

97  dfl  inlho  da  1S5S  . 

^^  d  A  abril  da  IS^O- 

AubOitio  rurroira  u6  jjara  icrnz.  •  •  • 

Idem  •  •  •  •  •  • 

21  de  nov.  de  1S59.  . 

5  de  julho  de  1891. 

ijourcuv^  rcruunucs  fjruimartXeâ  •  •  .  • 

Idem  ••■•>• 

An  aoo<5tf>  do  ISSS 

Tíll  Tl     A  C 

íIa  nov    da  1859 

20  de  julho  de  ISCO. 

Hdrnicne^ildo  ['srdlrn.  Pinto 

17  n  Tl  '1  A  C 

12  ãf  ihril  de  1830. 

25  de  scfc.  de  1860  .  . 

10  de  agosto  de  1877. 

T7tiTi  fl  AC 

6  de  out.  de  1860,  . 

29  de  junho  de  1883. 

TT  f                     T  Af*                     1  A  n  ^ 

\  T^y/*t\  /i  AT*  1*1 

í>'»  flA  íin    de  1561. 

Anri^l^l^     Al^  V/*!  f  1  An           A  itMA  1  v*A 

TíIatyi 

23  de  junho  de  1870. 

T'.  k/l  »*  "1      fl  nn  A 

r  uuuuo  •  •  •  •  * 

1  d^  míiríío  de  lSôi« 

Mercadoria  .  .  . 

S  de  3'.n.  de  18S2 .  . 

20  de  out.  de  1863. 

í?  de  ibril  de  1S62.  . 

25  de  set.  de  1838. 

3  de  set.  de  1S62  .  . 

16  de  set.  de  1872. 

0  fl(«  fpv   de  1S63  .  . 

25  de  set.  de  1S82. 

21  de  fev.  de  1S53  .  . 

11  de  agosto  de  1891. 

T       1 V          A f  r\ aC?    14* A M ft* A t  HA 

T7tí  nrl  aq 

6  de  julho  de  1S63. 

22  de  julho  de  1S54.  . 

Em  exercício. 

IV 1 1  n  d  A  <i 

7  de  de2.  de  ISGí •  . 

21  de  agosto  de  1879. 

[dcn            •  •  • 

9  de  dez.  de  ISC-S. 

Vicento  Marques  Lisboa  

idem  •«•••• 

Ai  An  nn f    íIa  ISjíj 

Xa   uu     UtXwa  UC 

Joaquim  José  Fernandes  ,  

Idem 

14  de  março  de  1891. 

3?rancÍsco  de  Paula  Palhares  

Idem  

Q  rÍA  ihpíl  dtí  1^Íj7. 

Um  exercício. 

Urbano  Matheus  Alberto  Estienne.  .  . 

.Mercau  oníL  •  •  • 

91       iulho  de  18jS 

Francisco  Pereira  da  Silva  Vidal  .  .  . 

Fundos   

8  de  agosto  do  1868. 

22  de  julho  de  1871. 

13  de  agosto  de  1838. 

S  de  julho  do  18SJ. 

Boaventura  Fernandes  Clapp  

Idem 

2       nnt    de  1S"S .  . 

23  de  dez.  de  1S6S. 

21  de  out.  de  1?53 .  . 

22  de  junho  de  1S71. 

Leopoldo  Augusto  Rodrigues  da  Silva. 

Mercadoria  .  .  . 

30  de  out.  de  1833  . 

10  de  out.  de  1872. 

Francisco  Fernandes  Guimarães  Junioi 

D  do  set.  de  lí>uS. 

30  de  dez.  de  ISGS . 

5  de  jan.  de  1831. 

S  de  jan.  de  1839. 
,    8  de  jai).  do  IS68  . 

.  1(5  de  nov.  de  1874. 

.  Mercadoria  .  . 

1 


NOMES 


PATENTE 


Bento  Pupo  de  Moraes  

José  Theodoro  de  Moraes  

George  Gracie  

José  Pfldro  de  Souza  Meirelles,  .  .  . 

Carlos  David  

Augusto  PhUippe  Christiano  Riecke  . 

José  Antonio  Alves  Souto  

Ignacio  João  da  Silva  Porto  

Samuel  Cesar  de  Pinho  Carvalho.  , 

João  Pinto  Vieira  Júnior  

Numa  do  Rego  Macedo  

Alfredo  de  Barros  

Francisco  Carlos  Naylor  

Manoel  Gomes  de  Oliveira  

José  Maria  Pinto  

Pedro  Augusto  Vieira  Júnior .  .  . 

Justo  Pinto  da  Silva  Valle  

Luiz  Ribeiro  Gomes  

Henrique  David  

Eduardo  Francisco  Vilieraj  

Francisco  de  Pauia  Rodrigues.  Leitão. 

Arthur  Sebastian  Hayden  Hitchings.  .  . 

Ludivig  August  "Wilhelm  Pahl  

Henrique  Baker  '.  .  .  . 

João  Dale  

Francisco  Octávio  Pereira  Bastos.  .  . 

Rsberto  Grey  

José  Fernandes  de  Oliveira  

Ernesto  Greve  ^  .  . 

Herculano  Delfim  Lassance  

Oscar  Mangeon  

Antonio  Vaz  de  Carvalho  

Antonio  Maria  Navarro  de  Andrade.  . 

Francisco  Pereira  da  filva  Vidal.  .  . 

João  Ferreira  dos  Santos  

José  Albino  Pereira  de  Carvalho  .  .  . 

Luiz  de  Oliveira  e  Souza  

Antonio  Guimarães  

Alexandre  Dyatt  Fontenelli  


Mercadorias.  . 
Fundos  .  .  .  . 

F.  M  

Fundos  .  .  .  • 
Navios  .  .  .  . 
Fundos  .  .  .  . 

F.  M  

Mercadorias  . 
Fundos .  •  .  . 

lde:n  

Navios  .  .  .  . 
Fundos  ... 
Navios  ... 
Fundos  .  .  • 
Mercadorias. 
Fundos  .  .  . 
Mercadorias. 
Fundos .  .  . 
Navios  .  .  . 
Fundos  .  .  . 
Idem  .... 


21  de  janeiro  de  1869. 


Idem  

2i  de  abril  de  1839  . 

3  de  set.  de  1830  .  . 
1  de  out.  de  1869.  . 

4  de  fev.  de  1S65.  . 
29  de  julho  de  1870.  . 
25  de  abrU  de  1S72.  . 

1  de  agosto  de  1871. 
21  de  agosto  de  1871, 


D\TA  DA  PATENTE 


DATA  DA  DESISTÊNCIA 


21  de  fev.  de  1872  . 


28  de  junho  de  1870. 

7  de  dei.  de  1882. 
15  de  fev.  1892. 


23  de  fev.  de  ISSS. 
2  de  jan.  de  1880. 

14  de  junho  de  1S79. 

Era  exercido. 
25  de  fev.  de  1S85. 
S"Se-  fev.  de  1874. 
14  de  jan.  de  1875. 
29  de  nov.  de  1883. 


6  de  março  de  1872 . 
9  de  janeiro  de  1S73, 
19  de  abril  de  1873.  . 
5  de  out.  de  1872.  . 


29  de  set.  de  1873  .  . 

4  de  Junho  de  1877 . 

F.  M  

6  de  agosto  de  1877. 

Mercadorias.  .  . 

3  de  julho  de  1879.  . 

12  de  out.  de  1877.  . 

23  de  agosto  de  1S79. 

2  de  janeiro  de  1880. 

Mercrdorias.  .  . 

15  de  janeiro  de  1830. 

11  de  março  de  1881. 

1  de  abril  fie  1831.  . 

16  de  abril  de  1881.  . 

4  de  agosto  de  1881. 

26  do  agosto  de  1881. 

3  de  set.  de  1881  .  . 

Mercadorias.  .  . 

3  de  dez.  de  1831.  . 

10  de  junho  de  1882  . 

27  de  julho  de  1882.  . 

28  de  set.  de  1881 .  . 

29  de  out.  de  1892. 
24  de  agosto  da  1892. 

5  de  junho  de  1879. 

20  de  dez.  de  1877. 

2  de  março  de  1891. 
8  de  março  de  1888. 

6  de  fev.  de  1881. 

14  de  dez.  de  1882. 

15  de  março  de  1S7S. 

30  de  maio  de  18S1. 

21  de  nov.  de  1889. 
Em  exercido. 

4  de  abrU  de  1886. 
1  de  abril  de  1Í30. 

19  de  set.  do  1890. 
1  de  julho  de  1883. 

Em  exercido. 
5  de  jan.  de  1891. 

5  de  julho  de  1833. 

20  de  set.  de  1885. 


—  89 


NOMES 


Josá  Augusto  Vieira  

Carlos  Falleti  

Manoel  José  Alves  Souto  

João  Ribeiro  Gomes  

Jsorge  Bmraanuel  Cox  

Sivert  Martin  Sivertsen  

Gustavo  Lutz  

Josô  Joaquim  de  França  Júnior  .  . 

Sugfreid  Franckel  

Joaquim  Navarro  de  Andrade.  .  . 

Caetano  Fernandes  Clapp  

Luiz  Octávio  Ayque  Caldas.  .  .  . 

Jajme  Esnaty  

Frederick  Henry  Owens  Tross.  . 
Ayres  Pinto  Pereira  Cordez  .  .  . 
José  Manoel  Lopes  dos  Reis,  .  . 

Luiz  Campos  

Manoel  Gusmão  

Candido  Duarte  Silva  

Fernando  Gustavo  Dobbert .  .  .  . 

Adolpho  Simonsen  

Rodrigo  Pereira  Felício  

Alfredo  Harper  

José  Oliver  

Ernesto  A.  Fosq  

Constantino  Frôes  da  Cruz.  .  .  . 

Alberto  Levei  

Luiz  Fortunato  de  Brito  

Alfredo  Smith  de  "Vasconcellos  .  . 

Pompeu  Pereira  Palha  

Luiz  Peixoto  de  Castro  

Joaquim  José  Palhares  Sobrinho  . 

Manoel  Zeferino  Martins  

Roberto  A.  Lall-sraan  

Leopoldo  Figueira  

José  Albino  Pereira  de  Carvalho. 

Adolpho  Freitas  

Marcos  Rosenvald  

José  Cláudio  da  Silva  


PATENTE 


Fundos  .  .  . 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Mercadorias. 
Navios.  .  .  . 
Fundos  .  .  . 
Idem  .... 
Mercadorias 
Fundos .  .  . 
Idem  .... 
Navios  .  .  . 
Fundos  .  .  . 
Mercadorias 
Idem  .... 
Idem  .... 

F.  N  

Mercadorias. 
Fundos  .  .  . 
M.  F.  .  .  . 
Fundos  .  .  . 
Mercadorias 
Fundos  .  .  . 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem. 

Idem  .  .  .  . 
Idem  .... 
Idem  .... 


DATA  D\  PATENTE 


15  de  março  de  1883. 
17  de  set.  de  1883.  . 
Idem. 

£0  de  set.  de  1S83. 

17  de  janeiro  de  1884. 

1  de  fev.  de  18S4 .  . 
3  de  abril  de  1884.  . 

8  de  maio  de  188'».  . 
G  de  abril  de  1883.  . 

9  de  julho  de  1883.  . 
30  de  out.  de  1885.  . 

15  de  fev.  de  1886. 
Ide  out.  de  1886.  . 
5  de  abril  de  1887.  . 

20  de  junho  de  1S87. 
30  de  junho  de  1887. 
5  de  agosto  de  1887  . 

27  de  agosto  de  1887. 

2  de  set.  de  1887  .  . 

11  de  nov.  de  1887.  . 

30  de  dez.  de  1887.  . 

28  ée  janairo  de  1888. 

18  de  junho  de  1838 
14  de  junho  de  1888 

31  de  março  de  1888 

12  de  out.  de  1889. 

29  de  agosto  de  18S9 

19  de  set.  de  1889  .  . 

3  de  set.  de  1889  .  . 
5  de  set.  de  1889. 

30  de  agosto  de  1889. 
26  de  agosto  de  1889. 

2  de  set.  de  1889. 

10  de  set.  de  1389 

24  de  janeiro  de  1889. 

12  de  dez.  de  1889. 
18  de  abril  de  1890.  . 

16  de  maio  de  1890  . 


DATA  DA  DESISTÊNCIA 


S  de  agosto  de  1885. 
22  de  março  de  1888. 


31  de  maio  de  1887. 

24  de  nov.  de  1887 
2  de  set.  de  1890. 

25  de  abril  de  1891. 
18  de  março  de  1892. 
24  de  out.  de  1890. 

Era  exercício. 
Idem. 


4  de  julho  de  1892. 

9  de  janeiro  de  1893. 
13  de  fev.  de  1890. 

5  de  janeiro  de  1891. 
Em  exercício. 

21  de  junho  de  1888. 
3  de  fev.  de  1891. 
2  de  março  de  1891. 
9  de  fev.  de  1893. 

9  de  janeiro  de  1893. 

6  de  março  de  1891. 
Em  exercício. 

Era  exercício. 

7  de  out.  de  1892. 


13  de  set.  de  1892. 


20  de  maio  de  1892. 
Em  exercício. 
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IHTKNTE 

D\Ti  DA  PATRNTR 

DATV  DA  DIÍSISTENCIA 

DUnuOa  •  •   •  «tt 

3  da  iulho  de  1390. 

Francisc)  Gonçalves  de  Queiroz.  .  .  . 

CJo.n  

5  de  julho  de  1S30.  . 

â7  do  março  de  1S93. 

10  de  julho  de  18 JO. 

Joacjuim  Antqnio  I3arraso  Filho.  .  .  . 

Idom. 

r.ln.v. 

25  do  fev.  do  1S92. 

1  de  set.  de  1S93. 

23  de  julho  de  1830,  . 

Em  exercido. 

Idem. 

Henrique  B.  Magalhães  Meadonça.  •  . 

20  dé  agosto  de  1891. 

4  de  julho  de  159?. 

Eduardo  Ferreira  de  Faria  

Idera. 

17  de  fev    de  18-''2 

29  de  out.  de  IS.2. 

Idom. 

IS  de  agosto  de  1820. 

E:n  exercício. 

5  de  março  do  1-91. 

Ide.n. 

23  do  dez.  de  1892. 

Selin  Oastolln 

Ldcin  ...... 

U  (10  SiC.  ue  loJJ.  •  • 

Eji  exirclcio. 

20  de  junho  do  18)2. 

0  de  set.  do  1890  .  . 

Em  e.icercicio. 

6  de  fev,  de  1S93. 

Ilenrijue  Augusto  Lírio  

Ido ::. 

nn   Ji  ^    ...  1     #t      4  COO 

29  de  out.  ue  íòvi. 

A.  Lu.u^iaUsi    i(iV«.ircS  OUSLuSa 

Idem  

f    "j               _ .      .1 .    A  COO 

4  da  agosto  ue  loy.í. 

17  de  março  de  1892. 

Antonin  AIvaq  nntinnr-í^e 

5  du  janeiro  do  1891, 

11  de  set.  de  1890  .  . 

Em  exercício. 

Jos(S  Antonio  Gonçalves  Liberal 

5  de  março  do  1S31, 

AuSUSto  PorfilPíL  fifl  Tínríi 

Em  exercício. 

JúílO  K,'jd piffUG^  Villnrí»<i 

Leopoldo  Smith  de  Vasconcellos,  .  ,  . 

22  do  dez.  de  18D2. 

Julio  Teixeira  de  Abreu  

G  de  abril  de  1892. 
13  de  set.  de  18D2. 

Eduardo  Gon  es  Rios  

91 


NOMBS 


Domingos  José  do  Oliveira  Castro  .  . 
Francisco  Goursnn'1  da  Araujo.  .  .  . 

Arnaldo  Dan  las  

Julio  Machado  de  Lemos  

Alfredo  Gastão  Villamar  do  Mnaral. 

Adolpho  Martin  

Ismael  de  Ornellas  Bittencourt.  .  .  ■ 

Alberto  Moreira  Lopes  

Ajax  Lobo  

Fernando  Alvares  de  Souaa  .  .  .  .  , 

Arlindo  de  Souza  Gomes  

Domingos  Ferreira  Mendes  ■ 

Emanuel  Israel  Salomon  

Eduardo  Ramos  

Ernesto  Augusto  de  Amorim  Lisboa 

Francisco  Cardozo  Lajart  

Guilherme  da  Costa  Couto  

Marliuiano  de  Souza  Passos.  .  .  . 

Luiz  de  Lacerda  Cardoso  

Martinho  Mariano  Alves  da  Silva  . 

Maxiii.ihano  Bloch  

Mauricio  Henschel  

Thomaz  Valente  

Carlos  Mauricio  de  Paula  Be  ria  .  .  .  . 

Juão  Jacome  do  Campos  

Anton'.o  Joaquim  Bernardes  Júnior.  .  . 

Ti.oxaz  Scott  Newhnds  

Manoel  Ignacio  de  Oliveira  Costa  Júnior 
Joaquim  da  Silva  Gusmão  Filho  .  .  .  . 

Frederic  d }  Coutto  

Sebastiilo  Soares  da  Rocha  


Fundos 
Idem  . 
Idem  . 


PATliNTB 


Idem 


Idem  .  . 
idem  .  . 
Idem  .  . 
Idem. 
Idem  .  . 


Idem 
Idem 
Idem 
Idem 


Idem 
Ide  n 
Idem 
Idem 


D\TA  DK  PATENTE 


3  de  outubro  do  1890, 


Idam  .... 
Idem  .... 
Idem  .... 
Idem  .  .  .  . 
Idem  .  .  .  . 
Mercadorias. 
Fundos .  .  . 


Idem 


Idem  .... 
Idem  .... 
[dcm  .  .  .  . 
Idem  .  .  .  . 
Mercadorias. 
Idem  .  .  .  . 


9  de  outubro  de  1890 


13  de  outubro  dj  18:0, 


I)\TA  D.\  DGSISTENCU 


13  de  novemb.  de  1S30 

4  de  dezjmb.  de  1830. 
3D  de  jandro  de  1S91. 
28  de  julho  de  ISOO.  . 
13  dedezemb.de  18D0 
21  de  janeiro  de  18D1 
30  de  janeiro  de  18D1 
13  de  jineiro  de  1891 
15  de  dezemb.de  1S90 
7  de  janeiro  de  1S91 

2  de  fevereiro  de  li9l. 
IS  de  setomb.  de  1890, 

3  de  icvereiro  de  1891 

15  de  abril  de  ISJl  .  , 
27  de  junho  de  1802.  . 
19  de  julho  de  1892.  . 

26  de  agosto  de  1892. 
17  desclemb.  de  18J2. 

27  da  setemb.  de  1S92 

5  de  fevereiro  de  1893 

6  de  maio  de  18)3  .  . 

16  de  junho  de  1393  , 


10  de  dezeaib.  de  1S90. 
Em  exercido. 
10  de  novemb.  de  1393. 
Idem . 

Em  exercício. 

13  de  dezemb.  de  18D2. 
Em  exercício. 

1  de  setemb.  de  1S92. 
lím  exeroicio. 
Idem. 

14  de  duzeinb.  do-i8Jl. 
Em  exercício. 
Ide.n. 

3  de  julho  do  1SJ3. 

Em  exercício. 

17  de  abril  de  1S31- 

3  de  fevereiro  de  1892. 

Em  exorciíiJ. 

Idem. 

1  de  abril  de  1893. 

Em  exercício. 

Mem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Bela^ftO  (Io8  Corretores  em  eiorcicio  e  sens  auiiliarts 


CORRETORES 


Francisco  de  Paula  Falhares 


A-Ifredo  de  Barros. 


João  Ferreira  dos  Santos 


Jajme  Esiiaty 


Adolpho  Simonsen. 


Luiz  Peixoto  de  Castro 


Alfredo  Smith  de  Vasconcellos. 


AUXILIARES 


Proposto 
Adjunto 


Proposto 
Adjunto 


Preposto 
Adjunto 


Preposto 
adjunto 


Preposto 
Adjunto 


Francisco  de  Paula  Falhares  Filho. 
Pedro  de  Aguinaga. 
Alfredo  Braga. 
Pierre  Avegno. 


Ataliba  Ferreira  dos  Santos. 
'  Manoel  da  Costa  Neves. 
Alberto  Tajior  Maxwel. 


Preposto  —  

Adjunto  —  Luiz  Adriano  da  Silva  Guerra. 


•  Gustavo  "William  Nicols. 
Allen  Cbapman  Nathan. 
Oluf.  Sokijer. 

Georg.  Christian  Bartholdy. 
■  Bernardino  da  Fonseca. 


Preposto 
Adjunto  ■ 


José  Smith  de  Vasconcellos  Júnior. 
José  Vieira  de  Azeredo  Coutinho. 
Alberto  Borges. 
Julio  Costa  Pereira. 
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Eelação  h  Oorretorcs  o  respectivos  auiilíares,  om  eiercício 


CORRETORES 


Josâ  Cláudio  da  Silva 


Joaquim  A.ntonio  Barroso  Filho  , 


Manoel  Cosme  Pinto. 


Thomaz  da  Costa  Rabello. 


Antonio  Teixeira  da  Fontoura. 


Eugénio  Villas  Lobo. 


Emanuel  Israel  Salomon. 


Guilherme  Joppert. 


AUXILIARES 


Proposto  —  

Adjunto  —  

»     —  • 

»    ... 

»  —  

Preposto  —  

Adjunto  —  Antonio  Galdino  da  Veiga. 
»  —  .*..•.•.•••.•• 
»     —  ,  ^  ^ 

»  —  

Preposto  —  

Adjunto  —  Frederico  Bienne. 

»     —  João  Christiano  Leucht. 

i>     —  .•.>.....•.....•• 

Preposto  —  

Adjunto  —  Alberto  Landsberg. 

»     —  William  Tatand. 

»     —  Alberto  Xavier  Monteiro. 

»     —  Felix  Reich. 
Preposto  —  Ricardo  Gusmão. 
Adjunto  —  Francisco  Diniz. 

»     —  Gastão  Bandeira. 

»     —  José  Baptista  Castellões. 

>  —  

Preposto  —  

Adjunto  —  Martin  A.  Kock. 

»  —  

j>  — 

Preposto  —  Carlos  Frederico  Sampaio  Vianna. 
Adjunto  —  Pedro  Hansen. 

»     —  Maximiliano  Petersen. 

»     —  ,, 

»     —  ,  

Preposto  —  

Adjunto  —  Ajax  Lobo. 

»     —  Manoel  Ramos  Paes. 
»     —  Alvaro  Moniz. 
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CORRETORES 


Scllim  Castello 


Julio  Tavares  dc  Aquino.  .  .  .  • 


Carlos  Gomes  Xavier 


Maximilinno  Blocli. 


Francisco  Goursand  de  Araujo 


Alfredo  Gastão  Villamop  do  Amaral. 


Ismael  Ornellas  Bettencourt. 


tornando  Alvares  dc  Souza. 


Arlindo  de  Souza  Gomes 


AUXILIARES 


l>  re  posto  — 
Adjuncto  — 


Proposto  —  

.\djunto  —  Arthur  Kastrup. 

»  _  Custodio  da  Cunha  Mayalhãos. 
»     —  Candido  de  Azevedo  Gamboa. 


1'reposlo  —  Antonio  Guimarães. 
Adjunto  -  Jose  Ferreira  Leite  Sabrosa. 
»     —  Eduvin  G.  Wyalt. 
»     _  Jarces  H.  Wyatt. 
»     —  Benjamin  Nelson  Wyatt. 


Proposto  —  

Adjunto  —  Alfredo  Kraussmann. 

»     —  Humberto  Ponce  de  Leão. 
»     —  Isidore  Dreyfus. 
>     —  Firmino  A.  Viegas. 


Praposto  —  

Adjunto  -  Antonio  Freire  de  Brito  Sanches. 
,  —  Domingos  José  de  Aguiar  Mariz. 
»     _  Thoraaz  Fortunato  de  Saldanha  da  Gama 

Preposto  —  ■ 

Adjunto  —  George  Finney. 
Preposto  -  Ednardo  Bettencourt. 
Adjunto  —  Alexandre  José  Cardos"). 
»     -  Frank  Steinberg. 
>     —  Alberto  Carlos  Isley. 


Preposto  —  

Adjunto  -  José  de  Araujo  Rangel. 
»     —  João  Henrique  de  Abreu. 
»     -  Domingos  José  Pereira  Pacheco. 
»     —  Thomaz  Leonardos. 


Eduardo  Ramos. 


Preposto  —  

Adjunto  —  Frank  Dennis. 


Preposto  — 
Adjuncto  — 
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CORRETORES 


Guilherme  da  Cosia  Couto 


MarUnlio  Mariano  Alves  da  Silva 


Carlos  Mauricio  de  Paulo  Berla. 


João  Jacome  de  Campos. 


A.  J.  Bernardos  Júnior. 


Thoraaz  Scott  Newlands 


Manoel  Ignacio  dc  Oliveira  Costa  Júnior 


•Joaquim  da  Siíva  Gusmão  Filho 


AU.KILIAUES 


Proposto—  

Adjunto  —  Thomaz  Ellis. 
»     —  Charles  Berg. 

»     —  Francisco  Ferreira  Ayres  da  Costa. 


Proposto—  

Adjunto  —  João  Castelpolggi. 

»     —  Bernardo  Siquaira  de  Moraes. 

»     —  Adolpho  Carlos  de  Almeida  e  Silva. 

»     —  Romain  Lafourcade. 


Proposto 
Adjunto  - 


Preposto  - 
Adjunto  — 
»  — 

Proposto  - 
Xdjunto  — 


Eugénio  Gomes. 
Alfredo  Ilerper. 
C.  A.  P.  da  Cosia  Bastos. 


Victor  Moreira  Lopes. 

Primo  Augusto  Teixeira  de  Pinho. 

-Eugénio  José  do  Almeida  e Silva. 
Ilarold  E.  Ilime. 
Luiz  Vachod. 


Preposto  —  Arthur  Sebastião  Ileyden  Ililchings. 
Adjunto  —  ReginalJo  Arthur  London. 

»     —  Neilson  Stewart. 

»     —  James  Darcy. 

»     —  Joaquim  da  SilTa  Salgado  Guimarães. 


Preposto  - 
Adjunto  — 


Barão  de  Ibirocahy. 
Custodio  Leite  de  Abreu. 
João  Alves  Conti. 


Preposto  —  

Adjunto  —  Augusto  E.  Ilime. 

»     —  Alfredo  da  Cruz  Camarão. 
»     —  Josi  Aogusto  Pereira  da  Costa. 
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CORRETORES 

AUXILIARES 

/ 

Adjunto  — 

Jules  Bernardes. 

» 

Peter  Morissy. 

François  Sauwen. 

\ 

» 

Carlo  Arnold. 

Adjunto  — 

Edgar  James. 

H.  Bell  Mortou. 

Antonio  Paulo  de  Mello  Barreto  Júnior. 

Corretores  de  Mercadorias  cm  eiercicio 


Agostinho  José  Gonçalves  Pereira. 
Constantino  Augusto  Pereira. 
Ernesto  Gréve. 
F.  H.  O.  Tross. 
Geo  E.  Cox. 
Guilherme  Luiz  Precht. 
Sebastião  Soares  da  Rocha. 


Corretores  de  Navios  em  exercicio 


Francisco  Boniingaes  Machado. 
Guilherme  Philipps. 
João  Baptista  Delduque. 
Luiz  Campos. 

Luiz  Octávio  Ayque  Caldas. 
Kuma  do  Rego  Macedo. 
'William  R.  Mac  Nivem. 


B 


RELATÓRIO 

DO 

ADMINISTRADOR  DA  IMPRENSA  NACIONAL 


RELATÓRIO 


Em  cumprimento  do  dever  que  me  impõe  o  art.  14  §19  do  regu- 
lamento vigente,  venho  apresentar- vos,  com  referencia  ao  anno  de  1893, 
os  dados  estatísticos  do  traljalho  realisado  pela  imprensa  nacional,  sua 
receita  e  despeza,  seu  estado,  e  os  melhoramentos  que  ainda  reclama, 
para  ser,  como  convém,  um  estalDelecimento  modelo. 


Apezar  das  perturbações  havidas  em  algumas  secções  de  serviço  na 
ultima  parte  do  anno,  motivadas  por  causas  conhecidas,  e  que  privaram 
as  officinas  da  cooperação  de  grande  parte  de  operários  chamados  ao 
honroso  serviço  das  armas,  a  imprensa  nacional  conseguiu,  empregando 
máximo  esforço,  realisar  todas  as  encommendas  de  impressões  e  outros 
artefactos  que  lhe  foram  confiados  pela  administração  publica,  eapraz-me 
consignar  o  seu  augmcnto,  comparado  ao  do  anno  anterior,  e  consequente 
elevação  da  sua  receita.  Os  algarismos  demonstram  de  modo  incon- 
testável, que  esse  augmentoda  massa  dos  productos  e  da  venda  se 
manifesta  de  anno  a  anno :  si  é  licito  exemplificar  do  menor  para  o 
maior,  o  nosso  abençoado  poiz  se  desenvolve  e  se  adianta  nas  mesmas 
proporções,  apezar  dos  obstáculos  que  os  erros  e  as  ambições  dos  homens 
oppoeni  á  sua  marcha  progressiva . 

A  renovação  parcial  dos  machinismos  e  engenhos,  existentes  que  se 
vão  estragando,  e  dando,  por  isso,  productos  menos  perfeitos,  a  adopção 


de  novos,  que  a  sciencia  nao  cessa  de  pesquisar  e  inventar  com  o  fim  do 
substituir,  quanlo  possível,  pelo  automático,  o  servi.o  manual,  a  aciui- 
sioXío  de  todas  asmachlnaseapparclhos,,  como  devem  ter  estabelecimentos 
de  artes  graplilcas  dc  primeira  ordem,  ludo  até  á  gravura  c  impressão  do 
pnpel-moeda,  são  necessidades  que  se  Impõem,  mas  cpie  não  podem  ser 
attendldas  nos  estreitos  limites  das  verbas  annualmento  votadas,  que 
anenas  comportam  as  dospezas  ordinárias. 

Conceder  o  poder  legislativo  nma  verba  de  100:000,^000  para 
esseíim  especial,  seria  medida  de  real  economia,  sl  se  attender  <iue  so 
com  as  compras  dc  notas  na  America  dc  Norte  o  tbesouro  despende 
annualmente  quantia  superior;  ou  então,  o  <pie  me  parece  pretenvel,  e 
já  por  vezes  teulio  proposto,  demonstrando  as  vantagens,  autorisaro 
pagamento  das  despezas  por  conta  da  receita  e  a  appllcarão  dos  saldos 
áquelle  fim,  consignando-se  nn  lei  do  orçamento  si^mcnlc  a  ([uantia 
precisa  para  occorrer  ás  despe/as  do  pessoal  e  material  nos  prmieiros 
mezes  do  exercido,  quando  não  pôde  ainda  liaver  renda  sufficientc. 


OFFICINAS 


Funcclonarara  com  regularidade  c  ordem  as  diversas  secções  cm  qne 
se  divide  o  estabelecimento:  o  pessoal,  cm  sua  maioria  morallsado, 
cumpre  bem  seus  deveres,  dando  provas  de  zelo  e  boa  vontade  sempre 
que  a  administração,  por  ordem  do  governo,  e,  sem  escolha  de  horas, 
exige  celeridade  na  execução  dc  Impressões  urgentes. 

COMPOSIÇÃO  —Está  bem  provida  de  material  typograpliico,  possuindo, 
talvez,  mais  de  60.000  kllos  de  typos  de  differentes  corpos  e  qualidades; 
mas  ainda  assim  luta  ás  vezes  com  difficuldades,  á  mingoa  de  material, 
tão  considerável  é  a  tiuantidade  de  obras  em  mão,  e  das  formas  conser- 
vadas intactas  para  serem  opportunamente  aproveitadas,  e  das  que 
pendem  de  impressão  por  motivos  alheios  á  vontade  da  administração ; 
entretanto  todos  os  annos  mais  se  avoluma  o  material  de  que  dispõe, 
porquanto  recelje  em  typo  novo  quantidade  multo  superior  á  que  dá 
baixa,  por  inutilisado. 

Assim  é  que  no  anuo  de  1893  receljeu  5.961  kilos  de  typo  commum, 
de  phantasla,  filetes,  entrelinhas  e  lingotes  no  valor  de  14:282:^600,  e  deu 
baixa  apenas  a  3.607  V-2  hhos  no  valor  de  l:4-i3$000. 

IMPRESSÃO  —Recebeu  mais  uma  pequena machina Marinoni,  deno- 
minada Universal,  nova ,  cedida  pelo  museu  nacional,  no  valor  de  2:430$000. 
Com  esta  eleva-se  a  23  o  numero  das  que  actualmente  funccionam. 


Dos  dous  motores  ([uo  so  rovesam  durnnle  o  dia,  um  se  adiava 
mil  is  do  nniio  Ioi-m  do  sorviro.  por  torso  a  l'oroa  de  lOcavallos,  já 
iiisiiíficicnto  para  movor  todas  as  mncliiiias ;  íil-o  5u])Stituir  por  um 
outro  de  força  do  25  cavallos,  do  systeina  Pantin,  typo  u.  7,  meio  fixo,  o 
qual  está  lunccionondo  perícitfimeulo  ])cm  desde  13  de  setem])rodoamio 
passado. 

Custou,  inclusive  asdespezas  do  montag-om,  1G:165Sí;000. 

O  motor  sul^stituido,  posto  que  já  tivesse  servido  com  intermittencias 
cerca  de  10  ânuos,  achava-se  cm  ])om  estado  de  conservação  e  foi 
cedido  por  3:500í?;  á  imprensa  ofíicial  do  estado  de  Minas  Geraes. 

SERVIÇOS  ACCEssoRios  —  Esta  officiua  foi  dotada  com  as  seguintes 
macliinas :  de  aparar,  de  cortar  papcluo,  de  dourar,  de  numerar  á  mão,  e 
mais  os  seguintes  utensílios  :  32  cylindros  de  numeração,  tres  prensas, 
um  laminador  e  outros  objectos  de  uso  de  menor  importância,  no  valor 
de  7:766i?;000. 

lia  pouco  mais  de  anuo  creei  uma  secção  annexa  a  esta  officina, 
em  que  só  traballiam  meninas  e  mulheres  polires  de  provada  moralidade ; 
o  tra])allio  alii  é  tarifado  c  pago  por  obra  feita,  o  consiste  principalmente 
na  dobragem  de  folhas,  numeração  e  feitura  de  talões,  costura  de  livros, 
gommagem  de  enveloppcs  e  sellos,  etc. 

O  numero  das  admittidas  tem  variado  de  25  a  40. 

Esta  instituição,  além  de  concorrer  para  a  manutenção  de  famílias 
poljres,  ás  vezes  só  composta  de  mulheres,  presta  ])ons  serviços,  e  desde 
que  começou  a  funccionar  não  mais  foi  preciso  nesta  ofiicina  recorrer-se 
ao  serviço  extraordinário,  dantes  muito  frequente  c  dispendioso. 

SERVIÇO  DE  PAUTAÇÃo  —  Os  traballios  desta  secção  de  serviço  são 
dignos  de  nota  pela  perfeição  com  fiue  são  executados,  devido  á  pericia  e 
zelo  do  chefe  Henrique  Schimidt. 

Dou  em  seguida  a  estatir>tica  do  tra])allio  nella  realisndo  em  1893: 

Folhas  avulsas  simplesmente  pautadas   1.995.330 

»        »      pautadas  e  riscadas  para  avulso    ....  297.905 

»        »          »            »        »  modelos  oòpeciaes.  97.925 

Modelos  pautados  e  riscados  para  livros   502 

»     sómente  pautados  para  livros   92 

»     com  risco  especial  para  livros   132 

Folhas  avulsas  para  officios  com  margem   71 

Ao  todo  foram  pautadas  12.703.000  sendo  folhas  avulsas  riscadas  ou 
não  2.462.690  e  10.240.310  para  livros  em  branco  conforme  726  mo- 
delos. 

FUN-DiçÃo  DE  TYPOS— Foi  montada  nesta  officina  mais  uma  ma- 
china  aperreiçoada  de  fundir  typo  commum.  Tio  valor  de4:155s739. 


o  material  typographico  por  ella  preparado  no  correr  do  anno 
de  1893,  foi: 

Typo  commum   7.687  líilos 

»    phantasia   3.822  !4  » 

Entrelinhas   '^•237  » 

Filetes  diversos   1.014 » 

Guarnições   ^-  ^^^ 

15.927  » 

Qiapas  de  estereotypia   4^16  » 

»     »  galvanoplastia   ....        889  » 

1.305  » 

Matrizes  de  letras  de  phantasia  for- 
mando duas  collccções   ....        574  » 

Assim  distribuidos  o  typo,  guarnições,  etc: 

A' composição   5.961  » 

Ao  Diário  Official   2.833  » 

A  particulares  por  venda  ....  1.4275^  » 

Ao  deposito  da  officina   5.705  » 

15.927  » 

Chapas  de  stereotypia : 

A'  impressão   393 

A  particulares  .    .    .   .    •   23 

416 

Ditas  de  galvanoplastia : 

A' impressão   520 

A  particulares   361 

889 

Matrizes  recolhidas  ao  deposito   574 

O  valor  destes  productos  da  officina  so])e  a  48:737$010, 

A  despeza  do  material,  inclusive  umamachina  do  custo  de  4: 155^739, 

e  a  dos  salários  32:506$078,  perfazem  46:709$835,  deixando  a  favor  somente 

osaldode2:075$193. 

ESTAMPARIA —SulDdivide-se  esta  officina  em  dous  serviços  distinctos, 
o  de  gravura  e  o  da  respectiva  impresssão  ;  no  primeiro  gravaram-se 


95  cliapas,-senUo"âO  de  mappas  geogi?ai^  para  estoanno 

o  estilo  em  mao^Mte)  ^(wmmerdas;  nosegraido,  a^^  das  gravuras, 
iinprimipam-se  multas  chapas  tyiK)grapliicas,  clevando-se  a  10.482.702 
o  numero  de  exemplares  imprèssòs. 

Possuo  esta  oílicina,  aléni  de '  doas '  míichinas  liara  imftPftsaSes 
litographicfis  e  diversas  prensas,  61-í  pedras  para  gravura  de  diversos 
formatos,  das  quaes  148  com  gravuras  diversas,  que  sõo  conservadas, 
porque  podem  ser  ainda  utilisadas. 

Esta  oííiciua,  a  mais  receutè,  é  tamisem  a  mais  mal  montada,  o 
pessoal  gravador  é  muito  diiniiiuto,  e  nem  no  paiz  sc  encontram  artistas 
peritos  (pie  possam  ser  engajados,  os  poucos  que  existem  e  teem  sido 
convidados,  ou  recusam  ou  cxigeni  rétrilmieão  tiiò.  exagerada,  que  não 
c  possível  attcndel-os ;  faltam  também  as  machlnas  e  outros  apparellios 
para  gravuras  finas  e  correspondente  impressão.  Bem  apparelliada  como 
deve  e  convém  sel-o,  pôde  fazer  toda  a  espécie  de  trabalho  congénere  e 
ir  até  o  papél-moeda.    '    '  . 

Acredito  que  as  despczas,  que  com  ella  sc  fizerem,  serão  sobejamente 
compensadas,  pela  economia  que  trará  aos  cofres  públicos,  e  a  vantagem 
de.  fazer-se  bem  no  paiz'  o  que  nos  vem  do  estrangeiro . 

Não  o])stante  as  faltas  ([uc  acabo  de. :nôtar,  tem  ella  Telto  scllos  e 
estampilhas  para  ós  estados  do  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes,  e  para 
o  gowrno  da;  União  os  sellos  pára  a  co];)rança  do  imposto  do  fumo . ; 

Só  na  officina  de  fundição  de  typos  a  escripturação  da  receita,  isto  é, 
dos-productos  manual  e  das  machlnas,  e  a  despeza  do  pessoal  e  material 
é  íeita  dia  a  dia,  permittindo  no  fim  do  exercício  o  confronto  e  verifi- 
cação dos  saldos  ou  dcficits,  trabalho  esse  devido  ao  zelo  e  aptidão  do 
oíficial  de  1»  classe  Luiz  Antonio  de  Lima ;  nas  demais  não  ha  assenta- 
mentos regulares,  não  podendo  apreciar-se  dados  tão  completos  como 
os  desta;  tenho,  porém,  providenciado  para  que  em  todas  se  faça  escri- 
pturação igual,- afim  de  que  se  conheça  com  precisão  o  que  cada  uma 
produz  e  gasta  dentro  de  cada  exercício. 


MOVIMENTO  DO  TRABALHO 


NAS  OFFIGINAS 


O  quadro  n.  1  apresenta  a  totalidade  dos  trabalhos  realisados  na 
imprensa  nacional  è  as  repartições  e  particulares  que  os  encom- 
mendaram. 


Veriflca-se  por  elle  que  foram  preparados  e  expedidos  no  anno 
de  1893 : 

Impressos  avulsos   19.208.485 

Livros  de  talões   167.123 

Obras  impressas  em  volumes  ou  folhetos 

( exemplares)   264 .  3G5 

Livros  em  branco  riscados  e  pautados.    .  11.865 

Enveloppes  com  impressOo   2 . 975 . 750 

Sellos  e  estampilhas   1 . 627 . 000 

Volumes  impressos  cartonados  e  enca- 
dernados  ^ • 289 

Typos  vendidos  (kilos)   1.492  V-2 

Chapas  de  estereotypia  e  p:alvanoplastin, 

vendidos   ^^"^ 

Impressão  de  gravuras  particulares.  .  .  33.540 
Obras  impressas  vendidas   2.738 

No  mesmo  quadro  vem  mencionada,  além  da  importância  dos 
trabalhos  acima  especificados,  a  proveniente  das  olDras  á  venda  na 
thesouraria  e  dos  objectos  inúteis,  e  mais  a  das  assignaturas,  publicações 
e  números  avulsos  do  Diário  Official,  elevando-se  tudo  (\  quantia  de 
1. 137:431$147,  que  constituo  a  totalidade  da  renda  da  imprensa  nacional, 
como  se  vê  do  balanço  geral,  annexo  sob  n .  5 . 

PESSOAL  DA  BiPRENSA— O  tcrmo  médio  de  todo  o  pessoal  foi  de 
397  operários  e  empregados,  sendo  o  máximo  em  agosto  404  e  o  minimo 
em  dezembro  384. 

No  mez  de  dezembro,  ultimo  do  exercício,  attingia  a  384,  assim  distri- 
buídos : 

Revisão  e  empregados  avulsos   18 

Composição  126 

Impressão   48 

Gravura   3 

Impressão  lithographica   12 

Serviços  accessorios   95 

Pautação   16 

Expedição   6 

Fundição  de  typos   22 

Reparo  de  machinas   6 

Serviço  de  motores   3 

Carpintaria   2 

Serviço  interno  e  externo   27 

384 


No  numero  dos  operários  estSo  comprelicndidos  97  aprendizes  remu- 
nerados. 

Teem  vencimento  mensal  21,  percebem  diárias  282  e  tral)alham  por 
obra  81 . 

Neste  ultimo  numero  estão  comprcliendidas  23  mulheres  e  meninas, 
n  que  me  referi  quando  tratei  da  oíficina  de  serviços  accessorios. 

PESSOAL  DO  DIÁRIO  OFFiciAL— Quando  funccioua  o  Congresso  o 
termo  médio  é  de  183  operários,  sendo  o  máximo  de  199  c  o  minimo  de 
168  e  no  tempo  ordinário  o  possofd  íixo  v  de  180,  assim  distriluiidos: 


Revisão,  inclusivo  supplcntes   17 

Composição,  inclusive  supplentes,  cpie  só  tra])a- 

Iham  em  falta  dos  effecti vos   63 

Impressão   11 

Correio,  distriljuiçyo,  costura  e  aparo.    ...  35 

Serviço  interno  e  externo   4 


130 

NA  THESOURARIA  E  ALMOXARIFADO 

Pelo  zeloso  thesoiireiro  Filadelplio  de  Souza  Castro  foram-me  apre- 
sentados mappas,  cujo  resumo  apresento  : 

RECEITA  EM  DINHEIRO  —  As  quautias  mensalmente  recebidas  e 

recolhidas  ao  Thesouro  no  exercicio  de  1893,  elevaram-sea  469:095$160. 
(Quadro  n.  2). 

ALMOXARIFADO— Passaram  do  exercicio  de  1892  para  o  de  1893: 
(Quadro  n.  3). 

Papel  de  differentes  qualidades,  materiaes  diversos  e  pro- 

ductos  da  officina  de  fundição  de  typos  em  valor  de  134:9õ7$783 


Entraram  no  exercicio  de  1893   296:175$592 

431:133$375 

Sahiram  para  as  officinas   289:896$213 

»        »  o  Estado  de  Minas   5:9õ6$110 

»        »  particulares   4:069$775 

Passaram  para  o  exercicio  de  1894   131:211$277 

431:133$375 


ESTAMPILHAS  PARA  A  COBRANÇA  DO  IMPOSTO  DO  FUMO  —  ConiO 

expuzem  relatório  anterior,  a  imprensa  nacional  confeccionou  e  expediu 
pelo  almoxarifado,  por  ordem  do  thesouro,  ás  estações  fiscaes  da  União 
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na  Capital  Federal  o  em  diversos  estados  33.440.870  estampillias  de 
differeiítes  valores,  para  a  colirança  deste  imposto,  na  importância  de 
677:477$000. 

No  exercício  de  1893,  em  virtude  de  outra  ordem,  o  almoxarifado 
recebeu,  conferia  e  fez  incinerar  perante  o  administrador  c  o  chefe  da 
contabilidade  7.106.671  dessas  estampillias,  a  saber : 


De  10 

t)e  20 

....  1.608.885 

De  50 

De  100 

De  200 

De  400 

De  500 

De  1$000 

7.106.671 

no  valor  de  473:715$030. 

Os  termos  parciaes  de  incineração  foram  rcmettidos  á  directoria 
geral  das  rendas  publicas. 

OBRAS  IMPRESSAS  Á  VENDA —Existiam  cm  31  dc  dezembro  de  1892, 
no  almoxarifado,  obras  impressas  á  venda  no  valor  de294:389$-700. 
Entraram  no  exercício  de  1893,  no  valor  de  70:69a$030- .  .. 
Passaram  para  o  exercício  de  1894,  no  valor  de  3õ0:058$200. 


ENCOMMENDAS 

Passaram  do  exercício  de  1892.  ....  645 
Entraram  no  de  1893   4. 729 

5.374 

Foram  preparadas  e  expedidas  neste  anno.  5.077 
Passaram  para  1894    297 


■  .  ^•374 

O  numero  de  encommendas  não  offerece  base  segura  para  julgar  do 
augmento  de  trabalho,  porquanto  figura  comum  só  numero  tanto  a 
obra  de  um  ou  mais  volumes,  como  a  simples  impressão  em  meia  folha 
de  papel  e  limitada  edição. 

Como  se  vé,  sobem  a  centenas  as  encommendas  em  elaboração  diaria- 
mente; si,  pois,  não  houver  muito  methodo  e  ordem  no  seu. recebimento 
e  inscripção  na  distribuição  pelas  officinas  e  na  fiscalisáção,  afim  de  que 
se  não  retarde  a  execução  na  passagem  de-  umas  para  outras  secções  de 


sorviço,  sol)pevem  a  confasflo  o  dahi  constantes  reclamações  dos  func- 
cionarios  públicos  que  as  houverem  feito:  é  o  (jue  se  dava  anteriormente; 
para  olDviar  este  mal,  como  cxpuz  no  relatório  do  anuo  passado,  designei 
um  liahil  opernrio  pnra  acomptuiliar  esse  sorviço  ;  melhoraram  desde 
logo  as  condições  do  trabalho,  iiuo  tanto,  porém,  como  convinha,  por 
faltar-llie  a  precisa  autoridade  ;  telizmcnte  o  novo  regulamento  creou  o 
logar  de  chefe  da  scccíão  de  artes,  cuja  necessidade  havia  demonstrado,  o 
qual  representa  a  administração  em  suas  relações  diárias  e  múltiplas 
com  os  mestres  o  chefes  de  serviço,  e  tem,  além  dessa  incumbência, 
muitas  outras  comprehendidas  no  art.  27  do  regimento  interno. 

Hoje  todos  os  serviços  das  ofticiuase  outros  do  interior  marcham  com 
máxima  regularidade. 

Passo  a  mencionar  algumas  dasoljras  mais  importantes  editadas 
em  1893. 

Relatório  do  nuníséerio  da  faj^enda. 

»       »       »       das  relações  exteriores. 

»       »        »       da  marinha. 

»       »        »        »  guerra, 

»       »        »        »  ywsíííf a  (dons  volumes), 

»       »        »        »  viação  (  »        »  ), 

»       da  policia  da  Capital  Federal . 

»       do  instituto  bactcreologico,  do  Dr,  Freire. 

»       dos  correios. 

»       sobre  o  melhor  local  para  a  capital  do  estado  de  Minas 

Geraes,  do  Dr.  Aarão  Reis. 
»       e  synopsc  da  secretaria  da  camará  dos  deputados, 
»       da  repartição  geral  dos  telegraphos , 
Annaes  da  camará  (tres  volumes). 

»     d.o  senado  (tres  volumes). 
Orçamento  geral  da  receita  e  despeza  para  1894. 
Balanço  geral  da  receita  e  despeza  de  1890. 
Tarifa  das  alfandegas  (reimpressão) . 

Decretos  do  governo  provisório,  mez  de  a])ril  de  1890,  (reimpressão). 
Decisões  do  governo  provisório,  até  23  de  fevereiro  de  1890. 
Tarifas  da  estrada  de  ferro  do  Rio  d'Ouro. 
Boletim  da  intendência  municipal  (dous  volumes). 

»      quinzenal  deniographo-sanitario  (22  fascículos). 
Boletins  postaes  (12  fascículos). 

»      triniestraes  do  laboratório  d'j  analyses  (quatro  fascículos.) 
Estudos  da  deinographia  sanitária,  pelo  Dr.  Ferreira  da  Silva. 
Accordos  e  regulamentos  da  União  Postal  firmada  em  Vienna. 
Ensino  publico  na  Itália,  França  e  Bélgica,  pela  professora  Amélia 
Fernandes  da  Costa, 
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O  meio-circulanto,  pelo  Dr.  Amaro  Cavalcanti,  (dons  volumes). 

Projecto  do  código  civil,  do  Dr.  Coelho  Rodrigues,  parecer  da  com." 
missão,  exposição  de  motivos,  rufutaçrto  do  parecer  c  resposta  da 
commissão. 

Almanak  da  guerra, 

»       »  brigada  policial. 

Liccionario  hihUographico  brasileiro,  doDr.  Bia k  (dons  volumes). 

O  julgamento  de  Pilatos  ou  Jesus  Christo  perante  a  ra:^no  e  os  evan- 
gelhos, pelo  Dr.  Ferreira  de  Rezende. 

A  fabricação  do  assucar,  por  Luiz  de  Castilho. 

Historia  das  campanhas  do  Uruguay,  Paraguay  e  Matto  Grosso,  pelo 
coronel  Jourdan  (!<>  volume,  em  franccz  c  portuguez). 

rOyapock  et  VAma~.one,  por  Joaquim  Caetano  da  Silva,  (reimpressão-. 
1°  volume). 

Nomenclatura  das  estações  tclegraphicas. 

Começou  a  impressão  em  1893  e  continuou  em  1894  dos  seguintes 
volumes : 

Collecção  de  leis  de  1892  (concluídas). 

»        »   »    »  1893. 
Pecisões  de  1891. 

Bevista  do  instituto  histórico  do  anno  de....  (reimpressão). 

Historia  das  campanhas  do  Uruguay,  Paraguay  e  Matto  Grosso,  pelo 

coronel  Jourdan,  2°  volume,  em  francez  e  portuguez  (concluído). 
Idem,  3°  volume. 

rOijapock  et  VAmazoae,  por  Joaquim  Caetano  da  Silva  (reimpressão 
—2o  volume). 

Exame  pratico,  pelo  tenente  Oliverio. 
yida  do  marque;:  de  Barbacena,  por. . . 

Formulário  official  e  magistral  internacional,  pelo  Dr.  Pires  de  Almeida . 
Mappa  estatístico  da  alfandega. 

mva  consolidação  das  leis  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas  da  Re- 
publica (reimpressão  additada). 
Liccionario  bibliographico  brazileiro,  do  Dr.  Black 
J^icdonariogeographicodoBrazU,  do  Dr.  Moreira  Pinto. 
Grammaticaportugueza,  pelo  professor  Ventura  Boscoli . 
Almanak. da  guerra  (concluído). 
Guia  postal. 

Os  grandes  capitães  da  antiguidade,  por  Cezar  Zama . 
Belatorio  e  synopse  da  camará  dos  deputados. 
Relatório  da  estrada  de  ferro,  de  1892  (concluído). 
Relatório  da  prefeitura,  de  1893. 
Annaesdo  museu  nacional. 
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DIÁRIO  OFFICIAL 


A  sua  tiríigem  presentemente  ú  de  2.300  exemplares,  assim  distri- 
]jiiido3 : 

Asr-jigiiaturus  particulares   394 

»  de  riuiccionarios  pu])Ucos,  me- 

diante desconto  mensal  ...  635 
»  de  officiaes,  inclusive  as  dos  mem- 

Ijros  do  congresso,  e  da  inten- 
dência da  Capital  Federal   .    .  794 
Distribui(;ão  gratuita  a  redacções  de  outros 

jornaes  e  ás  bibliothecas   70 

Para  venda  avulsa  e  reserva   407 

Como  se  vê,  é  insignificante  a  circulação  da  folha  official  e  nem  pôde 
deixar  de  sel-o  nas  condições  actuaes. 

A  meu  vôr,  duas  medidas  seriam  sufficientes  para  eleval-a  muito  e 
immediatamente. 

O  Diário  Official  não  é  um  jornal  noticioso,  scientifico  011  litterario, 
não  é  mais  do  que  o  repositório  das  leis,  decretos  e  actos  do  governo  da 
União  ;  desde,  porém,  (lue  esses  actos  são  publicados  ao  mesmo  tempo 
pelos  outros  jornaes,  aos  quaes  são  ministradas  provas  por  ordem  do 
mesmo  governo,  a  bem  poucas  pessoas  pôde  a  sua  leitura  interessar. 
Consiste,  pois,  a  primeira  medida  em  tornar  effectiva  a  disposição  do 
art.  28  do  regulamento  mandado  oljservar  pelo  decreto  n.  1541  C  de  31 
de  agosto  do  anno  passado,  assim  concebido  :  «  Ao  Diário  Official  com- 
pete o  direito  do  prioridade  na  publicação  dos  actos  officiaes.» 

Já  uma  vez  essa  medida  foi  tomada,  e  o  numero  das  assignaturas 
subiu  rapidamente  de  300  a  4.000;  mas,  revogada  ou  esquecida,  poucos 
mezes  depois,  a  circulação  voltou  ao  estado  primitivo. 

Consiste  a  segunda  medida  em  tornar  obrigatória  a  disposição  do 
art.  29  §  1°  do  mesmo  regulamento,  que  diz  :  cc  Os  funccionarios  públicos 
que  autorisarem  o  desconto  mensal  de  1$500  em  seus  vencimentos  terão 
direito  ao  recebimento  da  folha  pelo  tempo  que  fixarem  ...»  Tornar, 
como  disse,  esta  disposição  olDrigatoria  e  extensiva  a  todos  os  funccio- 
narios públicos,  civis  e  militares  pagos  pelo  governo  da  União,  cujo 
vencimento  seja,  por  exemplo,  de  2:000$  annuaes  para  cima,  seria  uma 
medida  económica  e  util ;  económica,  porque  elevaria  a  renda  prove- 
niente das  assignaturas,  reduzindo,  se  não  cobrindo,  a  considerável 
despeza  com  a  publicação  da  folha  official,  util  porque  nenhum  func- 
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cionario  pu])lico  pôde  ou  deve  ignorar  as  leis  do  seu  paiz  o  iis  decisões  e 
actos  do  governo  com  o  qual  serve. 

A  continuar  a  folha  officialno  estado  em  que  é  e  tem  sido,  mais  vale, 
por  bem  dos  cofres  puLlicos,  supprimil-a  c  contractar  as  publicações 
offlciaes  com  algum  jornal  de  maior  circulação. 


RECEITA  E  DESPEZA 


o  balanço  sob  n.  5  fechado  em  31  de  dezembro  próximo  passado 
apresenta  os  seguintes  algarismos  da  receita  e  despeza  deste  estabe- 
lecimento: 

IMPRENSA  NACIONAL  E  DIÁRIO  OFFICIAL 


Beceita 


Venda  de  obras  impressas   13:044$700 

Producto  das  officinas   883:649$79i 

Venda  de  objectos  inúteis   2:466$810 

»     »  obras  pertencentes  aos  minis- 
térios .   I:õ60$800 

Publicações  officiaes,  de  particulares  edos 

debates  do  congresso   184:020$666 

Assignaturas  officiaes  e  de  particulares.  2õ:138$200 

Venda  de  números  avulsos   1:544$100  1.111:-^ 


Despeza 


Vencimentos  da  adminis- 
tração e  Secção  Central 

Vencimentos  da  Direcçíío  e 
redacção  do  Diário 
Official  

Salários  dos  operários  . 

Material  

Expediente 


39:620$000 


24:780$000  64:400$000 

.    .    .    .  761:063$786 

.    .    .    .  260:828$548 

•    .    .    •.  3:162$390 


Saldo 


21:970$343 
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Este  saldo,  que  representa  a  diíTerença  entre  a  receita  e  a  despeza  que 
devem  figurar  no  ])alanço  do  thesouro  como  verJjas  deste  estabele- 
cimento, insignificante,  como  parece,  nflo  é,  todavia,  o  real,  porquanto  na 
receita  nõo  se  acham  incluídas  diversas  parcellas,  que,  sendo  productos 
das  officinas  durante  o  exercício,  nSo  suo  levadas  á  conta  da  receita  do 
anno  orçamentário,  mas  vuo  augmentar  o  acervo  dos  valores  existentes 
em  deposito,  ou  por  oulra,  o  activo  da  imprensa  nacional;  esses  valores 
s5o  os  seguintes: 

Em  obras  impressas   55:^66$500 


que^se  deve  considerar  como  o-resultado  real  das  operações  effectuadas 
durante  o  exercício. 


A  receita  demonstrada  acima  foi  além  da  orçada,  e  maior  seria  si  não 
fôra  a  revolta,  cujos  effeitos  vieram  impedir  a  marcha  regular  dos  serviços 
da  administração  pu])líca  e  mais  accentuadamente  os  deste  estabele- 
cimento, quer  pela  menor  affluencía  de  encommendas  nas  suas  officinas, 
quer  pela  diminuição  sensível  de  operários,  ausentes  uns  pelo  pânico 
para  fóra  da  capital  com  suas  famílias,  outros  impossibilitados  de  voltar 
de  Nictheroy,  onde  residiam,  e  o  maior  numero  chamado  ao  serviço  das 
armas,  como  guardas  nacíonaes  ou  a  elle  concorrendo  voluntariamente. 

A  retirada  desses  operários,  dos  quaes  somente  alguns  foram  tempo- 
rariamente substituídos,  veio  augmentar  a  despeza,  porquanto  fo- 
ram-lhes  aljonados  vencimentos,  como  se  effectivamente  estivessem 
trajDalhando  e  por  conseguinte  produzindo;  ainda  mais,  foi  indispensável 
dar  gratificações  a  outros,  que  permaneciam  dia  e  noite  de  promptidão 
para  qualquer  trabalho  extraordinário  de  que  houvesse  o  governo  neces- 
sidade. 

Tudo  isto  influiu  poderosamente  para  não  só  reduzir  a  receita,  como 
augmentar  a  despeza  em  ma  is  20:56i$054  nos  últimos  quatro  mezes  do 
exercício. 

Desde  que  desappareçam  as  causas  apontadas,  acredito  que,  ainda 
no  exercício  corrente,  a  receita  ascenderá  muito  além  da  orçada. 

Cessando  o  Jogo  de  contas  no  thesouro  federal,  medida  ha 
tantos  annos  pedida  jDor  .  esta  administração,  e  afinal  consignada  no 
novo  regulamento,  será,  ao  menos,  mais  regularmente  arrecadada  a 
receitai  -  ■  '  '    .  ' 


Em  typos 


Si  se  addicionar  esta  importância  ao  saldo  acima. 


99:050^635 
21:970$843 


ter-se-ha 


121:020$978 
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Esse  trabalho  jámais  foi  feito  de  um  modo  completo,  como  deveria, 
por  varias  causas,  sendo  priiicipaes  a  falta  de  verba  or(}amoiitaria, 
por  se  achar  esta  esgotada  com  pagamentos  feitos  a  particulares, 
e  ao  facto  de'  nCío  enviarem  algumas  repartições  em  tempo  as  contas 
da  imprensa  para  a  devida  escripturação,  do  que  resultava  não  haver 
conformidade  nos  algarismos  da  receita  escripturada  no  tliesouro 
com  os  accusados  pelos  livros  da  imprensa  nacional. 

A  execução  do  regulamento  nesta  parte,  comquanto  venha  melhorar 
de  muito  a  arrecadação  da  receita,  comtudo  não  poderá  ser  profícua, 
si  as  verbas  destinadas  ás  indemnisaçues  dos  serviços  de  impressões 
e  publicações  officiaes  não  comportarem  as  despezas  que  por  conta 
delias  foram  autorizadas. 

Para  auxiliar  aos  ministérios  iia  confecção  dos  orçamentos  desti- 
nados a  esses  serviços,  euviar-lhes-hei  um  quadro  da  média  do  valor 
dos  trabalhos  feitos  para  cada  um  delles  durante  o  triennio  de 
1891  a  1893. 

O  orçamento  da  despeza  decretado  para  o  exercicio  de  1893  foi 
o  seguinte: 

Para  a  verba  —  Vencimentos  da  admi- 


nistraçiío  e  secção  central  .  .  .  28:300$000 
Idem  idem  da  direcção  e  redacção  do 

Diário  Official   17:700$000 

Idem  salário  dos  operários  ....  451:000$000 

Idem  material   180:000$000 

Idem  expediente   3:0{)0$000 

680:000$000 

A  este  total  accresceu  a  importância  de.    .  198:800|000 

correspondente  a  40  Vo  da  verba— Pes- 
soal, em  virtude  da  lei  n.  125  de  18 
de  novembro  de  1892,  o  que  elevou 

a  verba  geral  a   878:800$000 

Tendo,  porém,  sido  commettida  ao 
Diário  Official  a  publicação  dos 
debates  do  congresso,  o  respectivo 
credito  do  orçamento  do  interior,  na 

importância  de   127:õ00$000 

passou  para  a  verba  da  imprensa  ele- 
vando esta  a   1.006:300$000 

importância  insufficiente  para  occorrer 
ás  despezas  do  exercicio  que,  con- 
forme acima  demonstrámos,  foi  de  1.089:454$724 

havendo,  portanto,  um  excesso  de  83:154$724 
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que  se  justifica  com  as  razões  já  expendidas  referentes  depezas 
extraordinárias  com  o  pessoal,  e  com  elevação  do  preço  da  matéria 
prima,  por  causa  da  Laixa  do  cambio,  em  relaçõo  ao  tempo  em  que 
foi  decretado  esse  orçamento. 

E'  de  esperar  que  no  corrente  exercicio  de  1894  e  no  de  1895, 
si  o  cambio  meliiorar,  tal  excesso  não  so  dará,  porque  cada  uma  das 
verbas  foi  dotada  sufficientemente  para  occorrer  aos  trabalhos  ordi- 
nários. 


ORÇAMENTO  PARA  1895 

Tendo  em  vista  as  considerações  acima  feitas,  pedimos  para  o 
exercício  de  1895  sómentc  o  augmento  de  10:000$  sobre  o  votado  para 
1894,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  dos  legares 
creados  pelo  regulamento  vigente. 

São  as  seguintes  as  verbas  propostas  : 

Vencimentos  da  administração  e  secção 

^^i^tral   43:520$000 

Ditos  da  direcção  do  Liario  OJTicial  28:140$000 

Salários  aos  operários   655:340$000 

Material   250:000.000 

Expediente  e  despezas  miúdas.    .    .  3:000.000 

980:000.000 


A  ADMINISTRAÇÃO 


o  novo  regulamento,  posto  em  execução  em  virtude  do  decreto 
n.  1541  C,  de  31  de  agosto  de  1893,  veiu  preencher  lacunas,  modificar  e 
alterar  disposições  do  de  20  de  julho  de  1889,  conforme  o  aconselhavam  a 
experiência  e  o  estado  actual  do  estabelecimento,  creando  sómente  mais 
dous  logares  —  o  de  chefe  da  secção  de  artes  e  o  de  almoxarife,  —  cuja 
necessidade  demonstrei,  sob  esta  epigraphe,  no  relatório  anterior. 

Para  o  segundo  foi  nomeado  pelo  Ministério  da  Fazenda,  por  proposta 
minha,  Pedro  dc  Araujo  Rangel,  c  para  o  primeiro  nomeei  José  Xavier 
Pires,  ambos  empregados  da  casa,  de  conformidade  com  o  art.  71  do 
actual  regulamento. 

Guiando-me  pelos  precedentes,  estou  convencido  de  que  os  nomeados 
deséinpenharuo  seus  deveres  bem  e  com  proficiência. 

8 
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Foram  também  nomeados  3o»  escripturopios  Joilo  Baptista  Magno  de 
Carvalho  e  o  praticante  Augusto  dos  Santos  Sarahy])a. 

Por  decreto  de  80  de  dezembro  ultimo  foi  aposentado  no  logar, 
extincto,  de  ajudante  do  administrador  o  antigo  e  zeloso  servidor  do 
estado  Antonio  José  Cardoso  Pereira  de  Barros. 

Para  preencher  os  logares  de  chefe,  1°  e  2-^  escripturarios  da  secçSo 
central,  já  apresentei,  em  5  do  corrente,  proposta,  ({ue  pende  de  decisão 
do  governo. 

Em  virtude  do  disposto  no  art.  70  do  citado  regulamento,  confec- 
cionei e  mandei  cumprir  o  regimento  interno,  estaljelecendo  a  ordem  do 
serviço,  a  policia,  disciplina  e  penas  correccionaes,  compendiando  os 
deveres  e  attribuições  do  chefe  da  secção  de  artes,  dos  chefes  de  officinas 
e  mais  empregados  c  contendo  outras  disposições  concernentes  ao 
regular  andamento  dos  múltiplos  tralDalhos  a  cargo  do  estabelecimento. 
Este  acto  da  administração  vai  annexo  soIj  n.  6. 

Attento  ao  grande  desenvolvimento  que  tem  tido  a  imprensa  nacio- 
nal, e  que  naturalmente  continuará,  acompanhando  o  progresso  do  paiz, 
conviria,  talvez,  fazer  reforma  mais  profunda,  qual  a  de  separar  a  admi- 
nistração da  imprensa  da  do  Diário  Official ;  não  obstante  serem 
similares  os  serviços,  é  muito  diverso  o  modo  de  execução  e  diversas 
as  horas  do  funccionamento. 

Em  paizes  adeantados,  como  a  França»,  a  folha  official  nada  tem  de 
commum  com  a  imprensa  do  estado,  são  distinctas  a  direcção  e  admi- 
nistração, as  officinas  e  até  os  edifícios  em  que  funccionam. 

Semelliante  reforma,  porém,  a  meu  ver,  já  conveniente  e  opportuna, 
exigiria  não  pequena  despeza  e  creação  de  alguns  empregos,  o  que  a 
torna  dependente  de  autorisação  legislativa,  que  o  ministério  da  fazenda 
solicitará  do  congresso,  si  julgar  aceitável  a  idéa  de  melhor  reorganisar 
esta  repartição. 

CAIXA  DE  PENSÕES 

o  balanço  junto  sob  n.  7  representa  o  estado  da  caixa  em  31  de 
dezembro  do  anno  passado. 

No  ultimo  dia  do  mez  de  fevereiro  ultimo  eram  estes  os  algarismos  : 

Em  apólices  da  divida  publica   60:000$000 

Em  dinheiro  em  mão  do  thesoureiro   22:667$462 

82:667$462 

Em  igual  mez  de  1892  era  o  fundo  de  56:402.S929,  sendo  38:000|  em 
apolicès  e  18:402.f929  èm  cofre  •  houve,  portanto,  nos  doze  mezes  decor- 
ridos o  augmento  de  22:667$462. 


o  regulamento  em  vigor  preceituou  de  modo  preciso  e  claro  os  direi- 
tos e  deveres  dos  coiitriljuintes,  modificando  as  instrucções  do  ministério 
da  fazenda  de  12  de  agosto  de  1889,  que  creara  esta  pia  instituiçSo. 

Prescrevendo  o  art.  64  a  reversão  das  pensões  ás  famílias  dos 
operários,  desde  que  o  íluido  da  caixa  attinja  a  cem  contos,  póde-se 
assegurar,  á  vista  da  progressão  notada,  mais  esse  beneficio  lhes  será 
liberalisado  dentro  do  anno  de  1895. 

São  estas  as  informações  que  me  é  possível  ministrar- vos,  incom- 
pletas, eu  reconheço,  dentro  do  prazo  breve  que  me  foi  fixado  na  por- 
taria de  8  de  março  corrente  sob  n.  11. 

Imprensa  Nacional,  30  de  março  de  1894. 


o  ADMINISTRADOR, 


ANNEXOS 


N.  1 


Exercício  de  1893 
Demonstração  dos  trabalhos  feitos  o  onlrogucs  pela  Imprensa  Nacional  nos  mczos  de  janeiro  a  dezembro 
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Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
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,  »     de  estatlsttcn  .... 

»  *    do  Jardim  notnnlco.  . 

Estrada  de  ferro  contraído  Urazil.  .  . 
Inspectoria  geral  das  estradas  de  ferro. 

»     »    obras  publicas.  . 

y             *      »     torras  e  oolonisação 
Keparticão  geral  dos  telegraphos.    .  . 
Secretaria  de  estado  


Fazenda 


Alfandega  de  Rio  do  Janeiro.   .  . 

Alfandegas  dos  estados  

Caixa  da  amortlsação  

Cartório  do  thesouro  

Casa  da  moeda  

Delegacias  rtsones   .    .  • 
Directoria  geral  das  "ndas  publicas. 
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Asylo  de  inválidos  da  pátria  

Conselho  supremo  militar  

Contadoria  Reral  da  guorrn  

Coinmissao  teohnloa  militar  consultiva.  . 

Escola  militar.    .    .  ,  

»  pratica  do  exercito  .' 
»     superior  de  guerra  

Hospital  central  do  exercito  

»      M  ilitar  do  Andorahy  .... 

Intendência  da  guerra.  ...... 

InspBCtoria  gerai  do  serviço  sanitário.  . 
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Eventual  —  Venda  do  objectos  inutefs. 
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Jmpronsa  Noclonal,  31  do  dezembro  de  1893,—  O  chefe  da  contabilidade,  /.  A.  P\nho\.ro  de  Canalha. 


N.  í5 


Exercício  de  1893 


Benía  arrwaJada  pela  thesouraria  e  rccoIliiJa  ao  thesouro  nacional 


Em 


janeiro  < 
fevereiro 
marco.  . 
abril  .  . 
maio  .  . 
junho  .  . 
julho  .  . 
agosto.  . 
setembro, 
outubro  . 
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322:039§160 


exercício  ADDICIONAL 


Em  janeiro  . 
»  fevereiro. 
»  março.  . 


56)090$000>, 

55$800>  147:023$000 
90:S83.?200l 


469:093S16O 


Thesouraria  da  imprensa  nacional,  31  de  março  de  1894.—  O  ihesoareiro,  Filaddpho  ãe  Sousa 
Castro. 


3V.  3 

Exeroicio  de  1893 
Movimento  do  almoxarifado 

AIatox>lal,  t-ypo,  oliapas  o  mctolilnafl 


ENTRADA 


Papel  destluado 
á  ImpressSo  de  obras 

Papel  destinado  li 

ImprcssSo 
do  «DIarlo  Ofadal» 

Papel  do  diversas 
cares 

Papel  de  registro 

Papel  de  diversas 
qnalidades 

Hkterlaei 
diversos 

Machloas,  trpo  e 
ntensls 

1 

Importância 

Resmas 

Importância  | 

] 

Resmas 

Importância  | 

Resmas  ^ 

Importância 

n 

i 

Importância  \ 
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.ã 

u 
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u 
o 
Pt 

s 

TOTU 

Existência  em  31  de  de- 
zembro de  1802  .    .  . 

Becebido  da  Europa  e 
comprado  no  mercado, 
no  exercício  de  lS93i 

8.602 
7.6S4 

44:126$165 
65:5116520 

1,141 
2.403 

26:380$665 
80i020$310 

3,371 
1.484 

30:2353873 
6: 1803000 

178 
580 

3:0403335 
7:943$140 

m 

738 

3:046$202 

ig:997S6io 

23:48S$499 
110:103$498 

2:S40S012 
6S:311S316 

13i:9S7|783 
893:175$39S 

100:e37$685 

47:301$175 

30:421$875 

11:883$505 

23:g43$8l8 

133:õ93$993 

6S:351$38S 

43l:l33«375 

SAHIDA 


Supprimento 
» 


&  offloma  de  impressSo  

»     »     do  Diário  Offloial  

»     »     de  serviços  acoessorlos  .   .  . 

»     »       »  pautaçSo   

»      »        »  fundição    •    .    t    ,    .    .  a 

»     »       »  maohlnas  

»      »       »  estamparia  

»     »      »  carpintaria  

9     V      »  composição  

ao  expediente  

de  maobinas  e  typo  para  diversas  offloinas 


123:108$Sd7\ 
83:337pl8\ 
30:88gÍ101 1 
14:595Í990/ 
10:049|010f 
18:120l240) 
18:081í785( 
2:9S8|g32\ 
5513700] 
887S11S I 
5g:274$149/ 


Material  fornecido  &  imprensa  ofllcial  do  estado  de  Minas  Qeraes 
Typo  e  chapas  vendidas  a  diversos  


5!956$110 
4:0S9|775 


Saldo  que  passou  para  o  exercício  de  1894,  sondo  : 

Papel  destinado  &  impressSo  de  obras   3.405  resmas. 

»         »      »        »      do  Diário  Offloial   428  » 

»  de  diversas  côres   3.200  » 

»    »  registro   337  » 

»    »  diversas  qualidades   788  » 

Materiaes  diversos  

Machlnas  e  utensis  


40:358$000\ 
3:4553570 

83:682Í000y 
4:043$é40> 
8:OD2|000( 

45:703$063] 
6;007|40i/ 


289:893|213 


10:083^ 


131:8111277 


43l:133437ã 


Imprensa  nacional  era  81  de  luargo  de  iS9i.—Filadelp}io  áa  Sottsa  Castro, 


isr.  4 

Exercício  de  1893 

MOYliento  do  almoiarUado 

01»vaa  Impvossas 


ENTRADA 

SAHIDA 

PBRTBKCBNTGn  k 
IMPRENSA  NACIONAL 

PERTENCENTES  A 
DIVKR803 
MINISTÉRIOS 
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PERTENCENTES  A 
IMPBBNSA  NACIONAL 

PERTBNCKNTBS  A 
DIVEB80I* 
MINI8TEBI0S 
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Exemplares 
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O 

a 

M 

Exemplares 
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Exemplare 

Importâncias 

Exemplares 

Impor  landas 

Exemplares 
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C3 

a 
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O 

O. 

B 

Exemplares 

Importâncias 

No  exercício  de  1893.  . 

20.0SO 

BS: 6089000 

500 

&:ooosooo 

87.120 

70!608S000 

Vendas  no  exercioio  de 

5.031 

13:40S$100 

803 

l:!iÔ7{400 

6.434 

15:0Sg$300 

Existência  om  31  de 
dezembro  de  180â.  . 

69.31ie 

S71:81S$300 

17.563 

22:577$400 

80.875 

204:3S9$700 

Saldo  que  passa  para  o 
exercioio  de  18Í04.  . 

90.310 

324:046$800 

17.S60 

2ô:O10$000 

107.570 

3ãO:066SSeo- 

05.041 

337:5038300 

18.033 

87:5774400 

114. oai 

365:085$700 

1 

95.941 

337:50S$300 

18.033 

27:5;0$iOO 

114.004 

365:OS3|700- 

Imprensa  nacional)  31  do  margo  de  1804,— J)'tVade;2;/io  de  Sousa  Castro, 


Bxoroioio  de  1893 
o  (la  iiuprcnsa  uncioual,  relativo  aos  inczcs  de  janeiro  a  (Iczombro  de  1893 


RECEITA 


ORDINÁRIA 

I.SrBRIOR 

Renda  da  tmpronsa  nacional ; 

Venda  de  obras   

Diversas  impressSea  

Estamparia  e  litiiograplila  

Typoa,  stereolypia  e  ealvanoplastia,    .  . 

iSncadernagõas  

Asslgnaturas  

Publícagões  , 

Numero»  avulsos  

Venda  do  objectos  inúteis  

EXTRAORDINÁRIA 

nVEXTUAL 

Venda  de  obras  pertencentes  aos  ministérios 


13 
Õ78 
3J 
5 
238 
25 
184 
1 
2 


OitâTOO 
Õ33$S00 
:780â300 
:352|S75 
:8Si!$760 
138^200 
:020t0i0 
514álOO 
430lSiO 


l:5Q0$80O 


1.111:423$0J7 


DESPEZA. 


g  16  DO  ORÇAMBNTO 


1'ESSOAL 


Ordenados  da  administração  o  secção  central.  . 
Vencimentos  da  direcção  e  redacção  do  Diário 
Ofíhtal  


Salários  nos  operários  das  ofllcinas 


MATERlAIi 


1'ngo  nesta  capital  o  na  delegacia  de  Londres. 
Expediente :  Importância  despendida .    .    .  . 


Saldo 


30:620^000 
2i:780|000 

0t:4O0$O3O 
7âl:033$78â 


230:828|5i8 
3:i62«390 


Imprensa  nacional,  em  31  de  dezembro  de  1893.— O  chefe  da  contabilidade  /.  A.  Pinheiro  de  Carvalho, 


IN".  O 

Caixa  de  pcnsQcs  da  íinprensa  níicional  (Fundada  cm  agosto  de  1SS9) 
Exeroioio  de  1893 


Saldo  em  dinheiro  que  passou  de  1803,  oonforiuo  o  bnlango  publicado 
no  Blat-io  Officlal  de  18  de  janeiro  de  1803  


ContribuíQão  dos  operários  doduxida  nas  fiSrtas  do  janeiro  a  dO' 
zembro  de  1393  


Pago  pelos  contribuintes,  importância  dos  empréstimos  mensaos  dedu- 
zidos do  pagamento  das  respectivas  fiSrlas  


Pago  poios  mesmos  contribuinte!),  juros  de  um  por  conto  sobre  os 
empréstimos  


Juros  de  37  apólices  de  1:0003000  e  duas  deSOÍâOOO,  da  divida  publica, 
do  5  %,  no  l»  semoatra  do  1S03   ■  .  . 


Juros  de  52  apólices  de  l:003$000  e  duna  do  500.JOOO,  no  2o  semestre 
de  1803   


10:40S§eS0 

23:C0S$183 

217:80S$0gi 

2:17S$a80 

050$000 

i:325$000 
"205Í363J183 


EMPREGO  DA.  REOEITA. 


Compra  de  27  apólices  da  divida  publica,  do  valor  de  1:000$000  e 
juros  do  5  %,  sendo  : 


5  transferidas  6,  caixa  em  16  de  fevereiro  de  1S93.  , 
S        »  »    »       »    5  do  julho  de  18d3  .  .  . 

10         »  »     »       »  27  de  novembro  de  1893. 

7        »         »    »       »  12  de  Janeiro  do  189i  .  , 


Bmproslinios  aos  operários  e  mais  contribuintes  &  caixa,  nos  mezes  de 
janeiro  a  dezembro  


Dinheiro  om  cofre  que  passa  para  a  receita  do  exercido  de  1894  .  . 


5:O90|80O 
4:9901500 
10:g0l$930 
7:031$S(K) 

217:89S|031 
S0:i47$e42 
Sa5:333|i83 


Thesouraria  da  ciixa  de  pensões,  em  13  da  janeiro  de  18Di.—  O  thesourelro,  Filadelpho  do  Souza  Castro. 


OAt»ITAJLi  DA.  OAIXA 

50  apólices  dn  divida  publica,  do  valor  de  ItOCOJOOO   59:000|000 

2     »        »     »         »        »      »    de  ã00$000    l:000|000 

Dinheiro  em  cofre  ,   20:147$242 

80: 147(242 


Sousa  Castro» 


DECRETO  N.  1541  G— DE  31  DE  AGOSTO  M  1893 


Dà.  novo  regulamento  á  Imprensa  Nacional. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attendendo  á  con- 
veniência do  serviço  publico,  resolve  que  na  Imprensa  Nacional  se  observe  o  regu- 
lamento que  a  este  acompanha. 

O  Ministro  e  Secretario  dos  negócios  da  Fazenda  assim  o  faça  executar. 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1893,  5»  da  Republica. 

Floria.no  Peixoto. 
FelisbeUo  Freire. 

Regulamento  para  a  Imprensa  Nacional  a  que  se  refere  o  decreto 

n.  1541  G  desta  data 

CAPITULO  1 

DIPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art.  1.0  A  Imprensa  Nacional  funccionará  sob  a  direcção  e  responsabilidade  de 
um  chefe,  com  o  titulo  de  administrador,  immediataraente  sujeito  á  autoridade  do 
ministro  da  fazenda,  que  a  exercerá  por  si  e  pela  Directoria  Geral  das  Rendas  pu- 
blicas. 

Art.  2.°  A  Imprensa  Nacional  tem  por  fim  : 

§  1."  Executar  todos  os  trabalhos  graphicos  e  accessorios  de  que  precisarem  as 
camarás  legislativas,  as  secretarias  de  Estado,  os  trjbutiaes  de  justiça  e  as  reparti- 
ções e  estabelecimentos  públicos  da  Capital  Federal,  mediante  a  devida  indemni- 
sação . 

§  2.0  Encarregar-se  de  igaaes  trabalhos,  sem  preterição  dqs  mencionadps  no 
paragrapho  anterior,  para  os  governos  dos  Estados,  canjaras  raunicipaes  e  partipu- 
lares,  sob  a  mesma  condição. 

§  3."  Vender  em  collecções,  ou  em  avulso,  as  leis,  decretos  e  actos  do  Govepno, 
assim  como  os  vários  productos  de  suas  officinas, 

§  4.»  Editar  o  Diário  Official. 

Art.  3."  E'  effectivo  para  a  Imprensa  Nacional  o  privilegio  que  pertence  á  Fa- 
zenda Publica,  em  virtude  do  art,  35  da  lei  n.  369  de  18  de  setembro  de  1845,  de- 
creto n.  2491  de  30  de  setembro  de  1859  e  art.  19  da  lei  n.  2940  de  31  de  outubro 
de  1879. 
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CAPITULO  II 

DA.  ORGANIZAÇÃO 

Art.  4,0  Haverá  na  Imprensa  Nacional  duas  secções:—  A  Secção  Ckntral  e  a 
Secção  de  Artes. 

§  l."*  A  Secção  Central  compreliende  a  Secretaria,  a  Contabilidade,  a  Thesou- 
raria  e  o  Almoxarifado. 

§  2.0  A  Secção  de  Artes  subdivide-se  do  seguinte  modo  : 

I.  Typographia,  comprehendendo  duas  secções:  uma  destinada  ã  ComposipíZo, 
Revisão,  e  Impressão,  das  publicações  a  que  se  referem  os  §§  1°  e  2°,  do  art.  2%  e 
outra  destinada  especialmente  à  composição,  revisão,  impressão  e  distribuição  do 
Diário  Official,  sem  exclusão,  entretanto,  de  outros  trabalhos,  quando  houver  ur- 
gência ; 

II.  Estajiparia,  comprehendendo  os  serviços  de  gravura  de  differentes  espécies, 
e  o  da  respectiva  impressão ; 

III.  Serviço  accessorios,  comprehendendo  a  offlcina  de  encardermção,  carto- 
nagem e  brochuras  e  os  serviços  de  pautação  e  de  expedição  de  encommendas ; 

IV.  Fundição  de  typos,  com  o  serviço  de  estereotypia  galvanoplastia ; 

V.  Officina  de  machinas,  comprehendendo  os  serviços  de  reparo  e  assentamento 
de  machinas ;  dos  motores  e  transmissões ;  de  carpintaria  e  obras ; 

VI.  Officina  de  composição  e  impressão  e  o  serviço  de  distribuição  do  Diário 
Official. 

CAPITULO  III 

DO  PESSOAL,  SUAS  CONDIÇÕES,  DEVERES  E  ATTRIBUIÇÕES 

Art.  5.°  Além  do  administrador,  haverá  na  Secção  Central  e  na  Secção  de 
Artes  O  pessoal  constante  das  tabeliãs  A  e  C,  e  mais  os  escreventes  de  ofiScinas, 
revisores,  conferentes,  chefes  de  turma,  artistas  pagos  a  jornal  ou  por  obra,  apren- 
dizes, empregados  avulsos  e  serventes  que  forem  necessários. 

Art.  6.0  O  numero  e  vencimentos  do  pessoal  pago  a  jornal,  de  que  trata  o 
artigo  anterior,  constará  de  um  quadro  organizado  annualmente,  antes  de  começar 
o  exercício,  pelo  administrador,  que  o  submetterá  á  approvação  do  Ministerio_da 
Fazenda. 

Art.  7.0  Os  artistas  que  trabalharem  por  obra  serão  pagos  pela  tarifa  que  for 
annualmente  estabelecida  pela  administração. 

§  1.0  O  numero  destes,  variável  conforme  a  abundância  ou  deficiência  de  tra- 
balhos, poderá  ser  augmentado  ou  reduzido,  como  convier. 

§  2.0  Excepção  feita  da  maneira  por  que  são  pagos,  serão  elles  em  tudo  o  mais 
equiparados  ao  pessoal  pago  a  jornal  com  relação  a  quaesquer  deveres  ou  direitos 
que  para  estes  existam . 

Art.  8."  O  attestado  de  frequência  dos  empregados  da  secção  central  será  assi- 
gnado  pelo  administrador,  e  pelo  chefe  da  secção  central  as  duas  férias,  uma  dos 
operários  e  empregados  que  ordinariamente  trabalham  durante  o  dia  e  outra  dos 
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que  trabalham  sóinente  á  noute,  distinguindo-se  sob  rubrica  especial  na  primeira 
féria  o  traballio  nocturno  e  o  trabalho  diurno. 

Art.  9.0  As  férias,  depois  de  processadas  no  Thesouro  Federal,  serSo  pela  Paga- 
doria  entregues  com  a  respectiva  importância  ao  thesoureiro  para  fazer  o  pagamento, 
com  assistência  de  um  dos  escripturarios  e  do  apontador  geral,  e  devolvidas,  oito 
dias  depois,  com  as  quitações  assignadas  pelo  chefe  da  secção  central  e  o  thesoureiro. 

Art.  10.  Serão  nomeados  : 

§  1.0  Pelo  Presidente  da  Republica  —  o  administrador,  o  chefe  da  secção  central, 
os  escripturarios  e  o  thesoureiro. 

§  2.°  Pelo  ministro  da  fazenda  —  o  flel  do  thesoureiro  (por  proposta  deste, 
informada  pelo  administrador),  o  almoxarife,  o  porteiro  e  o  continuo. 

§  3.«  Pelo  administrador  —  o  chefe  da  secção  de  artes,  os  chefes  de  serviços  e 
mais  empregados  constantes  da  tabeliã  C. 

§  4.0  Todos  os  outros  operários,  artistas  e  empregados  avulsos  serão  admittidos 
por  simples  papeleta  assignada  pelo  administrador. 

Art.  11.  Serão  substituídos  : 

§  1.°  O  administrador  pelo  chefe  da  Secção  Central,  e  na  falta  deste  por  quem  o 
ministro  da  fazenda  designar. 

§  2.°  O  chefe  da  Secção  Central  pelo  1"  escripturario. 

§  3.°  O  thesoureiro  pelo  seu  fiel  e  o  almoxarife  pelo  agente  do  almoxarifado,  sob 
a  respectiva  responsabilidade . 

§  4.0  O  chefe  da  Secção  de  Artes,  os  mestres,  contra-mestres,  chefes  de  serviço 
e  o  porteiro  pelos  seus  immediatos,  e  na  falta  por  quem  o  administrador  designar. 

Art.  12.  AOS  empregados  constantes  da  tabeliã  A,  annexa  a  este  regulamento, 
são  applicaveis  as  disposições  em  vigor  para  os  do  Thesouro  Federal,  com  referencia 
ao  ponto,  concursos,  aceessos,  transferencias  e  aposentadorias. 

Art.  13.  Ao  operário  ou  empregado,  pago  pela  féria,  ainda  válido,  de  reconhe- 
cido merecimento,  que,  depois  de  30  annos  de  effectivo  serviço,  continuar  a  tra- 
balhar, poderá  o  ministro  da  fazenda,  sob  proposta  do  administrador,  mandar 
abonar  uma  gratiíica.ção,  em  caso  algum  superior  a  25  Vo  do  seu  vencimento.  Esta 
gratificação  não  ficará  sujeita  à  contribuição  de  que  trata  o  art.  52,  §  1»,  e  nem  lhe 
será  computada  para  a  pensão. 

Art.  14.  Ao  administrador  compete  : 

§  1.°  Superintender  todos  os  serviços  a  cargo  da  Imprensa  Nacional. 

§  2.°  Gorresponder-se  directamente  com  os  ministros  de  Estado,  funccionarios 
públicos  e  pessoas  particulares  sobre  negócios  attinentes  ao  estabelecimento. 

§  3.°  Contractar  com  officinas  particulares  a  execução  de  qualquer  trabalho  do 
Estado  que,  por  aífluencia  de  serviço  ou  outra  causa,  o  estabelecimento  não  puder 
executar. 

§  4."  Contractar  mestres,  contramestres  e  operários  para  qualquer  officina, dentro 
ou  fora  do  paiz. 

§  5.°  Comprar  os  utensílios,  raachinas,  matéria  prima  e  outros  objectos  que  o 
serviço  das  officinas  exigir. 

§  6.°  Advertir  e  reprehender  verbalmente,  ou  por  escripto,  e  suspender  correc- 
cionalmente,  até  15  dias,  qualquer  empregado  da  Secção  Central,  levando  irame- 
diatamente  ao  conhecimento  do  ministro  da  fazenda  as  razões  justificativas  do  acto 
de  suspensão. 
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§  7.0  Multar,  suspender  e  dispensares  empregados  e  operários  de  sua  nomeação. 

§  8.»  Mandar  autoar  pelo  porteiro,  e  enviar  â  autoridade,  qualquer  individuo 
estranho  ou  não  á  repartição,  encontrado  em  flagrante  delicto  denti-o  do  estabe- 
lecimento. 

§  9.»  Chamar  os  empregados  da  Secção  Central  a  serviço  extraordinário,  inde- 
pendente de  qualquer  remuneração,  sempre  que  houver  atrazo  na  escripturaçao  ou 
trabalho  urgente. 

§  10.  Orgtinizar  o  indice  de  todos  os  actos  que  tiverem  de  ser  incluídos  nas 
CoUeções  de  Leis,  conforme  preceituam  os  decretos,  ns.  1  e  11,  de  1  de  janeiro  e  24 
de  fevereiro  de  1838. 

§  11.  Fixar  o  preço  dos  impressos  e  productos  destinados  â  venda,  ouvida  a 
Secção  Central. 

§  12.  Ordenar  os  reparos  de  que  carecerem  as  machinas  do  estabelecimento, 
requisitando  do  engenheiro  encarregado  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda  o  orça- 
mento dos  concertos  importantes  de  que  precisar  o  edifício,  podendo,  entretanto, 
autorizar  os  pequenos  reparos,  reconhecidamente  urgentes,  até  a  quantia  de 
5OO$O0O. 

§  13.  Ordenar  as  despezas  precjsas"por  conta  da  prestação  adeantada  ao  the- 
soureiro  para  gastos  miúdos. 

§  14.  Estabelecer  tarifas  para  os  trabalhos  que  possam  ser  feitos  por  obra  em-  ■ 
todas  as  oíBcinas. 

§  15.  Abonar  gratificações  aos  jornaleiros,  que  durante  três  mezes  seguidos 
apresentarem,  em  vista  das  tarifas,  féria  superior  à  diária  que  perceberem. 

§  16.  Legalisar  com  a  sua  rubrica  não  só  os  pedidos  de  material  modificando-os 
quando  julgar  conveniente,  como  quaesquer  outros  documentos  que  importem 
despeza. 

§  17.  Mandar  vender  em  leilão,  ou  mediante  concurrencia  publica,  os  utensílios, 
machinas  e  mais  objectos  que  se  tornarem  inúteis  ou  desnecessários. 

§  18.  Eliminar  da  responsabilidade  do  thesoureiro  a  importância  dos  impressos 
cuja  venda  tiver  cessado,  ou  que  se  achem  deteriorados,  conservando  em  deposito 
os  primeiros  para  distribuição  gratuita  a  estabelecimentos  públicos. 

§  19.  Apresentar  ao  ministro  da  fazenda,  30  dias  antes  da  abertura  do  Congresso, 
um  relatório  do  estado  do  estabelecimento  e  o  orçamento  da  receita  e  despeza. 

Art.  15.  O  chefe  da  Secção  Central  auxilia  o  administrador,  inspecciona  e  dirige 
todos  os  serviços  que  correm  pelas  subdivisões  da  mesma  secção  mencionadas  no 
art.  4'>§  l%e  por  si  e  pelos  empregados  que  lhe  são  immediatamente  subordinados, 
executará  e  fará  executar: 

§  1.»  A  escripturação  e  a  liquidação  das  contas. 

§  2.0  Os  balanços  semestraes  da  receita  e  despeza  e  o  definitivo  do  exercício 
acompanhado  da  relação  da  divida  activa. 

§  3.0  O  inventario  que  se  deve  fazer  em  cada  exercício,  e,  quando  convier,  de 
todos  os  objectos  a  cargo  do  Almoxarifado,  dos  mestres  e  do  porteiro. 

§  4.0  A  conferencia  e  fiscalização  das  facturas  dos  fornecedores,  das  contas  de 
prompto  pagamento  e  das  guias  para  o  recolhimento  da  renda  ao  Thesouro  Federal. 

§  5.0  A  extracção  trimensal  das  contas  das  repartições  e  estabelecimentos  pú- 
blicos, não  só  relativas  aos  trabalhos  qae  encommendarem,  como  das  publicações 
feitas  no  Diário  Official,  e  semestralmente  as  contas  das  assignataras  do  mesmo 
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Diário,  uflosó  autorizadas,  poios  differentes  minUtorios,  como  pelos  funccionarlos 
a  que  se  refere  o  art.  29  §  1." 

§  6."  A  extracçáo  das  contas  dos  devedores  particulares,  logo  que  estiver  prom- 
pto  o  traballio  encomraendado. 

§  7."  A  coQfecção  e  verificação  das  fórias. 

§  8."  A  orí?anizaeão  das  contas  correntes  de  cada  uma  das  offlcinas,  pelas  quaes 
se  conheça  o  movimonto  mensal  de  sua  receita  ou  despeza. 

§  9."  A  remessa  ao  Thesouro,  seis  mezes  depois  de  findo  o  trimestre  addicional 
de  cada  exercicio,  de  todos  os  livros  e  documentos  relativos  à  responsabilidade  do 
thesoureiro  e  do  almoxarife. 

§  10.  O  calculo  do  preço  das  encommendas  e  o  orçamento  das  mesmas  quando 
for  exigido. 

§  11 .  A  estatística  geral  do  estabelecimento. 

§  12.  Extracção  das  guias  que  devem  acompanhar  as  encommendas. 

§  13.  O  encerramento  do  ponto  à  hora  regulamentar,  e  a  minuta  do  attestado  de 
frequência  dos  empregados. 

§  14.  A  fiscalisação  do  pagamento  da  féria. 

Art.  16.  Ao  thesoureiro  incumbe : 

§  1 .°  Arrecadar  a  receita,  assignando  com  algum  dos  escripturarios  as  guias  de 
caixa . 

§  2.»  Vender  impressos,  productos  das  officinas,  e  quaesquer  outros  objectos  para 
que  for  autorisado. 

§  3.»  Proceder,  na  Capital  Federal,  á  cobrança  da  importância  das  assigna- 
turas  e  das  publicações  do  Diário  Official,  assim  como  das  contas  devidas  por  par- 
ticulares, podendo,  com  sciencia  e  consentimento  do  administrador,  abonar  a  um 
cobrador  a  porcentagem  de  tres  a  cinco  por  cento,  conforme  a  maior  ou  menor 
difliculdadô  da  cobrança. 

§  4.0  Promover  nas  repartições  publicas  o  pagamento  das  contas  de  forneci- 
mentos de  impressões  e  trabalhos  oflBciaes. 

§  5.°  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  os  papeis  de  valor,  taes  como  sellos, 
estampilhas,  etc,  e  expedil-os  devidamente  acondicionados  e  com  as  precisas  cau- 
telas a  seus  destinos,  conforme  as  ordens  que  receber. 

§  6.°  Pagar  as  férias  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  9." 

§  7."  Fazer  as  despezas  miu:las  e  de  prompto  pagamento  aiitorisadas  pelo  admi- 
nistrador. 

§  8.°  Entrar  para  o  Thesouro  Federal,  até  o  dia  5  de  cada  mez,  com  a  receita  do 
mez  antecedente. 

Art.  17.  Ao  almoxarife  compete  : 

§  1.°  Receber,  guardar  e  conservar  em  ordem  a  matéria  prima,  utensílios  e 
quaesquer  objectos  de  consumo  pertencentes  ao  estabelecimento. 

§  2."  Fornecer  o  material  e  objectos  necessários  ás  oíTiciuas,  em  vista  de  pedidos, 
aufhenticados  pelo  administrador. 

§  .3."  Obter  no  mercado  amostras  e  preços  dos  objectos  precisos  às  officinas,  e  que 
não  existirem  nos  depósitos  do  Almoxarifado,  subiuettendo  tudo  ao  couliecimento  do 
administrador,  para  ulterior  decisão. 

§  4."  Fazer  a  distribuição  official  das  Leis  e  de  outras  obras  impressas,  conforme 
as  ordens  que  receber. 
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§  5.»  Esodpturar  os  livros  do  entradas  e  sabidas  do  Almoxarifado,  o  livro-mappa, 
e  o  do  apontamentos  da  distribuição  offleial  dos  volumes  da  leg-islaçSo. 

Art.  18.  O  thesoureiro  prestará  a  fiança  de  quinze  contos  de  róis,  o  o  almoxarife 
a  de  tres  contos ;  o  flel  e  o  agente  do  Almoxarifado  servirSo  sob  as  responsabilidades 
do  thesoureiro  e  do  almoxarife. 

Art.  19.  O  chefe  da  Secção  de  Artes  deve  ter  conhecimonto  pratico  ou  theorico 
de  todas  as  artes  que  se  exorcitam  na  Imprensa  Nacional,  e  representa  a  adminis- 
tração era  suas  relações  diárias  e  múltiplas  com  os  mostres  e  chefes  de  serviço.  As 
attribuições  e  deveres  de  todos  estes  empregados  serão  minuciosamente  enumerados 
no  Regimento  laterno  a  quo  se  refere  o  art.  70. 

CAPITULO  IV 

DO  «DIÁRIO  OFFICIAL» 

Art.  20.  O  Diário  Cfficial  será  confiado  à  responsabilidade  de  um  director,  sujeito 
administrativamente  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  qual  entender-se-ha  directamente 
com  o  governo  a  respeito  da  funcção  politica  da  folha. 

Art.  21.  Além  do  director,  haverá  o  pessoal  fixado  na  tabeliã B;e  mais  os 
revisores,  conferentes  e  continues  fixados  annualmente  de  conformidade  com  o 
art.  6.» 

Art.  22.  Serão  nomeados: 

§  1.»  Pelo  Presidente  da  Republica,  o  director. 

§  2.»  Pelo  ministro  da  fazenda,  sob  proposta  do  director,  o  redactor,  os  auxiliares 
e  o  agente  externo. 

Art.  23.  Será  substituído  o  director  por  quem  o  miaistro  da  fazenda  designar, 
servindo  interinamente  o  redactor,  em  falta  de  designação. 
Art.  24.  Ao  director  compete: 

§  1.°  Corresponder-se  directamente  com  os  ministros  de  Estado  e  funccionarios 
públicos  sobre  negócios  referentes  ao  Diário  0/pcial . 

§  2.0  Organizar  o  jornal  oíficial,  estabelecenío  a  ordom  e  precedência  dos 
autographos  a  publicar,  fazendo  a  selecção  das  matérias  de  que  tratam  os  §§  5»,  6» 
e  70  do  art.  27  e  resolvendo  sobre  a  admissão  ou  rejeição  das  mencionadas  no  §  9" 
do  mesmo  artigo. 

§  3"  Designar  trabalhos  ao  redactor,  aos  auxiliares  e  ao  agente  externo,  e  fixar 
as  horas  em  que  cumpre  a  cada  um  estar  presente  na  sala  da  redacção. 

§  4.»  Rubricar  ou  faser  rubricar  pelo  redactor  e auxiliares  todos  os  authographos 
ou  provas  de  composição  que  houverem  de  ser  matéria  de  publicação  do  Diário 
Official. 

§5.»  Requisitar  da  administração  da  Imprensa  Nacional,  por  meio  de  talão, 
o  material  preciso  ao  expediente  e  trabalhos  da  redacção. 

§  6.»  Assignar  o  attestado  de  frequência  dos  empregados  de  redacção. 
Art.  25.  Ao  redactor  compete: 

§  1 .»  Redigir  a  correspondência  de  accordo  com  o  director,  archivando  as 
minutas  e  documentos  qus  a  isso  se  refiram 

§  2.»  Escrever,  traduzir  ou  transcrever,  com  permissão  do  director,  artigos  ou 
noticias,  segundo  os  §§  ò"  e  7o  do  art.  27  deste  regulamento. 
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§  3.°  Organisar  os  registros  ospeciaes  quo  forem  necessários  e  faser  arrolamento 
ou  inventario  da  mobilia,  bibliotheca  e  uteasilos  pertencentes  à  redacção,  annotando 
as  modificações  que  occorrerem. 

§4.°  Lavrar  o  attestado  de  frequência  do  pessoal  de  redacção. 

APt.  26.  Os  auxiliares  secundam  o  redactor  nos  seus  trabalhos,  conforme  as 
indicações  que  lhes  forem  feitas,  e  o  agente  externo,  alem  dos  serviços  que  lhe  sSo 
próprios,  servirá  de  amanuense  ao  director  e  redactor. 

Ãvt.  27.  O  Diário  O fficial,ovgâO  dô  publicidade  do  governo  da  União,  deverá 
inserir: 

§  1.°  Os  despachos  do  Presidente  da  Republica  ;  os  actos  dos  poderes  legislativo, 
executivo,  e  judiciário  ;  o  expediente  das  secretarias  de  estado ;  as  declarações, 
annuncios,  avisos  e  editaes  das  mesmas  secretarias  e  das  repartições  subordinadas  ; 
os  editaes  dos  juizes  e  dos  tribunaes. 

§  2.»  As  explicações  e  defesas  dos  actos  do  Governo,  quando  este  julgar 
conveniente. 

§  3.°  O  resumo  das  actas  e  debates  de  ambas  as  camarás  legislativas. 

§4.°  As  informações  ostensivas  dos  agentes  diplomáticos  e  consulares  da  Repu- 
blica, remet tidas  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

§5.°  Extractos  dos  relatórios  apresentados  ao  Congresso  Nacional. 

iõ."»  Artigos  originaes  ou  traduzidos  sobre  instrucção  publida,  viaçãu,  colo- 
nisação,  estatísticas,  sciencias,  artes  e  quaesquer  outros  assumptos  de  interesse 
publico. 

§  7."  Noticia  das  occurrencias  notáveis  que  se  derem  no  interior  e  exterior, 
politicas,  commerciaes,  litterarias,  ou  de  outra  ordem  a  juizo  do  director. 

§  8.»  Documentos  de  interesse  privado,  que  acompanharem  actos  olBciaes,  e  des- 
cripções  de  previlegios  de  invenção  e  de  marcas  de  fabrica. 

§  9.0  Annuncios,  avisos,  declarações  e  artigos  de  particulares,  que  no  fundo  e  na 
fórma  não  contrariarem  o  programma  da  folha. 

Art.  28.  Ao  Diário  Ofpciaí  compete  o  direito  de  prioridade  na  publicação  dos 
actos  officiaes. 

Art.  29.  O  Diário  Offlcial  distribuir-se-ha  por  assignaturas,  que  serão  pagas 
àdeantadamente,  na  Capital  Federal,  ao  thesoureiro  da  Imprensa  Nacional  e  nos 
estados  ás  Alfandegas  ou  Delegacias  do  Thesouro. 

§  1.°  Os  funcciooarios  públicos  da  União,  que  autorizarem  o  desconto  mensal 
de  l$50Oemseus  vencimentos  terão  direito  ao  recebimento  da  folha  pelo  tempo  que 
fixarem  ;  a  elevação  do  preço  desta  espécie  de  assignatura  só  terá  vigor  do  futuro 
exercício  em  diante. 

§2.°  Os  funccionarios  públicos  estadoaes  ou  municipaes  poderão  obter  a  folha 
pelo  mesmo  preço,  embora  a  assignatura  importe  em  mais ;  sendo,  porém,  o  paga- 
mento adeantado. 

Art.  30.  Matéria  nenhuma  de  proveniência  officlal  ou  particular  poderá  ter 
entrada  na  folha  sem  a  conveniente  rubrica  da  direcção  ouredaçãodo  Diário  Official, 
não  exceptuando  os  trabalhos  preparados  na  ofiBicina  de  composição  da  Imprensa,  dos 
quaes  será  offerecida  a  rubricar-se  uma  prova  limpa . 

Art.  31.  Todos  os  originaes  ou  provas  destinados  a  inserir-se  no  Diário  Official 
serão  devidamente  lançados,  com  ligeira  menção  do  assumpto,  em  um  livro  de 
protocollo  e  rubricado  esse  lançamento  pelo  empregado  que  o  fizer. 
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Art.  32.  Os  trabalhos  da  redacção  da  folha  oíHcial  sorJlo  distribuídos  desde  ás  11 
horas  da  manhSL  atô  ás  horas  da  noite  a  que  se  estenda  o  serviço,  devendo  achar-se 
sempre,  durante  esse  tempo,  na  repartição  o  redactor  ou  algum  dos  auxiliares. 

Art.  33.  Ficam  sujeitos  á  autoridade  do  director  do  Biario  Official  o  chefe  da 
revisão,  paginador  e  o  encarregado  da  distribuição,  em  tudo  quanto  fôr  concernente 
á  folha. 

Art.  34.  A  publicação  dos  debates  das  camarás,  quando  for  confiada  á  Imprensa 
Nacional,  for-se-ha  nas  coluranas  do  Biario  Official,  ou  om  folha  separada,  como  for 
accordado,  cabendo  a  direcção  e  fiscnlisaçrio  deste  serviço  ao  administrador  do  esta- 
belecimento . 


CAPITULO  V 


DAS  ENCOMMEIVDAS 


Art.  35.  As  encommendas  de  impressões  e  de  quaesquer  outros  artefactos,  que 
possam  ser  preparados  na  Imprensa  Nacional,  devem  ser  dirigidas  officialmente  ao 
administrador  pelos  chefes  de  repartições  ou  funccionarios  devidamente  autorisados. 

Art,  36.  Verificada  a  possibilidade  da  execução,  será  a  encommenda  immediata- 
mente  inscripta  com  as  necessárias  declaraç5es  no  livro  mencionado  no  artigo 
seguinte. 


CAPITULO  VI 


DA  ESCRIPTUKAÇÃO 

Art.  37.  A  escripturação  da  Imprensa  Nacional  será  feita  nos  seguintes  livros: 
Caixa ; 

Entradas  e  sahidas  do  deposito  ; 
Mappa  dos  objectos  em  deposito  : 
'Devedores ; 
Encommendas ; 

Talões  que  entendem  com  a  receita  e  despeza. 

Estes  livros  serão  abertos,  rubricados  e  encerrados  na  Directoria  Geral  das 
.  Rendas  Publicas. 

Art.  38.  O  livro-mappa  dos  objectos  era  deposito  deve  dar  o  resumo  dos  livros 
do  Almoxarifado,  de  modo  que  seja  sempre  possível  fazer  de  prompto  o  balanço 
deste. 

Art.  39.  Além  desses  livros,  haverá  para  cada  officina  um  livro-mappa  dos 
objectos  entrados  e  sabidos  delias,  e  mais  os  auxiliarcá  referentes  á  receita  e  des- 
peza, protocollo,  matricula  dos  empregados  e  quaesquer  outros  julgados  necessários, 
os  quaes  serão  abertos,  rubricados  e  encerrados  pelo  administrador,  ou  por  empre- 
gado por  elle  autorisado. 
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CAPITULO  VII 

DA  RECEITA  E  DESPEZA 

Art.  40,  A  receita  da  Imprensa  Nacional  provirá  do  producto: 

1.  "  Da  venda  dos  actos,  cuja  impressão  ó  privativa  da  Imprensa  Nacional ; 

2.  °  Da  venda  de  obras  e  impressões  feitas  por  ordem  e  conta  do  Governo  ; 

3.  »  Da  impressão  de  obras  ou  trabalhos  por  conta  do  Governo  ou  de 
particulares ; 

4.0  Da  venda  dos  productos  das  officinas  de  serviços  accessorios  e  de  fundição  de 
typos,  estereotypia  e  galvanoplastia ; 

5.  °  Das  assignaturas  do  Diário  Official,  sendo  as  olHciaes  pagas  pelos  Ministérios 
que  determinarem  a  remessa  (lei  n.  2940  de  31  de  outubro  de  1879,  art.  19);  e  da 
venda  de  numeres  avulsos  do  Diário  Offlcial ; 

6.  "  Das  publicações,  no  Diário  Ofpcial,  pagas  por  particulares,  de  decretos  e 
actos  officiaes  que  attenderem  a  interesses  individuaes  oa  de  associações,  assim  como 
de  publicações  solicitadas,  editaes,  declarações  e  annuacios ; 

7.  °  Da  publicação  do  expediente,  declarações  e  annuacios  das  repartições  publicas 
(lei  citada  n.  2940) ; 

8.0  Da  venda  de  machinas,  utensílios  e  quaesquer  outros  objectos  que  se  tornem 
inúteis  ou  desnessarios  ao  estabelecimento. 

Art.  41.  A  receita  de  qualquer  outra  origem  será  escripturada  e  classificada  na 
verba  respectiva  da  lei  do  orçamento  que  na  occasião  estiver  em  vigor. 

Art.  42.  As  despezas  da  Imprensa  Nacional  continuarão  a  ser  feitas  como  até 
hoje,  quer  a  do  pessoal,  quer  a  do  material ;  exeeptuando-se,  porém,  as  de  resti- 
tuições de  quantias  indevidamente  recebidas  e  lançi-tas  no  correr  do  exercício  em. 
que  essas  restituições  forem  reclamadas,  as  quaes  deverão  ser  feitas  pela  própria 
repartição. 

Art.  43.  O  administrador  remetterá  mensalmente  à  Directoria  Geral  de  Conta- 
bilidade do  Thesouro  Federal  um  balancete,  conforme  o  modelo  que  se  acha  estabe- 
lecido. 

CAPITULO  VIII 

DO  PREÇO  E  VENDA  DOS  PRODUCTOS 

Art.  44.  O  levantamento  das  contas  dos  devedores  terá  por  base  o  custo  da  mão 
de  obra  e  da  matéria  prima,  com  o  accrescimo  de  5  »/o  para  o  deterioramento  de 
macbinas  e  utensílios,  e  mais,  sobre  as  tres  parcellas  20  a  30  «/o,  conforme  a  na- 
tureza do  trabalho. 

Art.  45.  O  preço  das  Collecções  de  Leis  em  brochura  será  calculado  na  razão  de 
60  réis  por  folha  de  oito  paginas. 

Art.  46.  Na  venda  de  obras  avulsas,  sempre  que  a  importância  exceder  de  100|, 
haverá  o  abatimento  de  15  Vo. 

Art.  47.  O  pagamento  de  obras  particulares,  editadas  pela  Imprensa  Nacional, 
far-se-ha  por  folha  impressa  ou  em  duas  prestações  :  a  primeira  adeantada  e  a 
segunda  depois  da  impressão  da  ultima  folha  e  antes  da  entrega  da  obra. 
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Art.  48.  Quando,  em  virtude  de  autorisação  do  Miaisterio  da  Fazenda,  o  pa- 
gamento for  a  prazo,  precederá  contracto  lavrado  na  Directoria  do  Contencioso  do 
Thesouro  Federal. 

Art.  49.  A  Imprensa  Nacional  nSo  poderá  publicar  obra  alguma  por  conta 
própria,  nem  receber,  em  pagamento  das  despezas  que  tiver  feito  com  obras  parti- 
culares, exemplares  das  mesmas  obras. 

Art.  50.  Cessa  para  a  Imprensa  Nacional  o  pagamento  por  jogo  de  contas;  as 
quantias  devidas  pelas  repartições  e  estabelecimentos  públicos  serão  pagos  ao  res- 
pectivo tbesoureiro  pela  Pagadoriado  Thesouro  ou  pelas  repartições  autorisadas  a 
fazer  pagamentos,  e  incluídas  no  balancete  mensal  a  que  se  refere  o  art.  43. 

CAPITULO  IX 

DA   CAIXA.  DE  PENSÕES 

Art.  51.  A  Caixa  de  Pensões  creada  pelas  Instrucções  do  Ministério  da  Fazenda 
de  12  de  agosto  de  1889,  em  virtude  do  art.  15  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  10.269  de  20  de  julho  antecedente,  continua  a  subsistir  sob  a  direcção  e 
immediata  fiscalisação  de  uma  Junta  administrativa,  composta  do  administrador, 
como  presidente,  do  thesoureiro  da  Imprensa  Nacional,  sob  a  fiança  prestada,  e  de 
um  secretario  remunerado,  escolhido  pelos  dous  primeiros  dentre  os  operários  ou 
empregados  contribuintes. 

Art.  52.  Os  fundos  da  Caixa  serão  constituídos  : 

§  l.°  Com  a  contribuído  de  um  dia  de  vencimento  de  todos  os  operários  e  em- 
pregados da  Imprensa  Nacional  e  do  Diário  Official,  pagos  por  férias,  devendo  os 
contractados  e  chamados  a  serviço  extraordinário  por  tempo  limitado  contribuir, 
quando  queiram,  com  tres  por  cento  do  salário  vencido  durante  o  mez,  com  direito 
somente  aos  adeantamentos  pela  Caixa  por  conta  das  férias. 

§  2.0  Com  a  importância  das  multas  por  infracção  do  regimento  interno  e  das 
ordens  da  administracção. 

§  3."  Com  a  importância  das  férias  de  operários  que  não  forem  exigidas  dentro 
do  exercício  em  vigor,  a  qual,  entretanto,  restituir-se-ha,  si  for  reclamada  dentro 
de  cinco  annos. 

§  4.°  Com  os  juros  dos  títulos  da  divida  publica,  e  dos  adeantamentos  aos  operários 
por  conta  da  féria,  até  doas  terços  do  salário  vencido. 

§  5.°  Com  a  renda  extraordinária  de  qualquer  outra  procedência. 

Art.  53.  O  thesoureiro  conservará  em  caixa  a  quantia  que  a  Junta  fixar  para 
occorrer  aos  adeantamentos  de  que  trata  o  §  4°  do  artigo  anterior,  sendo  o  excedente 
empregado  em  apólices  geraes. 

Art.  54.  Trimestralmente  será  remettido  ao  Thesouro  Federal  publicado  no 
Diário  Official  e  distribuído  em  avulso  aos  contribuintes,  o  balancete  da  caixa,  assi- 
gnado  pelo  thesoureiro  e  secretario  e  com  o— Visto— do  presidente. 

Art.  55.  As  pensões  serão  concedidas  sob  as  bases  e  condições  seguintes  : 

§  1.0  O  empregado  ou  operário  que  contar  30  annos  ou  mais  de  serviço  effectivo 
e  se  achar  impossibilitado  de  nelle  continuar,  por  moléstia  ou  velhice,  tem  direito  a 
uma  pensão  igual  a  dous  terços  do  vencimento  diário. 
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§  2.1  O  que  contar  mais  ile  15  e  menos  de  30  ânuos,  achando-se  nas  mesmas  con- 
dições, tem  jus  a  pensCLo  igual  a  um  tevço  e  a  mais  tantas  decimas  quintas  partes 
desse  terço,  quantos  forem  os  annos  excedentes  atô  30. 

§  3."  O  tempo  do  serviço  eíTectivo  será  contado  a  ríisão  de  300  dias  em  cadaanno. 

§  4.°  Para  obter  a  pensão  correspondente  ao  vencimento  ô  preciso  ter  delle 
gozado  ao  menos  por  dous  o-nnos ;  não  o  tendo,  a  pensão  será  calculada  sobre  o  ven- 
cimento anteriormente  percebido. 

§  5."  Aos  operários  obreiros,  cujos  vencimentos  são  variáveis,  se  contará  o  tempo 
durante  o  qual  tiverem  coutribuido ;  o  quantum  da  contribuição  será  por  elles  mesmo 
fixado,  não  podendo  ser  inferior  a  lí>  o  nem  superiora  5$000. 

Art.  56.  O  empregado  ou  operário  que,  durante  os  trabalhos  das  officinas  ou  em 
serviço  do  Estado  for  vietima  de  desastre  do  (jual  resulte  lesão  que  o  inhabilite  de 
exercer  o  officio  ou  de  desempenhar  qualquer  outro  trabalho  nas  officinas,  perceberá 
uma  pensão  igual  a  dous  terços  do  vencimento,  embora  lhe  faltem  os  requisitos  para 
obtel-a. 

Art.  57.  Os  operários  e  empregados  actuaes,  qualquer  que  seja  o  seu  tempo  de 
serviço  effectivo,  não  terão  jus  a  pensão  si  não  tiverem  contribuído  para  o  fundo  de 
pensões  ao  menos  por  quatro  annos  ;  ainda  neste  caso,  concedida  a  pensão,  conti- 
nuarão u  contribuir  até  o  implemento  do  tempo  que  lhes  tiver  sido  contado. 

Art.  58.  O  operário  que  for  dispensado  depois  de  ter  contribuído  por  quatro 
annos,  tem  o  direito  de  receber  metade  da  quantia  que  houver  pago  ;  perde  esse 
direito  o  que  for  dispensado  a  pedido  ;  neste  caso,  sendo  readimittido,  se  lhe  contará 
o  tímpo  anterior,  descontado  somente  o  da  interrupção. 

Art.  59.  A'  viuva,  filhos  menores,  íilhas  e  mãe  do  operário  que  fallecer  com 
d; ;  eito  á  pensão  ou  tendo-a  gosado  por  menos  de  dous  annos,  assiste  o  direito  à  me- 
tade da  pensão  que  elle  perceberia,  na  ordem  em  que  se  acham  collocados. 

Art.  60.  Perdera  o  direito  a  pensão  :  a  viuva,  judicialmente  divorciada,  ou  si 
passar  a  segundas  núpcias  ;  os  filhos  menores  completando  a  idade  de  21  annos,  e 
as  âllias  casaudo-se ;  a  mãe,  sendo  casada  ou  não  vivendo  em  companhia  e  a  expensas 
do  operário. 

Art.  61.  Si  a  viuva  fallecer  ou  casar-se  a  pensão  reverterá  aos  filhos  menores  e 
filhas  do  operário  repartidamente. 

Art.  62.  A'  familia  se  entregará  metade  da  quantia  com  que  houver  contribuido 
o  operário,  si  este  vier  a  fallecer  depois  de  ser  contribuinte  durante  quatro  annos, 
e  não  tiver  tempo  de  serviço  para  legar  a  pensão. 

Art.  63.  A  Caixa  fará  as  despezas  do  funeral  do  operário  solteiro,  com  direito  á 
pensão,  que  fallecer  sem  deixar  pessoa  de  familia  a  quem.a  legue. 

Art.  64.  Desde  que  o  fundo  d; i  Caixa  attingir  a  100:000§000  o  ministro  da  fa- 
zenda, em  vista  da  proposta  do  presidente  da  Junta  Adm-inistrativa,  expedirá  ins- 
trucçõeSjdando  regras  para  que  se  torne  effectiva  a  reversão  de  parte  da  pensão  do 
operário  às  pessoas  de  sua  íiimilia,  sem  limitação  do  tempo  de  que  trata  o  art.  59. 

Art.  65.  As  pensões  serão  concedidas  pela  Junta  Administrativa  em  vista  do  re- 
querimento devidamente  documentado. 

Ai't.  66.  A  Junta  Administrativa  é  autorisada  a  despender  annualmente  até  um 
por  cento  da  receita,  para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  da  escripturação  da 
caixa  e  dos  adeantamentos,  a  qual  será  feita  pelo  secretario  e  auxiliares  preci- 
sos, sob  a  direcção  do  thesoureiro,  e  conforme  as  normas  por  elle  estabelecidas. 


Art  67.  Ao  chefe  da  secção  de  artes,  aos  mostres,  contra-mostres  e  mais  che- 
fes de 'serviços  constantes  da  tabeliã  C,  ó  extensivo  o  Monte-pio  obrigatório 
creado  pelo  decreto  n.  942  A  de  31  de  outubro  de  1890  (lei  n.  3  de  8  de  agosto  de 

1891.)  ,  . 

§  1.0  E'-lhes  facultativa  a  opção  de  contribuirem  para  o  Monte-pio  ou  para  a 

Caixa  de  Pensões,  podendo,  si  quizerem,  contribuir  para  as  duas  instituições. 

§  2."  Aos  que  optarem  pelo  Monte-pio  serão  restituídos  pela  Caixa  dous  terços 

das  quantias  com  que  houverem  para  ella  concorrido. 

CAPITULO  X 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  68.  E'  absolutamente  prohibido  ao  chefe  de  Secção  de  Artes  e  aos  mestres, 
contra-mestre  e  chefes  de  serviço  possuírem  por  si  ou  em  sociedade  estabelecimentos 
de  artes  iguaesás  que  professam  e  dirigem  na  Imprensa  Nacional. 

Art.  69.  Haverá  annexo  ao  archivo  da  Secção  Central  um  outro  especial  para  a 
guardado  todas  as  ohras  editadas  na  Imprensa  Nacional  e  mais  os  impressos  de  que 
trata  o  §  18  do  art.  14.  As  entradas  constarão  de  um  livro  de  registro  e  delias  ha- 
verá o  preciso  indice.  Essas  obras  não  serão,  em  caso  algum,  dahi  retiradas,  mas 
poder-se-ha  permittir  que  sejam  consultadas. 

Paragrapho  único.  Para  a  acquisição  de  obras  impressas  no  estabelecimento,  das 
quaesnã°o  possua  estes  exemplares,  poderá  o  administrador  dar  em  troca  ohras  que 
estiverem  à  venda  ou  existirem  como  sobras  no  deposito. 

Art.  70.  O  administrador  é  autorisado  a  rever  o  Regimento  Interno  approvado 
por  portaria  do  Ministério  da  Fazenda  de  13  de  outubro  de  1889,  pondo-o  de  accordo 
com  o  presente  regulamento  ;  devendo,  quanto  á  ordem  do  serviço,  policia  e  grati- 
ficações por  trabalhos  extraordinários,  observar :  que  o  serviço  diurno  não  exceda 
de  oito  horas  para  os  operários  e  de  10  para  os  serventes ;  que  as  multas  não  exce- 
dam, no  máximo,  ao  salarío  de  tres  dias,  e  a  suspensões  a  15  dias  ;  que  o  serviço  ex- 
traordinário seja  pago  por  hora,  á  razão  de  1/4  da  diária,  quando  não  exceder  de 
quatro  horas  e  de  1/3,  excedendo. 

Art.  71.  Os  logares  de  almoxarife  e  chefe  da  Secção  de  Artes,  mencionados  nas 
tabeliãs  A  e  C,  serão  preenchidos  com  o  pessoal  habilitado  do  estabelecimento, 
sendo  o  do  almoxarife  proposto  pelo  administrador. 

Art.  72.  O  administrador  ó  obrigado  a  residir  no  edifício,  tendo  para  esse  fim 
os  commodos  e  aposentos  apropriados. 


Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1893.—  Felisbello  Freire. 
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1 
1 
1 
2 
2 
1 
1 
1 
1 
1 


EMPREGOS 


Administrador  

Chefe  de  secção  central 
Primeiro  escripturario.. 

Segundos  ditos  , 

Terceiros  ditos  

Thesoureiro  

A.lmoxarife  

Fiel  , 

Porteiro  

Continuo  


ORDENADO 


5:6003000 
3:700§000 
3:000$000 
4:300SOOO 
1:SOO;000 
3:600SOOO 
2:600$000 
1:500$000 
1:6005000 
1:100$000 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


2:SOO.?000 
l:900$O0O 
l:4S0§O0O 
2:140$O0O 
1:000|000 
l:860$O00 
l:3O0SO00 
740$000 
920.$000 
5S0$O00 


TOTAL 


S:40OSO00 
5:600$000 
4:4805000 
6:440$000 
2:80OSOOO 
■  5:460$000 
3:9005000 
2:2405000 
2:5205000 
1:6805000 


Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1833.-  Felisbello  Ff 


eire. 
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regulaaiento  approrado  pelo  de  n.  154? C  de  31  delg^^to  í^^^^^ 


CS 
H 


EMPREGO 


1  Director  

1     Redactor  , 

3  Auxiliares  

1  Agente  externo 


Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1893.-  FéUsbello  Freire. 
10 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


7:000$000 
5:6005000 
10:0805000 
2: 1005000 


60. 


G 

Tabeliã  do  numero  e  vencimentos  do  pessoal  dirigente  da  Secção  de  Artes  da 
Iranrensa  Nacional  e  do  «Diário  Offlcial»,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1194 
ãe^SO  de  DeSmbro  de  1S92  e  o  art.  5"  do  regulamento  approvado  pelo  de 
creto  n.  1541  C  de  31  de  agosto  de  1893. 
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1 
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1 

1 

1 
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1 

1 

1 

1 


LOCtARES 


IMPRENSA  NACIONAL 


Chefe  de  Secção  de  Artes  

Mestre  de  officina  de  composição  

Contramestre  da  mesma  ofHcina  

Chefe  da  revisão  •  

Mestre  da  ofBcina  de  impressão  

Contramestre  da  mesma  officina  

Mestre  da  officina  de  fundição  de  typos  

Contramestre  da  mesma  officina..  

Official  de  stereotypia  e  galvanoplastia  

Mestre  da  officina  de  serviços  accessorios... 

Contramestre  da  mesma  officina  

Chefe  do  serviço  de  gravura  

Chefe  do  serviço  de  impressão  lithographica. 

Chefe  do  serviço  de  reparo  de  machinas  

Chefe  do  serviço  de  expedição  .>..  

Chefe  do  serviço  de  pautação.  >.•>>.. 

Machinista  dos  motores  »..v  

Carpinteiro  ...»,. 

Apontador  geral  

Agente  do  almoxarifado  .i...  


BtAftlO  OFFrciAIi 


Chefe  da  revisão.. >i. 

Paginadòr  

Impressor  machinista. 


VENCIMENTO 
ANNUAL 


5:2SO$000 

5:040$000 

3:696$003 

3:024§000 

4:200$OI30 

3:36O$000 

4:200^000 

3:024§000 

2:638S00O 

4:200SOOO 

3:35OS00O 

4:2005000 

3:36O$000 

3:360$000 

3:36O§00O 

3:024$000 

2:520í000 

2:520.S000 

2:5203000 

2:520-5000 


3:02'400Ô 
3:696S0OO 
3:360$000 


Observação 


Quando  houver  serviço  extraordinário,  os  empregíndos '«leste  quadro,  á  excepção  do  tíhefe 
çao  de  A.rtes  e  doS  pertencentes  ao  Biario  Offlciaí,  perceberão  uma  quarta  parte  ou  metade  do 


,  '•■-_<v"«"uv/  iiouioj-  serviçu  exi-raorainario,  OS  empreg.TiUOs 'íicste  quadro,  !i  > 
da  5!(3cçao  de  A.rtes  e  doS  pertencentes  ao  Liario  Offlcial,  perceberão  uma  quarta  p 
vencimento,  conforme  as  horas  de  l;rabalho» 

2.a   

de  tjpos  e  o  paginadòr  do  Bmrio^O/ptíal, 
30  de  janeiro  dè  1893,  não  passa  aos  seus  successores 


A  gratificação  de  28§000  que  actualmente  percebem  09  mestres  da  impressão,  da  fundição 
e  o  paginadòr  do  Dmrio  Ofíkial,  em  virtude  da  portaria  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  5,  do 


Capital  Federàl,  Si  d«  agosto  de  lS9â.-.Fe?íS&fl»o  Freire. 


REGIMENtd  INTERNO 


De  conformidade  com  o  disposto  no  art.  70  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  1541  C,  de  31  de  agosto  de  1893,  confeccionei  o  Regimento  Interno  da 
Imprensa  Nacional,  que  a  esta  acompanha,  por  mim  assignado,  e  determino  que  o 
chefe  da  secção  de  Artes,  mestres,  contramestres,  chefes  de  serviço,  operários  e  em- 
pregados o  cumpram  e  façam  flielmente  cumprir  na  parte  em  que  a  cada  um 
compete. 

Imprensa  Nacional,  10  de  fevereiro  de  1894. 

Antonio  N.  Galvão. 


REGIMENTO  INTERNO 

DA  ORDEM  DO  SERVIÇO  E  DO  PONTO 

Art.  1 .0  A  porta  principal  do  ediíicio  será  aberta  âs  sais  horas  da  manhã  e  fe- 
chada às  quatro  da  tarde  em  todos  os  dias  úteis,  salvo  o  caso  de  serviço  extraor- 
dinário. 

Art,  2.0  O  serviço  ordinário  começará,  para  os  operários  das  officinas,  jornalei- 
ros ou  não,  e  empregados  avulsos,  às  oito  horas  da  manhã ;  para  os  escreventes, 
revisores,  conferentes,  continuo,  correios,  chefe  do  serviço  de  gravura  e  offlciaes 
gravadores  às  nove  ;  e  terminará,  para  os  operários  de  todas  as  officinas  e  mais 
empregados  às  quatro ;  para  os  escreventes,  revisores,  conferentes,  continuo  e  cor- 
reios às  tres,  devendo  uma  mesa  de  revisão  comparecer  às  oito  e  outra  ficar  até  ás 
quatro,  revisando-se  neste  serviço,  por  escala,  conforme  a  designação  do  chefe. 
Do  mesmo  modo  o  porteiro  regulará  o  serviço  dos  correios, 

O  serviço  do  mandador  e  dos  serventes  começará  às  seis  horas  da  manhã  e  ter- 
minará às  quatro  da  tarde. 

§  1.»  Aos  sabbodos  o  serviço  das  officinas  terminará  ás  tres  horas  da  tarde, 
salvo  si  houver  trabalho  urgente  declarado  pela  administração.  Neste  caso,  a  pro- 
longação  do  trabalho  até  às  quatro  não  é  considerado  serviço  extraordinário. 

§  2.»  As  horas  do  começo  e  fim  do  trabalho  podem  ser  alteradas,  conforme  a 
estação  ou  as  conveniências  do  serviço. 

Art.  3."  O  serviço  fora  das  horas  marcadas  no  artigo  antecedente  será  pago  á 
razão  de  um  quarto  da  diária  por  hora,  não  excedendo  de  quatro  horas ;  dahi  em 
deante  será  pago  à  razão  de  um  terço  por  hora  (art.  70  do  regulamento). 

Aos  empregados  da  revisão  e  do  escriptorio  das  officinas  a  prolongação  do  tra- 
balho até  âs  quatro  horas  não  dá  direito  à  gratificação. 


Art  4.0  Quando  houvor  serviço  oru  domingos  ô  dias  feriadog,  começará,  o  traba- 
lho  à  hora  marcada  neste  regimento  e  terminará  á  uma  hora  da  tarde  ;  a  prolon'. 
gaçSodo  serviço,  alôra  dessa  hora,  será  pago  de  conforraidado  com  o  artigo 
anterior. 

Art.  5.0  Os  obreiros  chamados  a  serviço  extraordinário  perceberão  mais  10  %  sobre 
o  valor  do  trabalho  que  fizerem. 

Art.  6."  Só  serSo  chamados  para  serviço  extraordinário  os  operários,  que  tive- 
rem em  mão  o  expediente  que  houver  motivado  o  trabalho  extraordinário,  e  os  em- 
pregados, cuja  presença  fop  indispensável ;  n5o  haverá  trabalho  extraordinário  sem 
ordem  escripta  do  administrador,  precedida  de  requisição  do  chefe  da  Secção  dg 
Artes. 

Art.  7.0  O  trabalho  extraordinário  ô  obrigatório  para  todos  os  operários  e  em- 
pregados que  a  elle  forem  chamados.  Os  que,  avisados,  faltarem,  são  passíveis  de 
uma  multa  igual  ao  salário  de  meio  dia,  ou  de  um  dia,  nas  reincidências,  sendo 
jornaleiros,  e  de  1$  a  2$  sendo  obreiros. 

Art.  8.0  A  assignatura  do  ponto  se  verificará  durante  os  15  minutos  que  pre- 
cedem a  hora  marcada  para  o  começo  do  trabalho ;  dada  esta,  o  que  será  annunciado 
por  um  toque  de  sineta,  os  livros  de  ponto  serão  encerrados  em  todas  os  officinas  e 
secçí5es  de  serviço,  observadas  as  excepções  mencionadas  no  art.  2»,  devendo  o 
mestre  ou  chefe  passar  um  traço  de  penna  por  baixo  da  ultima  assignatura,  de 
modo  que  não  possa  intercalar-se  outro  nome,  e  marcar  a  hora  do  encerramento  em 
nota  que  rubricará. 

§  1.0  O  ponto  dos  escreventes,  offlcial  archivista,  contmuos,  correios  e  operários 
addidos  á  Thesouraria  e  ao  Almoxarifado  será  tomado  pelo  chefe  da  Secção  de 
Artes. 

§  2.0  O  ponto  dos  serventes  será  tomado  pelo  mandador,  sem  se  lhes  exigir  a 
assignatura. 

Art.  9.0  Haverá  na  Secção  de  Artes,  e  em  cada  uma  das  officinas  e  secçSes  de 
serviço,  livros  de  ponto  a  cargo  dos  respectivos  chefes ;  e,  além  destes,  um  geral  á 

cargo  do  apontador,  os  quaes  serão  numerados  e  levarão  termo  de  abertura  assiff, 
,  nado  pelo  administrador. 

Art.  10  O  ponto  geral  será  escripturado  no  dia  posterior,  afim  de  serem  nelle 
contempladas  as  multas  e  as  interrupções  de  trabalho. 

Art.  11.  Meia  hora  depois  de  encerrado  o  ponto,  nenhum  operário  pago  a  jornal 
ou  por  obra  tera  mgresso  nas  officinas.  =  J 

<,ínfJC?-'''r?^''°'''''°'  ^i-^^a^te  a  primeira  meia  hora,  depois  do  toque  da 
"^'^^  ^  ^-Ita  de  500  réis,  que  será  elevada  a  1| 

SI  as  entradas  tardias  excederem  de  tres  durante  o  mez 

nonto'ôs         ?  Vn^"'  P^^P^i^         ^0  livro  do 

pontoes  nomes  dos  faltosos  e  dos  que  comparecerem  depois,  com  declaração  da 

mesl!;'mll?-^'%*''^''^'P°^'  advertências,  feitas  pelos  respectivos 

mestres,  motivarão  a  dispensa  do  serviço. 

ausfnLt  .fnr°''  ^'^'^"'^  °P^^^"°      ««^P^^gado  poderá 

serXTue  T  '''''  °'  '  ^^''^  ou  chefe  de 

Sa  Lm^^^^^^^^^^        ' '°  '^'^     passe  com  declaração  da 

«  s,amud,.  £,sie  passe  nao  tem  valor  sem  a  rubrica  do  administrador  ou  do 


cliefâ  da  SecçSo  do  Artes,  o  sorá  pelo  por  toiro  ontroguo  no  dia  soguinta  ao  apontador 
geral. 

§  l Si  a  sahida  for  antos  do  meio-dia  perderá  o  operário  ou  empregado  todo  o 
salário ;  si  depois  dessa  hora,  somente  raetade . 

§  2."  A  interrupção  do  trabalho  ainda  com  licença  da  administração,  desde  que 
exceda  de  duas  horas,  dá  logar  á .perda  de  metade  do  vencimento. 

§  3."  Das  noves  e  meia  às  10  horas  será  suspenso  o  trahallioem  todas  as  olflcinas 
para  que  os  operários  tomem,  dentro  do  estabelecimento,  ligeira  refeição  que  comsigo 
trouxerem.  Esta  suspeução  do  trabalho  só  aproveita  aos  operários  que  são  obrigados 
a  começar  o  serviço  ás  seis  e  ás  oito  horas  da  manhã. 

DA  POLICIA  E  DISCIPLINA 

Art.  13.  Ao  mestre  da  offlcina  ou  secção  de  serviço  pedirá  o  operário  o  que  lhe 
for  necessário  para  o  seu  trabalho  e  por  intermédio  delle  e  do  chefe  da  Secção  de 
Artes  dirigirá  seus  requerimentos  e  reclamações  á  administração. 

Art.  14,  A  compra  e  venda  de  quaesquer  objectos  e  as  transacções  pecuniárias 
de  ^nalquer  natureza  nas  horas  de  trabalho  são  absolutamente  prohibidas,  sob  pena 
de  dispensa  do  serviço. 

.  Art.  15.  As  subscripções  só  são  permittidas  em  favor  de  operários,  sejam  ou  não 
do  estabelecimento,  mas  não  podem  correr  sem  autorisação  do  administrador, 
lançada  sobre  pedido  escriptode  cinco  operários  pelo  menos. 

Ávt.  16.  Ficam  sujeitos  á  multa  de  500  réis,  que  nas  reincidências  será  elevada 
até  5§000  : 

^  1.0  Os  que  forem  encontrados  em  palestra  fóra  das  respectivas  oífieinas. 

§'2. °  Os  que  colarem  nas  paredes,  portas  e  machinas  quaesquer  manuscriptos, 
^mpríssos,  desenhos  ou  estampas  ou  os  distribuírem,  lerem  em  voz  alta,  ou  venderem 
piiblisa  ou  clandestinamente.  Os  avisos  da  administração  serão  coitados  sobre 
papelio  e  aífixados  nas  oífieinas,  em  logares  certos  e  designados  pelos  mestres. 

§  J.°  Os  que  removerem  objectos  de  uso  de  uma  offlcina  para  outra  a  que  não 
perterçam  ou  lançarem  quaesquer  objectos  inúteis  fóra  dos  logares  para  isso 
desigmdos  pelos  mestres. 

§  4°  Os  compositores  que  se  servirem  de  caixas  que  não  forem  as  do  seu  uso, 
aproprarem-se  da  distribuição  de  outrem  e  empastelarem  os  typos, 

§  5.°  Os  que,  sem  autorisação,  e  sob  qualquer  pretexto,  procurarem  remediar  os 
defeitos  que  lhes  pareça  existirem  nas  prensas,  machinas,  ferramentas  e  utensílios 
que  lhe;  forem  confiados.  As  despezas  resultantes  da  reparação  do  damno  ser-lhes- 
hão  desíontadas  no  vencimento. 

§  6.' Os  que  tomarem  alimentos  fóra  das  horas  marcadas  no  art.  12  §  3"  deste 
regiraenio. 

§  7. o  Os  que  penetrarem  em  outras  offieiaas  ou  secções  sem  se  dirigirem  ao 
respectiV)  chefe. 

§  8.°  )s  que,  pedindo  novos  utensílios  ou  ferramentas,  não  apresentarem  os  que 
antes  lhesti verem  sido  fornecidos.  Si  o  valor  do  objecto  exceder  ao  da  multa,  ser- 
Ihes-ha  tahbem  descontada  no  vencimento  a  diferença  do  preço. 

§  9."  0;  que  deixarem  arder  inutilmente  gaz  nos  bicos  de  que  se  estiverem 
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utllisando,  e  os  que  deixarem  ele var-se  a  chamma  a  altura  eKag'gerada,  ounSoa 
extinguirem  ao  abandonar  o  trabalho. 

§  10.  Os  que  faltarem  sem  participar  ao  mestre  ou  cliefe  de  serviço.  As  faltas 
por  mais  de  ciuco  dias,  sem  licença,  importam  a  eliminação  do  ponto,  devendo  para 
esse  flm  o  encarregado  do  ponto  dar  parte  à  administração. 

§  11.  Os  que  uao  assignarem  o  livro  do  ponto  antes  do  toque  da  sineta,  que 
marca  o  começo  do  trabalho. 

§  12.  Os  que  deixarem  o  trabalho  e  vestirem-se  para  sahir,  antes  de  apitar  o 
vapor. 

Art.  17.  Ficam  sujeitos  à  suspensão  por  tres  a  15  dias  ou  a  dispensa  do  serviço, 
conforme  as  circumstancias: 

§  1 Os  que  desobedecerem  e  faltarem  ao  respeito  devido  ao  chefe  da  Secção 
de  Artes,  aos  mestres,  contra-mestres  e  chefes  de  serviço. 

§  2."  Os  que  perturbarem  a  ordem,  pronunciarem  palavras  indecentes  oc 
injuriosas  e  chegarem  a  vias  de  facto. 

§  3.0  Os  que  se  apresentarem  na  offlcina  embriagados. 

§  4.°  Os  que  accenderem  fogo  dentro  dos  muros  do  estabelecimento,  cozinharem 
alimentos  e  introduzirem  bebidas  espirituosas. 

§  5.0  Os  que  introduzirem  pessoas  estranhas  nas  officin  is  sem  a  devida  auto- 
risação. 

§  6.°  Os  promotores  de  desordens  e  instigadores  de  coUigações  com  o  fim  de 
suspender  o  trabalho. 

§  7.»  Os  que  levarem  para  fóra,  sob  qualquer  pretextos,  provas  e  outros  objedos 
pertencentes  á  casa,  embora  inutilisados  e  sem  valor,  como  typos  estragados,  papeis 
dilacerados  ou  maculados,  etc. 

Art.  18.  A  subtracção  de  objectos  de  valor  pertencentes  ao  estabelecimento. ou 
a  companheiros  importará  iramediata  dispensa  do  serviço,  além  das  penas  em  jue 
possa  o  autor  judicialmente  incorrer. 

Art.  19.  As  ferramentas  e  vidros  das  janellas,  moveis,  machinas  e  utensílios 
deteriorados  ou  inutilisados  por  negligencia  dos  operários  serão  reparados  ou  suosti- 
tuido  à  sua  custa;  não  se  descobrindo  o  autor  do  damno,  a  substituição  ou  reparo 
serão  feitos  á  custa  de  toda  a  officina. 

Art.  20.  Os  trabalhos  das  officinas  e  secções  de  serviço  inutilisados  por  faltis  ou 
erros  serão  feitos  novamente  á  custa  do  operário  ou  empregado  que  for  causadDr  do 
damno. 

Art.  21 .  A  forma  que  for  quebrada  ou  estragada  será  recomposta  á  cusca  do 
autor  do  damno,  seja  compositor,  impressor  ou  servente  incumbido  de  laval-i. 

Art.  22.  As  indemnisações  e  multas  serão  cobradas  por  meio  de  descorto  na 
féria,  não  excedendo  o  desconto  de  cada  mez  a  20»  parte  do  vencimento  e  içando 
o  excedente  para  ser  feito  no  do  mez  ou  mezes  posteriores. 

Art.  23.  A  infracção  das  disposições  deste  regimento,  para  as  quaes  não  s)  achar 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  500  réis  a  3$,  suspeisão  de 
tres  a  15  dias,  e  dispensa  do  serviço,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  24.  A  mesma  pena  é  applicavel  aos  casos  não  previstos  neste  rígimento 
que  importe  quebra  da  disciplina  e  policia  da  casa  ou  desobediência  ás  ordensescriptas 
ou  verbaes  da  administração,  do  chefe  da  Secção  de  Artes  e  dos  mestrtí  e  chefes 
de  serviço. 


Art.  25.  As  penas  disciplinares  sorSo  impostas  cumulativamente  pelo  chefe  da 
Secção  de  Artes  e  pelo  mestre  e  chefe  de  serviço,  que  verificar  a  contravenção 
embora  o  operário  nSo  pertença  á  sua  offlcina,  dependendo  a  eíTectividade  da  pena 
de  approvaçSo  do  administrador,  que  poderá  modittcal-a. 

§  1."  A  íixação  das  indemnisações  por  prejuizos  será  pronunciada  pelo  admi- 
nistrador. 

§  2.0  Essas  decisões  da  administração  constarão  de  um  conhecimento,  no  qual  se 
mencionará  o  nome  do  operário,  a  pena  imposta  ou  a  importância  do  prejuizo 
causado.  Estes  conhecimentos  serão  entregues  ao  apontador  geral,  mencionados  no 
ponto  para  serem  tomados  em  consideração  quando  organisar-se  a  féria.  As  penas 
de  suspensão  e  dispensa  serão  levadas  á  matricula  do  operário. 

Art.  26.  O  chefe  da  Secção  de  Artes,  os  mestres  e  chefes  de  serviço  são  respon- 
sáveis pelos  excessos  omissões  no  uso  da  attribuição  que  lhes  dá  o  artigo  anterior. 
As  penas  disciplinares  em  que  incorrerem  pela  não  execução  deste  regimento,  na 
parte  que  lhes  cabe,  serão  impostas  directamente  pelo  administi«ador,  depois  de 
ouvil-os. 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  E  DEVERES  DO  PESSOAL 

SECÇÃO  DE  ARTES 

Art.  27.  O  chefe  da  Secção  de  Artes  representa  a  administração  em  suas  re- 
lações diárias  e  múltiplas  com  os  mestres  e  chefes  de  serviço  (art.  19  do  regula- 
mento) e  como  tal  compete-lhe  : 

§  l.«  Superintender  a  todos  os  serviços  do  interior  do  estabelecimento,  na  parte 
attinente  ás  officinas  e  compartimentos  a  ellas  annexos. 

§  2.»  Activar  a  execução  de  todos  os  trabalhos  graphicos,  que  correrem  pelas 
diversas  officinas  e  secções  de  serviço,  de  intelligencia  com  os  respectivos  mestres  e 
chefes,  assignalando-lhes  os  que  forem  mais  urgentes  e  devam  ser  preferidos, 
quando  não  possam  ser  adeantados  parallelamente. 

§  3.»  Dar  explicações  precisas  sobre  os  mesmos  e  resolver  as  duvidas  que  ap- 
pareçam,  levando  ao  conhecimento  da  administração  as  que  por  si  não  puder  resolver. 

§  4.0  Apontar  os  defeitos  que  escaparem  e  providenciar  sobre  sua  correcção,  de 
modo  que  todos  os  productos  do  estabelecimento  tenham  o  cunho  da  perfeição  artística. 

§  5.°  Acompanhar  a  passagem  das  encommeudas  de  umas  para  outras  officinas, 
activando  a  sua  execução  e  expedição,  de  modo  que,  apenas  preparadas,  voltem  as 
guias  de  que  trata  o  §  7"  á  Secção  Central  com  os  preços  de  mão  de  obra  de  cada 
officina. 

§  6."  Receber  os  pedidos  das  repartições  e  estabelecimentos  públicos,  registral-os 
immediatamente  e  passal-os  á  Secção  Central  para  dar-lhes  entrada  no  livro  de 
encommendas. 

§  7.»  Receber  desta  as  guias  das  encommendas  e  transmittil-as  ao  competente 
mestre  ou  chefe  de  serviço,  que  passará  recibo  em  protocoUo. 

§  8.0  Ter  um  registro  resumido  das  encommendas,  do  qual  conste  a  data  da 
entrada  da  guia  para  a  oíficina  e  a  volta  desta,  por  seu  intermédio,  à  Secção  Central 
para  levantamento  da  conta. 
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§  9."  E!Qtonder»so  directamente  com  os  cliefes  e  empregados  das  repartiçSes 
publicas  e  com  os  particulares  para  receber  modelos,  explicaçQes  ou  soluções  de 
duvidas  que  apparegam  na  execução  de  qualquer  trabalho, 

§  10.  Fixar,  quando  for  exigido  e  possível  seja,  o  prazo  para  a  entrega  de 
qualquer  enoommenda,  ouvindo  prôviamente  os  mestres  e  tendo  o  máximo  cuidado 
nessa  flxaçSo  para  que  a  tal  respeito  se  observe  a  mais  severa  pontualidade. 

§11.  Propor,  depois  de  maduro  estudo,  a  acquisição  de  novos  raachinismos  e 
utensis,  ou  sejam  tendentes  a  reduzir  o  serviço  manual  ou  a  imprimir  mais  per- 
feição e  celeridade  no  preparo  dos  productos  das  offlcinas. 

§  12,  Apresentar  trimestralmente,  tendo  em  vista  o  material  em  ser  no  Almo» 
xarifado,  nota  da  quantidade,  qualidade  e  formato  dos  papeis,  assim  como  de  out  ros 
objectos  de  consumo,  que  convenha  mandar  vir  do  estrangeiro. 

§  13.  Apresentar,  quando  se  lhe  exigir,  as  propostas  de  promoções  feitas  pelos 
mestres,  com  as  observações  que  o  bem  do  serviço  lhe  suggerir. 

§  14.  Organisar  tarifas  de  todos  os  trabalhos  que  possam  ser  feitos  por  obra, 
ouvindo  os  respectivos  mestres,  e  submettel-as  à  approvação  do  administrador. 

§  15.  Receber  todos  os  pedidos  de  material  de  consumo,  verificar  não  só  a  sua 
necessidade,  como  si  são  razoáveis  as  quantidades  pedidas,  e  com  seu  visto  os  enviar 
ao  administrador  para  mandar  satisfazel-os. 

§  16.  Cumprir  e  fazer  cumprir  este  regimento  e  as  ordens  da  administração 
attinentes  às  officinas,  assim  como  ministrar  as  informações  que  por  ella  forem 
exigidas. 

DAS  OFFICINAS 

Art.  28.  São  obrigações  communs  aos  mestres  e  chefes  de  serviço  : 

§  1."  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  a  cargo  da  oíScina  ou  secção. 

§  2.0  Distribuir  o  serviço  aos  seus  subordinados,  tendo  em  attenção  o  mereci- 
mento e a  aptidão  especial  década  um. 

§  3."  Calcular  a  despeza,  dos  trabalhos  encomraendados  na  parte  que  lhe  tocar  e 
deelaral-o  na  guia  a  que  se  refere  o  §  7°  do  art.  27. 

§  4.«  Não  receber  da  Secção  de  Artes  trabalho  algum  sem  a  guia  mencionada  no 
artigo  anterior. 

§  5."  Conservar  sempre  limpos  e  em  boa  ordem  as  salas  e  compartimentos  da 
officina  ou  secção,  asssim  como  as  machinas,  moveis,  utensílios  e  mais  instrumentos 
de  trabalho,  sendo  responsável  pelos  estragos  devidos  a  imprevidência. 

§  6."  Indicar  ao  chefe  da  Secção  de  Artes  os  utensílios  que  devam  ser  substi- 
tuídos ou  concertados,  não  podendo  allegar  esta  causa  para  desculpar-se  da  imper- 
feição das  obras. 

§  7.»  Dirigir  os  pedidos  de  matéria  prima,  objectos,  utensilios  e  moveis  de  que 
precisar  ao  chefe  da  Secção  de  Artes. 

§  8.0  Responsabilisar-se  por  todos  os  instrumentos  de  trabalho  que  lhe  forem 
fornecidos. 

§  9.0  Recolher  ao  Almoxarifado  todos  os  utensilios  que  se  deteriorarem  ou  inu- 
tilisarem  o  serviço,  fazendo-os  acompanhar  de  uma  guia  que  assignará. 

§  10.  Vigiar  por  si  e  pelos  chefes  de  turma,  quando  as  houver,  que  os  operários 
se  conservem  em  seus  logares»  applicados  aos  trabalhos  de  que  estiverem  incum- 
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bidos,  que  nílo  so  ausentem  por  largo  tempo  do  seu  logar,  e  que  uiTo  se  distraiam, 
entretendo  conversaç3es,  fallando  alto,  altercando  ou  perturbando  por  qualque? 
modo  o  serviço. 

§  II.  Não  consentir  a  permanência  de  operários  de  outras  oíljoinas  na  que  di^ 
rigir,  sem  motivo  justificado  e  sciencia  sua, 

§  12.  Responsabilisar,  para  a  devida  indemnisação,  os  operários  pelos  dam-- 
nos  que  causarem  por  inouria,  ignorância  ou  propositalraente,  arbitrando  o  res, 
pectivo  valor. 

§  13,  Propor  a  passagem  de  classe  e  a  dispensa  de  qualquer  de  seus  subordina- 
dos, justificando  a  proposta. 

§  14.  Transferir  os  operários  de  uma  para  outras  turmas,  ou  serviço,  como 
convier. 

§  15.  Tomar  o  ponto  dos  operários  e  empregados  seus  subordinados, 
§16.  Distribuir  pelas  turmas  ou  coUocar  sob  a  direcção  de  officiaes  peritos  os 
aprendizes  existentes  e  os  que  forem  posteriormente  admittidos. 

§  17,  Não  consentir  o  empréstimo,  para  fóra  do  estabelecimento,  de  utensilios  e 
objectos  quaesquer  sob  sua  guarda  e  respousabilidade,  sem  ordem  escripta  do  ad- 
ministrador. 

§  18.  Solicitar  as  ordens  e  providencias  que  julgar  precisas  para  marcha 
regular  do  serviço. 

Art.  29.  E*  absolutamente  prohibido  ao  chefe  da  Secção  de  Artes,  mestres, 
contramestres  e  chefes  de  serviço  : 

1.0  Prestar  informações  aos  fornecedores  do  estabelecimento  sobre  o  estado  do 
deposito  de  material,  sobre  a  necessidade  de  quaesquer  objectos  que  se  tornem  pre- 
cisos ao  serviço,  sobre  o  preço  por  que  tenham  sido  anteriormente  adquiridos,  e 
mmistrar-lhes,  emfim,  esclarecimentos  de  qualquer  ordem  sobre  fornecimentos ; 

2.0  Exercer,  por  si  só  ou  em  sociedade,  qualquer  coramercio  que  tenha  relação 
com  a  natureza  dos  trabalhos  que  são  executados  no  estabelecimento,  e  especial 
mente  com  a  officina  a  que  pertencer  ; 

3.°  Receber  de  particulares  gratificações  pecuniárias  ou  de  qualquer -espécie  para 
preferirem  ou  adeantarem  trabalhos  que  lhes  pertençam. 

Art.  30.  Os  contramestres  e  ajudantes  auxiliam  os  mestres  e  chefes  de  serviço 
no  desempenho  das  obrigações  geraes  a  seu  cargo,  executam  os  trabalhos  que  por 
eiles  forem  determinados,  e  os  substituem  em  seus  impedimentos. 

TYPOGRAPHU 


COMPOSIÇÃO 

Art.  31.  Esta  officina  é  dividida  em  turmas,  cujo  numero  será  annualmente 
fixado  no  quadro  de  que  trata  o  art.  6°  do  regulamento. 

Art.  32.  Ao  mestre  da  officina,  além  das  obrigações  que  vão  enumeradas  no 
art.  28,  compete  especialmente  : 

§  1.»  Distribuir  pelos  chefes  de  turma  os  originaes  em  globo,  guardando,  quanto 
possivel,  a  unidade  das  obras. 

§  2.0  Designar  o  typo  e  formato  que  deve  ter  qualquer  obra  ou  expediente, 
intervindo  na  escolha  das  lettras  de  titulos,  emblemas,  vinhetas,  etc. 
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§  3."  Velar  sobre  o  deposito  de  typos,  para  que  haja  alli  a  maior  ordem  e  se 
possa  satisfazer  com  facilidade  e  promptldao  qualquer  pedido. 

§  4.»  Tomar  nota  das  emendas  que  em  segundas  ou  terceiras  provas  fizerem  os 
autores  ou  funccionarios,  e  que  importem  grande  alteraçSo  do  original  primitivo, 
quer  suppriraindo,  quer  additando,  aflra  de  que  o  augmento  da  despeza  dalii  prove- 
niente, que  arbitrará,  seja-  levado  á  conta  respectiva. 

§  5."  Arbitrar  o  preço  de  mappas  e  tabeliãs,  baseando-se  na  tarifa  que  estiver 
em  vigor. 

§  6."  Ter  sob  sua  guarda,  e  na  mellior  ordem,  os  originaes  e  ultimas  provas  com 
&  nota.— Imprima -se.  Quando  os  originaes  forem  devolvidos  às  repartições  do 
Estado  ou  entregues  aos  autores,  far-se-lia  menção  disto  na  prova  que  ficar 
archivada. 

§  7.0  Inutilisar  semestralmente  os  originaes  e  ultimas  provas  de  trabalhos  findos 
ha  mais  de  anno. 

§  8."  Tomar  nota  em  livro  próprio  da  data  da  sabida  e  devolução  de  provas. 
§  9.°  Regular  o  serviço  da  engradação  das  formas. 
Art.  33.  Compete  ao  chefe  de  turma: 

§  1.»  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  mestre  e  do  contramestre. 

§  2.0  Requisitar  o  material  necessário  ao  trabalho  de  sua  turma. 

§  3."  Distribuir  com  equidade  pelos  ofiSciaes  e  aprendizes  os  originaes  que  receber 
do  mestre,  dando-lhes  os  precisos  esclarecimentos. 

§  4."  Reservar  para  si  o  trabalho  de  paginação  e,  na  falta  deste,  outros  á  sua 
escolha,  com  annuencia  do  mestre. 

§  5.»  Evitar  o  pastel,  tanto  nas  caixas  como  nos  logares  dos  compositores,  man- 
dando distribuil-o  por  aquelle  que  o  fizer,  ou  por  todos,  não  sendo  descoberto  o  autor, 
e  fazer  distribuir  todo  o  typo  que  ficar  fóra  das  caixas  durante  o  trabalho. 

§  6.0  Verificar  si  os  compositores  distribuem  immediatamente  o  typo  que  durante 
o  trabalho  cahir  no  chão, 

§  7.»  Não  admittir  provas  de  composições  em  que  se  verifique  estar  a  caixa 
empastelada, 

§  8.0  Fazer  recorrer  as  composições,  cujo  espacejamento  seja  exaggerado,  não 
admittir  linhas  de  uma  única  syllaba,  nem  de  palavras  curtas,  uma  vez  que  a  justi- 
ficação a  isso  não  obrigue. 

§  9.0  Auxiliar  eflieazmente  o  mestre,  fiscalisando  e  activando  os  trabalhos  dos 
oíBciaes  e  aprendizes. 

§  10.  Advertir  e  reprehender  aos  que  commetterem  faltas  leves,  levando  as  mais 
graves  ao  conhecimento  do  mestre. 

§11.  Recolher  e  coordenar  diariamente  as  primeiras  provas  dos  compositores 
obreiros  (turma  de  obreiros)  e  assim  remettel-as  ao  apontador  geral  para  chan- 
cellal-as  e  levantar  em  livro  próprio  a  conta  de  cada  um  para  ser  incluída  em  féria. 
Os  compositores  obreiros  são  obrigados  a  emendar  primeiras  e  segundas  provas 
correctas  pela  revisão  da  casa. 

§  12.  Apresentar,  até  ao  dia  10  de  cada  mez,  um  quadro  do  qual  constem,  os 
nomes  dos  jornaleiros  (turma  de  jornaleiros),  o  valor  dos  trabalhos  porelles  feitos 
e  o  da  féria  vencida  no  mez  anterior,  e,  em  casas  distinctas,  as  difl"erenças  para 
mais  e  para  menos. 

Quando  a  diflferença  para  menos  for  frequente,  a  administração,  conforme  as 
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circumstancias,  ou  mandará  descontal-a  na  féria,  ou  passará  o  operário  para  a 
classe  inferior,  ou  a  trabalhar  por  obra. 

§  13.  Ter  methodicamente  arranjadas  (turma  de  expediente)  as  caixas  de  vinhetas 
e  lettras  de  pliantasia,  em  armários,  tando  exteriormente  impressas  as  lettras  que 
contiveram  as  mesmas  caixas. 

§14.  Guardar  devidamente  classificadas  (turma  de  expediente)  as  fôrmas  de 
estereotypia  e  galvanoplastia,  solicitando  em  tempo  a  substituição  das  que  soflfrerem 
alterações  que  as  inutilisem ;  e  bem  assim  todos  os  modelos  dos  expedientes  das 
diversas  repartições  e  especialmente  da  Estrada  de  Ferro  Central,  Telegraphos  e 
Correios,  confiando  esse  archivo  a  um  offlcial  perito. 

§  15.  Fornecer  à  Secção  de  Artes  os  modelos  solicitados,  quando  os  houver. 

Art .  34 .  Ao  guarda-typos  compete  : 

§  1.»  Emmaçar  as  formas  de  composição  compacta,  guardando-as  separadas, 
conforme  os  corpos  dos  typos. 

§  2.»  Conservar  intactas,  de  conformidade  cora  a  designação  do  mestre,  não  só 
as  formas  de  composição  compacta,  como  as  de  mappas  e  tabeliãs,  que  devam  ainda 
servir,  sendo  somente  rubricadas. 


§3.0 


Recolher  as  caixas  desoccupadas. 


§  4.0  Numerar  e  trazer  em  ordem  as  caixas  providas  de  typo  commum. 
§  5.0  Fornecer  com  promptidão  aos  chefes  de  turma  o  material  typographico  que 
reclamarem. 

§  6.0  Percorrer  todas  as  turmas  meia  hora  antes  de  terminar  o  trabalho,  cha- 
mando a  attenção  dos  chefes  para  as  irregularidades  que  encontrar. 

§  7.0  Assistir  ao  peso  do  typo  e  mais  material  inutilisado,  dando  guia  nara  o 
Almoxarifado. 

§  8.°  Solicitar  do  mestre  o  material  preciso  ao  deposito  e  que  deva  ser  fornecido 
pelo  Almoxarifado. 

§  9.0  Executar  as  ordens  do  mestre,  embora  alheias  ao  serviço  que  lhe  é  peculiar- 
mente incumbido. 

Art.  35.  O  giiarda-typos  é  o  único  competente  para  satisfazer  as  requisições  do 
material  sob  sua  guarda.  Nenhum  operário  poderá  retirar  do  deposito  qualquer 
objecto  sem  sciencia  sua. 


REVISÃO  DE  PROVAS 

Art.  36.  A  revisão  de  provas  constituo  um  serviço  annexo  à  officina  de  compo- 
sição, e  ao  respectivo  chefe  incumbe: 

§  1.0  Receber  do  mestre  da  officina  de  composição  todas  as  provas  e  distribuil-as 
pelos  revisores,  reservando  para  si  as  que  entender  ou  lhe  forem  especialmente 
recommendadas. 

§  2.°  Dar  preferencia  na  revisão  às  provas  que  lhe  forem  indicadas  pelo  chefe  da 
Secção  de  Artes  ou  pelo  mestre  da  composição. 

§  3.0  Mandar  conferir  as  segundas  provas  e  seguintes,  com  as  anteriores,  afim 
de  verificar  si  foram  attendidas  pelo  compositor  as  emendas  feitas . 

§  4.0  Reler  as  ultimas  provas,  depois  de  paginadas,  embora  tenham  sido  revistas 
pelo  autor  ou  por  empregados  das  repartições  publicas.  Quando  houver  superabun- 
dância, poderá  confiar  esse  trabalho  a  revisor  de  1«  classe. 


§  5.0  Designar  um  dos  seus  empregados  para  rever  todas  as  provas  de  ma* 
china. 

§  6.°  Exigir  do  mestre  da  composição  tantas  provas  quantas  julgar  precisas. 

§  7."  Cumprira  fazer  cumprir  pelos  revisores,  cumulativamente  com  os  chefes 
de  turma,  o  disposto  no  art.  33,  §  8°. 

§  8.0  Chamar  attenção  do  administrador  para  os  originaes  de  obras  em  que 
encontre  idéas  que  lhe  pareçam  contrarias  á  moral  ou  por  qualquer  motivo  incon- 
venientes. 

Art.  37.  O  chefe  da  revisão  ou  revisor  de  P  classe  que  conferir  e  reler  a  ultima 
prova  lançará  nella  a  nota  —  Imprima-se—  que  rubricará  ;  ficando  assim  respon- 
sável pelo  valor  do  damno,  no  caso  de  reimpressão. 

Art.  38.  As  vagas  de  revisores  e  conferentes  serão  preenchidas  por  meio  de 
concurso,  no  qual  provem  os  candidatos  conhecer  bem  as  linguas  portugueza  e  fran- 
ceisa  e  a  correcção  de  provas.  O  modo  pratico  de  proceder-se  ao  concurso  será  deter- 
minado pelo  administrador. 

§  l."  Os  actuaes  revisores  de  2=^  classe  e  conferentes  de  P  não  poderão  ser  promo- 
vidos sem  sujeitar-se  a  concurso  sendo  preferidos  a  outros  candidatos  em  igualdade 
de  circumstancias. 

§  2.0  A  prova  de  concurso  pôde  ser  dispensada,  quando  o  candidato  for  pessoa 
reconhecidamente  habilitada. 

BIPRESSÃO 

Art.  3Ô.  As  machinas  de  impressão  serão  numeradas  na  ordem  em  que  se  acham 
assentadas  e  designadas  pelo  respectivo  numero.  Cada  machina  será  conduzida  por 
um  impressor  auxiliado  por  um  apanhador  aprendiz,  embora  tenha  recebedor  me- 
cânico. Eiceptuam-se  as  de  pedal,  que  só  admittem  um  impressor. 

Art.  40.  Ao  mestre  desta  ofBcina  incumbe  especialmente: 

§  1.0  Receber  do  mestre  da  composição  as  formas  engradadas, 'verificando  logo 
si  nellas  se  contém  o  numero  da  encommenda  e  declaração  do  anno  em  que  foi  feita. 

§  2.0  Distribuil-as  pelos  impressores,  preferindo  os  mais  hábeis  e  as  melhores 
machinas  para  as  impressões  nitidas. 

§  3.0  Dar  preferencia  ás  impressões  que  lhe  forem  indicadas  pelo  chefe  da 
Secção  de  Artes. 

§  4.0  Assistir  á  impressão  das  formas  que  contiverem  gravuras,  devendo  para 
festas  fazer  ou  mandar  fazer  pelo  contra-mestre  o  preparo  da  machina  (mise  en 
train). 

^  §  5.0  Avisar  ao  mestre  de  composição  para  providenciar  sempre  que  ao  impor  a 
forma  ou  no  correr  da  impressão  cahirem  oU  se  deslocarem  typos. 

§  6.0  Examinar  cuidadosamente  a  primeira  folha  da  edição  para  corrigir  qual- 
quer defeito,  dando  prova  delia  â  revisão. 

§  7.0  Regular  convenientemente  os  tinteiros  das  machinas,  afim  de  que  nas 
obras  de  mais  uma  folha  haja  uniformidade  na  distribuição  da  tinta. 

§  8.°  Entender-se  com  o  chefe  de  Secção  de  Artes  sobre  a  qualidade  e  formato 
do  papel  a  empregar-se. 

§  9.0  Passar  diariamente  ao  chefe  do  serviço  de  expedição  todas  as  folhas  de 
Obras  e  avulsos  com  dôclaração  dò  numero  de  exemplares»  tomando  recibo  para  sua 


resalva,  e  com  a  remessa  dos  últimos  exemplares  águia  de  que  trata  o  art.  104 

molhagem  do  papeie  fundição  de  rolos,  dando  aos  encarre- 
gados  destes  serviços  as  necessárias  instrucções. 

f.l\i'  ^^T^""  °'  marcada  para  findar  o 

trabalho,  a  limpeza  do  interior  e  fundo  das  machinas,  verificando,  juntamente  om 
estir  ^^^^^^  e;4o  erplrfl 

Art.  41.  Os  impressores  são  especialmente  obrigados  • 

§1.»  A  levantar  do  mármore  e  impor  na  machina  as  fôrmas  prevenindo  lo.n 
ao  mestre,  quando  durante  estas  operações  cahirem  typos  ° 

§  2.»  A  fazer,  sob  as  vistas  do  mestre  ou  do  contramestre,  o  preparo  da  machina 
(..se  en  tra^  ou  ajudal-os  quando  qualquer  delles  tomar  a  si  est  CbalL 

Iba^:;:seS~^^^*^^'  —  ^^P°^^^-ada  tiragem,  as fo- 

JlbVfot  '^T''  ''''  ^  ^^"^^^^^  -  P«^-  machina 

.J/'^'"^'™^'^''^'^''  assim  como  os  rolos  e  mais  pertences  emperfeito 

estado  de  asseio,  provendo-a  diariamente,  antes  de  oomecar  o  tv.CZ  T 

oleo  necessário  à  áua  marcha  regular.  ' 

Art.  42.  o  impressor  e  apanhador  são  responsáveis  pecuniariamente  além  de 
ou t  aspenasem  que  possam  incorrer,  pelos  erros  e  defeitos  dnrpre;sã^^^^^^^^ 
altaou  accreseimo  de  folhas  de  cada  tiragem  e  pelos  estragos  que  soCa  mt 
china,  desde  que  sejam  devidos  a  negligencia. 

ESTAMPARIA 

SERVIÇO  BE  GRAVURA 

sabe?:'  <^o>^Preliende  todos  os  ramos  de  gravura  e  desenho,  a 

1 .0  A  gravura  em  pedra,  metaes  o  madeira ; 

2.0  A  photogravura  e  a  gravura  por  processos  chimicos- 

cong;L^resr'°  '       '  '  ''''''       °"        '  todos  os  trabalhos 

Art.  44.  Compete  especialmente  ao  chefe  : 

§  1.0  Desenhar  ou  mandar  desenhar,  reservar  para  si  as  gravuras  de  mais  diffi- 

°^  P^^^ísos  esclarecimentos. 
!  t  f  os  trabalhos  pelos  artistas,  conforme  a  especialidade  de  cada  um. 

§  3.  Examinar  cuidadosamente  as  gravuras,  corrigindo  ou  fazendo  corrigir  os 
defeitos  que  nellas  encontrar.  ^ 

.ul  v°'''''''  ?  ^"''^^  '  P^'^"'*"  estado  de  limpeza  todos  os  uten- 
sílios, machmas  e  mstrumentos  pertencentes  a  este  trabalho  especial. 

sobra  nC^!'I,rft  tT^'''      i^P^essões  de  gravuras  precisas  explicações 
sobre  os  detalhes  dos  trabalhos  que  lhe  passar. 
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SERVIÇO  DE  IMPRESSXO 

Art.  45.  Esta  secção  de  serviço  é  destinada  á  impressão  de  todos  os  trabalhos  de 
estamparia,  phototypia  e  lithographia. 

Art.  4p.  Compete  especialmente  ao  chefe  desta  secção: 

§  1.0  Dirigir  os  trabalhos  de  transporte  e  de  impressão  nas  machinas  e  prensas 
manuaes. 

§  2.«»  Conservar  bem  acondicionadas  e  numeradas  as  pedras  e  chapas  de  metal 
com  gravuras  que  devam  ser  reproduzidas,  assim  como  provas  das  mesmas  gravuras 
com  a  numeração  correspondente. 

§  3.0  Satisfazer  com  promptidão  as  requisições,  que  lhe  dirigir  o  chefe  do  servi- 
ço de  gravuras,  de  pedras,  chapas  limpas  e  preparadas  para  o  seu  serviço,  assim 
como  úm  auxiliar,  por  elle  indicado,  pira  limpar  as  machinas  de  gravar,  quando 
preciso. 

§  4."  Auxiliar  a  oíficina  de  impressão  typographica  na  falta  dos  trabalhos  que 
lhe  são  próprios. 

§  5.0  Suspender  o  trabalho  das  machinas  e  prensas  às  três  e  meia  horas  para  a 
lavagem  dos  rolos  e  conservação  dos  transportes. 

FUNDIÇÃO  DE  TYPOS 

Art.  47.  Esta  officina  comprehende  duas  secções: 

1    Fundido  de  typos ; 

2.*  Estereotypia  e  galvanoplastia. 

Art.  48.  Compete  especialmente  ao  mestre  : 

§1.0  Mandar  preparar  as  fontes  de  typos  commum,  de  phantasia  e  de  vinhetas 
designadas  pela  administração. 

§  2.0  Satisfazer,  mediante  talão,  rubricado  pelo  chefe  da  Secção  de  Artes  as 
requisições  de  pequenas  sortes  para  completar  as  fontes  existentes  de  typo  commum 
de  filetes,  entrelinhas,  etc,  que  forem  pedidas  pelos  guarda-typos. 

§  3.0  Distribuir  o  serviço  pelos  officiaes  e  aprendizes,  dando  a  estes  a  necessária 
instrucção. 

§  4.0  Dar  tempera  ao  metal. 

§  5.0  Assistir  ao  preparo  da  machina  e  ao  assentamento  da  matriz,  e  não  con- 
sentir que  continue  a  fandiç^o,  antes  de  ter  examinado  cuidadosamente  e  verificado 
a  perfeição  do  typo. 

§  6.0  Recolher  ao  deposito  todos  os  productos  manufacturados  na  officina,  acom- 
panhados da  guia,  da  qual  constem  o  peso  e  valor. 

Art.  49.  O  contramestre,  além  de  outras  obrigações,  será  de  preferencia  occupado 
no  preparo  e  justificação  de  matrizes  que  precisarem  deste  processo,  no  corte  e 
apparelhamento  dos  filetes  de  cobre  systematicos ;  e  mais  ter  sob  sua  guarda  todas 
as  coUeéçõôS  de  matrizes  existentes,  acondicionadas  em  pequenas  gavetas  como 
rotulo  •  impresso  no  caracter  da  lettra  que  representarem . 

Art:  50.  A  secção  de  estereotypia  e  galvanoplastia  destinada  à  reproducção  do 
chapas  ^erá  dirigidf  por  um  chefe  com  os  auxiliares  precisos  e  receberá  ordens  do 
chefe  da  Secção  de  Artes  e  do  respectivo  mestre. 
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SERVIÇOS  ACCESSORIOS 

JBROCHURAj  jK  ENCADERNAÇÃO 

2.',  comprehendendo  os  serviços  de  encadernar  livros  impressos  o  em  branco 
dourar,  preparar  enveloppes,  pastas  e  mais  trabalhos  próprios  da  arte. 
Art.  52.  Compete  especialmente  ao  mestre  : 

n-nMv'"  Secção  de  Artes  as  encommendas  que 

uao  tiverem  de  transitar  por  outras  oíHcinas.  ^ 

§  2.0  Distribuir  os  trabalhos  pelas  turmas  conforme  a  especialidade  de  cada  uma. 

§  3.  Ter  sob  sua  guarda  o  material  de  consumo,  distribuil-o  pelas  turmas,  con- 
forme as  necessidades,  o  fiscalisar  com  o  maior  cuidado  o  seu  eíTectivo  emprego 

§  4.0  Tomar  nota  e  providenciar  era  ordem  a  que  as  encommeadas  e  serviços 
sejam  preparados  dentro  do  menor  prazo  possível. 

no  aft.^40.^§  Tr'''  '""^  ''''''"''"^  '"^  °  ^^^P°^^° 

_  Art.  õS.  Ao  contramestre,  além  de  outras  obrigaçõas  a  seu  cargo,  cabe  dirioir 
e  mspemonar  o  serviço  da  sala  das  mulheres,  cuja  entrada  é  às  oito  e  meia  ho?as 
da  maulia  e  a  sabida  às  tres  e  meia  dx  tarde,  designar-lhes  os  trabalhos  que  possam 
desempenhar,  _  ou  sejam  da  1"  ou  da  2^  turma,  fornecer-lhes  o  material  preciso  e 
dar-lhes  por  si  ou  pelos  chefes  das  turmas  as  explicaçõas  e  o  ensino  preciso. 

PAUTAÇÃO 

Art.  54.  O  serviço  especial  de  pautar  e  riscar  é  confiado  a  um  chefe  tendo 
sob  suas  ordens  os  officiaes  e  aprendizes  precisos  ao  funccionamento  das  machinas  • 
além  das  obrigações  enumeradas  no  art.  28,  compete-liie  coUeccionar  em  pastas  di- 
stinctasos  modelos  dos  livros  era  branco  e  avulsos  adoptados  pelas  repartições  para 
sua  escripturação  e  que  devam  ser  pautados  e  riscados. 

EXPEDIÇÃO  DE  ENCOMJIENDAS 

Art.  55.  Ao  chefe  do  serviço  da  expedição  compete  especialmente  : 

§  1.0  Receber  das  officinas  as  encommenlas  ou  volumes  já  acondicionados  ou 
empacotados  e  rotulados  com  a  nota  de  seu  conteúdo  para  ser  mencionado  na  guia 
de  que  trata  o  paragrapbo  seguinte. 

§^.°  Enviar  diariamente  a  nota  de  encommendas  a  sabir,  à  Secção  Central, 
para  a  extracção  das  guias  que  as  devem  acompanhar,  expedindo  umas  e  outras 
sem  demora  à  repartição  encommendante. 

_  §  3.0  Fazer  dobrar,  empacotar  e  rotular  em  sua  secção  os  impressos  avulsos  que 
não  dependam  de  outro  preparo,  e  expedil-os. 

§  4.0  Archivar  as  guias  de  remessa,  com  os  respectivos  recibos,  em  ordem  chro- 
iiologica  e  com  as  divisSes  que  julgar  precisas. 
11 


§  5."  Fornecer  mensalmente  ao  chefe  da  Secgío  de  Artes  rolaçSo  das  enconi- 
mendas  demoradas  ou  em  atraso,  afim  de  serem  activadas  ou  verificado  o  motivo  de 
sua  demora. 

§  6.0  Remetter,  logo  que  se  expeça  completamente  qualquer  encommenda,  a 
guia  com  03  preços  ao  chefe  da  Secção  de  Artes,  para  dar  a  respectiva  sahida  e  ser 
enviada  á  Secção  Central,  para  o  levantamento  da  conta. 

§  7.0  Receber  todos  os  trabalhos  das  oflicinas,  acompanhados  de  guias,  nas  quaes 
passará  recibo. 

§  8.0  Fazer  entrega,  ao  encarregado  do  archivo,  de  todos  os  impressos  accre- 
scidos  às  edições. 

§  9.0  Receber  directamente  do  mestre  da  impressão,  por  conta,  que  verificara, 
todas  as  folhas  impressas,  dando-as  o  recebendo -as  do  mesmo  modo  á  secção  de 
dobragem,  afim  de  veriflcar-se  de  quem  a  culpa,  si  apparecer  quebra  nas  edições. 

OFFICINAS  DE  MACHINAS 

SERVIÇO  MECÂNICO 

Art.  56.  Ao  chefe  deste  serviço,  que  deve  ser  oíBcial  mecânico,  incumbe  espe- 
cialmente : 

§  1.»  Assenta,  armar  e  desarmar  as  machinas  e  reparal-as,  auxiliado  pelos  offi- 
ciaes  de  sua  secção,  reserjando  para  si  os  trabalhos  de  mais  diíBcil  execução. 

§  2.°  Fazer,  quanto  possível,  as  peças  que  se  inutilisarem. 

§  3.°  Velar  pela  conservação  de  todas  as  machinas  do  estabelecimento  e 
examinar,  á  requisição  dos  mestres,  as  que  não  funccionarem  regularmente,  fazendo 
desde  logo  os  pequenos  concertos,  e  chamando  a  attenção  do  chefe  da  Secção  de 
Artes  para  os  que  demandarem  maior  despeza,  apresentando  o  respectivo  orçamento, 

SERVIÇOS  DOS  MOTORES 

Art.  57.  Ao  chefe  deste  serviço,  que  deve  ter  carta  de  machinista,  compete  espe- 
cialmente : 

§  1.0  Acompanhar  com  o  maior  cuidado  o  serviço  do  motor  que  funcciona  durante 
o  dia,  inspeccionando  a  miúdo  a  pressão  de  vapor  nas  caldeiras,  o  uivei  d'agua  e  a 
economia  do  combustível . 

§  2.0  Dar  instrucções  ao  foguista  encarregado  do  motor  que  funcciona  á  noite 
para  tirar  o  Diário  Official]  examinando  diariamente  o  estado  deste  motor. 

§  3.0  Ter  prompto  a  funccionar  o  motor  cinco  minutos  antes  da  hora  marcada 
para  começar  o  trabalho  geral. 

§  4."  Examinar  semanalmente  o  estado  das  transmissões  e  conserval-as  sempre 
limpas  e  lubrificadas. 

§  5.0  Fiscalisar,  concertar  e  collocar  as  correrias  em  quaesquer  oíBcinas,  logo 
que  para  isso  for  chamado. 

§  6.0  Fcizer  apitar  o  motor  dez  minutos  antes  da  hora  fixada  para  a  sahida  dos 
operariogf  sendo  avisado  pelo  porteiro; 


CARPINTARIA.'  E  OBRAS 


Árt.  58.  O  chefe  deste  serviço  faz  as  pequenas  reparações  de  que  precisar  ó 
ediflcio,  dirig-e  as  novas  obras  que  forem  antorisadas,  aproveitando  quanto  possível 
o  pessoal  servente  e  preparar  os  moveis  e  utensílios  delmadeira  precisos  nas  offlcinas» 
precedendo  a  necessária  requisição  e  ordem  da  administração. 

DOS  EMPREGADOS  DE  ESGRIPTA 
Art.  59.  Ao  apontador  geral  incumbe  : 

§  1.0  Levantar  o  ponto  geral  dos  operários  e  empregados  pagos  pelas  férias,  em 
vista  dos  livros  parciaes  do  ponto,  os  quaes  fisoalisarà,  levando  ao  conhecimento  da 
administração  as  duvidas  e  irregularidades  que  nelles  encontrar. 

§  2.0  Escripturar  o  livro  de  matricula  de  que  trata  o  art.  97, 

§  3.°  Fiscalisar  o  serviço  de  contagem  das  linhas  feitas  pelos  compositores,  quer 
da  Imprensa,  quer  do  Diário  Ojfidal,  e  fazer  a  conta  dos  dias  de  vencimento  de 
cada  um,  de  conformidade  com  as  ordens  que  receber. 

§  4.0  Fazer  as  férias,  sendo  neste  sarviço  auxiliado  por  empregados  ou  escre- 
ventes designados  pelo  chefe  da  Secção  Central. 

Art.  60.  O  agente  do  Almoxarifado  occupar-se-ha  com  os  serviços  do  Almoxa- 
rifado e  da  Thesouraria,  conforme  convier. 

Art.  61 .  Aos  escreventes  incumbe  o  serviço  de  escripturação  da  Secção  Central 
ou  da  Secção  de  Artes  e  quaes^uer  outros  que  lhes  forem  designados. 

Art.  62.  Todo  o  serviço  de  escripturação  das  officinas  correrá  sob  a  immediata 
direcção  e  fiscalisação  do  chefe  da  .Secção  de  Artes- 

DO  SERVIÇO  DA  PORTA  E  INTERNO 
Art.  63,  Incumbe  ao  porteiro  : 

§  1.0  Ahrir  e  fechar  a  porta  principal  da  casa  ás  horas  marcadas  no  art.  1.° 

§  2.0  Fazer  a  policia  da  entrada  e  das  ante-salas,  não  consentindo  ahi  ajunta- 
mentos nem  conversações  em  voz  alta. 

§  3.°  Expedir  a  correspondência,  distribuindo-a  pelos  correios  e  fazendo  acom- 
panhar do  respectivo  protocoUo  a  que  lhe  for  recommendada. 

§  4.0  Dar  os  toques  de  sineta  nas  horas  de  começar  e  terminar  o  trabalho. 

§  5.0  Impedir :  P  a  entrada  dos  operários  que  comparecerem  meia  hora  depois 
de  começado  o  trabalho  ;  2°,  a  sahida  dos  mesmos,  no  correr  do  dia,  sem  passe  do 
mestre,  rubricado  pelo  chefe  da  Secção  de  Artes  ou  pelo  administrador;  3»,  a 
entrada  ou  sahida  de  qualquer  volume,  sem  examinar  o  conteúdo,  dando  immediata 
conta  ao  chefe  da  Secção  de  Artes,  quando  encontrar  objectos  pertencentes  â  casa,  ou 
cuja  introducção  seja  prohibida. 

§  6.0  Não  permittir  o  ingresso,  nas  officinas,  de  pessoas  estranhas,  sem  a  compe- 
tente autorisação. 

§  7."  Guardar  as  chaves  das  officinas,  depois  de  findo  o  trabalho,  e  as  de  quaes- 
quer  outros  compartimentos,  com  excepção  das  que  se  acham  sob  a  guarda  e  respoií- 
sabilidade  do  thesoureiro  e  dó  almoxarife. 
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§  8.»  Ter  sob  sua  guarda  o  vigilância  todos  os  moveis  do  ostabolocimon to,  quo 
nao  pertencerem  às  oíllciuas,  zelando  a  sua  conservação,  e  sendo  responsável  pelas 
faltas  que  se  veriíicarera  no  inventario  annual,  a  que  se  procederá. 

Art.  64.  O  porteiro  sô  mandará  chamar  à  sala  da  porta  os  operários  que  forem 
procurados  por  pesspas  das  respectivas  famílias;  nao  permittindo  que  a  conversação 
se  prolongue  por  mais  de  10  minutos ;  fará,  porém,  entregar  as  communicações 
escriptas,  que  lhe  forem  dirigidas. 

Art.  65.  O  porteiro  não  poderá  sahir  do  seu  legar,  [sob  pretexto  algum,  som 
deixar  pessoa  quo  o  substitua. 

Em  suas  faltas  e  impediraenios  será  substituído  pelo  continuo,  o  na  íUlta  deste 
pelo  mandador. 

Art.  66.  O  serviço  da  porta  poderá  ser  feito  cumulativamedte  pelo  porteiro  e 
continuo,  sendo  permittído  retirar-se  á  uma  hora  da  tarde  o  que  tiver  comparecido 
ás  seis  horas  da  manhã. 

Art.  67.  O  trabalho  dos  serventes  é  dirigido  pelo  mandador,  ao  qual  incumbe  : 

§;i.°  Mandar  fazer  pelos  serventes  a  limpeza  interna  e  externa  de  todo  o  edifício, 
tendo  o  maior  cuidado  no  asseio  das  latrinas  e  mictórios,  e  na  conservação  dos  enca- 
namentos de  gaz,  agua  e  esgoto,  levando  immediatamente  ao  conhecimento  do  chefe 
da  Secção  de  Artes  a  necessidade  de  quaesquer  reparos. 

§  2.»  Satisfazer  de  prompto  as  requisições  do  chefe  da  expedição  e  do  almoxarife 
marcando  a  hora,  conforme  a  distancia,  aos  que  sahirem  levando  encommendas. 

§  3.0  Percorrer  todo  o  edifício,  sempre  que  terminar  o  trabalho,  ordinário  ou 
extraordinário,  aflra  de  verificar  si  estão  fechados  os  combustores  de  gaz,  as  torneiras 
de  agua  e  as  portas  e  janellas  que  o  devam  ser,  exercendo  a  maior  vigilância  sobre 
os  logares  em  que  houver  fogo,  arim  de  evitar  incêndios,  e  participando  aos  mestres 
no  dia  segumte,  as  irregularidades  que  tiver  encontrado  nas  officinas. 

§  4.'»  Substituir  o  porteiro  e  continuo,  quando  houver  trabalho  nocturno. 

DOS  APREKDIZES 

Ar  68.  A  Imprensa  Nacional  admitte  aprendizes  nas  diversas  officinas  de  artes 
que  ne_lla  se  exercitam,  até  ao  numero  marcado  nos  respectivos  quadros,  uma  vez 
que  nao  sejam  menores  de  12  annos,  nem  maiores  de  18 . 

^/^'""^^f^^''^^'''^  Vàie  ser  admittido  sinão  a  titulo  de  ensaio,  que  não 

tZT'''^  í  '''"''^'^^  ''''         ^  "'^0  der  sufficientes 

garantias  de  bom  comportamento,  assiduidade  e  íntelligencia.  será  despedido. 

incumbiln  r  devem  respeito  e  obediência  a  seu  mestre  e  aos  operários 

incumbido,  de  sua  mstrucçao,  e  são  sujeitos  ás  penas  disciplinares  do  estabelecimento. 

preenldo  o  qLdr?"  "^^^ 

i  l.oE'  condição  essencial  de  admissão,  requerimento  de  pae,  mãe  ou  tutor 
instrmdo  com  certidão  de  idade  e  attestado. 

das^ouatror'"'''"'?  ^  '^''"''^  passará  por  um  exame  de  leitura,  de  escripta  e 
aas  quatro  operações  elementares  de  arithmetica 

sei  °'  '''''  '^^^^''^'^ados  por  dalas,  alim  de  que,  dentre  os  idóneos, 

m  n to  caso  '   ..  t         "T'  "^'^'^         ''""'^     ^-^^^-^'-1°^  <^^^tabeleci- 
mento,  caso  cm  que  terão  precedência,  mostrando-se  igualmente  habilitados. 
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Art.  71.  Para  o  aprendiz  entrar  no  quadro  tios  remunerados,  ô  preciso  que 
o  mereça  por  sua  applicação  o  assiduidade,  o  que  haja  vag-a  de  logar  de  primeira 
entrancia. 

Art.  72.  O  tempo  do  aprondizag-em  seríi,  no  mínimo,  do  dous  annosde  elTectivo 
serviço. 

DO  «  DIÁRIO  OFFICIAL  » 

Art.  73.  O  serviço  da  oomposição  principiará  âs  seis  horas  da  tarde,  o  da  revisão 
ás  sete,  o  das  machinas  ás  II  e  o  da  expedição  ás  12 da  noite.  Nestas  quatro  secçOes 
haverá  livros  de  ponto  que  serão  encerrados  pela  fórraa  estabelecida  no  art.  8». 

Art  .74.  Só  o  legar  de  chefe  da  revisão  não  é  de  accesso  ;  a  vaga  de  revisor  será 
preenchida  pelo  conferente  mais  habilitado,  o  a  de  conferente  effectivo  pelo  sup- 
plente  de  conferente  nas  mesmas  condições;  precedendo,  em  ambos  os  casos,  proposta 
do  chefe  da  revisão. 

Art.  75.  O  numero  de  supplentes  não  poderá  exceder  de  seis,  em  época  ordi- 
nária ;  ninguém  será  admittido  como  supplente,  sem  dar  provas  em  concurso  de 
que  conhece  bem  os  idiomas  portuguez  e  francez,  assim  como  a  correcção  de  provas. 

O  modo  pratico  de  proceder-se  ao  concurso  será  em  tempo  determinado  pela 
administração. 

Art.  76.  Por  occasião  da  publicação  das  actas  e  debates  do  Congresso  Nacional; 
os  conferentes  habilitados  passarão  a  revisores  extranumerarios  e  os  supplentes  de 
conferentes  a  conferentes  extranumerarios,  conforme  proposta  do  chefe  da  revisão. 

Nessa  época  poderá  ser  augmentado  o  num  jro  de  supplentes,  ficando  a  admissão 
dependente  do  concurso  de  que  trata  o  artigo  anterior. 

Art.  77.  Ao  chefe  da  revisão,  além  das  faculdades  e  deveres  que  lhe  cabem 
como  chefe  de  serviço,  compete: 

1 .  "  Distribuir  as  provas  com  igualdade  pelas  mesas  de  revisão  ; 

2.  °  Designar:  1»,  os  revisores  e  conferentes  que  devam  fazer  terça  e  ter  folga, 
procedendo  de  modo  que  esta  succeda  àquella ;  2",  o  revisor  que  deve  substituil-o 
provisoriamente  em  seus  impedimentos ;  3',  os  conferentes  aos  revisores  que  faltarem, 
4",  os  supplentes  de  conferentes  que  tenham  de  preencheras  faltas  destes ; 

3.0  Remetter  á  administração,  no  primeiro  dia  de  cada  mcz,  o  resumo  do  ponto 
do  mez  anterior,  datado  e  assignado ; 

4.  "  Ler  as  primeiras,  ou  ao  menos  as  segundas  provas,  dos  escriptos  que  julgar 
mais  importantes,  e  dos  que  lhe  forem  especialmente  indicados  pela  redacção  da  folha ; 

5.  «  Dar  preferencia  na  revisão  ás  provas  que  lhe  forem  indicadas  pelo  paginador» 
afim  de  adeantar  a  paginação  da  folha  ; 

6.  "  Não  permittir  o  ingresso  e  permanência  de  compositores  na  sala  da  revisão, 
nem  o  dos  revisores  e  conferentes  na  da  paginação ; 

7.0  De  accordo  com  o  paginador,  dar  providencias  para  remover  os  obstáculos 
que  se  opponham  á  marcha  regular  do  serviço,  solicitando,  verbalmente  ou  por 
escripto,  as  que  por  si  não  puder  tomar. 

Art.  78.  O  chefe  da  revisão  terá  o  cuidado  de  não  distribuir  ás  mesas  sinão  origi- 
naes  que  terminem  em  paragrapho ;  quando,  porém,  isto  não  seja  possível,  o 
revisor  que  receber  a  prova  nestas  condições  deverá  procurar  a  seguinte,  afim  de 
ligar  o  sentido. 
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Quando  a  primeira  prova  estiver  má,  ou  o  revisor  receio  que  as  emendas  uSo 
sejam  bem  comproliendidas,  exigirá  outra,  lançando  na  primeira  a  nota  —  VenJia 
outra  prova. 

Art.  79.  A  mesa  de  terça  tem  o  dever  de,  terminado  o  trabalho  era  comraura, 
conferir  as  provas  de  pagina,  verificar  cuidadosamente  si  foram  feitas  todas  as 
emendas  da  releitura,  e  deixar,  na  ordem  em  que  estiverem  numerados,  os  originaes, 
as' primeiras  e  segundas  provas,  devidamente  emmaçados  e  rotulados,  aflm  de  pro- 
ceder-se  com  promptidão  a  qualquer  exame ;  assim  como  declarar  no  ponto  a  liora 
em  que  terminar  o  trabalho. 

Art.  80.  Os  revisores  terão  o  máximo  cuidado  em  mandar  recorrer  as  linhas  de 
provas,  em  que  o  compositor  abrir  paragraphos  que  não  existirem  no  original,  assim 
como  reduzir  os  espaços,  quando  estes  forem  excessivos,  com  o  fim  de  augmentar  o 
numero  de  linhas.  A  mesa  de  retranca  não  levará  em  conta  as  linhas  que  por  tal 
motivo  accrescerem. 

Art.  81.  Os  originaes  serão  rubricados  pelo  conferente  que  tiver  acompanhado 
a  leitura,  as  primeiras  provas  pelo  revisor  e  as  segundas  e  seguintes  (declarada 
sempre  a  ordem)  pelo  revisor  ou  conferente  que  houver  verificado  as  correcções  das 
emendas  feitas  nas  primeiras. 

Art.  82.  Quando  houver  serviço  de  manhã  na  oíEcina  de  composição,  o  chefe  da 
revisão  designará  para  esse  trabalho  uma  ou  mais  mesas,  ás  quaes  caberá  a  grati- 
ficação marcada  no  art.  3°. 

Art.  83.  Os  revisores  ficam  sujeitos  a  multa  igual  a>m  dia  de  vencimento  nos 
seguintes  casos : 

§  1.»  Quando  por  omissão,  addição,  deslocação,  troca  de  palavras  ou  de  lettras  e 
falta  de  pontuação  tornarem-se  inintelligiveis  os  períodos  de  qualquer  escrioto,  ou 
exprimirem  pensamento  diverso  do  do  autor ; 

§  2°  Quando  deixarem  passar  erros  de  grammatica,  embora  existam  estes  nos 
originaes,  por  erro  de  copia ; 

§  3.0  Quando,  por  ignorância  ou  troca  dos  signaes  convencionados,  derem  logar 
a  erros  do  compositor  na  emenda  das  provas. 

Art.  84.  São  passíveis  de  igual  pena  os  conferentes: 

1.°  Quando  se  der  alguma  das  faltas  mencionadas  no  §  l»  do  artigo  ante- 
cedente, mas  a  que,  por  não  perturbarem  o  sentido  do  período,  o  revisor  não  possa 
attender ; 

_  2.0  Quando  se  derem  erros  de  revisão  devidos  a  falta  de  attenção,  quer  lendo  os 
originaes,  quer  acompanhando  a  leitura  do  revisor. 

...f    ^-^"5°  ""'""^^  ^""''^        °s  ^«^ísores  e  conferentes,  quando  na 

conferencia  das  segundas  provas  deixarem  passar  erros  que  tenham  sido  emendados 
na  primeiras,  ou  quando,  havendo  recorrecção  na  segunda  prova,  não  a  relerem, 
dando  logar  a  deslocação  de  palavras  ou  phrases.  As  reincidências,  dentro  do 
mesmo  mez,  motivarão  multas  dobradas,  e  afinal  dispensa  do  serviço. 
Art  86.  Quando  os  erros  forem  de  tal  ordem  que  o  interessado  exija  reimpressão, 

^ZnZ^^^     ^^^T  "^'^  °  '^'^^P^^^  °"  '^"IP^í^s  ^^S^^o  o  valor  da 

u^nZ  J  '''''f  ^^^^  P-o-amentossrá  feito  em  mais  de 

uma  prestação,  quando  exceder  à  quarta  parte  do  vencimento  mensal. 

o  ttnJ',t  r?  ^^'^'^  '  provas)  fará  diariamente 

o  mappa  das  Imhas,  e  o  remetterá  no  dia  seguinte  com  as  primeiras  provas  aO 
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apontador  gorai  para  a  devida  conferencia,  assignará,  o  ponto  no  livro  da  revisiío, 
flcarâ  sujeita  á  autoridade  do  chefe  deste  serviço,  o  qual  poderá  consentir  que  um 
dos  empregados  se  retire  quando  a  folga  do  serviço  o  permitia.  Independentemente 
desta  dispensa,  cada  um  delles  folgará  aos  domingos  alternadamente. 

Art.  88.  A  paginação  da  folha  será  feita  paio  pagioador  e  seu  ajudante  alterna- 
damente ;  o  que  não  estiver  paginando  comparecerá  para .  flscalisar  o  serviço, 
podendo  retirar-se  logo  que  esteja  adeantada  a  composição  dos  originaes  distribuídos. 

Art.  89.  O  guarda-typos  tem  a  seu  cargo  zelar  pala  conservação  e  ordem  no 
deposito  do  typo  da  folha ;  não  consentir  pasteis,  e  entregando  os  que  encontrar 
ao  pagiuador ;  assistir  todas  as  manhãs  ao  levantamento  das  pagiuas ;  fornecer  as 
formas  a  distribuir,  e  fazor  todos  os  mais  serviços  co-relativos. 

Art.  90.  O  compositor  que  não  fizer' e  emendar  durante  as  horas  do  serviço,  habi- 
tualmente, o  numero  de  linhas  que  pela  administração  for  fixado,  não  pôde  fazer 
parte  da  corporação.  As  linhas  excedentes  ao  numero  fixado  ser-lhe-hão  levadas 
em  conta  para  o  abono  de  uma  gratificação  correspondente,  assim  como  deduzir-se- 
ha  do  respectivo  vencimento  o  valor  das  que  deixar  de  compor  para  preencher 
aquelle  numero. 

§  1.»  Quando  o  compositor  deixar  de  completar  o  numero  do  linhas  por  falta 
de  originaes,  ser-lhe-ha  abonada  a  diária  integralmente  por  indicação  da  pagi- 
nação, feita  no  mappa  da  mesa  de  retranca,  procedendo  neste  mister  com  o  maior 
escrúpulo. 

§  2.0  O  paginador  providenciará  de  modo  que  cada  compositor  emende  as  pró- 
prias provas,  sempre  que  for  possível,  sem  prejudicar  a  presteza  com  que  deve  ser 
executado  o  trabalho. 

Art.  91.  Os  compositores  effectivos  e  supplentes  devem  comparecer  diariamente. 
Os  que  faltarem  por  mais  de  cinco  dia?,  sem  licença,  serão  eliminados  do  ponto» 
precedendo  participação  do  paginador  e  acto  da  administração. 

Art.  92.  Tendo  feilo  a  tarefa  marcada,  sendo  meia-noite,  e  não  havendo  sobre 
a  mesa  da  paginação  originaes  a  compor  para  a  folha  do  dia  seguinte,  o  compositor 
poderá  retirar-5e  com  permissão  do  patinador  ou  do  ajudante. 

Art.  93.  Quando,  terminada  a  composição,  e  sendo  meia-noite,  for,  por  ordem 
do  Governo,  necess-xrio  esperar  originaes,  o  paginador  dispensaiú  a  corporação 
e  designará  para  ficarem  de  promptidão,  nominati vãmente,  os  compositores  que 
calcular  precisos,  entendendo-se  a  esse  respeito  com  a  administração  ou  com  a  di- 
recção do  Diário  Oflicial. 

Art.  94.  A  distribuição  de  pasteis  é  obrigatória  para  toda  a  corporação  dr.'S  effe- 
ctivos e  addidos  e  se  verificará  era  hora  marcada  pelo  paginador,  ao  menos  uma 
vez  por  semana. 

Art.  95.  Ao  chefe  das  machinas  cumpre  ter  prompto  o  pessoal  para  engradar 
as  fôrmas,  logo  que  terminar  a  paginação  ;  dirigir  o  serviço  ;  conservar  sempre 
limpas  as  machinas  e  rolos  ;  guardar  sob  sua  responsabilidade  o  papel  sobresalente 
para  qualquer  edição  extraordinária. 

Art.  96.  Ao  encarregado  do  correio  incumbe  organisar  o  serviço  de  modo  a  ha- 
ver a  maior  pontualidade  na  expedição  das  folhas  :  pelos  correios  marítimos,  apro- 
veitando todos  os  vapores  ordinários  e  extraordinários  ;  pelo  correio  terrestre, 
tomando  cuidadosamente  nota  das  alterações  que  fizer  a  Administração  Geral  dos 
Correios. 
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Art.  97.  O  ontpegador  íncumbiao  da  flscalisar  o  sdpvíço  da  entrega  da  folha  na 
Capital  Federal  e  Nitlioroy,  fará  a  distribuição  pelos  mais  entregadores,  de  confor- 
midade com  as  ordens  que  receber  da  Secção  Central,  tomando  nota  dns  novas  as 
signaturas.  suspensões,  mudanças  e  reclamações,  e  impon\  a  multa  de  200  róis  por 
folha  nSo  eatreííuô,  a  qual  será  elev.daao  duplo,  no  caso  de  reincidência  dentro  do 
mesmo  mez.  As  omissõos  reiteradas  motivarão  a  dispensa  do  serviço 

Art  98.  Ao  chefe  da  revisão,  ao  patinador,  ao  chefe  das  machinás  o  ao  encar- 
regado do  correio  cabem,  quanto  ao  pessoal  que  lhes  ó  subordinado,  e  quanto  à  no- 
licia  e  disciplina  do  estabelecimento,  as  mesmas  obrigações  que  teom  os  mestres  e 
chefes  de  serviço  nx  parte  que  for  applicavel. 


DA  ADMISSÃO,  MATRICULA  E  LICENÇAS  DE  OPERÁRIOS 

_  Art  .  99.  São  condições  para  a  admissão  de  artistas  :  idade  superior  a  16  annos 
e  inferiora  4o.  born  compoi-tamento,  sauie  regular  e  suíílciencia  profissional,  pro- 
vada  em  exame  feito  na  respectiva  officina .  f  cu ,  pro 

Art.  100.  Nenhuma  admissão  teiâ  legar  sinão  em  virtude  de  despacho  do  ad- 
m  nistrador,  lançado  sobre  a  petição  do  pretendente,  a  qual  será  instru  da  com  cer- 
tKluesdeidadeedevaccinae  attestado  da  autori  lade  do  districto  em  que  i^sLTr 
passando  por  e.ame  pratico  na  casa  quanto  ã  sutnciencia  profissional  ' 

ivro  da  mati  i.ula,  e  neste  se  ffi3a.:ioaarà  a  idade,  a  filiação  e  a  oíficiaa  a  oue  ner 
encer,e  se  irão  lançando  as  occurrencias  qae  lhe  disserem  respeito  c  rrep  ^^ 

ser^L;^  —.dos, 
e  tetdo  mui  TrnTnloVT''' -ponsabilidade 
n^entos  .  ad.inist.ção,  po^nterme^^r  ^  T^^^^^ 


DAS  ENCOMMENDAS 


-ee„,a„,  será  ^^l^r:i:Z: ^t^^^^T  ' 

livro  geral  das  enoommoudas,  com  un,  „,™  ^  í    T     ^™      '"'"'P'"  °° 

declaração  do  a„.-,c.,  „o  ^o^elo  „o  L  ^  „  ' '"^ 

primeira  folha.  "  ^  P"""™  <">  na  modianiz  da 

O  4;;;ttrSo  r.       -^-^  ^'^^'^  pr«te.to  ai,™. 

admiai^tracoos,  afl,„  do  facilit:,,'  ,„   i  er  o^™  ^ 

gica  oi  pedidos  olliciaes.  '  I"»'  "J™  clironolo- 

§  2..  Poita  a  i„sorip,,„,  a  encomenda  p.sará  ao  oWe  da  Soe^ao  de  Artes. 
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era  protocollo,  que  a  distribuirá  ao  mostro  da  respectiva  offlcina,  o  qual  assigaarà 
recibo  em  livro  próprio. 

§  3.0  A  cada  encommenda  acompanhará  um  talão,  que  percorrerá  as  offlcinas 
necessárias,  no  qual  cada  mestre  lançará  o  preço  do  trabalho  feito  sob  sua  direcçíío. 

§  4."  Aviada  a  oucommeuda,  será  sem  demora  remettida  à  seeção  de  expedição 
pela  offlcina  que  a  houver  conduido  e  acompanhada  do  respectivo  talSo  de  encom-. 
menda.  Essa  secção  a  remetterà  ao  seu  destino,  acompanhada  da  guia  exírahida  pela 
Secção  Central,  na  qual  passará  recibo  a  pessoa  ou  a  funccionario  competente. 

Art.  105.  Do  todas  as  encommendas  impressas  será  logo  remettido  pelo  chefe 
da  Secção  de  expedicção  á  Secção  Central,  para  o  levantamento  da  conta,  ura 
exemplar,  acompanhado  do  talão  mencionado  no  §  3"  do  artigo  antecedente,  e 
da  nota  a  que  se  refere  o  art.  32  §  4.° 

Art.  106.  Deduzir-se-ha  da  edição  de  obras  ou  folhetos  o  numero  necessário 
para  a  dlstribuiçlo  gratuit  i,  aos  funccionarios  públicos  e  blbliothecas,  determinada 
por  lei  e  ordens  do  Governo. 

DO  PROVIMENTO  DAS  OFFICINAS  E  SUA  ESCRIPTURAÇÃO 

Art.  107.  O  almoxarife  é  o  competente  para  prover  as  offlcinas  dos  obejectos 
de  que  precisarem,  mediante  pedido  assignado  pelos  mestres,  com  o  visto  do  chefe 
da  Secção  de  Artes  e  rubricado  pelo  administrador  e  na  sua  ausência  pelo  chefe  da 
Secção  Central. 

§  1 .°  Os  objectos  de  consumo  fornecidos  ás  offlcinas  serão  escripturados  em  um 
livro  mappa  correspondente  a  cada  urax  delias,  tendo  era  cada  pagina  uma  columna 
para  a  Entrada  e  outra  para  a  -SaÃtrfa. 

§  2.0  O  lançamento  será  feito:  o  de  entrada,  pela  raiz  do  talão  de  pedidos,  no 
qual  o  almoxarife  notará  o  preço;  o  de  sabida,  à  vista  das  notas  de  consumo. 

§  3.»  No  ultimo  dia  uíil  do  exercício  o  almoxarife,  auxiliado  por  um  escriptu- 
rario  da  Secção  Central,  designado  pelo  respectivo  chefe,  procederá  a  um  balanço  do 
material  de  consumo  existente  sob  a  guarda  dos  mestres,  tendo  em  vista  o  saldo 
accusado  pelo  livro  mappa.  Esse  material  voltará  ao  Almoxarifado  e  será  carre- 
gado a  este,  dando-se  sabida  no  livro  da  otHcina. 

§  4.0  Além  do  livro  do  que  trata  o  §  l",  haverá  na  secção  mais  dous:  um  de 
inventario  de  machinas,  moveis  e  utensílios,  a  cargo  de  cada  um  dos  mestres,  chefes 
de  serviço  e  porteiro,  e  outro  de  contas  correntes,  pelo  qual  se  conheça  o  movimento 
mensal  da  receita  e  despeza  de  cada  offlcina. 

§  5."  A  conta  corrente  de  caria  offlcina  aevorá  conter  :  como  despeza,  a  impor- 
tância da  féria  dos  operários  o  a  do  material  fornecido  pelo  almoxarife;  e  como  receita 
a  importância  das  encommendas  ou  serviços  feitos  durante  o  mez. 

Art.  108.  No  balanço  geral  as  despezas  com  o  pessoal  e  material  da  composição, 
revisão  e  impressão  serão  esoripturadas  sob  o  titulo  —  Offlcinas  de  composição  e  im- 
pressão —  discriminando-se  as  de  cada  uma  delias,  e  a  receita  sob  a  rubrica  —  Diversas 
impressões, 

Art.  1C9.  As  despezas  com  o  pessoal  e  material  dos  serviços  das  machinas, 
interno  e  externo,  escriptorio  das  offlcinas  e  expediente,  que  não  produzem  receita, 
serão  lançadas  â  conta  —  Administração  geral. 

Art,  110.  No  .fornecimento  de  papel  observar-se-ha  especialmente  o  seguinte  :  o 
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westre  da  IraproMo  todos  os  dias  fará  a  requisiçSo  do  papol  de  que  precisar  para  o 
dia  seguinte,  o  qual  flcarà  desde  entSo  sob  sua  guarda  e  responsabilidade 

Art.  111.  O  impressor,  logo  que  llie  for  entregue  a  fôrma  engradada,  receberá 
a  prova  respectiva,  na  qual  o  mestre  escreverá  o  nome  do  impressor,  numero  da 
machiua,  numero  da  folha,  quantidade  de  exemplares  e  qualidade  do  papel  e  com 
.  a  prova  lhe  entregará  o  material  necessário,  o  qual  será  lançado  no  talão  de  con- 
sumo, e  assignado  pelo  mesmo  impressor. 

Art.  112.  Ao  marginador  ou  impressor  serão  dadas,  alôm  da  edição,  para  perdas- 
por  edição  de  20  a  500  exemplares,  cinco  folhas  correspondentes  às  formas  :  de  500 
a  1000,  10  ;  de  lOOO  para  cima,  mais  duas  folhas  por  milheiro. 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  113.  Para  a  inscripção  de  encemmendas  officiaes  de  caracter  reservado  e 
sua  execução,  assim  como  para  a  impressão  de  papeis  que  importem  valor  por  conta 
daUmao  ou  dos  Estados,  o  administrador  dará  na  occasião  as  precisas  instrucções 

/l"  ^^>,^®^P^^stirao  aos  operários  pela  caixa  de  pensSes,  autorisado  pelo 
art.  52  §4  do  regulamento,  se  verificará  nos  dias  15  e  25  de  cada  mez  ou  na  vés- 
pera, SI  algum  desses  dias  for  domingo  ou  feriado. 

§  I.»  O  operário  no  dia  anterior  darânota  do  ^uanUm  do  empréstimo,  que  pre- 
tende,, ao  apontador  geral,  que  o  reduzirá,  se  exceder,  aos  dous  terços  do  salário 
vencido, máximo  permittido  pelo  referido  artigo. 

§  2.0  o  juro  desse  empréstimo  é  fixado  em^um  por  cento 

^.t^^k^Ll^T^^  trata  o 

atteTdl^àáassSatrT.^^  '^^^  ^  administração 

attendera  ^  assiduidade  aptidão  e  data  de.admissão  dos  operários. 

fo..  «ia  Secção  Central  dará  os  modelos  dos  livros  e  talões  aae 

Art  118  Tl^  ^''''^         '^^'^  -^^^^^-os  para  as  olTicioas. 

admt  stiltr    'T.^^^^^  '  das  ordens  da 

trd  ?r/nT  T^'^^^  recolhidas  á  caixadepensc.es,  de  con- 

form  dad  com  o  fcposto  no  art.  52  §  2»  do  regulamento  vigente. 

^^ãolLj^'^^^^^^^^^  IWthesedoart.  34  do  regulamento,  a  administração 
ZZrl  mciTr^^^^^        for  indispensável  admittir-se  nas  diversas  secçL 

fotrrperc:^^^^^^^^^^         -  ^^^^^  -su» 

emm^^:,T^^^^  ^j^dantes3  operários  e 

rSsde  brim       '  ^--te  o%rabalho, 

sJm^TJVJ^^^  b'"^-  pôde  ser 

c  nvel^^^^^^^^^^^^^  ^  ^''^  P^l^  especialidade  do  serviço 

convenha  esta  modificação,  sendo  autorisada  pelo  mestre.  \ 

Imprensa  Nacional,  10  de  fevereiro  de  1894. 
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OFFICIO 

DO 

Director  da  Casa  da  Moeda 


Officio  do  director  da  Casa  da  Moeda 


De  conformidade  com  o  art.  21  §  5«  do  regulamento  n.  5536]  de  31  de  janeiro  de 
1874,  apresento- vos  o  relatório  desta  repartição. 

A  secção  central,  satisfazendo  o  serviço  de  expediente  e  escripturação  de  que 
trata  o  art.  11,  §§  1°  a  4°,  cumpriu  as  disposições  relativas  ao  movimento  de  valores 
entre  a  thesouraria  e  as  officinas,  como  determinam  os  §§  5°  a  9°  do  citado  artigo. 

A  thesouraria  cumpriu  satisfactoriamente,  como  sempre,  com  zelo  e  dedicação, 
todos  os  deveres  a  seu  cargo. 

O  laboratório  chimico  fez  384  ensaios  de  ouro,  81  de  prata,  1.606  de  nickel  e  50 
analyses  diversas. 

A  oflScina  de  fundição  fundiu,  afinou  e  ligou,  em  ouro  562.225  grammas,  em 
prata  328.386,  em  nickel  198.401.760  e  em  bronze  19.739.324;  além  deste  trabalho 
fundiu  também  diversas  peças  de  bronze,  para  a  Casa  da  Moeda  e  para  parti- 
culares. 

A  de  lamino.ção  e  cunhagem  cunhou  3.928  moedas  de  ouro  do  valor  de  20$  na 
importância  de  78:560S,  3.164.000  ditas  de  nickel  do  de  lOOrs.  na  de  376:400$  e 
2.863.000  ditas  do  de  200  rs.  na  de  572:000$ ;  1 .092.500  ditas  de  bronze  do  valor  de 
20  rs.  na  importância  de  21:850$  e  997.500  do  de  40  rs.  na  de  39:900$,  psrfazendo  o 
total  de  8.120.928  moedas  na  importância  de  1.029:31C§ ;  além  deste  trabalho,  cortou 
e  laminou  102  medalhas  de  ouro  e  96  de  prata  para  particulares. 

A  de  machinas  preparou  336  tarugos  para  cunhos  de  moedas,  torneiados  e  tem- 
perados, oito  de  medalhas  para  a  oíBcina  de  gravura,  uma  alavanca  grande  para  a 
machina  de  cunhar,  quatro  cylindros  de  cobre,  concertou  duas  machinas  de  cunhar, 
tres  laminadores,  quatro  cortadores,  duas  rodas  dentadas  para  a  transmissão,  um 
forno  grande  a  gaz  para  recosimento,  22  ponções,  20  molas,  16  calços  de  aço  e  30 
parafusos  para  a  olíicina  de  lamiuação ;  concertou  duas  machinas  de  vasar  e  seis 
fornos,  fez  12  braçadeiras,  20  espadetas,  20  chegadeiras,  24  talhadeiras  e  seis  mar- 
tellos  para  a  officina  de  fundição  ;  10  bandejas  de  zinco,  uma  machina  nova  de  pi- 
cotar, concertou  quatro  ditas,  duas  de  gommar  e  duas  mesas  forradas  com  chapa  de 
zinco,  para  a  officina  de  estamparia ;  uma  pia,  quotro  mesas,  seis  bancos  e  dous 
armários,  para  o  laboraloiio  chin:.ico ;  concertou  dous  armários,  seis  ca-valletes» 
quatro  estantes  e  tres  machinas  de  imprimir;  fez  11  mesas  para  basimetro,  tres 
alonge  de  régua  de  mira,  44  parafusos  com  porcas  e  arruellas,  30  ponteiras  grandes 


áe  chapa  de  ferro  e  33  ditas  pequenas  para  a  planta  cadastral,  assentou  dous  motores 
e  uma  parte  da  nova  transmissSo  geral ;  além  deste  serviço,  produziu  esta  oíliciua 
grande  quantidade  de  material  bellico  para  o  Ministério  da  Guerra. 

A  de  gravura  gravou  13  cunlios  para  medalhas  de  diversas  instituições,  tres  si- 
netes nickeladose  dous  carimbos;  preparou  322  cunhos  para  moedas  de  diversos  va- 
lores ;  além  do  referido  trabalho  fez  104  medalhas  de  ouro,  182  de  prata,  34  de 
cobre  bronzeadas,25  de  similia  paladium  e  nove  distinctivos  de  cobre  nickelados 
para  agentes  da  segurança  publica. 

A  de  estamparia  gommou  e  picotou  7.615.400  estampilhas  do  sello  adhesivo, 
33.123.300  sellos  do  correio,  de  diversas  taxas,  123.450  cartas-bilhetes,  94.295  cin- 
tas de  diversas  taxas,  3.502. 000  sellos  da  taxa  devida,  11.468.900  sellos  estadoaes, 
66.900  áitos  municipaes,  1.024.000  ditas  consulares  ;  imprimiu  537.000  estampillias 
do  sello  adhesivo  de  diversos  valores,  10.003.800  sellos  do  correio,  fez  206  apólices 
da  divida  publica  e  encadernou  13.707  volumes  diversos. 

A  de  xilographia  imprimiu  36.318.500  sellos  do  correio,  de  diversas  taxas, 
8. 911.000  estampilhas  do  sello  adhesivo,  6.973.900  ditos  estadoaes,  165.429  cartas- 
bilhetes,  760.632  enveloppes  sellados,  94.292  cintas  para  jornaes,  135.000  bónus  do 
Banco  da  Republica  ;  lithographou  6.540.210  estampilhas  estadoaes  de  diversas 
taxas  ;  fez  3.000  clichés  de  sellos,  de  estampilhas  e  de  gravuras  diversas ;  prompti- 
íicou  248  trabalhos  de  differentes  espécies,  imprimiu  todos  os  papeis,  talões  e  livros 
destinados  ao  expediente  da  repartição. 

Terminando,  cumpre-me  pedir-vos  o  necessário  augmento  das  verbas  relativas 
ao  expediente  e  material,  conforme  o  orçamento  desta  repartição,  por  mim  apre- 
sentado, para  o  futuro  exercício  de  1895,  attendendo  ás  importantíssimas  obras  em 
andamento  e  desenvolvimento  do  trabalho  das  officioas,  melhoramentos  estes  aliás 
urgentes,  para  o  prògresso  do  estabelecimento  confiado  á  minha  direcção. 

Saúde  e  fraternidade.  -  Ao  cidadão  Dr.  Felisbello  Firmo  de  Oliveira  Freire, 
D.  Ministro  da  Fazenda.  -  Dr.  Ennes  ãe  Souza,  director. 
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Director  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 


Sr.  Ministro 

Em  cumprimento  ao  que  preceitua  o  art .  10  n ,  XI  do  regulamento  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1892,  tenho  a  honra  de  apresentar-vos 
o  relatório  dos  trabalhos  executados  nesta  repartição  no  anno  de  1893. 

Realisaram-so  durante  o  referido  anno  762  analyses,  sendo  os  productos  analy- 


sados  os  seguintes: 

Vinhos  ' —  22 

»    artiticiaes   16 

»    espumantes   4 

»    de  caju   2 

>    de  ananaz   1 

»    de  laranjas. w.,   1 

Cervejas   27 

Yinagres   11 

Álcoois   6 

Aguardente   4 

Cognaes   71 

Genebras   11 

Laranginhas   10 

Whisicy   4 

Aniz   17 

Licores   37 

Vermouths   12 

Bitters   10 

Fernets   1 

Absinthos   2 

Bebidas  alcoólicas  diversas   4 

Leite   1 

Coalhos  para  leite   3 

Manteigas   63 

12 


Banhas  

OleQ  de  sebo  

Mistura  de  óleos  vegetaes  

Óleos  minoraes  

Mistura  de  oleo  mineral  e  oleo  graxa.. 

Essências  artiflciaes  

Farinhas  

Pães  

Café  torrado  em  grão  

»     »  moido  

Cascas  de  café  

Cliocolate  

Milho  torrado  

Carnaúba  

Farellinho  

Arroz  

Assacar  

Glucose  

Caramello  

Xaropes  

Leite  conservado  

Estraetos  e  outros  preparados  de  carne, 

Serum  de  sangue  

Conservas  de  peixes  

Extracto  de  malt  

Massa  de  tomates  

Pimenta  do  Reino  

Colorào.  

Canella  

Molhos  

Pós  vegetaes  

Extracto  de  pàoamarello  

Matérias  corantes  vegetaes  diversas... 
Tintas  diversas  em  pó  

»     preparadas  a  agua  

Sandaraca  

Fumo  desfiado  

Agua  florida  

Verniz  de  vasos  de  barro  

Solução  alcoólica  de  fucksina  

Prod  actos  chimicos  

Mistura  de  productos  chimicos  

Adubos  para  agricultura  

Productos  mineraes  

Liga  metallica  

Productos  diversos  


Bebidas  g-azosas  artiâciaes   3 

Agms  potáveis   23 

»    medicinaes   19 

Medicamentos   147 

Plantas  ,   2 

Urinas   14 

762 

Foram  pagas  358  taxas  de  analyses,  que  produziram  a  renda  de  4:888$, 
distribuída  pelos  diversos  mezes,  da  seguinte  forma: 

Janeiro   483$000 

Fevereiro   673$000 

Março   282$000 

Abril   449§000 

Maio   361$000 

Junho   456$000 

Julho   573ÇO0O 

Agosto  ,   508$000 

Setembro  •.   415$000 

Outubro   Ua^OOO 

Novembro   195$000 

Dezembro  :   351$000 


4:888.?000 

Esta  quantia  foi  recolhida  á  Thesouraria da  Alfandega  do  Rio  de  Jan3Íro,  como 
determina  o  §  3°  do  art.  1°  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  1257  de  3 
de  fevereiro  de  1893. 

Tendo-se  no  anno  de  1892  realizado  1119  analyses  e  tendo  sido  a  renda  do 
Laboratório  nesse  anno  de  4:309|;,  vê-se  que,  comquanto  o  numero  de  analyses  em 
1893  fosse  um  pouco  menor  do  que  no  anno  anterior,  a  renda  do  Laboratório  foi  no 
referido  anno  mais  avultada. 

Em  1892  foram  pagas  289  taxas  de  analyses,  e  em  1893  o  numero  dessas  taxas 
foi  de  358. 

Destas  358  analyses  pagas,  67  foram  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfandega, 
164  pela  Directoria  Sanitária,  76  pela  Directoria  de  Hygiene  e  Assistência  Publica 
e  51  foram  requeridas  por  particulares. 

As  analyses  pagas  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfandega  importaram  em 
325$  e  constaram  dos  seguintes  productos  : 


11  vinhos  a  5?   55$000 

10  Cervejas  a  5$   50$000 

1  Vinagre   5$000 

1  Cognac  (despachado  como  aguardente)   .5$000 

1  Whisky   5$000 

1  Licor  de  aniz   5$000 

2  bitters  a  5$   10$000 

24  Manteigas  a  5$  ,   120|000 


1  Mistura  de  oleo  mineral  e  oleo  graxa  \  \  ,  ,  .  .  .  1 0$000 

2  Farinhas  a  5§   5$000 

1  Pó  vegetal  (hervas  em  pó)  "  *  g^ooo 

1  Extracto  de  pão  amarello  •  * ' ' '  ^  '^^qq 

1  Tinta  em  pó     2$000 

1  Tinta  preparada  a  agua   ^^qqq 

1  Liga  metallica   10$000 

2  Productos  diversos  a  5$   15§000 

3  Águas  mediciiiaes  a  5§   ^^qqq 

Bebida  gazoza  urtiticial  '   ___ 

Todas  estas  analyses  foram  pagas  pela  tabolla  B  a  que  -  f  °  f 
n  1257  de  3  do  fevoreií-o  de  1893,  e  qao  é  concomenle  aos  prodacto.  ■«>p»t»;do^- 

?s  analyses  pagas,  requisitadas  pela  Direotoria  Saaitar,a,  .«.portaram  em 
2:661$  e  constaram  dos  seguintes  productos : 

  20$000 

1  Baalia                                                                  ^    ^  2§uOO 

1  Glucose   '>koOO 

1  caramelo  (apresentado  como  glucose)   -y 

1  Producto  denominado  Caffyn'á  liçLUor  caruis   J^^^^ 

1  Tinta  preparada  a  agua  

1  Matéria  corante  vegetal  (apresentada  como  glucose)  

1  Producto  chimico   ^^^^^ 

^           '"^f: !'*.'.*.  loçooo 

10   ^>   ,  W^-:'.-:;-^ ;   i$ooo 

1  Mistura  de  productos  clnmicos   * 

1  Adubo  para  agricultura   ^ 

I  Producto  mineral......  •  ^^^^^^^^ 

4  Productos  diversos  a  5§   ^ 

1  Serum  de  sangue  ' ^^^^^ 

1  Agua  medicinal  

1  Medicamento..   2:o6o$ooo 

1                                                                         :    .    20§000 

4        »        a  5$   „„„ 

*                 ,  J    24§00O 

12        »        a  xS)  

;     ,    i20$ooo 

-rr  2:6615000 
164 

Quinze  destas  analyses,  sendo  14  de  medicamentos  e  uma  de  planta,  effectuadas 
antes  da  promulgação  do  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893.  foram  pagas 
sé-iindoa  tabeliã  a  que  se  refere  o  decreto  n.  10.231  de  13  de  abril  de  1889,que  então 
vigorava,  importando  as  analyses  dos  referidos  medicamentos  em  210$  e  a  da  planta 
éfii  10Ò$000. 


As  analyses  de  104  medicamentos,  uma  banha,  uma  agua  inediclnal e  uma  planta 
foram  pagas  segundo  a  tabelta  A,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1257  de  3  de  feve- 
reiro de  1893,  importando  as  dos  medicamentos  em  2:090$,  a  da  banha  e  a  da  agua 
om  20$  cada  uma  e  a  da  planta  em  120$000. 

As  analyses  dos  demais  produetos  foram  pagas  pela  tabeliã  B,  de  que  trata  o 
mesmo  decreto  u.  1257  de  3  de  fevereiro  do  1893. 

As  analyses  pagas  requisitadas  pela  antiga  Inspectoria  Geral  de  Hygiene  e 
a  actual  Directoria  de  Hygiene  o  Assistência  Publica  imf  ortaram  em  964$  e 


constaram  dos  seguintes  productcs : 

1  Vinho  natural   õSOOO 

4    »     artificiaes  a  20$000   80$000 

1  »     espumante   24Ç00O 

2  Cervejas  a  2O$000   40$000 

4  »       a  5Ç0O0   20$000 

2  Vinagres  a  15$0O0   30ÇOOO 

2  Cognacs  a  20.?000   40$000 

1  Genebra   15$000 

1  Aniz   20$000 

5  Licores  a  205000   100$00O 

5      »     a  155000   75$000 

1  Vermouth   20$000 

1  Bitter   20§000 

4  Bebidas  alcoólicas  diversas  a  20Ç0G0   80$000 

3  Manteigas  a  2O$O00   60$000 

26  ditas  a  5$000  •.   130§000 

1  Toucinho   2O$O0O 

1  Café  torrado   20$000 

4  Xaropes  a  15?O00   60$000 

1  Molho   20?000 

1  Fumo   20$000 

3  Aguas  medicinaes  a  20$000   60$000 

2  »         »        5>  õ.?000   10$000 


76     ■  964$000 

Dostas  analyses  foram  pagas  segundo  a  tabeliã  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  10.231  de  13  de  abril  de  1889,  porque  se  effectuaram  antes  da  promulgação  do 
decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893,  as  dos  seguintes  produetos  : 

1  Vinho  espumante   24$000 

2  Vinagres   30$000 

1  Geaebra   ISÇOOO 

5  Licores                                                                     •  •  •  •  75$000 

1  Bitter   15$000 

4  Xaropes   60^000 

Foram  pagas  segundo  a  tabeliã  A  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1257  de  3  de 
fevereiro  de  1893  as  anal  yses  seguintes : 

4  Vinhos  artificiaes   80$000 

2  Cervejas   40$000 


1  í^Io^^o                                                                          .  .  20SOOO 

1  F'^"^^   mmo  ■ 

3  Aguas  medicinaes  

Os  demais  productos  foram  pagos  pela  tabeliã  B. 

AS  aualyses  pagas  requeridas  por  particulares  importaram  em  938$  e  constaram 
dos  segui  ates  productos: 

,      ,    20$000 

1  Vmlio  

.  ,    15$000 

1  »  artificial   ^ 

2  »  espumantes  a  30?..  •  

,           ^       .    15S000 

1  ,»  espumante,   _ 

2  Cervejas  a  20$   ^^ÇOOD 

1  Viaagre  

2Cogaacsa20S   40$000 

.    1     °,    15$000 

iGeneba";::.;'."  ;  20$000 

j      ^'                       •    15$000 

1  Aniz...l";!;;;!";!''*""^l.*   20$000 

^    ^    15$000 

1  vermouih!!-;;;:;;::;:::;:*".;...^   201000 

1  Bitteí^   201000 

l     ^    15$000 

1  Leite  ■   20^000 

,     2  Coallios  a  20$   40$000 

4  Manteigas  a  20.'í;.'   80$000 

I      ,   ;   15$000 

1      »       '.V.V.*   5$000 

1  Oleo  dito  de  mocotó   24$O0O 

4  Aguas  potáveis  a  20$   80$000 

2  »        »      a  15$   30.?O0O 

1  Agua  medicinal,.   120$$00 

1  Medicamento   20$000 

1        »    15$000 

4  Urinas  a  15$   60$000 

l       yy    10$000 

8      >  a  8$.'.'.*.".'.''....'.*.*'.   64$000 

•1      »   5$000 


õl 


938$000 


Foram  pagas  d'ontPo  estas  analysas,  segundo  a  tabeliã  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  10.231  do  13  do  abril  do  1889,  íis  dos  productos  seguintes: 


1  Vinho  artillciai   15$000 

1      »    osputnanto  <   15$000 

1  Cogaac   1-"^?000 

1  Genebra  '   15$000 

1  Aniz   15$000 

1  Bitter  

1  Manteiga   IS^OOO 

1       »    5$000 

1  Oleo  dito  do  mocotó   24§000 

2  Aguas  potáveis   30$000 

1  Urina   10$000 

1     »   5$000 


Os  domais  productos  foram  pagos  segundo  a  tabeliã  A,  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893. 

As  analyses  incluídas  nestas  relações  não  são  as  mesmas  mencionadas  nos 
quadros  que  adiante  apresento,  porque  aqui  se  trata  de  analyses  pagas,  e  nos  refe- 
ridos quadros  de  analyses";effectuadas  no  anno  de  1893. 

Além  disso  no  quadro  das  analyses  requeridas  por  particulares  figuravam  oito 
analyses  gratuitas,  requeridas  pela  commissão'  de  estudo  das  localidades  indicadas 
■para  a  nova  Capital  do  Estado  de  Minas  e  ordenadas  pelo  Ministério  dos  Nég'ocios 
da  Fazenda. 

Era  1892,  não  tendo-se  ainda  feito  a  reforma  dás  repartições  de  saúde  publica  e 
estando,  portanto,  a  cargo  da.  Inspectoria  de  Hygiene  sómente  todo  o  serviço  das 
mesmas  repartições,  as  analyses  pagas  requisitadas  pela" -referida  Inspectoria  foram 
em  numero  de  170  e  produziram  2:814^000.  ■  -  ■■  .  " 

Em  1893  as  analyses  pagas  requisitadas  pela  Directoria  Sanitária,  a  cujo  cagor 
ficou  grande  parte  do  serviço  sanitário,  que.  outr'ora  pertencia  á  Inspectoria  Geral 
de  Hygiene,  foram  em  numero  de  164,  que  produziram  a  somma  de  2:661$,  o  as 
analyses  pagas  requisitadas  pela  antiga  Inspectoria  Geral  de  Hygiene  e  actual 
Directoria  de  Hygiene  e  Assistência  Publica  foram  era  numero  de  76  e  importaram 
em  964$,  havendo,  como  se  vê,  augmento  na  renda  proveniente  destas  analyses. 

Quanto  as  analyses  requeridas  por  particulares  em  1892,  foram  em  numero 
de  118  e  renderam  1:490$,  e  em  1893  foram  em  numero  de  51  e  produziram  a 
somma  de  938$000. 

Não  fallo  das  analyses  pagas  requisitadas  pela  Inspectoria  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  porque  taes  analyses  só  depois  do  decreto  n.  1257  de  o  de  fevereiro 
de  1893  é  que  começaram  a  ser  feitas  mediante  pagamento . 

Pelas  analyses  effectuadas  neste  Laboratório  verificou-se  a  existência  de 
substancias  nocivas  em  108  productos. 

Destes  continham  acido  salicylico  os  seguintes : 

Molho  denominado  «  Catsuf »  marca  A.  N.  C,  procedente  de  Londres. 

Producto  denominado  «Caffyu's  liquor  carnis»,  procedente  de  Londres. 

Cerveja  marca  R.  E.  &C.  (Cegonha),  procedente  de  Hamburgo. 

Idem  idem  R.  E.  &  C  (Cegonha),  procedente  de  Hamb-argo. 
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Continham  acido  bórico  os  seguintes  productos : 

Manteiga  marca  Enault  &  C,  fabricante  Leon  Jacob,  procedente  do  Havro. 

Idem  idem  L.  Jacobj  procedente  do  Havre. 

Idem  marca  CCC,  Leoa  Porten,  vapor  San  Xicolas,  procadente  do  llavro. 

Idem  idem  vapor  Cordoba,  procedente  do  Havre. 

Idem  idem  vapor  -Santa  Fé,  procedente  do  Havre. 

Idem  marca  A.  D.  cfc  C.  (E.  Vell  &  C.;,  procedente  do  Havre. 

Idem  idem  idem  idem. 

Manteiga  marca  NZ  &  PC  (Perelli  ííibricante,  procedente  de  Génova. 
Idem  idem  YVC  (Modesto  Galloni),  idem. 
Idem  idem  FB  (no  fundo  da  lata). 

Idem  idem  NNC  dentro  de  ura  triangulo,  fabricante  Loisel  &  C,  procedente 
do  Havre. 

Manteiga  marca  IIL  &  C.  dentro  de  um  triangulo,  fabricante  A.  Loisel  &  C, 
procedente  do  Havre. 

Manteiga  marca  RL  &  C,  fabricante  C.  Stuart  &  C,  procedente  do 
Havre. 

Idem  idem  APC  dentro  de  um  triangulo,  fabricante  Loisel,  procedente 
do  Havre. 

Manteiga  marca  JFC  dentro  de  um  triangulo,  procedente  do  Havre. 
Idem  idem  NZ  &  C,  procedente  de  Génova. 

Idem  idem  GCSC  contra-marca,  pelo  fabricante  Frederico  Perelli,  procedente 
do  Génova. 

Manteiga  marca  FT  (Beurre  de  la  Prevalaye),  procedente  de  Bordéos. 
Coalho  marca  CP  1,  procedente  de  Amsterdam. 
Idem  idem  CP  2  idem  idem  idem. 

Continha  mais  de  duas  grammas  de  sulfato  de  potássio  por  litro  o  producto 
seguinte : 

Vinho  Xerez,  marca  BO,  procedente  de  Cadiz. 

Continham  matérias  corantes  de  anilina  os  seguintes  productos :  Matéria 
corante,  marca,  procedente  de  Génova. 

Licor  de  rosas,  remettido  peia  Directoria  de  Hygene  e  Assistência  Publica. 

Liquido  apprehendido  na  casa  de  negocio  da  rua  do  Visconde  do  Bom  Retiro 
n.  43  (duas  amostras). 

Continha  grande  quantidade  de  chumbo  e  verniz  vitrificado,  de  vasilhas  de 
barro,  remettidas  pela  directoria  de  Hygiene  e  Assistência  Publica. 

Continham  vestigios  de  chumbo  e  cobre  em  qmntidoÂe  pronunciada  os  seguintes 
productos: 

Agua  de  Seltz  artificial,  de  Muratori  Brandão  &  C. 
Idem  ApoUinaris  artificial  idem,  idem. 

Idem  de  Seltz  com  rotulo  estrangeiro,  da  fabrica  de  Daniel  Duran  &  C. 
Idem  idem  idem.  idem  sem  rotulo,  da  fabrica  de  Daniel  Duran  &  C. 
Idem  idem  Vichy  com  rotulo  estriingeiro,  de  Daniel  Duran  &  C. 
Idem  idom  Seltz  com  rotulo  Sauesbrunnen.  de  Daniel  Duran  &  C. 
Idem  idem  ApoUinaris,  idem  idem. 

Idem  idem  Seltz,  apprehendida,  na  rua  do  Areal,Corapanhia  Distillação  Central 
Idem  idem  ApoUinaris,  idem,  idem- 
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CoatiDliam  ainda  vestigios  de  chumbo  os  productos  so{?uintos  : 

Agua  de  Soltz  apprâliondida  na  rua  da  Ponceição  n.  24. 

Idom  idem  idem  idem  idein  idom  doS.  Pedro  n.  149. 

Idem  idem  Vichy  idem  idem  idem  Nova  do  Ouvidor  n.  8. 

Idem  idem  Seltz  idom  idom  idom  idem  idem  idom  idom  idom. 

Cerveja  branca  o  prota  (duas  amostras),  da  rua  das  ^'iolas  n.  162. 

Idem  idem  denominada  Boclier.  apresentada  por  José  Maria  de  Oliveira  Gou- 

^'''^Coatinham  cthcrcs      serie  graxa  em  quantidade  pronunciada  os  productos 

seguintes : 

Essência  do  rlium,  procedente  do  Havre: 
Idem  idemCliartreuse,  idem  idem. 

Bouquet  de  Medoc,  fabricante  Saujat  &  Fouclier,  Pariz,  procedente  do  Havre. 

Essência  derhum  branca,  procedente  de  Hamburgo. 

Seiva  decognac,  maison  Appert,  Pariz,  procedente  do  Havre. 

Essência  de  cognac,  marca  iwuce  Berthrand  &  Fils,  procedente  de  Marselha. 

Quatorze  essências  artificiaes  diversas,  appreliendidas  na  drogaria  de  Jalle  & 
Freire.  Destas  essências  a  de  cognac  verde  continha  além  disso  cobre. 

Cognac  Elite  Sans  Pareil,  Fritz  Mack  &  C-,  apprehendido  na  fabrica  da  Com- 
panhia Distillação  Central,  à  rua  do  Passeio  n.  15. 

Coenac  Fine  Champagne  Schumann,  idem  idem  idem. 

Crystal  Cognac  Superior  Fritz  Mack  &  C.%  idem  idem  idem. 

Congnac  Universal  Fritz  Mack  &  C.%  idem  idem  idem. 

Cogaac  Fine  Champagne,  idem  idem  e  Cognac  Fine  Champagne.  Companliia 
Distillação  Central,  idem. 

Eldorado  Cognac,  idem  idem  idem. 

Cognac  Elite  Sans  Pareil,  Coinp.inlna  Distillação  Central,  idom  idem  idem. 
Co-nac  Fine  Champixgnc.  da  Companhia  Distillação  Central,  idem  idem  idem. 
Cognac  marca  do  Império,  da  Companhia  Distillaçcão  Central,  apprehendido  na 
rua  do  Conselheiro  Magalhães  n.  62. 

Cognac  Elite  Sans  Pareil,  F.  M.  C,  idem  idem  idem. 

Eldorado,  Cognac,  Companhia  Distillação  Central,  apprehendido  na  rua  Frei 

Caneca  n.  49. 

Cognac  Universal  Fritz  Mack,  idem  idem  idem. 

Cognac  Fine  Champagne  Schumann,  idem  idem  idem. 

Cognac  Fine  Champngue,  Fritz  Mack  &  C.=\  idem  idem  idem. 

Cognac  Fine  Champagne,  Companhia  Distillação  Central,  idem  idem  idem. 

Cognac  Elite  Sans  Pareil,  idem  idem. 

Fine  Champagne,  Cognac,  Companhia  Distillação  Central,  idem  idem  idem. 
Cognac  Fine  Cordeiro  &  Filho,  apprehendido  ã  rua  Frei  Caneca  n.  184. 
Cognac  marca  S,  contra  marca  CCD  entrelaçado,  apprehendido  na  freguezia 
de  Irajá. 

Cognac  Fin  3  Champagne  Mário  Brizard  &  Rodger,  Bordeaux,  apprehendido  na 
freguezia  de  Irajà. 

Cognac  marCci  do  Império,  Companhia  Distillação  Central,  idem  idem  idem. 
Cognac  Superior  Amaral  Cruz  &  C.^  apprehendido  pelo  commissario  da 
freguezia  do  Sacramento, na  rua  da  Uruguayana  n.  31. 
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Cognac  marca  Ao  Globo,  CogDac,  appreheacUdo  na  rua  do  Senador  Pompôo 
n.  37. 

Cognac  preparado  por  Gomes  «Sc  Santos,  Vieux  Cognac,  apprehendido  na  fre- 
guezia  de  Irajà. 

Fine  Champag-ae,  Cognac,  Companhia  DistillaQão  Central,  idem  idem  idem. 
Cognac  Superior  fabricante  Guicliard  ScC.'^,  idem  idem. 
Cognac  Elite  Sans  Pareil,  marca  CDC  entrelaçados,  apprehendido  na  freguezia 
de  Inhaúma. 

Cognac  Fine  Champagne  Augusto  Meunier,  Cognac,  apprehendido  na  freguezia 
da  Candelária. 

Cognac  A'  Bola  de  Ouro,  Cognac  Superior,  apprehendido  á  rua  de  S.  Pedro 
ns.  83  e  85. 

Cognac  a  Bala  de  Ouro.  idem  idem. 

Cognac  marca  do  Imporio  Companhia  Distillação  Central,  apprehendido  na  rua 
Marques  Leão  n.  11 . 

Cognac  Moscatel  (Gomes  &  Braga)  apprehendido  pelo  commissario  da  freguezia 
do  Engenho  Novo. 

Cegnac  Fino  America,  idem  idem  idem. 

Cognac  do  fabricante  Guichard  &  C,  idem  idem  idem. 

Cognac  Marie  Briznrd  &  Roger  apprehendido  na  rua  General  Pedra  n.  200. 

Cognac  Fine  Champagne  (Leon  Masthieu)  apprehendido  pelo  commissario  da 
freguezia  do  Irajà. 

Cognac  sem  marca,  idem  idem. 

Cognac  Fine  Champagne  (Gomes  &  Santos)  idem  idem. 

Continham  essência  de  Cognac  em  quantidade  muito  pronuncidda  os  productos 
seguintes: 

Cognac  apprehendido  na  rua  do  Passeio  n.  15. 

»  »         »  •»  »  » 

Brilhante  Cognac,  idem  idem  idem. 
Cognac  Fine  Champagne,  idem  idem  idem. 
Verificou-se  a  existência  de  fécula  nos  seguiatos  productos: 
Massa  de  tomates,  marca  F.  M.  C,  contra  marca  M.  M.  C,  procedente  de  Nova 
York. 

Chocolate  de  canella  em  pão,  apprehendido  á  rua  Sete  de  Setembro  n.  63. 
Chocalote  de  baunilha  em  pão  idem  idem. 

»      em  pão  canella,  idem  idem  idem. 

»       »    »  musgo     »     »  » 

■»        5>   »  apresentado  pelos  Srs.  Miranda  &  C. 
Chocolate  ordinário  em  tijolos,  idem  idem. 

»     de  canella,  idem  'dem 

»     especial  de  bnunilha,  idem  idem. 

»     de  saúde,  idem  ideai . 
Massa  de  tomates,  apprehendida  na  rua  Pereira  Franco  n.  2  C  (duas  amostras) 
Estes  dous  productos,  além  de  conterem  féculas  estavam  alterados . 
Verificou-se  a  existência  de  milho  nos  productos  seguintes: 
Café  moido,  apprehendido  na  rua  do  Mattoso  n,  112. 
»      »  »         »    »  Conde  d'Eu  n.  88. 
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Cafô  moido,  apprehendido  na  rua  Barão  de  Capanema  n.  110. 
^     ^  5>         »    »  Haddoclc  Lobo  n.  74. 

5,         »    s»  Pereira  de  Almeida  3  E 
l  y,         i>      do  Cattete  n.  28. 

^  ^         )>    »  General  Camara  229. 

^      1,  »  »    »  Hospicio  n.'/.269. 

»     »  flres  amostas)  apprehendido  na  rua  do  Rezende  n.  66. 

Caíé  torrado  em  grão,  idem  idem  idem. 

»       »    » rua  do  Senado  n.  20. 
Veriacou-se  a  existência  de  fibras  estranhas  nos  '^S^^^^l^l^^^^ 
Café  moido,  1^  e  2=^  qualidades  apprehendido  na  rua  Sete  de  Setembro  ns. 
Cafó  moido,  apprehendido  á  rua  dos  ínvalidosn.  13. 
café  moido,  1»  e2a  qualidades  apprehendido  na  rua  Largado  S.  Joaqmm 
Café  moido  apprehendido  na  rua  Sete  de  Setembro  n.  Ul. 
Idem  idem  idem  na  rua  dos  Arcos  n.  62. 

V.    ^■>    »    »  Senador  Euzebio  n.  352. 
:(,„La;osL):ap;ehenaido„a  m  do  Sen*  n.  30.  Estas  a„ost,as 

«o  ,e  »««»o.«  nos productos  se^^ntes  : 

«I  d— do,  Blorins  apprehendido  na  rua  Sete  de  Setembro  n.  .3. 

Caré  moido,  apprehendido  na  rua  da  Quitanda  n.  130. 

„  ,  »    »     Barão  de  Capanema  n.  150. 


»         »  »  »  » 

» 


dos  Inválidos  n.  13. 
»    »       Sete  de  Setembro  n.  63  e  65. 


Estas  duas  ultimas  amostras  continham  também  fibras  estranhas. 
Veriacou-se  a  presença  de  amido  e  cascas  de  cereaes  no  : 
Cafémoido  ( duas  amostras.),  apprehendido  pelo  delegado  da  10^  circumscnpçao. 
veriacou-se  que  estavam  alterados  os  seguintes  productos  : 
Vinho  dito  virgem,  apprehendido  na  rua  do  Senador  Euzebio  n.  214. 
lodureto  de  cálcio,  procedente  de  Londres. 
Vinho  não  especificado,  marca  J.  P.  S.  procedente  do  Havre. 
Idem  idem,  marca  J-  R.  M.,  procedente  do  Havre. 


J.  A.  R.         »  * 


»     »  » 
»     5>       »        C.  T.  »  » 

»    »       >      sem  marca      »  »  _ 

Farelinho,  apprehendido  pelo  delegado  de  policia  da  4=^  circumscnpçao. 
Arroz  rquatro  amostras;,  idem  idem  idem. 

Milho  torrado  idem  idem  idem.  .    .  .  .  „  A^^í^teneia 

Toucinlho  (uma  amostra),  remettido  pela  Directoria  de  Hygiene  e  Assistência 

Publica. 

Verificou-se serem  de  Tnájwaítdfláe  as  seguintes  aguas. 

Agua  de  um  poço  em  Villa  Isabel, apresentada  pelo  Sr.Candido  Lucio  de  Bitten- 

''"'''Agua  do  sitio  de  Bemfica,  na  cidade  da  Fortaleza,  apresentada  pelo  Sr.  Affonso 

Luiz  Pereira  da  Silva. 

Agua  do  chafariz  da  mesma  cidade,  apresentada  por  D.  Anna  Mana  da  Con- 

ceição. 
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Agua  dita  de  poço,  apresentada  polo  Dp.  lilugonio  de  Barros  Raja  Gabaglia, 
membro  da  commissa.o  de  estudo  das  lofialidades  indicadas  para  u  nova  capital  do 
Estado  de  Minas  Gemes. 

Yerificou-so  não  poderem  ser  consideradas  de  bna  qualidade  as  sog^uintes: 

Aguas  denominadas  do  córrego  dos  Lialiaros,  e  da  Gramma  (  diins  amostras ), 
apresentadas  pelo  mesmo  Dr.  Raj-i  Gabiglia,  menibpo  da  referida  coramissão. 

Aguas  da  caixa  e  do  encanamento  da  Roseira,  remettidas  pela  Directoria  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil . 

Veriftcou-se  serom  suspeitas  : 

Agua  do  rio  P.iraúna,  apresentada  polo  Dr.  Aarão  Reis,  chefe  da  commissão 
supra  referida. 

Agua  do  rio  Capivara,  idem  idem. 

Agua  do  encanamento  para  bomba  de  GuaiMtinguetâ,  remettida  pela  Directoria 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil . 

Verificou-se  serem  de  má  qualidade  e  fabricados  com  aguardente  commupi  -os 
seguintes  productos  : 

Cognac  Fine  Campagne,  F.  Roubin,  Bordeaux,  apprehendido  na  rua  da  Con- 
ceição n.  24. 

Bitter,  idem  idem  idem. 

Infusão  de  Vermouths,  idem  idem  idem. 

Cognac  era  meia  pipa,  apprehendido  na  travessa  do  Senado  n.  13. 
Cognac  em  garrafões  (  duas  amostras  J,  idem  idem  idem. 
Bitter  estomacal,  apprehendido  na  íiibrica  de  Rodrigues  Ramos  &  C. 
Licôi"  Filet,  remettido  pela  Directoria  de  Hygiene  e  Assisten';ia  Publica. 

»    de  hortelã  pimenta,  idem  idem  idem. 

»    de  aniz  e.xarchado,  idem  idem  idem. 

»  néctar,  gelado  para  refrescos,  idem  idem  idem. 

»  de  rosas,  idem  idem  idem. 
Vinho  abafado,  idem  idem  idem 

»  de  champagne,  idem  idem  idem . 
Bebida  hygienica,  idem  idem  idem. 
Agua  Ambertíi,  idem  idem  idem. 

Agua  franceza  Mamere,  remettida  pela  Directoria  de  Hygiene  e  Assistência  Pu- 
blica. 

Vinho  tinto,  apprehendido  na  rua  do  Areal,  Companhia  Disti Ilação  Central. 
Vinho  branco,  idem  idem  idem. 

Verificou-s3  de  qualidade  inferior  os  seguintes  productos  : 
Canella  (três  amostras),  apprehcndida  na  rua  Gonçalves  Dias  n.  96. 
Agua  da  Lage  de  Muriahé,  apresentada  pelos  Srs.  Lengueber  Moreira  &  C. 
Vinho  de  Caju,  apprehendido  na  rua  Frei  Caneca  n,  49. 

»    de  ananaz,  apprehendido  na  rua  Frei  Caneca  n.  49. 
Vermouth,  apprehendido  na  rua  da  Uruguayaua  n.  31. 
Xarope  de  groselas  artificial,  idem  idem  idem. 

»     »        »     idem,  rua  Senador  Pompeu  n.  37. 
Este  producto  não  tem  groselhas. 

Xarope  de  caju,  idem  idem  idem  :  este  producto  não  tem  caju. 
Licor  canella,  idem  idem  idem 
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Álcool,  upproUoadido  ua  rua  do  Areal,  Companhia  Distillaçilo  Central. 
Verirlcou'se  ser  de  iualiá^dc  inferior  c  fabricados  com  aguardente  commum 

os  seguintes  pro duetos  : 

Cognac  Fino  Champagno,  G.  Porenió  &  C. 

Bordeaux  Brisson  &  Fróres,  apprehendido  na  praia  de  S.  Christovao  n.  57. 
Anis  Espailol  Ribeira  &  C,  idem  idem  idem. 
Vino  Vermouth  Fratelli  Cora  Torino  idem  idem  idem. 
Coguac  Fine  Cliampagne,  Marie  Brizard  &  Roger,  Bordeaux  idem  idem. 
Coraçáu  —  appreliendido  na  rua  da  Coucoição  n.  24. 
Chartreuse,  idem  idem  idem. 
Marrascliino,  idem  idem  idem. 
Vinho  branco  em  garrafas,  idem  idem  idem . 
»        »     »  barris,  idem  idem  idem. 

Laranginha,  idem  idem  idem. 

Genebra,  idem  idem  idem. 

Cognac  L.  Monfbrou,  Geraut,  apprehendido  na  rua  General  Pedra  n.  á5. 

Cognac  Fine  Champagne,  Bifano  Mário,  idem  idem  idem. 

Cognoc  Fine  Moscatel  Alberto  Leão  Porto,  idem  idem  idem. 

Coguac  Fine  Cliampagne,  idem  idem  idem. 

Anis  Espafiol  A.  Ribera  &  C.  idem  idem  idem. 

Genebra  apresentada  por  Rodrigues  Ramos  &  C 

Aniz,  idem  idem  idem. 

Cognac,  idem  idem  idem. 

Vinhedo  Porto,  idem  idem  idem. 

Bitter,  apresentado  por  Machado  iMiranda  &  C. 

Aniz,  idem  idem  idem. 

Vermouth,  idem  idem  idem. 

Genebra,  idem  idem  idem. 

Cognac,  idem  idem  idem. 

Vinho  virgem,  apprehendido  na  rua  de  S,  Pedro  n.  149. 

Cognac  Fine  Gliampagne,  appreliendido  na  vai  de  S.  Pedro  ns.  83  e  85. 

Bitter  apprehendido  na  rua  de  S.  Pedro  us.  83  e  85. 

Vinho  branco  idem  idem  idem. 

Anisette  idem  idem  idem. 

Laranjinha  especial  idem  idem  idem. 

Cognac  Fine  Champagne  idem  idem  idem. 

Vermouth  idem  idem  idem. 

Genebra  idem  idem  idem. 

Vinho  do  Porto  (tres  amostras)  apprehendido  na  rua  Barão  de  S.  Felix  n.  98. 
Aniz  (tres  amostras)  apprehendido  na  rua  do  Príncipe  n.  37- 
Cognac  MuscatelBrazil,  de  Ildefonso  Corrêa  Braga  e  Eduardo  Martins  Gon- 
çalves. 

Anis  Espanei  muy  estomacal  de  A.  Ribera  &  C. 

Producto  denominado  Ao  Globo  Cognac,  apprehendido  ua  rua  do  Mercado  n.  6- 
Licor  anisette  apprehendido  na  fabrica  da  rua  Frei  Caneca  u.  49. 

5>  de  hortelã  pimenta  idem  idem  idem. 
Creme  de  canella  idem  idem  idem. 
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Vermouth  idom  idem  idem. 
Anizidem  idem  idem. 
Laranjinha  idem  idem  idom. 
Bitter  idem  idem  idem. 

Vinho  branco  apprehendido  na  rua  da  Uruguayana  n.  31. 
Bitter  apprehendido  na  fabrica  da  rua  Senador  Pompou  n.  37. 

Distmaç^o  centrai  apprehendido  pelo  Dr.  .ovino 

""Teor  de  canella  apprehendido  na  rua  de  S.  Pedro  ns.  83  e  85. 
Vinho  idem  idem  idem. 
Genebra  idem  idem  idem. 
Vermouth  idem  idem  idem. 

r "se":-.  CO,..  0..»..»  os  seguintes  p.o.uctos : 

Imzídaas  amostras)  apprehendido  «afabrta  da  rua  Seaador  Pompeu  a.  37. 
Laranitolia  (duas  amostras)  Wem  idem  riem. 

L-rde  hortelã  pimenta  apprehendido  pelo  Dr.  IMoreira  Gmmaraes  na  rua  do 

Areal  Companhia  Distillação  Central.  ,  ,     .  + 

os  traWhosrealísados  oeste  Laboratório  permittiram  determinar  a  mtarez, 

nãos?cl  productosremettidos  pela  Inspectoria  da  .Utandega  do  R>o  de  Janeiroa 
irtambemdos  productos  remettidos  por  outros  estabelecmentos  pubUoos  ou 

apresentados  por  particulares. 

Entre  os  remettidos  da  Alfandega  mencionaremos  os  seguintes:  _ 

Xarope  segundo  a  formula  n.  259169,  fabricante  pharinaceutico  Cazin,  Paris 
nrocedente  do  Havre;  continha  iodureto  de  potássio. 

Fuco-glyssina  Gressy,  fabricante  Dr.  Gressy,  Paris,  procedente  do  Havre ; 
continha  bromo,  iodo  ephosphoros. 

Extracto  de  matte  procedente  de  Hamburgo,  apresentado  como  tintara  al- 

*^°°^'^nho  espumante  procedente  do  Havre,  apresentado  como  vinho  espumante  de 
cidra. 

Mistura  de  azul  da  Prússia  e  sulpliato  de  cUcio,apresentado  como  azul  ultramar. 
Chromato  básico  de  chumbo. 
Sulphato  de  ammonio  impuro. 
Argilla  smetica. 

Pulverine  d'Appert;  veriticou-se  que  contém  sulphato  de  cálcio  o  gelatina. 
Chlorureto  de  magnesia,  sem  marca,  procedente  de  Liverpool  apresentado  como 

chlorureto  de  cálcio. 

Mistura  de  sulphato  de  sódio  e  sulphato  de  alumínio,  sem  marca,  procedente  ae 

Hamburgo ;  apreseatado  como  sal  de  Gláuber. 

Anti-acido  (anti  aigre),  é  uma  mistura  de  carbonatos  alcalinos,  tartrato  de 
potássio,  sulphato  de  cálcio  e  carvão  animal. 

Clarificante  liquido  procedente  do  Havre,  Maison  Appert ;  contém  gelatina. 

Clarificador  especial  n.  4  idem,  contém  sulphato  de  cálcio  e  albumina. 

Carbonato  de  magnésio  impuro,  sem  marca,  procedente  de  Hamburgo,  apre- 
sentado como  sulphato  de  magnésio. 


Solução  do  acido  de  zinco  om  lexiria  de  soda,  som  marca,  procedente  de  Li- 
verpool, anreseutado  como  tinta  preparada  a  oleo  para  pintura. 

Mistura  de  argilla,  óxidos  de  ferro  o  manganoz  o  carbonatos,  procedente  de 
SouthamptoD,  apresentado  como  ocre  araarello. 

Mistura  de  gomnia  do  amido  o  chlorureto  do  zinco  impuro,  sem  marca, 
procedente  de  Soutliampton,  apresentado  como  cliloruroto  de  cálcio  impuro. 

Sandaraca  apresentada  na  Alfandega  de  Porto  Alegre  como  gorama  copal. 

Clilorareto  de  cálcio  impuro. 

Oleo  de  petróleo. 

Chlorureto  de  zmco  impuro,  apresentado  como  chlorureto  de  cálcio  impuro. 
Matéria  corante  vegetal  em  solução  aquosa,  apresentada  como  glucose. 
Licor  de  aniz. 

Tinta  preparada  a  agua  (duas  amostras) . 

Chlorureto  de  zinco  impuro,  procedente  de  Liverpool. 

Acido  bórico,  marca  E.  Meeck,  procedente  de  Hamburgo,  apresentado  como 

dextrina. 

Tabeliãs  medicinaes ;  continham  pepsina  e  acido  salycilico. 
Cognac. 

Mistura  de  óleos  vegetaes. 
Vinagre  branco  commum. 

Adubo  para  agricultura ;  verificou-se  não  ser  um  guano  natural. 
Extracto  de  pão  amarello. 

Acetato  de  ammonio,  procedente  de  Hamburgo ;  verificou-se  que  contém  chlo- 
rureto de  ammonio. 

Vinho  espumante,  dado  a  despacho  como  cidra  na  Alfandega  de  Porto  Alegre. 
Caramello,  sem  marca,  procedente  de  Hamburgo,  dado  a  despacho  como  glucose. 
Ginger-Jile,  procedente  de  Liverpool,  marca  T.  &C.-  apresentado  como  agua 

mineral.  ,       ^, ,  , 

Producto  denominado  «  chloral  marye  acidulé  ino,  dore  »  Chloral  Mary  con- 
centré  et  acidulé,  «  Chloral  marié  parfumé:  »  são  soluções  de  sublimado  corrosivo, 
entendo  além  disso  cobre  os  dous  puimeiros  : 

Serum  de  sangue  secco,  apresentado  como  sangue  de  boi. 

Mistura  de  alúmen  de  chromo,  oxydo  de  chromoe  matéria  orgânica,  procedente 
de  Liverpool,  apresentada  como  chromato  de  potássio. 

Limonada  gazosa  artificial  apresentada  com  o  nome  de  champagne  de  cidra. 

Sandaraca  dada  a  despacho  como  gomma  laca. 

Foram  apresentados  por  parttculares  os  seguintes  productos  cuja  natureza  se 
determinou: 

Oleo  de  sebo  impuro  que  se  suppunba  ser  oleo  de  mocotó. 

Producto  denominado  Anti-Krinin  que  se  verificou  ser  uma  mistura  de  carbo- 
nato e  sulphureto  de  cálcio. 

Pela  directoria  sanitária  foi  remettido  um  medicamento  denominado  «  Ingecção 
anti-blenorrhagica  »  que  não  continha  acido  acético  nem  chumbo,  mencionados  na 
formula,  e  um^  outro  apprehendido  ten-lo  no  rotulo  «  oxydo  branco  deantimonio 
precipitado  puro  »,  e  que  a  analyse  demonstrou  ser  tártaro  emético. 

Pela  directoria  de  hygiene  e  assistência  publica  foram  remettidas  quatro 
amostras  que  se  suppunha  serem  de  café  e  que  a  analyse  demonstrou  serem  exclu- 
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sivamento  do  milho  torrado ;  foram  approUondiaas,  uma  iva  rua  Freitas  Ca.tro  n  7, 
uma  na  carrocinha  de  mão  n.      da  raa  do     Frauoisco  da  l^rauiha  n.  4'J  e  duas 

naruado  I-Iospicion.  269.  .   •  j 

Das762analysosea-ectuadas  om  1893,  foiMm  roquisitadas  pela  inspoctoria  .da 
alfandega  do  Rio  de  Janeivo  92  ;  pela  directoria  sanitária  205  ;  pela  antiga  Itispe- 
ctoria  de  hy^iene  e  actual  inspectoria  de  hygiene  e  assistência  publ.ca  402  e 

requeridas  por  particulares  63,  ,       ,    .  . 

AS  analvses  roqueri.las  pala  elirectoria  sanitária  constavam  de  productos  romet- 
tidos  directamente  pela  mesma  directoria  em  numero  de  142  e  do  outros  remet- 
tidos  pelo  pliarmaceutico  dessa  repartição,  em  commissão  na  alfandega  do  Rio  de 

Janeiro,  em  numero  de  63.  .    ,  ,•    t  • 

As  analyses  requeridas  pela  antiga  inspectoria  de  hygione  e  actual  directoria 
de  hy-iene  e  assistência  publica  constaram  de  productos  remottidos  por  essa  repar- 
tição em  numero  de  350  e  de  productos  remettidos  pelos  delegados  de  hygiene  em 
commissão  na  alfandega,  era  numero  de  52.  ,        ^  . 

Comparando  o  numero  de  productos  analysados  em  1893  com  o  dos  productos 
analvsados  em  1892,  vê-se  que  a  inspectoria  da  alfandega  em  1892  requisitou  a 
analyse  de  37  productos  e  em  1893  a  de  92 ;  que  o  pliarmaceutico  em  commissão  na 
alfande-a  em  1892  remetteu  176  productos  e  em  1893  apenas  63  ;  que  os  delegados 
de  hygiene  em  commissão  na  alfandega  em  IS92  remetteram  328  productos  e  em  1893 

apenas  52  productos. 

Reunindo]  os  productos  remettidos  pola  directoria  de  hygiene  e  assistência 
publica  e  directoria  sanitária  em  1893,  chega-se  ao  total  do  607.  ao  passo  que  em 
1892  a  antiga  inspectoria  geral  de  hygiene,  que  accumulavaas  íuncções  daquellas 
duas  directorias,  remetteu  para  serem  analysados  947  productos. 

Sommando  todos  os  productos  que  da  alílindega  foram  remettidos  a  este  labo- 
ratório em  1892,  pela  inspectoria  dessa  repartição,  pelo  pharmaceutico  da  directoria 
sanitária  e  pelos  delegados  de  hygiene  em  coniaiissão  na  mesma  repartição,  chega-se 
ao  total  de  541,  ao  pisso  que  em  1893  a  somma  dos  productos  remettidos  da  alfan- 
dega pelos  mesmos  funccionarios  foi  de  207. 

"  Quanto  às  analyses  requeridas  por  par ticu livres,  foram  em  1892  em  numero  de  90 
e  em  1893  cm  numero  de  63. 


PESSOAL 


Pelo  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de  1893,  que  deu  novo  regulamento  ao 
laboratório  nacional  de  analyses,  que  funcciona  na  alfandega  da  capital  federal, 
foi  fixado  para  o  mesmo  laboratório  o  seguinte  pessoal:  um  director,  dous  chimicos 
de  1=^  classe,  quatro  chimicos  de  2^  classe,  quatro  cliiraicos  de  3=^  classe,  um  escriptu- 
rario,  um  amanuense  e  um  conservador  porteiro. 

Eis  o  que  consta  a  respeito  do  pessoal  deste  estabelecimento : 
Dr.  José  Borges  Ribeiro  da  Costa,  director.  Por  decreto  n.  9093  de  22  de 
dezembro  de  1883,  foi  nomeado  inspector  do  laboratório  de  hygiene  da  faculdade 
de  medicina  do  Rio  de  Janeiro.  Por  decreto  n.  10.231  de  13  de  abril  de  1889  foi 
nomeado  director  do  labor;itorio  do  Estado,  que  pissou  a  deaominar-se  laboratório 
nacional  de  analyses,  pelo  decreto  n.  277  G  de  22  de  março  de  1890  ;  não  houve 
interrupção  de  exercício ;  prestou  juramento  e  tomou  posse  em  17  de  abril  de  1889. 
Nunes,  esteve  em  goão  de  licença. 
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Dr.  Follcissimo  Roirigues  Fernandes,  chimico  de  1^  classe.  Foi  aoineado  por 
portaria  de  8  de  outubro  de  1883  pava  o  legar  de  medico  auóliar  da.iunta  central 
de  hviene  publica,  encarregado  dos  trabalhos  de  analyses ;  entrou  em  exercício  no 
deli  do  mesmo  me.  eaano.  Por  portaria  de  13  do  fevereiro  de  1886  passou  a 
servir  na  qualidade  do  chimico  da  inspe.toria  geral  de  hygiene;  entrou  em  exercício 
nodlirde  marco  do  mesmo  an,.o.       virtude  do  deoroto  n.  10.231  d.  13  de  abn 
de  1889  passou  a  ter  exercido  no  laboratório  do  Estado.  Por  portaria  de  o  de 
ianeiro  de  1889  obteve  dous  mezes  de  licença  com  ordenado  para  tratar  de  sua 
saúde  Por  portaria  de  28  .le  leverciro  do  mesmo  aiino  foi  prorogada  por  quatro 
mezes  com  ordenado  essa  licença.  Por  portaria  de  8  de  julho  do  rnesmo  anno  foi 
prorogada  por  seisme.es  com  metade  do  ordenado.  Por  portaria  de  28  de  maiço 
de  1890  foi  nomeado  chimico  de  1^  classe  do  laboratório  nacional  do  analyses;  nao 
houve  posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  exercido.  Por  portaria  de  14  de 
setembro  de  1892  do  Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  foram-lhe  concedidos 
noventa  dias  de  licença  com  vencimentos  na  forma  da  lei ;  entrou  no  goso  da  licença 

no  dia  13  de  outubro  de  1692.  T^  •  «.r. 

Dr  Alfredo  Carneiro  Ribeiro  da  Luz,  chimico  de  1=^  classe.  Designado  por 
aviso  de  24  de  outubro  de  1888  para  auxiliar  os  trabalhos  de  analyses  a  cargo  do 
laboratório  de  hygiene,  entrou  em  exercido  no  dia  26  do  mesmo  mez  e  anno.  Em 
virtude  do  decreto  n.  10.231  de  13  de  abril  de  1889  passou  a  ter  exercício  no 
laboratório  do  Estado.  Por  aviso  a.  2155  de  16  de  maio  de  1889  foi  dispensado  de 
auxiliar  os  referidos  trabalhos.  Por  portaria  de  28  de  j alho  do  mesmo  anno  foi 
nomeado  para  servir  interinamente  no  logar  de  chimico  do  laboratório  do  Estado, 
entrando  em  exercido  no  dia  11  do  mesmo  mez  e  anno.  Por  portaria  de  28  de  março 
de  1890,  fd  nomeado  chimico  de  2-  dasse  interino  do  laboratório  nacional  de 
analyses ;  não  houve  posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  exercício  Por  decreto 
de  12  de  dezembro  de  1890  foi  nomeado  chimico  de  1=^  classe,  tomando  posse  a  lá, 
sem  interrupção  do  exercido.  Não  tem  estado  em  goso  de  licença.  P^armacejitico 
Luiz  Antonio  de  Araujo  Lima,  chimico  de  2- classe.  Por  aviso  n.  1373  de  19  de 
abrilde  1887  foi  admittido  a  servir  gratuitamente  como  chimico  auxiliar  da  inspectoria 
geral  de  hygiene,  em  substituição  e  durante  o  impedimento  do  Dr.  Felicíssimo 
Fernandes;  foi  dispensado  em  l  de  dezembro  do  mesmo  anno,  por  ter  cessado 
o  impedimento  do  chimico,  a  quem  substituía.  Por  aviso  n.  1888  foi  designado  para 
exercer  interinamente  o  logar  de  chimico  durante  o  impedimento  do  Dr.  Antonio 
Martins  de  Azevedo  Pimentel  e  dispensado  em  24  de  julho  de  1888,  por  ter  cessado 
o  impedimento  do  referido  chimico.  Foi  designado  por  aviso  de  24  de  outubro  de  1888 
para  auxiliar  os  trabalhos  de  analyses  a  cargo  do  laboratório  de  hygiene,  entrando 
em  exercício  a  26  do  mesmo  mez;  em  virtude  do  decreto  n.  10.231  passou  a  ter 
exercício  no  laboratório  do  Estado;  por  aviso  n.  2155  de  16  de  maio  de  1889 
fd  dispensado  de  auxiliar  os  respectivos  trabalhos;  fd  readmittido  a  29  de 
maio  de  1889  a  auxiliar  os  trabalhos  do  laboratório  do  Estado  e  dispensado  a  31 
de  agosto  do  mesmo  anno.  Por  portaria  de  6  de  setembro  de  1890  foi  nomeado 
para  o  logar  de  chimico  de  1=^  classe,  no  impedimento  do  Dr.  Candido  de  Paiva 
coelho;  tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no  dia  9  de  setembro  de  1890.  Por 
decreto  de  12  de  dezembro  de  1890  foi  nomeado  para  o  logar  de  chimico  de  2=^  classe 
do  laboratório  nadonal  de  analyses;  tomou  posse  a  13  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  sem  interrupção  de  exercício.  Por  portaria  de  23  de  maio  de  1893,  foram-lhe 
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concedidos  30  dias  de  licença  com  voncinionto  ua  íorma  du  lei  para  trutai-  da 
sua  saúde. 

Dr.  Eduardo  Clinstiauo  Cupertino  Durão,  ohimico  de  li*»  classe .  Foi  uomondo 
chimico  interino  do  laboratório  de  liygiene  no  Impodunonto  do  Dr.  Folicissimo 
Rodrigues  Fernandes,  em  12  de  janeiro  de  1880;  ontrou  em  oxercicio  a  14  do 
mesmo  mez  e  em  virtude  do  decreto  n.  10.231  de  13  de  abril  do  1889  passou 
a  ter  exercido  no  laboratório  do  Estado  e  serviu  ató  o  dia  G  de  janeiro  de  1890, 
data  em  que  deixou  o  exercício  por  se  ter  apresentado  o  referido  chimico.  Por 
decreto  de  14  de  março  de  1891  foi  nomeado  chimico  de  2=^  classe  do  laboratório 
nacional  deanalyses,  tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no  dia  21  do  mesmo  moz  e 
anno.  Não  tem  estado  em  goso  de  licença. 

Pharmaceutico  Claudino  Falcão  Dias,  chimico  de  2=^  classe.  Por  aviso  de  29  de 
janeiro  de  1890  foi  nomeado  cliimico  interno  do  laboratório  do  Estado  ;  entrou  em 
exercido  no  dia  31  do  mesmo  mez.  Por  portaria  de  28  de  março  de  1890  foi  no- 
meado chimico  interino  de  2^  classe  do  laboratório  nacional  de  analyses,  e  por 
decreto  de  17  de  fevereiro  de  1891,  chimico  de  2»  classe  do  mesmo  laboratório  ;  não 
tomou  posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  exercício.  Não  esteve  em  goso  de 
licença. 

Pharmaceutico  Christovão  Buarque  de  Hollanda,  chimico  de  2^  classe.  Por  aviso 
de  5  de  feverdro  de  1890  fd  nomeado  para  o  cargo  de  chimico  interino  do  labora- 
tório do  Estado ;  entrou  em  exercido  no  dia  10 do  mesmo  mez.  Por  portaria  de  28  de 
março  de  1890  foi  nomeado  chimico  de  2=-  classe  interino  do  laboratório  nacional  de 
aualyses  e  por  decreto  de  17  de  fevereiro  de  1891  foi  nomeado  diímico  de  2=^  classe 
do  mesmo  Laboratório;  não  houve  posse  por  não  ter  havido  interrupção  de  cxerdcio. 
Por  portaria  de  14  dè  maio'de  1891  do  Ministério  dos  Negócios  do  Interior  foi-am-lhe 
concedidos  20  dias  de  licença,  a  qual  foi  prorogada  por  30  dias,  por  portaria  de  4  de 
junho  de  1891 ;  por  mais  dous  mezes,  por  portaria  de  7  de  julho  de  1891  e  por  mais 
60  dias,  sem  vendmentos  por  portaria  de  12  de  setembro  de  1891.  Por  portaria  de  17 
de  maio  de  1893,  do  Ministério  dos  Negócios  du.  Fazenda,  forara-lhe  concedidos  90 
dias  de  licença  na  fórma  da  lei  para  tratar  de  sua  saúde.  Por  titulo  de  16  de  agosto 
de  1893  foi  exonei'ado  a  pedido  do  logar  de  chimico  de  2="  classe  do  laboratório  na- 
cional de  analyses. 

Pharmaceutico  Julio  Augusto  de  Aguilar  Machado,  chimico  de  2»  classe.  Por 
portaria  de  4  de  março  de  1893  foi  nomeado  chimico  de  3=^  classe  do  laboratório 
nacional  de  analyses ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercido  no  dia  7  do  mesmo 
mez.  Por  portaria  de  16  de  agosto  de  1893  foi  nomeado  chimico  de  2=»  classe 
do  mesmo  laboratório ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no  dia  18  do  mesmo 
mez. 

Pharmaceutico  Arthur  de  Souza  Martins,  chimico  de  3^  classe.  Por  portaria  de 
23  de  maio  de  1«93  foi  nomeado  chimico  de  3=^  classe  ;  tomou  posse  e  entrou  em 
exercido  no  dia  24  do  mesmo  mez. 

Pharmaceutico  Florindo  Francisco  da  Silva  Pimentel,  chimico  de  3*  classe.  Por 
portaria  de  23  de  maio  de  1893  foi  nomeado  chimico  de  3''  classe  ;  tomou  posse  e 
entrou  em  exercido  no  dia  24  do  mesmo  mez. 

Pharmaceutico  Herculano  Calmon  de  Siqueira,  chimico  de  3*  classe.  Por  por- 
taria de  23  de  maio  de  1893  foi  nomeado  chimico  de  3»  classe ;  tomou  posse  e  entrou 
em  exercício  no  dia  29  do  mesmo  mez. 


Pharmaceutico  João  Alves  Baptista,  chimico  de  3»  classe.  Por  portaria  de  16  de 
agosto  de  1893  foi  nomeado  diimlco  de  >  classe  ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercício 
no  dia  18  do  mesmo  mez. 

Nenhum  dos  cinco  últimos  chimicos  esteve  em  goso  de  licença. 
Dr.  Benjamin  Targiny  Moss.  Por  aviso  de  26  de  outubro  de  1892,  do  Ministério 
dos  Negócios  da  Fazenda,  foi  designado  para  substituir  o  Dr.  Felicíssimo  Rodrigues 
Fernandes  emquanto  se  achasse  licenciado ;  tomou  posse  e  entrou  era  exercicio 
no  dia  1  de  novembro  de  1892.  Por  aviso  de  12  de  janeiro  de  1893  foi-lhe  concedida 
a  exoneração  que  pediu  do  referido  cargo. 

Julio  Mariano  de  Azevedo,  escripturario.  Por  portaria  de  28  de  março  de  1890 
foi  nomeado  escripturario ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercício  no  dia  11  de  abril  do 
mesmo  anno.  Por  portaria  de  26  de  dezembro  de  1893  foi  concedida  licença  de  30 
dias  com  vencimento  na  forma  da  lei  para  tratamento  de  sua  saúde.  (Diário  Official 
de  27  de  dezembro  de  1893.) 

Francisco  da  Cunha  TeUes,  amanuense.  Por  portaria  de  12  de  abril  de  1893  foi 
nomeado  amanuense ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercicio  no  dia  13  do  mesmo  mez. 
Não  esteve  no  goso  de  licença. 

Manoel  Moreira  Gatchand,  conservador-porteiro.  Por  portaria  de  28  de  março 
de  1890  foi  nomeado  porteiro ;  tomou  posse  e  entrou  em  exercicio  no  dia  17  de  julho 
de  1890.  Não  tem  estado  em  goso  de  licença. 

Nos  dias  25  e  26  de  abril  de  1893  tiveram  legar  as  provas  de  concurso  para 
preenchimento  de  tres  logares  de  chimicos  de  3*  classe  deste  laboratório,  aos  quaes 
refere-se  o  regulamento,  que  acompanham  o  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  de 
1893,  tendo  sido  aberta  a  inscripção  para  o  masmo  por  ordem.  de.  S;  Ex.  o  Sr.  Mmis- 
tro  dos  Negócios  da  Fazenda  no  dia  23  de  fevereiro  de  1893  e  encerrando-se  no  dia, 
24  de  abril  do  mesmo  anno  às  2  horas  da  tarde .    •  .  .  . 

O  concurso  foi  eíTectuado  de  accordo  com  as  instrucções  que  acompanharam  o  _ 
aviso  de  22  de  fevereiro  de  1893  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Para  o  referido  concurso  inscreveram-se  os  pharmaceuticos  Florindo.'  Francisco 
da  Silva  Pimentel,  Arthur  de  Souza  Martins,  Herculano  Calmou  de  Siqueira  e  João 
Alves  Baptista. 

Procedendo-se  à  votação  para  a  classificação  dos  referidos  candidatos,  depois  de 
julgados  habilitados  pela  commissão  julgadora  composta,  de  accordo  com  as 
instrucções  de  21  de  fevereiro  de  1893,  do  director  do  laboratório,  Dr.  José  Borges 
Ribeiro  da  Costa,  e  dos  chimicos  de  1=^  classe  Drs.  Felicíssimo  Rodrigues  Fernandes  e 
Alfredo  Carneiro  Ribeiro  da  Luz,  foram  unanimemento  classificados  do  seguinte 
modo  pela  commissão:  em  1»  logar  o  pharmaceutico  Arthur  de  Souza  Martins,  em 
2°  logar  o  pharmaceutico  Florindo  Francisco  da  Silva  Pimentel,  em  3°  o  pharma- 
ceutico Herculano  Calmou  de  Siqueira  e  em  40  o  pharmaceutico  João  Alves  Baptista. 

Este  ultimo  candidato  não  foi  logo  aproveitado  por  existirem  somente  tres 
vagas  de  chimicos  de  3^  classe,  que  foram  preenchidas  pelos  tres  outros 
concurrentes. 

OBRAS  B  MATERIAL 

Com  vantagem  para  o  serviço  deste  laboratório  foi  substituída  uma  chaminé 
de  ferro,  que  nelle  existia,  por  outra  de  manilhas  de  barro,  que  não  são  facilmente 
atacadas  por  vapores  ácidos. 
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Em  relação  ao  material  deste  estabelecimento,  devo  communicar-vos  quo 
coatinúa  a  achar-se  em  perfeito  estado  do  consorvação  e  dovidamonte  inventariado. 

Adquiriu  esta  repartição  uma  mesa  provida  de  aguii  e  gaz,  destinada  a  trabalhos 
chimicose  cuja  construeção  foi  autorisa-la  por  aviso  do  Ministério  dos  Negocies  da 
Fazenda,  de  14  de  junbo  de  1893,  sendo  feita  a  dospoza  por  conta  do  saldo  existente 
na  verba  destinada  ao  pessoal  o  material  deste  laboratório  e  fixada  no  n.  2do 
art.  11  da  lei  n.  120  B  de  21  do  novembro  de  1S92. 

Chegaram  da  Europa  os  volumes  contendo  os  instrumentos  o  apparelhos^ 
portencentes  á  encommenda  que  liz  autorisado  pelo  aviso  de  7  de  março  de  1892  do 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  correndo,  porém,  a  despeza  por  conta  da 
consignação  respectiva  votada  para  o  exercício  de  1893,  como  me  foi  coramunlcado 
no  aviso  n.  46  de  6  de  abril  de  1893. 

Eis  a  relação  dos  referidos  instrumentos  e  apparelhos  : 
Porcellaua  brauax  esmaltada  —  Capsulas  fundo  redondo  com  bico: 

De  70       de  diâmetro  

De  97  idem  

De  125  "Vux  idem  

De  150  "V,^  idem..,  

De  195  idem  

D3  250  7^  idem...,  • 

De  305 7m  idem..-. •  

Capsulas  fundo  cliato,  forma  oval,  para  incinerações: 

Comprimento   '"^if 

Largura  

Altura   20  » 

Colheres: 

3''' grandeza,  comprimento  total  19  c/m   ^ 

2=^  grandeza,  comprimento  total  25  centímetros   ^ 

Pires  para  apparelho  de  Marsch  

Espartulasde  195  millimetros  de  comprimento   1^ 

Terra  e  grés  refractários  —  Retortas  de  grés  de  Hesse  sem  tubulura . 

De  250  grammas   ^ 

De  500  ditas   ^ 

De  1  litro   ^ 

De  2  litros   ^ 

Cadinhos  triangulares  de  grés  de  Hesse : 

Uma  pillaa  de   ^ 

Idem  idem   ^ 

Um  forno  de  ar  circulado  de  ferro  de  O^^jSOO  de  diâmetro  interior. 
"Vidro  branco  —  Balões  ordinários  de  collo  curto  : 

De  187  grammas  

De  250  ditas.   12 
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De  1  litro  

Do  2  litros    

De  3  ditos  

Garrafas  para  agua  distillada  : 

Pequeno  modelo  com  bico  curvo  

Grande  idom  idoin   ^ 

Retortas  tumuladas  : 

12 

De  500  grammas  

De  1  litro  ;  

De  2  litros  

12 

Do  3  ditos  

Funis  com  torneiras : 

De  500  grammas  

De  1  litro   ^ 

De  1  1/2  litro   ^ 

De  2  litros  

Frascos  fechados  de  pé  para  collocções  : 

De  30  grammas  

De  60  ditas,  

De  125  ditas  

25 

De  155  ditas  

95; 

De  250  ditas  

25 

De  375  ditas  

De  500  ditas   ^ 

Provetes  de  pé,  fechados  a  esmeril : 

19 

De  250  grammas  

De  500  ditas  

Frascos  de  Woolf  A  tubulados  e  de  duas  aberturas : 

12 

De  250  grammas  

12 

De  500  grammas  

12 

De    1  litro...   ^ 

Tubos  ordinários: 

De    6  milliraetros  de  diâmetro  exterior   1  l^iio 

De    7  idem  ■•   * 

De    8  idem  

De   10  iilem  

De   12  idem  »   ^"^ 

Bastões  ordinários : 

De    7  millimetros  exterior  

l>o    8  idem  

De   10  idem   ^ 
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Cálices  para  experlenclti  com  pó  e  bico : 

  12 

De  60  graramas  

De  90  ditas  

De  125  ditas  

De  155  ditas  

De  250  ditas  

De  375  ditas  

De  500  ditas  

De    1  litro  

^     ^    12 

De    2  litros  

Vidros  de  relógio : 

De  100  millimetros  de  diâmetro  

Almofariz  com  mão : 

De  fórma  baixa  (6  almofarizes  pesando  3.780  grammas). 
Vasos  para  filtrações  quentes  com  bico : 
Duas  pilhas  de  doze  vasos. 

Frascos  para  densidade : 

De  50  centímetros   ^ 

De  100  ditos   ^ 

Frascos  de  Durand  podendo  servir  para  prodacção  do  hj^drogenio: 

De  500  grammas   ^ 

De    1  litro   2 

Garrafas  para  lavageas  com  tubo  soldado  na  rolha  de  vidro  á  esmeril: 

De  Vi  litro   2 

De   1  dito   2 

Pyconometros: 

De  fórma  cylindrica  graduado   l 

Idem  de  pera  de  tubo  capilar   1 

Tubos  fechados  para  ensaios : 

De  15  eentimetros   100 

De  18  ditos   100 

Thermometros  de  precisão  divididos: 

Thermometros  de  mercúrio  divididos  sobre  tubo  esmaltado  por      de  gráos : 

De  10  a  100   2 

Buretas  de  Gaz  Lussac  : 

De  25  csntimetros  por  1/10  de  centim  jtro  cubico   12 

Idem  idem  idem   3 

Pro vetes  com  pés,  divididos  : 

De    50  eentimetros  por  lá  centimetro  cubico  ,   12 

De  100  idem  idem.   12 

De  200  idem  1  idem   i3 


12 

De  500  idem  5  Idom   ^ 

De  1000  idem  10  idem  

Pfovetes  com  pó,  fechados  a  esmeril,  divididos : 

3 

De    500  centímetros  por  5  contimotros  cúbicos   ^ 

De  1.000  idem  10  idem  

Garrafas  de  fundo  chato  j^raduadas  : 

  12 

De  25'1  ceatimetros  

De  500  dito   ^2 

De  lOO  dito  

Pipetas  com  ampola  de  Honzeau  : 

De  5  centímetros  graduados  por  1  centímetro  

Bicos  de  Bussen  com  chaminé  de  tela  metallíca,  prato  de  porcellana  

Forno  para  incineração  de  Corton  e  Adnet,  de  quatro  bicos  

Rolhas  de  cortiça  extra,  para  analyses,  sortidas  

Idem  idem  para  analyses,  grossas  ^  ^^^^^ 

Papel  de  filtro,  Berzelius  sueco  n.  1  ^  ^ 

Idem  idem  para  filtração  rápida  

Vidro  de  Bohemia. 

Capsulas  muito  finas,  cora  bico,  fundo  redondo  : 

Três  series  de  seis  capsulas  de  6^,070  a  6",130  de  diâmetro. 

Crystallisadores  muito  finos  de  bordos  e  esmeril. 

Tres  series  de  nove  crystallisadores  de  60  míllimetros  a  160  milhmetros  de 

diâmetro. 

Frascos  cónicos  com  bico  : 

  12 

De  60  graramas   ^2 

Do   90  ditas  • j2 

De  125  ditas   j2 

De  200  ditas   j2 

De  250  ditas  * ' 

De  375  ditas   ^2 

De  1  litro  

Platina  : 

  20  gr. 

Platina  de  fio  medio   ^ 

Idem  em  lamina   . 

Capsulas  de  platina  de  65      de  diâmetro  sem  bico   ^ 

Ditas  de  dita  de  100  ^/^  idem  idem  

Retorta  de  platina  de  150  centímetros,  pesando  cerca  de  140  grammas. ...  1 
Faca  de.platina,  peso  da  lamina  cerca  de  20  grammas  ••• 

Sustentáculos  de  madeira,  anneis  abertos  : 

Para  dous  funis  pequeno  modelo  

Idem  idem  médio  idem  

Idem  idem  grande  idem  * 

Sustentáculos  universaes  de  latão  fundido,  tres  anneis,  duas  pinças  articuladas, 

com  bico  de  Bunsen. 


Pinças : 

Pinças  para  cailinhos,  de  niclcol  massiço  20      à&  comprimento   6 

Garrafas  cercadas  de  vimo  : 

  12 

De  l  litro  

Borracha-  Rolhas  de  borracha  gomnia  do  Pará  com  um  oriflcio  : 
De  16  "'/m  de  diâmetro  mferior  

24 

De  20       idem  idem  

De  23  ""/m  idem  idem  

De  29  "'/m  idem  idem  

Rolhas  de  borracha  com  2  orifícios,  a  mesma  quantidade  e  os  mesmos  números 
que  acima. 

Tubos  de  borracha  vulcanisado,  folha  ingleza  : 

De  3  "'/m  de  diâmetro  interior   ^ 

De  4  ""/m  idem  idem   ^ 

De  5  ""/m  idem  idem   ^  * 

De  e^^/m  idem  idem   ^  " 

De  8"^/^  idpm  idem  •••  ^  * 

De  10  ""/m  idem  idem   ^  * 

Pilhas  de  Bunsen  : 

Altura  do  vaso  poroso  22  Vm  (4  pilhas  completas). 

Hydrotimetria  —  Hydrotiraetro  de  Boutron  e  Boudet,  n'ama  caixa  : 

Frascos  hydrotimetricos  aferidos   ^ 

Buretas  hydrotimetricas   ^ 

Sulphydrometro  de  Dupasquier  n'uma  caixa. 

Buretas  sulphydro  métricas   ^ 

Necessário  acetimetrico  contendo,  além  do  acetimetro  completo  n.  2741,  todos  os 

instrumentos  e  reactivos  necessários  para  titular  o  licor  acetimetrico  e  reconhecer 

as  falsificações  dos  vinagres. 

Apparelho  de  Schulze  para  analyse  mecânica  das  terras. 

Alambique  Salleron  para  determinar  a  riqueza  em  álcool  pela  distillação 

dos  vinhos,  com  doas  alcoometros   ^ 

O  mesmo,  maior  modelo  

A  acquisição  destes  instrumentos  e  apparelhos  veio  enriquecer  o  importantíssimo 
material,  de  que  dispõe  este  laboi'atorio,  no  qual  encontram-se  os  mais  aperfeiçoados 
meios  de  estudos  necessários  à  realisação  dos  múltiplos  e  variados  trabalhos 
de  analyse  chimico ;  coatinúa  este  material  a  ser  mantido  de  tal  modo,  que  não  é 
possível  dar-se  irregularidade  alguma  no  serviço  corrente  desta  repartição  por 
fíilta  dos  convenientes  apparelhos,  visto  como  aquelles  que  se  inutilisam  no 
trabalho,  são  immediatamente  substituídos. 

Sendo  de  to.la  conveniência  dotar  este  laboratório  de  diversas  coUecçOes, 
taes  como  productos  chimicamente  puros,  speciraens  de  substancias  alimentares, 
industriaes  e  medicamentosas,  etc,  que  exigem  tempo  para  serem  obtidas,  foram 
iniciados,  sob  minha  direcção,  pelos  chimicos  deste  estabelecimento  os  trabalhos 


preparaolo  do  productos  chtaloamonte  puros,  attondondo  à  ^'««"'í'^^  "5; 
Selo  aa  Europa,  toos  prodaetos  na.  roterldas  ooadWos  !  "rd» 
sondo  axooatados  quando  o  tompo  o  permuto  o  som  prejnuo  das  analysos  dos 
nreduotos,  remottldos  a  osta  ropartiçTio. 

'  Acompanhando  meu  offlcio  de  21  de  dezembro  de  1893  t.ve  a  honra  de 
remetter-Yos  a  relação  do  pequeno  numero  de  instrumentos  de  vidro  que  foram 
inutilisados  nessa  data  por  uma  granada  de  canhão-revólver,  que  por  uma  janella 
penetrou  em  uma  sala  deste  laboratório  às  2%,  horas  pouco  mais  ou  menos,  da 

^'''^Os  estragos  produzidos  por  esse  projéctil  limitaram-se  aos  referidos  objectos 
e  aporta  do  armário,  onde  se  achavam  acondicionados,  nâo  havendo  felizmente 

desgraças  pessoaes  a  lamentar.  +^voiac/io 
Alfm  dessa  granada,  teem  cabido  até  hoje  neste  laboratório,  sete  balas  de 
I^queno  calibre,  penetrando  a  môr  parte  delias  pelo  telhado,  occasionando 
pequenos  estragos  que  teem  sido  immediatamente  reparados  por  ordem  doDr.  enge- 
nheiro das  obras  da  Alfandega.  ;«^„í,pc. 
Foram  adquiridos  para  a  bibliotheca  deste  estabelecimento  os  segumtes  jornaes 

scientificos: 

Jornal  de  Pharmacia  e  Chimica,  annos  de  1892  a  1893. 
Annaes  de  Eygiene  Publica  e  Medicina  Legal,  idem  idem. 
Revista  de  Eygiene  e  Policia  Sanitária,  idem  idem. 
Annaes  de  Micrographia,  idem  idem. 
Boletim  Geral  de  Therapeutica,  idem  idem. 

CoUecção  dos  trabalhos  da  Junta  Consultiva  de  Hygiene  Publica  de  França  e  dos 
actos  officiaes  da  Administração  Sanitária,  annos  de  1891  e  1892. 

Aquitranscrevooartigo,  que  com  vossa  autorisação  foi  publicado  no  Diário 

Official  de  27  de  outubro  de  189B,  refutando  e  destruindo  as  ««^^^^^^^^^^^^ 
emittidas  pelo  Sr.  Dr.  Gabaglia  no  seu  relatório  sobre  algumas  das  analyse  a 
que  por  ordem  do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  procedi  em  oito  amostras 
d'affua  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

No  relatório  ^  publicado  pela  commissão  de  estudo  das  localidades  mdicadai 
para  a  nova  capital  do  Estado  de  Minas  Geraes  encontram-se  apreciações  erróneas 
sobre  algumas  das  analyses,  a  que  por  ordem  do  Ministério  dos  Negócios  da  F_azenda 
procedi  em  oito  amostras  de  aguado  mesmo  estado,  que  pelos  Srs.  Drs.  Aarao  Reis 
e  Eugénio  de  Barros  Raja  Gabaglia  me  foram  remettidas  para  serem  analysadas  sob 
o  ponto  de  vista  de  sua  potabilidade. 

Tratando-se  de  trabalhos  executados  na  repartição,  que  me  foi  confiada  e  que 
tenho  por  habito  zelar  e  ainda  de  um  assumpto  scientiôco,  tão  importante,  qual  o 
estudo  das  aguas  potáveis,  destinadas  ao  abasticimento  de  uina  população  e  cuja 
escolha  preoccupou  sempre  solicitamonte  as  nações  civilisadas,  corre-me  o  impre- 
scindível dever  de  refutar  e  destruir  as  asserções,  relativas  a  este  assumpto, 
emittidas  pelo  Sr.  Dr.  Gabaglia  no  seu  relatório  tentando  ferir  uma  instituição, 
que  desde  a  sua  fundação  cm  1884  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 


1  Sô  no  principio  do  mez  próximo  findo  chegoa-me  às  mãos  nm  exemplar  desse  relatório. 
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nSo  tem  sinSo  prosperado,  prestando  innumeros  serviços  á  saúde  publica  e  a  varias 
repartições,  que  constanteraeute  teem  requisitado  seu  concurso  para  a  resolução 
de  numerosos  e  delicados  problemas . 

Apurarei  a  verdade,  o  que  não  me  sercà  difflcil,  fazendo-o  de  modo  conciso  e 
provando  com  a  opinião  dos  mais  conspícuos  autores: 

P,  que  as  minhas  conclusões  são  rigorosas  e  de  accordo  com  os  dados  fornecidos 
pela  analyse  das  amostras  da  agua,  que  me  foram  remettidas; 

2»,  que  não  procedem  os  argumentos  apresentados  pelo  Sr.  Dr.  Gabaglia  na 
critica,  que  pretendeu  fiizer,  os  quaes  estão  longe  de  basear-se  em  sãos  princípios 
scientiflcos. 


Primeiro  —  E'  do  theor  seguinte  o  parecer,  relativo  às  três  amostras  da  agua, 
que  me  foram  remettidas  pelo  Sr.  Dr.  Gabaglia  em  23  de  março  do  corrente  anno  : 

LABORATÓRIO  NACIONAL  DE  ANALTSES 

Resultado  da  analyse  das  tres  amostras  da  agua,  denominada  «  do  Córrego  dos 
Linhares,  da  Grama  e  do  Poço  ».  colhidas  em  Juiz  de  Fóra  e  remettidas  a  este 
laboratório  pelo  Sr.  Dr.  Eugénio  de  Barros  Raja  Gabaglia,  membro  da  commissão 
de  estudos  da  nova  capital  de  Minas  Geraes. 

Agua  do  Córrego  dos  Linhares 

B'  uma  agua  levemente  turva,  inodora,  de  gosto  ligeiramente  estyptico. 

Pela  concentração  dapositam-se  ténues  flocos  de  hydrato  férrico  e  a  agua 
adquire  uma  côr  fracamente  pardacenta,  que  vae  progressivamente  tornando-se 
mais  carregada ;  evaporada  a  seccura,  deixa  um  resíduo,  que  não  emitte  cheiro 
desagradável  e  que  enegrece  pela  acção  do  calor.  Marcou  2°  no  hydrotimetro  de 
Boutron  e  Boudet.  Um  litro  de  agua  forneceu  0,^^0036  de  resíduo  fixo  a  180°  do 
thermometro  centígrado,  0,^^012  de  matérias  orgânicas  solúveis  e  19  centímetros 
cúbicos  de  ar  contendo  por  cento  : 

Gaz  carbónico   11»  8 

Oxygeno   28,5 

Azoto   59,7 

100,0 

Contém  fraca  proporção  de  princípios  salinos,  entre  os  quaes  figuram  diminutas 
quantidades  de  carbonatos  alcalinos  e  terrosos,  chloruretos  e  sulphatos  alcalinos ; 
quantidade  bastante  pronunciada  de  ferro  e  azotatos  e  vestígios  de  saes  ammo- 
niacaes. 

O  exame  microscópico,  feito  no  deposito  da  agua,  revelou  a  existência  de  micro- 
organismos, encontrados  em  certas  aguas. 

A'  vista  das  matérias  orgânicas  solúveis,  dos  organismos  inferiores,  dos  azotatos 
e  do  ferro,  que  contém,  não  pôde  a  referida  amostra  ser  considerada  agua  potável 
de  boa  qualidade. 
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Agua  da  Grama 

Apresenta  uma  cor  levemente  pardacenta,  sabor  ligeiramente  estyptlco  e  é 
inodora. 

ritnr™  o..o*aer.id»oa.o  .  ^^-c-.<.'.m  de 

TYifltflfiat;  orgânicas  solúveis. 

Contém  mais  ferro  que  a  precedente ;  quanto  ao  mais,  acha-se  nas  mesmas  con- 
dições que  a  amostra  da  agua  do  córrego  dos  Linhares. 

Agua  do  Poço 

E'  limpida  e  transparente,  sem  clieiro,  de  sabor  levemente  salobro. 

Marcou  15»  no  hydrotimetro  de  Boutron  e  Boudet. 

Um  litro  de  agua  forneceu  0s^480  de  residuo  fixo  a  180»  -  C. 

Entre  os  seus  saes  predominam  notavelmente  os  cbloruretos,  sulphatos  e  azotatos 
alcalinos  e  alcalino-terrosos.  . 

Contém  matérias  orgânicas  solúveis,  em  quantidade  muito  pronunciada. 

A  referida  amostra  apresenta  os  caracteres  de  uma  agua  de  ma  qualidade,  que 
não  deve  ser  usada  como  agua  potável. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  abril  de  1893— Dr.  Borges  da  Costa. 

Para  proceder  com  methodo,  lembrarei  quaes  as  condições,  boje  clássicas  na 
phrase  de  Dujardin  Beanmetz,  geralmente  admittidas  e  que  deve  a  agua  preencher 

'^'::^:^mM.,^o.r,      sabor  pouco  -sivel,  mas  a^^dav^^ 
nem  desenxabida  nem  adocicada,  fresca,  arejada.  --^^j" 
le-umes  taes  como  as  ervilhas,  as  favas,  os  feijões;  dissolver  o  sabSo  sem  formar 
m^i"^^^^^^^       de  grumos,  não  turvar-se sensivelmente  pela  ebulliçao  enao 

sinã^  um  fraco  residuo.  As  matérias  orgânicas  em  suspen^ 
ou  em  dissoluçL  nã":  devem  achar-se  sinão  em  proporções  ^^^^^l 
vadas  em  vasos  fechados  durante  alguns  dias,        '^'^"^  ^'^'"^2  o^^c  ^ 
Afim  de  melhor  elucidar  o  assumpto,  transcrevo  textualmente  a  nota  que  acom. 

panhou  as  tres  amostras  das  referidas  aguas :  ■      ,    v        n  Raia 

.  AO  Sr.Dr.  director  do  Laboratório  Nacional  compnmenta  E   de  B  Raja 
Gaba^lta  enviando  para  serem  analysadas  tres  amostra,  de  agua,  cujas  qualidades 
Xg!  hydrotimetrico,  etc,  precisa  conhecer.  Estas  aguas  foram 

qae  cort^obre  solo  argiloso  ou  sobre  pedra  e  passa  por  ".^^^J^^^ 
de  gado,  bem  como  por  um  povoado  de  umas  50  casas  cujos  quintaes  corta.  Esta 
a^ua  Pôde  ser  colhida  antes  deste  povoado.  x„„u:h« 
°  II  Agua  sob  a  denominação  de  «  Agua  dos  Linhares  »,  foi  igualmente  extrahida 
de  um  outro  riaclião  que  corre  encachoeirado  sobre  seixos  e  pedras,  excepto  per  o  da 
Iz  cl  o  rio  Parabybuna,  uma  distancia  de  um  kllometro  pouco  mais  ou  menos, 
onde  corre  sobre  terra  argilosa,  rica  de  húmus  e  de  detritos  orfB^^;^;  . 

O  solo  desta  região  é  argiloso,  proveniente  da  decomposição  da  gneiss ,  g^olo 
gicamente,  o  terreno  é  laurenciano. 
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III  Affua  sob  a  denominação  de  «Agua  do  Poço  »,  foi  apanhivla  em  um  poço 
sem  revestimento,  aberto  na  parte  baixa  da  cidade  do  Jal.  de  Fóra,  onde  o  lençol 
de  agua  subterrâneo  fica  em  módia  a  0-.80  abaixo  da  supefflcie.  O  solo  éigualmonte 

A  cidade  de  Juiz  de  Fóra  ostã  em  uma  bacia  alaga  la.  em  cujo  fundo  corre  o  rio 
Parabybuna,  descrevendo  numerosas  curvas,  tendo  ora  muitos  pontos  pequena  velo- 
cidade, e  formando,  já  notavelmente,  já  por  defeito  de  construcção  nos  edUicios,  nas 
pontes  ou  nas  estradas  de  ferro,  alagadiços  o  pântanos  artificmes. 

O  poço  de  ondesaliiu  esta  agua  fica  perto  do  rio,  no  fumlo  da  bacia. 

A  cor,  a  transparência,  o  gosto,  a  temperatura  destas  diversas  aguas  sao  ma- 
gnificas: ellas  são  bebidas  pelos  babitantes  próximos,  sem  se  notar  inconvenientes. 

Em  certas  cysternas  ou  em  certos  poços  notam-se  apenas  um  gosto  ora  sapido 
ora  ferruginoso:  o  poço  de  cuja  agua  vae  a  amostra  ó  considerado  relativamente 

aos  outros  de  mà  qualidade.  ,  + 

Ha  poços  na  parte  superior  da  cidade,  em  uma  altura  média  de  100  metros 
sobre  o  nivel  do  rio,  que  dão  uma  agua  de  magnifico  nspecto  pbysico  e  mmto  fresca. 

Juiz  de  Fóra,  residência  da  commissão  de  estudo  das  localidades  mdwadas  para 
nova  capital  de  Minas,  23— março— 93.» 

Sicomparar-3>  alguns  dos  caracteres,  fornecidos  pelas  amostras  de  agua  do 
córrego  dos  Linhares  e  da  ciramma,  que  analysei,  com  o^  que  são  geralmente 
admittidos  nas  boas  aguas  potáveis,  encontrar-se-lião  qualidades  diametralmente 
oppostas  às  que  ha  pouco  enunciamos. 

Com  efTeito,  a  agua  deve  ser  límpida,  de  sabor  pouco  sensível,  mas  agradável. 

A  amostra  de  agua  do  córrego  dos  Linha,res  é  levemente  turva,  de  gosto 
estyptico;  a  da  aguarda  Gramma  é  decôr  um  tanto  pardacenta  o  sabor  estyptico,  a 
da  agua  do  poço  apresenta  gosto  salobro,  resa  o  parecer  e  o  confirma  o  próprio  Sr. 
Dr.  Gabaglia  na  nota  acima  transcripta,  quando  diz  que  em  certas  cysternas  ou  em 
certos  poços  notam-se  apems  um  gosto  ora  sapido  ora  ferruginoso. 

Adiante  occupar-me-bei  particularmente  da  amostra  da  agua  de  poço,  cuja  re- 
messa para  ser  analysada  sob  o  ponto  de  vista  de  sua  potabilidade,  não  deixou  de 
causar-me  certa  surpreza,  tratando-se  da  escolha  de  boas  aguas  potáveis. 

Toda  agua  potável  que  não  é  limpida  deve  ser  rejeitada ;  ella  contém  matérias 

terrosas  e  orgânicas. 

Exi!?e  em  todos  os  casos  uma  filtração  ou  uma  purificação,  como  diz  Armand 

Gautier. 

E'  o  caso  cm  que  se  acham  as  amostras  de  agua  em  questão  e  esses  caracteres 
fturvação  e  gosto  estranho)  não  se  coadunam  com  os  de  uma  boa  agua  potável,  que 
deve  ser  límpida  e  de  sabor  grato. 

Isto  quanto  ás  propriedales  organolepticas  das  amostras  examinadas ;  vejamos 
porém  ííxctos  mais  graves. 

As  matérias  orgânicas  eni  suspensão  ou  cm  dissolução  niXo  devem  acJiar-se  stnao 
em  proporções  ínflnilcsimacs.  f^ujardin  Beaumetz). 

Preenchem  esta  iraportantissim;».  con  lição  as  duas  amostras  do  agua,  do  córrego 
dos  Linhares  e  da  Grnrama? 

No  mtju  parecer,  referindo-me  á  primeira  destis  aguas,  assim  me  exprimo  : 
«  Pela  concentração  dopositam-se  ténues  flocos  de  bydrato  férrico  e  a  agua  adquire 
uma  côr  fracamente  pardacenta,  que  vae  progressivamente  tornando-se  mais  car- 


rogada ;  evaporada  a  seccura  deixa  um  residuo,  que  não  emitte  cheiro  desagradável 
e  que  onuogreco  pela  ucgão  do  calor ». 

O  mesmo  acontece,  mas  em  maior  escala,  com  a  agua  da  Gramma. 

Este  facto  demonstrado  por  uma  simples  experiência,  que  eirectuei  em  300 
grammas  de  agua  pouco  u.aisou  menos,  prova  de  um  modo  cabal  .,ao  taes  aguas 
Hcas  do  mruerL  orgânicas  e  pôde  ÍUcilmente  ser  veriflca.lo  por  todos  aqaelle 
que  dispozerem  das  referidas  aguas;  basta  evaporal-as  em  vaso  perfeitamente  limpo 
até  reduzik.s  a  decima  parte  do  seu  volume  approximadamente,  para  obter-se  um 
liquido  de  cor  fort.uiente  pardacenui,  de  aspecto  desagradável,  verdadeiro  caldo  de 
cultura,  que  lembra  aos  mais  alheios  ao  assumpto  a  impuroza,  que  o  contamma. 
inspirando-llies  natural  repugnância  a  ingestão  da  agua,  que  forneceu  semelhante 
producto. 

A  este  respeito  assim  se  exprime  Aug.  Zune  na  sua  «analyse  das  aguas  potáveis 
e  determinação  rápida  de  seu  valor  liygionico-Bruxellas,  1889,  pag.  48: 

*  Assim  uma  agua  que  dá  um  resíduo  colorido,  tornando-se  pardo  ou  enne- 
o-reoi<lo  mais  ou  menos,  desprendendo  ou  não  vapores  odoríferos,  etc,  devera  ser 
considerada  por  isso  mesmo  como  suspeita  e  o  será  tanto  mais  quanto  os  plienomenos 
de  que  se  trata  forem  mais  pronunciados.» 

Um  litro  de  agua  da  amostra  do  córrego  dos  Linhares  forneceu  0=%  012  de  ma- 
térias orgânicas  solúveis;  um  litro  da  agua  da  Gramma,  Os',013. 

Yê-se  pelo  exposto  quão  longe  se  acham  as  referidas  amostras,  da  agua  de 
preencher  a  importantíssima  clausula  de  conterem  quantidades  iníinitesimaes  de 
matéria  orgânica,  como  escreve  Dujardin  Beaumetz,  mas  mesmo  a  proporção, 
admittida  por  Oh.  Girard  (05%005  por  litro;,  que  muito  excede  os  limites  fixados 
para  as  aguas  potáveis  pelo  conselho  consultivo  de  Hygiene  de  França,  0,002  e 
0,003  a  0,004  para  as  aguas  suspeitas. 

Para  mostrar  a  importância  que  ligam  os  mais  competentes  autores  á  presença 
das  matérias  orgânicas  nas  aguas  potáveis,  aqui  transcrevo  alguns  trechos  concer- 
nentes ao  assumpto,  pois  desejo  deixar  bem  patente  a  condemnação,  ouasi  unanime, 
não  direi  de  certas  matérias  organisadas  nas  aguas  potáveis,  mas  das  próprias 
matérias  orgânicas  de  origem  vegetal,  quando  a  proporção  é  exaggerada. 

Nos  seus  documentos  sobre  í>s  falsificações  das  matérias  alimentares  e 
sobre  os  trabalhos  do  Laboratório  Municipal,  Pariz,  1885,  à  pag.  23,  diz 
Ch.  Girard  : 

«  Sob  o  ponto  de  vista  da  alimentação,  póde-se  pois  dividir  as  aguas  em  aguas 
potáveis  o  aguas  não  potáveis,  isto  é,  contendo  uma  mui  grande  quantidade  de  saes 
ou  de  matérias  orgânicas.» 

Na  pag.  24,  diz  o  mesmo  autor : 

«  Além  disso  deve  ser  incolor,  inodora,  bem  arejada  e  privada  de  matérias 
orgânicas  ou  organisadas  capazes  de  entrar  em  putrefacção.» 
A'  pag.  41  : 

«  A  investigação  e  dosagem  das  matérias  orgânicas  nas  aguas  offerecem  ura 
interesse  particuLvrissiaio  aos  hygienistas.  Todas  as  aguas  as  conteem  mais  ou 
menos,  e  uma  agu..  estagnada  ou  de  cliarco  é  muito  mais  rica  em  matérias 
orgânicas  do  que  uma  agua  corrente  ou  um  i  agua  de  fonte. 

A  origem  das  matérias  orgânicas  é  devida  aos  detritos  de  substancias  vegetaes 
ou  animaes. 
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.  A    .n.  nmcL  a-ua  augraentama  proporção  do 

S„*  este  ponto  í»/^*^-;:         ^^aT  e  tos  us  auo  recebem  iaflltraç^s 
coataoto  dos  eMomontos,  das  ovaoaações 

de  urina  e  immundicies.  transmittir  moléstias.  Pòde-so  dizor 

Estas  aguas  infectada,  ^«'^«^■''^f^^^.^^^^,  „  po„to  cie  vista  da  hygiene 
o  papel  das  .abrias  or^»^sé  —  ^  a. 

ellas  absorvem  todo  o  ox>ooui. 

fermentações  pútridas.  nitratos  nas  aguas  deve 

p„te  CG  -  Pariz,  à  ^^^■^^^^'^li,,  eorroai  sobro  os  terrenos  do  transição 
«  Pondo  de  Mo  as  aguas  Z""  ?™  ,  j„  presença  da  Tariaçao  de 
«esmo  secundários,  não  ^       ^^'^J^Zl,  J  «aterias  orgânicas  e 

composição,  dos  das  a^u^de  rio  pelos  logares  <,ue  o  homem 

mineraesemsuspensão,  \^^'^f^l^^,:;Zim,^^ 

habita,  sinãoa  ignorância 

encarregados  ^^^^^'^'^^  ^''f'':^tst°^TT^^^i^'^'^^  P"'"'^^'  ' 

rjs::rrj:srar.— 

s^geitos  a  todas  =ssas  causas  de  impar,»caçao,  «K>md^^^^^^^ 
á^vezes  quasi  nuUa,  appronmando.se  a^  m  de  a^^^^^^^^^ 

..ent  ^tir;  ::í:X  do^ne:^^^^^^^^^  nm  povoado  de  umas  .  casa., 
cujos  quintaes  corta  ?  ^     Parahybuna  a 

.marS:r::C.err;e\ob:e  terra  argiio.  rica  de  hmnns  o  de 

^^'r.°:Sr^as  asnas  em  .-^^  -rreri"  —  " 
Aoalysesa  existência  de  e.a,gerada  f^-^^^  ^^^^^^  ^Z  l.  relatórios  dos 
plenamente  confirmado  pelos  segum..«  trecli      ae  exti^uo 

"worio  do  iUnstrado  Sr.  Dr.  Pires  de  Almeida  (an.e.oF)  lé-se  a 

\  ''■        Fora  a  primeira  cidade  de  Minas  em  indnslrla,  commorcio  e  nas 
d^e^— ^osV—ehu^^^^^^^^^^^ 

obstante  uma  das  mais  modernas,  contando  bellos  f ^^^ji^^^^l,  ediS- 
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portaato,  todos  os  inconveuioutes  de  sua  má  situação  em  terreno  accidentado  e 
liumido.  » 

«De  facto  o  Pamhybuna  ó  o  escoadouro  natural  não  so  das  aguas  servidas  e 
das  matérias  fecaes,  como  também  das  aguas  superrtciaes  e  atô  mesmo  das_  subter- 
râneas da  cidade  de  Juiz  de  Fóra  e  talvez  por  isso-apezar  de  muito  inqumado  o 
subsolo,  os  effeitos  da  poUuição  de  suas  aguas  não  se  manifestaram  ainda  como  era 
de  esperar ;  entretanto,  o  esgoto  do  sòlo  dependendo  do  nivel  das  aguas  do  no  não 
admira  que,  ao  tempo  das  enchentes  ou  -  para  melhor  -  poucos  dias  depois  das 
enxurradas  se  desenvolvam  moléstias  infecciosas  e  nomeadamente  a  malária. > 

Na  pag.  85  : 

«  Juiz  de  Fóra  sujeita  a  oscillações  bruscas  da  temperatura,  a  qual  tem  aconte- 
cido descer  de  25»  a  9»  approximadamente,  apresenta  estado  hygrometrico  oscillando 
de  42,1  a  94,8 ;  sólo  contendo  matérias  orgânicas  vegetaes  e  animaes  em  decom- 
posição ;  ar  contendo  micro-organismos  pathogenicos,  que  evoluem  fatalmente  em 
certas  épocas  do  anno ;  pântanos  disseminados  pela  própria  área  da  cidade  ;  domínio 
dos  ventos  de  N,  NNO,  S.  e  SE.  acarretando  os  de  N.  emanações  suspeitas  por 
atravessarem  alagados  havendo,  entretanto,  muita  calmaria  a  certas  horas ;  fraca 
proporção  de  zona  na  atmosphera ;  lençol  da  agua  superflcial  e  aguas  de  infiltração 
do  rio  quasi  ao  nivel  do  sólo ;  nevoeiro  na  estação  fria,  levantado  do  Parahybuna  ; 
quasi  nenhuma  luminosidade ;  muita  irradiação  de  calórico  por  se  esbaterem  os 
raios  solares  de  encontro  aos  altos  serros  de  granito.» 

Na  pag.  87: 

«  Era  quarto  logar  collocaraos  Juiz  de  Fóra  a  mais  commercial,  industrial,  popu- 
losa e  prospera  cidade  do  estado,  que  tem  os  inconvenientes  de  origem,  isto  é,  os 
de  sua  fundação  em  terreno  conquistado  aos  pântanos  e  ainda  em  boa  parte  rodeada 
de  brejos,  dando  em  resultado  a  frequência  do  paludismo  e  aptidão  para  aclimar  as 
epidemias  e.xoticas  ;  aggrava  taes  inconvenientes  seu  clima  quente,  sobretudo  no 
verão ;  sólo  húmido,  duplamente  húmido  pela  quéda  das  aguas  das  montanhas,  que 
lhe  ficam  a  cavalleiro  e  das  aguas  de  infiltração  do  rio,  cujo  lençol  superficial,  con- 
stituído por  essas  mesmas  infiltrações  estende-se  e  prolonga-se  até  grande  extensão, 
funde-se  com  as  cloacas  subterrâneas,  constituindo  pântanos  occultos  na  parte  baixa 
da  cidade.  » 

O  Sr.  Dr.  Aarão  Reis  engeulieiro-chefe  da  commissão,  referindo-se  à  mesma 
cidade,  assim  se  exprime  no  seu  relatório,  á  pag.  32: 

«  E'  exacto  que  em  certos  pontos  e  até  dentro  na  actual  cidade,  notam-se  nas 
estreitas  fachas  plauas  das  margens  deste  rio  alguns  alagados,  que  teem  sido  clas- 
sificados de  pântanos ,  a  observação,  porém,  atteata  delles  e  o  exame  da  vegetação 
que  permittem  e  do  sólo  em  que  se  accumulam  as  aguas  não  antorisam  semelhante 
classificação.  São  antes  simples  reprezas  das  aguas,  produzidas  pelo  próprio  homem 
que,  muitas  vezes,  estimulado  por  mal  entendido  interesse  de  momento  e  sem 
attender  8.os  inconvenientes  futuros,  força  e  até  obsta  o  natural  escoamento  das 
aguas  por  meio  de  muros,  estradas,  aterros  e  excavações,  etc. 

A  estes  factores,  coadjuvados  pelas  inundações  do  rio,  obstrucção  dos  córregos 
que  nelle  desaguara  e  falta  de  valias  de  escoamento,  são  devidos  visivelmente  os 
alagados  que  ora  se  notam  ãs  margens  do  Parahybuna,  principalmente  nas  proximi- 
dades da  cidade  onde  taes  factores  podiam  mesmo  ter  mais  acção. 
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,  j  rj..„ii  r.nm  «íor  obra  do  ciiracter  publico, 

avolumar  o  malefício,  desva.d    o  '»  ^  ,  j^pressSo  do  aafgo 

evitar  sua  travossU.  em  dous  pontos,  „p,„veitado  para  coUector 

,elto,o.de  ia  ^-f ''f  ^  "pltano  oue  listem  concorrido  para 
S::rr;V^r— :  .e^..  ...ra  —  mesma 

empreza  que  o  cavou,  pava  •  .,,i^ctó«,  estabelecida  a 

Aterrados,  porém,  co„vea.ntem»  e^^^^»^  ^^^^^^^  3 

limpeza  regalar  do  r.o  e  io,   o  r  .  ^  aagmeatada  a 
trans^rdameates,e,       »  "^^u  f^^  ^^^^ 

velocidade,  desappareçam  o»  '^f^"^ '^^^  ^^j,     se„  ,apide  de^avolvimento.:» 

,ea„izde.6rapcderáprosega^^^^^^^^^^^  p,„  próprio  Sr.  Br. 

AS  más  condições  desses  coiioo 

Gabaglia,  no  seu  relatório,  pag.  9  qmii  o     •  ^^^^^^^^  n^tnv^es, 

<<Os.^^^^-^ose^.e^ose^^^  produzidas  pelo  ho.em 

pois  a  sua  vegetação  nao  e  a  dos  cbareos,  s  ^^^^^^^^^^^^        ^^^^^^  ^ 

U  por  cercas,  muros  ^^^^Jf  ^j^— ^  -  ^^^^^^^ 

aterram  a  direcção  natural  das  a^aas,  coii 

-tractor  imperp  .~ 

Z^'^:^:^^^'^--  -  matérias  solida,  arrastadas  dos 
-'SrfCret^.Uo^ 

poço  de  má  q^ahdade  ?  não  é 

S  a  nocividade  das  a-,uas  in.<».s  ut.  o  ^ttribuem  graves  m- 

'"Tât  colhida  .esta.  collecaes  i^movels,  sobre  fando  pardaceato  po^e  ser 
muittltaTi^;  mas  apreseaU  ordiaariameate  cbeiro  e  tem  um  sabor  de»a,,a 
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Que  efifeitos  patbologicos  pôde  provocar? 
A  questão  ó  boje  assas  indecisa 


■•••o,uep;demp;o;oca;Vs;;';gu;;p;i«s^e;'eV„d^^^ 

la?ra  í«rJ.ea  dyseateria  ( Bamalier,  Uoa  Colin,  J ales  Arnould  ),  do  ,ae 

 .In  mola  fiíl 


manifestações  da  malária 


—  35  — 


E  como  ô  preciso  nao  vor  nisto  nada  de  especifico,  mas  uma  irritação  das  vias 
digestivas  por  matérias  uniformemente  pútridas  ;  adrnittir-se-lia  ainda  que 
gemelliantes  accidentes  resultam  por  vezes  da  ingestão  de  quaesquer  aguas  imraundas 
desde  que  a  iramundieio  ó  constituída  pop  detritos  orgânicos. 

Nunca  se  deixou  do  mencionar  a  impureza  orgânica  da  agua  entre  as  causas  das 
epidemias  do  dysenteriaqne  tom  i^einado  em  Fr.inça  (Briquete.  » 

Si  pois  esta  questão  ainda  ó  indecisa,  não  quer  isto  dizer  que  pouco  valor  mereça 
a  presença  em  agua,  destinada  ao  abastecimento  de  uma  população,  de  quantidades 
anormaes  de  matérias  orgânicas,  não  dotadas  de  vida  e  provenientes  de  detritos 
orgaui  jos  de  toda  a  sorte  ;  a  sua  existência  nas  aguas  potáveis  é  sempre  um  factor 
importante,  representa  pelo  menos  uma  suspeita,  um  ponto  de  interrogação  e  a 
prudência  a  mais  vulgar  impõe  aos  encarregados  de  resolver  taes  questões  não 
admittem  como  innocuas,  ou  aguas  de  boa  qualidade,  as  que  conteem  um  excesso  de 
taes  matérias. 

Outro  caracter  que,  reunido  aos  precedentes,  concorreu  para  a  formação  do  juizo 
expendido  a  respeito  das  amostras  de  agua  do  córrego  dos  Linhares  e  da  Gramma, 
foi  a  presença  no  deposito  dessas  aguas  de  infusorios,  que  no  meu  parecer  deixei  de 
consignar  como  taes,  mas  aos  quaes  refiro-m3  nas  analyses,  a  que  procedi  nas 
amostras  de  aguis  dos  rioà  Paraúna  e  Capivara,  remettidas  pelo  Sr.  Dr.  Aarão 
Reis  em  8  de  maio  do  corrente  anuo. 

A  existência  de  infusorios  em  aguas,  contendo  grande  quantidade  de  matérias 
orgânicas,  e  ainda  uma  presumpção  contra  taes  aguas,  e  sinlo  attenda-se  o  que 
diz  o  Dr.  Arnald  no  seu  livro,  já  citado,  a  pags.  172  e  173,  tratando  deste  assumpto: 

«  Verdadeiramente,  a  mór  parte  destes  animalculos  são  provavelmente  muito 
inoíTensivos  por  si  próprios  às  vias  digestivas  e  a  toda  a  economia  ;  mas  sua  pre- 
sençi  é  o  indicio  quasi  certo  dos  plienomenos  de  putrefacção  ua  agua  que  os  apre- 
senta e  é  por  isso  que  ella  deve  ser  repellida  do  consumo,  ao  menos  como  tal. 
E'  a  estas  decomposições  animal  e  vegetal  que  a  agaa  dos  charcos  deve  sua  coloração 
carregada,  seus  elementos  derivados  do  húmus,  sua  ammoaia,  seu  hydrogeneo  snl- 
phurado  (pela  reducção  dos  sulphatos),  o  hydrogeao  carbonado  (gaz  dos  pântanos), 
o  hydrogeno  phosphorado,  algumas  vezes  os  acides  graxos.» 

Segundo  Hirt,  citado  por  Er.  Baudrimont  no  seu  «Dicionário  das  alterações  e 
falsificações  das  substancias  alimentares,  medicatosas  e  commerciaes  —  Pariz— 1882, 
a  agua  'pura,  essencialmente  potável  não  deposita  nenhum  producto  orgânico,  mesmo 
depois  de  quatro  ou  cinco  dias  de  conservação  em  vaso  fechado  ou  ao  ar  livre. 

Para  terminar  esta  primeira  parte,  duas  palavras  apenas  sobre  os  azotatos 
e  o  ferro. 

Que  03  azotatos  em  quantidade  pronunciada  constituem  também  um  caso  de 
suspeição  nas  aguas,  destinadas  a  bebida  o  diz,  como  jà  vimos,  Ch.  Girard:  «A 
presença  dos  saes  ammoniacaes,  nitritos  ou  nitratos  nas  aguas  deve  tornal-as 
suspeitas. » 

Como  elle,  outros  autores  pensara  do  mesmo  modo  e  inútil  ó  insistir  em 
demonstrar  que  é  mais  um  dado  para  não  considerar  taes  aguas  de  boa  qualidade . 

O  gosto  estyptico  das  amostras  da  agua,  de  que  trato,  as  reacções  francas  e 
fortemente  accentuadas  dos  saes  de  ferro  nessas  aguas  (como  também  se  produziram 
na  investigação  dos  azotatos),  revelando  em  grande  escala  a  presenga  desse  metal  e 
dispensando  sua  dosagem,  autorisaram  a  considerar  tal  facto  como  anormal,  pois  ó 
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me  a  classificai-,  como  o  uz  om  n.    i  ,.„mottiaas. 

e„„ego  dos  untares  o  aaGramm  ,  q«o  mo  fc^m  ^^^^^.^^^^^^^ 

Afllmio  qus  lacs  amostras  do  agaa  nao  1° 
qualidMie.  ,        relatório  do  Sr.  Dr.  tíabaglla, 

Sogando-Aualysemos  agora  ««'^  destacando  sómonto  algumas  das 

coneornentos  ao  assninpto  do  ,ue      «  "P^™';  „,,eee„  suas  asserçSos. 

l^r— —  -  "  ""^^  ■'"^  "  " 

julgar  da  verdade. 

Na  liag.  20  do  seu  relatório  lõ-so;  Antonio  e  lizer  tirar  de  um 

«  ^  „  ío»  Poços  -  Quem  satar  »  ,  t,,Uíão  c  beteá, 

dos  poços,  aM  tão  numerosos,  ampoj  de  agu^^ 

sem  indagar  sl  algum  chimico  f  ""'^.^^fj/"*  stalllna,  tão  seductora  a  sua 

tos  cmdados  hyglenlcos,  daquelle  rT^ZlZ  '^S'^^' 
alimentarão  composta  em  grande  parte  "''f f-^^^cluservad:  multes  dias 

terrível  bócio,  nem  esta  coloração  especjal  .^-/^  J^^^^^^^^^^^^^^^  feitamente 
febre  de  mão  caracter.  E,  portanto,  concluíra  ser  a  agua  destes  poços  p 

''Xl  taes  proposiçaes  seja.  emittidas  por  quem  desconhece  a  » 
analyse  das  aguas  potáveis,  antes  de  -t-gal- ^^^^ 
pelo  illustre  Sr.  Dr.  Gabaglia  porém,  surprehende ,  adopta  bS.  o  proc 
lem  lreome^^   seguro  de  julgar  da  potalidade_  de  uma  agua     ue  con  st 
em  conhecer  somente  empirica  e  appimimadamente  si  P-f  ^  ^^^^^^^^  • 
certos  usos  domésticos,  como  a  lavagem  de  roupas,  cocção  dos  legumes  etc 

Si  as  aguas  desses  poços  forem  idênticas  à  amostra,  que  analysei,  que  marcou 

15°  liydrotimetricos,  posso  garantir  que  se  prestarão  mal  a  esses  usos. 

segundo  o  Sr.  Dr.  Gabaglia  é  indiíierente  a  investigação  ^  ^ 

origem  suspeita;  a  agua  será  potável,  si  for  limpida,  crystalma  e  fresca,  e  facto 
cmiosoy  agradável  ao  gosto,  apezar  de  sdoira. 

Nã^  pensam  assim  os  autores  de  melhor  nota  e  entre  elles  Aug.  Zune,  que, 
no  seu  livro  jcá  citado,  àpag.  17,  escreve:  ^^n^ntue 

«Posto  que  o  sabor  não  tenha  a  mesma  importância  que  o  cheuo,  constitue 
todavia  um  excellente  caracter  physico  para  a  apreciado  de  uma  agua,  e  pode-se 
aflrmar  sem  contestação  que  si  uma  agua,  cujo  s.bor  é  excellente  nao  i^ode  poi 
isso  mesmo,  ser  considerada  como  potável,  em  compensação  toda  a  agua  que  apresenta 
um  gosto  anormal  deverá  ser  classiflcada  como  suspeita. 
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Quanto  íis  apreciações  de  ordem  medica,  ora  que  entra  o  Sr.  Di\  Gabaglia, 
lembrarei  quo  o  Sr.  Dr.  Pires  de  Almeida,  medico-hygienista  da  comraissão,  diverge 
de  SS.  no  que  se  refere  ao  elemento  paludoso,  pois  declara  que  Juiz  de  Fôra  tem 
os  inconvenientes  de  origem,  isto  ô,  os  de  sua  fundaçiSo  era  terreno  conquistado 
aos  pântanos  e  ainda  em  boa  parte  rodeada  de  brejos,  dando  em  resultado  a 
frequência  de  paludismo  e  aptidiXo  para  acclimar  ás  epidemias  exóticas.» 

Na  mesma  pag.  20  do  seu  relatório  diz  ainda  o  Sr.  Dr.  Gabaglia: 

«Em  muitos  legares  do  nosso  paiz,  mesmo  em  vastas  regiões,  como  na  zona 
das  seccas  (sertões  do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  e  parte  dos  de  Pernam- 
buco e  Bahia)  onde  os  rios  só  correm  na  ôpoca  das  chuvas,  a  agua  ó  obtida  abrin- 
do-se  poços,  alli  denominados  cacimbas,  até  encontrar  a  agua  subterrânea  ;  e 
nenhum  iucenveniente  sério  se  tem  notado  na  saúde  destas  populações,  apezar  do 
em  muitas  partes  ser  a  agua  de  mão  gosto  e  mesmo  de  má  qualidade,  em  razão 
de  grande  quantidade  de  sal  de  cozinha  e  de  outros  saes,  bera  como  de  composto 
de  férreo  que  nella  existem  dissolvidos  e  cuja  origem  acha-se  na  constituição 
geológica  do  terreno.» 

Ve-se,  pois,  que  para  SS.  não  ha  inconveniente  serio  em  fornecer  a  uma  po- 
pulação agua  de  máo  gosto  e  mesmo  de  má  qualidade. 

Singulares  proposições  !  Como  garantir  que  á  populações  que  fazem  uso  da  agua 
de  mà  qualidade  não  tenham  apresentado  inconveniente  sério  em  sua  saúde  ?  Onde 
as  observações  medicas,  que  autorisem  semelhante  asserção  ?  Isto  não  é  mais  do 
que  sanccionar  o  uso  das  aguas  de  má  qualidade. 

De  passagem,  lembrarei  que  neste  trecho  acha  o  Sr.  Dr.  Gabaglia  que  os  com- 
postos de  ferro  dissolvidos  na  agua  contribuem  para  tornai -a  de  má  qualidade ; 
era  outra  parte  de  seu  relatório  parece  adoptar  a  opinião  dos  que  admittem  que 
uma  agua  potável  pôde  conter  até  gr.  0,003  de  ferro  ;  alli  condemna,  aqui  approva 
o  exesso  de  ferro  em  uma  agua  potável. 

Em  23  de  março  do  corrente  anno  foi-me  remettida  pelo  Sr.  Dr.  Gabaglia,  com 
as  duas  amostras  de  agua  do  córrego  dos  Linhares  e  da  Gramma,  uma  outra 
com  a  denominação  de  agua  de  poço,  para  serem  analysadas  sob  o  ponto  de  vista 
de  sua  potabilidade,  como  consta  da  sua  nota,  que  acompanhou  as  referidas 
amostras. 

No  seu  relatório,  porém,  que  tem  a  data  de  31  de  maio  do  corrente  anno,  lè-se 
na  pag.  21 : 

«  Infelizmente,  não  houve  tempo  nem  logar  que  permittisse  fazer  um  estudo 
completo  por  meio  de  uma  serie  de  analyses  das  aguas  de  Juiz  de  Fôra.  Foi-me 
possivel  apenas  fazer  analysar  uma,  extrahida  de  um  poço  collocado  nas  peiores 
condições,  entre  as  ruas  Quinze  de  Novembro  e  Commercio,  a  poucos  metros  de 
distancia  de  duas  valias  de  esgoto,  e  na  parte  baixa  d-i  cid.\de.  A  agua  deste  poço 
não  se  bebe ;  serve  apenas  para  lavagem  de  roupa.  O  meu  fim,  fazendo-a  analysar, 
era  conhecer  a  influencia  exercida  pela  proximidade  das  valias  de  esgoto,  obtendo 
assim  base  não  só  para  conhecer  o  grão  de  permeabilidade  do  sôlo,  como  também 
as  condições,  cliimicas  do  lençol  subterrâneo  e.n  um  dos  peiores  pontos  da 
cidade.  » 

Quanta  contradição !  Si  não  teve  tempo  nem  logar  que  permittisse  o  estudo 
completo  das  aguas  dos  poços  de  Juiz  de  Fóra,  como  pôde  concluir,  em  outra  parte 
de  seu  relatório  ser  a  agua  desses  poços  perfeitamente  potável ! 
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A  .,„a  dosto  poço  nao  se  tobe,  d.  S.     o  ontrotanto  ro^eite.  para  so,  a.a- 

„sada  sob  o  PO»'»^;;;;::^^^^^^^^  de  agua,  depois  de  ter  feito 

Na  nota  que  dingiu-me,  acumiJ  ^^^^^ . 

aapoiosiadasag^asdos  gosto  o,  asapido 

.  Em  outras  ^y^<^^l^-^^:':ZH  âtlstra,  Í  considerado  relativamente 
ora  ferruginoso:  o  poço  de  cuja  a^ua 

ao  outros  de  má  qualidade.  »  resultado  de  minlia  analyse, 

.,rdXnrrra:rrr^:^:r:id.iaser  .a.a ... 

agua  potável.  ^.lotnrin  mie  a  enviou  para  conhecer  a  influencia 

esclarecimentos.  adiou  incompleta  e  que  fácil- 

..r:r.:r«:^:roS^^^^^^^ 

qualidade,  como  passo  a  demonstrar.  o  aue  S.  S.  não  fez: 

Transcrevamos  primeiramente  todo  o  texto  da  aiialyse,  que 

Agua  do  Poço 

.  E-  limpida  e  transparente,  sea>  cHeiro,  de  sal>or  ievemente  salobro. 
Marcou  lõ'  no  liydromelro  de  Bontton  e  Boadet. 

ros%=:=r::r:roX^^^^^^ 

A  referida  amostra  apresenta  os  caracieies  uo  ume  „ 
não  deve  ser  usada  como  agua  potável. 
p;r>  Ha  Taneiro  20  de  abril  de  1893. » 

m  lple  ie  tura  desta  analyse  co„cl»e-se  que  é  salcW.,  ,ne  marcou  15 

^.Ha       <;p  acha  ouasi  no  limite  máximo,  admittido  pelos  autores. 

E^e  os  eas  sir,«*..i-»  «o,a.e,»e»..  o.  e  <..-.<..« 

„  jrrl.««„  J™».-  e  co„.é».  nu^eria.  or,anica.  J.— 

• as  Ultimas  iinbas  para  demonstrar  ,ne  tratava-se  de  uma  agua  posi- 

■  n^Ut^^d— Íapontados,  ,ual  a  necessidade  de  dosar  os  ga.es  aue  essa 

"^OrroTo*™rdr„ma  anal^se  encontra-se  um  facto.  i*ador  de  uma 
quaMade  má,  ou  de  nm  principio  nocivo,  é  inntil  contmuar  a  analyse,  como  du 

rCv:»*nTet?Jsemos.c^  terminando,  ,ue 

é  ab^llmentLutit  ,uando  se  tom  voriacado  a  presença  de  um  elemento  nocvo. 
continuar  a  analyse. 
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Acoateceró  pois,  muitas  vezes  que  a  solução  da  quostSo  estabelecida  :  <c  a  agua 
ôou  nrnlvelVpoderà  se.  achada  em  mui  pouco  tempo,  sobretudo  comum 

'"irt?el:qaecleves.a^  1- conte,  proposições  suioeneris,  é  o 

''^"fAcamos  alo-umas  considerações  a  este  respeito  (refere-se  ã  amostra  da  agua 
ao  c  rrelo  d    LU.  ares )  em  primeiro  logar,  não  tendo  sido  dosado  nem  o  ferro^ 
Teros  azotatos,  é  anti-scientifico  querer  concluir  alguma  cousa,  — " 
ínalYses  simplesmente  qualitativas  :  em  muitas  aguas  basta,  com  effeito  a  simples 
el^^^^^^^^       para  formar-se  com  o  ferro  um  peroxydo  insolúvel,  além  de  que 
e!uTopin  ôesl  notabilidades  francezas.  uma  boa  agua  potável  Pode -n  -  at^ 
0^0  3  de  ferro  ;  o  mesmo  se  poderá  dizer  dos  nitratos  que,  sendo  um  s.gnal  mao 
poiffadtam  em  geral  matérias  orgânicas  perigosas,  são  aliás  bem  supportadas 
p  o  rg  nismo  humano :  quando  os  nitratos  teem  uma  on^e^  o.,...^- 
se  facilmente  evitada,  como  acontece  com  as  aguas  destes  nacbos,  correndo  s  b  e 
past"^^^^^       por  grande  numero  de  animaes,  não  constituem  em  absoluto 
mt  caracter  para  a  agua,  que  será  potável  tomando-a  em  logar  apropnado  antes 

'n::^Z:::;;Le^^  que  l.  tantos  penodos  quantas  P-Posi.^^^^^^^^^^^^ 
Diz  S  S  •  «  não  tendo  sido  dosado  nem  o  ferro,  nem  os  azotatos,  é  anti-scien- 
tifico  querer  concluir  alguma  cousa  baseando-se  em  analyses  simplesmente  quali- 

'''Tntscientiaca  é  tal  asserção :  para  o  chimico  que  tem  habito  desta  ordem  de 
trabalhos  é  uma  questão  elementar  julgar  da  quantidade  do  ferro  e  dos  azotados 
e     r^^^^^^^^^^  frLcas  e  fortemente  accentuadas,  fornecidas  pela  agua  com  os 
activos  indicadores  da  presença  dos  saes  de  ferro  e  dos  azotatos ;  sx  accr  scen- 
tarmosque  a  amostra  da  agua  examinada  apresentava  gosto^  estypuco  e  je  pela 
evaporação  depositava  hydrato  férrico  em  quantidade  pronunciada,  é  r^VZ'  ,, 
conclusão  de  que  trata-sede  uma  agua,  que  contém  ferro  em  proporção  anormal 
tornando-se  além  disso  inútil  a  sua  dosagem  no  caso  vertente,  em  que  a  mesma 
agua  apresentava  outros  caracteres,  que  a  faziam  classificar  de  qualidade  inferior 
DO  mesmo  modo  pòde-se  concluir  que  os  azotatos  encontram-se  em  quantidade 
bastante  pronunciada  nessa  agaa,  quando,  evaporando  50  a  100  centímetros  cúbicos 
até  seccura,  addicionando  ao  resíduo  um  pouco  de  brucina  e  algumas  gottas  de 
acido  sulphurico  puro  obtem-se  uma  intensa  coloração  rubra  de  sangue.  _ 

operando  do  mesmo  modo  com  uma  agua  potável  de  boa  qualidade,  ou  nao  ma- 
nifesta-se  coloração  alguma,  quando  a  agua  é  isenta  de  azotatos,  ou  apenas  uma 
côr  levemente  rósea  quando  ella  contém  vestígios  destes  saes ;  em  casos  de  duvida, 
porém,  é  ocioso  dizer  que  recorrerá  o  chimico  ás  dosagens  necessárias. 

Continuando,  lé-se :  «  em  muitas  aguas  basta,  com  effeito,  a  simples  exposição 
ao  ar  para  formar-se  com  o  ferro  um  peroxydo  insolúvel,  além  de  f  gundo 
opiniões  do  notabilidades  francezas.  uma  boa  agua  potável  pôde  conter  O»  ,003  de 


fsrro*  )^ 

Ha  aqui  confusão  ;  as  aguas  ferruginosas  em  presença  do  ar  depositam  hydrato 
férrico  ;  é  um  facto  muito  vulgar  nessas  aguas  mineracs  ;  as  aguas  potáveis,  porém, 
de  boa  qualidade,  contendo  geralmente  diminutas  quantidades  desse  metal,  si  nax) 
vestígios,  não  manifestam  o  phenomeno  apontado. 


A  quantidade  de  forro  nSo  deve  exceder  Oe',0015  a  Oe',003,  diz  Ch.  Girard  ; 
vô-se,  porôm.  que  a  proporçSo  de  Qo.OOS  é  o  limite  máximo,  tolerado  por  esse  autor 
e  que  tal  quantidade  de  ferro  nSo  deixa  de  constituir  uma  qualidade  anormal,  que 
mio  recommenda,  como  potável,  a  agua  que  a  contém:  é  isto  tilo  natural,  que  o 
próprio  Sr  Dr.  Gabaglia  o  reconhece  quando  refere-se  a  uma  agua  de  má  quahdade, 
em  razão  de  grande  quantidade  de  sal  de  covinha  c  de  outros  saes,  bem  como  de  com- 
postos  de  ferro  dissolvidos,  ctc. 

Em  seguida  :  «  o  mesmo  se  poderá  dizer  dos  nitratos,  que,  sendo  um  signal 
mão  pois  indicam  em  geral  matérias  orgânicas  perigosas,  são  aliás  bem  supporta- 
dos  pelo  organismo  humano:  quando  os  nitratos  teem  uma  origem  orgânica  que 
pôde  ser  facilmente  evitada,  como  acontece  com  as  aguas  destes  riachos,  correndo 
sobre  pastos  einfeccionadas  por  grande  numero  de  animaes,  não  constituem  em 
absoluto  máo  caracter  para  a  agua,  que  será  potável,  tomando-a  em  logar  apropriado 
antes  de  infeccionada.» 

Aqui  é  que  as  conclusões  não  estão  dentro  das  premissas. 
Quanta  confusão  e  contradicção  !   Si  os  nitratos  denotam  matérias  orgânicas 
perigosas,  como  aconselha  o  uso  das  aguas  que  os  contêm  ? 

Afirma  que  as  aguas  desses  riachos,  correndo  sobre  pastos  e  infeccionadas  por 
grande  numero  de  animaes,  não  constituem  em  absoluto  máo  caracter  ;  aconselha, 
porém,  que  seja  tomada  em  logar  apropriado,  antes  de  ser  infeccionada  ;  é  na  ver- 
dade extraordinário !  está  claro  que,  si  as  aguas  forem  colhidas  em  condições  diver- 
I:  sas  daquellas,  em  que  o  foram  as  amostras  infeccionadas,  remettidas  para  serem 
analysadas ;  si  não  contiverem  nitratos,  indicando  matérias  orgânicas  perigosas  e 
forem  destituídas  de  outras  qualidades  mais  ;  si  forem  em  summa  aguas  potáveis, 
deverão  ser  utilisadas  como  taes. 

Não  lhe  parece  suficiente  a  quantidade  de  substancias  orgânicas  para  condem- 
nar  a  potabilidade  desta  agua  (córrego  dos  Linhares)  entretanto  é  uma  das  aguas 
dos  riachos,  que  correm  sobre  pastos  e  infeccionada  por  grande  numero  de  animaes  ; 
como  conciliar  taes  factos  ? 

Vimos  que  a  amostra  da  agua,  que  examinei,  continha  Os'',012  de  matérias  or- 
gânicas por  litro  ;  o  conselho  consultivo  de  hygiene  de  França  fixa  os  limites  da 
matéria  orgânica  em  Os%002  para  a  agua  potável,  Os^OOi  para  a  suspeita  e  além 
dessa  proporção  para  a  agua  má  ;  o  Sr.'Dr.  Gabaglia,  porém,  entende  que  a  agua 
de  que  se  trata,  que  pela  simples  concentração  reduz-se  a  um  caldo  de  còr  parda- 
centa, é  potável,  sem  apresentar  inconvenientes,  e  eu,  divergindo  absolutamente 
dessa  opinião,  apoiando-me  na  analyse  chimica  e  nos  mais  abalisados  autores,  con- 
tinuo a  afirmar  que  as  amostras  da  agua  do  córrego  de  Linhares  e  da  Gramma, 
que  me  foram  remettidas  e  que  examinei,  não  são  de  boa  qualidade. 

No  meu  parecer  sobre  a  agua  do  córrego  dos  Linhares,  tratando  da  observação 
ao  microscópio,  assim  me  exprimo  : 

«  O  exame  microscópico,  feito  no  deposito  da  agua,  revelou  a  existência  de 
micro-organismos,  encontrados  em  certas  aguas.» 

Nos  pareceres  que  dei  sobre  as  aguas  do  rio  Paraúna  e  do  rio  Capivara,  tra- 
tando do  exame  microscópico ,  feito  também  no  deposito  dessas  aguas,  declaro  a 
existência  de  alguns  inf  usorios. 

Dahi  colligiu  o  Sr.  Dr.  Gabaglia  que  eu  tinha  procedido  á  analyse  bacteriológica 
da  agua  do  referido  córrego,  o  que  deu  logar  aexprimir-se  S.  S.  do  seguinte  modo  : 


—  41  — 


cinssitlcavam  esto  agua  de  bo»,  „„,„.„o  ao  exame  roieroseo- 

Nada  autorisa  Be  slDga  ar  eoncluje  P«      ^^^^^^^  ,  ,„esHgaçSo 

pico,  efteelaada  no  deposito  da  "S"^' ""^^P  ^tíem  — m  para  l.aMUtar  o 

™"t;e:der;ido  efectuado  ta.  » /^^^^ "^^^^^^^ 

MBido  do  espirito  de  S.  S.  a  idía  de  --*;^7^~ratttTtiva  dos  baeterius 
lonias  dos  mesmos,  pois  não  deve  ,^a„ao  se  trata  deste 

sr:irx-r— ;:-s.^  o»— s a 

'"11o  tampem  provado  ,«e  es  argumentes,  apresenta»  »  assumpto  pelo 
Sr.  DP  GabV  nãe  se  baseam  em  *s  prindp.os  sc,ent.acos. 

para  terminar,  a,ui  reproduzo  o  seguinte  trecho  do  seu  relatório : 
«infelizmente,  sao  defeituosos  os  — irCe-Ss:  e^:»!- 
Nacional  de  Analyses,  e  as  conclus3es  nao  estão  ae 

«TTivi vilmente  com  exces- 

em  8  de  outubro  de  1S91  (^""''^'^''^'''''''^'if^^  que  tem-se  aper- 
re... .toi  para  alll  (alfandega)  unaa  eicellente  7^™'^°;  ^  „„anisada, 
feiçcado,  a»e^oie  presta  re— imos  ^^^^^  J„  , 

de  mercadorias  e  substancas  que  teem  de  P^=^'  P^-^J  ?       ^^l^  ^mmestivcis, 

douspreiuizos.  um  para  ^  ^^'^'^"^'^'^^  ^^^"^^ 

de  substandas  medras  ;e  outro,  nae  menor,  para  a  s^^tetancias  medioa- 

com  frequência,  que  principalmente  »  J  f  Seira  vista,  um  leigo  e 

mentosas,badousproduetestaosememante  jue,^^ 

„csmo  um  proUssional,  não  pode  d.tmgm  ,  quer  P da  ^J^^^,,,,,^^,,^ 

s^r;e:rr:ir:rurpr::pírmtambemresuu^ 

"C,rot;;ctordaalfandegadisp.edenmb^— ^^^^^ 
pede  ficar  tranqnlUo,  e  a  população  também,  a  respeito  dos  proau 


E'  devido  a  este  laboratório  que  já  no  Rio  de  Janeiro,  pôde-se  dizer  quo  se  bebe 
vinho,  cervejii  e  outros  licores  que  nSo  sSo  propriamente  veneno. 

E'  suffleiente  que  estas  analyses  se  víío  reproduzindo  e  sendo  conhecidos  os  seus 
resultados ;  ó  bastante  que  os  exportadores  europeus,  de  vez  em  quando,  percam  um 
carregamento  de  vinlio,  para  que  a  população  vá  ficando  tranquilla  e  certa  de  que 
poderá  obter  as  substancia  alimentares  puras  ou  quasi  puras. 

Este  laboratório,  além  deste  serviço  importante  que  presta  á  alfandega,  presta 
outros  serviços,  quer  de  natureza  publica,  quer  de  natureza  municipal,  quer  mesmo 
a  particulares. 

O  sou  auxilio  pôde  ser  invocado  por  qualquer  ilos  ministérios,  e  o  é  frequen- 
temente pelo  do  Interior,  principalmente  para  o  exame  de  carnes  e  outras  substan- 
cias.» 

Capital  Federal,  23  de  outubro  de  1893.—  O  director,  Dr.  José  Borges  Ribeiro 
da  Costa. 

CONCLUSÃO 

Terminando,  ponderarei  que,  durante  o  anno  de  1893,  foram  remettidas  pela 
Inspectoria  da  Alfandega  a  este  laboratório  92  amostras  de  prorluctos  para  serem 
analysadas,  umas  com  o  fim  de  investiga r-se  substancias  nocivas,  outras  com  o 
intuito  de  serem  devidamente  classificadas. 

Foram  estas  analyses  executadas  com  a  maior  promptidão  possível,  graças  á 
regularidade  com  que  sempre  funccionou  esta  rapartição,  apezar  das  considerações 
anormaes  existentes. 

Com  o  pessoal  e  material,  de  que  dispSe  este  estabelecimento  pòde-se  efifectuar 
10  analyses  qualitativas  por  dia,  approximadamente  3000  por  anno. 

Não  insistirei,  Sr.  Ministro,  na  reconhecida  vantagem  de  dar  incremento  às 
analyses  dos  géneros  importado?,  antes  de  entregues  ao  consumo,  quer  sob  o  ponto 
de  vista  de  sua  nocividade  á  s  iude  publica,  quer  de  sua  verdadeira  classificação. 

Si  é  difiicil  na  fiscalisação  dos  géneros  importados  proceder-se  á  analyse  da 
totalidade  dessjs  proiuctos,  por  exigir  numeroso  pessoal,  é  também  certo  que  poderá 
ser  analysada  a  mór  parte  delles,  sobretuiJo  os  do  marcas  novas,  não  deixando-se 
entretanto,  de  submett3r  á  analyse  os  géneros  de  mareasjà  conhecidas,  pois  que  a 
experiência  tem  demonstrado  que  não  é  raro  verificar-se  a  presenç.x  de  substancias 
nocivas  em  amostras  de  productos  alimeaticios  da  mesma  marca  e  procedência  já 
analysadas. 

O  mesmo  direi  das  drogas,  medicamentos  e  outros  productos  importados  em  tão 
grande  numero,  que  poderão  ser  analysados,  attendendo-se  ás  exigências  da  saúde 
publica  e  cobrança  dos  respectivos  direitos. 

Em  vosso  elevado  critério  julgareis,  Sr.  Ministro,  do  valor  destas  considerações 
que  tenho  a  subida  honra  de  apresentar  á  vossa  esclarecida  apreciação. 

Laboratório  Nacional  de  Analyses,  31  de  janeiro  de  1894. 

o  director, 

(D}'.  José  (Borges  (kiheiro  da  Costa. 
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RELATÓRIOS 

DOS  ENGENHEIROS: 

mABOR  BOS  PRÓPRIOS  MCIOmS 


lISCAL  DO  CONTRATO  1  ARRENBAMENTO  DAS  MZEIAS 
HACMAES  1  ESTADO  DO  PIAMY 


RELATÓRIO 


DA 


SECÇÃO  DOS  PRÓPRIOS  NACIONAES 


Sr.  Directoe  Geral  das  Rendas  Publicas. 


Depois  do  dia  5  de  abril  de  1893,  data  do  ultimo  relatório  apresentado  por  esta 
secção,  deram-se  na  administração  dos  próprios  nacionaes  occurrencias  que  passo  a 
mencionar. 

Era  3  de  abril  de  1893  pediu  a  prefeitura  do  Districto  Federal  autorisação  ao 
Ministério  da  Fazenda  para  demolir  os  pequenos  prédios  sitos  à  rua  do  Passeio 
desta  capital,  transformando  o  local  em  que  elles  se  acham  em  logradouro  publico. 

Em  resposta  ao  pedido  acima  declarou  o  mesmo  ministério,  em  aviso  de  20  do 
mesmo  mez,  consentir  na  demolição  solicitada,  mediante  as  seguintes  condições: 

1  Indemaisar  a  prefeitura  o  arrendatário  dos  prédios  pelo  tempo  que  faltava 
para  terminar  o  arrendamento  dos  mesmos,  o  que  se  daria  em  24  de  julho  seguinte ; 

2.  =^  Indemnisar  a  Fazenda  Federal  do  valor  dos  prédios  demolidos; 

3.  =^  Ficar  o  terreno  â  disposição  da  prefeitura  até  que  o  Congresso  Nacional  resolva 
definitivamente  sobre  o  seu  destino. 

Tendo  terminado  o  contracto  de  arrendamento  communicou  o  Ministério  da 
Fazenda  á  prefeitura,  em  aviso  de  5  de  outubro,  que  ficava  sem  effeito  a  1=^  condição. 

Tendo  sido  rescindido  o  contracto  de  arrendamento  do  terreno  sito  â  praça  Quinze 
de  Novembro,  nesta  capital,  onde  sejacha  a  estação  das  antigas  barcas  fluminenses,  na 
época  da  rescisão,  da  Companhia  Cantareira  e  Yiação  Fluminense,  foi,  em  virtude 
de  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  13  de  julho  de  1893,  assignado  contracto 
de  arrendamento  do  terreno  acima  com  Trajano  Bracet  e  Carlos  Frederico  Castello 
Branco,  concessionários  do  serviço  de  barcas  entre  esta  capital  e  o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  contracto  assignado  na  Intendência  Municipal  de  Nitheroy,  em  26  do 
mesmo  mez,  pelo  prazo  de  nove  annos,  mediante  o  pagamento  annual  da  quantia  de 
1: 248^000,  paga  em  prestações  trimensaes  adiantadas. 


Ficavam  pelo  contracto  os  arrendatários  obrigados  a  apresentarem  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes  o  plano  das  obras  que  proteadem  fazer  no  terreno  arrendado  ; 
dar  começo  ás  obras  dentro  do  prazo  de  dous  ânuos,  acoutar  da  data  em  que  o  ter- 
reno lhes  for  entregue  livre  e  desembaraçado  do  actual  occupante;  ficando  sujeitos  a 
multa  de  200$  a  500$  por  mez  que  exceder  este  prazo,  salvo  caso  de  força  maior, 
o  a  ser  rescindido  o  mesmo  contracto  si  dentro  do  prazo  de  tres  annos  nao  estiver 
estabelecida  a  navegação  de  que  se  trata,  sem  que  tenham  direito  a  qualquer  recla- 
mação, especialmente  a  indemnisação  de  qualquer  espécie. 

Obrigam-se  também  os  arrendatários  a  construii-em  á  sua  custa,  sem  direito_a 
indemnisação  alguma,  o  caes  na  frente  do  terreno  ;  também  sem  indemnisação 
alguma,  obras  que  não  prejudiquem  as  que  o  governo  tiver  em  começo  na  loca- 
lidade ou  quaesquer  outras  que  tenha  do  executar  para  serviço  da  Alfandega 

desta  capital.  . 

Por  sua  vez  o  governo  obriga-se  a  ceder  aos  arrendatários,  sem  ónus,  o  terreno 
que  for  necessário  para  a  atracação  das  barcasjemquanto  durarem  as  obras  da 
estação,  que  se  propõem  fazer  os  arrendatários,  no  caso  destas  impedirem  a 

navegação.  ^    ,  , 

Por  escriptura  de  7  de  agosto  de  1893  ellectuou-se  a  permuta  do  terreno, 
próprio  nacional,  sito  à  rua  do  Conselheiro  Pereira  Franco,  arrendado  a  Carlos 
Baily,  por  outro  pertencente  ao  mesmo  Baily,  com  frente  para  as  ruas  Rodrigues 
dos  Santos  e  Visconde  Duprat,  em  virtude  de  requisição  feita  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  em  aviso  de  6  de  fevereiro  de  1893, 

Tendo  termixiado  era  29  de  outubro  de  1891  o  prazo  do  arrendamento  do  terreno 
onde  se  acha  edificado  o  prédio  n.  7  da  rua  Oitava,  da  Quinta  da  Boa  Vista,  feito 
pela  extincta  casa  imperial  com  José  Romeiro  da  Rocha,  foi  por  este  assignado  na 
Directoria  Geral  do  Contencioso  novo  termo  de  contracto  de  arrendamento  do 
mesmo  terreno  em  23  de  outubro  de  1893  pelo  prazo  de  nove  annos,  mediante  paga- 
mento annual  da  quantia  de  200$  paga  em  prestações  seniestraes  adiantadas. 

O  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de  26  de  julho  de  1893,  permittiu  que  a 
loja  n.  3  3  da  rua  Sete  de  Setembro,  que  estava  alugada  pela  quantia  de  40$ 
mensaes,  continue  alugada  mediante  termo  assignado  na  superintendência  da 
Quinta  da  Boa  Vista,  elevando-se  o  aluguel  à  quantia  de  80§000. 

O  terreno,  cora  sabida  pela  rua  Sete  de  Setembro,  que  formava  o  pateo  da  ucharia 
da  extincta  casa  imperial,  foi  cedido  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  ser  annexado  ao  edificio  onde  funcciona  a  repartição  de  estatística, 
por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  28  de  fevereiro  do  corrente. 

Por  despacho  de.  26  de  junho  de  1893  foi  elevado  a  1 :200$  o  aluguel  mensal 
da  parte  do  sobrado  do  prédio  n.  2  da  praça  das  Marinhas,  occupada  pela 
firma  Wilson,  Sons  &  C»,  permittindo-se  à  mesma  firma  occupal-a  eni  quanto  a 
Alfandega  desta  capital  julgar  que  essa  parte  do  prédio  e  desnecessária  ao 
seu  serviço. 

Foi  concedida  ao  Barão  de  Ipanema  a  remissão  dos  lotes  de  terreno  da  lagôa  de 
Rodrigo  de  Freitas  sob  os  ns.  108, 111  e  112,  pagando  o  mesmo  Barão  de  Ipanema 

* 

por  essa  remissão  a  quantia  de  1 :172$O0O. 

Acompanha  esta  exposição  uma  relação  dos  próprios  nacionaes  existentes  na 
Quinta  da  Boa  Vista  que  estão  a  cargo  do  IVlinisterio  da  Fazenda,  com  declaração 
dos  alugueis  cori'espondentes. 


Acerca,  (lesses  próprios  naeionaes  «bem  aqui  as  segruintes  observações  : 
Í  Xse  mudado  p.ra  o  ediMo  prinoipal  da  Quinta  o  Museu  N«c.onal  fo. 
reelisitaúa  pelo  extiaoto  Miuisterio  da  I«struc«5o  Publica,  Correios  e  Telegraphos 
I  oôwga  da  parte  da  Quinta  que  está  a  cargo  do  Miuisterio  da  Fazenda,  para  ser 

Antreeue  à  directoria  do  Museu .  ,  j- 1 

Atada  uão  foi  possível  proceder-se  á  discriminação  da  parte  que  deve  ser  cedida 
.ara  o  flui  alludido,  aím  de  veriflcar-se  qual  a  que  continuará  a  cargo  do  Mm.sterio 
Sa  Fazeuda.  Logo  que  esta  se  façii  deverão  os  próprios  nacionaes  que  içarem  a 
'.!o  deste  ministério  ser  arrendados  mediante  conf-acto,  couform.  ja  esta  reso^ 
Xor  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  18  de  julho  ultm,o,  devendo-^ 
tombem  levantar  a  planta  da  mesma  Quinta  e  proceder-se  ao  aroramento  do^ 
tor  nos  occupados  com  prédios  alli  construídos  por  particulares  em  virtude  de 
autorizes  Mas  pela  extincta  casa  imperial,  quando  usufructuana  desse  propno 

""'os  iviços  da  fazenda  de  Santa  Cruz  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  613 
de '3  de  outubro  de  1891  e  1195  D  de  30  de  dezembro  de  1892  tem  contmuado 
re..ularmente,  quanto  ao  aforamento  de  terrenos  a  que  se  refere  o  art.  19  do 
prio  dos  decretos  citados,  não  obstante  achar-se  o  engenheiro  encarregado  d^ 
mTões  ao  serviço  da  Guarda  Nacional,  desde  qoe  começou  a  revolta  da  esquadra 
"o  porto  desta  capital.  Já  teem  sido  expedidos  ^  titules  de  aforamento  e  acbam-se 
em  andamento  muitos  outrcs  processos. 

oLto  ao  serviço  da  2='  secção  da  mesma  fazenda,  a  que  se  refere  o  decreto  de 
30  de  dezembro  de  1892,  até  esta  data  só  foi  remida  de  foro  uma  área  de  terreno  de 
9  954  483  metros  quadrados,  pertencente  a  dous  proprietários. 
•       entretanto,  d^osp.^^^^^^^^ 

^rrout^^^íntlirnt  rn:  arl  14  do  Citado  decreto  de  30  de  dezembro 
TlS"  de  "erem  os  memoriaes  referentes  ás  respectivas  medições  assignados 
pelof  l^fltantes  dos  terrenos  cujas  remissões  são  requeridas,  difflcil  de  satisfazer, 
nela  reluctancia  que  mostram  os  mesmos  confrontantes.  .    .   o  .i» 

lít  ndondo  a  isso,  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  resolveu  por  despacho  de  9  de 
uovcmbro  ultimo  que  m  falta  de  assignatura  sejam  publicados  editaes  convidando 
°  ioteessados  a  apresentarem  as  suas  reclamações  na  Directoria  Geral  das  Rendas 
PuWili  dentro  de  prazo  determinado,  continuando  o  processo  uma  vez  vencido  o 

'TemTmbém  concorrido  para  o  moroso  andamento  que  têm  tido  os  processos  de 
re  Jssão  dos  terrenos  da  fazenda  de  que  se  trata  o  facto  de  ter  o  engenheiro  da 
S^riio  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  deixado  o  serviço  respectivo  para  pegar  em 
armas  Doroceasião  da  revolta  já  mencionada.  „   ,  j 

Penso  que  algumas  modificações  na  organisaçSo  dos  serviços  daquella  fazenda 

devem  ser  introduzidas.  _ 
jTnão  as  tenho  proposto  por  exigirem  ellas  estudo  aturado,  que  a  accumulaçao 

de  serviço  não  tem  permittido. 

Espero,  porém,  fazel-as,  logo  que  seja  possível.  ^   •  no, 

Jà  na  proposta  apresentada  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ao  Congresso  Nacional, 
no  anno  passado,  foi  incluída  a  creação  de  utn  ajudante  technico  para  esta  secção, 
por  corresponder  esse  legar  a  necessidade  urgente,  visto  ticar  o  engenheiro  zelador 


dos  próprios  nacionaes  na  impossibilidade  de  dar  andameuto  aos  serviços  externos  da 
secio  cujo  expediente  o  obriga  a  estar  prosoute  i\  repartição,  no  Tliesouro  Federal. 

A  proposta  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  foi  modificada  na  ultima  sessão  do 
congresso  Nacional,  parece-me  que  deve  nesta  ser  attendida,  de  modo  a  ser  croado 
o  logar  de  ajudante  teclinico,  nella  mencionado. 

Com  obras  no  edifício  onde  funceiona  o  Thesouro  Federal  dispendeu-se  no  anno 
próximo  findo  a  quantia  de  14:978$985,  autorizadas  por  aviso  de  20  de  janeiro  do 
mesmo  anno,  segundo  informações  que  me  foram  obsequiosamente  mostradas  pelo 
di-no  engenheiro  director  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda, 
''o  estado  deste  edificio  exige  grandes  concertos,  que  parece-me  nao  deverem  ser 

^^'Em^'onicio  de  22  de  outubro  de  1892  orçou  o  alludido  director  de  obras  em 
64-114$600  a  despeza  a  fazer  com  obras  no  arcliivo  respectivo,  estando  nella  inclui- 
das  a  substituição  do  soalho  de  madeira  por  ladrilhamento  e  a  das  estantes  actuaes 
por  outras  de  ferro,  com  o  intuito  de  preservar  o  mesmo  archivo  do  cupim,  que 
abunda  não  sò  no  edificio  do  Thesouro,  como  nas  circumvizinhanças,  o  que  torna  a 

sua  extincção  diflScil. 

Outras  obras  necessárias  já  foram  orçadas  pelo  mesmo  engenheiro,  taes  como  ao 
ladrilhamento  da  sala  do  sello  e  de  outra  que  lhe  fica  á  esquerda,  em  3:405§000; 
concerto  de  latrinas  do  Tribunal  de  Contas  e  illuminação  a  gaz  da  Pagadoria,  em 
4:000$000. 

Importantes  concertos  são  necessários  na  Pagadoria  e  na  Directoria  de  Conta- 
bilidade. 

Assim,  penso  que  será  conveniente  consignar-se  no  orçamento,  que  será  votado 
pelo  Congresso  Nacional  na  sua  próxima  reunião,  uma  verba  para  as  obras  referidas, 
que  não  seja  inferior  a  200:000|000. 

—  Passo  a  referir  as  alterações  havidas  nos  próprios  nacionaes  existentes  nos 
diversos  Estados  da  União. 

A  ordem  n.  14,  de  5  de  outubro  de  1893,  autorizou  ao  inspector  da  alfandega 
de  Manàos  a  chamar  concurrentes  ao  arrendamento  das  fazendas  nacionaes  do  Rio 
Branco  no  Estado  do  Amazonas. 

—  Por  contracto  provisório  de  29  de  setembro  de  1893,  approvado  por  despacho 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  15  de  janeiro  do  corrente,  foi  arrendado  o  próprio 
nacional  Caçoai  de  Villa  Franca,  no  município  de  Óbidos  Estado  do  Pará,  pelo  prazo 
de  9  annos  e  pela  quantia  de  1 :200|000  annuaes,  paga  adiantada. 

—  Por  escriptura  de  24  de  novembro  de  1883  comprou  a  Fazenda  Nacional  a 
casa  sita  â  Praça  do  Commercio,  na  capital  do  Estado  do  Piauhy,  onde  funceiona  a 
respectiva  estação  telegraphica,  pela  quantia  de  6:000$,  paga  em  prestações 
mensaes  de  50§  cada  uma,  durante  o  prazo  de  10  annos,  conforme  communicou 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  em  aviso  de  8  de 
janeiro  do  corrente. 

Do  relatório  datado  de  31  de  agosto  de  1893,  que  apresentou  o  engenheiro  fiscal 
do  contracto  de  arrendamento  de  17  fazendas  do  departamento  de  Canindé  e  7  do 
departamento  de  Nazareth,  no  Estado  do  Piauhy,  consta  que  ao  arrendatário  das 
mesmas  fazendas,  Dr.  Antonio  José  de  Sampaio,  foram  entregues  por  contigera 
oflScial  24.760  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  a  espécie  e  de  1602  de  gado 
cavallar. 


laforma  o  mesmo  engonheiro  q»e  as  teondas  s5o  geralmente  bem  'íf » 

„I  tôm  swo  tatrodazidos  diversos  melhoramentes,  taes  como  casas  eonstrmdas. 
omcertos  de  outras,  coroados,  curraes,  açudes  o  estradas. 

õmê  mo  flscal  iede  providencias  acerca  dos  aggregados  que  existem  nas  fazen- 
das o"  naes  d  moradores  que  existem  na  área  destinada  » -nto  de 
S  Pedío  de  Alcantara,  que  pelo  contrato  de  26  de  abril  de  1889  floou  a  cargo  do 

arrendatário  das  fazendas  de  que  se  trata.   j,„.„f„ 

Sobre  os  factos  acima  tem-se  tomado  providencias,  que  estão  em  andamento, 
f  L  a  t  o  Milterio  da  Fazenda  de  Z7  de  abril  de  1893  foi  cedida  uma  das 
salas  do  edificio  onde  funccionou  a  extincta  Thesouraria  de  Fazenda  do  Estado  do 
rL  Grande  do  Norte  para  sessões  do  respectivo  Juizo  seccional  conforme  requ  .^o 
feL  em  aviso  do  18  de  fevereiro  de  1893,  do  Ministério  da  Jusfça  e  Negocos  Inte- 


Bm  nortaria  de  1 1  de  agosto  de  1893  ordenou  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  Al- 
fandeTdò  E^ado  de  Pernambuco  que  ilzesse  entrega  ao  director  da  Faculdaie  de 
do  do  próprio  nacional  onde  funccionou  a  extincta  The™  de 

Sda  d^  mesmo  BsU^o,  conforme  foi  requisitado  pelo  Minister.0  da  Jusfça  e 
Noffocios  Interiores,  em  aviso  de  28  de  janeiro  do  mesmo  anno. 

Â  oSem  do  Min  sterio  da  Fazenda  de  15  de  setembro  de  1892  autorizou  o  mspe- 
otor  drextínc  a  Thesouraria  de  Fazenda  do  Estado  das  Alagoas  a  vender  em  haste 
puburuma  casa  existente  na  cidade  de  Alagôas.  á  rua  do  Convento,  cuja  frente 

*'u™  parte  do  prédio  em  que  tunooionou  a  extlncta  Tbesourarla  de  Fazenda  do 
EstTrle  irgi^  foi  cedida  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
a  LdoMiStedoda  Fazenda  de  12  deJulUode  1893,  para  -11a  taa-nar  o 
respectivo  Juizo  Seccional,  conforme  requisitou  aquelle  Mm^ter.o  em  avso  de  28 

de  ianeiro  domesmo  anno.  .  y,v}r.r. 

um  engenho  de  fabricar  assacar,  oom  terras  e  bemfeitonas,  denommaJo  «  Flor 
do  Bosque  »,  existente  na  viUa  de  Arauà,  do  mesmo  Estado,  comprado  P^Ií'^?"»»' » 
d  W  000^,  foi  mandado  vender  em  hasta  publica,  por  ordem  do  Thesouro  de  22^e 
novembro  de  1893,  obtendo  apenas  a  offerta  de  2:500$.  que  nao  foi  ^'^^ 
nlTo  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  27  de  marco  ultimo  a  pub hcaçao  de 
novos  editaes  chamando  concurrent3S  á  compra  daqueile  ^ 

A  ordem  de  13  de  abril  de  1893  autorizou  a  Alfandega  do  Estado  &  B^taa  a 
conltir  na  continuação  do  arrendamento  do  terreno  eristente  »a  «apUal  do  Estaco 
acima  iunto  ao  edifloio  onde  anteriormente  tuncoicnoa  a  administração  do  Corre  o 
êZéNedêpendencia  da  Alfandega  do  mesmo  Estado,  mediante  o  pagamento 

annual  da  quantia  de  50$000.  r.  „«„j„ 

Em  virtude  de  requisição  feita  pelo  Ministério  da  Guerra  ao  da  Fazenda  em 
aviso  de  24  de  outubro  de  1892  e  por  despacho  deste  Ministério,  de  21  de  novembro 
sec^uinte,  foi  o  uso  do  ediacio  térreo,  construído  de  pedra  e  cal,  em  forma  de  ta- 
luarte  com  quatro  frentes,  tendo  um  pequeno  telheiro  contiguo,  situado  na  fre- 
guez ia  de  N.V  da  Victoria,  na  capital  do  Estado  da  Bahia,  posto  â  d.po.^o  do 
respectivo  governo,  conforme  foi-lhe  communicado  em  aviso  do  Mmisteno  da 
Fazenda  de  25  de  novembro  de  1892.  .     ,  , 

Por  escriptura  de  23  de  janeiro  de  1893  comprou  a  Fazeada  Nacional,  pela  quan- 
tia  de  6:000$.  àEmpreza  Balnearia  da  Enseada  de  Imbotiba  um  terreno  com  62  metros 


de  freate,  para  nelle  construir  a  Alfandegada  cidade  de  Macahô,  estado  do  Rio  de 

''^  Por  despaclio  de  16  de  fevereiro  de  1893  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ratificou  os 
aforamentos  de  terrenos  feitos  pela  extincta  cm  imparial  nas  fazendas  do  Correge 
d'Antae  S.  José,  em  Nova  Friburgo,  e  mandou,  por  despacho  de  15  de  fevereiro 
ultirncproceder  na  Recebedoria  desta  cipitalà  cobrança  dos  foros  vencidos  de 

15  de  novembro  de  1889  para  cà. 

Por  escriptura  de  20  de  março  de  1893  comprou  a  Fazenda  Nacional,  pela  quantia 
de  10-500$,  terras  pertencentes  a  Francisco  Gonçalves  Vianna  e  Januário  Fernandes 
Alve«  com  25.410  aros  de  superfície,  situadas  no  logar  denominado  Rio  de  S.  Pedro, 
fre-uezia  de  SaafAnna  de  Palmeiras,  município  de  Iguassú,  no  estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro,  conforme  requisitou  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
em  aviso  de  27  de  fevereiro  do  mesmo  anno. 

Por  aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  de  16  de  agosto  de  1893,  foi  posta  à  disposição 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  uma  parte  do  prédio  onde  funccionou 
aextinctathesouraria  de  fazenda  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  sessões  do  juizo 
seccional  daquelle  estado,  conforme  foi  requisitado  em  aviso  de  13  de  fevereiro  de 
1893  do  mesmo  ministério  ao  da  Justiça. 

Por  aviso  de  18  de  setembro  do  mesmo  anno  foi  posta  à  disposição  do  Ministério 
da  Guerra  parte  do  editicio  acima  para  nella  funcciouar  a  S3cretaria  do  commando 
do  4P  districto  militar,  em  virtude  de  requisição  feita  em  aviso  de  24  de  julho 
por  aquelle  ministério. 

Por  aviso  de  15  também  de  setembro  foi  autorisado  o  delegado  fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  estado  de  S.  Paulo  a  consentir  na  remoção  provisória  da  Secretaria  de 
Fazenda  do  mesmo  estado  para  o  mesmo  edificio  da  extincta  thesouraria  de  fa- 
zenda, conforme  requisitou  o  governo  do  Estado,  no  caso  de  não  trazer  essa  re- 
união inconveniente  para  os  serviços  federaes. 

Na  ordem  do  Thesouro  de  11  de  agosto  de  1893  autorisou-se  o  delegado  fiscal 
do  mesmo  estado  a  vender  em  leilão  a  chácara  do  Tietê,  adquirida  pelo  governo  da 
União  por  escriptura  de  7  de  novembro  de  1891. 

Communicou  o  Ministério  da  Marinha  ao  da  Fazenda,  em  aviso  de  22  de  abril  de 
1893,  que  resolveu  aceitar  a  proposta  que  lhe  fez  a  Companhia  Rio  Grande  de  lUu- 
minação,  de  adoptarem  divisas  entre  terrenos  da  companhia  e  os  occupados  pela 
capitania  do  porto  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  virtude  das  quaes  teve  a  Fazenda 
Nacional  de  ceder  á  mesma  companliia  terreno  pelo  qual  recebeu  de  iudemnisação 
a  quantia  de  ■  1 :456$405. 

Em  28  de  setembro  de  1893  foi  lavrada  a  escriptura  pela  qual  a  União  vendeu  ao 
Estado  de  Minas  Geraes,  pela  quantia  de  100:000$,  o  próprio  nacional  que  serviu  de 
quartel  da  força  que  tintia  na  cidade  de  Ouro  Preto,  capital  daquelle  Estado,  con- 
forme foi  resolvido  pelo  Ministério  da  Guerra  e  communicado  ao  da  Fazenda,  em 
aviso  de  7  de  agosto  do  mesmo  anno. 

Em  resposta  à  consulta  feita  pela  Alfandega  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
foi-lhe  declarado,  em  ordem  n.  29  de  11  de  novembro  de  1893,  que  os  foros  dos 
terrenos  dos  extinctos  aldeamentos  de  indios  que  não  forem  remidos  nos  termos  do 
art.  l<>§l°dalein.  2662  de  30  de  outubro  de  1875,  continuarão  a  pertencer  aos 
fraunicipios  onde  existirem  taes  terrenos,  por  não  ter  sido  nessa  parte  revogado  o 
n.  3  do  art.  8°  da  lei  n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887,  pela  lei  u.  25  de  30  de  de- 


zembrode  1891,  que  passou  da  renda  das  municipalidades  para  a  da  UniSo  os 
foros  de  terrenos  de  marinhas  existentes  nos  Estados. 

Concluindo  esta  exposição,  cumpre  notar  que  repetidas  reclamaçSes  tôm  sido 
feitas  pelos  governos  dos  Estados  que  constituem  a  Republica,  no  sentido  de  llies 
serem  entregues  as  terras  devolutas  e  próprios  nacionaes  nelles  existentes  e  desne- 
cessários aos  serviços  da  União,  conforme  estabeleceu  o  art.  64  da  Constituição 
Federal. 

Está  resolvido  por  despacho  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  que  a  execução  do  pre- 
ceito constitucional  acima  está  dependente  de  lei  ordinária,  á  vista  das  limitaçOes 
que  se  encontram  no  mesmo  preceito. 

Parece-me  que  a  lei  autorisando  o  governo  da  União  a  fazer  entrega  aos  Estados 
das  terras  devolutas  e  próprios  nacionaes  que  lhes  couberem,  deve  ser  votada  com 
brevidade,  pois  o  estado  de  incerteza  que  existe  sobre  o  destino  que  terão  os  mesmos 
próprios  nacionaes  produz  grandes  embaraços,  especialmente  na  sua  administração. 

Vão  annexos  a  esta  exposição  extractos  de  duas  relações  de  próprios  nacionaes, 
uma  remettida  ao  Thesouro  Federal  com  oíficio  de  25  de  abril  de  1893  pela  delegacia 
fiscal  em  Matto  Grosso,  e  a  outra  remettida  em  oflScio  de  28  do  mesmo  mez  e  anno 
da  delegacia  fiscal  em  S.  Paulo,  as  quaes  são  menos  incompletas  do  que  as  relações 
de  próprios  nacionaes  existentes  no  mesmo  Estado,  que  acompanharam  o  ultimo 
relatório  desta  secção,  em  5  de  abril  de  1893. 

Secção  dos  próprios  nacionaes,  12  de  abril  de  I89á.— Theodosio  Silveira  d«. 
Motta,  zelador  dos  próprios  nacionaes. 
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Eclaíão  dos  próprios  nacionacs  na  íuinta  da  Boa  Vista,  a  cargo  do  iiiÍDÍstcrio  da  fazenda 


PRÓPRIOS  NACIONAIS 

SITOS  NO 

Estado  de  Matto  Grosso 


X 


Casa  térrea  de  taipa,  sito  no  pateo  do  Palacio. 

Comprado  em  23  de  março  de  1823  pela  quantia  de  1:440$000. 

Serve  de  Palacio  do  Governo.  Em  bom  estado. 


Casa  térrea  de  tijolo,  sita  no  mesmo  pateo. 

No  quintal  desta  casa  existe  outra  construida  para  servir  de  quartel  de  cavai- 

A  primeira  foi  comprada  em  30  de  novembro  de  1827  pela  quantia  de  640$000 
e  a  segunda  construida  á  custa  da  Fazenda  Nacional. 


Casa  térrea  de  taipa,  sita  também  no  pateo  do  Palacio. 
Foi  adquirida  pela  Fazenda  Nacional  em  1820. 

Valor  7:O0O$O0O.  .         ^  j  i 

Foi  reconstruída  em  1860  occupada  pela  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal. 


Casa  térrea  de  taipa,  sita  á-rua  11  de  julho.  Foi  construida  em  1776  pela  Nação. 
Valor  5:000$000. 

Occupada  pela  assembléa  Legislativa  estadoal. 

Casa  térrea  de  taipa,  sita  no  largo  da  Só. 
Serve  de  quartel. 
Valor  11 :20O?O0O. 

Está  augmentada  com  um  terreno  de  \7^,  6  de  frente,  onde  foi  construído  um 
ediâcio  para  cadea,  que  ficou  encorporado  ao  quartel. 


14  — 
G 

Torrouo  murado,  com  17«,  2  de  frente  e  35«>,  2  de  fando. 
Serve  de  calabouço  do  quartel  militar. 
Foi  comprado  para  ser  encorporado  ao  prédio  anterior. 
Valor  6:000$000. 

Casa  térrea,  sita  á  rua  13  de  junho. 
Comprado  para  residência  dos  Ouvidores. 
Valor6:000$000. 

Casa  térrea,  sita  à  rua  do  Rosario. 
Oceupado  por  escola  de  instrucção  primaria. 
Em  bom  estado. 

O 

Casa  térrea  de  taipa,  sita  á  raa  13  de  junho. 
Avaliada  em  40:000$000. 

Occupada  pelo  Arsenal  de  Guerra.  Em  bom  estado. 

IO 

Casa  térrea  cuja  face  sul  fica  na  travessa  de  S.  Gonçalo. 

Avaliada  era  3:000$000. 

Occupada  com  o  laboratório  pyrotechnico. 

Em  bom  estado. 

11 

Casa  térrea  de  taipa,  construídas  a  custa  da  Nação, 
Yalor  4:500$000. 
Em  bom  estado. 

1^ 

Casa  térrea  de  taipa,  situada  á  margem  esquerda  do  rio  Cuybá  e  diyersas 
construcçSes  feitas  na  mesma  localidade. 
Yalor  23:950?000. 
Serve  de  quartel. 

13 

Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rio  Paraguay. 
Valor  200$000. 

Construída  para  residência  dos  commandantes  militares. 
Actualmente  sem  destino.- 
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Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rio  Paraguay. 
Valor  800$000. 

N5o  se  presta  a  serviço  algum. 

1^ 

Casa  térrea,  sita  á  margem  esquerda  do  rio  Paraguay. 
Não  se  presta  a  serviço  algum. 
Valor  600ÇO00. 

le 

Casa  térrea,  sita  ao  lado  da  igreja  de  S.  Luiz  de  Caceres. 
Valor  500$000. 

Opcupada  com  a  enfermaria  militar. 


Casa  térrea  que  serve  de  paiol  de  pólvora. 
Valor  400^000. 

IS 

^r^s";  Oacer.  8.332  metros  o  está  situada  om  umte^no 
Je  lU  Too  metts  dl  »amprim..to  sobro  66.660  de  largura,  eotre  os  nos  Paraguay 
e  Jaurii. 

Existe  nesta  fazenda  uma  casa.  _        ca  o  cpn  numero 

O  gadoque  existe  nella  acba-se  espalhado,  de  modo  que  igoora-se  o  seu  numero. 
Acha-se  entregue  ao  Ministério  da  Guerra . 
Valor  5:000$000. 

IO 

Casa  de  campo  coberta  de  telha,  avaliada  em  150$000. 
Serve  de  retiro  da  fazenda  da  Caissara. 
Em  estado  ruinoso. 

casa  Situada  na  cidade  de  Matto-Grosso  á  ma.gem  ^i^^^^^^^^^^^ 
Possuo  a  Capella,  erecta  sob  a  invocação  de  Santo  Antonio, 

de  prata  no  valor  de  3 : 956$800 .  , .  j       o .  (\m<^m 

O  prédio  que  está  em  estado  ruinoso  esta  avaliado  em  3.000?000, 

131 

Casa  térrea  sita  à  praça  principal  da  cidade  de  Matto-Grosso. 
Servia  de  palácio  no  tempo  dos.  capitães-generaes. 
Valor  1:OOOSOOO. 
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.  9S 

Casa  térrea  sita  na  mesma  praça  que  a  anterior,  avaliada  em  2:400$000, 
Serve  de  quartel. 
Em  máo  estado. 

Casa  térrea  na  mesma  praça  que  a  anterior. 
Não  consta  qual  o  serviço  a  que  está  applicada. 
Valor  500$000. 
Em  máo  estado. 

Casa  térrea  na  mesma  praça. 
Valor  900$000. 
Occupada  com  trem  bellico. 
Em  mão  estado. 

Casa  térrea  de  paredes  de  adobes,  também  na  mesma  praça,  avaliada 
em  400$000. 

Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada. 
Em  estado  ruinoso. 

Casa  térrea  de  paredes  de  adobes,  sita  á  rua  de  Palacio,  cidade  de  Matto-Grosso, 
avaliada  em  200$000. 

Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada. 

Casa  de  Olaria,  sita  á  margem  direita  do  rio  Guaporé,  avaliada  em  200$000. 
Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada. 

Casa  térrea  de  adobes  á  margem  do  rio  Guaporé,  avaliada  em  2O0$00O. 
Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicada. 
Em  mào  estado. 

Fronteira  de  casolvasco. 

Capella  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  sito  á  margem  do  rio  Barbados,  con- 
tendo diversos  objectos  de  prata. 
Valor  do  prédio  2:400$000. 
Valor  da  prata  2:707$200. 
Em  máo  estado. 
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SO 

Casa  de  sobrado,  sito  k  margem  do  rio  Barbados,  avaliado  em  3:000$000. 
Ignora-se  o  serviço  a  que  está  applicado. 
Em  máo  estado. 

31 

Casa  térrea,  avaliada  720$000. 
Serve  de  quartel. 
Em  mâo  estado. 

Casa  térrea,  avaliada  em  300$000. 
Serve  de  hospital  militar. 
Em  mâo  estado. 

33 

Casa  térrea,  avaliada  em  180|000. 
Serve  de  cavallariça. 
Em  estado  de  ruina. 

34 

Casa  térrea,  avaliada  em  60$000. 
Serve  de  açougue. 
Em  estado  de  ruina. 

3S 

Seis  casas  térreas,  avaliadas,  uma  em  480$,  outra  em  360$,  outra  em  60$  e  as 
tres  restantes  em  180$  cada  uma. 

Acliam-se  cinco  em  máo  estado  e  a  que  está  avaliada  em  60$  em  estado  de 

ruina. 

Ignora-se  o  serviço  a  que  estSo  applicadas. 

36 

Quinze  casas  térreas,  sita  á  praça  denominada  de  Palacio,  avaliadas,  nma 
em  360$,  outra  em  250$,  outra  em  96$,  outra  em  60$  e  as  onze  restantes  em  100$ 
cada  uma. 

Tres  estão  em  mão  estado  e  as  outras  em  ruinas. 

3-^ 

Casa  térrea,  construída  para  missSes  dos  indios. 
Valor  840$000. 
Em  mâo  estado. 


39 


Casa  terroa  de  paredes  de  adobes,  avaliada  em  3605000 , 
Serve  de  quartel  de  oíBoiaes. 
Etn  mào  estado. 

39 

Casa  térrea,  avaliada  em  36$000. 
Servia  para  engenho  da  Nação. 
Em  estado  de  ruina. 

Casa  terroa,  sita  na  fazenda  de  S.  Luiz. 
Servia  de  morada  dos  camaradas  da  fazenda. 
Yalor  120$000. 

41 

Casa  térrea  de  paredes  de  adobes,  sita  no  ponto  da  passagem  do  rio  Barbados 
para  a  fazenda  de  S.  Luiz. 
Em  estado  de  ruina. 
Valor  360$000, 

Forte  do  Príncipe  da  Beira,  avaliado  em  48O:000$O30. 
Em  mào  estado. 

43 

Fazenda  de  Casal  vasco,  situada  â  distancia  de  46.200  metros  da  cidade  de  Matto 
Grosso  e  706.200  metros  de  Cuyabá. 
Tem  uma  casa  térrea. 

Calcula-se  em  3  a  4  mil  cateças  o  gado  vaccum  que  existe  na  f  vzenda  e  de  40 
a  50  o  numero  de  cavallos. 

O  gado  está  disparso  pelo  campo. 

44 

Villa  de  Miranda. 

Casa  térrea,  situada  em  um  terreuo  devoluto  com  condiçSes  para  uma  fazenda. 
Em  mào  estado. 

4£; 

Fazenda  de  Betrone,  sita  á  margem  do  rio  Miranda.  Tem  casa  coberta  de  capim, 
destinada  a  residência  do  administrador. 

Segundo  informaçíJes  prestadas  no  atino  do  1872,  o  gado  vaccum  nessa  existente 
era  estimado  em  4000  cabeças. 

Valor  12:000$000. 


Redacto  denominado  de  Miranda,  contendo  no  interior  um  quartel,  corpo  de 
guarda,  armazém  de  artigos  bellicos  e  umacapella. 
Valor  1:546$000. 


4^ 


Frogaeziade  Albuquerque  -  Forte  de  Coimbra,  sito  na  ^^^f^^^^^X 
n^orros  entre  os  quaes  corre  o  rio  Paraguay,  onde  e.istem  quartéis,  corpos  de 


guarda,  paiol  de  pólvora  etc. 
Yalor  100:000$000 
Em  bom  estado. 


-^8 


Casaterrea,  em  Corumbá,  com  diversos  ^fPe—  2lZ'cZ 
quanUa  de  15:000?000,  tendo-se  gasto  a  quantia  de  4.212$000  com  a  re 
L  ponte  de  ferro,  constituo  um  das  dependências.  Em  bom  estado. 


4d 


Duas  casas  térreas  na  mesma  cidade,  das  quaes  uma  serve  ^^'^^^^J  e 
outra  de  deposito  de  artigos  bellicos.  A  que  serve  de  quartel  esta  em  mao  estado 
a  outra  em  bom. 

SO 

Casa  térrea  na  capital,  que  serve  de  paiol  de  pólvora. 
Em  bom  estado. 

Chácara  com  duas  casas,  situada  na  fregaezia  de  Pedro  2S  à  margem  do  rio 

'"'set;iu  de  quartel  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros  e  hoje  está  sem 
applicação. 

Casa  térrea.  Sito  no  largo  do  Arsenal  de  Guerra,  comprada  pela  quantia  de 

18:000§OoO.  _ 
Sérvio  de  enfermaria  militar  e  hoje  está  sem  applicaçao. 


PRÓPRIOS  HÂCIONAES 

NO 

Estado  de  S.  Paulo 


Ediâcio  apreseafando  a  sua  principal  elevação  sobre  a  S  to  p™^.  do  Peja- 
do, Da  capital  do  Estado,  com  doas  andares  sobre  o  rez  do  obao  . 

A  despeza  feita  com  a  saaeonstrucção  importou  na  ««^-"^.^^^^f-f''!""^, 
Gastou-se  mais  a  quantia  de  26:292$  com  moveis  e  í™^^^^^- "^^^ 
ás  repartiçaes  ,ue  nelle  passaxam  a  f .nccionar  em  3  de  ^^^''^'^^''''^Z^ 
fcrama  extinctaThesourariade  Pazenda.a  Caiia  Economioa  e  aCoUeotonado 

Rendas  Geraes  da  capital. 

Igreja  denominada  CoUegio,  na  capital,  avaliada  ém  86:350$000.  Serve  ào  culto 
catholico.  Em  bom  estado. 

3 

Ediicio  contigno  á  anterior  igreja.  Serve  de  residência  do  preádente  do  Estado 
o  de  secretariado  governo  domesmo.  Em  Dom  estado. 

A  área  delterreno  occupada  pelo  quartel  tem  piesememem,e 
300:000$000. 


£5 


um  terreno  entre  a  rua  Municipal  e  o  edifício  do  palácio.  Avaliado  em 
U:000$000.  Aforado  pela  quantia  de  350$  annuaes. 


m  lerreao  denomUado  CavalMoa  do  Quartel  do  Liaba  „a  rua  do  Trém.  da 
capilT  nIÚs  está  aclaalmeate  o  corpo  d>  bombons  do  Estado. 


u™a  casa  de  sobrado,  á  rua  da  Boa  Vi.ta  n.  56,  na  capital.  Avaliada 
S2;O00$0O0.  Occupada  polo  Tribunal  da  Relação. 


S 


Núcleo  Col»»'  -l^S-  ^i'^;'^^parUmeut«s,  15  peiuenos  quartos  em  fórma  de 
.„r.rt::r„:;— ^u,na  capoua.  OesUoada  .  estabe— 

de  colonos. 

O 

rt":-Ioga.  denominado  S.  Beroa.do  Vel.o.  U.a  capella-  o 
quatro  commodos  contíguos  à  capella,  no  mesmo  logar. 
Destinado  á  colonisação. 

IO 

Terreno  reservado  na  Chácara  da  Gloria  com  edificio  para  deposito  de  pólvora. 

11 

uma  casa  grande,  de  sobrado  e  uma  outra  térrea  contigua  á  mesma,  situados  â 
rua  do  Seminário,  na  capital.  Occupados  com  o  Seminário  das  Educandas.  Avaliadas 
em  13:000$000. 

12 


Quatro  terrenos,  sitos  â  fregaezia  de  Santa  Ephigenia,  na  capital,  dos  quaes  um 
ominado  Barro  Branco. 
Serve  de  invernada  á  cavalh 
de  muro,  que  é  jardim  botânico. 


denominado  Barro  Branco. 

Serve  de  invernada  á  cavalhada  do  10«  regimento  de  cavallaria,  outro,  cercado 


13 

lima  sorte  de  terras  no  logar  denominado  Serra. 

14 


Uma  sorte  de  terras  no  logar  denominado  Aguarehy,  fregaezia  de 
Ephigenia. 


Um  terreno  e  várzea  no  logar  denominado  Jaraguâ.  Aforado 

Diversos  terrenos  no  exliucto  aldeamento  de  indios  d©  S.  Miguel.  Aforados 
a  diversos. 

Uma  porção  de  terras  na  extincta  freguezia  dos  Pinheiros. 
Não  é  conhecida  a  área  desses  terrenos  e  consta  que  grande  parte  está  occupada 
por  intrusos. 

18 

Um  terreno  denominado  Carapicuiba,  distante  tres  léguas  do  logar  denominado 
Pintieiro.  Aforado. 

^  Uma  fazenda  denominada  Araçariguama,  na  villa  de  Parnaliyba,  contendo  casa 
de  sobrado,  capella,  terras  de  cultura  e  campos  de  crear.  Consta  estarem  os  edifícios 
em  ruinas  e  as  terras  occupadas  por  mercadores  das  visinlianças. 

Novo  edifício  da  Alfandega  de  Santos,  situado  no  largo  da  Matriz.  Avaliado 
em  894:0001000.  Funcciona  n'elle  a  Alfandega. 

Um  edifício  contíguo  ao  anterior. 


um  edificio  junto  ao  morro  chamado  Santa  Catliarina,  em  Santos. 
Uma  quadra  de  casas,  na  mesma  cidade. 

Tres  casas  pequenas  em  frente  ao  quartel.  Sem  destino,  na  mesma  cidade. 

2^ 

Uma  casa  contigua  ao  forte  da  Praço.  Occupado  pela  Alfandega,  na  mesma 
cidade. 


um  ediacio  no  largo  do  Carmo.  Avaliado  por  28:000$000. 

A  capitania  do  porto  funcciona  n'elle.  Uma  parte  está  alugada  ao  Thesouro  do 
Estado,  por  30|000  mensaes  e  outro  á  Companhia  de  Navegação  Paulista,  por 
2:SOO$000  annuaes.  Na  mesma  cidade. 

Umapequeaa  casa  junto  ao  caes  da  Alfandega,  da  mesma  cidade. 
Um  edificio  retirado  desta  cidade,  entregue  ao  capitão  do  Porto. 


Uma  casa  contigua  ao  ediâcio  anterior. 

30 


Fazenda  que  foi  dos  Jesuitas,  contendo  casa  de  sobrado,  capella  e  terras. 
Parte  das  terrasestà  aforada  pela  quantia  de  25|000  annuaes.  No  Cubatão. 


31 


Um  quarteirão  de  casas  na  praia  de  Góes. 

3^ 

Casas  de  sobrado  e  terras  na  Bertioga.  Está  se  procedende  á  nova  avaliação. 


33 


Um  terreno  à  rua  do  Quartel.  Aforado  por  2§600  annuaes. 


34L 


Outro  terreno  da  praia  que  segue  ao  Volongo.  Aforado  por  2$187  annuaes. 

3^ 

Forte  denominado  da  Praça,  fortaleza  de  Itapema,  forte  Augusto,  fortaleza  de 
Santo  Amaro  e  uma  capela,  forte  da  praia  do  Góes,  fortaleza  de  S .  João  da  Bertioga, 
e  fortaleza  da  Paciência. 

O  Ministério  da  Guerra  permittio  ao  alferes  reformado  Antonio  Plácido  Guima- 
rães Cava  residir  no  quartel  do  1°  destes  fortes,  obrigando-se  este  a  conserval-o  em 
estado  de  aceio.  Esta  permissão  foi  dada  por  aviso  do  16  de  janeiro  de  1881 . 0  forte 
Augusto  está  a  cargo  do  Ministério  da  Marinha.  A  fortaleza  de  Santo  Amaro  está 
abandonada . 


—  25 


se 


uma  casa  na  cidade  de  S.  SebastiSo,  sita  á  rua  direita.  Avaliada  ora  400$000. 
Em  péssimo  estado. 

Um  p.-iiol  dd  pedra  para  pólvora,  na  mesma  rua.  Foi  autorizada  a  venda  em 
hasta  publica  por  ordem  do  Ministério  da  Fazenda  de  14  de  outubro  de  1892.  Consta 
que  o  edifício  jà  não  existe. 

38 

Uma  casa  no  lugar  denominado  ponta  do  Araçà.  Está  em  ruinas  e  pouco  valle. 
No  municipio  de  S.  Sebastião. 

30 

Duas  casas  no  mesmo  municipio,  uma  no  lugar  denominado  Sepituba  e  a  outra 
na  ponte  da  Cruz.  Segundo  consta  estas  duas  casas  já  não  existem. 

Diversos  terrenos  no  mesmo  municipio.  Aforados  a  diversas. 

Município  de  Iguapé  -  Uma  casa  na  cidade  de  Iguapé,  cita  á  rua  do  Tunnel. 
Serve  de  quartel. 

Duas  casas  na  ilha  do  Abrigo  onde  foi  armação  de  pesca  de  Balea. 

43 

COLÓNIA  DE  CANANKA 


Duas  casas  no  lug 
consta. 


Iu"-ar  denominado  Pariguéra.  Acerca  do  seu  estado  nada 


44 


Seis  casas  que  serviam  de  pharmacia,  residência  do  medico,  olaria,  cadêa,  resi- 
dência do  director  e  residência  antiga  do  director  da  mesma  colónia.  Em  bom  estado, 
salvo  a  residência  antiga  da  directoria. 

4S 

Uma  casa  cora  armazéns,  que  serviu  para  a  recepção  de  immigrantes.  Tudo  em 
mau  estado. 

16 


26  - 


4:6 

Uma  cocheira  com  deus  sotões.  Em  bom  ostaclo. 

4^ 

Alicerces  e  paredes,  jâ  na  altura  de  l-,3,  destinados  à  construcção  da  igreja 
da  colónia. 

4S 

município  de  SOEOCA.BA. 

Casa  do  registro. 

40 

Casa  na  estrada  de  Porto  Feliz. 

êiO 

FABRICA  DE  FERRO  DE  S.  JOÃO  DE  IPANEMA 

Além  dos  antigos  edifícios  onde  funecionava  a  fabrica  no  anno  de  1872,  foram 
comprados  25  terrenos  diversos  na  importância  de  52:561$442,  para  serem  anne- 
xados  á  fabrica. 

Uma  casa  pequeaa  na  cidade  de  Tatuliy. 


Uma  casa  no  lugar  denominado  Carapanlia  do  Toledo,  na  cidade  de  Bragança. 

Uma  casanapontedorioParahyba,na  cidade  de  Jacarehy.  Consta  que  na 
localidade  só  existe  um  rancho  coberto  de  telhas  e  que  a  Camara  Municipal  teve 
auctorisação  para  vendel-o  e  applicar  o  seu  producto  em  obras  municipaes. 

Uma  casa  no  lugar  denominado  Bairro  de  Arêas,  cidade  do  Bananal. 

Seis  casas  [na  cidade  deMogy  das  Cruzes,  sendo  :  uma  á  rua  do  Oriente  n.  14, 
em  estado  regular,  avaliado  em  1:600$,  3  á  rua  Bom  Jesus,  1  à  rua  do  Commercio 
n.  58,  em  estado  regular  e  finalmente  uma  coutigua  á  igreja  do  Rosario.  A  ultima 
está  em  ruinas  e  o  terreno  correspondente  é  avaliado  em  150^00. 

Duas  sortes  de  terras  na  serra  do  Itapety,  municipio  de  Mogy  das  Cruzes, 
avaliados  em  2:200$000. 
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Uma  sorte  do  terras  onde  está  assentada  a  povoação  da  fregaezia  do  Arujà  e 
um  cercado  unido  a  ella. 

Uma  fazenda  denominada  Sabaúna  com  uma  pequena  capella,  terra  de  lavoura, 
pasto  e  pouca  matta  virgem,  tendo  de  testado  960O  metros  e  de  sertão  mais  de 
6600  metros.  Esta  avaliada  era  12:000$000. 

^& 

município  de  capivary 

Um  pequeno  terreno  que  pertenceu  à  capella  de  N.  S.  das  Dores,  no  bairro  de 
Furquilha. 

60 

município  de  araraquara 
Colónia  Militar  do  Itapura. 

Nesta  colónia  existem  diversos  eaificios  acerca  dosquaeso  Ministério  da  Fazenda 
não  tem  informações  exactas. 

Colónia  Militar  do  Avauhandava. 
Não  consta  a  quem  foram  entregues  os  edifícios  da  mesma  colónia,  consta  entre- 
tanto que  estão  em  completa  ruina. 

Um  terreno  na  fazenda  denominada  Ribeirão  Preto,  município  do  mesmo 
nome,  com  450  alqueires  de  terras  e  cerrado. 

Avaliado  em  5:062§500.  A  disposição  do  extincto  Ministério  da  Agricultura,  para 

serviço  de  colonisação. 

Uma  cbacara  denominada  Arvore  Grande,  sita  na  parocMa  da  Conceição  da 
comarca  de  Campinas.  Com  cerca  de  um  alqueire  de  terra.  Avaliada  em  3:000$  e 
adquirida  para  construcção  de  uma  hospedaria  de  immigrantes. 

64L- 

Nucleo  colonial  S.  Gaetano,  (já  emancipado.) 

Era  uma  fazenda  denominadas.  Caetano,  pertencente  ao  convento  de  S.  Bento, 
compradaconjunctamente  com  a  fazenda  de  S.  Bernardo.  Tudo  pela  quantia  de 
7:000$000. 
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6^; 

Núcleo  de     Bernardo  (já  emancipado). 

Esto  núcleo  ô  composto  da  fazenda  do  S.  Bento,  comprada  ao  convento  de 
S  Bento  coujunctamento  com  a  de  S.  Caetano  pela  quantia  do  7:000$,  da  fazenda 
Jurubetuba,  também  comprada  ao  mesmo  convento  pela  quantia  de  9:000$,  e  bem 
assim  da  fazenda  comprada  aos  herdeiros  do  finado  alferes  Francisco  Martins  Bonilha 
pela  quantia  de  10:000$  que  se  acha  encravada  entre  as  duas  primeiras. 

Núcleo  colonial  SanfAnna  (já  emancipado). 

Formado  pela  antiga  fazenda  denominada  SanfAnna,  contendo  um  sobrado, 

uma  Capella  e  um  cemitério. 

Este  núcleo  foi  posto  a  disposição  do  extincto  Ministério  da  Agricultura,  para 

serviço  de  colonisação. 

Um  sitio  denominado  fazendinha,  com  casa  e  paiol,  sito  no  município  de 

Jundiahy. 

Avaliado  em  23:000$000. 

Destinado  ao  estabelecimento  de  um  núcleo  colonial. 

OS 

Núcleo  colonial  Rodrigo  Silva. 

No  muuicipio  de  Porto  Feliz,  formado  pelo  sitio  denominado  Ribeirão  da 
Barreira,  duas  chácaras  e  um  sitio  denominado  Palmitar. 
Avaliado  em  23:000§000. 
Destinado  ao  núcleo  colonial  acima. 

Uma  fazenda  no  bairro  do  jardim  do  Matto  Dentro,  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  da  cidade  de  Jacarehy,  denominada  Bòx  Vista,  com  lavoura  de  cafée 
outras  bemfeitorias. 

Foi  adquirida  para  núcleo  colonial . 

'TO 

Candelária  de  Baruery,  sita  no  município  de  Parnahyba,  com  casa  e  outras 
bemfeitorias. 

Este  próprio  nacional  foi  usofruido  até  o  dia  15  de  novembro  de  1889  pela 
extincta  casa  imperial,  que  o  arrendou  pelo  prazo  de  9  annos  e  pela  quantia  de  350$ 
annuaes,  por  contracto  de  27  de  janeiro  de  1883. 

Terminado  este  o  Ministério  da  Fazenda,  em  ordem  de  25  de  outubro  de  1892, 
mandou  chamar  concurrentes  ao  arrendamento  do  mesmo  próprio  nacional,  a  titulo 
precário. 


RELATÓRIO 


Industria  pastoril 

A  falta  de  conhecimento  das  leis  physiologicas  e  a  ignorância  das  circumstancias 
da  localidade,  em  que  so  tenta  uma  empreza  de  produeção  pecuária,  dão  era  resul- 
tado aruina  do  agricultor. 

As  causas  modificadoras  das  espécies  e  creadoras  das  raças  são  numerosas:  estas 
são  com  effeito  todas  as  que  tendera  a  modificar  a  forma,  a  constituição,  o  tempera- 
mento, os  productos  dos  animaes,  os  caracteres  das  raças,  etc,  que  podem  reduzir-se 
a  tres  espécies:  o  regimen  alimentar,  o  clima  e  a  geração. 

A  influencia  do  clima  pôde  ser  limitada  pela  acção  e  cuidados  hygienicos  do 
homem,  todavia,  desde  que  esta  acção  não  seja  exercida  com  sufficiencia,  as  influencias 
do  clima  sãoreaes. 

Assim,  as  raças  das  montanhas  têm  os  membros  mais  curtos,  as  articulações 
mais  largas,  os  chifres  mais  duros  ;  os  valles  húmidos  augmentam  a  estatura,  mas 
produzem  a  grosseria  das  formas,  a  rusticidade  do  todo  ;  os  climas  muito  quentes 
são  pouco  favoráveis  á  conservação  das  raças,  quer  as  productoras  de  gordura,  quer 
as  de  leite. 

O  clima  e  o  sólo,  que  podemos  reunir  em  uma  só  ordem  de  influencias,  operam 
directamente,  modificando  a  nutrição. 

Quanto  á  opinião  emittida  por  alguns  zoologos  de  que  uma  longa  permanência 
sob  o  mesmo  clima  faz  degenerar  as  raças  e  que  se  devem  cruzar  os  animaes  de 
difilerentes  climas,  achamol-a  demasiado  absoluta.  Não  ha  degenerescência  sinão 
quando  o  homem  não  sabe  facultar  ao  animal  as  condições  convenientes. 

Pôde  haver  até  melhoramento  com  um  regimen  e  cuidados  bem  administrados . 
A  influencia  da  nutrição  sobre  as  raças  é  immensa. 

Os  productores  mal  nutridos,  cançados  do  trabalho,  dão  raças  mesquinhas  ;  era- 
quanto  que  os  que  gozam  de  excellente  pastogem  apresentam  invejável  prole. 

A  nutrição  aquosa  augraenta  o  leite  ;  como  por  exemplo  citamos  a  beldroega 
e  a  herva  da  agua,  relvas  que  na  estação  das  chuvas  causam  certas  moléstias  no 
gado  ;  essas  plantas  apressam  a  engorda,  fazem  as  vacc.is  dar  muito  leite,  porém 
nota-se  não  haver  formação  de  bastante  substancia  butyrosa. 

As  forragens  grosseirns  e  pouco  nutritivas  são  as  que  criam  animaes  barrigudos 
e  informes,  alimentados  com  milho  e  cevada  os  cavallos  tornam-se  mais  esbeltos  e 
ao  mesmo  tempo  mais  vigorosos. 

O  regimen  não  concorre  menos  para  o  melhoramento  das  raças. 
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O  exorcieio  desenvolvo  os  membros,  conserva  o  apvamo  ;  um  máo  regimen,  ao 
contrario,  impode  o  alongamento  dos  membros. 

AS  pastagens  em  terrenos  horizont  ies  concorrera  para  o  desenvolvimento  de 
"•ordura  excessiva,  formas  pesadas  e  disformes. 

As  pastagens,  parte  em  planície,  parte  ern  morro  ou  terreno  accidentado,  são 
sempre  as  raelliores,  e  disto  temos  verdadeiras  provas  nas  uberr_imas  pastagens  das 
fazendas  nacionaes  do  Piauliy,  que  criam  admiravelmente. 

A  vacca,  sendo  um  animal  pesado,  o  tendo  os  pés  bifurcados  e  sensíveis,  foi  des- 
tinada pela  natureza  a  pisar  um  terreno  moUo  coberto  de  liervas. 

Os  sòlos  duros,  pedregosos,  os  pastos  onde  a  herva  é  rara  e  curta,  devem  ser 
deixados  para  os  outros  animaes. 

A  alimentação  das  vaccas  deve  ser  de  boa  qualidade  e  abundante:  os  pastos  mais 
o-ordos  durante  o  verão,  as  forragens  mais  tenras  durante  o  inverno  lhes  são 
reservados. 

A  vacca  não  pasta  a  herva  rente  do  chilo:  quando  seu  estômago  está  farto,deita- 
se  e  rumina.  Não  somente  não  lhe  convém  plantas  dos  brejos,  como  lhe  são  mesmo 
noivas,  produzindo-lhe  moléstias  perigosas;  ella  só  entra  em  um  pântano,  quando 

é  impellida  pela  fome. 

Os  pastos  que  produzem  uma  herva  pouco  abundante  ou  grama  larga  servem  para 
nutrir  cavallos,  aos  qu  ies  foraece-se  cora  uma  quantidade  sufflciente  de  rações 
em  grãos  e  complemento  dos  princípios  nutritivos  de  que  carecem  para  as  forças 
gastas  pelo  trabalho. 

Encontra-se  o  gado  vaccum  em  toda  a  superfície  do  globo  e  em  todas  as  loca- 
lidades se  reconhece  a  influencia  que  sobre  olle  exercem  o  clima  e  a  alimentação. 

O  gado  da  Suissa  é  grande'  e  robusto,  pela  abundante  alimentação  de  suas 
escellentes  pastagens ;  as  suas  vaccas  produzem  leite  magnifico  e  em  grande 
quantidade. 

Nas  margens  do  mar, desde  a  HoUanda  até  a  Dinamarca, por  exemplo, diz  Payen, 
a  herva  é  abundante,  mas  menos  substancial,  o  g.vdo  é  grande,  as  vaccas  dão  muito 
leites,  porém  mais  aquoso  e  menos  rico  em  mmteiga  do  qu^  as  das  montanhas. 

O  Estado  do  Piauhy  possuo  as  condições  mais  favoráveis  que  se  pôde  desejar 
para  a  criação  e  aperfeiçoamento  das  raças  bovina,  caprina  e  cavallar. 

A  HoUanJa,  pobre  em  seu  começo,  faz  hoje  brotar  da  agronomia  fecundas  fon- 
tes de  riqueza  ;  e  a  Inglaterrii,  a  Suissa,  a  França,  a  Belgici.,  os  Estados- Unidos  e 
as  republicas  nossas  vizinhas  Tizem  maravilhosos  prodígios  e  se  constituem  exem- 
plos dignos  de  serem  imitados  por  nós,  pela  forma  aperfeiçoida  por  que  criam. 

A  Austrália,  que  ha  61  annos  exportara  20.009  kilogrammas  de  lã,  hoje  envia 
para  a  Inglaterra  20  milhões  de  kilogrammas. 

As  planícies  arenosas  d  i  Silesia  e  da  Mora  via  devem  sua  riqueza  agrícola  aos 
numerosos  rebanhos  que  nellas  se  apasceatam;  e  de  18  milhões  do  carneiros  que  a 
França,  possuía  no  meiado  do  século  XVIII,  elevou-se  sua  exportação  e  60  mi- 
lhões de  kiiegrammas  de  carne,  o  qae  representa  o  enorme  capital  de  394  milhões 
de  francos;  e  em  Buenos- Ayres,  séle  principal  da  creaçâo  de  aníraaes,  foi  avaliado 
em  1863  o  numero  total  dos  carneiros  em  27  milliões. 

—  Si  a  Zootechuia  foi  e  é  com  justa  raxão  considerada  uma  verdadeira  scíencia 
industrial,  não  devemos  de  fórma  alguma  abandonal-a,  deixando  ã  mercà  do  tempo 
o  augmento  e  aperfeiçoamento  dos  nossos  animaes. 
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Finalmente,  leite  o  capiie,  pelo  que  diz  respeito  á  raça  bovina,  15  e  carne  quanto 
íi  raça  ovina,  agilidado,  coragem,  força  o  belleza  em  relação  h  raça  equina,  toes 
silo  as  Ires  grandes  missões  do  criador. 

E  o  homem  que,  com  seu  goaio,  mede  o  curso  dos  astros,  rasga  montanhas,  faz  o 
baixel  lutar  contra  as  encapelladas  ondas,  subjuga  as  forgas  activas  da  natureza  j 
fazendo  da  luz  seu  photographo,  da  electricidade  seu  mensageiro,  do  vapor  seu 
Cavallo  dynamico,  com  que  conquista  o  tempo  e  vence  o  espaço,  n3,o  desanimará, 
sem  duvida,  perante  alguns  entraves  removíveis  pela  inteligência  e  perseverança, 
faltando  a  seus  deveres  com  a  íixmilia,  cujo  bem-estar  deve  promover  e  ao  senti- 
mento da  nacionalidade  que  dirijo  os  passos  de  todo  o  bom  cidadão  para  os 
melhoramentos  que  interessam  e  engrandecem  a  sua  pátria. 

As  fazendas  nacionaes 

As  23  fazendas  nacionaes  do  Estado  do  Piauhy  estão  classitieadas  em  dous  depar- 
tamentos :  o  deNazareth  cora  oito  fazendas  e  o  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro 
de  Alcantara  ;  o  do  Canindé  com  15. 

O  primeiro  destes  departamentos  acha-se  situado  entre  os  rios  Piauhy  e  Parna- 
hyba ;  o  segundo  nas  margens  do  rio  Canindé,  aflauente  do  magestoso  Parnahyba. 

Constituem  estes  dous  departamentos  uma  superficie  total  de  279  léguas  qua- 
dradas de  sesmarias. 

O  clima  desta  região  é  muito  salubre,   incontestavelmente  melhor  que  em 

qualquer  parte  do  Estado. 

Além  dos  rios  que  atravessam  as  fazendas  nacionaes,  existem  em  grande  numero, 
fontes  abundantes  com  excellente  agua  potável  e  tres  lagos,  tendo  o  maior  tres 

léguas  de  superfície. 

O  sólo,  como  o  de  todo  o  Piauhy,  é  fertilissimo,  além  dos  lagos  de  que  falíamos, 
abundantes  em  peixes,  capazes  de  satiifazer  todo  o  Estado,  existe  nas  fazendas  uma 
vegetação  variada,  bella  e  util,  principalmente  no  departamento  deNazareth. 

^Madeiras  preciosas  para  construcção,  arvores  resinosas,  tinturaes,  plantas  medi- 
cinaes,  emflm  tudo  que  a  flora  de  uma  região  pôde  apresontir  de  util.  Citaremos  : 
o  angolim  (andira  vermífuga),  ipé  (!)ignonia  tecoraa),  angico  (acácia  angico) 
gonçalo-alves  (astronium  fraxinifoliura),  cannela  (laurus  cinnamomura),  pau-ferro 
(dialiura  ferram),  sicupira  (ormosi;i  cocciaea)  pào-de-arco  (bignonia  chrysantha), 
anileiro  (iiidigofeva  tinctoria),  ipecacuanha  (richardinia  soabra),  salsa  (petrosélium 
sativum),  alcaçuz  (glycyrrhyza  glabra),  caróba  (bignonia  brasiliana),  imbuzeiro 
(spondias  tuberosa),  juazeiro  (zizyphus  juazeiro),  sapucaia  (lecythis  grande  flora), 
miniçoba  (patropha)  -  de  que  se  extrahe  borracha,  canaaílstula  (cássia  negra), 
técúma  (bactris  setosa)  —  donde  se  extrahe  uma  flbra  têxtil,  curta  e  muito  fina 
denominada  —  tecum,  e  muitos  outros  vegetaes  de  grande  utilidade. 

A  carnaubeira  (arrudaria  cerifera)  -  a  que  um  escriptor  cearense  denominou 
«  o  boi  vegetal  »  por.ssr  desta  preciosa  palmeira  aproveitável  desde  a  raiz  até  as 
folhas —,^existe  em  grande  abundância,  tomando  uma  superâcie  de  dezenas  de 
léguas. 

Uma  das  melhores  industrias  do  Piauhy  e  Ceará  é  incontestavelmente  a 
extracção  da  cerada  carnaubeira,  que  nas  fazendas  nacionaes  dá  algum  resultado. 
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A  uberdade  do  sôlo  presta-se  para  todas  as  culturas,  especialmente  do  cacAo  e 
caíô.  sendo,  no  entretanto  só  explorada  a  do  fumo  e  de  alguns  cereaes. 

As  fazendas  nacionaes  sRo  ricas  em  mineraes,  sobretudo  no  departamento  de 
Canindé,  onde  encontra-se  jazidas  de  salitre,  de  sal-gemraa,  de  kaolim,  minérios  de 

ferro,  etc.  ,  ^ 

Ha  na  fazenda  «  Pobre  »  aguas  thermaes  sulphurosas,  de  grande  aproveitameuto 

para  as  pessoas  quo  as  frequentam . 


Departamento  do  Canindé 


Poljre 


Esta  fazenda  tem  3  V2  léguas  de  sul  a  norte  e  3  de  leste  a  oeste. 

Seu  característico  é  bem  agradável,  tem  vastas  planícies  com  boas  pastagens 
para  toda  espécie  de  animaes ;  contém  fontes  perennes,  sendo  uma  de  aguas 
tbermaes. 

A  casa  da  fazenda  é  de  telha  e  foi  concertada  ultimamente ;  tem  um  cercado  e 
curraes  de  pedra. 

Possue  excellen te  banheiro  de  pedra  e  cal,  construido  em  1892. 

1006  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marcação 
offlcial. 

Produziu  em  1890—  177  bezerros,  em  1891  — 190  e  em  1892—  195. 
Cavallos  21 . 


Baixa 


Esta  fazenda  está  situada  em  terras  da  fazenda  «  Pobre  » 

Tem  casa  de  telhas,  curraes  de  carnaubeira  e  cercado. 

374  cabeças  de  gado  cavallar,  entregues  por  contagem  e  marcação  official. 

Produziu  em  1890  —  86  em  1891  — 103  e  em  1892  —111. 

Tranqueira 

Esta  fazenda  tem  3  %  léguas  de  sul  a  norte  e  tres  de  leste  a  oeste. 

Seu  característico:  extensos  baxios,  próprios  para  a  cultura  e  grandes  chapadas 
de  capim  panasco  e  agreste,  que  a  tornam  óptima  para  criação,  quer  de  gado  vaccum, 
quer  de  cavallar ;  tem  uma  immensa  lagòa,  que  é  muito  abundante  em  peixes. 

A  casa  d.v  fazenda  é  de  telha,  tem  curraes  de  pedra  e  um  cercado. 

Possue  dous  retiros  «Carnaubal »  e  «  Feitoria  »,  com  casas  de  palha  e  curraes. 

768  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marcação 
-  official. 

Produziu  em  1890  —  150  bezerros,  em  1891  — 172  e  em  1892  —  170. 
Cavallos  20. 


Sitio 


Esta  fazenda  tem  duas  léguas  de  sul  a  norte  e  duas  de  leste  a  oeste. 

Seu  característico  :  vastos  taholeiros  pedregosos  e  arenosos  de  uma  excellente 
pastagem  denominada  mimoso  e  de  agreste  própria  para  a  criação  de  gado  vaccum 
e  eavallar. 

A  casa  da  fazenda  é  de  palha,  tem  curraes  de  carnaubeira  e  cercado  concertado 
ultimamente. 

Possuo  um  retiro  com  casa  de  palha,  curraes  de  pedra  e  curraes  de  carnaubeira. 
1003  cabeças  de  gado  vaccum,  entregues  por  contagem  e  marcação  oíBcial. 
Produziu  em  1890  —  153  bezerros,  em  1891  — 193  e  em  1892  —  203. 
Cavallos  13. 

Oiti 


Esta  fazenda  está  situada  nas  terras  das  fazendas  «Tranqueira  »  e«  Sacco». 

Seu  característico:  immensos  baxios  alagados,  de  que  brota  soffrivel  pastagem; 
vastos  taholeiros  de  capim  panasco  e  agreste,  o  que  constituo  uma  fazenda  de  grandes 
recursos  em  época  de  secca.  ,  , 

Contém  grandes  lagôas,  além  de  terrenos  adequados  á  lavoura,  —  tanto  assim 

que  outr'ora  foi  séde  de  feitoria. 

A  casa  da  fazenda  é  de  telha,  curraes  de  carnaubeira  e  cercado  construído  ultima- 
mente, com  2171  metros  de  circumferencia. 

668  cabeças  de  g.xáo  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marcação 

oflScial. 

Produziu  em  1890  — 136  bezerros,  em  1891  — 170  e  em  1892  —  165. 
Cavallos.  13. 


Sacco 


Esta  fazenda  tem  oito  léguas  de  Sul  a  Norte  e  quatro  de  Leste  a  Oeste. 
Seu  característico :  é  dos  mais  agradáveis. 

Atravessando  pela  ribeira  do  «Tranqueira»,  que  forma  extensos  alagadiços  com 
óptima  pastagem;  de  um  lado  encontram-se  vastas  planices  cobertas  de  capim 
panasco  e  de  outro  grandes  catingas. 

A  casa  da  fazenda  é  de  telha,  tem  curraes  de  carnaubeir  i  e  um  cercado  con- 
struído ultimamente. 

Possue  dous  retiros,  «Riacho-do-Meio»  e  «Marrecas»,  tendo  neste  uma  casa  de 
palha,  curraes  e  cercado  ultimamente  construidos. 

1 .175  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marca- 
çã,ò  official. 

Produziu  em  1890  —  247  bezerros,  om  1891  —208  e  em  1892  —  286. 
Cavallos  —  21 . 
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Saquinho 

Esta  fazenda  está  situada  em  terras  da  íjxzenda  «Sacco». 
A  casa  da  fazenda  é  de  telha,  curraes  de  carnauboir.i  e  um  cercado  em 
construcção. 

234  cabeças  de  gado  cavallar  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marcação 
official . 

Produziu  em  1890  —  70  era  1891  —  67  e  em  1892  —  81 . 

Buriti 

Esta  fazenda  tem  cinco  léguas  de  Sul  a  Norte  e  tres  de  Leste  a  Oeste. 

Seu  característico:  pastagem  de  mimoso  e  agreste  ;  cJuipadas  arenosas  e  fechadas, 
pouco  abundantes  em  capim,  e  que  pouco  se  prestara  para  a  creação  de  gado  de 
qualquer  espécie  ;t)axios  rauito  próprios  para  lavoura. 

A  casa  da  fazenda  é  de  telha ;  tem  curraes  de  carnaubeira  e  um  cercado  con- 
struído de  novo. 

Possue  um  retiro,  «Mucambinho»  com  casa  de  palha,  curraes  e  um  açude,—  tudo 
construído  ultimamente. 

565  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagém  e  ihárcaçãõ 
oflScial. 

Produzia  em  1890  —  119  bezerros,  em  1891  —  106  e  em  1892  —130. 
Cavallos  —  9. 

I  Illia 

Esta  fazenda  tem  três  léguas  de  Sul  a  Norte  e  cinco  de  Leste  a  Oeste. 

Seu  característico:  vastos  taboleiros  em  terrenos  de  massapé  com  excellente 
pastagem  de  mimoso,  várzeas  estreitas  ao  longo  das  margens  do  «Canindé»,  car- 
naúba! de  quatro  léguas  de  extensão  do  qual  extrahe-se  muita  cêra,  alguns  terrenos 
próprios  para  cultura. 

A  casa  da  fazenda  é  de  telha,  curraes  de  carnauheira  e  um  cercado  ainda  em 
construcãço. 

Possue  dous  retiros,  «Pilões»  e  CampoSj  com  curraes  e  cercados. 
1.508  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marca- 
ção official. 

Produziu  em  1890  —  275  bezerros,  em  1891  —  284  e  em  1892  —  336. 
Cavallos  —20. 

Campo-largo 

Esta  fazenda  tem  cinco  léguas  de  Sul  a  Norte  e  três  de  Leste  a  Oeste . 

Seu  característico:  taboleiro  mais  ou  menos  arenosos  ;  extensas  várzeas  ao  longo 
*  do  rio  «Canindé»  ;  catingas  abertas  a  fogo  «  queimadas  »;  pastagens  de  mimoso 
muito  propriaâ  para  creação  de  qualquer  espécie  de  gado  ;  carháubaes  extensos  de 
que  extrahem  cêra,  e  terrenos  que  se  prestam  para  qualquer  cultura. 
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A  casa  da  fazenda  ô  de  telha ;  tem  cumes  de  carnaubeira  e  de  outras  madeiras. 

Possue  seis  retiros:  «Torres»,  «  Brejo »,  ^< Lagôas »,  «Taboleiro»,  «Riacho» 
o  «  Laírôa-do-gato  » . 

As  casas  dos  retiros  Brejo  e  Torres  são  de  telha,  as  outras  são  de  palha.  Existem 
curraes  o  cercados  em  to,los  os  retiros.  Foi  mudado  para  lugar  mais  próprio  o 
retiro  Lagôas,  cuja  coostrucção  ó  toda  nova. 

3.450  cabeças  de  gado  vaccura  de  toda  sorte,  entregues  por  coatagem  e  marcação 

official. 

Produziu  em  1890  —  687  bezerros ;  em  1891  —  809 ;  e  em  1892  —  725. 
Cavallos,  28. 

Castello 

Esta  fazenda  tem  2  Yz  léguas  de  Sul  a  Norte  e  tres  de  Leste  a  Oesta. 
Seu  característico  :  taboleiros,  parte  arenosos  e  parte  pedregosos,  onde  vegeta 
uma  pastagem  abundante  e  muito  própria  para  creação  de  toda  espécie  de  gado. 

E'  muito  sujeita  á  secca. 

A  casa  da  fazenda  é  de  telha  ;  curraes  de  pedra  e  cercado  de  carnaubeira,  con- 
struído de  novo. 

Possue  tres  retiros  :«  Boa-Vista  »,  « Campos »e  «Canudos»,  todos  com  casas 
de  palha  e  curraes- 

2.436  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marcação 
official. 

Produziu  em  1890  -  579 ;  em  1891  -  650  ;  e  em  1892  -  532. 
Cavallos,  26. 

Salinas 

Esta  fazenda  está  situada  em  terras  da  fazenda  «  Campo  Grande». 

Seu  característico :  catingas  mais  ou  menos  abertas  a  fogo,  terrenos  arónosos  e 
pastageas  de  mimoso,  muito  própria  para  creação  de  gado  vaccum ;  grandes  carna- 
úba es  e  terrenos  próprios  para  cultura. 

A  casa  da  fazenda  é  de  telha,  curraes  de  carnaubeira  e  um  cercado  amda  em 

construcção.  ,  .^^ 

Possue  um  retiro,  «Boqueirão»,  com  casa  de  palha  e  curraes  de  differentes 

madeiras. 

648  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  a  sorte,  entregues  por  contagem  e  marcação 
official . 

Produziu  em  1890  -  149  bezerros ;  em  1891  -  129 ;  e  1892  -  130. 
Cavallos,  14. 

Campo  G-rande 

Esta  fazenda  tem  3 léguas  do  Sul  a  Norte  e  cinco  a  seis  de  Leste  a  Oeste. 
Seu  característico  ó  era  geral  montanhoso,  conta  algumas  várzeas  ao  longo  do 
rio  «Canindé».  E'  uma  das  melhores  fazendas  do  departamento. 

Tem  casa  de  telha,  curraes  de  carnaubeira  e  um  cercado  construído  de  novo. 
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Possue  dous  retiros :  «  Emparedada  »  e  «  Aroeiras »,  ambos  teem  casa  do  palha, 
curraes  e  o  ultimo  tem  um  coroado. 

2.200  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marcação 
oíHclal. 

Produziu  em  1890  —  483  bezerros  ;  em  1891  —460;  e  em  1892  —  442. 
Cavai  los,  28. 


Poções 

Esta  fazenda  tem  seis  léguas  de  Sul  a  Norte  e  seis  de  Leste  a  Oeste. 

Seu  característico:  taboleiros  pedregosos  cobertos  de  excelleates  pastagens  de 
mimoso  e  algumas  pequenas  várzeas  ao  longo  do  Canindé.  E'  óptima  para  creação 
de  toda  espécie  de  gado  e  tem  importantes  salinas  das  quaes  extrahem  bom  sal. 

A  casa  da  fazenda  é  de  telha  e  foi  reconstruida  em  1892.  Curraes  de  carnau- 
beira  e  um  cercado. 

Possue  2  retiros :  «Mucambo»  e  «Porcos»,  com  casas  de  palha  e  curraes. 

1.374  cabeças  da  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  mar- 
cação official. 

Produziu  em  1890—261  bezerros,  em  1891—322  e  em  1892—330. 
Cavallos  22. 


Fazenda  Nova 

Esta  fazenda  está  situada  era  terras  da  fazenda  Poções. 

Seu  carateristico  é:  catingas  mais  ou  menos  abertas  por  fogo,  pastagem  de 
mimoso  muito  própria  para  creação  de  gado  vaccum. 

A  casa  da  fazenda,  curraes  e  cercado  foram  construídos  ultimamente. 

Possue  um  retiro  «Queimada  grande»,  com  casa  de  telha,  curraes  e  cercado,  e 
fôra  a  séde  da  fazenda  até  o  anno  passado, 

457  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marcação 
official. 

Produziu  em  1890—76  bezerros,  em  1891—112  e  em  1892—87. 
Cavallos  8. 


Departamento  dê  Nazareth 

Mattos 

Esta  fazenda  tem  4  léguas  de  sul  a  norte  e  4  de  leste  a  oeste. 
A  casa  da  fazenda  é  de  telha,  tem  curraes  de  carnaubeira  e  um  cercado. 
Possue  2  retiros:  «Sacco»  e  «Sussuarana»,  ambos  com  casa  de  palha,  curraes, 
e  no  ultimo  um  pequeno  cercado. 

_1.145  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  mar- 

.r      Produziu  em  1890—159  bezerros  em  1891—245  e  em  1892—210. 
Cavallos  32. 
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Guaribas 

Esta  íazenda  tem  5  léguas  do  sul  a  aorte  o  3  1/2  do  lesto  a  oeste. 

A  casa  da  fazonda  ó  de  tolha,  tem  curraes  do  carnaubeira  e  utn  cercado. 

Possuo  um  retiro,  «Cajueiro»  com  casa  de  palha  curraes  de  carnaubeira  o  um 
açude  construído  em  1892  no  log-ar  donoraiiiado  «Carneiro». 

1.108  cabeças  do  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  mar- 
cação ofBcial. 

Produziu  om  1890—138  bezerros,  em  1891—197  e  em  1892—162. 
Cavai  los  35. 

Rio  Branco 

Esta  fazenda  está  situada  em  terras  da  fazenda  «Guaribas». 

A  casa  da  fazenda  é  de  palha,  tem  curraes  de  carnaubeira  e  cercado. 

Possue  um  retiro,  «Boqueirão»  com  casa  de  palha  e  curraes  ;  e  também  casa  e 
curraes  ultimamente  construídos  no  log-ar  «Tanque  da  vereda». 

686  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  mar- 
cação olHcial. 

—  Produzia  em  1890  —  155  bezerros,  em—  1891  222  e  em  1892—175. 
Cavallos  —  33. 

011io-d'agua 

Esta  fazenda  tem  4  léguas  de  Sul  a  Norte  e  1 1/2  léguas  de  Leste  a  Oeste. 

A  casa  é  de  telha,  tem  curraes  e  um  grande  cercado  construído  novamente  com 
4400  metros  de  circumferencia. 

—556  cabeças  de  gádo  cavallar  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  mar- 
cação offlcial, 

—  Produziu  em  1890  —  121,  em  1891  — 130  em  1892—145. 

Nova-fazenda 

Esta  fazenda  está  situada  em  terras  da  fazenda  01ho-d'agua. 
A  casa  da  fazenda  é  de  palha,  construída  ultimamente,  curraes  de  carnaubeira  e 
um  cercado  de  outras  madeiras. 

—  541  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  centagem  e  marcação 
official. 

—  Produziu  em  1890  —  86  bezerros,  em  1891  —  116  e  em  1892  —  97. 
Cavallos  —  25. 

Algodões 

Esta  fazenda  tem  5  léguas  de  Sul  a  Norte  e  4  de  Leste  a  Oeste. 
A  casa  da  fazenda  é  de  palha,  tom  curraes  de  carnaubeira  e  um  peqiieno  cercado  ! 
Possue  um  retiro,  «  Malhada-grandc  »  com  uma  casa  de  palha  e  curraes  de  car- 
naubeira. 
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—  1526  cabeças  de  g;áiio^accum  de  toda  sorte,  entroguos  por  contagem  e.marca- 
çao  oíBcial. 

—  Produziu  em  1890  —  224  bezerros,  em  1891  —  351  o  em  1892  —  314. 
Cavallos— 44 

Nazareth 

Esta  fazenda  está  situada  em  terras  da  fazenda  «  Algodões  ». 
A  casa  da  fazenda  é  de  telha,  curraes  e  cercado  de  oarnaubeira  e  outras  ma- 
deiras. 

—  632  cabeças  de  gado  vaccum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  marcação 
oflQcial. 

Produziu  em  1890  —  89  bezerros,  em  1891  —  125  e  em  1892  —  111. 
Cavallos  —  14. 

Serrinha 

Esta  fazenda  tem  31/2  léguas  de  Sul  a  Norte  e  3  de  Leste  a  Oeste. 
A  casa  da  fazenda  è  de  telha,  tem  carraes  e  cercado  de  differentes  madeiras. 
Possue  2  retiros :  «  Curral  de  pedra»  e  «  Serrinha  Velha  »,  com  casas  de  palha 
e  curraes. 

— 1864  cabeças  de  gado  vacjum  de  toda  sorte,  entregues  por  contagem  e  mar- 
cação official. 

—  Produziu  em  1890  —287  bezerros,  em  1891  —  364  e  em  1892  —  386. 
Cavallos  —  32. 

—N.°  total  de  gado  vaecum  de  toda  sorte,  entregue  por  contagem  e  marcação 


official   24660 

N.°  total  de  gado  cavallar  de  toda  sorte,  entregue  por  contagem  e  marcação 

official   1622 

N."  total  de  carneiros  ,   109 

Producção  de  1890  a  1892  :  —Gado  vaccum  :   15241 

Gado  cavallar  •   914 


Todas  as  fazendas  são  geralmente  bem  administradas 
Melhoramentos  feitos  durante  a  administração  do  arrendatário: 

Iklattos 

A  casa  da  fazenda  concertada,  bem  como  os  curraes  e  cercado. 

G-iiaribas 

A  casa  da  fazenda  retelhada,  os  curraes  e  cercado  concertados,  um  açude  con^ 
struido  no  logar  «  Carneiro  ». 
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Rio-Branco 

A  casa  do  retiro  «  Boqueirão  »  construída,  casa  e  curraes  construídos  no  logar 
<  Tangue  da  Vereda  ». 

Olho  d  agua 
Construído  um  cercado  com  4.400  metros  de  circumferencia. 

Nova  fazenda 

A  casa  da  fazenda  em  construcção,  e  um  tanque  construído  no  logar  denominado 
«Avellar». 

Algodões 

A  casa  da  fazenda  concertada. 

Serrinlia 
O  retelliamento  da  casa  da  fazenda. 

Pobre 

A  casa  da  fazenda  concertada,  os  curraes  reconstruídos,  um  excellente  banheiro 
de  pedra  e  cal  e  uma  casa  coberta  de  palha  para  hospedagem  dos  frequentadores 
das  aguas  thermaes. 

Baixa 

Um  açude  construído  no  logar  «Baixa  Velha». 

Sitio 

A  casa  da  fazenda  concertada,  curraes  e  cercado  reconstruídos. 

Oiti 


A  casa  da  fazenda  retelhada,  curraes  concertados,  e  um  cercado  construído,  com 
2.771  metros  de  circumferencia. 
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Sacco 

o  cercado  da  fazenda  reconstruído,  casa,  cuiraes  e  cercado,  tudo  de  novo  no 
retiro  «Marrecas  ». 

Buriti. 

O  cercado  da  fazenda  reconstruído,  uma  casa  de  paliia  construída  no  retiro 
«ML^cambíntio  ». 

Ilha 

O  cercado  da  fixzeuda  reconstruído,  os  curraes  concertados. 


Campo  largo 

Retiro  «Brejo»  —  cercado  reconstruído. 
»     «Lagoas»  —  casa  e  curraes  construídos  de  novo  e  o  cercado  concertado. 
»     «Taboleiro»  —  uru  açude  construído. 
»     «  Lagoa  de  Gato»  —  um  cercado  construído. 

Castello 

O  corcado  da  fazenda  reconstruído,  casas  e  curraes  dos  retiros  «Campos»  e 
.«Canudo»  concertados. 

Salinas 

Um  cercado  construído,  casa  e  curraes  concertados. 

Campo  Grande 
Curraes  concertados,  e  um  cercado  construído. 

■  -      .  Poções 

Casas  curraes  concertados,  eu  ma  casa  construída  no  retiro  «Mucambo». 

Fazenda  Nova 

Construídos  casa,  curraes  e  um  cercado  cora  2.773  metros  de  círcumferencia. 
—  Em  todas  as  fazendas. 

Foram  construídas  roças  de  capim  para  refrigério  dos  cavallos  de  fabrica  durante 
a  secca. 


Estradas 


Foram  abertas  as  seguintes: 

Da  Colónia  â  fazenda  Mattos   I  légua 

Da  fazenda  AlgodOes  â  fazenda  Nazareth/   2  légua? 

Da  fazenda  <Pobre  à  fazenda  Baixa»  \  ;   2  i<  » 

Da  fazenda  Tranqueira  á  fazonda  Baixa   i  14  p 

Da  líizenda  Tranqueira  à  fazenda  Sacco   4  » 

Da  fazenda  Sacco  ã  fazenda  Buriti   4  t> 

Da  fazenda  Illia  ao  retiro  PiliSes   3  » 

Da  fazenda  lllia  ao  retiro  Campos   2  » 

Do  retiro  Pilões  ao  retiro  Lagoas   Vi  » 

Do  retiro  Lagôas  ao  retiro  Brejo  de  S.  Ignacio   2  » 

Do  Brejo  de  S.  Ignacio  a  Oeiras   10  ■» 

Do  Brejo  de  S.  Ignacio  ã  fj,zenda  Sac^o   8  » 


—  Uma  estrada  de  rodagem  da  fazenda  Guaribas  â  fazenda  Serri- 

niia,  em  direcção  de  Oeiras  e  do  Brejo  de  S.  Ignacio,— séde  do 
departamento  do  Canindé,— passando-se  em  terrenos  próprios 
para  a  cultura  e  pelo  lugar  destinado  para  a  fundação  dos 
núcleos  coloniaes   12  » 

—  Uma  ponte  de  madeira  sobre  o  rio  «Itaueira»  na  estrada  de 

rodagem  mencionada  e  tendo  de  comprimento   27  metros 

Acha-se  completamente  concertado  o  estabelecimento  de  São  Pedro  de  Alcantara. 


Aggregados 

E'  extraordinário  o  numero  de  aggregados  ou  intrusos  existentes  nas  fazendas 
nacionaes,  numero  que  attinge  a  3.000 

Não  é  preciso  expraiar-me  em  longas  considerações  para  demonstrar  quão  preju- 
dicial é  aos  interesses  das  fazendas  tamanha  agglomeração  nos  seus  terrenos. 

—  Apoderam-se  esses  moradores  ordinariamente  dos  melhores  terrenos,  abatem 
as  mattas,  estragam  as  madeiras,  occupam  muitas  vezes  os  fundos  de  pastos,  etc. 

Nada  fazem,  recusão-se  a  dar  o  menor  auxilio,  e  não  poucas  vezes  causam  series 
prejuizos. 

—  Ociosos  e  petulantes,  os  vaqueiros  não  têm  meios  de  coagil-os  ao  cumprimente^, 
de  seus  deveres. 

Creadores  particulares  em  terras  nacioaaes 

Occasiona  também  grandes  prejuizos  ás  fazendas  a  aggregação  concedida  pela 
Thesouraria  a  vários  particulares,  com  faculdade  de  crearem  todas  as  espécies  de 
animaes,  levantar  situações,  edificar  bemfeitorias,  etc. 
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E'  sabido  por  todos  que  quanto  mais  gado  contém  uma  fazenda,  tanto  menos  olla 
produi:,  e,  pela  razão  inversa,  quanto  mais  vaga  olla  se  acha,  tanto  mais  apta  para 


Eni  8*de  janeiro  de  1890  o  escripturaiio  da  Thesouraria  de  fazenda  exigiu  por 
ordem  da  mesma  Tliesouraria  a  retirada  de  gados  particulares,  poróm  ató  Uojo 
nenliuma  importância  ligaram  esses  criadores  a  tal  intimação. 


Estabelecimenro  Rural  cie  S.  Pedro  de  Alcantara 

A  uberdade  do  nosso  solo.  a  abundância  e  variedades  de  nossos  productos  naturaes, 
a  extensão  euavegabelidade  de  nossos  rios  offerecera  no  Brazil  como  em  nenhuma 
outra  nação,  grandes  fontes  de  riquezas  publicas  e  particulares  que  desde  sua 
descoberta  não  podiam  licar  desapercebidas  a  qualquer  governo  patriótico  e  ente- 
ressado  pelo  engrandecimento  e  prosperidade  deste  paiz. 

De  facto,  cada  um  dos  nossos  Estados  contém  em  seu  sólo,  em  suas  florestas  e  em 
seus  campos  incalculáveis  tliesouros,  em  grande  parte  ainda  incultos,  que  se  prestam 
às  mais  vantajosas  explorr.ções  de  toda  sorte,  o  asseguram  com  o  seu  aproveitamento 
as  mais  solidas  garantias  para  emprego  de  capitães. 

Entretanto,  a  indole  do  nosso  povo,  sua  educação  civica  pouco  desenvolvida,  a 
fcilta  quasi  absoluta  de  instrucção  variada  nas  diversas  camadas  soeiaes ;  a  influencia 
do  clima,  da  alimentação,  são  poderosos  factores  que  unidos  têm  contribuído 
indubitavelmente  para  o  estado  desfavorável  em  que  nos  achamos,  consideradas  as 
questões  em  nosso  paiz  sobre  os  pontos  —  social,  económico  e  industrial. 

E  d'ahi  provém  que,  apezar  dessas  immensas  riquezas  que  prodigiosamente 
dispensa  a  natureza,  nosacliamos  em  muitos  desses  Estados  em  verdadeiras  condições 
de  miséria  e  de  ignorância,  faltando-nos  absolutamente  a  legitima  comprehensão  do 
que  somos,  do  que  possuímos  e  dos  deveres  que  nos  competem  como  cidadãos  para 
formarmos  unidos  um  povo  forte,  laborioso  e  industrial. 

Felizmente  ha  brazileiros  que  dotados  de  intelligencia,  patriotismo  e  energia, 
tèm  sabido  procurar  licções  na  experiência  de  outros  povos  adiantado?,  e  tentado 
applical-as  no  seu  paiz,  contribuindo  assim  para  seu  desenvolvimento  e  prosperidade 
e  para  a  elevação  e  geral  beneiicio  de  seus  concidadãos,— embora  que  no  desem- 
penho dessa  árdua  tarefa  tenham  de  pagar  muitas  vezes  com  a  própria  vida  offere- 
cida  como  tributo  de  gratidão  e  patriotismo  ao  engrandecimento  de  sua  pátria. 

No  numero  desses  brazileiros  aclia-se  incluído  um  filho  do  Piauhy,  Dr.  Francisco 
Parentes,  de  saudosa  memoria,  o  qual  havendo  realizado  seus  estudos  em  França, 
habilitou-se  nas  boas  escolas  daquelle  grande  paiz,  para  guiado  pelas  luzes  da 
sciencia  applicar  em  sua  terra  natal,  sua  actividade,  seus  conhecimentos  profissionaes 
no  sentido  de  aproveitar  nossas  riquezas  naturaes,  e  assim  contribuir  para  o  seu 
engrandecimento  e  prosperidade. 

O  distincto  agrónomo  piauhyense,  achando  nas  fazendas  nacionaes  do  Estado  do 
Piauhy  proporções  para  desenvolver  vários  ramos  de  industria  agrícola  e  pastoril» 
procurou  junto  ao  governo,  então  imperial,  fazer  acquisição  dessas  propriedades, 
mediante  condições  estabelecidas  em  um  contracto  que  celebrou  com  o  mesmo 
governo. 
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—  Por  dôcroto  n.  5.392  de  10  de  setembro  de  1870  foi autorisaio  paio  ex-goverao 
•imperial  a  celebração  de  um  contracto  com  aquelle  agrónomo  na  provinda  do  Piau- 
liy  para  fundaçSo  de  um  ostabelecimento  rural  que  se  denominou  de  S .  Pedro  de 
Alcantara . 

Para  aquelles  que,  com  clareza  de  espirito  e  exacta  comprehens^o  de  deveres  se 
compenetram  do  alcance  das  grandes  idéas,  o  contracto  do  agrónomo  Francisco 
Parentes,  representa  valioso  documento  que  tornará  sempre  immorredourd  e  grata  a 
memoria  daquelle  distincto  profissional. 

O  ex-governoimpjrial,  para  execução  dos  compromissos  assumidos  por  Francisco 
Parentes  no  referido  contracto,  lhe  concedeu  iiaquella  occasião  cinco  fazendas  de 
gado  vaccum  e  cavallar  denominadas:— Guaribas,  Serrinha,  Mattos,  Algodõ3S  e  Olho 
d'agua,  pertencentes  ao  Departamento  de  Nazareth  e  destinadas  no  dito  contracto 
ao  custeio  do  projectado  estabelecimento. 

Distando  duas  léguas  das  margens  do  rio  Parnahyba  a  mais  próxima  dessas 
fazendas,—  Francisco  Parentes  procurou  logo,  antes  de  qualquer  comraettimonto 
■fazer  acquisição  de  terras  nas  margens  do  mesmo  rio,  onde  pudesse  levar  a  eíTeito 
a  construcção  de  prédios  com  proporções  para  fabricas,  curtumes,  xarqueadas,  a  que 
se  obrigara  pela  clausula  4=^  de  seu  contracto,  e  assim  possuir  terreno  onde  ás  mar- 
gens do  rio  podesse  iniciar  os  ensaios  de  cultura  de  canna  de  assucar,  de  csreaes,  de 
fumo,  cacào  e  outras  plantas  que  fossem  próprias  do  clima  e  do  sólo,  applicando  para 
tudo  isso  os  processos  mais  aperfeiçoados  e  compatíveis  com  os  recursos  do  esta- 
beleoimento. 

Ainda  mais,  nessa  mesT.a  aréa  pretendia  elle  construir  curraes,  fcercados 
e  estábulos  apropriados  para  melhoramento  e  aperfeiçoamento  das  nossas  raças, 
formar  açudes  e  prados  artificiaes  e  fazer  applicações  do  systema  dd  cru- 
zamento ou  de  selecção  segundo  a  espécie  de  'gado  resultante  de  ura  ou  de  outro 
systema. 

—  Na  daia  de  terra  denominada  Bom  Jardim,  no  lugar  Riacho  da  Onça  margens 
do  rio  parnahyba,  Francisco  Parentes  comprou  mediante  escriptura  publica,  uma 
posse  de  terra  ao  capitião  José  Felix  Alves  Pacheco  pelo  preço  de  140$,  e  outra  á 
D.  Anna  Ferreira  do  Arnara',  no  valor  de  50$,  representando  assima  somma  total 
de  190$  applicada  na  acquisição  da  area  necessária  para  a  edificação  do  estabeleci- 
mento e  de  outros  prédios. 

O  primeiro  cuidado  que  teve  o  fundador  do  Estabelecimento  Rural  foi  cir- 
cumscrever  por  meio  de  limites  naturaes  e  de  uma  cerca  que  mandou  fazer,  a  área 
do  terreno  correspondente  ao  preço  das  duas  compras  realizadas,  vedando  qualquer 
edificação  dentro  desta  mesma  área,  com  excepção  de  casas  particulares  cobertas  de 
telha  e  uma  de  palha,  edificadas  com  autorização  do  mesmo  fundador,— pertencentes 
uma  ao  escripturario  Juvencio  Sxrmento,  e  outra  ao  fornecedor  daempreza  Honorio 
Parentes,  e  a  ultima  ao  oleiro  Martinho  Ferreira. 

Pelo  exposto  confirmado  em  documentos  citados,  chega-se  ao  conhecimento  de 
que  o  fundador  do  Estabelecimento  Rural  na  época  de  sua  edificação  era  possuidor 
de  terras  e  as  havia  determinado  pelo  modo  indicado. 

—  Accresce  ainda  que  as  tres  referidas  casas  edificadas  cora  autorisação  sua,  o 
foram  •  sob  a  condição  de  lhe  serem  cedidas  logo  que  elle  precisasse  dessa  área  oc- 
-cupada  pai'a  nella  fazer  novas  construcçõe?. 


Os  direitos  que  tem  e  as  obrigações  que  assume  o  actual  arren- 
datário das  Fazendas  Nacionaes  nas  clausulas  seguintes 


«o  arrendatavio  obriga-se  a  fundar  nas  ditas  fazendas  ura  ou  mais  núcleos 
coloniaes,  formados  de  nacionaes  e  estrangeiros,  sendo  metade  pelo  menos  de  estrau- 
ffeiros,  mantendo  a  sua  custa  o  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Alcantara, 
creado  por  decreto  n.  5.392  de  10  de  setembro  de  1870,  com  o  flm  do  acolher  libertos 
menores  e  dar-lhes  instrucção  primaria,  artistic.,  industrial  e  zootechnica,  estabele- 
cimento hoje  convertido  em  escola  zootecUuica,  flcando  a  seu  cargo  as  despezas  com 
a  acquisição  do  pessoal  idóneo  p:\ra  esse  lim.» 

«  Ficando,  como  ficou  estipulado,  a  cargo  e  sob  a  exclusiva  responsabilidade  do 
arrendatário  a  manutenção,  custeio  e  direcção  teclinica  e  administrativa  do  alludido 
Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  hoje  escola  zootechnica,  existente 
no  departamento  de  Nazareth,  cessará  ipso  facto,  desde  a  data  em  que  o  arrenda- 
tário tomar  posse  das  referidas  fazendas,  todo  e  qualquer  encargo  por  parte  do 
governo  e  com  relação  à  mesma  escola,  e  o  arrendatário  poderá,  por  tanto,  con- 
servar ou  substituir,  conforme  julgar  melhor  para  o  desempenho  das  obrigações  que 
assume,  o  pessoal  alli  existente  e  de  nomeação  do  mesmo  Governo^  o  qual  não  conti- 
nuará, 'mesmo  no  caso  de  querer  conserval-o  o  arrendatário,  a  perceber  vencimentos 
ou  gratificação  dos  cofres  do  Estado,  e  só  alli  permanecerá  mediante  contrato  que  o 
arrendatário  queira  com  elle  celebrar.» 

Estas  clausulas  deram  origem  a  que  o  arrendatário  ao  iniciar  o  recebimento  do 
Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Alcantara  exigisse  dos  empregados  do  Governo 
alli  commissionados  a  seguinte  declaração  que  textualmente  aqui  transcrevemos 
eitrahida  do  inventario  feito  p3lo3  empregados  de  Fazenda  e  assignado  por  estes  e 
pelo  mesmo  arrendatário: 

«  Em  vista  da  deficiência  das  escripturas  acima  citadas,  que  não  determinam 
nem  a  quantidade  de  terras  nem  seus  limites,  o  arrendatário  por  occasião  de  lhe 
serem  entregues  c  alludido  estabelecimentos  e  as  terras  que  lhe  são  pertencentes, 
recclamoa  perante  o  director  do  mesmo  estabelecimento  e  os  dois  empregados  de 
Fazenda  incumbidos  de  fazerem  a  entrega,  para  que  levass:;  o  facto  ao  conhecimento 
da  Thesouraria ,  solicitando  no  sentido  de  serem  demarcadas  as  terras  e  discrimi- 
nados os  respectivos  limites  afim  de  evitarem-se  questões  e  embaraços  na  actuali- 
dade e  no  futuro». 

Foi  em  virtude  desta  justa  reclamação  feita  pelos  transmittes  legaes  que  o 
inspector  da  Thesouraria  de  fazenda  nomeou  por  portaria  o  engenheiro  Alfredo 
Modrach,  para,  sem  ónus  algum  para  o  Estado  e  para  os  heróes  confinantes, proceder 
â  demarcação  da  respectiva  área  do  Estabelecimento  Rural,  adoptando  os  mesmos 
limites  que  haviam  sido  fixados  pelo  seu  fundador .  E  assim  procedendo  o  inspector 
da  Thesouraria,  estava  no  direito  de  suas  attribuições— tanto  mais  quanto  submetteu 
este  seu  acto  á  approvação  do  Governo  Geral. 

A  necessidade  urgente  da  filxação  actual  desses  limites  e  da  desoccupação  da 
alludida  área,  como  já  provamos,  foi  reconhecida  desde  sua  origem  pelo  fundador 
Francisco  Parentes,  e  mais  tarde  pelo  ex-director  do  mesmo  estabelecimento  rura, 
Ricardo  Ernesto  Ferreira  de  Carvalho,  que  em  oflSicio  datado  de  11  de  dezembro  de 
1884  acompanhado  de  documentos  pedia  ao  ministro  da  agricultura  providencias 


afim  do  mandar  desapropriar  as  casas  agrupadas  ao  lado  do  Estabelecimento  Rural 
a  seu  cargo. 

Esta  reclamação  o  mesmo  director  torna  bem  patente  na  proposta  de  organi- 
zaçaoquo  submetteu  á  apreciação  do  Governo,  na  qual  se  exprime  do  seguinte  modo: 

«Devo  declarara  Vm.  que  para  a  roorganisação  do  estabelecimento  torna-se 
urgente  a  desapropriação  do  algumas  casas  particulares  de  pouco  valor,  que  encra- 
vadas no  terreno  nacional  e  muito  próximas  â  sôde  da  Directoria  e  ao  Internato  de 
in-enuos,  occupam  áreas  necessárias  às  futuras  edificações  do  mesmo  estabele- 
cimento, embaraçara  os  serviços  e  perturbam  a  disciplina  e  a  educação  dos  menores 

alli  recolhidos».  , 

Pelo  ministério  de  então  foi  em  offlcio  de  26  de  fevereiro  de  1885  ordenado  ao 
mesmo  director  que  não  só  desapropriasse  taes  prédios  de  accordo  com  os  respe« 
ctivos  proprietários  sobre  o  preço  e  modo  de  pagamento,  como  também  autorizou  a 
Presidência  desta,  então  província  (lue  com  urgência  mandasse  proceder  pela  com- 
missão  de  melhoramentos  do  rio  Parnahyba,  â  demarcação  d^área  o ccu pada  pelo 
mesmo  estabelecimento  e  sua  dependência. 

O  que  o  arrendatário  teve  em  vista  com  o  Governo  geral  celebrando  este  con- 
tracto foi  por  em  execução  um  plano  de  melhoramentos  materiaes  neste  Estado, 
contando  com  a  garantia  do  próprio  Governo  em  fazer  respeitar  rigorosamente  os 
direitos  inherentes  ás  propriedades  das  ditas  fazendas  e  do  Estabelecimento  Rural  de 
S  Pedro  de  Alcantara,  com  cujos  elementos  livres  e  desembargados  contou  o  arren- 
datário para  se  responsabilisar  solemnemente  pelos  compromissos  assumidos  no 
mesmo  contracto  por  ambas  as  partes  contrabentes . 

Que  a  referida  área  do  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Alcantara  deve  ser 
exactamente  fixada  desde  já,  e  ficar  no  todo  livre  e  desembaraçada,  é  questão  que 
nos  parece  merecer  a  approvaoão  do  Exm.  Sr.  Ministro,  visto  que  conta  em  seu 
favor  não  só  a  opinião  primitiva  do  fundador  Francisco  Parentes  e  do  seu  successor 
na  representação  feita  ao  ex-Governo  geral  e  por  este  attendida  com  urgência,  como 
também  o  exemplo  de  todos  os  estabelecimentos  congéneres,  como  sejam  os  de  Pop- 
pelsford,  Tliarand,  Hohenheim,  etc. ,  existentes  na  Allemanha  e  outros  paizes.  ^ 

A  acção  do  governo  na  pratica  da  j ustiça  e  na  defesa  dos  direitos  deve,  pois, 
intervir  no  intuito  de  sanar  os  males,  erros  e  estultas  pretenções  que  coUigados  em 
favor  de  alguns  teem  infelizmente  aniquilado  entre  nós  o  desenvolvimento  de  qual- 
quer idéa  util.  f  A 
AS  condescendências,  considerações  e  protecção  dispensadas  na  ex-forma  de 
governo  davam  motivo  muitas  vezes  para  que  illicitamente  incabíveis  pretenções  de 
interesses  individuaes  supplantassem  interesses  geraes,  embora  d'ahi  resultassem 
males  que  se  observam  patenteados  na  triste  e  infruetifera  existência  do  Estabele- 
cimento Rural  de  S.  Pedro  de  Alcantara  durante  13  annos. 

Um  estabelecimento  rural  como  o  de  S.  Pedro  de  Alcantara  necessita  manter 
uma  disciplina  severa  nos  trabalhos  de  sua  organisação  e  actividade,  e  para  isto 
torna-se  imprescindível  ficar  exclusivamente  sujeito  à  direcção  e  fiscalisação  dentro 
da  área  de  sua  propriedade  a  uma  pessoa  responsável,  e  não  â  indiscripção  de  pessoas 
que  tenham  ahi  outros  interesses  e  possam  em  favor  delles  prejudicar  a  boa  marcha 
do  mesmo  estabelecimento. 

Colónia,  21  de  agosto  de  1893.-0  engenheiro  fiscal  do  contracto  de  arrenda- 
mento das  Fazendas  Nacionaes  do  Estado  do  Piauhy.— F««io  JoUm. 
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ALFANDEGA  DA  CAPITAL  FEDERAL 


Sr.  Ministro. 

Cumprindo  o  qno  determina  o  §  30  do  art.  94  da  Consolidação  das  L^ns  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  sul.metto  á  vosí:a  illustnida  apreciação  uma  ligeira 
expo>;ição  da?  occurrencias  mais  notáveis  que  se  (lenim  nesta  Repartição  durante 
o  anno  financeiro  de  1893,  e  que  no  periodo  de  pouco  mais  de  tres  mezes  de  minha 
administração  interina  não  me  forneceram  ainda  elementos  seguros  para  relatar 
cabalmente  o  estado  desta  alfondega,  e  o  modo  por  que  são  desempenhados  os 
trabalhos  de  sua  fisc:ilisação,  conducentes  á  exacta  arrecadação  da  renda. 

Assumi  esta  inspectoria.  justamente  no  momento  em  que  se  re.ilisavão  factos 
anormaes  e  im.preTistos  pela  nossa  legislação  aduaneira,  devidos  á  revolta  que 
sitiou  esta  repartição  pelo  lado  externo,  pretendendo  impedir  o  movimento  do  porto 
e  as  atracações  para  nulliflcar  a  arrecadação  dos  impostos. 

Esta  inspectoria,  entretanto,  não  desanimou  no  propósito  firme  de  aniquilar 
os  eíTeitos  de  tão  audacioso  intento,  e  providenciou  no  sentido  de  funccionar  a 
repartição  a  seu  cargo  com  toda  a  regularidade,  conseguindo  assim  uma  renda 
diária  na  média  de  270  contos  de  réis. 

Nesta  emergência  os  trapiches  alfandegados,  em  numero  de  15,  foram  de  grande 
utilidade,  substituindo  os  armazéns  da  alfandega ;  sendo  as  rendas  publicas  apenas 
prejudicadas  nas  taxas  de  armazenagem  e  capatazias,  mas,  ainda  assim  com  uma 
pequena  compensação,  que  de  algnma  fôrma  attenua  este  prejuízo  com  a  medida 
da  dispensa  do  pessoal  addido  ás  capatazias,  posta  em  execução  logo  que  diminuiu 
o  serviço  braçal  desta  repartição. 

Os  mesmos  trapiches  acham- se  extraordinariamente  suppridos  com  empregados 
de  reconhecida  competência  para  flscalisarem  a  arrecadação  dos  impostos. 

Os  lamentáveis  acontecimentos,  a  que  já  alludi,  também  interromperam  a 
descarga  das  catraias,  que  durante  dous  mezes  permaneceram  na  doca  da  alfandega 


porquo  os  revoltosos,  acastollados  na  ilha  das  Cobras,  díIo  consentiam  quo  funccio- 
nassem  as  macliiuas  quo  transmittem  a  força  hydraulica  aos  guindastes  empregados 
naquelle  serviço ;  mas  afinal,  mediante  cautelas,  que  frustraram  os  planos  dos 
sediciosos,  consegui  descarregal-as  a  braço,  obstando  deste  modo  maiores  prejm20'á  < 
ao  fisco  e  ao  commercio,  sendo  as  mercadorias  recolhidas  ao  armazém  n.  1  e 
imraediatamente  despachadas. 

Esvasiado  assim  este  armazém,  e  estando  jã  vaslos  os  demais  depósitos  da 
alflindega,  por  falta  do  descargas,  originada  da  impossibilidade  de  atracarem  os 
saveiros  ao  cães  da  doca,  appellei  para  o  recurso  aos  trapiclies  amindegados,  e 
ordenei  que  fossem  alli  recebidas  todas  as  mercadorias  transportadas  pelos  navios 
que  não  podiam  descarregar  para  a  alfandega,  além  das  mencionadas  na  tabelUi  H, 
annexa  á  Consolidação,  únicas  nas  condições  de  serem  depositadas  nos  mesmos 
trapiches. 

Expostas,  como  acabara  ser,  estas  providencias  extraordinárias,  exigidas  pelas 
circumstancias,  e  de  que  vos  dei  conhecimento  opportunamente,  passo  agora  a 
fazer  o  resumo  dos  principaes  trabalhos  desempenhados  nesta  repartição,  acompa- 
nha dos  das  considerações  que  me  suggeriram  alguns  factos  que  não  dispensam 
explicações  em  sua  justificativa  ou  para  sua  melhor  comprehensão. 

REHDÃ  DI  1893 

A  renda  arrecadada  no  anno  financeiro  de  1893  elevou-se  a  96.999:076$-189,. 
distribuída  pelos  seguintes  títulos: 

Importação   95.435:409$349 

Daspaeho  marítimo   .'   281:257$928 

Exportação   I39:217$589 

Interior   26:727$008 

Extraordinária   408:545$755 


96.291 :1Õ7$629 

Movimento  de  fundos   34:S87$267 

Depósitos   673:031$593 

96.999:076§489 

E  tendo  sido  de  91 .303:751$266  a  renda  arrecadada  no  anno  de  1892,  resulta 
da  comparação  destes  dous  algarismos  a  differença  de  5.695 :325$223  para  mais  na 
renda  do  anno  financeiro  de  1893,  augmento  que  incontestavelmente  tomaria 
maiores  proporções,  si  não  sobreviesse  a  revolta  de  uma  parte  da  esquadra  nacional , 
que  desde  logo  concorreu  para  a  dimiDuição  da  renda,  fazendo-a  descer  da  média 
de  10.000  contos  m3nsaes,  que  manteve  nos  primeiros  oito  mezes  do  anno,  à 
de  7.000,  correspondente  aos  quatro  últimos,  quando  a  rebellião  já  fazia  seus 
perniciosos  effeitos. 

Mas,  a  despeito  desta  causa,  que  provavelmente  continuará  por  algum  tempo 
a  influir  de  modo  desfavorável  sobre  a  arrecadação,  por  motivos  ainda  derivados  da 
revolta,  sobresahindo,  entre  outros,  o  máo  estado  do  cambio  e  a  suspensão  das 
encommendas  feitas  para  a  Europa,  as  quaes  sò  mais  tarde  voltarão  a  abastecer  o 
nosso  mercado,  não  haverá  exageração  em  calcular-se  desde  já  que  a  renda 
de  1894  attingirá  a  110.000:000$,  se  o  cambio  melhorar  por  qualquer  circumstancia. 


imprevista,  restalelecendo  a  animação  nas  transacções  coramerciaes,  sem  ser 
preciso  para  esta  previsão  fazer  grande  cabedal  com  o  augmento  de  impostos 
decretados  pela  lein.  191  A  de  30  desetembro  de  1893,  porque  por  outro  lado  virá 
algum  decrescimeiito  do  renda  não  só  das  disposiç3es  desta  mesma  lei, que  alliviaram 
algumas  mercadorias  de  direitos  de  importação,  aggravadas  pela  lei  anterior 
n.*126  A  de  21  de  novembro  de  1892,  como  também  do  acto  do  Governo,  que  isentou 
do  pagamento  dos  direitos  de  expediente  os  géneros  livres  de  procedência  norte- 
americana,  e  ainda  das  diversas  portarias  do  Thesouro  autorisando  restituição  de 
direitos,  e  que,  estabelecendo  doutrina  para  casos  análogos,  tem  provocado- 
successivos  pedidos  de  iguaes  restituições,  que  importam  em  avultadas  quantias. 


ESTADO  DA  REPARTIÇÃO 


Em  sua  maior  parte  acliam-se  em  dia  os  diversos  trabalhos  que  incumbem  às 
seeçDes  desta  alfandega;  e  o  atraso,  é  forçoso  confessar,  de  que  se  resentem  alguns 
dos  serviços  que  podem  ser  adiados  sem  graves  consequências  immediatas,  não  deve 
ser  attribuido  á  desidia  ou  falta  de  applicação  dos  empregados,  mas  principalmente 
á  deficiência  do  pessoal,  assumpto  com  que  adiante  occuparei  vossa  illustrada 
attenção,  certo  de  que  não  vos  recusareis-  a  reconliecer  a  impossibilidade  absoluta 
de  continuar  a  desempenhar  esta  repartição  a  multiplicidade  dos  serviços  a  seu 
cargo,  si  não  for  dotada  com  um  pessoal  que  não  superabunde,  mas  apenas  rigoro- 
samente reclamado  pelas  exigências  que  de  perto  acompanham  o  incontestável 
progresso  da  renda,  prova  evidente  do  accreseimo  de  encargos  para  a  repartição 
procedentes  desse  estado  prospero,  e  que  certamente  compensa  a  maior  despeza  a 
que  o  Estado  se  verá  obrigado  com  esse  augmento  de  pessoal,  que  se  me  afigura 

urgentemente  necessário. 

E,  sem  abrir  mão  desta  instante  necessidade,  reproduzo  o  que  disse  o  meu 
illustre  antecessor  no  tocante  a  duas  especialidades  do  serviço  que  podem  ser 
modificadas,  a  bem  da  presteza  no  desembaraço  das  mercadorias  e  da  facilidade  da 
escripturação  da  receita  da  Alfandega. 

Refiro-me  ao  grande  numero,  e  cada  vez  mais  avultado,  dos  despachos  úe 
importação,  consequência  da  subdivisão  excessiva  de  volumes  despachados  para 
consumo  ;  acontecendo  muitas  vezes  que  uma  partida  de  100  caixas  é  repartida  por 
50  ou  outras  tantas  notas  de  despacho,  de  que  resulta  multiplicação  de  trabalhe- 
que,  a  continuar  assim,  requererá  numeroso  pessoal  para  attender  so  a  este  ijmo 
do  serviço.  Parece,  pois,  inadiável  a  adopção  de  qualquer  providencia  que  afaste 
um  systema  tão  inconveniente  e  que,  sem  trazer  vantagem  a  renda  publica, 
extenua  o  pessoal  e  augmenta  extraordinariamente  o  trabalho,  além  de  difflcultar  a 
âscalisação  e  o  prompto  deseml^araço  e  expedição  dos  volumes.  Lembrarei,  por 
exemplo,  a  elevação  a  1$  do  sello  de  cada  despacho  de  importação. 

Outro  grande  inconveniente,  que  sobremodo  contribuo  para  complicar  o  trabalho 
da  escripturação,  é  o  crescido  numero  de  verbas  em  que  se  subdividem  os  titulos  da 
receita,  exigindo  nadamencs  de  oito  livros  auxiliares,  e  constituindo  um  expediente 
até  certo  ponto  supérfluo,  e  que,  não  devendo  cahir  um  sô  dia  em  atraso,  occupa 
por  isso  grande  numero  de  empregados,  cujas  aptidões  podiam  ser  aproveitadas  em 
outros  trabalhos  menos  fatigantes  e  igualmente  de  prompta  execução. 


o  serviço  da  oscripturaçSo  da  receita  assim  subdividido,  e  consequontomente 
desempenhado  por  ura  numero  maior  de  empre;íados  do  que  fôra  para  desejar, 
attenta  a  natureza  do  mesmo  s  jrviço,  que  andaria  mais  certo,  si  mais  limitado 
pudesse  sor  o  numero  de  seus  executores,  deu  logar  ao  facto,  quo  tanto  prooccupa  a 
attenção  dosta  Inspectoria,  de  níío  ter  sido  possivel  durante  al{?um  tempo  ucortar 
a  renda  por  suas  diversas  discriminações ;  mas  felizmento  acaba  de  desapiiarecor  o 
justo  motivo  de  tão  sérias  cogitações,  sendo  substituído  pela  satisfacção  que  sinto 
ao  annunciar-vos  que  afmal  conscguiu-se  o  acerto  da  ronda,  serviço  importantes 
que  desfarte  ficou  em  dia,  e  que  espero  assim  continuará,  visto  que  também 
continúo  a  contar  não  sò  com  a  experiente  e  discreta  direcção  impressa  aos 
traballios  ten^lentes  ãquelle  fim  no  louvável  empenho  de  proseguirem  do  mesmo 
modo,  como  também  no  efficaz  auxilio  dos  respectivos  empregados,  que  combinarão 
seus  maiores  esforços  o  boa  vontade  para  se  chegar  ao  termo  desejado,  não  se 
poupando  :i  íiidigas,  e  demorando-se  na  repartição  além  da  hora  de  findar  o  expe- 
diente, ou  continuando  os  trabalhos  em  seus  domicilies,  o  que  vem  ainda  confirmar 
a  nec^^ssiilade  do  augmento  de  pessoal . 

Durante  o  anno  de  I8i<3  entraram  1.394  navios  de  longo  curso,  cujos  manifesto, 
foram  convenientemente  distribuídos  para  o  processo  regular,  e  1.116  de  cabotagem, 
tendo  si'.lo  desembaraçados  e  obtido  passe  de  sabida  811  destes  e  1.406  daquelles. 

Rcgistraram-se  2.291  termos  de  depósitos  para  trapiches  alfandegados,  o  conti- 
nuou oste  serviço  a  ser  feito  por  um  só  empregado,  apezar  de  notar-se  um  excesso 
de  cerca  de  300  termos  sobre  os  do  anno  anterior,  devido  á  opposição  dos  revoltosos, 
primeiro  diíficultando  e  depois  impossibilitando  as  descargas  para  os  armazéns  da 
alfondegn,  os  quaes,  como  já  disse  ao  começar  este  relatório,  tiveram  de  ser 
substituídos  por  aquelles  entrepostos,  para  onde  desembarcaram  mercadorias  de 
toda  a  espécie,  com  excepção  dos  géneros  explosivos  e  inflammaveis,  quo  foram 
recolhidos  ao  trapiche  Carvalhaes,  único  nas  condições  de  rocebel-os. 

Extrahiram-se  3.670  folhas  d^í  descarga  e  951  guias  de  con'.lucção  de  géneros 
nacionnes. 

Assignaram-so  834  termos  de  responsabilidade,  dos  quaes  668  por  falta  de 
conhecimentos  e  166  para  garantia  dos  direitos  das  mercadorias  reexportadas. 

Acha-se  interrompido  o  serviço  de  liquidação  e  em  atraso  o  de  conferencia  dos 
manifestos,  devido  tudo  ã  deficiência  do  pessoal,  aggravada  pelos  motivos  de  força 
maior  originados  dos  recentes  acontecimentos  que  perturbaram  as  condições  da  vida 
nacional,  e  que  também  actuaram  direclamenie  solire  o  expediente  das  capatazias, 
ao  qual  deixou  de  presidir  a  habitual  regularidade  no  difficil  período  da  revolta 
suíTocada  a  13  de  março  ultimo;  mas,  removida  a  causa  e  necessariamente  cessando 
os  effeitos  delia  derivados,  já  principiaram  os  mesmos  serviços  a  entrar  em  seu 
estado  normal,  dando-me  seguros  esperanças  de  vencer  o  atraso  a  que  acabo  de  me 
referir. 

Subiu  a  205.440  o  numero  de  despachos  pagos,  os  quaes  foram  escripturados  nos 
diversos  livros  de  accordo  com  as  diflferentes  verbas  do  orçamento. 

A  receita  e  despeza  foram  escripturadas  discriminadamente  nos  livros  com- 
petentes. 

A'  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal  e  ao  Tribunal  do 
Contas  foram  remettidos  os  balanços  e  balancetes  da  receita  e  despeza  dos  mezes  de 
janeiro  a  dezembro,  achando-se  promptos  os  do  trimestre  addicional. 


A'  mosma  Directoria  Gorai  foram  tarabom  roraottidos  com  regularidade,  mm 
como  ao  nscal  das  rendas  oxternaM  do  Estudo  do  Minas  Goraes,  os  raappas  da  arro 
cadação  daá  respectivas  rendas  oíTectuada  por  esta  alfandega. 

Foram  em  numero  de  24.105,  na  importância  do  16.377:000$  os  bónus  re- 
mettidos  ao  Tliesoiiro  Federal  pela  Tliesouraria  da  Alfandegii,  o  na  quantidade  de 
1  324  no  valor  do  9.094:o80$580  o  movimento  dos  cheques  da  mesma  tliesouraria  em 
conta  corrente  cora  o  Banco  da  Republica  do  Brazil. 

Em  virtude  de  diversas  ordens  do  Miuistorio  da  Fazenda,  sobresahindo  a 
circular  n.  28  do  25  de  maio  do  189J,  o  numero  dos  documentos  do  dospeza  attiugiu 
ao  ele  vado  al  garismo  do  3 . 557 . 

Forio  revistos  e  remettidos  para  o  arcluvo  19G.465  despachos,  encontraudo-se 
diíTercnias  de  direitos  na  importância  do  G7:4G.-x$830,  da  qual  foi  paga  a  de 

37:245AC0G.  . 

Das  diaoreuças  verificadas  pela  revisão  no  aunodo  1893  c  nos  anteriores  esta 

por  cobrar  a  quantia  de  37:600.^150. 

Realisaram-se  doze  praças,  nus  quacs  foram  submcttidos  a  leilão  2.46G  volumes, 
e  destes  foram  despachados  por  seus  donos  4G6,  retirados  das  pragas  por  outros 
motivos  905,  e  eíTccti vãmente  arrematados  1.005,  que  apuraram  a  quantia  de 

68:271í^700.  ,        .     ,  , 

No  intuito  de  resguardarcm-so  os  interesses  da  Fazenda  I^acioual  e  de  se 
abreviar  o  processo  dos  leilões,  niallognmdo  ao  mesmo  tempo  os  planos  dos  que  se 
conluião  para  obter  por  baixo  i-reço  as  mercadorias  em  Hasta  publica,  hypotliese 
prevista  no  art.  291  da  Consolidação  das  leis  das  Alfandegas,  julgo  de  grande 
conveniência  a  revog-ação  das  disposições  que  permittem,  depois  de  concluído  o 
leilão  e  de  eíTectuada  a  arrematação,  aceitar-se  novo  lanço  que  cubra  o  ultimo 
recebido  e  mais  uma  terça  parte  de  sua  importância  ;  porquanto  a  expcnoncia  me 
tem  mostrado  que  esta  concessão  redunda  sempre  em  prcjuizo  da  renda  publica,  e 
anima  a  especulação  dos  q.:e  do  propósito  deix.m  de  langar  sobre  a  mercadoria 
apregoada  em  concurrencia  com  os  outros  licitantes,  na  esperança  ou  quasi  certeza 
de  poderem  tiral-a  fora  do  leilão  mediante  o  oíTerecimento  de  um  lanço  ms  gnifi- 
cante  relativamente  ao  valor  da  mesma  mercado.-ia,  que  poderia  alcanç  ir  inaior 
Breco  si  fosse  disputada  no  acto  de  ser  apregoada. 

'  ;  ■  ôi  etambempelarovosaçao  da  faculdade,  conferida  Bon.  1  do  art.  29, 
da  Con  oUdacão  ao  dono  oa  consi„^nalario  das  morcadoms,  Ce  rcquopor  o  rcspecUvo 
dlacl  o  e  pta  o»  dovUlos  direitos  e  despezas  ainda  depois  de  eíTectuada  a 
a— çL,  não  se  considerando  eonsummada  par.v  os  elleitos  superven.entes 
rltrrimf lealdade;  por,uvnto  debai.0  de   lai  pcrnoissão  poderá  tamtoo 

se  15  tcrls  de  al^ndono  relativos  a  073  .otanes^  TJ^l^^Te 
motivos  os  respectivos  consignatários  não  qu.zeram  despacUar,  c  66  termos  de 
—  referentes  a  9.727  restoas  de  cebolas  e  7,873  volumes  com  géneros  dete- 

"pararam-see  foram  julgados  dezesete  processos  de  apprehensão,  tendo  sido 
os  oSrapprehendidos  avaliados  em  11:8625670,  e  vendidos  em  praça, produ^odo 

t*s  — ;m-se  copias  pa^  serem  instaurados  os  processos  contra  os 
delinquentes 


S2TAYISTICÍA 


No  amio  quo  fiadou  foram  impressos  e  distribuídos  os  raappas  estatisticos  de 
navegação  e  de  conimercio  maritimo  do  porto  do  Rio  de  Jauôiro  no  aimo  do  1890. 

Os  relativos  ao  aiino  de  18D1  foram  entregues,  ha  mais  de  seis  mezes,;i  Imprensa 
Nacional  para  a  r^spe^tiva  impressão,  que  aindi  não  está  concluída,  sondo  esta 
■demora  occasionada  pela  aílluencia  de  trabalho  naquelle  estabelecimento,  segundo 
allega  seu  director. 

Estão  promptos  os  apanhimentos  concernentes  aos  mappas  de  1892,  faltando 
sómento  reduzil-03  ã  estatística,  serviço  este  que  já  se  acha  era  principio  de  exe- 
cução, e  que  esteve  temporariamente  paralysado,  por  não  haver  pessoal  que  disso 
se  encarregasse. 

Julgo  necessária  a  continuação  da  providencia  adoptada  pela  portaria  do 
Ministério  da  Fazenda  n.  lOS  de  18  de  julho  do  lS91,autorisando  que  os  apanham  sn tos 
dos  despachos  para  a  organisação  dos  mappas  estatísticos  sejam  feitos  pelos  empre- 
gados em  suas  casas,  medeante  a  retribuição  indicada  na  mesma  portaria. 
Demonstra-Sô  por  si  mesma  a  conveniência  em  não  ficar  retardado  um  serviço  de 
tanta  importância  commercial,  e  'por  onde  se  pode  aferir  com  a  exactidão  dimanada 
<le  dados  certos  a  proporção  de  nossa  industria  e  producção  com  a  dos  paizes  que 
■coiunosco  permutara  os  artigoj  também  de  sua  industria  e  producção. 


o  valor  das  mercadorias  de  despacho  livre  em  virtude  de  disposiçõss  da  Tarifa 
foi,  no  anuo  que  findou,  do  13.430:955$510,  contra  13.165:717i5250  do  anno  anterior, 
verifieando-S3  a  differença  de  4,735:7616740  para  menos  ;  e  o  das  mercadorias,  que 
deixaram  de  pagar  direitos  em  consequência  de  concessões  especiaes  do  Poder  com- 
petente, elevou-se  a  20.675:420$790,  ou  5.797:213$423  para  mais,  comparado  este 
valor  como  de  18. 47S:213?367  das  mercadorias  nas  mesmas  condições  importadas 
no  anno  de  1892.  Sommaado  em  5.93S:534$9G0  os  direitos  que  deveriam  ser  pagos 
por  estas  mercadorias,  e  tendo  sido  arrecadado  somente  o  expediente,  que  importou 
em  2;30:085$740,  foi  de  5.703:4793220  o  prejuízo  do  Thesouro. 

O  valor  das  mercadorias  que  obtiveram  despacho  livre  por  concessões  especiaes 
e  em  virtude  de  disposições  da  Tarifa,  subiu  a  34.106:3825300,  a  saber  : 

Por  conta  do  Governo  Federal    8.862: 140$510 

Por  conta  do  Governo  dos  Estados   18:572§780 

Corpo  Diplomático   5G:960$600 

Esquadras  estrangeiras   28:169$000 

Santa  Casa  da  Misericórdia   92:291$lõ0 

Companhias  diversas   2.331 :151.S210 

Convénio  com  os  Estados  Unidos   .    .    •    .    .  9.286:150§540 

Livres  pelos  artigos  da  Tarifa   13.430:953$510 


34.106:382$30O 


ÂRCHIVOS 


Foram  encadernados  e  recolhidos  ao  archivo  os  seguintes  despachos  : 

De  consamo  de  1800. 

Livres  idem. 

Reexportação,  idem. 

Livres  de  1891. 

Reexportação,  idem. 

Pautas  semanaes  de  1891  e  1892. 

Vcham-se  promptos  para  serem  encadernados  os  seguintes  despachos  : 

Deconsumo,  janeiro  a  junho  de  1S91;  livros  de  janeiro,  a  junho  de  1802;  de 
reexportação,  de  j  uulio  a  dezembro  de  1892 ;  Pautas  semanaes  de  1893. 

Preparam-se  para  serom  encadernados  os  despachos  de  consumo  de  julho  a 
dezembro  de  1891  e  os  despachos  livres,  de  igual  data,  de  1892. 

Por  despachos  da  inspectoria  de  7  de  fevereiro  e  27  de  maio  de  1893,  foram 

queimados  os  seguintes  documentos :  _  _ 

Conferencias  de  manifestos  dos  navios  de  longo  curso  de  1869  a  ISSO  ;  copias 

dos  despachos  para  portos  alMegados  de  1866;  conferencias  dos  navios  de  cabo- 
tagem de  1870  a  1880  ;  e  diversos  requerimentos  á  Inspectoriae  documentos  que 
produziram  eíleito,  ha  mais  de  dez  anno>. 

Continua  também  a  funccionar  com  reeonliecida  vantagem  o  archivo  das 
amostras,  pira  onde  foram  remettidas,  no  decurso  do  anno  de  1893,  433  decisões 
com  asamostras  de  quealgumos  deviam  ser  acompanhadas.  .  , 

Não  cessarei  de  proclamar  o  importante  serviço  que  esta  dependência  da  alfan- 
dega proporciona  ao  fisco  e  ao  commercio,  contribuindo  para  a  uniformidade  c.as 
classificações . 


CQMMISSÃQ  DÃ  f  ÃRIFA 


\  commi^são  da  Tarifa  continua  a  prestar  valiosa  coadjuvação  a  esta  inspe- 
ctoria  sobresahindo  no  critério  com  quí  aprecia  as  repetidas  questões  sobre  classi- 
ficação de  mercadorias  e  outros  assumptos  a  respeito  dos  quaes  é  ouvida  com 
reconhecido  proveito  para  sua  elucidação.  As  questões  sobre  que  teve  de  pronun- 
ciar-se  no  anno  de  1893  subiram  a  433,  destacando -se  algumas  que  demandaram 
accurado  estudo  para  determinar  uma  decisão  justa. 

A  competente  repartição  do  Tliesouro  Federal  possue  as  provas  da  veracidade 

deste  meu  asserto .  .     ,       .  ■, 

Manda  a  verdade  aqui  declarar  que  nestx  especialidade  do  serviço  tem  su  o 

a  alfandega  vantajosamente  aunliada  pelo  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  onde 

são  examinadas  com  promptidão  e  perimia  as  mercadorias  submettidas  ao  parecer 

da  commissão  da  TarifVi,  e  cuja  verdadeira  classificação  depende  das  convenientes 

analyses  para  a  exacta  applicação  das  taxas  dos  respectivos  direitos. 


PESSOAL 


A  deficiência  do  pessoal  desta  alfaadoga  já  constituiu  assumpto  do  tres 
desenvolvidos  offlcios  desta  Inspoctoria  ;io  Ministério  da  Fazenda,  os  quaos  peço 
licença  para  renovar,  reproduzindo-os  pelas  cópias  apponsas,  pois  nada  mais  so  me 
cíTerece  accresceutar  a  sous  fundamentos  em  justificação  da  necessidade  aI)Soluta  e 
immediata  de  dar-se  a  esta  repartição  o  pessoal  de  que  não  pôde  Immanameute 
prescimlir  para  executar  o  serviço  a  seu  carito. 

Permitta-se-me,  entretanto,  al)uiidiindo  nas  considerações  que  amparam  a 
restauração  da  classe  dosseg-undos  conferentes,  sustentada  proficientemente  no 
primeiro  dos  citados  officios,  fi^ar  em  20  o  numero  destes  funccionarios,  para  que 
a  àlfiindega  possa  colher  as  vantag-ens  que  confi  ulamento  espera  tirar  da  adopção 
desta  providencia. 

CAPATÃIIA2 

o  serviço  das  capatazias,  que  passou  por  uma  pliaso'de  decorescimento  durante 
a  ultima  rovolação,  volta  ao  seu  natural  incremento,  e  continua  a  ser  feito  em 
dia,  inclusive  o  da  descarga  dos  navios,  logo  que  os  respectivos  saveiros  entram 
na  doca,  de  modo  que  o  trabalho  é  executado  sem  reclamação  do  commercio. 

A  insulíiciencia  dos  armazéns  desta  repartição,  principalmente  nas  épocas  de 
accumulação  de  mercadorias,  em  consequenia  de  entradas  successivas  de  embar- 
cações com  destino  ao  porto  do  Rio  de  J  melro,  é  embaraço  que  em  breve  conto  ver 
removido,  se  não  de  todo  neutralisado,  pela  conclusão  do  grande  armazém  em 
construcção  ao  lado  da  sala  de  expediente  da  alfandega  e  pela  edificação  do 
que  se  mandou  levantar  no  cães  Del  Vecchio,  já  quasi  em  condições  de  receber 
mercadorias,  e  ainda  pela  próxima  acquisição  do  sobrado  do  armazém  n.  15,  onde 
funcciona  a  1»  Pretória,  e  tem  escriptorio  commercial  a  firma  Wilson  Sons  &  Comp., 
como  já  foi  providenciado  pelo  Governo. 

Com  estes  reforços  ficará  a  alfandega  muito  mais  folgada  com  relação  a  esta 
parte  do  serviço,  e  por  isso  mesmo  mais  habilitada  p.ira  executal-o  com  a  desejada 
regularidade  e  presteza,  livre  dos  embaraços  e  atropello  que  traz  a  estreiteza  de 
espaço  para  deposito  de  mercadorias. 


GUARDAIORIA 

Em  conseiuencia  da  revolta,  que  assenhoreou-se  dos  pontos  principaes  da  bahia, 
não  foi  possível  guardar  na  fiscalisação  externa  a  regularidade  que  tem  sido  sempre 
rigorosamente  mantida,  como  tanto  requer  e  exige  esta  especialidade  do  serviço. 

Assim,  por  força  da  causa  indicada,  foi  suspenso  o  serviço  das  rondas  nos  tres 
ancoradouros  da  Alfandega  desde  o  começo  até  ao  fim  da  revolução,  passando  a 
fiscalisação  a  ser  feita,  nos  pontos  de  embarque  e  desembarque,  por  destacamentos 
de  guardas  comraandados  por  um  sargento. 

Assim  também,  durante  o  período  dos  lamentáveis  acontecimentos  a  que  me 
estou  referindo,  as  visitas  de  entrada  foram  desempenhadas  por  um  dos  ajudantes 


—  li- 


do guarda-môr,  destacado  na  Eacsola  Militar  com  a  compatjnte  força  da  guardas  e 
a  marinhagem  precisa  para  auxiliar  o  pessoal  das  lanchas  e  a  descarga  das 
bagageos  dos  passageiros,  bem  como  o  embarque  de  munições  para  as  fortalezas 
da  barra. 

Nestas  occupações  e  em  tolas  as  outras  de  que  foram  incumbidos  na  perma- 
nência dl  revolta,  os  empregados  da  guirdamoria  prestaram  assignalado  auxilio 
â  odmiaistração  e  ã  ordem  sustentando  inalterável  a  disciplina,  attendendo  em 
tempo  ós  reclamações  do  commercio  e  fiscalisando  o  serviço  por  vezes  no  meio  de 
perigos  e  com  imminente  risco  de  vida. 

Com  referencia  ás  rondas  dos  ancoradouros  não  devo  deixar  de  pedir  a  attençao 
superior  para  a  vantagem,  sobre  que  se  pronunciou  esta  Inspectoria,  de  estabe- 
lecer-S9  ura  posto  fiscal  no  littoral  da  Garabôi,  onde  descarregam  actualmente,  em 
seu  maior  numero,  os  navios  que  transportam  carvão  e  outros  géneros  a  granel,  de 
modo  a  tornar  mais  praticável  o  serviço  das  mesmas  rondas  notoriamente  pesado 
pela  extensão  dos  fundeadouros  desses  navios. 

Os  trapiches  são  fiscalisados  pelos  guardas  encarregados  de  assistirem  àS 
descargas,  e  rondados  diariamente  pelos  Srs.  ajudantes  e  commandantes. 

Compõe-se  o  material  fluctuante  da  Alfandega  de  seis  lanchas  a  vapor,  das 
quaes  tres  somente  estão  em  condiçõe^s  .de  funccionar,  carecendo  as  outras  tres  de 
grandes  reparos,  para  que  possam,  ser  utilisadas  com  segurança  ;  de  duas  barcas  de 
vigia  e  18  escaleres  a  remos,  dos  quaes  sete  foram  levados  pelos  revoltosos,  que 
também  deixaram  as  barcas  de  vigia  em  péssimo  estado  depois  de  as  terem  despido 
de  todo  o  seu  material. 

Relativamente  aos  estragos  causados  pelos  revoltosos  na  Ilha  Fiscal,  quartel  da 
marinhagem  e  posto  aduaneiro,  transcrevo  o  que  a  esje  respeito  acaba  de  me 
informar  o  Sr.  guarda-mór  : 

«  Tem  as  paredes  da  frente  e  lateraes  crivadas  de  projectis  de  canhão-rewolver 
e  fuzil,  que,  quebrando  os  vidros  das  janellas,  attingiram  a  um  ou  outro  portal 
interior.  Os  con;luctores  da  electricidade  estão  cortados  em  differentes  logares. 

O  relógio  da  torre  central  tem  dois  mostradores  quebrados  e  o  seu  raachi- 
nismo  desorganisado.  O  holophote  tem  o  reflector  quebrado  e  todo  o  apparelho 
oxidado.  O  edifício  da  parte  E.  da  ilha  tem,  além  dos  estragos  exteriores  do  tecto  e 
cimalha,  e  parapeitos,  grandes  rombos  na  sala  junto  à  cosinha,  e  de  jantar,  estando 
inutilisadas  as  mobílias  que  guarnecião  asmesmis.  Externamente  quasi  todos  os 
globos  da  illuminação  do  caes  estão  quebrados  ou  avariidos,  faltando  seis  escaleres 
que  ahi  ficaram;  e  internamente  falta  o  armamento  qae  guarnecia  a  praça  d' armas, 
e  composto  de  carabinas,  rewolvers,  espadas  de  abordagem,  machadinhas,  baca- 
martes de  metal  e  pistolões,  e  o  canhão  Withword  calibre  9  de  retrocarga  que 
guarnecia  a  entrada  principal.  Todas  as  camas,  colchões  e  travesseiros  dos  dormi- 
tórios, forão  levados  e  bem  assim  a  louça  utensílios  de  rancho  da  marinhagem  e  a 
respectiva  bagagem. 

Está  orçada  pelo  Sr.  Engenheiro  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda  em 
4:67õ$0O0  adespeza  com  a  reparação  dos  estragos  no  edificio  da  Ilha  Fiscal. 

Ainda  não  foi  possível,  por  falta  do  necessário  credito,  substituir  por  impre- 
stável o  resto  do  armamento  da  força  dos  guardas  por  outro  nas  condições  de 
melhor  corresponder  ao  fim  a  que  se  destina,  com  os  melhoramentos  modernamente 
introduzidos. 
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o  imposto  da  doca  soíTreu  uma  interrupção  em  sua  cobrança,  relativa  ao  tompo. 
em  que  os  revoltosos  impediram  a  otracaçílo  dos  saveiros  e  outras  embarcações  na 
doca  da  Alfandega. 


TYPOGRÃPHIA 


Em  observância  da  Ordem  do  Ministério  da  Fazenda  n .  1 13  de  24  de  outubro  do 
anuo  passado,  que  autorisou  o  restabelecimento  da  Typographia  da  Alfandega, 
concedendo  ao  mesmo  tempo  um  credito  atòl2:000$000  para  acçiuisição  de  prelos, 
macbinismose  outros  accessorios  concernentes  â  arte  typograpliica,  deu-se  logo 
começo  a  execução  da  mesma  Ordem,  e  coube-me  a  satisfaçlo  de  ver  na  minba 
administração  interina  restaurada  a  Typograplúa  da  Alfandega,  devendo  ser 
destribuido  seu  primeiro  boletim  a  20  do  presente  mez. 

Os  motivos  que  ainda  desta  vez  actuaram  para  a  reapparição  da  Typograpbia 
da  Alfandega  não  podem  ser  diversos  dos  que  preponderaram  quando  foi  levada  a 
efeito  aidéa  de  sua  creação,  claramente  definida  no  prospecto  com  que  é  iniciado  o 
primeiro  boletim  publicado  em  14  de  fevereiro  de  1883,  onde  se  leem  as  razões  que 
determiaaram  a  necessidade  de  um  periódico  administrativo  e  commercial,  que 
contribuísse  para  tornar  conhecidos  dos  empregados  e  commerciantes  os  actos  e 
decisões  que  de  perto  lhes  interessass3m,  e  para  dar  prompta  publicidadjJ  aos- 
assumptos  que  concorress2m  p.nu  o  bom  desempenlio  do  serviço  da  repartição,  ou 
que  pudessem  aproveitar  ao  commercio. 

A  estes  motivos,  que  continuam  a  preponderar  na  actualidade,  e  em  maior  escala, 
na  proporção  do  movimento  sempre  crescente  das  mercadorias  que  transitam  por 
esta  alfandega  e  suas  dependências,  allia-se  outro  de  ordem  económica  de  par  com 
as  conveniências  do  serviço,  qual  o  da  promptificação  de  certos  trabalhos  impressos 
de  considerável  consumo  da  repartição,  que,  preparados  eni  sua  typograpbia,  como- 
Já  o  foram,  ficam  mais  em  conta  ao  Estado,  e  não  correm  o  risco  da  demora,  com 
prejuízo  do  expediente  diário  da  alfandega,  que  não  pode  nem  deve  ser  dijOierido. 


OBMS 


Vão  descriptas  no  incluso  relatório,  que  vos  transmitto  em  original,  do  Sr. 
engenheiro  das  obras  do  Ministério  da  Fazenda,  todos  os  serviços  executados  no 
anno  de  1893,  referentes  às  ediflcaçõas  e  construcções  da  alfandega  e  suas  depen- 
dências, e  às  obras  de  segurança,  concertos  e  reparos  indispensáveis. 

Reporto-me,  pois,  a  este  do3umento,  fiel  histórico  de  todos  05  trabalhos 
effeetuidos  sob  a  idónea  direcção  do  mesmo  Sr.  engenheiro  ;  vindo,  no  emtanto,  a 
propósito  reflectir  que  esta  Inspectoria,  que  não  tem  a  menor  interferência  nos  con- 
tractos de  fornecimentos  relativos  a  estes  serviços,  é  quem  legalisa  com  o  seu 
—  Visto  —  as  respectivas  contas,  para  os  devidos  pagam  sn tos,  que  ordinariamente 
importam  em  sommas  consideráveis,  e  cujo  exame  moral  e  arithmetico  não  pôde  ser 
fjitopor  quem  as  reveste  de  prévia  authenticidade. 


CONSOLIDAÇÃO  DAS  LEIS  DAS  ALMDia AS  E  MEZAS 

DE  REHDAS 


Está  approvado  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  e  prestes  a  ser  distribuído,  o 
traballio  do  Sr.  Conferente  João  Francisco  de  Paula  e  Silva  sobre  a  nova  Conso- 
lidação das  leis  das  Alfandegas  e  Mezas  de  Rendas,  cujo  exame  foi  opportunamente 
commettido  a  dois  empregados  provectos  e  competentes,  os  quaes  opinaram  pela 
adopção  do  mesmo  trabalho,  que  corresponde  ao  pensamento  do  Governo,  manifes- 
tado no§  l»  do  art.  96  do  Regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1166  de  17  de  de- 
zembro de  1892,  pois  consolidou  todas  as  disposições  posteriores  á  Consolidação 
or-anisadaeml885,e  elliminou  as  que  jà  caducaram,  e  alterou  as  quo  forao 
modificadas  por  novas  resoluções  concernentes  á  legislação  por  que  se  regem 
as  Alfandegas  e  Mezas  de  Rendas. 

Concluindo  o  presente  relatório  da  importante  Repartição  confiada  interina- 
mente â  minha  novel  administração,  só  me  resta  solicitar  vossa  conhecida  bene- 
volência para  supprirdes,  com  a  esclarecida  intelligencia  de  que  dispondes,  as 
lacunas  que  nescessariamente  haveis  de  notar  no  primeiro  trabalho  desta  ordem 
sahido  das  mãos  de  quem,  na  falta  de  certos  predicados  para  produzir  uma 
sobra  completa  neste  género,  applicou  o  melhor  de  seus  esforços  para  aproximar-se 
da  exatidão,  e  assim  corresponder,  quanto  possível,  á  honrosa  confiança  com  que 
generosamente  vos  dignastes  de  distinguil-o  e  penhoral-o. 

Alfandega  da  Capital  Federal,  19  de  abril  de  189-1.- O  ajudante  servindo  de 
inspector,  A.  Sasselman. 


OFFICIOS 


Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  27  de  abril  de  1893  N.  213. 

De  dia  em  dia  torna-se  mais  sensivel  a  deficiência  do  pessoal  desta  Alfandega 
para  o  cabal  desempenho,  com  a  necessária  presteza,  attenta  a  especialidade  do 
serviço  a  seu  cargo,  das  variadas  incumbências  próprias  do  expediente  de  taes 
repartições,  que  em  sua  riuasi  totalidade  não  pôde  ser  adiado  nem  differido. 

Urge,  pois,  dotal-a  com  maior  numero  de  empregados,  tanto  mais  qae  o 
augmento  de  pessoal  justifica-se  plenamente  com  o  crescente  movimento  de  merca- 
dorias que  transitão  pela  Alfandega  e  o  consequente  accrescimo  de  renda,  que  têm 
tomado  notável  incremento  nestes  últimos  annos. 

Esta  necessidade  ainda  mais  se  accentua  pelo  estudo  comparativo  do  pessoal 
fixado  no  regulamento  de  setembro  de  1860,  que  era  de  213  empregados,  com  o  que 
está  actualmente  marcadol62  empregados,  para  a  execução  de  encargos  dos  quaes 
não  podem  ser  equiparados  os  daquella  época  em  proporção  muito  afastada  do  que 
ora  se  observa  já  quanto  ao  rendimento  da  repartição,  já  quanto  às  causas 
que  concorrem  para  esse  estado  prospero. 

E' certo  que  o  pessoal  de  1830  foi  posteriormente  reduzido  a  153  empregados 
pelo  decreto  de  23  de  dezembro  do  1870,  mas  esta  reducção  decorreo  principalmente 
da  modificação  por  que  passou  o  expediente  desta  repartição  com  a  organisação  da 
Companhia  da  Doca,  por  decreto  de  6  de  dezembro  de  1869,  que  contratou  o 
serviço  das  Capatazias,  da  armazenagem  e  da  Doca,  segundo  permittio  o  decreto 
de  4domesmomez,  e  para  onde  foi  transferido  o  respectivo  pessoal  que  nesta 
Alfandega  se  empregava  naquelle  serviço  ;  mas,  extincta  pouco  depois  a  CTompa- 
nhia,  voltou  para  Alfandega  o  mesmo  pessoal,  e  assim  ficou  nesta  parte  annullada 
a  reducção  de  empregados  operada  pelo  citado  decreto  de  23  de  dezembro  de  1870. 

Seguiu-se  o  Regulamento  de  2  de  agosto  de  1876,  que  elevou  o  pessoal  a  196 
empregados,  fundando-se  para  isso  no  augmento  da  renda,  que  orçava  então  por 
40.000-000$,  e  no  dobro  do  expediente  de  1860,  assim  como  na  impossibilidade 
de'manter.se  a  reducção  do  mesmo  pessoal  feita  em  1870,  ainda  porque  não  poucos 
empregados  erão  constantemente  distrahidos  do  serviço  por  moléstias,  licenças, 

commissões  e  outras  causas. 

Os  principaes  elementos,  pois,  que  predominaram  para  a  elevação  do  pessoal  em 
1876,  isto  é,  -  o  crescimento  da  renda,  -  o  maior  expediente  comparado  com  o  de 
1860*,  -  e  o  disfalque  do  pessoal  pelos  motivos  indicados,  podem  ser  também  hoje 
invokdos  mas  em  progressão  muito  mais  ascendente,  porque  a  renda  actualmente 
está  regulando  na  razão  de  mais  de  90.000:000$,  e  o  expediente,  além  de  acom- 
panhar este  progresso,  requer  presentemente  maior  esforço  para  andar  em  dia, 
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devido  ás  especlflcaçiSes  dos  direitos  decretados  pelas  ultimas  leis  orçamentarias, 
ora  augraentando,  ora  reduzindo  30  -^/o,  ás  verbas  relativas  aos  addicionaes  de 
10,50  o  60  °/o,  que  ora  se  cobr3o  ao  abatimento  total  ou  parcial  e  nos  direitos  das 
mercadorias  importadas  dos  Estedos  Uoidos  de  America  do  Norte,  além  do  diversas 
outras  individuações  concernentes  aos  despachos  de  importação  e  exportação,  que 
reclamam  livros  distinctos  para  a  competente  discriminação,  occupando  deste  modo 
maior  numero  de  empregados,  e  consumindo  mais  tempo  no  calculo  e  revisão  dos 
mesmos  despachos. 

Estas  considerações  sobremodo  importantes,  eu  as  teria  feito  em  occasião  mais 
opportuna,  quando  se  projectou  manter  o  decreto  do  6  de  março  de  IS90  na  ultima 
reforma,  sobre  a  qual  nunca  me  foi  offerecido  ensejo  de  eraittir  parecer,  reduzindo  o 
pessoal  marcado  pelo  Regulamento  de  1S76,  que  era,  como  deixo  acima  dito,  de  196 
empregados,  ao  numero  actual,  que  ficou  limitado  a  162,  por  de  mais  insulBciente 
para  desempenhar  com  a  precisa  regularidade  o  serviço  que  incumbe  a  esta 
Alfandega. 

Creio  ter  dito  quanto  lasta  para  justificar  o  augmen to,  que  solicito,  do  pessoal 
desta  Repartição  ;  e  não  esquecendo  o  principio  de  economia  tão  recommendado 
pelos  Poderes  Públicos  na  distribuição  da  despeza  da  União,  circumscrevo-me  ás  que 
julgo  estrictamente  indispensável,  pedindo  apenas  mais  17  empregados,  alem  do 
numero  de  162,  estabelecido  pelo  Decreto  de  6  de  março  de  1890,  ficando  ainda 
assim  abaixo  do  numero  fixado  pelo  Regulamento  de  1876,  o  que  prova  toda  a  parci- 
monia  no  meu  pedido  :  e  neste  sentido  tenho  a  honra  de  sujeitar  ao  vosso  illustrado 
conceito  a  alteração  que  proponho  na  tabeliã  actual,  alteração  que  fica  limitada  á 
conservação  definitiva  dos  tres  fieis  extranumerarios  do  thesoureiro,  cuja  consigna- 
■ção  foi  supprimida  pela  ultima  lei  do  orçamento,  à  nomeação  de  mais  2  fieis  de 
armazém  para  os  armazéns  em  construcção,  logo  que  possam  receber  mercado- 
rias, e  ao  reslabelecimento  da  classe  dos  2"^  conferentes,  que  poderão  ter  venci- 
mentos iguaes  aos  dos  escripturarios,  como  sempre  tiveram  desde  o  Regula- 
mento de  1860. 

Explica-se  naturalmente  a  reapparição  dos  2"^  conferentes  pela  conveniência 
peremptória  de  haver  uma  classe  de  aprendizagem  e  tirocínio  temporário  para  o 
serviço  das  conferencias,  do  qual  depende  essencialmente  a  maior  arrecadação  pela 
exacta  classificação  das  mercadorirs  e  applicação  das  verdadeiras  taxas  para  a 
<»brança  dos  direitos  devidos,  e  a  esta  razão,  já  de  si  muito  ponderosa,  accresce 
outra  não  menos  considerável,  qual  a  de  não  me  ver  obrigado  a  distrabir  tantos 
esscripturarios  do  serviço  das  secções,  desfalcando-as  de  seu  pessoal  próprio,  o  que 
redunda  sempre  em  desvantagem  para  a  administração. 

Sr.  Dr.  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  Ministro  da  Fazenda.  —  O  Inspector, 
<assignado)  Alexandre  Aff.  M.  Sattainini. 

Está  conforme.  —  O  ^^judante  interino,  Aharo  liamos  Fontes. 


Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1893.  —  N.  275. 

Na  representação  qne  dirigi  ao  vosso  illustrado  antecessor,  em  meu  oíHcio 
n.  213  de  27  de  abril  ultimo,  justifiquei  a  necessidade  absoluta  de  augmentar-se  o 
pessoal  desta  Alfandega,  baseando-me  em  razões  que  não  podem  deixar  de  merecer 
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..ttenç5odospocle«p«Micos,  avivadas  da  reuda  e  do  n»moro  dej»P»sate 

,  ainda  assim  limitaado  o  mou  podido  de  aasmonto de  '!^'^''\'^,f^'2mm,uii>M 
monto  indisponsavol,  para  nao  afastar  do  pri»olpio  do  oconomia  tao  roeommondad 

na  distribuição  da  despoza  da  Uniilo. 

Trazondo  agora  oste  assumpto  ao  ™» /^""^^"f;»  eon  inúo  a 
ponderar  quo,  sondo  de  esporar  <,uo  li:^'''l^''Jl:fJ:iTJ.e^.,^<.,  oada 
oresoor,  o  com  ollo  todo  o  serviço  qM  leva  a  esse  „^  e 

vez  se  torna  mais  imperiosa  a  urgonoia  de  dotal-a  °^  J/f';/,"  .^J^  desse 
„ão  venha  a  oaMr  em  atrazo  alguns  ^/'^^pto  e  oâcaz 

mal,  que  irá  inovitavolmonte  avolumando,  se  nao  se  llie  appUcar  o  promp 

remédio.  no^oucnrin,  reo-ulandade  em 

por  deficiência  de  pessoal,  não  se  tom  observado  "«^^^^'^f  jj^^us^^jo, 
alguns  serviços  que  dovom  ser  desempenl>«los  a  bem  do  uma  « 
como,  entre  outros,  os  balanços  nos  trapiches  altandoga  s  ^^^^    — ^ 
disposições  regulamentares  ;e  dentro  da  própria  ^J^J'"^^^^^^ 
daquella  causa  em  alguns  traball>os  atrazados,  -""^f  "^^^^^^^  ,„dia, 
íeroncia  de  manifestos,  os  quaes  com  '^'^'^ '^''"'"^^^'^^  t^^^  os  concluem  á 
e  ainda  assim  porque  os  empregados  incumbidos  de  "f  ^  ^^^^  ^, 
-  noite  em  sua.  casas,  não  Ibes  bastando     tempo  do  ^^^^^J  J,,  ,,,, 
alguns  se  demorem  volunt,xriamente  na  ^ZZ^,  produz  o 

ândar  o  mesmo  erpedionte :  mas  este  esfor^,  se  bom  «^/^  nl  4sso  de 
cansaço,  e  d'aUi  certo  desanimo,  se  não  estado  —  ^''^J^^^  .^tu^  solicitou 
trabalho,  como  ha  dias  aconteceu  com  um  escnpturario  que  por  este  m 

dois  mezes  de  licença.  .„„„„3„  mrn.  a  exiguidade  dos  ven- 

,     vem  a  propósito  também  chamar  a  vossa  "ttençao  para  a  ^ 

Cimentos,  principalmente  das  classes  dos  ^'^^^^^  Z^^T^^.^^o,  de 
alto  preço  dos  alugueis  das  casas  e  '^"^  S^'''"^  ^^^^Í^^J^l  ^eem-se  obri- 
modo  que  alguns  destes  empregados,  para  ^fjf^"^^'^^^^,  estranhos,  á 
gados  a  oocupar-so  nas  horas  do  descanço  e  ate  ™ ''"'r;„te..arem-se 

Lpartição.  que  lhes  esgotão  as  íorças  ^^^^  ;ZeZ:::^:^r..o,  que 
com  maior  actividade  ao  exercício  de  ^"""^P  """^^  Jj^^j^s  t,es  vencimentos, 
este  inconveniente  «caria  removido  '"S"  «"^ '"'^^^^  ^  renea  elevada  a  um 
melhoria  hoje  plenamente  justiflcada  com  o  angmento  de  renda  elev 

algarismo  a  que  nunca  attingiu.  „rij,j„     in"mento  de  pessoai  quo 

Não  demolirei  mais  em  fundamentar  a  no  e^^dade  c^^^^^^^  ^ 

de  novo  requisito  para  a  Repartição  conaa,to  a  minha  P»/  J 

que.levo  dito.  combinado  com  a  '^^^^^^^^J^  ^Mo  Z^l  de  vossa  parte 
bastante  para  assegurar-mo  a  esp        do  mais  J  „ 

em  melhorar  as  condiçSes  desta  Alíandega,  que  el^  so,  concorre  p 
Federal  com  mais  de  metade  de  toda  a  renda  da  Uniao. 

í,.  Tir  Felisbello  F.  Oliveira  Freire,  ministro  da  Fazenda— O  inspector 
,assi!4do;  M^A^nscn.  S.,.-.'».  Estã  ooBforn.e.  O  ajudante  mtermo  da 
inspectori?-,  Alvaro  Ramos  Fontes. 
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Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  13  de  Outubro  de  1893.  —  N."  531. 

Peço  licença  para  voltar  ao  assumpto  de  meus  offloios  n.  213  de  27  de  Abril  e 
u.  275  de  3  de  Junho  do  corrente  anno,  nos  quaes  justifiquei  a  necessidade  absoluta 
e  cada  vez  mais  inadiável  de  augtnentar-se  o  pessoal  desta  Alfandega,  presente- 
mente ainda  mais  desfalcado,  como  demoastra  a  relação  junta,  mencionando  não  só 
os  empregados  impedidos  de  comparecer  na  Repartição  por  motivo  de  força  maior, 
originado  das  actuaes  emergências  a  que  tem  dado  causa  a  revolta  de  uma  parte  da 
esquadra  nacional,  mais  lambem  os  que  pelo  mesmo  motivo  se  achão  distrahidos 
das  funcções  de  seus  empregos  pelo  serviço  da  Guarda  Nacional,  para  que  forão 
chamados,  e  pelo  desempenho  de  commissões  prolongadas  fora  da  Alfandega 

E  recordando  o  augmento  de  pessoal  proposto  em  meu  citado  officio  n.  213,  no 
qual  me  circumscrivi  do  extrictamente  indispensável  para  acudir  aos  variados 
encargos  desta  Repartição,  vem  a  propósito  dizer  que  fui  apenas  servido  na  parte 
relativa  aos  Fieis  extranumerarios  do  Tliesoureiro,  quo  passarão  a  efifectivos,  por 
estar  a  respectiva  despeza  compreliendida  na  consignação  da  rubrica— Alfandega — 
para  o  exercício  de  1894. 

Continuo,  pois,  a  solicitar  vossa  autorisada  interferência  quanto  ao  restabeleci- 
mento da  classe  dos  Conferentes  pelas  razãos  que  em  justificativa  desta  alte- 
ração submetti  a  apreciação  de  vosso  antecessor,  e  agora  sujeito  ao  vosso  11  lustrado 
conceito,  esperando  que  vos  dignareis  de  providenciar  no  sentido  de  ser  esta  Alfan- 
dega supprida,  provisoriamente,  com  10  ou  12  empregados,  emquanto  não  se  resolver 
definitivamente  sobre  este  augmento  de  pessoal . 

Sr.  Ministro  da  Fazenda. -O  Inspector  ( assignado )  AZca^andre  A/fonso  i2. 
Sattamini. 

Estcâ  conforme.- O  ajudante  interino  da  lasçectoriã.  ^ Alvaro  Ramos  Fontes. 


RELATÓRIO 


Escriptorio  da  Direcção  das  Obras  —  Rio  de  janeiro,  em  8  de  março  de  1894. 

Illm.  Sr.—  Tenho  a  honra  de  passar  às  vossas  mãos  o  relatório  dos  trabalhos 
executados  debaixo  da  minha  dire.^ção  durante  o  anno  ândo  e  o  orçamento  da 
despez.i  provável  com  a  continuação  das  obras  no  anno  próximo  vindouro. 

Saúde  e  fraternidade  —  Illm.  Sr.  Adolpho  Hasselman,  M.  D.  Inspector  da 
Alfandega. — Miguel  R.  Galvão,  engenheiro  das  obras. 

Ãrmazsns  da  Ãlfandsga 

A  superfície  de  todo  o  terreno  occupado  pelos  armazéns,  bacia,  cães  e  molhe 
da  doca  da  Alfandega  é  de  cinco  hectares  (50,000"^-)  e,  apezar  de  ter  a  bacia  da  doca 
apenas  1,6  hectares  (16. OOO"""),  os  armazéns  que  a  circumdam  nã,o  comportam  a 
grande  quantidade  de  mercadorias  que  os  22  guindastes  hydraalicos  podem  descar- 
regar; dahi  a  agglomeração  das  embarcações  que  permanecera  na  doca  até  chegar 
a  sua  vez  de  serem  descarregadas,  mas  ainda  os  volumes  teeni  ordinariamente  de 
permanecer  sobre  os  -wagonetes,  por  não  poderem  estes  seguir  logo  para  os  arma- 
zéns que  lhes  são  designados,  uotando-se  muitas  vezes  falta  de  -wagonetes,  embora 
seja  considerável  o  numero  destes.  Não  é  só  issò  o  que  se  dá:  os  guindastes  não 
fanccionam  todos,  devido  ã  falta  notada  e,  qunnto  aos  do  molhe,  apenas  trabalham 
os  da  pavte  de  dentro  da  doca,  permanecendo  os  quatro  da  parte  exterior,  constante- 
mente inactivos,  em  razão  de  estar  o  armazém  do  molhe  transformado  em  armazém 
permanente  e  só  admittir,  portanto,  entrada  de  mercadorias,  à  proporção  que  se 
vai  abrindo  espaço  pelas  sabidas. 

Não  foi,  entretanto,  para  estar  continuamente  abarrotado  que  se  construiu  o 
armazém  do  molhe,  nem  para  o  seu  único  serviço  eram  necessários  nove  guindastes 
hydraulicos,  que  tantos  são  os  que  se  veem  nas  duas  faces  do  molhe  ;  dà-se,  porém, 
normalmente  este  facto  e  os  apparelhos  alli  coUocados  permanecem  quasi  sempre 
parados,  nunca  funccionando  os  da  parte  externa. 

Si  os  armazéns  da  Alfiindega  fossem  sufficientes,  as  embarcações  miúdas  entra- 
riam para  a  doca  para  descarregar  e  no  cães  externo  do  moUie  descarregariam  até 
os  paquetes  transatlânticos,  que  baldeariam  suas  cargas  para  o  armazém  que  alli 
existe  de  onde  seriam  ellas  transportadas  em  wogonates  pela  ponte  hydraulica  e 
pelo  pateo  do  Rosario  aos  armazéns  que  ellas  tivessem  de  occupar.  Foi  com  esse 
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intuito  que  se  foz  o  armazém  sobro  o  molhe  da  doca  e  ô  ainda  principalmente  com 
esse  flm  que  se  montou  a  custosa  ponte  que  fecha  a  dôca.  De  tal  maneira,  porém, 
hoje  nSo  se  procede  pela  falta  de  logar  nos  armazéns  para  accommodar  a  grande 
quantidade  de  mercadorias  que  diariamente  chega  á  dóca. 

Para  se  fazer  dos  armazéns  da  Alfandega  uma  boa  classificação,  pôde-se 
dividil-os  em  quatro  zonas:  à  do  molhe,  que  não  presta,  como  acima  disse,  o  serviço 
que  se  poderia  esperar :  á  occupada  pelo  armazém  grande,  denominado  de  ferro,  e 
que  ó  hoje  a  que  presta  o  principal  serviço,  sendo  só  ella  equivalente,  si  não  superior 
em  capacidade,  a  todas  as  outras ;  á  da  ala  direita  do  salão  do  expediente  e  á  da 
ala  esquerda,  de  que  vou  me  03cupar  mais  detidamente. 

A  ala  direita  do  edifício  geral  da  Alfandega  está  hoje  reconstruída,  mas,  â 
excepção  do  armazém  em  via  de  conclusão,  é  toda  ella  constituída  por  um  pavimento 
geral  térreo ;  é  necessário  levantar  um  primeiro  andar  em  toda  a  sua  extensão  e  o 
^rmazem  que  actualmente  se  concluo  já  foi  construído  de  accordo  com  essa  idéa. 
Nessa  ala  está  encravado  o  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  que,  ou  terá  de  sar 
dalli  retirado,  ou  terá  de  ficar  debaixo  de  um  dos  armazéns,  o  que  me  parece  que 
não  pôde  convir  nem  a  uma  nem  a  outra  repartição.  O  que  é  difficil  e  dispendioso 
nas  construcções  da  Alfandega  é  a  confecção  das  fundações,  pela  qualidade  do 
terreno  sobre  que  ellas  assentam,  sendo  sempre  necessário  fazer  importantes  obras 
de  consolidação,  ora  os  armazéns  que  foram  construídos  nessa  parte  possuem  ali- 
cerces capazes  de  supportar  mais  um  andar  e  sua  cobertura  pôde  ser  aproveitada 
para  o  andar  superior,  cora  perdas  insignificantes. 

Feita  a  construcção  a  que  me  refiro  e  era  muito  boas  condições  de  economia, 
ficará  essa  parte  dos  armazéns  tendo  o  duplo  da  capacidade  actual,  com  uma  des- 
peza  de  cerca  de  um  terço  da  primitiva. 

Os  armazéns  que  constituem  o  da  esquerda  são  de  construcção  antiga,  têm  os 
madeiramentos  e  travejamentos  muito  deteriorados  e  estão  por  tal  modo  dispostos, 
formam  suas  paredes  e  divisões  interiores  um  labyrintho  tal  que  não  permittem  uma 
boa  utilisação,  havendo  muito  espaço  perdido  e  tornando-se  diflficil  uma  íiscalisação 
regular.  Em  uma  parte  do  primeiro  andar  está  estabelecido  em  péssimas  condições 
o  archivo,  que  urge  ser  mudado  para  a  parte  nova  logo  que  esta  tiver  um  pavi- 
mento superior.  Para  se  ir  modificando  esses  armazéns  é  nescessario  esforçar  a 
consignação  para  a  construcção  dos  novos  armazéns  da  Alfandega  ou,  em  termos 
mais  próprios,  reconstrucção  dos  armazéns  da  Alfandega:  o  que  se  tem  feito  na 
ala  direita  e  o  que  se  tem  de  fazer  na  esquerda  não  é  sinão  uma  verdadeira  recon- 
strucção:  tem-se  que  rectificar  tudo  e  raras  vezes  se  pôde  aproveitar  algum  alicerce 
antigo,  para  evitar  a  perda  de  terreno  proveniente  dos  corredores  e  recantos  das 

antigas  construcções,  cujo  menor  inconveniente  é,  como  acima  disse,  o  da  difiScul- 
dade  da  fiscal  isação. 

Para  se  conseguir  em  poucos  annos  a  reeonstrucção  completa  da  Alfandega 
desta  capital,  com  a  área  dupla  da  actual,  seria  preciso  augmentar  a  consignação 
respectiva  a  300  coutos  annualmente  e  é  essa  quantia  que  menciono  no  orçamento 
■que  apresento. 
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Tivovam  nolavol  impulso  as  obras  do  novo  armazom  em  oonstrncçJo  ao  lado 
.iJò  do  sllio  do  Expedionto  da  Alfandega  •,  era  intuito  meu  entvogal-o  ao  serviço 
rfln  dÔ  março  do  corrente  aono.  l.teli.mente  a  revolta  impa.rlol.ea  do  uma 
pi   o  nossa  marinha  impedia-me  de  centiauar  a  eoastrucçao  das  parede,  do 
[:    do  mar,  por  estar  essa  parte  do  odiíeie  multo  exposta  às 
rLtaleza  da  lUm  das  Cobras,  sendo  necessário  empregar  o  pessoal  em  trabalhos 
fc  rer  oTas  bL  Uomieldas  dos  revoltosos:  assim,  tratou-se  de  adiantar  o  serv,ço 
dotlç  mento,  construoção  da  calha  para  collocação  dos  encanamentos  hydrauhcos, 
oçte  rebo'=o  da  parte  interna  das  paredes,  soalho  do  Pavlmento  sup^^^.er 
AS  tandaoses  da  parte  do  edifício  mais  prorima  ao  mar,  na  extensão  de  cerca 
de  00»  aprt  ntaram  as  maiores  difflcaldades,  devido  á  necessidade  que   ,o«v  d 
ZZvrZ  anti-os  alicerces  para  consolidar  devidamente  o  terreno.  Poi  nece»auo 
nst r^XCada  compita  de  estacas-pranchas  ^a'"- "sl^tS 
absoluta  sendo  as  cabeças  das  estacas  serradas  em  um  so  nível,  afim  ="^0"™"» 
fmãg^de  de  madeira  de  lei  que  as  cebriu,este  serviçotez-se  com  -^^^''^^^'^^^^ 
prmittindo  assim  fixar-se  o  arma.em  e  elevarem-se  as  paredes  at  »    ^ejga^  ^ 
lãnTuas  do  primeiro  andar,  onde  içaram,  quando  romperam  as  hostilidades  da 

X  madeiramento  da  cobertura  desse  armazém,  tam  ^"'-'1^^^:^ 
feitos  em  cerca  de  dous  terços  de  sua  extensão  e  o  «sto 
assente,  logo  que  as  paredes  cheguem  a  conveniente  altura.  E>tao  também 
os  carros-guindastos  recebidos  da  casa  Krnpp  &  Gasonwerlc. 
área  deste  armazém  é  de  2733"'  nos  dous  pavimentos. 


^  cumprimento  -  — ^-itht  ^S^^^X^ 
— d^  :  ^rlterrenos  .0  .es  ^^-^^^^^ 

AS  fundações  foram  feitas  por  administração,  por  conta  da  verba 

'°'7:^t:^^^,  peio  í-'-    -  r'i  ri: 

Tanurpassado,  de  maneira  que,  em  logar  de  ÍO  dias,  despenderam  o, 
^"■^^0;""— deumdostlrantesdenlogaraod^^^^^^^^^ 

nãopMe,  portanto,  ser  attribuido  a  qualquer  descuido  ™ 
menos  do   engenheiro  iscai,  como  ficou  snffleientemente  demonst.ado  p.los 

'"Tnt  éra-rmazem  fechado  por  chapas  de  ferro,  tanto  dos  lados  - 
cobertura,  está  muito .  damniScado  pelas  balas  dos  revoltosos ;  ^^^a  p~^^ 
grande  ;arte  das  chapas,  procederão  calçamento  S»™' ^  °°  °  f "/^^'^ 
lyradores  e  um  guindaste  a  vapor,  pelo  menos,  para  se  poder  utdisar  o  aimazem, 

cuja  área  é  de  1992"". 


Concerto  da  cobertura  do  grande  armazém 


Concluiram-se  no  aiino  flado  as  novas  coberturas  de  tellias  das  3»,  4"  e  5» 
coxias ;  devia  também  ter  ficado  concluída  a  6*,  o  que  não  foi  possível  fazer,  por 
causa  da  revolta  :  desde  que  a  lUia  das  Cobras  rompeu  as  hostilidades  não  se 
pôde  mais  trabalhar  a  descoberto ;  todo  o  madeiramento  desta  coxía  está  prorapto; 
tendo-se  começado  a  preparar  o  da  7»  e  ambos  serão  assentados  logo  que  for 
possível. 

Levantaram-se  as  columnas  abatidas  por  meio  de  macacos,  tendo  sido  empre- 
gados nas  ultimas  dous  macacos  hydraulicos  de  grande  força  (60  toneladas) 
ultimamente  adquiridos. 

Este  trabalho,dos  mais  importantes  que  se  tem  executado  na  Alfandega,  correu, 
felizmente,sem  o  menor  accidente,  conseguíndo-se  nivelar  os  pavimentos  do  grande 
armazém  com  uma  despoza  insignificante. 

E'  provável  que  não  appareça  mais  indicio  de  abatimento ;  entretanto,  si  tal  não 
se  der,  teremos  de  applicar  o  mesmo  systema,  até  que  se  solidifique  perfeitamente 
o  terreno ;  o  meio  empregado  é  o  mais  eflicaz  para  se  poder  observar  si  a  construcção 
contínúa  a  abater. 

Carreira  da  Ilha  das  cobras 

Dispondo  a  Alfandega  de  uma  considerável  flotilha  de  lanchas,  barcas  de  vigia 
e  escaleres  e  tendo  as  obras,  além  de  uma  lancha  a  vapor,  ura  bate-estacas 
fluctuante  e  diversas  embarcações  miúdas  de  seu  serviço,  torna-S3  muito  dispendioso 
recorrer  ã  industria  particular,  sempre  que  se  precisa  proceder  aos  concertos 
necessários.  Para  esse  flm  resolvi  restaurar  a  antiga  carreira  que  existe  no  logar 
denominado  Praia  dos  Caixeiros,  na  Ilha  das  Cobras  :  por  conta  da  verba  «  Conser- 
vação de  obras  hydrauli^as  »  dei  principio  à  obra,  que  consiste  em  completa  recon- 
strucção  da  carreira  antiga,  ha  muito  abandonada.  A  revolta  impediu  a  continuação 
dos  trabilhos,  que  já  estavam  muito  adiantados :  já  estão  concluídas  as  duas 
muralhas  longitudinaes,  faltando  apenas  o  capaamento.que  está  em  deposito.  Falta 
concluir  a  muralha  da  frente,  o  revestimento  do  fundo  e  a  cobertura,  serviço  que 
poderá  ficar  prompto  dentro  de  tres  mezes,  depois  de  recomeçado.  Para  melhor 
aproveitamento  da  nova  carreira  projectei  construir  uma  pequena  ponte  de  desem- 
barque,para  a  qual  já  está  prompta  a  madeira  necessária,  tendo  obtido  previamente 
a  necessária  licença  da  Capitania  do  Porto. 


^  Além  das  obras  acima  enumeradas  procedeu-se  á  conservação  dos  armazéns 
e  diversos  reparos  nas  linhas  de  trilhos,  assentando-se  novas  linhas  e  tres  gyradores 
de  novo  systema.  A'  requisição  dos  respectivos  fieis  executaram-se  diversos  reparos 
nos  armazéns. 

No  armazém  9  substituiram-se  mais  duas  das  antigas  portas  dô  ferro  de 
gmlhotina  por  portas  do  systema  commum,  modificou-se  a  grade  que  separa  a 
es  cada  do  grande  armazém  e  substituiram-se  diversas  chapas  de  ligação  do  barrotea- 
mento  de  ferro.  Muitos  outros  reparos  se  fizeram  em  diversos  pontos. 
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Obras  do  cass  Del^^VeccIiio 

Começadas  no  exercício  de  1882-83,  tém  estas  õbras  progredido  lentamente, 
á  excepção  dos  últimos  dous  annos,  em  que  o  seu  desenvolvimento  foi  regular  : 
concluiu-se  este  anno  o  molhe  da  doca,  o  cães  quo  lhe  é  perpendicular  e  o  da 
frente  do  Arsenal  cora  uma  escada  para  desembarque ;  concluiu-se  também  o 
aterro  de  toda  a  parte  conquistada  ao  mar,  tudo  isso  do  lado  do  Arsenal  de 
Guerra. 

Pelo  lado  da  Repartição  Geral  de  Hygiene  Publica  adiantou-se  a  estacada, 
fez-se  a  escavação  em  toda  a  frente  do  desinfectorio  e  começou-se  a  executar  as 
fundações,  serviço  que  se  teve  de  parar,  devido  á  revolta ;  a  não  ser  esse  facto, 
teriam  ficado^oncluidas  as  escadas  era  frente  ao  desinfectorio,  para  as  quaes  está 
toda  a  cantaria  em  deposito. 

Felizmente  nenhum  dos  apparelhos  e  machinas  alli  montadas  soffreu  damno 
de  importância  e  mesmo  o  batc-estacas  fluctuante,  depois  de  muitas  vicissitudes, 
e  graças  ao  auxilio  do  Exm.  Sr.  general  Costallat,  coramandante  então  da  Escola 
Militar,  pôde  ser  rebocado  para  a  enseada  de  Botafogo,  onde  ficou  ao  abrigo  das 
balas  dos  inimigos  da  Patria. 


Em  geral  se  pensa,  e  essa  idéa  tem  repercutido  no  Congresso  Nacional,  que 
a  Alfandega  da  Capital  tem  consumido  importantes  capitães  e  que  as  obras  em 
andamento  podem  ser  diminuídas  e  até  mesmo  supprimídas,  como  já  se  tentou  no 
anno  de  1890.  A  exposição  que  acabo  de  fazer  deve  ter  a  virtude  de  dissuadir  a 
qualquer  desse  intento  irrealizável,  por  anti-economico  e  incompatível  coni  o 
desenvolvimento  sempre  crescente  de  nossas  relações  commerciaes.  O  quadro 
junto  mostra  o  que  se  tem  dispendido  com  as  obras  hydraulicas.  internas,  Ilha 
Fiscal,  Caes  Del- Vecchio  e  doca  do  Arsenal  de  Guerra. 

Somente  as  obras  hydraulicas  consumiram  uma  importante  parcella ;  mas 
isso  foi  devido,  como  se  sabe,  ao  desa,stre  occorrido  na  manhã  do  dia  20  de 
fevereiro  de  1893,  em  consequência  do  qual  foi  preciso  fazer  uma  obra  importante, 
perJenio-se  o  que  estava  feito  e  desp3ndendo-se  ainda  grandes  somma^  na 
demolição  da  parte  desmoronada.  Em  que  consistiu  esta  obra,  as  diffieu  dades 
vencidas  eo  systema  empregxdo,  vem  minuciosamente  descnptos  no  folheto  do 
Dr.  Borja  Castro  -  Descripção  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro  e  das  Obras  da  Doca  da 

Alfandega  —  1877.  ,    .       •  i 

A  construcção  do  molhe  da  Doca  foi  mais  uma  gloria  da  engenharia  nacional  e 
constituiu  o  primeiro  passo  para  se  tornar  a  Alfandega  um  estabelecimento  de 
doL  de  primeira  ordem ;  assim  seja  ella  dotada  de  armazéns  em  numero  sufficiente 
para  poder  accommodar  as  mercadorias  que  a  procuram. 

Para  avaliar  a  renda  da  Alfandega  desta  Capital  em  relação  a  de  todas  as 
outras  repartições  idênticas  nos  Estados,  organisei  o  quadro  graphico  junto,  pelo 
qual  se  pôde  apprehender  com  um  simples  golpe  de  vista  o  desenvolvimento  da 
renda  aduaneira,  ficando  ao  mesmo  tempo  patente  a  importância  do  que  pertence  a 
Alfandega  da  Capital. 


A        ifi-^o  O  comparando  a  verba  da  Alfandega  da  Capital,  de 
?r     .  de     as  a   outras  reunidas,  de  outro,  obteremos  o  seguinte 
Z^,       etrra1orcenta,em  ,ae  toca  .  Airaade.a  da  Capital  e  a 
perlence  a  todas  as  outras  em  cada  decennio,  a  saber  : 
1830  -  40  A'  da  Capital      53,4  % 
»  das  Provincias  46,6  % 
1S40  -  50  »  da  Capital      52,5  % 
»  das  Provincias  47,5  % 
1850  —  60  »  da  Capital      52  % 
»  das  Provincias  48  % 
18G0  —  70  »  da  Capital      47,3  % 
»  das  Provincias  52,7  % 
1870  _  80  »  da  Capital      51,6  % 
»  das  Provincias  48,4  % 
1880  —  90  »  da  Capital      47  % 
»  dos  Estados     53  % 
A  renda  de  todas  as  alfandegas  em  relação  à  receita  geral  é  expressa  no  mesmo 
espaço  de  tempo  pela  seguinte  proporção  :  n 

1830  -  40  71     %  dos  quaes  38    %  da  Capital. 

33    o/o  das  Provincias  1840  -  50  78    %  »      »    41     %  »  » 

37  »         »        1850  -  60  79     %  »      »     41     %  »  » 

38  ./„  »        »        1860  -  70  74         »      »     35     %  »  » 

39  »  »  1870  -  80  71,5  %  »  »  34,7  %  »  » 
36,8  %  »  »  ISSO  -  90  69  %  »  »  32,4  %  »  » 
30,6  %  dos  Estados. 

Guindastes  2  sIsYadorss  hydraulicos 

Fundado  no  principio  da  igualdade  na  transmissão  das  pressões  applicadas  a 
uma  massa  fluida,  imaginou  Sir  E.  Armstrong  o  systema  applicado  lioje  como 
melhor  êxito  na  Alfondega  para  descarga  de  mercadorias. 

As  machinas  motoras  são  duas  e  podem  desenvolver  cada  uma  a  força  de  12o 
cavallos,  movendo  duas  bombas  de  acção '.dupla  contra  a  carga  de  700  libras]por 
pollegada  quadrada  ou  49  atmosplieras  por  centímetro  quadrado  nos  accumuladores . 

À  principio  estabeleceram-se  22  guindastes,  sendo  um  de  7  toneladas,  hoje 
coUocado  no  pateo  do  Rosario ;  2  de  5,  um  dos  quaes  no  caes  da  Estiva  e  outro 
no  caes  do  armazém  grande;  e  os  restantes  de  2  toneladas  cada  um.  De  que  modo 
funceionam  estes  apparelhos  tratei  em  outra  parte  deste  trabalho. 

Tempos  depois  de  estabelecido  este  systema  montaram-se  8  elevadores  de  força 
de  3  toneladas  cada  um  para  o  serviço  dos  quatro  pavimentos  do  grande  armazém 
e  um  apparelho  de  grande  força  para  o  movimento  da  ponte  que  fecha  a  doca . 

EíS9  grande  augmento  da  apphcação  da  força  hydraulica  não  podia  deixar  de 
influir  sobre  a  fonte  dessa  força,  as  machinas  motrizes,  e  além  disso  o  uso  dos  ap pa- 
relhos concorre  ainda  para  tornar  mais  sensível  a  falta  de  pressão,  que  às  vezes 
se  nota,  sendo  necessário  ter  as  duas  machinas  constantemente  em  movimento,  o 
que  permitte  a  devida  conservação. 
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Accrosce  que  a  eonstrucçSo  de  ura  audar  superior  na  ala  direita  de  edifício  da.- 
Alfandega,  o  que  está  em  andamento  exigirá  a  installaçSo  de  novos  elevadores 
que  tenderão  ainda  mais  a  bater  a  força  actualmente  dispouivel. 

A'  vista  disso,  e  tendo  estudado  cuidadosamente  o  assumpto,  consultei  o 
distincto  industrial  Sr.  Antonio  Gomes  de  Mattos,  que  foi  quem  foz  a  encom- 
menda  e  quem  montou  os  apparelhos  actuaes,  como  representante  que  era  da 
casa  lílaylor  &  Comp.  e  sua  opinião  foi  inteiramente  favorável  á  minlia,  pensando 
elle  ser  necessário  a  installação  de  mais  uma  machina  motriz  para  tocar  tres  bombas 
de  maneira  que,  funccionando  ella  com  qualquer  das  actuaes,  haja  sempre  5  bombas, 
em  serviço,  em  logar  de  4  que  existem  hoje,  funccionando  as  duas  machinas 
ou  2.  funccionando  uma  só.  Adquirida  essa  nova  machina,  ficará  a  Alfandega 
perfeitamente  bem  servida  de  forçi,  havendo  sempre  em  repouso  uma  machina 
para  os  devidos  reparos  e  boa  conservação. 

A  nova  installação  será  feita  em  uma  parte  do  pavimento  térreo  do  armazém  15 
junto  á  casa  das  machinas  actuaes,  e  seu  custo  será  proximamente  o  seguinte: 
Fornecimento  do  machinismo  necessário   ....     £  7200-0-0 
Frete  e  seguro   570-0-0 

Somma  C  7770-0-0 

e  mais:  preparação  dos  alicerces  para  a  machina  e  mais  obras  necessárias  à  sua 

installação  50:000§000. 

A  instabilidade  do  cambio  e  mesmo  a  incerteza  da  época  em  que  será  feita 
essa  encommenda  me  inhibe  de  calcular  o  seu  custo  em  moeda  nacional ;  é  impres- 
cindível, porém,  para  garantia  do  serviço  de  descargas  na  Alfandega,  que  se  leve 
a  eíTeito  a  citada  encommenda,  Calculando  a  25$  a  libra  esterlina  (ao  cambio 
actual),  será  preciso  em  moeda  nacional  a  quantia  de  194:25Q§  para  acquisição  dos 
apparelhos,  que  com  os  50:003$  pedidos  para  a  sua  montagem  e  obras  necessárias 
S9  elevam  a  244:2Õ0|,  que  menciono  no  orçamento. 


Valor  dos  ediíicios  da  Ãlfandsga  e  suas  depsndencias 

No  intuito  de  conhecer  o  computo  exacto  do  valor  dos  edificios  da  Alfandega 
da  Capital,  organisei  o  quadro  junto,  do  qual  consta  o  que  se  tem  despendido  com 
obras  desde  o  exercício  de  1852-53  até  1893.  Para  completar  o  quadro,  procurei  no 
Thesouro  os  dados  relativos  ás  desapropriações  feitas  e  obtive  do  illustre  collega 
zelador  dos  próprios  naclonaes  a  S3guinte  nota: 

DESAPPROPRIAÇOES 

Trapiche  dá  Cidade  .... 
Um  armazém  na  Ilha  das  Cobras 
Prédios  á  Travessa  do  Tinoco  . 
Trapiche  Maxwell  

Somma  


Õ08:333$332 
7:660$000 
õ2:999$998 
59.):925$636 

1,1Õ9:918$95(> 
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Mo  rae  foi  possível  obter  nota  sobra  o  custo  da  construcçao  do  ediflcio  prin- 
cipal ou  saiao  do  expediente,  construído  em  1808  pelo  architecto  Grangean  de 
Monti^ny.  Para  ter,  porém,  o  computo  geral,  avaliei  em  200:000$  o  custo  dessa 
coDstrucção,  03  quaes  juntos  a  quantia  despendida  era  desappropriações,  prefazem  a 
quantia  de  1.359:918$966  que  se  devem  juntar  à  quantia  total  do  quadro  junto, 
elevando-se,  portanto,  o  custo  de  todos  os  edifícios  e  dependências  da  Alfandega 
da  Capital  Federal  a  •23,164:493$758,  distribuído  da  seguinte  maneira: 

Desappropriações   1  •  159:918$966 

Salão  de  expediente   20O:0O0$00O 

Obras  bydraulicas   12.658:799$836 

»    iaternas   6.052:423$124 

Ilha  Fiscal   1.051:322$584 

Caes  Del-Vecchio   2.042;029$248 

Somma   23.164:493$758 


Oí)ras  no  edíScio  no  Tíissouro  Sacional 


Por  occasião  da  instaliação  do  Tribunal  de  Contas  recebi  ordem  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  para  proceder  às  obras  necessárias  á  transferencia  das  diversas 
directorias  de  umas  para  outras  salas. 

Essas  obras,  por  mim  orçadas  em  15:000$,  foram  authorisadas  por  aviso  de  20 
de  janeiro  de  1893,  tendo-se  despendido  I4:978§985. 

Caixa  Benelicsnts 


A  Caixa  Beneâcente  dos  Opsr.irios  do  Ministério  da  Fazenda,  fundada  por 
aviso  de  23  de  dezembro  de  1890,  tem  progredido  bastante,  satisfazendo  comple- 
tamente todos  os  fins  para  que  foi  creada-  Desde  s.ia  fundação  até  31  de  janeiro, 
data  em  que  apresentei  ao  respectivo  conselho  fiscal  o  relatório  do  anno  próximo 
findo,  conforme  determina  a  sua  lei  orgânica,  o  seu  capital  attingia  à  soffrivel 
somma  de  43:537$,  sendo  41 :000$  em  apólices  da  divida  publica. 

Durante  o  referido  período  restituiu  pontualmente  aos  associados  que  se 
retiraram  das  obras  a  quantia  de  14:582§750  ;  beneficências  a  diversos,  despendendo 
a  quantia  de  7:856$760.  Fez  o  funeral  de  43  sócios,  na  importância  de  1 :912$300  e 
pensionou  três,  pagando  a  somma  de  3:442$200. 

Yê-se  desta  ligeira  noticia  que  não  podia  ser  coroada  de  melhor  êxito  a 
idéa  do  patriótico  Governo  dá  Republica  creando  esta  instituição,  que  tantos  e 
assignalados  serviços  tem  prestado  e  ha  de  prestar  aos  pobres  operários. 
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Ornamento  da  despeza  provável  com  as  obras  do  Ministério  da 

Fazenda  no  exercício  de  1895 

Passoal  technico   16:8OO$0O0 

Conservação  das  obras  hydraulicas  ....  15:000$000 
»        dos  apparelhos  e  machinismos 

hydraulicos   15;000$000 

Conservação  e  melhoramentos  dos  actaaes 

armazéns  da  Alfandega   30:0O0$000 

Construcção  dos  novos  armazéns  da  Alfandega.  3O0:000Ç0OO 
»       do  cães  da  Alfandega  ao  Arsenal 

de  Guerra   200:000§000 

Aoquisição  e  montagem  de  novas  macliinas 

para  o  serviço  das  descargas   244:250$000 


821:050$000 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1804.—  Miguel  R.  Galvão,  engenheiro  das  obras. 
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feita  coiu 


as  obras  da  Alfanilcga  Jo  Eio  ilc  Janeiro  c  suas 
1852  a  1853  até  o  ile  1893 


lencias  desfie  o  excrcicio  de 


EXERCÍCIOS 


1852  a  1S53. 

1853  »  1854. 

1854  »  1855. 

1855  »  1S5G. 

1856  »  1857. 

1857  »  185S. 

1858  »  1859. 

1859  »  1860. 

1860  »  1S51. 

1861  »  1852. 

1862  »  1833. 

1863  X.  186i. 

1864  »  1865. 

1865  »  1866. 
1855  X.  1867. 

1867  »  1868. 

1868  »  1869. 

1869  »  1870. 

1870  »  1871. 

1871  »  1872. 

1872  »  1873. 

1873  »  1874. 
1S74  »  1875, 
1875  »  1876, 
1876 
1877 
1878 
1879 
1880 
1881 
1882 
1883 


1884 
1885 
1886 
1888 
1889 
1890 
1891 
1832 
1893 


1877. 
1878. 
1879. 
1880. 
1881. 
1882. 
1883. 

■  1884. 

■  iss->. 

iSiú. 
18S7. 


OBRAS 
HYDRXULICAS 


Somma. 


5:502§071 
112:13S:916 
163:396§837 
431:60SS396 
305:864$686 
56í.:300<29D 
62á:643$3l6 
495:i24§894 
713:3S6?;i62 
Õ93:660$718 
504:1865159 
304:2415102 
477:7188145 
398:191$t52 
460:552S243 
611:626§145 
745:435S695 
819-391^25 
768:828S151 
531:7068718 
546:4563533 
Õ57:026$765 
508:l0l|2''" 
436:854:845 
184:0093742 
197:787.$881 
112:6)88355 
50:935S149 
23:478$580 
21:6b0.<914 
36:S91$DS8 
37:909S449 
16:7068590 
17:9053321 
39:437$133 
3i:585§505 
9:5873545 
43:3703866 
80:656S32Ò 
'4:103$438 
24:9U1§992 


OURAS  INTKK.NAS 


12.65S:799$836 


201:3S5$797 
255:477íí34ô 
137:2863715 
167:7095044 
05:7378548 
134:399S508 
196:2455091 
1SG:650§324 
207:3515059 
205:331?576 
20O:O00S0O0 
200:0005000 
192:6018252 
178:3505723 
652:5685031 
34S: 5905973 
97:8255907 
42:084Si95 
32:5208731 
71:4935814 
29:5965668 
33:1715970 
32:6973501 
75:7035740 
101:0113023 
99:0165318 
181:8625753 
91:1875576 
87:4575565 
83:8995003 
26:2855700 
157:4565173 
89:4495087 
18i:445S379 
140:4065427 
154:5815689 
274:0025150 
436:5818768 


6.052:4235124 


ILIIA  KISCAL 


CAISS 
DEL-VECCIIIO 


41:2745194 
66:2053517 
74:9235040 
149:73'i3933 
149:9705775 
216:6353275 
220:8853030 
21:9J93250 
76:9705760 
18:5413050 
14:1S2$700 


1.051:3223584 


52:9713753 
172:1303975 
148:7673766 
148:3525477 
175:2873251 
159.2ol$537 
198:7255756 
187:6853066 
199:9053960 
238:9733343 
299:9965964 


2.042:0293218 


TOTAL 


5:5023071 
112:13<5916 
163:3963837 
632:9948193 
561:3425032 
698:7873014 
797:352i360 
560:8623442 
847:7863070 
789:9055809 
690:8363483 
511:5923181 
683:1493721 
598:1915152 
660:5525243 
804:2273397 
923:7845418 
.471:9603156 
.117:4195124 
629.5323625 
588:5415033 
589:5478496 
579:5958088 
465:4513513 
217:1813712 
230:485$3S2 
188:3723105 
151:9463172 
125:4943898 
244:7675861 
247:2563834 
372:4213029 
399:1083352 
342:5143273 
588:8153832 
501: 1513239 
414:7573930 
448:433311^ 
453:6855025 
631:2613331 
761:5703724 


21.804:5743792 


Quadro  synoptico 

DO  MOVIMENTO  DA  NAVEGAÇÃO  DO  PORTO  00  RIO  DE  JANEIRO 

'.Vc|rít'^cti(aç'â<.'' cia   lt>iicraqt'(ii  tlw  navio."»  tMituicltV  f  .villuli?."!  itoj  an  iuij»  de  lòííO  a  l5í)ív. 


1860      1861  1862 


1864    1865     1866    1867    1858     1869     1870     1871     1872     1873     1874     1875     1876    1  8T7  1878 


QUADRO  SYNOPTICO 

DAS  RENDAS  DAS  ALFANDEGAS  DA  UNIÃO 


1860  a  1892 


Estados 


z  \3  ~A  (fuotri  (lo  c.vcrcfcid  (](•  iS8<i<r  (^7  (i>/ii/>ir/ifii(/r  />  .sniir.stvc  (líldirioiínl . 


G 


RELATÓRIO 

DO 

EISCAL  DAS  LOTMS  DÂ  CAPITAL  IBEM 


Fiscalisação  Geral  das  Loterias  da  Capital  Federal,  em  3  de  abril  de  1894, 


CipadXo  Ministeo  da  Fazenda 


Dando  cumprimento  ao  que  dispõe  o  art.  13  do  decreto  n.  1287,  de  17  de  fevereiro 
de  1893,  passo  a  orientar -vos  do  que  sobre  o  serviço  de  loterias  occorreu  durante  o 
aqqp  de  1893. 

Pelo  decreto  n.  1258,  de  3  de  fevereiro  de  1893,  foi  determinado  que  até  a  afft 
desse  anno  fossem  e?trahidas  as  seguintes  loterias. 

Para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado   28 

Para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimentos 
de  Orphãos,  Instituto  Nacional  de  Instrucção  Secundaria 

e  Seminario"de  S.  José   13 

Para  os  Institutos  dos  Meninos-cegos  e  dos  Surdos-mudos —  12 

Para  as  Obras  da  Matriz  da  Candelária   3 

Para  o  Hospital  Nacional  de  Alienados   2 

Para  as  obras  da  matriz  de  S.  ChristovSo   2 


Total,  ,  r   6Q 

Durante  o  referido  anno,  porém,  apenas  puderam  ser  extrahidas  24  daquellas 
loterias,  como  podereis  verificar  da  relação  junta,  produzindo  upa  beneficio 
57Ç:Q0CI|,  do  que  cpube : 

Ao  Monte  Pio   240:000$000 

A'  Santa  Casa  da  Misericórdia   112:000$000 

Aos  Institutos  de  Meninos-cegos  e  dos  Surdos-mudos  96:000$000 

Para  as  obras  da  Matriz  da  Candelária   32:000$000 

Ao  Hospital  Nacional  de  Alienados   48:000$000 

Para  as  obras  da  matriz  de  S .  Christovão   48 :00O$0eO 


576:000$000 

Esta  somma,  bem  como  a  de  113:641$  concernente  ao  pagamento  do  sello  dos 
bilhetes  das  loterias  extrahidas,  isto  é,  da  de  n.  340,  tres  partes  na  razão  de  833e  , 
800  cada  uma,  e  da  de  n.  341,  1>  parte,  a  de  n.  363,  1»  parte,  67  partes  nade 
1:658$800,  e  a  de  46:749$  dos  remanescentes  das  loterias  desde  a  de  n.  330,  1"  parte 
até  a  de  n.  354,  3»  parte,  foram  recolhidas  ao  T besouro  Federal  nas  devidas 


ôpocas,  conforme  os  conhecimentos  que  se  acham  em  poder  dos  thesoureiros  e 
contractantes  Nazareth  &  Braga  e  rubricados  por  esta  flscalisaçSo. 

Como  vereis  ainda  pela  citada  relaçSo,  a  ultima  loteria  extrahida  foi  a  1»  parte 
da  de  n.  363,  «que  figura  na  relação  cora  o  n.  de  263,  em  consequência  do  erro  de 
impressão  nos  respectivos  billietes  »  e  cuja  extracção  realizou-se  a  15  de  fevereiro 
do  corrente  anno. 

Dando,  porém,  como  extrahida  essa  loteria  na  data  em  que  o  devia  ser  «  15  de 
setembro  de  1893  »,  temos  que,  deixaram  de  ser  extrahidas  10  loterias,  isto  é,  da 
de  n.  363  2"  parte  a  de  n.  373  1*  parte,  ao  todo  30  partes  que  a  8:000$  do  bene- 
ficio prefariam  a  somma  de  240:000$,  até  o  dia  em  que  principiar  a  ter  execução 
o  contracto  celebrado  pelo  Governo  com  a  «  Sociedade  Anonyraa  Loterica  Nacional». 

Especiflcando-se  ainda  as  quotas  já  designadas  pelos  estabelecimentos,  que 
ficaram  privados  do  respectivo  beneficio,  vê-se  que  daquella  somma  de  240:0O0|, 
competia  16:000$  ás  obras  da  matriz  da  Candelária  ;  120:000$  ao  Montepio  dos 
servidores  do  Estado ;  56:000$  aos  Institutos  dos  meninos  cegos  e  dos  surdos-mudos, 
e  48:000$  á  Santa  Casa  da  Misericórdia,  Expostos,  etc,  como  abaixo  se  demonstra. 

363  —  2»  parte  Obras  da  matriz  da  Candelária. . .  16:000$000 

364  —  3*     »  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 

tado  24:000$000 

366  —  3''  parte  do  Montepio  dos  Servidores  de  Es- 
tado  24:000$O0O 

368  —  3»  parte  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 

tado   24:0O0$O0O 

370  —  3»  parte  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado  24:0OO?O0O 

372  —  3»  parte  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 

t^^°   24:0OO$O0O  120:000$000 

365  —  3"  parte  Institutos  dos  meninos  cegos. . . .  24:000$000 

369  -  »    »        »        »  ^   24:000$000 

373  -1=^    »        >        ,        ^        ^   8:000$000  56:000$000 


367  —  3»    »  Santa  Casa  da  Misericórdia   24:000$000 

371  —  »    »    »      »    ^        ^    24:000$000  48:000$000 

240:000$000 

Tal  resultado,  porém,  não  se  pôde  levar  à  conta  da  desidia  ou  falta  de  cumpri- 
mento de  deveres  dos  respectivos  thesoureiros  contractantes  Nazareth  &  Braga, 
porquanto  manda  a  verdade  confessar  que  fizeram  os  maiores  esforços  para  supe- 
rarem a  crise  que  teve  por  origem  a  revolta  de  parte  da  armada,  que  concorreu 
para  paralysar  o  Comraercio  da  Capital  Federal,  e  oncher  de  terror  a  sua  população 
durante  seis  mezes. 

LOTERIA  NACIONAL 

J^^^^^l"!  thesoureiros  e  contractadores  das  loterias  da  Capital  Federal  e  dos 
Oíversos  distados,  requerido  ao  Governo  da  União  a  fusão  de  todas  as  loterias  e:xis- 
tentesemuma  so  com  a  denominação  de  «  Loteria  Nacional  ^  formando-se  para 


esse  flm  uma  sociedade  anonyraa  organlsada  de  accordo  com  a  leglslaç3ío  vigente, 
foi  essa  petiçSo  deferida  pelo  MlDisterio  da  Fazenda  por  despacho  de  7  de  junlio 
de  1893. 

Em  virtude  dessa  autorisaçao  foi  lavrado  na  Directoria  do  Contencioso  do  The- 
souro  Federal  em  12  de  agosto  daquelle  anno  o  respectivo  contracto,  o  qual  tendo 
tido  diversas  novaçSes,  foram  todas  ellas  consolidadas  em  uma  só  pelo  termo  lavrado 
em  17  de  março  do  corrente  anno,  com  as  alterações  approvadas  pe)o  decreto  n.  1691 
de  31  deste  ultimo  mez  e  anno,  publicado  no  Diário  Official  de  3  do  corrente  raez. 

Dando  execução  ao  referido  contracto  a  «  Sociedade  Anonyma  Loterica  Nacional » 
depois  de  preencher  todas  as  formalidades  da  lei  que  rege  as  sociedades  anonymas, 
iniciou  o  serviço  de  extracção  das  respectivas  loterias  no  dia  16  de  fevereiro  ultimo 
e  tem  até  o  presente  cumprido  todas  as  obrigações  que  o  referido  contracto  impõe-lhe, 
e  realizado  essas  extracções  com  a  assistência  desta  fiscalisação. 

De  conformidade  com  a  clausula  6"  do  termo  de  17  de  março  ultimo  já  fez  a 
sociedade  recolher  ao  Thesouro  Federal  as  seguintes  sommas: 

1894 

Fevereiro  15  —  Importância  da  quota  adeanlada  da  quinzena  de  16 
a  28  de  fevereiro  destinada  às  Instituições  bene- 
ficiadas da  Capital  Federal   34 :583$333 

Idem  idem  relativo  ao  sello  dos  bilhetes   8:OO0$OOO 

Março  2  —  Idem  idem  da  1»  quinzena  de  março,  idem  das  in- 
stituições e  mais  4:O0O$0O0  da  2"  quinzena  de 
fevereiro,  e  !»•  de  março  dos  Asylos  D.  Josina 
Peixoto,  D.  Bernardina  Azeredo  e  Velhice  Des- 

amparada   38:583$333 

Idem  idem  do  sello  dos  bilhetes  da  l''  quinzena  de 

8:O0O$O0O 

março   * 

Março  16  —     Idem  idem  da  2^  quinzena  de  março,  idem  das 

instituições  e  asylos   36:583$333 

Idem  idem  do  sello  dos  bilhetes  da  2"  quinzena  de 

8:O0O$O0O 

março  

Março  31  —  Importância  da  quota  da  ]=>  quinzena  de  abril  das 
instituições  e  asylos,  com  deducção  de  12:422$220, 
de  conformidade  com  o  despacho  do  Ministério  da 

•        Fazenda   22:161?113 

Idem  idem  do  sello  dos  bilhetes,  idem   8;O0O$O0O 

Total   163:911$112 

Conforme  o  contracto  celebrado  com  a  sociedade,  deve  ella  recolher  ao  Thesouro 
Federal,  annualmente,  a  somma  de  800:OOOS,  em  que  foi  fixada  a  quota  destinada 
ao  beneficio  das  instituições  da  Capital  Federal,  inclusive  os  asylos  D.  Josina  Peixoto, 
D.  Bernardina  de  Azevedo  e  Velhice  Desamparada,  já  tendo  entregue,  por  conta, 
como  acima  se  declara,  a  quantia  de  125:911$112. 

Tomando  por  base  a  somma  de  24:000$  importância  do  beneficio  de  cada  lotena, 
mandada  extrahir  pelo  Decreto  n.  1258  de  3  de  fevereiro  de  1893,  durante  esse 
anno,  e  tendo  apenas  sido  extraliidas  23  e  a  1*  parte  da  24  «  sob  n .  363  »  restavam 
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ajnda  por  «xtrahir  das  60  lixadas  nesse  decreto  35  e  2  partes,  isto  ó,  ató  a  399  < 
porôm,  como  já  tinha  sido  recolhido  ao  Thesouro  a  sorama  de  125:911$112,  corres- 
pondente ao  beneficio  de  cinco  loterias  pôde-se  considerar  como  se  tendo  jà.  extra- 
hido  as  loterias  2  partes  da  363,  364,  365,  366,  367  e  uma  parte  da  368,  não  havendo, 
portanto,  necessidade  de  apresentar-vos  esta  flscalisação  como  lhe  impõe  a  lei,  a 
nova  distribuição  de  loterias  para  o  corrente  anno,  visto  como  as  sommas  que  foram 
recolhidas  quinzenalmente  pela  Sociedade  ao  Thesouro,  deve  ser  distribúida  pro- 
porcionalmente ás  loterias  já  designadas  pelo  Governo  e  que  constam  da  relação 
que  acompanhou  q  citado  Dacrato  n.  1258  de  3  de  fevereiro  de  1893,  aguardando 
esta  figcalisação  a  entrada  no  Thesouro  Federal  das  sommas  necessárias  para  pre- 
fazer  o  computo  das  loterias  fixadas  nesse  Decreto  para  então  apresentar  a  nova 
distribuição. 

Estando  em  começo  esta  nova  organisação  de  serviço  de  loterias,  não  pode,  esta 
flscalisação  entrar  em  consideraçSes  mais  'suscintas  aguardando  entretanto  occasião 
mais  opportuna  para  dizer  o  que  convier  em  bem  do  Estado  e  das  sociedades  bene- 
ficiadas ficando  certo  de  que  ella  se  esforçará  para  bem  desempenhar  o  espinhoso 
encargo  que  lheimpoz  o  regulamento. 

Saúde  e  ívtt^vxíxà^áe.— Francisco  Xavier  Vieira  da  Costa.  Fiscal  das  Loterias. 
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Relação  das  loterias  è  Capital  leU  eitrahidas  durante  o  anno  de  1893 


LOTERIAS 


339—  2»  e  3»  partes. 

340—  3»  parte  

341—  3»  >   


318-3» 

343-  3» 

344—  3» 
345  -3» 

346-  3» 

347—  3» 

348-  3» 

349-  3» 

350-  3» 

351—  3» 

352—  3» 

353—  3» 
,  354-3» 

•355—3» 

356—  3» 

357—  3» 

358—  3» 

359—  3» 

360—  3» 

361—  3» 

362—  3» 
263-1» 


INSTITUIÇÕES 


Santa  Casa  ria  Misericórdia  

Montepio  dos  SerTÍdores  do  Estado  

Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-Mudos  

Montepio  dos  Servidores  do  Estado  

Santa  Casa  da  Misericórdia  J  

Montepio  dos  Servidores  do  Estado  

Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-Mndos  

Montepio  dos  Servidores  do  Estado  

Santa  Casa  da  Misaricordia  

Montepio  dos  Servidores  do  Estado  

iípspital  Nacional  de  Alienados,  obras  e  manutenção.. 

íbras  da  Matrii  de  S.  Christovão  

Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-Mudos  

Montepio  dos  Servidores  do  Estado  

Obras  da  Matriz  da  Candelária  

Montepio  dos  Servidores  do  Estado  

Santa  Casa  da  Misericórdia  

Montepio  dos  Ser%'idores  do  Estado  

Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos-Mudos  

Montepio  dos  Servidores  do  Estado  

Hospital  Nacional  de  Alienados,  obras  e  manutenção. 

Montepio  dos  Servidores  do  Estado  

Santa  Casa  da  Misericórdia  

Obras  da  Matriz  de  S.  Clinstovão  

Obras  da  Matriz  da  Candelária  


SELLOS 

Importância  do  pasamento  do  da  340»  loteria,  1»  parte  á  da  340»  3», 

três  partes  a  8333800   2:5018400 

Idem  idem  desde  a  Silal»  parte  á  da263i  1»,  67  partes  a  1:658$800..  111:139$600 

Réis   113:641$00d- 


REMANESCENTES 

Desde  a  330»  loteria  1»  parte  até  a  354»  3»  parte   46:749$000 

Francisco  Xavier  Vieira  da  Costa, 
Fiscal  das  loterias. 


SOCIEDADE  ANONYMA 


CoeWo  de  17  fie  março  fte  14  celeHrafto  com  o  GoTerao  eeral 

PUBLICA-FORMA 


Aos  dezesete  de  março  de  mil  oitocentos  noventa  e  quatro,  na  Directoria  do 
Contencioso,  presente  o  Sr.  Dr.  Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Director, 
compareceu  o  Sr.  Coronel  Luiz  Augusto  Ferreira  de  Almeida,  Presidente  da  Socie- 
dade AQonyma  « Loteria  Nacional  »  e  disse  que  em  virtude  do  despacho  do  Sr. 
Ministro  da   Fazenda  de  21  de  fevereiro:Lfindo ,  vinha  assignar  o  presente 
termo  pelo  qual  fica  consolidado  n'um  só,  o  termo  de  12  de  agosto  do  anno  pas-  • 
sado,  no  qual  foram  estabelecidas  as  clausnlas  do  contracto  para  a  fusão  das  lote- 
rias  desta  capital  com  as  de  alguns  Estados,  cujos  concessionários,  que  tendo  com 
elles  contractos  adheriram  á  mesma  fusão,  em  uma  Sociedade  Anonyma  sob  a  de- 
nomina^ de  «  Loteria  Nacional  »,  conforme  o  Decreto  n.  1482  B,  de  24  de  julho 
de  1893,  que  também  approva  os  respectivos  estatutos,  tendo  sido  o  contracto  assi- 
gnado  de  conformidade  com  a  clausula  quarta  do  citado  Decreto  e  do  despacho  ;  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  de  2  de  agosto  do  anno  próximo  passado  ;  o  de  30  de  de- 
'  zembro  ultimo,  pelo  qual  foram  alteradas  as  clausulas  6»,  7\  8^  e  14»  do  referido 
contracto  e  o  de  5  de  fevereiro  do  corrente  anno,  que  alterou  a  clausula  9>  do 
mesmo  contracto,  que  fica  consolidado  pela  fórma  seguinte  : 

1.  a  O  serviço  da  extracção  das  loterias  pertencentes  á  Sociedade  Anonyma  «  Lo- 
teria Nacional  » será  feito  pela  mesma  Sociedade  ; 

2.  "  A  Sociedade  pela  sua  Directoria  responde  tanto  para  com  o  Governo  da  União 
e  para  com  os  particulares,  pela  fiel  execução  do  presente  contracto  e  por  todos  os 
ónus  e  obrigações  que  delle  se  originarem ; 

3.  =  A  Sociedade  terá  escripturação  regular  c  em  dia,  em  livros  devidamente 
sellados  e  rubricados  pela  Junta  Commercial,  de  accôrdo  com  as  formalidades  le- 
gaese  ficará  obrigada  a  franqueara  fiscalisação  todos  os  livros  e  mais  documentos 
da  Sociedade  que  forem  concernentes  ao  serviço  das  loterias  ; 

4.  a  A  Sociedade  obriga-se  a  extrahir  as  loterias  da  Capital  Federal  e  dos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro,  Pará,  Ceará,  Maranhão,  Minas-Geraes  e  Matto  Grosso  que  adhe- 
riram á  fusão  e  fazem  parto  do  accordo  constante  da  petição  que  em  10  de  março 
ultimo  dirigiram  ao  Ministério  da  Fazenda,  despachada  a  7  de  junho  ; 
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5.  »  A  Sociedade  obriga-se  a  cumprir  fielmente  todas  aí5  obrlg-açSes  que  por  leis 
e  regulamento  lhe  sSo  impostas  como  encarregada  do  sarviço  da  extracção  das 
loterias ;  as  ordens  do  Governo  concernentes  a  este  serviço,  assim  como  todas  as  dis- 
posições do  Regulamento  approvado  poios  Decretos  ns.  277  B  de  22  de  março 
1890,  e  o  de  n.  287  de  17  de  fevereiro  de  1893  na  parte  em  que  lhe  forem  applica- 
veis,  e  mais  ao  pagamento  do  escrivão  e  auxiliares  da  flscallsação  logo  que  pelo 
Congresso  Nacional  for  dispensado  o  imposto  de  2  "/o  ; 

6.  "  A  Sociedade  obriga-se  a  recolher  ao  Thesouro  Federal  a  quantia  de  oito- 
centos e  trinta  contos  de  réis  (830:000$000)  em  que  foi  fixada  a  quota  destinada  ás 
instituições  beneficiadas  pelas  loterias  da  Capital  Federal,  sendo  esta  contribuição, 
na  qual  se  acham  incluídos  os  respectivos  remanescentes,  paga  annualmente,  po- 
rém em  prestações  qulnzenaes  adiantadas  ; 

7.  "  A  Sociedade  pagará  directamente  aos  governos  dos  Estados  as  quotas  a 
elles  pertencentes,  nos  termos  e  na  proporção  que  vierem  a  ser  respectivamente 
accordadas ; 

6.='  Por  Igual  procederá  a  Sociedade  para  com  os  governos  dos  Estados,  que  de 
futuro  adherirem à  fusão  autorisada  pelo  Decreto  n.  1482  B,  de  24  de  julho  ultimo ; 

9.  *  A  Sociedade  se  obriga  a  pagar  à  Fazenda  Naeiooal  pelo  sello  dos  bilhetes 
das  loterias  a  quantia  de  cento  e  noventa  e  dois  contos  de  réis  (192:000$000) 
annuaes,em  prestaçSes  de  oito  contos  de  réis  (8:O0O$O0O)  por  quinzenas  adiantadas  e 
a  augmentar,  conforme  propoz,  a  quota  dos  benefícios  destinada  ás  instituições  pias 
e  de  caridade  da  Capital  Federal,  entrando  para  o  Thesouro  annualmente  com  a 
quantia  de  quarenta  e  oito  contos  de  réis  (48:000$000)  sendo:  vinte  e  qnatro  contos 
de  róis  (24:000$000)  para  os  asylos  D.  Joslna  Peixoto  e  D.  Bernardino  Azeredo  e  os 
outros  vinte  e  quatro  contos  de  réis  (24:000?000)  para  o  de  S.  Luiz  da  Velhice  Des- 
amparada, isto  sem  prejuízo  dos  beneflcios  concedidos  a  outros  estababelecimentos 
a  que  pertencem  os  productos  líquidos  das  loterias ; 

10.  »  A  Sociedade,  para  garantia  da  fiel  execução  deste  contracto,  prestará  uma 
fiança  de  cem  contos  de  réis  (I00:000$000)  em  moeda  corrente  ou  em  apólices  da 
divida  publica ; 

11.  »  A  Sociedade  tomará  a  si  a  responsabilidade  da  firma  Nazaré  th  &  Braga,  na. 
parte  referente  ao  pagamento  de  remanescentes  e  prémios  das  loterias  extrahidas 
dentro  do  prazo  legal,  devendo  ser  transferidas  para  o  nome  da  mesma  So- 
ciedade as  apólices  que  constituem  a  fiança  da  dita  firma,  afim  de  que  possa 
a  Sociedade  entregal-as  ou  deposital-as  com  fiança,  em  observância  da  clausula 
decima ; 

12.  »  Fica  estabelecido  que  nas  quotas  qulnzenaes,  a  que  é  obrigada  a  Sociedade 
de  conformidade  com  a  clausula  6%  já  se  acham  incluídos  os  remanescentes  das  lote- 
rias nos  termos  do  requerimento  já  citado  de  10  de  março  que  dirigiram  os  thesou- 
reiros  e  contractadores  de  loterias  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ;  obrigando-se  por 
isso  a  Sociedade  ao  pagamento  dos  prémios  dos  bilhetes  sorteados  emquanto  não 
prescreverem  e  cujos  prémios  prescreverão  depois  de  cinco  annos  contados  do 
dia  em  que- tiver  tido  logar  a  extracção,  findos  os  quaes  reverterão  em  favor  da 
Sociedade  ; 

13.  =  A  Sociedade  confeccionará  e  porá  em  circulação  e  à  venda  os  competentes 
bilhetes,  dando  prévio  conhecimento  á  respectiva  filscalisação  dos  planos  para  ex- 
tracção das  loterias,  podendo  ter  em  circulação  mais  de  um  plano  ; 


14.  "  A  Sociedade  dove  communicai'  ao  Ministério  da  Fazenda  quaesquer  delibe- 
rações que  pela  respectiva  Directoria  ou  pela  Asserablèa  fferal  dos  accionistas  forem 
tomadas,  com  relação  ao  serviço  das  loterias,  podendo  mesmo  o  Ministério  de  motu- 
proprio  ou  á  vista  de  representação  fundamentada  do  Fiscal  das  loterias,  sobrestar 
a  execução  das  que  lhe  parecerem  inopportunas  e  inconvenientes  ; 

15.  »  Este  contracto,  salvo  accordo  ulterior,  vigorara  por  tempo  de  15  annos  con- 
tados de  12  de  Agosto  de  1893,  e  emquanto  subsistir  o  Governo  não  consentira  que 
no  Districto  Federal  se  façam  outras  extracções  Ictéricas,  sob  qualquer  forma  ou 
denominação  que  seja,  nem  tão  pouco  que  sejam  expostos  ou  de  qualquer  modoofie- 
recidas  ã  venda  os  billietes  respectivos,  ficando  os  infractores  sujeitos  às  disposições 
e  penas  dos  regulameatos  que  baixaram  com  os  Decretos  ns.  277  B  de  22  de  março 
de  1890  e  1247  de  17  de  fevereiro  de  1893  ; 

16.  »  A  infracção  das  clausulas  6»  e  9»  sujeitará  a  Sociedade  á  multa  de  dois 
contos  de  réis  (2:000:000)  a  dez  contos  de  réis  (10:O0O$0O0)  ; 

17.  "  O  presente  contracto,  salvo  accordo  entre  as  partes  contractantes,  só  po- 
derá ser  rescindido  no  caso  de  ser  a  Sociedade  convencida  de  dolo  ou  fraude  contra 
a  União  ou  contra  particulares.  E  pelo  Sr.  Dr.  Director  foi  dito  que  em  nome  e 
por  parte  da  Fazenda  Nacional,  aceitava  este  termo  que,  para  constar  mandou 
lavrar  e  assigna  com  o  representante  legal  da  dita  Sociedade  —  «  Loteria  Nacional  » 
—  E  eu  Raul  da  Motta  Pragana,  2»  escripturario  do  T besouro,  o  escrevi.—  Dr.  De- 
mócrito Cavalcanti  de  Álbuguergue.-^  Luiz  A.  F.  de  Almeida.—  Está  conforme.  — 
O  sub-director,  Carlos  Augusto  Naylor.  Nada  mais  se  continlia  e  nem  declarava  em  o 
dito  e  mencionado  documento  acima  transcripto  e  do  qual  bem  e  fielmente  fiz  extra- 
hir  a  presente  publica-fórma,  que  subscrevo  e  assigno,  em  publico  e  raso,  nesta  ci- 
dade do  Rio  de  .Taneiro  aos  21  dias  do  mez  de  março  do  anno  de  1894.  E  eu  Evaristo 
Valle  de  Barros,  tabellião  que  o  subscrevi  e  assigno  em  publico  e  raso.—  Em  teste- 
munbo  da  verdade,  Evaristo  Valle  de  Barros.—  Estava  o  signal  publico  sobre  duas 
estampilhas  uma  do  valor  de  2§000  e  outra  de  200  rs.  —  Francisco  Xavier  Vieira  da 
Costa,  Fiscal  das  Loterias. 


